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RESUMO 

ESCRA VIDÁO E RELIGIÓES AFRO-BRASILEIRAS 

Liliana Beatriz Jará Gutiérrez 

Orientador: Giralda Seyfenh. 

Resumo da Tese de Doutorado subrnetida a Programa de Pós-r:.lfaduac;:ao ern 

Antropología Social, Museu Nacional, Da Universidade Federal do Rio de Janeiro -

UFRJ, como parte dos requisitos necessários a obtenc;:ao do título de Doutor em 

Antropologia Social. 

Diversos estudos sobre religioes afro-brasileiras falam em escravidao: certos adeptos 

sao tratados como ''escravos" e, em determinadas cerimónias, os escravos entram 

num "barco" para realizar urna "viagem sem retorno", saem para serem vendidos 

num "mercado", podem comprar a "alforria", etc.~ além disso, certas divindades 

parecem ser ··escravas" de outros orixás. Esta constatac;:ao induz a necessidade de 

sistematizar o tema da escravidao nas religioes afro-brasileiras. Por outro lado, a 

escravidao é um fato histórico que marcou a populac;:ao afro-brasileira, populac;:ao 

que por sua vez é a introdutora destas religioes no Brasil. Estas duas constatac;:oes 

levam a postular a hipótese de que o relato religioso poderia ter um certo paralelismo 

com os dados históricos da escravidao no BrasiL Assim, o presente estudo procura 

verificar se existe alguma correlac;:ao positiva entre o relato mítico religioso e os fatos 

históricos. 

No decorrer da pesquisa, o paralelismo entre os discursos religioso e histórico sobre 

a escravidao tornou-se evidente. Esta constatac;:ao colocou a necessidade de verificar 

se a escravidao mística é um fenómeno acidental ou estruturante. A conclusao foi 

que, nas religioes afro-brasileiras, o cativeiro é urna necessidade de todo o sistema 

que garante a vinda dos orixás sobre aterra e permite a circulac;:ao do axé. 

Palavras-chave: escravidao, religioes afro-brasileiras. 

Rio de Janeiro 

Agosto de 2004 VI 



ABSTRACT 

SLA VERY AN AFRO-BRAZILEAN RELIGIONS 

Liliana Beatriz Jara Gutiérrez 

Orientador: Giralda Seyferth 

Abstract da Tese de Doutorado submetida a Programa de Pós-gradua9ao em 

Antropología Social, Museu Nacional, Da Universidade Federal doRio de Janeiro

UFRJ, como parte dos requisitos necessários a obtem;ao do titulo de Doutor em 

Antropologia Social. 

Several studies on Afro-Brazilian religions mention slavery: sorne adepts are treated 

as "slaves" and, in the course of certain ceremonies, the "slaves" board a "ship" to 

embark ·on a ''one way trip", they leave to be sold in a "'markef', may buy their 

''freedom", etc. In addition, sorne ofthe divinities appear to be slaves to other orixás. 

Tilis realization brings about the need to systematize the notion of slavery within the 

different A.fro-Brazilian religions. On the other hand, slavery constitutes a historical 

fact that marked the Afro-Brazilian population, which, in turn, introduced these 

religions into Brazil. Both realizations lead us to suggest the hypothesis that religious 

accmmts are likely to nm along parallel lines with the historical facts of slavery in 

Brazil. Thus, the purpose of this study is to detennine the existence of a positive 

correlation between the mythical-religious accounts and historical data. 

Throughout the research, parallelism between both discourses, religious and 

historical, about slavery became evident. This fact produced the need to verify 

whether rnystical slavery is an accidental phenomenon or a stn1ctural one. The 

conclusion was that, in afro-brazilian religions, captivity is a necessity of the whole 

systern, beca use it allows the orixás coming to Earth, and the flow of the axé. 

Key-words: slavery, Afro-Brazilian religions. 

Rio de J aneiro 

Agosto de 2004. Vll 
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INTRODU~·Áo 

Ao comec;ar a penetrar no mundo das religióes afro-brasileiras, um fato aparece com 

grande destaque: a persistencia destas religióes apesar da repressao sistemática de que foram 

objeto ern certos períodos históricos. Urna das tentativas de e:\:plica¡;:ao esta representada pelas 

correntes teóricas que postulam a acultura~ao da rnassa escrava, ou o sincretismo das religíoes 

afro-brasileiras. Sao teorías que interpretam as mudan~Yas rituais como um sinal do progressivo 

desaparecí mento da cultura africana no Brasil. 

O outro lado desta postura aparece em posi~óes que consideram estas religióes, 

particularmente o candomblé nag6, como o instrumento fundamental da resistencia cultural dos 

escravos. Estas religioes sao apresentadas com um certo viés contestatário, como urna espécie de 

cultura autónoma, urn tanto adversa as rnudan~as, que garante a liberdade e a independencia do 

mundo negro. Este conservadorismo religioso estaría permanentemente arnea~ado pelas 

varia~oes e mudan~as rituais observadas pelos etnógrafos, assim como pelo devír histórico da 

sociedade global que as obrigaria a mudar, apesar dos esfor~os para mante-las na sua pureza. A 

reconstru~ao da religiao africana pura é apresentada como um objetivo dos afro-descendentes na 

sua ardua !uta pela liberdade. A pureza é entendida como a fidelidade ao modelo nag6, 

apresentado por inúmeros pesquisadores como wna cultura africana superior se comparada, por 

exernplo, com os bantos, descritos como poluídos pelos sincretismos e muito menos evoluídos 

cultural mente. Capone ( 1997) e Birman ( 1980) estudaram extensamente as descri<;oes realizadas 

pelos etnógrafos desta hierarquia africana. Esta postura da superioridade nago e da defesa da 

pureza religiosa tem enorme peso ainda hoje. 

No entanto, esta forma de situar o problema pode trazer dificuldades, urna vez que o 

continente africano sofria o processo de coloniza~ao e evangeliza~ao na época do tráfico de 

escravos e o isolamento cultural nao era completamente possível. Inclusive, ao tentar dar canta 

de certas primazias entre os 0rixás, Lépine ( 1978: 193) concluí que elas podem ser o resultado da 

vitória de certas tribos africanas invasoras, que relegararn "a um lugar secundário as divindades 

locais". A mesma autora afirma que algumas divindades do país jeje foram adotadas pelos 

iorubas "no decorrer de sua história" (Lépine, 1978: 193) e a introdw;ao de certos deuses seria o 

produto de guerras ou do cantata cultural interafricano. Para Si1veira (1988: 179, 180) o panteao 



africano estratifica-se muitas vezes conforme a cooptac;ao dos deuses 1ocais por parte das 

divindades vencedoras. Neste estudo afirma-se o caráter "político" das religioes originarias. 

Por outro lado, pode surgir a pergunta se o valor da pureza nao estaría inscrito nas políticas 

de embranquecimento brasileiras, de um lado, e das visóes da medicina eugenica que postulavam 

o caráter poluente e degenerativo das misturas raciais ou culturais - de Olltro -; mais ainda ao se 

levar em conta que os pesquisadores que inau~:-.,uraram esta \·isao - notadamente Nina Rodrigues 

e seus seguidores- eram médicos além de etnógrafos e faziam recomenda~óes sobre o particular, 

visadas a garantir o progresso do Brasil. A esse respeito, Vogel et al. (l993: 166, 167) 

denunciaram o caráter eugenico desta posi~ao, visando perpetuar a segrega9ao racial e cultural. 

Na sua tese de doutorado realizada em Paris, Capone (1997) discute precisamente este 

ponto, afirmando que a pureza ou, melhor, a impureza do culto, muito mais que urna categoría de 

conhecimentos ou probidade religiosa, é urna "categoría acusatória" (Capone, 1997: 15) utilizada 

tanto nos terreiros (entre terreiros e dentro dos terreiros), · quanto pelos etnógrafos para retirar a 

legitimidade de certos atores. Do mesmo modo, a pureza é urna categoría reinventada, que 

funciona como "estratégia política" (Capone, 1997: 265, 494), construída como "bricolage" 

(Capone, 1997: 493). Neste jogo pelo poder, sempre existem alian~as entre os país-de-santo e os 

pesquisadores, visando aumentar a legitimidade da palavra das autoridades religiosas. As 

modificas:oes rituais, assim como a acusas:ao de impureza, procuram, segundo a autora, 

"renegociar" as rela~óes de poder no grupo religioso (Capone. 1997: 498, nota 57). Capone 

(1997: 503) afirma que muitos pesquisadores interpretaram as religióes afro-brasileiras como 

espa~os de harmonía, carentes de conflito, como urna espécie de retorno ao mito bíblico do 

paraíso perdido, urna volta para a África e para a liberdade. Na realidade, segtmdo esta autora, a 

conflituosidade potencial das religioes afro-brasileiras foi pennanentemente obscurecida e 

silenciada. Assim, o "universo político" das religioes afro-brasileiras, foi "inexplorado" (Capone, 

1997: 572). Maggie (1977) chegou a conclusoes semelhantes. Segundo Capone, nos espa~os de 

conflito, muitas vezes os agentes ativos das mudan9as rituais sao as próprias autoridades 

religiosas, que invocam a pureza para legitimar-se e reatualizar o seu poder a partir do 

enfraquecimento dos subaltemos ou dos inimigos, muitas vezes apelando as alian9as dos 

etnógrafos que, a rigor, seriam os inventores da categoría da pureza. As mudan9as, portante, nao 

sao completamente inocentes, mas tampouco sao realizadas de maneira arbitrária: semente os 

atores que estao no topo da hierarquia religiosa estao facultados para introduzir varia~oes. E, 
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segundo esta pesquisa, as mudan~as visam manter ou acrescentar o poder dos que já estao em 

posi~ocs de poder. seguindo uma linha argumental que tem seus próprios mecanismos de 

legitima~ao dentro da lógica religiosa. 

Póvoas ( 1989) estudou as mudan<;as no candomblé a partir dos dados lingüísticos. O autor 

chegou a conclusao que, embora as mudan~as internas fossem inevitáveis, existem conceitos 

estruturantes que permanecem sem varia~oes e, inclusive, que nao tem tradu~ao para o idioma 

portugues. Tal é o caso de palaVTas como axé, ogan, equede, iaó. o léxico do pantdio africano e 

Otitras. Assim, para este autor, os terreiros de candomblé sao "um peda9o de África" (Póvoas, 

1989: 32) ou um "espa9o ideologicamente africano" (Póvoas, 1989: 57). Os conhecimentos da 

cultura e da liturgia africana estao distribuídos de maneira desigual, seudo que os neófitos sao 

virtualmente ignorantes tanto no sentido lingüístico como na visao "africana" do mlmdo. Pelo 

contrário, os integrantes da hierarquia religiosa sao bilíngües (no mínimo) e dominam urna 

"visao africana" do mundo. Isso é possível porque o candomblé "se mantém como um domínio 

separado [da sociedade global] e auto-suficiente [ ... ] é urna comunidade política que tem política, 

regras e modus vivendi particulares" (Póvoas, 1989: 80). Os lexemas suscetíveis de tradu9ao 

podem ser utilizados em portugues (por exemplo, orixá traduzido por "santo"), mas o caminho 

iniciático leva necessariamente a urna compreensao "africana" do mundo. Assirn, os iniciados 

mais antigos podem chegar a <<... "falar nagó", também com enunciados lingüísticos 

portugueses» (Póvoas, 1989: 51). 

Póvoas toca indiretamente no problema da pureza e nos bantos, desta vez, na dimensao 

lingüística. O autor afirma que existem candomblés bantos e os mesmos lexemas nagó podem ser 

traduzidos para os dialetos bantos e inclusive daomeanos. E, apesar das suas divergencias 

formais, " ... vale lembrar que os dialetos africanos tinham nmito em comum, por majs afastados 

que fossem entre si" (Póvoas, 1989: 29). Assim, o autor insinua que tanto a estrutura interna dos 

terreiros como a sua estrutura de "pensamento" é basicamente igual apesar das varia9oes étnicas, 

lingüísticas e, inclusive, apesar do uso do idioma portugues. Portanto, a intromissao de 

elementos culturais exógenos mlo significaría necessariamente mudan~as estruturais, nem seriam 

necessariamente interpretados como fatores poluentes. Esta postura é aposta aquela colocada por 

Bastide, que m afmnava de modo categórico: "A sociedade africana nao podia renascer no BrasiL 

Sóbre esse ponto é geral a concordancia e nao pode aqui haver realmente nenhuma discussao 

possível" (Bastide, 1971: 65). 
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U m autor que se posiciona num eixo contrário ao do Bastide é Janheinz Jahn ( 1963) quem 

é ainda mais radical que Póvoas. O autor postula a existencia de uma unidade de pensamento 

"neo-africana", que compreende tanto o continente africano quanto as suas extensoes afro

americanas e afro-caribenhas. Neste complexo cultural a religiao, a medicina, a filosofia, a arte e 

a política sao partes constitutivas de um sistema maior comum, que descansa nas semelhanc;:as 

lingüísticas dos diaJetos da África sub-saariana (incluindo as variantes iombas e daomeanas). O 

que, segundo este autor, pennitiu a permanencia (e nao a sobrevivencia) do pensamento africano 

nas Américas e no Canbe, é a conrinuidade da língua dos orixás depositada nos tambores 

sagrados. Os percussionistas experimentados podem imitar as linguas tonais africanas nos 

batuques, e os tambores literalmente "falam" e transmitem as mensagens dos orixás, nao somente 

nos rituais, mas também como espécies de telégrafos percutivos. A acultura~ao da popula~ao 

negra, ao contrário, aconteceu nos Estados Unidos, por causa da destrui~ao dos instrumentos 

sagrados, que nao tem somente urna fun~ao estética, ma5 sao estruturantes porque invocam as 

divindades e reproduzem as línguas vernáculas. 

No caso das religi5es afro-brasileiras, Abrantes escreveu um trecho que permite conjeturar 

que a mesma lógica poderia estar presente no Brasil: "A música condensa os processos e abre 

passagem para os elementos que constituem o mito, há urna intera~ao dinamica de som - ritmo -

divindade, intercambio de energías, permitindo a sacraliza~ao do mito" (Abrantes, 1996: 62). A 

liga~ao entre a percussao e a descida dos deuses foi também observada por Bastide, que chamou 

as combina~oes percutivas correspondentes a cada orixá de "leit motiv wagneriano" (Bastide, 

1973: 251). 

Por outro lado, ainda se mantém a pergtmta de Gold.man ( 1984) sobre a permanencia do 

candomblé até hoje. Porque, apesar de nao ser possível negar que houveram mudan~as no 

repertório religioso, ninguém conseguiu demonstrar que essas mudan~as sejam sinónimo de 

desaparecimento. Poder-se-ia se pensar que as próprias religioes afro-brasileiras tivessem 

mecanismos que contemplassem mudan~as dentro de sua lógica interna. Assim, a continuidade 

do eixo religioso entre a África e o Brasil, apesar das mudan~as, foi tomada como urna hipótese 

de trabalho plausível. 

No entanto, as correntes que postulam as mudan~s como um signo de desaparecimento 

dos remanescentes africanos ainda estao vigentes. A partir daí foi desenvolvida urna enorme 

polemica sobre as origens africanas de outras manifesta~óes religiosas além do candomblé, tais 
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como a umbanda e a quimbanda as vezes apresentadas com um viés degenerativo. Apesar disso, 

Capone ( 1997) fundamenta que todas elas podem entrar com propriedade na categoría de 

religioes afro-brasileiras. A autora fundamenta a sua postura a partir da presen9a de Exu em 

tod.1.s elas e, também ao longo das transformayoes históricas sofridas pela religiao (Capone, 

1997: 19). Inclusive, a autora chega a dizer que" Ew semhle ainsi étre le gardien de l'hérttage 

qfricain dans l'llmhanda" (Capone, 1997: 184). 

Para Barretto (1977: 29, 30) existe "uma variedade imensa de formas religiosas" afro

brasi1eiras e varia96es "extemas" (de terreiro para terreiro, de rer:,riao para regiao ou dentro de um 

mesmo terreiro ). Apesar disso, a autora acredita em elementos comuns: a creu9a num Deus 

único, sem representa9ao material e sem culto organizado, que é paralela ao culto de divindades 

intermedíárias ou orixás (vodtms); a ausencia de ímagens representativas desse Deus; a 

possessao pelos orixás; a inicia9ao; a existencia de Exu, e a consulta de Ifá ou destino. Birman 

(1980: 3) apresentou o problema, dizendo que a umbanda é percebida por muitos pesquisadores 

como tendo "a África como origem", porque é possivel encontrar elementos "externos" a 
sociedade brasi.leira. 

Goldman ( 1984) afirma que as varia96es e mudan9as nao colocam em questao a estrutura 

básica de todas as religioes afro-brasileiras: todas elas tem em comum a hierarquia interna, as 

re1a96es do adepto com o macrocosmo, a constru9ao rihml da pessoa e o transe como ponto 

fundamental na identidade dos adeptos, assim como pivó de articular;ao de todo o mundo 

religioso. O autor escreveu: "Pois o que impressiona de fato é que urna religiao nao codificada 

formalmente e que, estruturalmente, dá margem a urna gama de sínteses específicas, pudesse ser 

tao semelhante no Rio de Janeiro, em Ilhéus, em Salvador e em tantas mitras partes" (Goldman, 

1984: 6). "Pois embora possa haver e haja efetívamente, diferen¡;:as importantes de terreiro para 

terreiro, tais diferen¡;:as nao passam de manifesta9óes concretas de um esquema básico que 

permeia todas as manifesta¡;:oes empíricas" (Goldman, 1984: to). Este trabalho marca o ponto 

alto nos debates sobre a acultura9ao, já que tenta demonstrar que as mudan9as observadas na 

etnografía do ritual nao foram estruturais, mas superficiais, o que parecería conferir ás religioes 

afro-brasileiras urna certa unidade na diversidade. 

Mas existe um outro aspecto que está presente em todas estas manifestay6es religiosas e 

que ainda nao foi sistematizado: a existencia da escravidao no próprio discurso religioso, tanto 

nO candomblé como na umbanda. A propósito, o objeto desta tese sao as representa96es sobre os 
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escravos e a escravidao existentes na narrativa religiosa e dentro dos terreiros. Ainda nao foi 

determinado se, no discurso religioso, a escravidao aparece de forma circunstancial, acídental, ou 

se, como um elemento que faz parte da própria hierarquia das casas de culto, dos complexos 

rituais e dos relatos míticos, nao é um elemento estruturante. que vai além do problema da 

contaminac;ao ou da pureza. Já foi apontado por Capone ( 1997: 488) que m u itas das mudanc;as 

rihmis foram introduzidas pelas hierarquias de culto e apresentadas como "atos de purifícac;ao", 

com o objetivo de ampliar o seu poder. Mas o poder máximo está marcado pelo binomio do 

escravo frente ao seu dono, o qual pode enfraquecer a parte dominada para aumentar o seu poder. 

Este fenómeno que foi descrito na dimensao religiosa por Maggie ( 1977) na sua Guerra de 

Orixá, onde a autora constata a conflituosidade latente nos terreiros que contradiz a visao 

harmónica apresentada por alguns etnógrafos. Nesse sentido, o problema já nao seria a mudan ¡ya, 

mas se essa mudan9a afeta, por exemplo, a rela¡yao do "livre" e do "escravo", a "produ9ao" dos 

escravos ou os mecanismos para ultrapassar a escravidao ·mística. Ou se, em outras palavras, as 

mudau9as afetam a estrutura da escravidao religiosa. 

A escravidao mística nao foi desenvolvida na literatura e o silencio faria parte desse 

potencial conflitivo e "político" apagado, que mostraram Capone e Maggje. Urna pessoa 

entrevistada para esta tese, simpatizante do rnovimento negro e das religiües afro-brasileiras, 

além de professora de história, confidenciou que aqueJe é um elemento particularmente 

problemático desde o ponto de vista teórico e também desde o ponto de vista das reivindicac;oes 

dos afro-descendentes. Este fato foi confirmado no campo. 

Urna das primeiras evidencias desse conflito emergiu quando comentei com urna outra 

informante amiga, adepta e militante do movimento negro, de forma bastante ingenua; qua! era o 

objeto da presente tese: o escravo nas religioes afro-brasileiras. Algtms días depois, ela 

confessou que a temática lhe causou mna crise religiosa. Quando tomos para o seu terreiro, uma 

casa de Oxoce1
, no bairro de Madureira, no Rio de Janeiro, aquela infonnante me apresentou, e 

fez referencia ao objeto da pesquisa. Imediatamente come9ou a polemica: Um dos adeptos, que 

era estudante de história postulou que os escravos nao poderiam ter sido aculturados e que os 

senhores de engenho permitiam certas manifesta¡yoes do candomblé, porque assim o escravo era 

mais trabalhador. Por sua vez, a equede falou que o candomblé era uma forma de "resistencia 

1 A mínha terminología está baseada no dicionário Houaíss, Dícíonário da Iíngua portuguesa (200 1 ). No caso 
das cita¡;Oes opteí por respeítar a terminología original. 
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cultural". Além do ma1s, se no período da escravidao os escravos louvassem o orixá da 

agricultura a colheita seria muito melhor. Mas aqueJa polemica colocou aspectos problemáticos 

desde o ponto de vista teórico. Nesse terreíro os adeptos ( alguns deles estudantes uníversítáríos 

de história) acred.itavam que os antigos escravos cultuavam o candomblé e as divindades atuais, 

assunto que tem sido muito discutido nos funbitos académicos. E, mais importante, a "resistencia 

cultural", na verdade, era ftmciona] aos senhores porque aumentava a produtividade escrava~ E 

isso era confirmado com todas as suas letras pelos próprios adeptos. Evidentemente, nas visitas 

posteriores, foi tratada com muita deferencia, mas os infonnantes e\t"Ítaram me entregar mais 

infonna9ao. 

Este episódio mostrou também a necessidade de realizar um ajuste metodológico. A 

observa9ao participante ou as entrevistas dirigidas apareciam como instrumentos insuficientes 

para abordar a pesquisa seja pela conflituosidade inerente ao tema, ou seja, porque as 

representa96es do escravo apareciam com níveis de complexidade e abstrac;3.o que nem sempre 

os adeptos podiam verbal-izar, e nao sempre eram suscetíveis de urna observa9ao simples. Além 

disso, o papel do silencio ou o rigor do preceito do segredo foram apontados em diversos textos 

como dificuldades próprias da pesquisa nas religióes afro-brasileiras. Capone chamou a ·aten9ao 

sobre a utiliza9ao da palavra nesse universo e concluiu que "... o trabalho do antropólogo 

complica-se muito quando, na cultura esh1dada, a palavra nao é pensada para veicular apenas 

infonna96es, e sim poder" (Capone, 1991: 8). Assim, a revisao bibliográfica apareceu como uma 

metodología menos invasiva em rela9ao as cren9as dos adeptos e mais de acordo com os níveis 

de abstra((ao em discussao. Portanto, esta é urna pesquisa eminentemente bibliográfica. 

A presen9a da escravidao no próprio discurso, no candomb1é e suas variru1tes, aparece em 

muitos textos etnográficos de forma explícita: Go1dman (1987); Vogei et aL (1993); Costa Lima 

( 1977), etc .. Esta presen9a atinge o relato mítico, certas cerimónias, e inclusive certos padroes de 

rela9oes dos adeptos dentro do terreiro, embora ela aparece como um dado um tanto anedótico, 

sem maior desenvolvimento teórico. Em determinadas cerimónias os ~~escravos" sao encerrados 

num "barco.. para realizar wna "viagem se m retorno", posteriormente sao vendidos num 

"'mercado", batizados numa igreja, vendem frutas na "quitanda", "compram a alforria", etc., o 

que lembra a triste trajetória dos escravos vindos para o território brasileiro, embora o relato seja 

apresentado como um discurso religioso que define o percurso existencial do individuo. Ali a 

escravidao aparece atualizada no mito, no rito e na vida cotidiana dos terreiros. Mas a enonne 
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semelhan<;a entre o relato religioso e os dados históricos no Brasil le'•ou ao estabelecimento da 

primeira hipótese: a existencia de um paralelismo entre ambos os discursos. 

Na literatura, as imbricacroes entre história e religiao nao foram muito desenvolvidas. 

Apesar disso, alguns autores escreverarn sobre o particular e as posturas tem sido bastante 

diversas. 

Para Goldman, "o enigma da estranha pennanencia" das religióes de procedencia africana 

no Brasil 

... seja sob sua forma mais tradicional, seja sob suas modalidades mais "sincréticas", especialmente 

coma Umbanda, [talvez] esteja relacionada antes a urna certa compatibilidade demonstrada pela 

estrutura de culto em rela9ao a urna série de problemas históricos concretos colocados pela nova 

realidade em que ele foi inserido ... (Goldman., 1984: 197). 

A pergunta que emerge ése o escravo mítico tem alguma relacrao com aqueles problemas 

históricos. 

Um dos autores mais relevantes que aprofundou as relayóes entre religióes afro-brasileiras 

e história é Roger Bastide (1971). Na iutroducrao do seu livro As religiOes africanas no Brasil, 

Bastide afirma que os "símbolos místicos" e os valores políticos " ... nao podem separar-se, que 

eles se entrecruzam a cada instante, nao se devendo tratá-los isoladamente, mas, ao contrário, 

relacionar simultaneamente cada fenómeno social a esses dois eixos de coordenadas" (Bastide, 

1971: 22, 23, t. 1). Mas a história, como "simples descricrao cronológica dos fatos", apresenta -

segundo esta visao - os "fenómenos culturais" desligados dos "fenómenos sociais totais" 

(Bastide, 1971: 27, t. f). Esta "História parcial" nao conseguiu perceber os "fenómenos de 

aculturacrao" (Bastide, 1971: 27, t. I). De maneira geral, o autor acredita que por causa da 

escravidao e, posteriormente do capitalismo, as religióes afro-brasileiras estao pennanentemente 

amea¡yadas. Nem sempre os adeptos foram bem sucedidos nas suas tentativas de reconstruir a 

religiao perdida. O método da comparacrao geográfica e histórica serviria para "examinar 

estruturas e religióes ern idades diferentes" (Bastide, 1971: 30, t. 1), visando demonstrar a 

efetiva¡yao do processo de acultura¡yao. 

Apesar disso, Bastide observou a hgacrao entre religiao de procedencia africana e certas 

sublevacróes escravas ou formal(ao de quilombos. O autor concluí que « ... a religiao afro

brasileira nos parece menos ligada a escravidao que ao trabalho artesanal dos negros "livres" ... » 
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(Bastide, 1971: 42, t. !). A suposi'rao implícita é que a escravidao e o tráfico negreiro quebraram 

definitivamente as bases materiais e simbólicas que sustentavam as religiües africanas originárias 

- implicitamente libertárias -, daí a inevitabilidade do processo de acultura'rao. 

No entanto, no plano historiográfico, vários pesquisadores observaram algum tipo de 

liga<;:ao entre manifesta¡yoes das religioes afro-brasileiras e os dados históricos objetivos. Por 

exemplo, Karasch (2000 (a): 31) faJa dos "pretos velhos", indivíduos escravizados que viraram 

entidades da umbanda. A mesma autora constatou que algumas das "na<;:C>es" dos escravos 

importados viraram "falanges" da umbauda. 

Líbano Soares ( 1998), por sua vez, estudou a Iigayao entre a religiao de origem africana, as 

casas de zungu, os quilombos do estado de Río e as sublevayoes escravas. Na sua pesquisa o 

autor estudou urna incursao da polícia numa destas casas, onde se realizava lUTI rito, parecido 

como modemo candomblé, " ... aparentemente a religiao dominante neste tipo de culto" (Líbano 

Soares, 1998: 62). Segundo este autor as casas de zungu forarit urna "fase importante'' na 

constituiyao de urna " ... proto-na~ao banto [no Rio de Janeiro J, como disse Robert S lenes ao 

definir a unidade simbólica e lingüística construida pelos escravos da África banto" (Líbano 

Soares, 1999: 98) no Brasil. 

Por sua vez, Sienes (1999) chamou a aten¡;:ao para a necessidade de compreender certos 

fatos históricos sob o olhar dos antigos escravos importados e particularmente o seu aspecto 

religioso, na sua obra Na -~·enza/a urna jlor. Naquele livro Sienes escreveu que exatamente a 

mesma preocupa¡¡:ao guiou as pesquisas de Mattos: [Mattos] " ... rec.onhece a importancia da 

heran¡ya africana para a interpreta¡¡:ao que os escravos faziam de sua ex:periencia ... " (Sienes, 

1999: 18). 

SegLmdo este autor as formas como os m1tigos escravos compreendiam o nnmdo seria um 

dado essencial para poder fazer análises históricas: 

Apesar de Já admirar muito o "marxismo cultural" de E. P Thompson, demorei a reconhecer que o 

fato de os escravos nao serem, digamos, "noruegueses", mas africanos de detenninadas etnias e 

ftlhos de africanos. era central as questoes que quería abordar. 

Na verdade, foi meu envolvimento em outro projeto, a partir de 1978, que me levou a refletir de 

forma mais sistemática sobre questoes de cunho cultural (Sienes, 1999: 15). 
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Nessn tentntivn, o estudo dns línguns, particularmente bantos, ocupa um lugar fundamental, 

e o autor retoma a mes m a posi~ao de Jahn ( 1963) e Kagame ( 1979), que postula m urna certa 

unidade lingüística no mundo negro-africano, depositária de todo um sistema de pensamento: 

A preocupa¡;ao levou-me a bibliogratia sobre línguas pidgins e cnoulas, como também a literatura 

antropológica e histórica sobre África Central Ao mesmo tempo, incentivou-me a procurar em 

livros e arquivos evidencias a respeito das formas de comumca¡yao na senzala; desde logo, 

privilegiei, para isso, a pesquisa em fontes que pudessem retratar a rebeldía e a religiosidade 

escrava, onde tais in:tormac;:ües provavelmente iriam at1orar com mais freqüencia (Sienes, 1999: 

15). 

Acredito que experiencias e heranc;:as culturais em comum acabaram se sobrepondo, ainda na 

primeira metade do século XIX, as forc;:as que promoviam a introversao familiar, pelo menos nas 

plantations do Sudeste ... (Slenes, 1999: l 7). 

Esta abordagem pode ser suscetível de questionamentos por parte da antropología, 

disciplina que também está atenta as mudan<;as e as varia<;oes culturais dentro da história do 

mundo negro. 

No entanto, quando se fala em varia<;oes, a suposi9ao implícita em muitos textos é que no 

continente africano as pessoas eram livres e a escravidiio aconteceu com a interven<;ao européia, 

anulando os referentes simbólicos dos negros escravizados. Mas, precisamente, a escravidao 

acontecía entre os próprios negros, no continente de origem e Líbano Soares chegou a afinnar 

que " ... muitos africanos ocidentais que entraram no circuito do tráfico atlantico como pe<;as 

tinham sido no passado até recente ca~adores de escravos" (Líbano Soares, 1998: 62). Outros 

autores afirmam que os iaós mo~ambicanos também ca~vam escravos. Nesse caso, 

aparentemente, o tráfico negreiro nao quebrou a legitimidade da escravidao preexistente, 

situa9ao que abriga a redefinir o problema das varia<;oes culturais, pelo menos no tocante a 

escravidao. 

A continu.idade religiosa entre a África e o Brasil foi estudada por Verger ( 1954 ), que 

afrrmou que suas pesquisas de campo na Bahía facilitararn-lhe o trabalho antropológico no 

continente africano, por causa das imensas semelhanyas nos ritos nas duas margens do Atlantico. 

A respeito da escravidao, o autor escreveu sobre o fato desconcertante que negros libertos da 
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Bahía voltaram para África, mas retornaram para o Brasil com suas mulheres e filhos, e também 

com " ... leurs propres domestu¡ues ese/aves tous res tés allachés a leurs (hezcc" (Verger, 1954: 

12). Assim, o vínculo entre religiao e escravidao aparece insinuado no próprio continente de 

origem e, ainda, fora transplantado pelos ex-escravos libertos do Brasil. Por isso, a segunda 

hipótese da presente tese postula a continuidade entre a escravid.ao africana e as representa<;oes 

da escravidao nas religióes afro-brasileiras. 

Ainda nao houve mna sistematiza<;ao sobre a legitimidade religiosa do cativeiro no 

continente africano. Apesar disso e, como será desenvolvido no capítulo 2, os delitos de feiti<;aria 

eram castigados com a escravidao, o que pode indicar alguma liga<;ao entre a escravidao 

histórica e as práticas de magia. Além disso, Augé (1978) abordou o interesse que a antropología 

demonstrou nas rela<;óes entre religiao e política: 

A antropología religiosa [no continente africano] mostrou-se sensível a coerencia das diversas 

representa<y6es duma sociedade, nomeadamente as rela<y6es entre religi6es, magia e feiti<;:aria ou 

cosmología, cosmogonía e organiza<yao social. A antropología política nao ignorou, longe disso, o 

papel ou a importancia das manifesta<yoes e da linguagem religiosa no projeto político. A 

antropología social e a antropolog1a política referem-se explícitamente á.s teorías locais respeitantes 

ao carpo e ao psiquismo (Augé, 1978: 12). 

A antropología política poe em evidencia, há muito tempo, a imbrica<yao da política e do sagrado 

(Augé, 1978 1 6). 

Mas, precisamente nas religióes afro-brasileiras, a manipula<;ao das práticas religiosas 

foram interpretadas como a<;óes "claramente políticas" por Capone (1997: 502), na medida que 

podem refor<;ar ou questionar as rela<;óes de poder entre país e filhos-de-santo. Neste último 

caso, emerge um contlito que pode se constituir em "guerra mística" (Capone, 1997: 303). O 

contlito pode, inclusive, ter "conota<;oes económicas" (Capone, 1997: 310), observadas na 

ascensao social e sucesso económico dos subalternos, o que coloca em questao a sua 

inferioridade hierárquica e a sua dependencia. 

A pesar de tu do, também se pode levar em canta o postulado de Goldman (1984 ), que 

afirma que aprofundar no debate sobre as mudan<;as acontecidas nao contribui necessariamente 

para o avan<;o da presente pesquisa, já que é impossível saber como se manifestavam as religióes 
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afro-brasileiras no período da escravidao, nem estabelecer com certeza se houve e quais foram as 

mudanyas acontecidas até o tempo presente. E o problema da pureza foi longamente 

dcsenvolvido por Capone ( 1997), e por isso nao seria de muito proveito desenvolve-lo aquí. 

Um outro recurso metodológico é realizar urna compara<;ao entre os discursos sobre a 

escravidao histórica (na África e no Brasil) e a escravidao nos discursos religiosos apresentados 

na literatura, retomando a complementaridade entre história e antropología proposta por Bastide. 

No decorrer da presente pesquisa foram contemplados diversos autores e trabalhos que insinuam 

a continuidade religiosa entre a África e o Brasil. Esses autores e seus trabalhos serao citados ao 

longo da tese. 

Assim, urna compara<;ao pode fornecer dados interessantes: pode se comprovar se existem 

rupturas importantes ou, pelo contrário, continuidades a levar em canta nas narrativas sobre 

escravidao, seja mística, seja histórica, no Brasil ou na África. Estas continuidades entre a 

escravidao africana e brasileira foram consideradas a partir da revisa.o bibliográfica, onde no 

próprio continente africano apareciam conceitos como tráfico e comércio de escravos (Thornton, 

1997 ~ Reis, 1987 ~ Serrano, 1997), quilombos (Munanga, 1995/96~ Freudenthal, 1997), senzalas 

(Thornton, 1997: 63). Particularmente interessante é o texto de Freudenthal (1997) sobre os 

quilombos angolanos do século XIX. A autora os define como comtmidades de escravos fugidos, 

agrupados em "associa<;oes nao linhageiras", etnicamente heterogeneas e organizadas como 

sociedades iniciáticas. Os escravos fujoes eram tanto "ladinos" como "bo<;ais" (Freudenthal, 

1997: 1 15) e, no caso de captura, os cativos iriam " ... na procura de um protetor [que] 

funcionaria como meio de promover a negocía<;ao de novas condiyoes, antes do regresso" 

(Freudenthal, 1997: 1 1 4). Tal como no Brasil, os escravos eram um bem alienável das rela<;oes 

mercantis, e os senhores podiam alugá-los, doá-los, vende-los e transmití-los em testamento e 

doa<;ao o u, inclusive, constituí-los em objeto de penhor o u hipoteca (F reudenthal 199 7: 1 13). 

A enorme semelhan<;a entre estas descri<;oes e as narrativas sobre escravos brasileiros é 

coerente com os postulados de Alencastro (2000) sobre a unidade política e comercial luso

brasileira na África e América. Daí que surgiu a terceira hipótese sobre a unidade estrutural da 

escravidao em ambos os continentes. 

Se houvesse concordancias e continuidades estruturais entre a escravidao histórica, no 

Brasil e na África, e as representa<;ües da escravidao nas religioes afro-brasileiras, adquiriría 

sentido a hipótese do paralelismo entre ambos os discursos, ainda mais quando se constata que, 
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no discurso religioso, há elementos que parecem estar inscritos na memória histórica oral, 

inseridos no discurso mítico. Estes elementos parecem corresponder a descriyóes sintéticas da 

vida dos escravos no território brasileiro, fundamentadas em dados históricos, daí o aparente 

paralelismo entre o registro religioso e o registro histórico, que é um outro aspecto onde nao 

parece haver sistematiza¡yao teórica, urna vez que a religiao é entendida de maneira independente 

do devir histórico. A concordancia possível leva a estabelecer a quarta hipótese: a escravidao na 

narrativa religiosa e no discurso histórico constituí-se como uma estrutura de longa duras;ao. 

Mas, se no discurso histórico a escravidao é apresentada como um sistema sem 

legitimidade política (ou, ao menos, cuja legitimidade aparece questionada), nas religioes afro

brasileiras a escravidao pareceri<i ser urna condis;ao legítima e, inclusive, praticada dentro da 

própria hierarquía dos terreiros. Esta contradic;ao, onde o discurso religioso tem autonomía frente 

as mudanc;as políticas pós-abolicionistas, bate de frente com as teses de reconstruc;ao cultural, ou 

de defesa do candomblé e suas variantes como urna maneira ·de alcanc;ar a liberdade da 

populac;ao afro-brasileira, tal como postulado por Otávio Ianni ou Roger Bastide. Assim, o 

problema da escravidao ultr.apassa o problema ínter-racial e, aparentemente, está presente nas 

próprias cosmovis5es de origem africana. Há, inclusive, autores como Raposo que chegaram a 

afirmar que: "Tanto os antigos europeus quanto os modernos portugueses aproveitavam-se do 

caráter legitimo que a escravidao possuia entre alguns povos africanos" (Raposo, s. data: 3). A 

pergunta que emerge é se nas religióes afro-brasileiras a escravidao é um fato legítimo, qual o 

seu papel na libertas;ao dos afro-descendentes, tal como postulado por Ianni e Bastide? 

O presente estudo resgata o fato de haver variac;oes dentro <11 escravidao, incluindo a 

diferencia¡yao nrral e trrbana, dadas as condi¡yóes diferenciadas de insers;ao social, económica, o 

isolamento, acesso a bens e servic;os e possibilidades de alforria para os escravos. Estas foram 

estudadas a fim de observar se há alguma concordáncia entre elas e certos estágios vitais 

definidos pelas religióes afro-brasileiras, sendo que um dos objetivos da pesquisa é realizar a 

descric;ao das possíveis variac;oes da escravidao mítica. Essas diferenc;as podem esclarecer se 

existe alguma relac;ao positiva entre o acesso a determinados bens, possibilidades de associac;ao, 

com a obtenc;ao da alforria, e detenninadas estruturas que visam alcam;ar a liberdade mística e 

maiores cotas de poder na familia de santo. Assim, a diversidade das modalidades dentro da 

esáavidao, pode ser usada como modelo a contrastar com os modelos religiosos. A pesquisa 
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busca veriticar se há algum tipo de relacrao positiva entre os diversos tipos de escravidao e a 

insercrao escrava no meio social, além de categorías socioestruturais nas religioes afro-brasileiras, 

incluídas ali a possibilidade de alcancrar a liberdade nos registros legais, económicos e religiosos. 

A comparal(ao entre esses dados pode esclarecer se, efetivamente, existe algum tipo de 

paralelismo entre o discurso religioso e o discurso histórico. 

A tese foi dividida em tres partes: na primeira parte foram levantados os dados sobre 

escravos ligados a processos iniciáticos. Assim, no prímeiro capítulo, toi desenvolvida a ligar;ao 

entre a despersonalizal(ao que caracteriza o escravo, com estados lirniuares e, por sua vez, esses 

dados foram contrastados comas definil(ües legais do escravo. 

No segundo capítulo, foi estudada a nocrao dos "mortos" nas reJigiües afro-brasileiras, sua 

ligal(ao com os feítíceiros, e a conexao entre os crimes de feiti9aria e a escravidao no continente 

africano. 

No terceiro capítulo, realizou-se urna compara¡;:ao ·entre as etnografías dos "irrnaos de 

barco" e os relatos sobre os navios negreiros. 

O quarto capítulo dá conta da chegada dos africanos ao território brasileiro, tentando 

esclarecer se existem elementos rituais comparáveis nos ritos religiosos, tais como a venda de 

escravos no mercado. 

O quinto capitulo examina a no¡;:ao dos eres, entidades "menores" e escravas nas religioes 

afro-brasileiras. Os eres e seus relatos míticos foram comparados a detenninados escravos 

históricos. 

A segunda parte da tese aprofunda a relacrao entre escravidao e parentesco, urna vez que 

uma das características do escravo, é a mptura dos lar;os de parentesco porque é estrangeiro. A 

partir daí, o sexto capítulo estuda o conceito de "nar;ao", que aparece nos registros de batismo 

dos escravos, e os problemas teóricos que acarreta. Foi desenvohrida a comparar;ao com o 

conceito de "nacrao" existente nas religiües e sua ligar;ao comas irmandades de negros. 

No sétimo capíhtlo, estabeleceu-se um paralelo entre as familias escravocratas brasileiras 

estudadas pelos juristas e historiadores, a escravidao africana e sua ligal(ao com a família e, 

finalmente, a família de santo que tambérn contém escravos. 

No oitavo capíhdo foi desenvolvido o conceito de irmandade: as irmandades das religioes 

afro-brasileiras, as innandades africanas, as irmandades de negros das igrejas brasileiras. Jw1to 
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com isso foi explorada a liga<;:ao dos irmaos de pretos com os "reinados" africanos e o conceito 

de "na<;:ao" africano. Finalmente foi estudada a liga<;:ao destas associa<;:óes coma escravidao. 

A terceira parte da tese desenvolve o aparente antagonismo entre liberdade e destino a 

partir da perspectiva das religióes afro-brasileiras: no nono capítulo foi aprofundado o debate 

sobre a liberdade, diversas aproxirna<;:óes teóricas e como as religióes afro-brasileiras entendem a 

liberdade. Constata-se se existe algum paralelo entre esses conceitos e as ayóes de liberdade dos 

escravos históricos. 

No décimo capítulo foi deseuvolvida a noyao de destino nas religioes afro-brasileiras, ern 

oposi<;:ao ao conceito de liberdade e seu possível vínculo com a escravidao. 

Finalmente, no último capítulo a pesquisa procurou orixás escravos e os relatos míticos que 

!hes sao associados, tentando verificar se esses dados sao compatíveis com atores escravos 

históricos. 

Assim, esta tese procura dar conta das representa~toes sobre a escravidao, realizando um 

balanyo entre história, etnografía, e as relayües dos terreiros, confrontando as narrativas. A 

análise se fundamenta numa pesquisa fundamentalmente bibliográfica. Além dos tex1os 

disponíveis na Biblioteca do PPGAS2
, na cidade de Vassouras, foram realizadas pesquisas na 

Biblioteca da Universidade Severino Sombra, e na B1blioteca Setorial do Curso de Mestrado em 

História da Universidade Severino Sombra, onde foram consultados textos específicos sobre a 

escravidao na regiao. Também na Biblioteca da Casa da Cultura de Vassouras, onde forarn 

revisados livros sobre fazendas da regiao. 

Também foram realizadas pesquisas na Biblioteca da Assembléia Legislativa do Río de 

Janeiro e a Biblioteca Nacional, onde foi consultada literatura específica. Outras fontes foram 

utilizadas para complementar as inforrnayoes da literatura estudada, ou como dados 

comprobatórios. 

Além da pesquisa bibliográfica, foram visitados tres terreiros, assim corno foram realizadas 

entrevistas a informantes qualificados: 

Após a primeira tornada de contato, no terreiro de Oxoce em Madureira, Rio de Janeiro, no 

primeiro semestre de 200 l, foram realizadas diversas entrevistas no terreiro de Mae Concei9ao 

de Oxoce (Madureira, Río de Janeiro). Nas entrevistas individuais, os entrevistados podiam falar 

2 Programa de Pós Gradua<;:ao em Antropología Social do Museu Nacional, da Universidade Federal de Río 
de Janerro 
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livremente sobre os aspectos que para eles eram os ma1s importantes na sua v1vencia como 

adeptos. Logo após os primeiros encontros, as entrevistas foram mais dirigidas, mas continuou

se como formato de entre\ista semi-estruturada. 

As entrevistas formuladas dessa maneira nao somente permitiam que os entrevistados 

falassem do culto, como também das suas vivencias pessoais produzidas pela seu pertencimento 

aos grupos de culto: por exemplo, wn informante louro, universitário, se quei.xava da 

discrimina~ao pem1anente de que era objeto por sua conruc;ao fenotípica, económica e 

profissional aparentemente privilegiada, contradizendo, por exemplo, os dados de campo 

fomecidos por Roger Bastide, que afinnava que foi sempre muito bem recebido nos terreiros. 

Outros entrevistados comentavam sobre a literatura religiosa "legítima", entre a qua! havia 

literatura antropológica e etnográfica, muito mais que literatura litúrgica. Outros entrevistados, 

numa reuniao no terreiro, indicavarn nomes de professores universitários que poderiam ajudar na 

pesquisa, nao havendo - ao que parece - a menor contradic;ao entre a procura de informac;ao no 

discurso dos profissionais de antropología e história (principalmente) e a palavra autorizada dos 

adeptos, particularrhente das autoridades do culto. 

Outros informantes centravam seus discursos no registro afetivo, enfatizando os afetos 

estabelecidos dentro do grupo de culto, assim como os sentimentos de pertencimento e códigos 

compartilhados. 

No terreiro em que realizei as entrevistas em Madureira, a mae-de-santo, a senhora 

Conceic;ao, estava muito doente, já nao falava, por isso as obrigac;5es e os cultos estavam sob 

comando de sua filha biológica, a equede Lucinha. Apesar da sua condiyao fisica muito 

deteriorada, a mae-de-santo era muito reverenciada e querida. 

A primeira visita foi no domingo 25 de marc;o de 2001. A equede falo u que nada era por 

acaso, que minha visita seria muito bem recebida, porque nessa data se cumpriam 50 anos da 

primeira visita de Oxoce no terreiro. Logo depois comec;ou um ensaio de danc;as bantos: Embora 

o terreiro tenha tradic;ao nagó, os adeptos estavam ensaiando danc;as bantos para uma ce\ebrac;ao 

futura que comemoraria mna alianc;a entre vários terreiros de tradic;oes diferentes. Esses ensaios 

eram públicos, por isso eu fui convidada a aprender os passos e dan~ar com os outros 

integrantes. 

Mesmo senda mna cerimónia "profana", onde nao havia propriamente wn rinml religioso, 

e, portanto aberta aos nao-iniciados, naquela ocasiao houve tres transes (que estavam fora de 
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programa), atribuí dos a data comcmorativa e a presen~a de Oxocc no terre1ro. Das pessoas 

possuídas, uma nao estava iniciada (o que foi interpretado como u m chamada a inicia~ao ), 
enquanto as outras já tinham feíto alguns rituais de inicia<;:ao e seu transe foi muito mais leve. 

Os assistentes fizeram quest<lo de explicar a seqüencia das dan<;:as que correspondiam aos 

respectivos orixás. 

Foram realizadas várias 011tras observa<;:óes nos domingos e todas se enquadraram no 

mesmo esquema, no entanto, somente os iniciados mais antigos caíram no transe, assunto que 

passou quase desapercebido. A repeti<;:ao do mesmo esquema se deu até a morte da mae-de

santo. 

A morte de D. Concei<;:ao marcou um momento catastrófico e o terreiro fechou por um ano, 

suspendendo todas as futuras celebra<;:óes que estavam previstas. É sabido que a morte do 

integrante do terreiro supóe rituais, mas eles sao fechados e, na minha condi<;:ao de nao-iniciada, 

nao tive a menor possibilidade de assisti-los. 

No segundo semestre . do ano 2001 foi realizada urna visita a um pai-de-santo mral, 

Aldenor de Souza, em Jacu do Alto, ltaboraL Ele é pai de Oxoce, da na<;:ao angola, embora 

conhe<;:a os "fundamentos" dos rituais nagó. O hahalorixá mora num campo e dedica-se a cria<;:ao 

de gado bovino, suíno e aves, como qualquer campones, aproveitando para criar os animais que 

ele usa nos seus sacrificios rituais. O fato de criar seus animais lhe garante (segundo suas 

palavras) que os bichos sejam perfeüos para o ritual. O contato realizou-se sob formato de 

entrevista informal, onde o entrevistado falou das coisas que para ele eram relevantes, e lago 

houve urna pequena dire.,:ao nas perguntas. Nestas entrevistas foram levantados os seguintes 

aspectos: 

-0 problema económico no candomblé: tanto as festas como os rituais precisam de um 

desembolso importante de dinheiro, do pai-de-santo, ou do adepto. No caso das testas, a comida, 

alguns elementos rituais, assim como o pagamento dos batuqueiros e dos cantores especializados 

corre por canta do pai-de-santo. No caso dos batismos, as despesas carrero por canta do iniciado 

senda que, somente a roupa do orixá pode custar R$ 600 (US 250). Segundo ele, este fato 

determina o afastamento dos fieis potenciais e, no seu caso, determinou urna importante redu<;:ao 

das festas realizadas (somente tres por ano). Ao ser consultado, considerou altamente improvável 

que u m escravo pudesse realizar o ritual, nao só pelos constrangimentos económicos (que 
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constituem uma dificuldade quase intransponível para a capacidade económica do escravo), mas 

também pela censura existente. 

-Assuntos litúrgicos: O pai-de-santo forneceu documentos e fotos dos rituais, explicando o 

simbolismo de cada urna. Além disso, fomeceu explica¡;oes dos batismos, havendo concordancia 

entre este depoimento e a literatura etnográfica, sendo que eventuais varia~oes eram puramente 

formais. 

-Descreveu o enterro de um pai-de-santo, dizendo que o folclore fornece inúmeros 

exemplos das manifesta~oes materiais do candomblé. Finalmente falou das mudan~as rituais por 

causa de problemas económicos, da procura de maior simplicidade que tome o ritual mais 

acessível, ou de urna contamina~ao indesejável. Falou também das perversoes de certos pais ou 

maes de santo que usam seus poderes para fazer o mal ou para enriquecer-se, assim como do 

interesse das pessoas que se aproximam ao terreiro, que nem sempre é um interesse religioso, 

mas urn pretexto para encontrar parceiros ou arnizades, oú oportunidades para comer e beber de 

gra~a. 

Finalmente, no segundo semestre de 2001, houve urna observa~ao ao vivo no Terreiro de 

Preto Velho e m Porto da Pedra (Sao Gon~alo ), ande fui consultar os búzios e pedir conselho ao 

pai-de-santo. 

Os dados coletados na pesquisa de campo, de forma geral, sao identicos aos descritos nas 

etnografías. Aquelas observa~oes e entrevistas ajudaram a detenuinar conteúdos a ser 

aprofundados, e os rumos iniciais da pesquisa. Mostraram também que esses instrumentos eram 

insuficientes para dar conta da polemica escravidao religiosa, pelos valores mobilizados e pelo 

nivel de abstra~ao em jogo, aspectos que estavam muito melhor desenvolvidos na literatura. Por 

este motivo foi privilegiado o trabalho bibliográfico. 

Uma outra frente foi a pesquisa de arquivo. Foram consultadas listas de escravos datadas 

do ano 1822 até 1850, isto é, desde a proclama~ao da independencia até a aboli~ao do tráfico 

negreiro, período em que os documentos e os arquivos passam a permanecer no Brasil. Isto foi 

determinado principalmente pela facilidade de acesso as fontes nos arquivos em território 

brasileiro, o que nao impede a de consulta de textos que ultrapassem aquele período. A partir de 

1850 o tráfico desaparece e a escravidao deveu continuar sob outras regras do jogo. 

As listas de nomes foram selecionadas, entre outros documentos, porque, na literatura, é 

colocado em destaque que o nome é mu indicador de posicionamento social nas religioes afro-
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brasileiras e em sociedades africanas. Os dados coletados esperam determinar se os nomes 

podem indicar a condic;ao escrava dos cativos, apesar da aparente falta de maiores atributos nos 

documentos consultados. O trabalho centrou-se principalmente na distribuic;ao dos nomes e sua 

possível reinterpreta~ao religiosa. Os dados assim processados tem urna fun~ao comprobatória 

da informa~ao revelada pela na literatura. 

O lugar da pesquisa de arquivo é principalmente a cidade do Río de Janeiro, e o Vale do 

Paraíba Fluminense ( cujo auge come~a por volta de 1800 com o ciclo do café). A escolha 

geográfica é também um referente que nao excluí infonnac;6es sobre outros estados e, inclusive, 

sobre o continente africano. Mas a enfase geográfica é coerente com o fato do aumento 

explosivo de escravos entrados pelo porto do Rio de Janeiro a partir de 1822 (Pinheiro, 1998), 

além do crescimento da cidade produto da vinda da família imperial, e seriam paralelas com a 

transfonna¡;:ao de Rio de Janeiro e o Vale do Paraiba em importantes centros de recep¡;:ao e 

reten¡;:ao de massa escrava recém importada. Pinheiro (1998) co1ocou que em 1821 havia 36.182 

escravos muna popu1a¡;:ao total de 79.321 habitantes na cidade de Rio de Janeiro. Já em 1849 

havia 78.855 escravos muna populac;ao total de 205.906 habitantes. Por outro lado, algumas 

estimativas falam em 800 000 escravos importados no Vale do Paraíba, como produto do auge 

do café3
. 

Na cidade do Rio do Janeiro, houve pesquisa em dois arquivos: no Arquivo da Cúria foi 

re'visado o Uvro de Batismos de Escravos. de 1826 a 1829, de onde foi selecionada mua amostra 

de 323 escravos batizados; no Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro foi consultado o 

documento A.farcas de Escravos. Listas de escravos emancipados vindos a bordo de novios 

negreiros (1839-18-11), junto como texto analítico de Luciano Raposo. Nessas listas aparecem 

os registros de 1497 escravos trazidos para Brasil e libertados pelo bloqueio britanico. 

Urna outra fonte consultada foi o Arquivo da Funda~ao Educacional Severino Sombra, 

Centro de Documentac;ao Histórica, na cidade de Vassouras. Ali houve urna revisao do catálogo 

"Fontes Primárias Para Historia da Escra ... 1dao em Vassouras". Desse catálogo foram 

selecionados os inventários post-mortem, onde apareciam os registros escravos, com seus nomes, 

3 Fonte: Jornal do Brasil, 30 de setembro, ano 2000. A ínforma~o apareceu no Cademo IDÉIAS LIVROS do 
Jornal p. l. 2. numa noticia referida a descoberta do arquivo de fontes primárias catalogados pelo Centro de 
Mernória da Hístória do Vale do Paraíba, ern Vassouras. Este arquívo, ordenado e catalogado, passou para a 
Fundac;<io Educacional Severino Sombra, Centro de Documenta~o Histórica. 
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nayoes, doenyas, idades, sexo, "protissoes" e preyo estimado. Foram examinadas as caixas 03, 

74, 75, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, com um total de 98 

inventários, 2414 escravos, com seus nomes, idades, sexo, preyo estimado. 

A respeito dos docwnentos de arquivo, é importante salientar que eles apresentam 

diferenyas deduzidas da própria funyao desses registros. Nos registros batismais do Arquivo da 

Cúria, correspondentes ao universo dos escravos urbanos, destaca a preponderancia de batismos 

individuais e batismos simultaneas de grupos pequenos (no máximo sete indivíduos). De uma 

amostra de 324 escravos, a única exce9ao foi um plantel de 3 l cativos. Nesses registros nao 

aparece a idade estimada (a menos que fossem crian9as recém nascidas tidas por "inocentes") 

nem outras infonnayoes complementares. 

Nos inventários post-mortem, pelo contrário, por pertencerem a um universo rural, com 

planteis já constituídos, os registros difícilmente sao individuais. Aquí há urna avaliayao das 

pe9as e seu pre9o estimado, a ida.de e, as vezes, aparecem certas informa96es sobre as aptidoes 

do cativo, certas "profissües" como carpinteiros ou engomadeiras, e "doenyas", apontadas como 

"aleijado", "quebrado", "doente", sem que haja urn diagnóstico médico rnais fino. Esses dados 

sao inexistentes no registro anterior. 

Embora, nos registros da Cúria fossem apontadas informa9oes sobre a procedencia ( ou 

na9ao) do escravo, es tes registros sao menos enfatizados e, pelo contrário, sao mais sistemáticos 

no caso dos planteis mrais, o que parecería refletir a preocupayao dos senhores por dosificar ou 

controlar a quantidade de indivíduos da mesma na9ao nas suas fazendas. De forma geral, 

repetem-se em ambos os registros o nome do proprietário, as na96es apontadas na literatura e 

sistematizadas por Karasch [2000 (a)], assim como o deseqtulíbrio dos sexos longamente 

desenvolvidos pela literatura. 

Urna sihlayao um tanto diferente estaría presente no documento "Al arcas de escravos". 

Esses cativos correspondiam a escravos emancipados já no navío negreiro por causa do bloqueio 

britanico. Aquí, nao há dados sobre um proprietário. Além da informayao do norne e da na9ao, 

há informayoes detalhadas sobre marcas e sua localizayao precisa nos corpos dos africanos. 

Segundo Raposo (S. data.: 1) tratar-se-ia de "marcas tnbais e monogramas talhados por 

proprietários na pele dos africanos", as que possibilitariarn a sua identificayao. 

Os aspectos relevantes dessas informayoes serao desenvolvidas ao longo desta tese, 

principalmente no capítulo sobre a família, sobre a na9ao, e sobre o destino. 
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Para completar as informa<;óes, foram utilizados textos correspondentes a períodos 

anteriores ou posteriores aos anos 1822 e 1850, ou de ülttros estados, tentando verificar se existe 

alguma coerencia interna no discurso, que pennita estabelecer continuidades ou estntturas de 

langa durar;ao. 

De forma complementar, e sempre considerando que a pesqutsa é eminentemente 

bibliot,rráfica, foram utilizadas outras fontes, como matérias de jornal e pesquisas em museus. As 

viagens a Vassouras facilitararn a aproxima<;ao como que foi a escravidao ruraL Nessas viagens 

foi visitado o Museu da Casa da Hera (antiga fazenda), para poder ter urna aproxirna<;ao in situ 

de como eram as faz en das e a organizar;ao espacial das senzalas. T ambém foi visitado o 

Memorial de Manoel Congo. Estas visitas foram pensadas para encontrar, além de informa<;ao 

escrita, infonnayao nao escrita sobre a vida dos escravos, dados importantes num universo 

tradicionalmente analfabeto. A análise desse material será explicada ao longo desta tese. 
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PRL\'IEIRA PARTE 

OS ESCRAVOS 

CAPÍTULOI 

O ESCRA VO E O LIMINAR 

O transe místico, nas religiües afro-brasileiras, é o objeto de inúmeros estudos e diversas 

abordagens. Numa primeira linha de pesquisa, a possessao foi interpretada a partir da perspectiva 

médica e suspeita de um viés patológico. Numa segunda· linha interpretativa foram enfatizados 

os aspectos ou func;oes adaptativos do transe nas camadas desprotegidas da populac;ao. Em todas 

as abordagens a questao da idenridade do indivíduo possuído é central, toda vez que a possessao 

rompe a aparente unidade entre o corpo e a personalidade. 

Mas possessao aparece, nas religioes afro-brasileiras, como um fenómeno imprescindível 

na progressiva construc;ao da pessoa. O percurso existencial sup5e o assentamento de diversas 

entidades, e esta progressao corre paralela a ausencia ou presenc;a de liberdade do individuo. No 

discurso das relir:,.-ioes afro-brasileiras a oposic;ao liberdade-escravidao está presente na dimensao 

mágica, associada aqueJe percurso existencial. A partir do momento em que técnicas oraculares 

associadas a algurnas crises pessoais detenninam a necessidade do indivíduo iniciar-se no santo, 

a liberdade ou alforria é alcan~ada somente com a iniciac;ao do sétimo ano, momento 

transcendente na religiao, porque liberta o adepto dos país (o u maes )-de-santo. Deveria se 

pensar, portanto, que antes desse momento o individuo, pelo menos durante os sete anos prévios, 

nao é "realmente" livre. Deveria se supor que o adepto continua sendo '·escravo" no terreiro até o 

ritual do sétimo ano que dá uma '"alforria ., que, porém, nao seria a liberdade completa. Esta 

última somente é alcans:ada com a obrigac;ao dos 21 anos. Todos estes rituais visam a assentar 

um conjunto de entidades na cabe9a do adepto e, nas palavras de GoldtnalL, a existencia do ser 

humano " ... pennanece em estado, digamos virtual até o momento em que sao "fixados" pelos 

ritos de inicia9ao e de confirma9ao" (Goldman, 1984: 175). Assim, o indivíduo "nasce aos 



poucos", e depois de 21 anos a pessoa pode estar "completa". "Até atingir esse momento ideal, o 

equilíbrio do seu eu é de tipo instável, altamente instável" (Goldman, 1984: 176). 

Nas religioes afro-brasileiras, a penetra9ao das for9as invi.síveis nos corpos das pessoas 

determina a identidade temporária dos individuos, apresentando-se momentos de verdadeiras 

confusoes ou crises identitárias. As diversas possibilidades que pode apresentar o princípio 

existencial humano supoe que o indivíduo pode, eveniualmente, nao ser ele próprio, mas ser um 

corpo onde moram alternativamente for9as mágicas externas. Nesse sentido, a no9ao do ''eu" 

pode mio ser precisamente adequada como categoría explicativa, ao se levar em canta que em 

detenninados momentos o apagamento do "eu" é requisito indispensável para a mediunidade, 

que por sua vez é indispensável para a realiza9ao do percurso existencial da pessoa, tal como 

apresentado por Birman (1980). 

Este apagamento do "eu" foi retomado por Augras (1983: 18), ela afirma que os ritos de 

possessao supoem a "despersonaliza9ao" do fiel para que possa transformar-se no que "ele é 

realmente". Segundo esta autora, através desse processo, o fiel pode internalizar a energía do 

deus dono-da-cabe9a (o u duplo) e assim completar a metarnorfose que sup(>e o seu percurso 

existencial. No entanto, para que o percurso existencial seja realizado, a despersonaliza9ao é um 

requisito prévio. Mas, no registro histórico, a despersonaliza¡;ao é apontada por Alencastro 

(2000, 144) como uma das condi¡;oes fundamentais que definem a escravidao na dimensao 

histórica. 

Justamente, por intuir que a constru¡;ao da pessoa deve ser redefinida fora dos pan'imetros 

da psicología "ocidental", Augras (1983: 20) colocou que sua pesquisa situava-se no "ambito da 

psicología religiosa", seguindo a tradi9ao teórica de Mauss da constn.19iio da pessoa. Os objetivos 

explícitos de sua pesquisa sao " ... as idéias a respeito da estmtura da persona1idade, do 

microcosmo condensando toda a imagem do universo" (Augras, 1983: 55). Portanto, o ritual é 

" ... descrito em rela9ao á sua fun9ao de manuten9ao e amplia¡;ao do sistema global" (Augras, 

1983: 55), tentando « ... "esclarecer o modo como as tradivoes religiosas atuam no individuo", 

moldando a estrutura do seu mundo e, portanto, da sua personalidade» (Augras, 1983: 9). A 

nos:ao de pessoa apresenta-se, nesse contexto, redefinida em funs:ao do sagrado e de como o 

sagrado explica "mna Íilterpretas:ao do homern e do mundo" ( Augras, 1983: 13). O ritual opera 

assirn corno mecanismo central na constrw;:ao da pessoa. 
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Por sua vez, Goldman ( \984: \60) afinna que, nas religioes afro-brasileiras, o transe 

"opera sobre o individuo humano". A partir dai o que está em discussao é a indivisibilidade ou a 

unidade do individuo. Para este autor, portanto, a "teoria do ritual" e a "no~ao de pessoa" 

(Go\dman, \984: 161) sao dois eixos que devem ser abordados conjuntamente por causa da sua 

"interdependencia" estrutural (Goldman, 1984: 162), na medida em que a possessao supoe urna 

forma particular de entender o individuo, dentro dos marcos cuhurais que lhe diio sentido. Esse 

entendimento da pessoa nao pode se desligar do rito nem da religiao. 

Michel-Joues ( 1978) escreveu um artigo no qual teuta dar conta das diversas aproxima~oes 

teóricas a n~o de pessoa. Nesse artigo, destaca as abordageus de Mauss, onde o individuo 

encarna diversos persouagens, na vida familiar ou nos dramas sagrados. Em certos contextos 

ritualísticos esta mesma aproxima~o foi retomada por Trindade-Serra (1978) e por Augras 

( 1983) para as religioes afro-brasileiras, onde o individuo possuído deveria representar certas 

condutas atnbuídas as entidades mágicas, sendo que o ritual teria formato de performance. 

Michel-Jones (1978) continua seu artigo, tentando explicar de "certas constantes dos 

diferentes conceitos de pessoa existentes na África Negra" (Michel-Jones, 1978: 54). A autora 

afirma que, apesar de existir varia~5es segundo as "etnias" (Miche\-Jones, 1978: 54) há, contudo, 

certas constantes. A mais importante é a pluralidade de componentes que integram a - por assim 

dizer - personalidade. Há, nessa pluralidade, elementos "estritamente individuais" (Michel

Jones, 1978: 56), como a escolha pré-natal do destino; elementos herdados que situam o 

indivíduo nas linhagens e, finalmente, elementos "simbólicos" (Michel-Jones, 1978: 56). Estes 

últimos estariarn registrados no nome, que exprime a posi¡;ao social da pessoa, onde se inclui um 

nome secreto que semente pode ser n6lizado pelos sacerdotes. Assim, a imposi~ao do nome 

introduz a crian~a nas redes sociais. Pelo contrário, um bastardo sem nome nao pode, segtmdo 

esta pesquisa, aspirar a "bocados de terra" (Michel-Jones, 1978: 6 t ), nem a se casar. A situa~ao 

da crianc,:a ilegítima corresponde com a "morte social" (Miche1-Jones, 1978: 61 ), com inserc,:oes 

potenciais, mas pennanecendo como "estrangeira" (Michel-Jones, 1978: 61) no seu grupo de 

origem. A passagem do biológico para a cultura realiza-se através de complexos rituais, e 

corresponde com "exigencias de sele~ao e de hierarquia" (Michel-Jones, 1978: 63 ). Segundo a 

autora, "a concep~ao do ser do homem (microcosmo) remete para o universo (macrocosmo)" 

(Michel-Jones, 1978: 63), situa~ao que foi retomada por Augras, e Capone para o candomblé 

brasileiro. 
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A pesquisa de Michel-Jones está em concordancia com o trabalho de Augé ( 1978). Esta 

autora postula que na África Negra existe uma rela~ao lógica, nao sempre explicitada na 

antropolor:,ria, entre a no~ao da pessoa, a religiao/feitiyaria, e a ordem politica com seus 

mecanismos de dominayao. Uma determinada concep~ao da pessoa de\·e supor detenninados 

modelos políticos e estes modelos estao legitimados e articulados a partir da religiao, já que os 

sacerdotes tém considerável poder político a parür de suas prátic.as de magia. 

O mesmo autor participou mun colóquio chamado La no/ion de personne en A_frique Noire, 

realizado e m 1971 e publicado em 1973. Nessa ocasiiio, diversos pesquisad ores estudaram 18 

"sociedades" africanas e tentou-se realizar um "estudo comparativo da no~ao da pessoa". A 

conclusao foi que existe um "certain degré d'homogénéité culture/le" (Cartry, 1973: 22). 

Curiosamente, nesse colóquio Roger Bastide e Juana Elbein dos Santos partíciparam como 

expositores. 

Janheinz Jahn (1963) realizou uma ligayao sistemática entre "estas correntes antropológicas 

que estudararn a noyao de pessoa no continente africano e suas derivayóes afro-americanas. Este 

autor se posiciona no outro extremo das teorias aculturativas, dizendo que, por uma parte, a 

heterogeneidade africana nao exclui certos postulados culturais compartilhados em todo o 

continente negro (sub-saariano) e, por outra, que aqueJes postulados sobreviveram nas Américas 

escravocratas. Estes poshllados se relacionam com uma forma de entender a vida, o homem, e as 

relayoes que ele mantém com o macrocosmos. As varia~5es empíricas acorridas no Novo 

Continente seriam, segundo este autor, variavoes que correspondern a um modelo cuja estrutura 

básica permanece inalterável. Jahn coloca explícitamente a idéia de que a filosofia, a teologia, a 

política, o direito e a medicina - no complexo que denominou neo-africano - fazem parte de um 

sistema lógico, onde os seus componentes sao indivisíveis. A religiao está também presente em 

todas essas dimensoes (Jahn, 1963: 132). Para o caso do candomblé, esta idéia aparece nos 

escritos de Póvoas, o qual escreveu que: 

Políticamente. o babalórisa ou a iyálorisá na terra. representante do Orisá na terra. mantém o poder 

nas maos. Chefe de Estado, conselheiro, curandeiro, médico, psicólogo e sacerdote, nao raro que 

ele estende seu poder aos lares de seus confrades. O poder é total e vitalicio, chegando mesmo a 

interferir ero questóes familiares ou conJugais (Póvoas, 1989: 30). 
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Inspirado nos trabalhos de Alexis Kagame, Jahn afirma que na cosmovisao africana (e suas 

extensoes afro-americanas) tudo o que existe pode entrar em quatro categorías: 

-Muntu = '·homem" (plural banto) 

-Kintu = "coisa·· (plural bintu) 

-Hantu ="lugar e tempo '' 

-Ktmtu = "modalidade". 

Tudo o que existe deve, necessariamente, pertencer a urna destas categorías (ou urna combina~ao 

de las), que nao so mente sao concebidas como substancia, mas como for~a. Esta for~a está 

inscrita na raíz ntu que percorre as quatro categorías, o que quer dizer que tudo o que existe está 

aparentado e, portante nao há, na verdade, urna separa~ao entre as coisas: "Ntu es aquello que 

son conjuntamente Mtmtu, Kintu, Hantu y Kuntu. No es que la fuerza y la materia lleguen así a 

unirse: lo que ocu"e es que jamásfueron separadas" (Jahn J.: 1963; 138). 

O Muntu está defmido por ser a única for~a que possui o "dom da inteligencia", e o 

domínio sobre a for~a ";tal ntu. Tudo o que acontece no universo é de'vido a um Muntu que 

possui o poder de movimentar a for~a vital gra~as ao domínio sobre o que ele denorninou o 

nommo. O nommo é: 

"agua y fuego, la fuerza vital que sostiene la palabra, sale de la boca en et vapor de agua, que es 

agua y palabra. Es decir que et nommo es agua y fuego y semilla y palabra rmidos. El nommo. la 

fuerza vital, es lo liquido en general, es una unidad de fluidez físico-espiritual que todo lo vivifica, 

todo lo compenetra, todo lo obra (Jahn, 1963: 171 ). 

Esta for~a movirnenta todas as entidades do universo, incluindo as dos próprios homens, 

que estao hierarquizados -segundo esta visao - em fun9ao daquele dominio. Por isso, a pala'.-Ta 

nao semente é urna ferramenta de comunica~ao, mas um instrumento indispensável para a 

transmissao da vida e a rnovimenta~ao da for~a vital ntu. o que em definitiva produz as 

mudan~as no mundo, quaisquer que elas sejam. Por isso também, o que distingue o Muntu das 

outras categorías é o dominio sobre a pa1avra, que lhe pennite reacomodar o ntu presente nas 

quatro categorías e produzir mudanyas no mundo. Este poder diferenciado faz com que os 
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homens se_1am hierarquizados: h<i tuna relac;ao proporciona1 entre o dominio do nommo e o 

crescimento da forc;:a vita1 do individuo. Ao que parece, estes postu1ados estilo presentes nas 

religióes afro-brasileiras, onde aquela forc;:a vital é chamada de axé, e deve circular entre os 

"vivos'' e os orixás para aumentar a vida dos homens. O axé é transmissível, pode aumentar ou 

diminuir por meios materiais e simbólicos, segundo a observancia das condutas rituais (Elbein 

dos Santos, 1976: 39). Elbein dos Santos descreveu o fenómeno, de urna forma que corresponde 

ao nommo definido por Jalm: 

Se a palavra adquire tal poder de a~o, é porque ela está impregnada de ase, prommciada com o 

hálito - veiculo existencial - com a saliva, a temperatura: é a palavra soprada, vivida, acompanhada 

das modulav6es da carga emocional, da história pessoal e do poder daquele que a profere. [ ... ] 

Quanto mais ase daquele que o transmite é poderoso, mais as palavras proferidas sao atuantes e 

mais ativos os elementos que manipula. Para que a palavra adquini sua fun~o dinamíca, deve ser 

di.ta de mane ira e em contexto determinado (Elbein dos Santos, 1976: 46, 4 7 ). 

Descric;óes semelhantes do axé foram colocadas por Capone ( 1997: 507). Janheinz Jahn 

afirma que Muntu nao equivale exatamente a "homem" mas inclui os vivos, os mortos, os 

ancestrais, os orixás, seudo que a palavra privilegiada é a palavra com ritmo dos tambores 

rituais, que na verdade, é a paJavra dos orixás. Segundo esta filosofia, as diferenc;as entre os 

homens entram na categoria de Kuntu (modalidade), em fimc;ao do nommo e a quantidade de 

forc;a vital que tetiam acumulado. A hierarquizac;ao humana eutao, está dada entre as polaridades 

vida e morte, sendo que os muntu que detem o maior poder e que sao imortais (por isso moram 

no Orun), sao os orixás que possuem a palavra sagrada. No outro extremo estao a morte, os 

mortos que foram defmidos por este autor como os bruxos ou feiticeiros, abandonados no espac;o 

vazio do nada. Tanto no esquema de Jahn, como nas descric;ües etnográficas dos mortos nas 

religioes afro-brasileiras, os mortos perderam a voz e a paJavra. 

Neste contexto, a morte nao é entendida (pelo menos nao somente) como a morte 

''biológica". Trata-se de urna morte metafísica, onde o fei.riceiro, assim como toda a sua 

linhagem está condenada a perder a imortalidade, o principio que lbes dá a sua humanidade, e 

sao lanc;ados ao espac;o vazio das coisas. "Se le prepara la muerte de los animales" e ·· ... no 

puede obrar ya mediante nint:,>Ún nommo en el universo de las fúer:a<i" (Jalm, 1963: 181 ). N este 

caso os animais pertencem a categoría kintu ou coisa, portante nao tem vida, mas podem ser 
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animados pelo poder de um muntu. As entidades mortas perdem o domínio sobre a palavra e sao 

homologadas a uma cotsa que perdeu seu principio de humanidade junto com o poder da 

palavra, combinando as categorias muntu (homem), kintu (coisa) e kuntu (modalidade). Neste 

caso, a modalidade seria liminar, já que combina categorías opostas: o homem possuidor do 

princípio de inteligencia e coisa, categoria desprovida de princípio de humanidade. 

Os mortos estao na distancia máxima do Omn, e sao justamente entidades ligadas a morte 

(os e¿,'l.ms e os encostos) as que na literatura religiosa estao relacionadas de fonna explícita a 

figura do escravo. Ao perderem o poder da palavra, os mor¡os perderam o poder de influir sobre 

a for9a vital. No entanto, como entidades '"inertes" elas podem ser movimentadas por algum 

muntu que detém o poder. Nessa relayao, a distancia relacional que separa as duas entidades, 

definida pelo diferencial no domínio da pa1avra, determina que urna delas esteja submetida e 

indefesa frente as capacidades do outro. 

Outro autor que aprofundou o estudo das bases filosóficas da religiosidade africana foi 

Munanga (1995/96). Este autor, da mesma forma que Jahn (1963) e Kagame (1979), acredita que 

existe urna certa unidade filosófica no complexo cultural banto. A unidade é dada pelo uso de 

famílias lingilisticas que usam a raiz ntu para denominar o "homem". Todos eles concordam em 

dizer que os significados filosóficos contidos nessas línguas, apesar das diferem;as, sao comuns 

para o mundo banto e, ainda, extendem-se para toda a África subsaariana. Ao se referir as 

religioes africanas, Munanga escreveu que "As relif,rioes de todos os povos bantu sao 

semelhantes" (Munanga: 1995/96: 61 ). A organiza9ao interna das religioes baseia-se num Deus 

longínquo e distante que criou o mundo, mas sem inten-ir diretamente nele. A administra9ao dos 

problemas mlmdanos está nas maos dos seus "filhos divinizados", fi.mdadores de linhagens. Nas 

religioes afro-brasileiras, esses filhos sao os orixás ou vodtms. As hierarquias do mw1do 

obedecem a mesma ordem descrita por Jahn~ a partir da acumula<;ao da tor<;a vital, cuja fonte é o 

próprio Deus. O autor, ainda descreveu a morte de forma que pode se enquadrar no registro da 

modalidade apontado por Ja1m. A morte nao é senao a perda da for9a vital, processo de 

causa1idade mobservável. Como modalidade, a morte pode ter diversos degraus, mas também 

pode ser combinada com diversas mitras categorías. Por isso, " ... as n~5es de "Ser" e de "For<;a" 

sao inseparáveis e estao interligadas" (Munanga, 1995/96: 62). Ainda~ « ... a palavra "morrer", 

que é urna priva9ao ao extremo da for9a vital, é aplicada a tudo o que existe na natureza» 

(Munanga, 1995/96: 62). 

28 



Segundo este autor, a morte pode também ser aplicada aos objetos. como vidros ou pedras 

quebrados. No entanto, e segundo estas premissas, o corpo pode, eventualmente, se tornar um 

espa¡¡:o vazio o que, em definitiva, supóe que a perda de for¡¡:a 'itaL nao mais da unidade 

corpo/alma, mas do princípio existencial que pode abandonar o corpo, sem que por isso o corpo 

esteja morto. Há nesse caso urna certa independencia entre o conjunto espiritual e a 

corporeidade, onde podem aparecer inversóes dramáticas: embora o carpo morra, o princípio 

existencial pode seguir existindo e evoluindo muna reencama\aO ou, ao contrário, um carpo 

"vivo" pode ser o depósito de princípios espirituais "mortos". 

Esta última possibilidade foi explicitada para as religióes afro-brasileiras, particularmente 

por Augras (1983), que faJa na possessao pelos eguns (ou mortos): Quando o individuo sofre a 

desgrac;:a de ser possuido por essas entidades, " ... fica nítido o caráter de despersonalizac;:ao da 

morte" (Augras, 1983: 65). "Nela [a morte], a individualidade desaparece" (Augras, 1983: 65), e 

o corpo fica esvaziado do seu princípio existencial. A morte está presente em ambos os casos 

( corpo vazio, e emi sem corpo), mas a conseqüencia seria completamente diferente num e outro. 

Ambas as situac;:oes, pela sua contradic;:ao estrutural, entram no registro da liminaridade. 

Mas é possível realizar um cruzamento entre esta úJtima categoría (o carpo "vivo" com um 

princípio existencial "morto" e coisificado ), com a morte social associada ao cativeiro no próprio 

continente africano, descrita por Alencastro: "Perecendo como pessoa ao cair cativo no 

Continente Negro, o africano converte-se em mercadoria" (Alencastro: 2000, 149). Este mesmo 

processo de morte social e coisificac;:ao está presente na legisla\aO escra .... rista brasileira estudada 

por Perdigao Malheiro, onde o escravo é legalmente defmido como: 

"Desde que o homem é reduzido a condi<;:ao de cousa, sujeito ao poder e dominio ou propriedade 

de um outro, é hav-ido por morto, privado de todos os direitos, e nao tem representa<;:ao alguma, 

como já havia decidido o Direito Romano (Perdigao Malheiro, 1976: 35 ). 

Chama a aten\ao a perfeita coJTespondencia entre urna explica\ao metafisica de uma 

categoría "humana'' e "marta", ligada a escravidao, e uma definic;:ao legal, que operou no Brasil 

escravista, que define urna figura que está "marta", mas ao mesmo tempo "viva", que é 

"humana'' e também "coisa''. 

Nas religioes afro-brasileíras, esta figura altamente desestruturada e ambígua estaría 

• também ligada a Exu, orixá das encruzilhadas e dos estados liminares, que transporta o axé, e 



que por sua vez também está ligado a tigura do escravo: A literatura o descreve como o escravo 

dos Olltros orixás. 

O status das pessoas, segundo a lógica das religioes afro-brasileiras, estaria definido a 

partir das quantidades de "vida'' ou "morte'' que possui. Aquí, a vida nao é exatamente o 

equivalente a vida biológica e a morte nao equivale tampouco a morte do corpo. A morte do 

corpo é wna transi~ao de mn estado a outro ( onde obviamente a morte também está presente), 

mas o princípio vital continua existindo, podendo ser reencarnado. Da mesma fonna, todo o 

esforyo ritual da construyao da pessoa nas religioes afro-brasileiras visa incrementar a 

quantidade de for~a vital (axé) do indivíduo mediante nascimentos místicos. A idade das 

pessoas, ou, melhor dizendo, a idade de seu princípio de hwnanidade (emi no candomblé), 

somente é mensurável segundo os rituais de inicia~ao a que foram submetidas, sendo a idade 

"biológica" do adepto irrelevante neste esquema. É significativo que Juana Elbein dos Santos 

tenha afirmado que quando realizado o nascimento místico, "a individualizayao nao é completa, 

até que o novo ser nao seja capaz de emitir seu primeiro som" (Elbein dos Santos, 1976: 4 7)~. O 

processo se denomina '"abrir a fala" do iniciado. 

Estes nascimentos tem como objetivo introduzir na cabe<ra do adepto urna poryao de 

"matéria" provincia do Oru~ e que tem a ver diretan1ente com os parentescos místicos, ligados 

aos orixás, conforme uma ordem extremamente rigorosa, amplamente descrita por Goldman 

( 1984 ). Este autor descreveu a ordem hierárquica dos adeptos do candomblé, onde o poder 

. aparece diretamente ligado aos nascimentos místicos das pessoas. Quanto mais alta a posi¡;ao, 

maior liberdade frente as foryas da natureza: assím wn nao iniciado está submetído aos vodtmsis, 

aos egtms e aos ori.-xás. Quem fosse oborizado ou recém-iniciado estaría submetido aos vodtmsis 

e aos orixás. Com a iniciayao de um ano, o adepto continua submetido ao pai-de-santo e aos 

orixás, mas adquire o domínio sobre os eguns e "'usa-os como escravos" (Goldman, 1984: 157). 

A inicia~ao dos sete anos prescreve a submissao aos orixás, mas o adepto tem poder sobre outros 

filhos-de-santo e os egu.ns. Finalmente, com a inicia<rao dos vinte e um anos, o adepto tem poder 

sobre os eguns, os vodunsis e já nao se submete aos orixás (Goldma~ 1984: 157). 

~ Neste ponto pode surgir urna polt~mica, já que o processo de individua._ao corresponde a urna linguagem 
psícanalítica que obedece a outros panimetros de construyao da pessoa. Por outro lado, e como foí 
longamente desenvolvido por Goldrnan (1984), nesta fuse do nascimento místico. o individuo ainda nao está 
unificado. A unífica~o da pessoa somente é atingida nas últimas fases íniciáticas. 
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A observancia da seqüencia de inicia~oes produz efeitos paradoxais: liberta a pessoa das 

for9as inobserváveis da natureza. sempre movimentadas por algum muntu, onde, na base, o nao

iniciado é extremamente vulnerável, principalmente aos eguns, figuras ligadas a escravidao. Por 

outro lado, o cumprimento da seqüencia refor9a as relas;oes hierárquicas, nao havendo em 

momento algum a defesa da igualdade entre as pessoas. A liberdade aparece ligada a hierarquia, 

mas de uma maneira que também é contraditória: o adepto se liberta das tor~as da natureza, 

conforme acumula nascimentos, mas na prática, sua conduta se toma cada vez mais rígida e 

ordenada pelas prescric;:oes rituais, as quais por sua vez sao cada vez mais dispendiosas e exigem 

do iniciado um grande esforc;:o económico. A liberdade assim conquistada é também instávet, 

precisa de urna conduta que excluí o livre arbítrio e se fundamenta pela oposic;:ao com as 

posi9oes subalternas, que por sua vez devem urna obediencia absoluta aos superiores religiosos. 

Numa outra ordem de coisas, esta llberdade se caracteriza por ter voz passiva: ela depende 

da vontade dos orixás, da competencia dos país-de-santo, da ·estrita observancia ritual. Em 

momento algum o adepto deve lutar ou assumir urna conduta ativa para conquistar a liberdade e, 

muito menos, ela aparece como a conseqüencia das revoltas coletivas. Ao contrário, a liberdade é 

o resultado da obediencia e da submissao, onde adepto, pai-de-santo e orixá realizam um 

contrato tácito de promessas, oferendas e favores. A vida cotidiana do adepto é "vivida" por 

for9as invisíveis de superiores hierárquicos que tem o poder de manipular o axé. 

Esta maneira, até certo ponto individualista e passiva, de se relacionar com o poder 

parecería ter se deslocado para a política brasi1eira atual (principalmente no nordeste do país), 

sef:,rundo as observac;:oes de Patricia Birman (1 983: 55), que postula que a relac;:ao entre o 

eleitorado e os políticos é de troca de favores e promessas mútuas, realizadas nao no discurso 

ideológico, mas num plano pessoaJ, tal como o fiel se envolve com seu orixá. 

A hierarquizac;:ao ( modalidade inscrita como Krmtu) incluí os orixás, os "vivos", os 

"mortos" e os eguns, e inclui tarnbém os escravos, figuras que no registro religioso 

aparentemente nao ultrapassam o nivel místico, mas sao indispensáveis para realizar as tarefas 

encomendadas por algum mzmtu, as quais incluem práticas de magia. Nas religioes afro

brasileiras, o escravo existe, tem um lugar na hierarquia que faz sentido na medida em que está 

relacionado com outras posic;:ües, e com o marco existencial que lhe dá sentido. A separac;:ao 

entre o que é "crenc;:a" e o que é "real" obedece a bases epistemológicas que nao necessariamente 
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estao presentes nessa cosmovisao. sendo que ali a separayao entre o mag1co e o real nao 

parecería pertinente, portanto nao é possível afirmar a ¡morlque a figura do escravo nao tivesse 

manifestayoes materiais concretas na vida das pessoas, ainda mais se, nas religioes afro-

brasileiras, segundo Aug:ras " 

mundo"(Aug:ras, 1983: 57). 

O mundo concreto é a manifestac;ao física do outro 

Nesta hierarquia existencial o corpo é o dado sensivel. No entanto, aqueJa unidade 

indivisível entre o corpo e o psiquismo que cresce conforme a cronología biológica, que é 

postulada pelo moderno individualismo, nao está presente. Pelo contrário, o corpo é, até certo 

ponto, urna espécie de depósito que alberga principios existenciais inobserváveis, havendo 

independencia entre a unidade do corpo e a multiplicidade de entidades que o percorrem. Aquela 

independencia manifesta-se numa possível deslocayao entre a idade do princípio existencial e a 

idade do corpo, sendo que um recém-nascido pode ter roo santo feíto", enquanto urna pessoa 

idosa pode precisar da iniciaftao e tornar-se dessa fonna num "recém-nascido". Em qualquer um 

dos casos acima citados, a causalidade que determina a idade no santo terá causas inobserváveis 

provocadas pela vontade de entidades mágicas, e/ou pela realizaftaO do preceito litúrgico que 

habilita o individuo a elevar seu status existenciaL Para que isso acontefta é imprescindível a 

correta manipulavao do axé. 

A manipulavao do axé está ligada a práticas mágicas que possibilitarn a acmnulavao ou a 

perda da torva vital, mesmo a distancia, executadas por muntus que podem ser desconhecidos. A 

perda do axé, isto é, o sofiirnento, a doenya, a desgraya de qualquer tipo é urna manifestayao 

observável de um procedimento mágico, seja este um trabalho de magia ou a quebradas quizilas 

e dos preceitos rituais. Quanto maior a perda, maior a submissao do individuo aos outros homens 

que estao em posivoes superiores sejam estes seres --carnais" ou entidades sobrenaturais, 

inobserváveis na vida comum mas que aparecem em determinados momentos rituais ou as 

pessoas que tem poder para dialogar com elas. Quanto maior for a fuga do axé, será maior a 

incapacidade do individuo para ultrapassar aquele estado de indefensabilidade e submissao, sem 

a ajuda do superior hierárquico, que por sua vez precisa encontrar-se no topo da hierarquia para 

neutralizar os efeitos altamente perniciosos da fuga de for9a vital. Os nascimentos místicos, pelo 

cqntrário, tem como objetivo acercar o homem aos orixás e aproximá-lo do Omn, dando-lhe vida 

e fortalecendo-o, dando-lhe maiores porvoes de liberdade. 
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O momento crítico de acumula\aO é o nascimento entendido nao somente como 

nascimento biológico, mas como apropriac;:ao da forc;:a vital do ancestral mítico. A gerac;:ao neste 

caso, se realiza pelo ··semen da palavra'" (Jahn J., 1963; 172), que entrega o principio de 

humanidade as pessoas, que é transportado por Exu. No entanto, este é um momento 

extremamente perigoso. 

Nas religioes afro-brasileiras este momento tem sido amplamente estudado e descrito na 

literatura antropológica (Bastide, 1973; Goldman, 1984; Cruz, 1995, etc.). O nascimento do 

adepto está ligado ao descobrimento de seus ancestrais míticos e do seu neme que sintetiza sua 

missao na \rída. Está ligado portante ao batismo e ao mandato vitaL No ritual o nascimento 

místico obedece a tres momentos diferenciados: 

O principio vital do adepto (erni) abandona o corpo. 

O corpo é possuído por algurn orixá (ou outras entidades) ern eoncord.ancia coma idade-de

santo do neófito. 

Consolida-se mn estado vital "posterior", urna nova identidade. 

Este momento crítico, como momento de passagem, está atravessado pela modalidade de 

liminaridade. No plano místico, a lirninaridade é controlada por Exu., o orixá das encruzilhadas 

espa\o-temporais e das mudanyas de qualquer tipo, o qual transporta o axé. 

No adepto se produzem deis tipos de estados liminares, que correspondem aos dois 

primeiros momentos da possessao: 

a) No primeiro momento, o principio vital abandona o corpo. lsto quer dizer que um 

corpo "vivo", na verdade está "morto", porque já nao tem um principio de humanidade 

nem tem identidade, transformando-se dessa maneira em um espa<;o vazio. Combinam

se aquí as categorias muntu (homem), kintu (coisa), hantu (lugar-tempo vazio) e kuntu 

(modalidade liminar). 

b) No segundo momento, o corpo é possuído pelo orixá, e mio pelo em1: num corpo 

humano há urna entidade divina, momento (e lugar) em que o Aiyé e o Orun se 

conectam rompendo sua separac;:ao originária (espac;:o- tempo liminar), fazendo com 

que o corpo seja um lugar divino, desaparecendo a combinac;:ao muntu-kintu (homem 
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coisa) do primeiro momento. Há aqui surplus de identidade. e outro estado liminar: um 

corpo "humano'· ( espac;o-tempo) se transforma e m mornda divina ( Orun ). 

Ambos os momentos sao manifesta9oes da absoluta oposi9ao morte-vida vivida no corpo 

do adepto, mostrando a extrema volatilidade do axé, e dei:xando de manifesto a pluralidade de 

combinac;oes possíveis das quatro categorías e:xistenciais descritas por JaJm, que nao admitem 

nenhuma possibilidade de separa~ao. As mudan~as radicais que fazem a constitu.i\ao do ritual de 

passagem evidenciam também que o processo de "individua~ao"' (se o tenno pode ser usado 

aqui) de modo algum é individual, e está sempre ligado ao movimento da farera vital, e implica, 

de urna forma ou outra, algum tipo de dependencia a outras entidades pertencentes ao muntu. 

No terceiro momento. se produz a separa~ao entre o Aiyé e o Orun e, se der tudo certo, a 

nova identidade deverá assentar-se na cabe~a do iniciado. Aquí, as categorias retornam a seu 

lugar: o emi (princípio vital da pessoa) voka ao carpo "humano", e a pessoa retoma ao Aiyé. 

Durante todo o processo, o iniciado é tomado por aqueJas forcras existenciais, sob o controle 

rigoroso do pai (o u mae )-de-santo. O iniciado virtualmente pertence a seu pai-de-santo, está em 

suas maos. Há contudo, grandes riscos que o emi abandone o corpo e, caso mio se completar o 

processo, o corpo pode permanecer indefinidamente sem um novo princípio vital tornando-se um 

espacro vazio. Todas as prescricroes rituais visam "as sentar a ca~a ·• do iniciado, superar a 

liminaridade, e a impedir algum retrocesso que leve o iniciado a perda do seu novo emi. 

Há um forte paralelismo entre estas descricr5es dos ritos de passagem e a etnografía que 

Turner (S. data) realizou para os rituais de inicia~ao africanos. Este autor constatou que a 

liminaridade é urna transic;ao entre dois estados com caracteristicas que afetam também as 

pessoas: 

La invisibilidad estructural de las personas liminales tiene un doble carácter. Ellos a la vez no están 

clasificados y aún no están clasificados. 

Pero la característica principal de estas simbolizaciones es que los neófitos no están m vivos ni 

muertos. por tm lado, mientras que por otro lado, están tanto vivos como muertos. Su condición es 

de ambigüedad y paradoja, una confusión de todas las categorías habituales. [ ... ] Otra característica 

estructuralmente negativa de los seres transicionales es que no poseen nada. No tienen status, 

propiedades, insignias. ropas seglares, rango, posición. parentesco, nada que los delimite de sus 
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congéneres Su cond1ción es en realidad el prototipo de la pobreza sagrada (Tumer. S data 56, 57, 

60) 

Turner acrescenta que as pessoas liminares sao altamente contaminadoras. Num outro 

trabalho, T urner ( 1974) desenvolveu com maior detalhe o conceito de liminaridade, 

particularmente nos ritos de passagem que detenninam a transiyao de uma posiyao a outra. 

Retomando os trabalhos de Van Gennep, o autor postula que, nestes ritos, a transürao apresenta 

tres fases: a separas:ao, a margem, e a agregas:ao. A liminaridade é freqüentemente comparada a 
morte, a estar no útero, a invisibilidade, a bisse~:ualidade. Os atributos das pessoas liminares sao 

necessariamente ambiguos, e seu comportamento deve ser passivo e humilde. Entre as pessoas 

liminares destacam os neófitos, muitas vezes recluidos por longos periodos de tempo. 

O paralelismo entre as descobertas de Turner e as pessoas liminares das religioes afro

brasileiras foi levantado por Cruz (1995), que, além de etnógrafo é também iniciado. E este 

estado ligado a Exu e ligado a morte está relacionado com o escravo no plano mítico, e com o 

escravo brasileiro, ator social que tem seus direitos restritos, restrita legalmente sua capacidade 

para ter alguma propriedade, e que é o protótipo do pobre no plano económico. , 

A esse respeito Alencastro escreveu: • 
Nessa perspectiva convém lembrar a análise de Patterson: o escravo era escravo nao porque fosse 

possuido, mas porque nao podia possuir Nao porque constituisse um objeto de propriedade, mas 

pelo motivo de estar impedido de se tomar um sujeito de propriedade, porquanto nao detinha os 

direitos essenciais dos atos em que aparece como parte contratante (Alencastro 2000; 161 ). 

No caso brasileiro, esta figura estava definida pela legislas:ao escravista estudada por 

Perdigao Malheiro, ondea definis:ao legal do escravo é compatível com este estado liminar. 

No artigo III de Estado Família, ~ 26 aparece que: 

O escravo subordinado ao poder (potestas) do senhor. e além disto equiparado as coisas por urna 

fíc<yao da leí enquanto sujeito ao dominio de outrem, constituido ass1m objeto de propriedade, mio 

tem personalidade, estado. É pois privado de toda caJXlcidade civil (Perdigao Malheiro, 1976: 58) 

(Grifos no origmal). 



No Zlrtigo lll do Estado FZ~míliZI, ~ 27 apZirece: 

[No escravo].. havia outra coisa mais que um ob_¡eto de propnedade. que ele nao era 

rigorosamente urna coisa, como os 1rracionais, que no escravo havia um homem, urna pessoa 

mesmo ( Perdigao Malheiro, 1976: 58). 

No art1go IV, Propriedade, Pecúlio, § 31 aparece: 

O escravo nada adquiría, nem adquire para si; tudo para o senhor. Tal era o principio do Direito 

Romano; fossem direitos reais, desmembrac;óes da propriedade, créditos, legados, heran¡;:a, posse, 

ainda que sem ciencia e consentimento do senhor. 

§ 32. Entre nós tem sido recebida e praticada aquela regra ... (Grifos no original) (Perdigao 

Malheiro, 1976: 61 ). 

§ 34. Entre nós, nenhuma lei garante ao escravo o pecúlio; e menos lívre disposi<;:ao sobretudo por 

ato de última vontade, nem a sucessiio, ainda quando seja escravo da Na¡;ao (Perdígao Malheiro, 

1976: 62). 

Assim, aqueJe estado intennediário de homern coisificado, ligado a morte e a pobreza 

sagrada, ligado aos ritos de passagern, está também presente na legisla((ao escravista. 

Nas religioes afro-brasileiras, o ritual de passagem é extremamente perigoso, porém é wn 

pré-requisito para transformar-se em pessoa, tanto um direito como uma obriga~ao. O major 

perigo é que o processo tillo seja completado. Neste caso apresentam-se várias possibilidades: 

. O corpo perde o emi, sendo um corpo "sem humanidade" 

. O corpo pode ser possuido pelos eguns o u feiticeiros . 

. O pai (ou mae)-de-santo pode fazer urna "demanda'' contra seus filhos, que, sendo novos 

no santo, nao tem "preparos" para anular seus efeitos. 

Esta últjma possibilidade foi colocada por Maggie, quando diz.ia que urna "demanda .. 

possivel é uma espécie de feiti<;o realizado no nascimento místico ou em outros momentos de 

conflito, onde '"a Mae-de-santo fazia "trabalhos" para ocasionar algurn mal a seu filho" (Maggie, 

1977: 49), realizando oferendas, geralmente a Exu. No momento da inicia.;ao ''o Pai-de-Santo 

pode tirar toda a for<;a do médium" (Maggie, 1977: 77). 

36 



Em todos esses casos, os corpos perdem seu principio existencial para tornar-se uma 

espécie de mortos-vivos ligados a escravidao. Segundo Goldman, quando o processo iniciático 

nao pode ser completado, as conseqüencias podem ser terriveis: o cavalo (iniciado) poderia 

enlouquecer e o ""próprio mllldo poderia ser aniquilado se a comunica~ao [com os orixás] se 

interrompesse" (Goldman, 1984: 189). 

Para evitar este fato, visto em todos os casos como catastrófico m1o somente para o 

iniciado, mas para toda a comtmidade em razao das for~as desatadas sem controle que podem 

atingir a qualquer um, é preciso que sejarn cumpridas urna série de prescri~oes assirn como 

quizilas (proibi~oes). O nao cumprimento dessas obriga~óes é visto sem exce~o como perigoso 

e como um caminho certo a autodestrui~ao. O modo de evitar os efeitos destruidores da quebra 

dos preceitos é a reparayao ritual e a apresentayao de oferendas. No entanto, estas reparayües 

exigem também aportes materiais e económicos e, vale lembrar, na sociedade escravista o 

escravo estava impedido por leí de possuir qualquer tipo de propriedade. 

A rebeldía ou desobediencia nas prescri~oes equivale a perda de axé (individual ou 

coletivo ), equivale a descida no estatuto existencial, a perda do poder da palavra e, finalmente, 

equivale a despersonalizayaO. A literatura enfatiza que a quebra das quizilas leva a loucura, a 
autodestrui~ao, e, no limite, a morte individual ou coletiva. Assim, o corpo transforma-se nurn 

espac;o progressivamente esvaziado. Patrícia Birrn.an descreveu o processo, enfatizando a 

prO!,.Tfessiva passividade decorrente da perda de for~a vital: 

O indivíduo se representa deslocado de um lugar de ativ1dade do qual seu corpo é instrumento, 

passa a se ver como espectador passivo das a~5es realizadas por ele. como se estas estivessem sob 

o comando de wna outra vontade, aliás, muito mais potente do que a sua (Bínnan, 1980 72). 

O mal-estar corporal, como vemos, deve-se a perturba~oes causadas por elementos externos as suas 

pessoas atuando no interior de seus carpos. Estes elementos externos tem o poder de atuar na 

consc1enc1a dos individuos, causando esta dissocia~ao entre os seus carpos e suas consciencms 

( 81rman, 1980 72 ). 

Esta dissocia~ao é concordante com a figura do escravo histórico, ator legalmente 

incapacitado, comandado por princípios espirituais alheios, que atuan1 apesar da impotencia do 

próprio individuo. A impotencia é a conseqüencia da perda de axé, situayao que, por outro lado, 
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está presente nas leis escravistas. A debilidade do principio existencial pode também ser !ida 

como incapacidade para se desenvolver como "pessoa" ou como incapacidade para a realizac;:ao 

de atividades que precisa m de "conhecimentos". De tal forma que no Brasil escravista havia " .. 

func;:oes [que] sao reservadas aos brancos pois, nao ten do personalidade jurídica, o escravo nao 

as poderia exercer" (Scarano: 1978; 130). 

Segundo a lógica religiosa, a ímica fonna de ultrapassar aqueJe estado é a realizac;:ao 

sucessiva dos diversos uascimentos místicos que eutregam maiores doses de axé, sendo que a 

literatura deu o maior destaque ao batismo ritual. As etnografías enfutizam a importancia desse 

momento, assim como o imperativo de agir conforme a preceito. Nesse momento, a 

periculosidade da presen9a da morte, assim como a passividade do iniciado foram apontadas pela 

literatura: os recém-nascidos devem usar determinados objetos que revelam aquela condic;:ao. Os 

iniciados devem portar, por e~mplo, 

o Kele '" ... colar que '"si~mifica a sujei~ao absoluta do iniciado ao orixá e obediencia total á 

mae ou pai-de-santo que fez a sua cab~a" (Cacciatore apud em Augras, 1987: 70). 

usar o contra-egun, "'· .. . bracelete tran~ado de palha da Costa, que te m precisamente por 

finalidade afastar os espiritas dos mortos" (Augras, 1987: 70). 

Mas, na sociedade escravista brasileira, o preceito do uso do kele e do contra-egun estaria 

impedido legalmente já que segundo Gilberto Freyre, 

Desde os remotos d.ias coloniaís, que os homens de govemo no nosso Pais, preocuparam-se em 

proibir aos escravos e aos pretos nao só a ostenta\=ao de jóias como a de armas, considerando-se 

que lmlas e Olttras deviam ser insígnias da ra\=a e classe dominantes (FreyTe, 1968: 387) 

Assim, no ritual aparece de fonna explícita a imagem da completa submissao do neófito a 

alguém que na hierarquia religiosa está em posi~oes superiores. A legalidade escravista brasileira 

parecía atuar em concordancia com essa lógica, tal como apresentado por Perdigao Malheiro no 

sen livro "A escravidiio no Brasif'. Ali, na Se9ao 2°, Questoes várias sobre a escravidao, art. l, 

Direitos dominicais, § 44 está escrito que: 
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Por 1sso que o escravo é reputado de cousa. sujeíto ao domínw (dominíum) de seu senhor, é por 

f¡c~ao da lei subordmado as regras geralS de propnedade Enquanto homem ou pessoa (acep<;ao 

lata). é sujeíto ao poder do mesmo (potestas) com suas respectP.as conseqüencias (Perdigao 

\1alhe1ro 1976~ 69) (Grifos no original). 

Por outro lado, no candomb\é, o uso do contra-ehrun explicita o perigo da proximidade dos 

espíritos dos mortos, urna vez que os eguns representam a impossibilidade de se conectar com os 

orixás, reafirmando a incompatibilidade entre a vida e a morte, incompatibilidade que, por sua 

vez, tem nuanyas nas graday5es hierárquicas do muntu que exprimem sua proximidade a vida ou 

a morte, ao Oruu ou Aiyé. 

No momento do nascimento místico outras proibi9oes gerais tem rela~t.3o com evitar todo 

contato com a morte, os mortos (o que inchú a proximidade com cemitérios ou hospitais, e 

tambérn olhar o próprio reflexo no espelho ou nos oll10s de outrem); evitar qualquer situa9ao 

liminar (por exemplo andar na rua as horas liminares: meio día, meia noite, seis da tarde, horas 

usadas para fazer "coisas ruins" (Augras, 1987: 66 e ss), andar numa praia (liminar entre terra e 

mar) após seis meses da iniciayao (Goldman (1984) aumentou o prazo até um ano), e obedecer 

uma série de quizilas alimentares. A nao obediencia destas obrigayOeS leva o iniciado a 
autodestruiyao. É no cumprimento das prescri~oes rituais que se produz a liga~ao entre a vida 

cotidiana e a posi<;:ao ocupada nas religioes afro-brasileiras: um determinado comportamento 

material deveria ter por conseqüencia um determinado posicionamento na estrutura da religiao. 

AqueJe posicionamento somente é possível pela satisfa9ao daquelas obriga¡;:oes. A quebra das 

obriga((Cies, pelo contrário, leva a aniquilayao e a morte, e isto, ao parecer, conduz a escravidao 

mítica, sendo ela o lado oposto da vida e do contato progressivo do vivo com seus ancestrais 

míticos. 

Mas a política escravista brasileira parecería impedir que os escravos pudessem completar 

o rito de passagem e a realiza~ao das obriga~oes rituais: a constru~ao da pessoa nas religioes 

afro-brasileiras, assim como sua liberta~ao mítica precisam da linrrgia e do sacerdote 

especializado. No entanto, as leis proibiam explícitamente que os escravos exercessem cargos 

religiosos: 

Tal é a extensao dessa incapacidade, que, entre nós nem sao os escravos admitidos a servir com 

pra~a no Exércíto e Marinha. 
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Nem tao pouco a exercer cargos Eclesiásticos. quer de natureza m1sta. quais os de Pároco e outros, 

quer de natureza puramente espiritual; no que va1 de acordo com a le1 Canómca e com a Le1 C1vll 

(Perdigao Malheiro, 1976 35, 36). 

Moreira Soares (1992: 134) acrescenta que a constitui~ao brasileira de 1824 somente 

permitía a liberdade religiosa aos ·'brancos estrangeiros residentes no Brasil", enquanto forc;ava 

os negros a praticar suas religioes "as escondidas". Assim, a lógica da construc;ao religiosa da 

"pessoa" estava limitada nas suas manifestac;oes materiais e na possibilidade de acumular 

nascimentos místicos bem sucedidos, o que, de outro lado, desde a perspectiva das religioes afro

brasileiras, significa a dificuldade em alcanc;ar espac;os de liberdade mítica e patamares 

superiores de humanidade. 

Se o princípio existencial pode ter diversos graus de desenvolvimento, o corpo pode, na 

teoria, e apartir dessas limitac;oes, virar um lugar vazio, ~presentando-se um corpo "vivo" com 

urna alma "morta", o que definiría o escravo. Este estado potencialmente existe no plano 

metafisico, e suas causas podem ser diversas: o nascimento mal sucedido, urna "demanda" ( ou 

feiti~o ), a quebra dos tabus, a puni~ao dos orixás, a punic;ao da sociedade a prática de feitic;aria. 

Em todos os casos, a causalidade do rebaixamento existencial tem urna origem mágica 

inobservável, mas inferida pelas conseqüencias observadas. 

Se fosse possível fazer urna leitura da escravidao a partir da perspectiva das religioes afro

brasileiras, provavehnente poder-se-ia fazer também uma interpreta¡;:ao religiosa da chegada dos 

africanos ao Brasil. 

A evidencia histórica mostra a existencia de escravos concretos, mas talvez, a importac;ao 

dos escravos para o Brasil tivesse, nas suas origens, urna fundamentac;ao mística. A procura 

dessa fundamenta<;:ao, assim como suas possíveis relac;oes com as religióes afro-brasileiras, serao 

desenvolvidas nos capítulos a se!:,ruir. 
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CAPÍTULO II 

OS FEITICEIROS E OS MORTOS 

Geralmente a literatura aponta na dicotomia evangelizac;ao/feiti<;aria como urna das 

justificativas legitimadoras do tráfico net,rreiro. A escra ... ridao era apresentada como o caminho 

para salvar almas da heresia enquanto os escravos eram introduzidos na rehgi.ao crista através do 

batismo. Esta postura mu.itas vezes apresenta o catolicismo num antagonismo irredutível com as 

religioes africanas, que seriam catalogadas de heresia e, portanto, persegu.idas pela religi<lo 

dominante. U m estudo mais profundo indica que as coisas eram mais complexas. A heresia nao 

era sinónimo de paganismo, nem o paganismo era sinónimo de gentío, categorías que também 

podiam ser atribuídas ao universo escravo, como se verá adiante. A heresia era um delito ligado 

diretamente a feitic;aria, e os acusados daquele delito podiam também pertencer ao universo luso

brasileiro, particularmente aos cristaos novos. 

Inversamente, a leitura de alguns textos africanistas aponta para a crenc;a na existencia de 

bruxos nas próptias culturas africanas. Nesse contexto os teiticeiros eram tratados como 

criminosos ou inimigos públicos no continente africano. Por exemplo, Jalm escreve: 

Un brujo [nas culturas neoafricanas] es un hechicero que no pone al servicio de la comunidad sus 

conocimientos, su poder sobre la palabra, sino que abusa perniciosa y egoístamente de ellos El 

brujo está entregado al placer del poder, reduce, destruye y aniquila la fuerza vital de sus 

semejantes, difunde el terror por el terror mismo (Jahn, 1963: 179, 180). 

Segundo este autor, a condenac;ao dos feiticeiros é ser jogado a o vaz¡o existencial, ao 

'·nada'' ao ''vazio das coisas'', e a exclusao da imortalidade outorgada pelo contato com os orixás. 

Perde, portanto, sua existencia espiritual e, nesse sentido, é tido como '·morto'', nao de morte 

fí.sica, mas de morte espiritual, tanto sua quanto da sua linhagem. Segundo o mesmo autor, o 

bruxo é equiparado ao "animal" que perde o poder de manipular a forc;a vital assi.m como perde o 

dominio sobre a palavra. Tal como foi formulado por Jahn, Matory (1988: 225) retoma a idéia 

que, no complexo Atlantico ioruba, os feiticeiros nunca poderao entrar na cabec;a dos 

descendentes, o que quer dizer que rulo poderao reencarnar perdendo, portanto a possibilidade da 

imortalidade_ 



Pelo menos, a uma pnme1ra vista, a retórica de Jahn contem certos elementos que na 

legislayao brasileira definiam o escravo: trata-se de um inimigo público. Esta figura aparece, tal 

como escrito por Perdigao Malheiro, no Capitulo II, § 15 onde se especifica que " ... o escravo 

nao é só reputado como ínimigo doméstico, mas ainda Lun inimigo público, pronto sempre a 

rebelar-se, a levantar-se" (Perdigao Malheiro, 1976: 51). O feiticeiro aparece também 

animalizado (ou coisificado), "morto", sem poder sobre a pala-..Ta, características que o 

aproximam do escravo. 

Augé (1 975: 465, 4 70) afirma que, no século XIX, na sociedade al/adian, certos escravos 

eram suspeitos de serem feiticeiros. O autor supoe que isso poderia ser produto da fragilidade do 

escravo, que o transforma num bode expiatório preferencial para explicar a desgraya da 

linhagem. Ele acrescenta que os escravos e as mulheres, devido as suas posü~ües intersticias, que 

o autor denomina como possuidoras de "prestigio marginal'', sao as vezes considerados 

feiticeiros, confinnando a ligayao entre escravidao e feitiyaria no continente africano. Esta 

ligayao é ainda mais categórica no caso de Thornton ( 1997). O autor afirmou que, entre 1718 e 

1844 (periodo de sua pesquisa), em território congoH!s, os bru.,xos podiam provocar a morte por 

"envenenamento sobrenatural". Segundo este pesquisador 

Castello Vide mencionou o papel da escravidao judicial, mostrando que qualquer morte podía ser 

atribuída a bnLxaria. lnquisi~6es de bmxaria, conhecidas em Kikongo como mucanos, ocorriam 

freqüentemente quando alguém morria e, como resultado, "famílias inteiras eram perdidas, alguns 

eram mortos [ executados] e outros vendidos". É claro que a acusa~ao de bmxaria também pode se 

misturar com as guerras civis, como por exemplo, a culpa da morte de Afonso V, que foi colocada 

na feiti~aria e resultou na demanda de um inquérito e a puni<yao de seus inimtgos (Thornton, 1997 

62) 

Certas guerras, portanto, estavam também ligadas as práticas de feitiyaria. Segundo Debret 

(1972: 186, t. l), os neb'TOS importados para as Américas eram prisioneiros de guerra na própria 

África, fato corroborado por Taunay (1941 ), Gorender (1978) e por Meillassou...-x (1990). 

Com relayao aos prisioneiros de guerra no território ioruba, Akinjogbin (1983: 13, 14) 

afirma que, ainda atualmente, a derrota é sempre considerada a manifestayao da vontade dos 

"orixás ··. Quando os fracos sao vencidos em combate pelos fortes, ou quando os poderosos 

ocupam as terras alheias, a conquista somente é possível com a ajuda das divindades, ou pela 



quebra dos bc;os entre os vencidos e seus ancestrais. A vitória somente é completa quando a 

vinculac;ao entre os vencidos e os ancestrais é totalmente cortada e os seus objetos rituais 

profanados. 

Urna equivalencia retórica foi encontrada nas religioes afro-brasileiras, apresentada por 

Maggie ( 1977), que charnou o fenómeno como '·Guerra de Orixá'': 

A Demanda era urna guerra de Orixá, mas tal guerra estabelecia-se a partir dos homens. Um 

médium que tinha urna desaven<;a., urna "questao'"', com outro médium, mobilízava seus Oríxás 

através de "trabalhos", a fim de que estes causassem algum mal a seu oponente. O médium atacado 

mobilizava entao seus Orixás para defende-lo. Assim estabelecia-se urna "guerra" entre os Orixás 

de cada um dos dois médiuns. Cada qual tentando "desmanchar", anular os "trabalhos feítos" pelos 

Orixás oponentes. Um desses Orixás vencía e o vencedor era o ... Orixá mais forte", ou seja aquele 

que conseguira proteger melhor seu "cavalo" (Maggie, 1977: 49). 

A autora acrescenta que quando wn orixá consegue "prender as linhas" do médium 

oponente, o orixá inimigo já nao pode proteger o seu .. cavalo", ficando preso e imobilizado, 

enquanto o cavalo pode" ... ser levado a "loucura" ou a "morte" [ ... ]No momento em que um 

médium perde o contato com um de seus Guias, ou com muitos deles, perde sua identidade como 

homem, como pessoa" (Maggie, 1977: 50). 

Para conseguir aquele resultado, os médiuns devem realizar oferendas para algum orixá, 

"geralmente um Exu'' (Maggie, 1977: 49). A autora asseverou também que a ""demanda" é urna 

prática comparada com a feitic;aria. Assim, o "'cavalo" e o orixá sao separados e o médium mlo 

somente perde o seu poder, mas também perde a sua "humanidade" e, aquele processo está 

explícitamente ligado a feitic;aria. o princípio de causalidade é inobservável, e nao depende 

diretamente do índivíduo, mas das for¡yas que sao movimentadas e do fltLxo que permite a 

conexao entre os corpos lnunanos e os seus orixás. Cortada a conexao, a derrota supoe a 

desumanizac;ao da pessoa. Mas, precisamente, a deswnanizac;ao da pessoa (neste caso por causa 

de procedimentos de feitic;aria) é urna das características da escravidao. 

Reis (1987) também estabeleceu a liga¡;ao entre feiti¡;aria e escravidao em territórios 

africanos, afirmando que 
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Se alguém era acusado de feiti~aria, por exemplo. podia ser expulso e vend1do para fora do seu 

grupo A mera expulsao de um ind1víduo da sua comunidade - na qua! sua ex1stencm era 

fundamentalmente defmida pela participa~ao num grupo de parentesco - SlgT1lficava sua 

transforma~ao em estrangeiro. ainda que pennanecesse no mesmo terntóno tribal Nessas 

circunstancias. ser comprado/vendido signiticava a cria~ao de novos (embora subordinados) la~os 

ou alian~as com outro grupo (Reís. 1987 7) 

Este trabalho, ainda, coloca a enfase na produ~ao interna de escravos dentro das próprias 

comunidades africanas, onde a puni~ao nao era a única maneira de produzir escravos. Certos 

grupos de Mo~ambique vendiam seus membros e algumas pessoas sacrificavam-se para salvar o 

grupo da fome, aceitando a metamorfose em escravo e sua venda posterior. 

Karasch [2000 (a)] coloca que grupos mo~ambicanos, entre os quais os iaós, vendiam 

como escravos os crirninosos (sem especificar se ali s~ incluem os bruxos) e suas famílias 

completas. Muitos deles chegaram ao Rio de Janeiro através do tráfico negreiro, chegando a ser 

entre um quarto e um ter~o da popula~ao escrava doRio na década de 1830. É possível que nesse 

contingente escravo houvessem chegado pessoas acusadas de feiti~aria, uma vez que, no 

território brasileiro, a defini~ao dada por Jahn aparece num texto de Reis, também ligado a 
escravidao: o autor descreveu a defesa de um grupo escravo que tinha assassinado um superior, 

baseando-se numa argumenta~ao centrada nas práticas de feiti~aria realizadas pela vítima. Assim 

"É possível que os escravos tenham encontrado urna desculpa para se vingar de um chefe 

particularmente severo, mas urna das defini~oes de feiticeiro é exatamente a de fazedor de mal a 
comunidade" (Reís: 1988; 74, 75). 

Souza ( 1999), também fez alusao a vinda de escravos reputados de bruxos desde a África, 

razao pela qual 

Os crioulos livres ou escravos achavam que os africanos ficavam sempre marcados por suas 

origens pagas, e estes preferem a convivencia dos patricios. pois sabem que. se os temem pela 

reputa~ao de feiticeiros. nao os estima a popula~ao crioula (Nina Rodrigues. Apud em Souza. 1999 

81 ). 

Os autores descrevem os feiticeiros como pessoas que abusarn do poder espalhando, 

através de procedimentos mágicos, desgra~as e doenyas aos semelhantes e, como tais sao 



inimigos públicos. E a própria prática de feiti<;:aria é condenada no discurso do Candomblé, tal 

como apresentado por Prandi: 

Naquele tempo. a feitil;aria era proibida 

E nmguém podia fazer mal a nin,ouém usando poderes mág1cos 

Quando alguém era acusado de feiti<;:aria, 

Era levado a presen<;:a do velho ca<;:ador, que o julgava. 

Se o acusado fusse considerado culpado, era condenado a morte. 

No fundo da caverna de Ocó morava urna criatura 

E a criatura cortava a cabeya do condenado ... (Prandi, 2001: 180). 

O relato destaca a condena~ao a morte e a perda da ca~a do inculpado. Mas, no registro 

religioso, a perda da cabeya é também a perda da identidade, do ori, do núcleo constitutivo do 

individuo, o que pode ser lido como a morte do principio existencial que pode substituir a morte 

física. 

Nas religioes afro-brasileiras os feiticeiros exilados foram descritos por Maggie (1977: 

134 ): trata-se dos pretos velhos. A pesquisadora os descreveu como entidades quiumbas 

(espíritos sem luz, que provocam confusoes no terreiro) que as vezes possuem os médiuns: 

AqueJes pretos velhos representam os arquétipos míticos dos "escravos'', "velhos feiticeiros" 

que "falavam errado", retomando no plano mágico os feiticeiros exilados e escravizados, desta 

vez como energías divinizadas e domesticadas que entram na "cabeya" dos médiuns. 

A transformayao do feiticeiro em escravo, seguindo a lógica de Jahn, estaría acompanhada 

pelo rebaixamento do estatuto existencial do inculpado: a perda do dominio sobre a palavra - ou 

sobre o axé --, que corre paralela a coisiííca<;:ao do sujeito. Fazer mal a comunidade é, afina! das 

cantas, estar fora da comunidade e aquele processo é descrito para certas sociedades africanas 

por Kouyate: 

Celui qui se met hors de la commLUlauté, d'lille maniere ou d'lille autre, perd sa qualité d'etre 

humain et devien1lille sorte de réincamation de génies malfaisants. mis a l'index et craint de tous. 

L "homme na1t. grandit. évolue, se réalise seulement a u se in de l' ensemble qui l" enrichit aussi. Hors 

de cette idée, hors de cette logique, il n' est pas d'homme (Apud in Sow, 1978 124 ). 
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Na perspectiva das relavoes sociais, a transformavao em estrangeiro - mesmo dentro do 

próprio grupo de origem - supoe a ruptura dos lavas sociais, a perda de direitos, o capital 

simbólico violentamente desvalorizado, a incapacidade de ser proprietário para se transformar 

em propriedade e, finalmente, o isolamento dos referentes afetivos, assim como o rebaixamento 

do status social. Nessa perspectiva, a modalidade da morte aplicada a vici1 social e encamada 

numa pessoa, pode entender-se como wn indivíduo com um carpo ''vivo .. sem o princípio de 

humanidade outorgado pela cultura ou, dito de outra rnaneira, como um "marta social'', já que a 

punivao supóe a despersonalizayao do inculpado e a ruptura dos seus referentes sociais e 

culturais. Aquela ruptura seria mais dramática no caso dos escravos importados para as 

Américas, ande a distancia fisica torna o isolamento ainda mais radicaL 

Um rebaixamento pessoal, com essas características, pode ser comparado ao processo que 

Goffman ( 1961) chamou a .. morte do eu" de certos atores confinados as ··instituivües totais" -

prisoes e manicomios -, com barreiras geográficas e culturais intransponíveis. Ali sao 

confiscados os objetos pessoais dos internos e sofrem duras prevas mortificadoras (coro signo 

redentor), comparáveis também as padecidas pelos escravos: perda do "conjunto de sua 

identidade" (Goffman, 1961: 29), defonnavoes corporais, violencia fisica, permanencia nurn 

ambiente que nao garante a integridade física e, fmalmente, é decretada a morte civil do interno, 

o que tem como conseqüencia direta a desvalorizavao do seu discurso e de sua capacidade legal 

de autodefesa. 

Tal situavao pode ser compreendida como o "vazio" descrito por Jahn, já que no caso do 

rebaixamento do indivíduo transformado em coisa, o principio existencial é anulado, a 

humanidade é esvaziada, processo que pode ser descrito como o lanvamento do seu princípio 

vital ao vazio. Aquele rebaixamento toma-se explícito na venda do individuo como ·'coisa", o 

que corre paralelo com a mudanc;:a do gntpo de referencia do escravo: é expulso da familia 

originária, tornando-se um nao-parente. Seus filhos, por sua vez, nao lhe pertencem. lngressa em 

outra linhagem, com eventuais deslocamentos territoriais, padecendo o exilio com a ruptura das 

referencias anteriores, a possível inutilidade das habilidades aprendidas com anterioridade, e a 

possível mudanva da língua, portanto a perda do dominio da palavra. 
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Nas religióes afro-brasileiras, a morte do "eu" está presente na iniciayao sob fonna de 

'"morte" ritual: Para Cruz (1995), no caminho da iniciayao, os adeptos sao·· ... esvaziados de suas 

identidades cotidianas''. ·'A morte, por outro lado, isola sua \Ítima l ... ] nao há mais certeza de 

se u estatuto relacional" (Cruz, 1995: 80). O processo iniciático continua, entre o u tras cerimónias, 

coma ''entrada no barco'' para atravessar a Calunga. 

Mas a CaJunga aparece nos textos historiográficos de Congo-Angola, precisamente 

associada ao oceano e á morte. Coelho (1997) destaca que no antigo --Reino de Ndóngó'' 

(Angola) 

.. O mundo estava organicamente dividido em duas partes iguais, identicas como em duas partes 

gemelares, que, basicamente, designam os nomes que sao atnbuídos aos gemeos, isto é, Kalwu e 

Kábisa. Para estes, a terra está dividida pela terra propriamente dita (incluí o céu ), por um lado, e 

pelo mar por outro lado. Vejamos: 

K á basa 

Mtmdo dos seres vivos, do homem, de todos aqueles que falam a língua kímblindu: [ ... ]"falernos a 

nossa língua", dizem. 

Kálulü 

Mundo dos mortos, dos antepassados, mundo do criador de tudo quanto possuimos hoje ou de 

quem herdamos e que é preciso reverenciar sempre que possível (e necessário); mundo dos 

comec;:os, mundo do além, da negrura, da imensidao, mar, Oceano Atlantico. Kálunga (Coelho, 

1997 145). 

Esta descriyiio do "mundo dos mortos'' associada ao Atlantico é concordante com a idéia 

de criminosos rebai:xados a "morte", condenados ao exílio e a travessia marítima num tumbeiro. 

Esta idéia é reforyada pelo fato de que o porto de Luanda pertencia ao reino de Ngóngó e ali 

embarcavam os escravos para a América, onde os cativos já nao falavam "'a nossa língua". Por 

mitro lado, Capone ( 1997; 599) escreveu que se no caudomblé Caluuga quer dizer cernitérío, 

Calunga grande quer d.izer oceano, havendo aJi urna associa~ao entre a rnorte e o oceano. No 

rnesmo trabalho, a autora afirma que na rnitologia banto, " ... a la téte de ces esprits-ancetres 

répwit Ca/unga-ngobe, le roi du monde it?(érieur, presonn(fication de la mort'' (Capone, 1997: 

171 ). E 
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En Angola. Calunga-ngombe est également le responsable du Jugement apres la mort, avec la 

punition ou récompense qui s'ensun. La pumtion consiste a laisser les ames pn;Jonniéres, 

attachées par des cordes. Le mot Calunga signifie également la mer. r océan (Capone. 1997. 171, 

nota 5). 

Em uma entrevista, o pai-de-santo Aldenor de Oxoce (ltaboraí), fomeceu a seguinte 

explicac;ao sobre os diferentes usos da palavra Calunga: Tanto o cemitério como o oceano sao 

lugares de onde nao se retoma. Segundo este depoimento, antigamente, os mortos eram jogados 

ao mar. Esta interpretac;ao poderia perfeitamente fazer referencia a travessia dos tumbeiros, a 
viagem sem retomo. Por sua vez, Trindade-Serra (1978: 322) afirma que "... no dialeto [do 

candomblé] baiano de modo muito costumeiro se emprega a palavra "embarcar" com o sentido 

de "'morrer"", 

Para o caso do tráfico negrerro, aquela interpretayao da morte e dos mortos parece 

confinnar-se no mesmo texto de Coelho, na nota no 5: 

Ao que parece, os portugueses, na primeira fase da conquista, toram equiparados e enquadrados 

sistematicamente no grande grupo de "outros povos", cultural e biologicamente "diferentes", e 

foram considerados também mátiimbii [ .. ]No entanto, as popula~oes que vi.v1am ao longo da faixa 

lagunar de Luanda e que avistaram os portugueses pela primeira vez equipararam-nos aos jindele 

(singular: ndele). um tipo de espírito errante, malévolo, devido a sua pratica. que tem nessa cultura 

um lugar e um papel bastante negativos. O termo nde/e designa para as popula~oes da orla 

marítima. "espirito de um morto recentemente falecido que vagueia no mundo dos mortos". isto é, 

em Ká/iingli". Esse mesmo espirito, na primeira fase de sua constitui.~ao e adapta~ao a esse novo 

mundo, o mundo sombrío da morte, de vez em quando vem contatar e importunar as pessoas que 

comp6em sua linhagem nuclear. Tendo ndele esse comportamento suspeito e negativo, é temido na 

maior parte dos casos. Ora, quando os portugueses foram vistos, pela primeira vez, justamente a 

"emergir" do mar (Kálz'mga), nessa primeira fase dos contatos e mesmo na fase inicial da 

conquista, foram considerados com muita suspei~o, já que se esperava que eles tivessem um 

48 



comportamento semelhante ao "espirito errante" ndele 1 1 Esse tenno passou a designar as 

populac;oes de rac;a branca e, em defi.mtivo, os europeus ( Gnfos no ongmal) ( Coelho, \997 153 )< 

Esta cítayao, além de estabelecer a relayao entre o tráfico negreiro e a "morte'', esclarece 

cenos pontos que aparecem de maneira confusa na literatura: os '·mortos" podem circular entre 

os ''vivos" e ter carpos "humanos'', que se movimentam. A morte assim entendida ultrapassa a 

mo11e física, e pode ter manifestayoes no mundo "real'' sob forma de individuos que estao 

inseridos em redes sociais, e que transportam individuos "mortos" socialmente ao "mundo dos 

"'mortos", através do oceano Atlantico. Aquela "morte", portanto, manifesta-se no espa~o-tempo 

encarnada num corpo "humano", e nao necessariamente numa dimensao ultramundana, sendo 

urna energia que percorre ou se instala no corpo do indivíduo, rnesmo que aquele corpo se 

rnovimente. Assim, esse corpo constitui-se num espa¡;o "vazio'', já que é esvaziado do princípio 

existencial que garante a ''vida". A morte assim entendida convive· com os ''vivos", mesmo que 

aquele convívio seja potencialmente problemático ou perigoso. 

Urna outra caracteristica dos portugueses "mortos" é que sua língua nao é a "nossa língua" 

e sao estrangeiros absolutos, o que de alguma maneira os relaciona com os escravos descritos por 

Meillassoux ( 1990), para o continente africano. Segundo Meillassoux, o estrangeiro geográfico e 

cultural é o ator suscetível de ser escravizado. A descriyao de Coelho (1997), finalmente, 

equipara os europeus aos "espíritos errantes dos mortos" que, no registro das religioes afro

brasileiras, correspondem ao que se denomina egum. encosto ou obsessor. descritos 

profusamente na literatura. 

O E¡,:rum Por esse termo o grupo define geralmente as almas dos mortos que permanecem 

perambulando pela terra. Sao espíritos desencarnados essencialmente diferentes e inferiOres aos 

Orixás. Afirma-se por outro lado, embora a possibilidade da reencamac;ao seja freqüentemente 

negada, que todo ser humano traz, "na cabec;a" , um Egum; trata-se, contudo de uma outra espécie 

de E1:,'Um. um Egum-de-Santo Este é definido, algo confl.lsamente. como urna alma que mmca 

este ve encarnada e que nao pode ser assimilada á alma [ emiJ da pessoa ( Goldman, 1984 124) 

5 Uma narrativa muito semelhante foi apresentada por Silva (2002}, que escreveu que no Reino do Congo,". 
ao fulecer um homem. sua alma cruzava as águas e assumia urna nova forma. num corpo novo. de cor 
branca .. Mudava de nome e talvez também de nome" (Silva: 2002. 359). O autor afirma. ainda, que vários 
pesqUJsadores acredítam que os portugueses que emergjam da Calunga (oceano) foram confundidos com 
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[Os eguns] " .. sao desprovidos de rosto e de voz. Sao mudos e nao identificados [ ] Os Eguns 

falam de urna mane1ra muito particular. alguns com voz rouca e cavernosa Outros falam muno 

baixo. mas com urna voz muito aguda'' (Eibein dos Santos. 1976 127) 

Assim, os eguns "nao falam" ou "nao tem voz'' mesmo sem ser mudos, por isso quando se 

manifestam eles aparecem com voz deformada. Goldman ( 1984: 124) os descreve dizendo que, 

tal como os feiticeiros, os eguns estao proibidos de reencarnar. As descri9oes acima 

correspondem aqueJas dos portugueses vistos nas costas africanas, caracterizados pela voz 

estranl1a. E ainda mais, estes eguns aparecem ligados a desgra~ e a feiti~aria em mitras cita~oes 

de Goldman: 

... os Eguns sao entidades coro as quais é dificil conviver· e trabalhar, pois, ao contrário dos Orixás, 

que estao submetidos a diversas leis naturais por eles mesmos criadas, o Egmn só obedece a seus 

próprios desígnios, a nao ser que !he seja ordenado o contrário, ordem dada por alguém que 

realmente conh~a os processos mágicos para faze-lo (Goldman, 1984: 144) 

... as perturba9oes sofridas pelos fiéis, qua1squer que sejam elas, sao vistas como influencias 

negativas de espíritos dos mortos. Essas influencias maléficas podem ser fruto de wn ""trabalho" 

efetuado por alguém, como podem também ser espontaneas. (Goldman, 1984: 143) 

Estes espíritos dos ''mortos" sao apresentados como criaturas cujo comportamento obedece 

a regras distintas dos orixás e do ordenamento culturaL O autor afinna, ainda, que existem dois 

tipos de eguns: Os eguns-de-santo. que fazem parte da constru~ao da pessoa e, portanto, fazem 

parte da inicia~ao. Existem também os eguns definidos como almas "desencamadas". Estes 

eguns desencarnados, que nao fazem parte do ciclo iniciático dos adeptos, sao utilizados pelos 

otíciantes através de procedimentos mágicos, "desempenham o papel de escravos do próprio 

oficiante" (Goldman, 1984: 134 ). 

"ancestrais divinizados", mas Silva afirmou que "desconfia dessa tese", achando que fosse urna explicayao 
inventada a postenóri, como urna justificativa da dominayao colonial. 
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Os eguns ass1m descritos aparecem como categorías diversas, já como entes 

""domesticáveis'', associados aos antepassados ou aos ancestrais. e que devem '·entrar .. na cabec;:a 

do iniciado, que m1o necessariamente causam mal as pessoas, mesmo sendo perigosos. Ainda 

assim, esses eguns-de-santo fazem parte das potencialidades escravas do individuo, as que 

podem ser ativadas e materializadas num comportamento "escravo''. Por outro lado estilo os 

eguns "errantes", seres dificeis de controlar, que esta o fora das redes de parentesco, mas que sao 

suscetíveis de serem manipulados através de procedimentos mágicos - ou~ no limite, pela 

feitic;:aria -. Estes eguns podem entrar na cabeya das pessoas causando inúmeras desgrac;:as ao 

afetado. E m ambos os casos, dada sua inferioridade existenciaL sao tratados como '""escravos" 

(Goldman, 1984: 157). Goldman (1984: 134) acrescenta que, tal como Exu e os eres, os eguns 

sao essencialmente ambíguos, mediadores entre dimensoes diversas da existencia, 

compartilhando essa características com os escravos legalmente def~idos. 

No universo umbandista, os eguns sao equivalentes aos "obsessores" ou "encostas" 

(Birman, 1980: 195 e ss.). Segundo esta autora, as pessoas "tomadas" pelos obsessores 

ocupariam o lugar mais baixo na hierarquia, já que estes entes (que tiveram morte violenta) as 

submetem "aos desastres e violencias presentes na vida social". Os encostas penetram nos 

corpos dos leigos, por causa da quebra dos vínculos com os deuses, que já nao podem proteger 

os seus cavalos. Essas pessoas "tomadas" estao caracterizadas pela sua "ignorancia", "ausencia 

de razao" e "descontrole de suas vontades". Sao também as que "mais apanham", "mais sofrem" 

por nao "terem os corpos fechados as for¡;as malignas". Destaca nesta descri¡;ao o fato de que a 

hierarquia mística é correlativa á hierarquia social. Os obsessores ocuparn os carpos das pessoas 

indefesas, que estao ainda mais abaixo daquelas que nao forarn batizadas. 

Os mortos, por su.a vez, sao associados a animalidade na etnografía de Lépine: 

Com efeito, os mortos sao mudos e nao falam. O último, Egtin, gra~as aos sacrificios 

recomendados por lía. nasceu como poder de faJar. com tuna voz estranha, sobrenatural, chamada 

ségi, que imita a do macaco (Lépine, 1978: 225). 

Capone (1991) relata tun outro mito onde aparecem os macacos fugindo de "seres 

marinhos": Nissumbu (lemanjá) cnou uns seres marinhos que tinham por missao devorar os 

seres imperfeitos criados por Aluvaiá (Exu). Mas Matamba (lansa nagó, a mae mítica dos eguns) 
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interveio fazendo com que os seres imperfeitos fossem transformados em macacos, para que 

assim pudessem fugir. Dessa forma, Matamba deu aos macacos fala e inteligencia, humanidade 

em conseqüencia. Gravas aqueJa intervenvao, os kuma (macacos) "passam a ser a primeira forma 

pensante evoluída" e Matamba "desempenha um claro papel civilizador" (Capone, 1991: 97, 98). 

No entanto, a liga~ao entre os escravos e os macacos foi estabelecida por Alencastro 

(2000) para o continente africano e o Brasil, desta vez com um signo libertário: 

Mas os tais monstros [eram homens], diziam os angolanos, fíngiam ser macacos, evitando o uso da 

fala para nao acabar no cativeiro. "Nao falam para nao trabalhar" (A1encastro, 2000: 151 ). 

(Nas florestas amazónicas] Dizem que os macacos sao gente, e que se disfar¡;am, nao querendo 

falar para que os brancos nao os obriguem como aos indios, a remar nas suas canoas (Aiencastro, 

2000: 151). 

Numa e na o~1tra parte, o movimento avassalador do escravismo só poupava os nativos que 

cortavam toda comunica¡;:ao corn o genero humano_ Voluntariamente mudos e disfan;:ados em 

macacos, esses individuos, fazendo valer sua origem híbrida ingressavam no mundo dos animais 

se1vagens, levantando sobre si a barreira das espécies para fugir do cariveiro (Alencastro, 2000: 

152). 

Inversamente, esta hipotética fuga para a animalidade (ou para a coisitícayao), ao final, é 

mua das características que faziam o escravo no registro legal. Precisamente, Machado escreveu 

que esse estereótipo foi usado para legitimar a escravidao no Brasil: "O negro, sendo um "ser 

inferior", fazendo parte de urna sub-rava intermediária entre os hornens e os animais, só 

trabalharia sob severa vigjlélncia" (Machado, S. data: 24). 

Os eguns, do mesmo modo que os escravos, estariam numa posi<~ao ambígua, entre a 

animalidad~ e a humanidade. Mas aquela ambigüidade é extensiva as caracteristicas estruturais 

dos eguns, o que está ret1etido nurna certa falta de definivao. Na literatura religiosa os eguns 

aparecem como entidades definidas de maneira algo confusa, o que, na realidade, significa que o 

conceito agrupa categorias diversas: urna prirneira diferenciavao interna é obvia, isto é, a morte 

física: 



cgum é antes um resultado, e nao a continUJdade da personahdade do ser v1vente. PossUJ uma 

lógiCa de comportamento estereotipado, havendo eguns bons, maus. brincalhoes, revoltados, 

1rritados. mas que sao igualmente incómodos e pengosos. Pessoas que tJveram uma v1da ru1m. ou 

tiveram uma morte má. tomam-se eguns maus ou revoltados \1esmo aqueJes que em v1da foram 

bons OU prestatiVOS sao perigosos por sua Simples prox1m1dade {Cruz. 1995 61. 62) 

[Quando alguém marre] Os sobreviventes possuem entao duas tarefas: preencher o hiato que surgiu 

em seu círculo e sínalizar, do Aiye, orientando o morto em sua trajetória no Onun Uma 

providencia complementa a outra. Se for permitido que o espa~o deixado no Aiye pelo morto 

permaneya vaz.io, acredita-se que ele desejará retornar e reocupá-lo. Se ele nao for reordenado com 

os demais mortos, continuará vagueando entre os domínios distintos, trazendo sérios problemas aos 

vivos. (Cruz, !995: 86) 

Estes <<mortos", quan~o seu ritual mortuário é realizado de maneira carreta, passam a fazer 

parte da «matéria" originária de algum orixá e transfonnam-se assim em antepassados das 

linhagens. O maior perigo, neste caso, seria que o ritual mortuário nao pudesse ser completado e 

os «mortos" voltassem ao Aiyé, ou que seu espa.yo na terra continuasse '"vazio", senda urna 

ameac;:a para os «vivos''. Aquela diferencía.yao pode apreciar-se nas cítac;:oes a seguir: 

Na mesma Casa, chama-se de Cacurucai ( eguns) aos antepassados. e \\un be aos "espíritos dos 

mortos a toa". Apenas os primeiros recebem culto, a parte e em Circunstancias especiais, envoltas 

em segredo (Trindade-Serra. 1978: 50) 

Deve ser levada em considerac;:ao a distinc;:ao feita pelos adeptos entre "e¿,.runs", espirito de qualquer 

morto. "egunguns", espíritos de ancestrais cultuados. Ambos os contatos, no eritanto, sao 

considerados perigosos e motivo de preocupac;:ao quando realizados proposttal ou inadvertidamente 

(Pessoade Barros, Teixeira. !989 2!4) 

A contarninac;:ao pode se dar tora dos limites familiares, isto é de forma mais ampla nas relac;:6es 

interpessoais Da mesma forma que o "morto conhecido" traz ou evoca a possibihdade de recontar 

histórias individuais ou pessoais, o "morto desconhecido" desencadeia polui~ao e perigos 
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decorrentes da proximidade coma morte em hospttais e cemiténos (Pessoa de Barros. Tetxetra, 

1989 215) 

Mas esta forma de definir e ritualizar a morte está presente nos registros históricos 

descritos por Sienes ( 1999: 251) para os povos da África central, os que introduziram suas 

crenc;as no Brasil. Segundo este autor, os escravos desejavam uma "boa travessia" aos 

companheiros feridos que estariam prontos para "viajar" através da Calunga. retomando para as 

terras dos ancestrais, protegendo assün "a sorte da própria comunidade". Isto porque nas " ... 

sociedades centro-africanas que vimos estudando, era importante que qualquer morto se sentisse 

bem despachado para o além" (S lenes, 1999: 251 ). 

Especialmente preocupante era a possibilidade de que a alma do falecido, ao chegar a terra dos 

mortos, nao recebesse a permissao para entrar. Entre os· mpangu (grupo bakongo ), isto acontecia 

com os espíritos dos "bruxos", isto é feiticeiros maus, que usavam seus poderes para finalidades 

egoístas e anti-sociais. Entretanto, ao que parece, algo semelliante podia acontecer com qualquer 

um, por erro ou pela calúnia de um espírito inimigo (Sienes, 1999: 251 ). 

Urna outra dimensao que podem apresentar os eguns sao os "eguns-de-santo ", ligados a 

Exu, que fazem parte dos rituais da construc;ao da pessoa, descritos por Goldman (1984: 134). 

Segundo o autor aqueJe estágio representa a ligac;ao do fiel com o passado e representa a 

propriedade "escrava" das pessoas, seudo parte constitutiva do psiquismo do indivíduo. Esta 

característica os diferencia dos eguns desencarnados que nao fazem parte das propriedades 

individuais e que correspondem a descric;ao a seguir. 

Existe urna categoría de egum que representa urna fusilo com Exú e. de fato, todos os chamam de 

"Exú" [ ... ] Eles costumam ser as vezes charnados de "Exú-egum·', para di.ferenciá-los dos "Exú

orixá", e, no entanto, desempenham também o papel de mensageiros dos orLxás, sendo assentados 

da mesrna forma que seus correspondentes de nornes africanos. A eles sao atribuidas vidas terrenas 

pregressas e, rnesrno reconhecidos como eguns, nao se dedica a eles a rnesrna etiqueta de evitac;:oes 

que \hes seria devida por possuírem semelhante estatuto. Pelo contrário, sao tratados no mesmo 

clima de carnaradagern e falta de cerimónia devida a Exú, com a vantagern do contato face a face .. 

(CnlZ: 1995: 88, 89). 
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- ~----- ----

Outros eguns sao esses terriveis espíritos desencarnados que espalham morte e desgra<;a, 

que sao ingovernáveis, e que englobam aos portugueses descritos por Coelho. Na revisao 

bibliobTTáfica forarn descritas várias destas entidades e, ao que parece, nao se trata de um, mas de 

vários tipos de eguns, todos igualmente perigosos, associados algo confusamente ao conceito de 

orixá, embora outros textos insistarn em dizer que orixás e eguns nao podem ser confundidos: 

Oró: temido espirito da floresta, de voz rouca e cavemosa e mau genio: também egum. Esquecido 

no Brasil e raramente lembrado em Cuba. Também chamado Ori.xá-Oró e ltá. Seu culto é 

interditado as mulheres (Prandi, 2001: 569). 

Egbé: Orixá ta.mbém considerado urna espécie de egungum feminino cultuado por mulheres em 

lbada, muito ligada aos problemas de saúde das crian~. A cana-de-as:úcar é seu atributo (Prandi, 

2001: 565). 

A respeito desta última criatura, Prandi ta.mbém defme o Egbé como: "Egbé: fazenda, associac;ao, 

comunidade; no candomblé, comunidade do terreiro; também emos:oes profundas, corac;ao" 

(Prandi, 2001: 565) 

AqueJa diversidade nos significados do Egbé pode levar a pensar que aque1e egungun está 

associado as fazendas e as canas de a~úcar, assim como a alta taxa de mortalidade infantil 

escrava. 

Um outro espírito dos mortos que merece destaque é Zumbi: 

A o lado des tes inkisses [ orixás] há tuna falange de espiritas bons e maus. ligados ao culto dos 

antepassados, particularmente enraizado entre os bantos. Chamam-se em geral Zumbi ( espíriros dos 

mortos ), mas tomam, por vezes, designac;ües especiais: Cahmga (Espirito da morte e do mar). 

(Cintra, 1985: 63, 64). 

O autor afirma que estes espiritas "que nao sao deuses" sao utilizados em trabalhos de 

magia negra "Nem sempre [sao) espíritos de indivíduos, mas seres que representam as linhagens 

dos antepassados. nao sao mais os antepassados da familia, mas os da ra<;a negra escravizada" 

(Cintra, 1985: 63, 64). Outros autores se referiram a mesma entidade, por exemplo, Póvoas 

( 1989: 193): Zumbi é ''O mais poderoso dos genios do mal entre os negros de Angola e do 



Congo ... Artur Ramos afirma que Zumbi é uma "crenya generalizada" no Brasil e se trata de "um 

fantasma que vagueia pelas horas caladas da noite ·· (Ramos, 1979: 228). 

Em todos os casos há, contudo, uma característica comum e que foi colocada por 

Goldman: trata-se da "ambigüidade intrínseca do Egum, ao mesmo tempo alma e parte da 

essencia do Orixá, ambigüidade que se adéqua bem a seu papel de intermediários entre o mundo 

espiritual e o mundo material" (Goldman, 1984: J 35 ). Os egtms realizam uma intermedia¡;:ao 

entre os homens e o mtmdo que se deseja transformar. Estas características os colocam no 

registro da liminaridade desenvolvido por Turner ( 1974) e, a partir dos dados apresentados, sua 

presenya pode corresponder precisamente a fase de separayao do mundo social, do espayo 

geográfico o u da vida biológica (o u morte fisica). Se os rituais mortuários nao fossem realizados 

confonne o preceíto para resolver o perigo da situayao liminar, o aparecimento de novas eguns 

seria potencialmente inesgotável, multiplicando seu poder negativo sobre a comunidade. 

Finalmente, Ziegler e Praudi escrevem trechos que esclarecem urna das possíveis ligat;oes 

entre os eguns e os feiticeiros: 

Mas o egum nao personifica sornente a separa¡;.ao entre os rnortos e os vivos. Na cidade de lagan, 

os rnernbros das sociedades de Egum sao os executores públicos, os encarregados de eliminar 

físicamente os feiticeiros rnalfazejos (Ziegler, 1977: 70). 

[Oró] Vive na mata como um egurn, como um egum perdido e solitário. Longe do mundo que tanto 

mal lhe fez. É senhor da floresta, que guarda e assombra. e todos o temem e o evitam. Evitam até 

mesmo ouvir o pavoroso som de sua garganta, especialmente mulheres, que de odeia e culpa por 

sua triste sina. Vive na mata, onde aplica sua justi<;a, devorando feiticeiros. criminosos condenados 

e mulheres adúlteras que os homens lhe entregam (Prandi.. 200 l: 187). 

Esta idéia de eguns executores dos feiticeiros é a mesma idéia que gurn a lógica dos 

portugueses embarcando prisioneiros para a Calunga. 

Inversamente, se "'embarcar" é entendido como ~~morrer··, os individuos que 

desembarcavam no Brasil seriam, em conseqüencia, '"mortos" ou seres viudos do "país dos 

mortos" que, ao mesmo tempo, é o "mundo dos come9os ... Na sua chegada, eles entrariam no 

que Karasch denorninou a "encruzilhada" do mercado, iniciando assirn a sua nova vida, que 
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corresponde a o percurso do ritual de passagem. No entanto, antes da passagem o candomblé fa la 

em nao-nascidos Oll, em ''mortos''. 

O escravo africano condenado por feiti<;aria teria seu rebaixamento fundamentado nas 

práticas mágicas utilizadas contra a comunidade. Aquelas pessoas que tivessem forc;:a vital, 

saúde, riqueza e poder, que nao fossem al vos de algum processo judicial, em condic;:oes norrnais 

nao deveriam estar sujeitas a condir;ao escrava. Serrano ( 1 997) é ainda mais específico: havia 

mecanismos institucionalizados para a produr;ao de escravos e somente al!:,'lillS deles podiam 

derivar na exportac;:ao. Certo contingente escravo nao podía ser vendido ou trocado fora dos 

limites do reino (neste caso Cabinda). O autor cita o caso do filho do .rei escravizado 

ilegítimamente no Brasil. Aquela autoridade, na verdade, era o vice-governador do litoral ou 

mambuco e, segundo este estudo, mandou urna carta as autoridades de Luanda argumentando 

que seu filho foi roubado sem que ele fosse devedor "de alguma co~sa'"' (Serrano, 1997: 105). 

O caso reaparece no trabalho de Líbano Soares (2001; 274) apresentado numjuízo. Um rei 

Cabinda solicitava a devoluyao de seu filho, seqüestrado em 1821,já que sua vinda ao Brasil era 

ilegítima. Aquele processo indica que nao era qualquer um que podia ser escravizado e que o 

rebaixamento existencial, assim como o tráfico negreiro, tinha certas regras de selec;:ao no 

próprio continente africano. 

O princípio legitimador da condic;:ao escrava é a perda do princípio ""humano" do 

indivíduo. lsto é potencialmente possível, seja pela condenac;:ao judicial, a quebra do preceito, 

pela quebra dos lac;:os com a divindade, ou pela manipulac;:ao mágica dirigida a fazer mal a 
comunidade, mesmo a distancia. E a feitic;:aria condenada legalmente é compatível com o 

discurso da extirpac;:ao de idólatras utilizado pela lgreja e pelo mercado negreiro no Brasil. 

Reis escreveu que: 

Além de ··feitwaria" e "superstú,:ao" a defini~ao técnica de artes diabólicas, "maleficios", é 

recorrente na devassa de 1785 Ela se refena ao ato de causar mal as pessoas ou a coletividade 

através de meios ocultos, de ervas, rezas, encanta<¡:óes, mau olhado, maldi<;ao. 

Como Mello e Souza observa, os calundus foram freqüentemente associados aos sabbats, as orgias 

lúdicas, gastronómicas e sexuais dos bruxos e brwms europeus, que eram também entrecortadas de 

música e dan¡;a (Reis, 1988: 78) 
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Morcira Soares ( 1992) atírmou que o poder eclesiástico, através das Constituic;óes do 

Arcebispado da Babia de 1707, definía as práticas religiosas africanas como feitic;aria, ligando-as 

com a noc;ao crista de Sata e a magia diabólica (More ira Soares, 1992: 134 ). A mesrna autora 

escreveu que a Carta Constitucional de 1824 forc;ava os negros a prática de cerimonias religiosas 

ás escondidas (Moreira Soares, 1992: 134). No entanto, a conclusao da sua pesquisa continua no 

terreno da ambigü.idade, já que os dados empíricos demonstram (segtmdo a própria autora), que 

os negros tinham margens de liberdade para exercer seus rituais religiosos, principalmente 

quando a magia escrava se mostrava eficaz para resolver problemas da elite branca. Tanto esta 

pesquisa, como o estudo de Reís (1 988), concluem que, no século XIX, os cultos afro-brasileiros 

(chamados também de calundus) apresentavam formas parecidas comas manifesta96es atuais, o 

que transparece urna certa tolerancia religiosa. A repressao mais violenta acontecía, segundo 

estes dais autores, quando os rituais estavam diretamente associados as subleva(fóes escravas. 

Assim mesmo, Reís (1988: 62) cita Higgs para dizer que a lnquisiyao do final do século 

XVIII evitou perseguir as cerimonias religiosas dos escravos recém-chegados no Brasil. Apesar 

disso, o delito de feiti9aria podia ser investigado por autoridades religiosas ou civis, podendo 

desembocar na Inquisi9ao. Nesse contexto as religióes afro-brasileiras podiam sobreviver nos 

tempos da repressao, com a condi9ao de que houvesse a máxima discri9ao e que os praticantes 

estabelecessem aliau9as com pessoas mais privilegiadas. Quando o Santo Oficio deixou de 

funcionar no terr:itório brasileiro, novas leis circunscreveram a repressao da religiao escrava, por 

exemplo, ajá citada Carta Constitucional de 1824. Nao entanto, nao há razoes para se supor que 

a cren9a em feitic;aria desaparecesse após a ausencia da Inqu.isic;ao no território bras.ileiro. 

As repressoes religiosas era.m selet.ivas e parecian1 coerentes com o pensamento africano: 

segundo More ira Soares (1992: 134) as Constitui96es do Arcebispado da Bahia perseguiam as 

práticas religiosas africanas como feiti9aria, impedindo a leitura do futuro e qualquer outra 

manifestac;ao de fé. Urna medida desta natureza era concordante com o pavor que produzia a 

bruxaria mas, por outro lado, era urna faca de dais gumes, porque nas religioes afro-brasileiras 

sao justamente essas atividades as que possibilitam a ligayao do fiel com os orixás e a aquisi<;ao 

da liberdade mística. 

No Brasil do século XIX, portanto, a existencia da feiti9aria mlo era colocada em questao, 

mas, pelo contrário, o catolicismo emergía como a for<;:a redentora que lutava contra os inimigos 
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públicos, os feiticeiros satanizados. O batismo podia ser a oportunidade de iniciar uma nova vida 

e uma nova identidade o que, por outro lado, corresponde com a lógica religiosa do que Matory 

( 1988) denomino u o "complexo [cultural] atlantico-ioruba'', onde pessoas malévolas e feiticeiros 

podem causar graves doenyas, principalmente as pessoas que negligenciam a atenyao aos orixás 

donos de suas cabeyas, ou que tem sido pouco submissos a autoridade constituída. Nesse caso, a 

pessoa atingida deve '"reafinnar relar;óes adequadas com a linhagem e a sua comunidade, 

submetendo-se a inicia.yao" (MatOf)', 1988: 225). 

Reis escreveu um parágrafo retomando o poder de cura dos sacerdotes católicos no Brasil 

e, novamente, o problema da escravidao ligado a feiti.yaria, desta vez do lado do enfeiti.yado: 

Sabemos, e ísso é dito claramente por várías testemunhas, que o sacerdote era wn poderoso curador 

de feíti<;:os. O pensamento magico era um elemento fundamental da religiao escrava, como é da 

relígíao tradicional africana em geral, e mesmo do catolicismo popular. As pessoas nao caíam 

doentes ou sofriam infortúníos só por obra da natureza, do hornero comum ou do destino. Elas eram 

"enfeítí<;:adas~ e havíam especialistas que enfeití<;:avam e os que curavam., muítas vezes ambas as 

especialidades incorporadas num só índívíduo. Na diaspora, sob a escravídao, nos engenhos e 

cidades, o feít:íceiro era respeitado e temido por companheiros escravos e nao raro pelos próprios 

senhores. Em sociedades onde a assísténcía médica dependía em grande parte do uso de ervas, a 

vida e a morte de muita gente dependia de curandeiros e curandeiras. O feiticeiro negro combatía, 

sobretudo o grande feit:íceiro branco, responsável por essa tragédía ímensa que era a escravídao. 

Muitos escravos atravessavam o Athintico imaginando que no porto de chegada lhes aguardavam 

homens terríveis que lhes comeriam os corpos para se apossarem de suas almas (Reís, 1988: 74) 

A lógica da feiti.yaria estaría ligada a escravidao nos dois extremos que sao opostos 

complementares: o feiticeiro rebai..xado a escravidao e o enfeiti.yado que pode ser "comido'', cujo 

princípio vital pode ser manipulado e esvaziado, caindo e transfonnando-se em escravo, portanto 

num corpo vivo com princípio existencial "morto". Sow (1978: 163) retoma a defini9ao africana 

do feiticeiro, dizendo que se trata de um ser maléfico capaz de destruir a distancia, através de 

meios "psíquicos" o núcleo central da personalidade das suas vitimas. Trata-se de seres 

''agressivos" e "anticulturais" que nao possuem o seu princípio existencial (duplo). Por causa 

desta característica tentam aniquilar a família e os Olitros hornens "absorvendo a substancia vital 

pessoal das vítimas e nao seu envelope corporal". 
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No candomblé este último proccsso foi descrito por Trindade-Serra que afirma: 

Admite-se no Candomblé que uma pessoa pode, por assim o dizem10s. "perder humanidade" - é o 

que ocorre aqueJes que sao desertados pelo deus Dá-se o caso urna aniquila~ao, algo de fato. 

repetimos. pior que a morte. Mesmo que o indivíduo nao per~a "fica só inteirando era" 

( cumprindo tempo), enquanto se arrasta para a "cova" segundo urna frase inesquecível de Tala 

Vevi, a qua! nos lembra o verso de Pessoa sobre o "cadáver adiado que procria"; perdeu seu ponto 

de referencia essencial, perdeu seu mundo. Falaram-nos de ebós sinistros que "cortam o santo" da 

vítima. Esta imagem terrivel do Anjo da Guarda [o odu] mutilado denota urna situar;ao em extremo 

perigosa, quando se reduzem a um fio os lar;os do humano coma divindade. 

Ora, tais vínculos cabem descrever-se como indissolúveis justamente pelo fato de que, ao romper

se eles a pessoa também é dissolvida: nulifica.-se, torna-se, a rigor, urna coisa (Grifos no original) 

(Trindade-Serra, 1978: 169, 170). 

Os trechos antes citados sao coerentes com a lógica escravista porque através da 

manipulayao mágica, o individuo pode tornar-se urna "coisa", que perde forya vital e pode ser 

vítima da violencia. A violencia e o terror faziam parte constitutiva da política escravista e, como 

apresentado no depoimento de Baquaqua (Lara, 1988), o terrorismo dos senhores podia atingir os 

assuntos rnais banais, de forma absolutamente gratuita. Mas a crueldade é urna das características 

dos feiticeiros. Do mesmo modo, a existencia de importantes contingentes escravos podía 

significar a presenya de feitíceiros poderosos, por wn lado, e a presenya de suas vítimas cujo 

princípio vital foi "comido", por outro, o que seria urn forte ativador da desconfianya inter

escrava. 

Nas religióes afro-brasileiras, a idéia que o odu pode ser manipulado é sugerida nos textos 

de Carvalho Soares (1990) e Trindade-Serra (1978) nos quais se enfatiza a periculosidade de tais 

práticas para a vítima. Num texto de Prandi (200 l: 56 7), o odu aparece ora como o "nome de 

uma das mais velhas feiticeiras lá Mi Oxorongá", ora como o destino do consulente lido nos 

búzios ou nos cocos de dende, o que sugere urna ligayao entre as duas possíveis interpretayóes. 

Carvalho Soares (1990) liga o problema de genero as feiticeiras escrevendo que: 

... o candomblé explicitou seu medo dando a mulher o papel de feiticeira: as iyá mi ajé, miles 

feiticeiras, dentre as quais Oxum é a principal. Enquanto o cristianismo quennou suas feiticeiras o 
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Candomblé as glorificou transformando-as em deusas. [ .. ) Apesar de nunca terem participado de 

urna soc1edade secreta como a descrita ac1ma, as mulheres no Candomblé tem um papel 

fundamental e refon;am sua condi<;ao de feiticeiras através do culto de Oxwn e de Jya Mi, urna 

entidade assim chamada (minha mae) por ser proibido pronunc1ar seu nome de tao perigosa ela é 

(Carvalho Soares. 1990 31 ). 

Esta citayao é concordante com o trabalho de Matory ( !988: 224 ), que afirma que no 

"complexo [cultural] atlantico-ioruba" (afro-americano) as mulheres, principalmente as pós

menopáusicas, sao facilmente associadas a feiti¡yaria. Estas mulheres que "comem" místicamente 

outras pessoas sao representadas como criaturas barbudas, ou seja, como atores cuja sexualidade 

se apresenta de maneira ambígua, com a presenya de tra¡yos masculinos e a retirada da fertilidade 

e, nesse registro, estao no terreno do liminar, de maneira similar aos escravos. Seus poderes 

supranonnais colocariam em questao a hierarquia masculina. Um dos deveres do re1 sena 

" ... trazer estas mulheres subversivas sob seu tadio, controlá-las hierarquicamente" (Matory, 

1988:224). 

No entanto, a literatura sugere que, nas religioes afro-brasileiras, a condiyao de feiticeiro 

nao obedece semente a urna condi9ao de genero, nem sirnplesmente ao domínio da manipulayao 

mágica. O que diferencia o feiticeiro é a intencionalidade da fazer mal a comunidade e, portante 

No Candomblé a figura do "pai" e do "feiticeiro" se confundem fazendo com que as pessoas 

recorram a um ou a outro sem ter, ·na maioria das vezes, clareza da distin~ao dos dois papéis 

presentes ambos na mesma pessoa, só que atualizados para pessoas diferentes ou em situa¡,Xíes 

diferentes (Carvalho Soares, 1990: 138). 

Carvalho Soares ( 1990: 139) assevera que inclusive a noyao do bern e do mal está bastante 

relativizada nesse contexto, já que fazer mal a alguém pode ser a única forma de salvar um 

terceiro ou, inclusive. pode ser a vontade divina que, por definiyao. nao deve ser questionada. 

Por outro lado, o fato que a figura do ''pai" pode ser confundida com a do feiticeiro é também 

concordante com a citayao de Reís, onde o patriarca ou senhor podía ser assimilado ao "feiticeiro 

branco" responsável pela escravidao negra "comendo" os corpos dos africanos. 

Esta mesma lógica está em alguns textos sobre religiosidade africana, onde a manipula¡¡:ao 

do princípio vital, designado como ~~sombra" aparece por sua vez ligado a escravidao: 
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Se o 10n1bá africano tem1a o que o feiticeiro podia realizar contra s1 manipulando se u hálito ( em1 ). 

ou sua sombra (ojlJÍ), o brasileiro adepto do Candomblé rece1a sempre por seu ori (Cruz. 1995. 61) 

[Em algumas sociedades africanas] Esclave se dit "Clro 11 rn ·· pour un homme et "cwo _víi'' pour une 

femme; cwo désigne l'ombre, au sens ou l'on dit d'un arbre qu·ll fait de l'ombre; l'homme riche 

pouvait en quelque sorte se reposer a l' ombre de ses ese laves qui étaíent a la fois signes et 

ínstruments de richesse (Augé, 1975: 459). 

Jahn (Op. Cit.: 146) afirma que no complexo cultural banto a ""sombra" é a uniao do corpo 

e do movimento, unidade que, por sua vez, é iudependente do principio existenciaL A ""sombra" 

"devorada" dos escravos podia ser equivalente ao corpo esvaziado de humanidade pelo feiticeiro. 

Verger (1973), por sua vez, a:finna que ainda hoje, na sociedade ioruba 

Les gens sont.forrnés d'une partie matérielle, le corps (ara) et d'une partie immatérielle (emi), le 

soufle, l'ame, le príncipe vital, \'esprit. On dit "Emi olója nínu ara", le soufle est roí dans le corps 

"La différence entre nn corps vivant et un cadavre est la présence ou l' abscence d ·e mi. 

Emi est représenté par ójiji, l'ombre des gens. Cest ce que les Fon appellentye. 

Ojijí est relativement vulnérable, on peut faire du mal atLx gens en faisant des "travaux" sur leur 

ombre (Verger: 1973; 62). 

Segundo a legislac;:ao brasileira, os negros nao podiam ingressar no clero o que, entre 

outros efeitos, podia perpetuar o estado de suspeita entre os próprios escravos, potencialmente 

exilados na sua condic;:ao de feiticeiros e, principalmente sobre os negros novos. 

As pessoas que podiam legalmente entrar na vida religiosa - e neutralizar os efeitos do 

feitic¡:o - eram as da elite luso-brasileira ou sacerdotes católicos, leb.-itimando a sua autoridade. 

Estas faculdades sao homologáveis as dos ngangas do complexo congo-angolano descritos por 

Sow (1978: 77). Os ngangas (sacerdotes) estao destinados a conciliar a existencia do vilarejo 

com os simhis ( espécies de genios que o próprio autor definí u como '·morts /ointains redevenu.'l 

act~f'<i, vagabondt.mts parmi les vivants") (Sow, 1978: 77). Eles devem "captuní-los", "aprisioná

los" e "fixá-los nos nkisr' (versao banto dos orixás iombas) {Sow, 1978: 77). Segundo este autor, 

"La capture de "simbi" représente une véritah/e "chasse" a /aquel/e /out le monde participe: il 
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·' 'agll d 'une véntah/c psychothérapic de groupe" (Sow, 1978: 77). Por isso, a func;ao do nganga, 

além de ser religiosa, é política, e suas ac;oes sao - segundo o autor - medidas de "saúde 

pública''. Isto é compatível coma idéia de escravos capturados que nao eram livres. 

Segundo Sow, pelo conhecimento que o ngan:¿a tem do seu universo social e, 

particularmente da história das línhagens, ele está facultado para restabelecer os equilíbrios da 

existencia individual ou coletiva. Para consef:'l.IÍr seu objetivo está facultado para manipular, 

entre outros domíníos a "e.xistence hio-lit,Yfwgere (champs de la sorcie//erie qfricaine)'' (Sow, 

1978: 76). 

Sen·ano ( 1997: 10 1) relata que os ngangas participavam ativamente no comércio de 

escravos já que, em momentos de atraso, realizavam rituais para estimular a chegada dos barcos 

a pedido dos "senhores da terra" ou nkissi. Este ritual era realizado--... sob urna palmeira que se 

en contra entre duas extensoes da floresta" (Serrano, 1997: 101 ). E_nquanto nao for necessária a 

realizac;ao do ritual, a palmeira permanecía "fechada", mas este procedimento garantía a vínda 

dos barcos que, no dizer de Coelho, ernergiam da Calunga. Tal vez por isso, a intermediac;ao era 

realizada pelos ngangas e outros funcionários já que, embora os reis tivessern o controle do 

monopólio "do grande empório de escravos", eles tinham interditado "qualquer contato com os 

europeus" (Serrano, 1997: 99). É de notar o papel preponderante de urna árvore sagrada no 

processo, neste caso a palmeira. 

Nas religioes afro-brasileiras, a palmeira é a árvore de Oxalá, sincretízado ao deus cristao. 

AqueJe deus "está presente nos ritos fúnebres, no asésé, quando o ser humano perde a sua 

individualidade e retoma a matéria indiferenciada dos elementos primordiais" (Lépine, 1978: 

126 ). A escravidao e a morte simbólica ou física que representa a Calunga podem ser entendidas 

como aqueJe retorno a ''matéria indiferenciada", a "coisa''_ O mesmo orixá preside "a formac;ao 

de novos seres no além e neste mundo; preside a fecundac;ao e a gestac;ao, a passagem da 

existencia indiferenciada no mundo sobrenatural a existencia individualizada neste mundo, que 

consiste no nascimento" (Lépine, 1978: 126). A passagem da "coísa" para a "individualizac;ao" 

precisam portanto deste orixá. Sua árvore, a palmeira, estava presente nos portas de embarque 

para realizar um rituaL No discurso do candomblé os troncos da palmeira ··unem nosso mundo e 

o além. Os troncos destas árvores, nas quais dizem que residem os espíritos, representam os 

antepassados masculinos" ( Lépine, 1978: 128). Na retórica religiosa, o ha reo na Calw1ga 

representa o nascimento e a morte de seres indiferenciados. No registro histórico, os padres 
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católicos se faziam chamar de "ngangas" (Aiencastro, 2000: 279), e em certos portos de 

embarque os padres católicos realizavam um batismo aos cativos antes da travessia. 

Coelho acrescenta que em territórios angolanos toda transa<;:ao comercial supunha, de 

alguma maneira, um relacionamento com a divindade. Assim, '· ... este tipo de cren<;:as que 

exercia urna grande preponderancia nos negócios, urna vez que, antes da declara<;ao de uma 

guerra ou em discussao de um negócio, cujas conseqüencias afetavam íntimamente os interesses 

do Estado, eram consultados os deuses (ídolos) no templo"' (Coelho, 1997: 147). O comércio de 

escravos nao tinha porque fugir daquela lógica. 

Tal descri<;:ao das fun<;:oes do nganga mio é necessariamente incompatível como discurso 

da Igreja e sua política de extirpa<;:ao de idolatrías. O feiti<;:o e urna das suas expressües 

observáveis - a escravidao - erarn onipresentes na primeira rnetade do século XIX, no território 

brasileiro. Certamente por isso, Ramos escreveu que "Ternos assim o retrato de urna sociedade 

dominada por feiti<;:os e outras cren<;:as populares. Pelo que se ve das denúncias, os feiti<;:os 

dominavam o dia a dia de rnuitas pessoas" (Ramos, 1999: 148). O autor coloca que "E ainda 

existe um outro nível de complexidade. Os limites entre catolicismo e feiti<;:aria nem sempre 

eram claros" (Ramos, 1999: 153 ). Maggie afinna que, ainda hoje, inclusive a popula<;:ao católica 

e branca, " ... ernbora tendo participa~ao diferenciada na cren~a, acredita e teme o feitico" 

(Maggie, 1985: 2) (Grifos no original). 

Urna outra dimensao do feiti<;:o pode ser a doen<;:a e a morte "flsica" o que, 

congruentemente com a lógica do pensamento mágico, equivale a perda de for<;:a vital. A 

literatura histórica revela que os escravos importados tinham urna expectativa de vida curta e, um 

em cada 5 escravos estaria morto 5 anos após sua chegada ao Brasil, sendo maior a ta-xa de 

mortalidade feminina, e critica a mortalidade em crian~as negras [Karasch, 2000 (a)]. Segundo o 

mesmo estudo 83% dos escravos morria antes dos quarenta anos e a metade deles (41,3%) com 

menos de dez anos. Segundo a autora: "No Rio, morria-se muito mais do que se nascia" 

(Karasch, 2000 (a): 163 ). No entanto, a mortalidade das pessoas livres era menor que a da 

popula<;:ao escravizada. Inversamente, a natalidade era superior na popula<;:ao livre. Para a 

popula<;:ao escrava, aqueJa situa<;:ao era o contrário da desejável no pensamento religioso afro

americano, que procura incrementar a vida, a saúde, a bem-aventuran~a, a felicidade. 
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Pelo contrário, na perspectiva das religioes afro-brasileiras 

... a morte súbita é sempre vista como suspeita, no mimmo como resultado de um descUido da 

pessoa. ass1m como as doen~as inexplicáveis e a morte precoce está quase sempre associada a 
feitic;aria É tao desonroso hoje morrer enfeitic;ado como era na ldade \léd1a morrer na estrada 

(Carvalho Soares. 1990 1 05) 

As características da mortalidade escrava descritas por Karasch (2000(a)), cujas principais 

causas estavam no tétano, sarampo, tuberculose, variola e outras doew;:as infecciosas, podiam 

entrar no padrao das martes causadas pela feiti9aria. Uma outra explicayao plausível - sob o 

prisma religioso -seria que aqueJas doen~as eram espalhadas por OmuJu (ObaJuaye). Mas este 

orixá -que é uma das possíveis manifesta96es da morte- " ... é aqueJe que envia a varíola como 

forma de puni9ao aos insolentes e rnalfeitores"' (Abrantes: 1996;. 55). Sendo os feiticeiros um 

tipo de malfeitores, o castigo aqui seria perfeitamente pertinente. Abrantes relata a polt~mica (tillo 

resolvida) sobre a rela~ao entre Omulu e a feiti~aria: um pesquisador de sobrenome Morais 

afirma que "no candomblé" Omulu é um "orixá obiajé" ou "fbiadje~' que se traduz como 

"feiticeira". Omulu tarnbém " ... conhece a casa da feiticeira ou ele destrói o feiticeiro e a 

feiticeira" (Abrantes, 1996: 84 ). Este orixá, inclusive, possui "filhos" que sao eguns: 

Com os filhos de Obaluae6 ocorre algo especial. Obaluae é um orixá que nao habita no Orum. Ele 

transita no mundo e é considerado um "orixá vivo ... Desta forma os eguns de Obaluae, 

naturalmente, nao habitariarn tarnbém o orum e vagariarn pela terra acompanhando se u pai (Cruz 

R,l995:93) 

Por sua vez, as altíssimas taxas de mortalidade infantil tem sua traduyao no discurso 

religioso, nas figuras dos abicus. O abicu foi definido por Prandi como urna ··entidade que faz 

com que as crianyas morram premah1ramente. O ahicu nasce para morrer e assim poder nascer 

de novo" (Prandi, 200 l: 563). Paralelamente, as crises pessoais que levam as pessoas a 
necessidade de iniciayao sao, de certa fonna, o anúncio da morte da vida atual para a renascen~a, 

homologável a antiga vida dos escravos chegados ao Brasil: nasceram para ·'morrer" 

6 
Obaluae aparece em outras cita~ com o nome de Omulu. N esta tese serao utilizados os dois nomes 

indistintamente. 
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socialmente. Depois da ·'morte'' e da emergencia da Calunga inicia-se um --novo come~o··, a 

nova vida, com o "nascimento''. Os diversos níveis interpretativos dos que ·'nascem'' para 

"rnorrer" foram retomados por Trindade-Serra: 

Essas narrativas reportam, segundo d1ssemos, tribula<;Cies dl\,.ersas ( poucos sao os casos de 

indivíduos imc1ados sem passar pela afli<;ao; mesmo dos nascidos no runkó, se nos colocarmos de 

acorde com o ponto de vista dos crentes, poderemos dtzer que cumpriram urna "via sacra" pré

iniciática: pois dá-se a eles o nome de abiku ... ) (Trindade-Serra: 1978: 383). 

Nesse sentido, o abicu. sena urna outra expressao da morte, mua manifestayao do 

percurso existencial interrompido por causa de algum tipo de anormaJidade que faz c.om que o 

adepto perca sua for9a vital e precise de um outro "nascimento". AqueJa lógica é também 

aplicável aos acusados de feiti~aria que sao rebai..xado"s a morte social., eles, por sua vez, 

provocam a mmie social ou fiSica dos enfeiti9ados. 

Tao desonrosa como a morte do enfeitiyado descrita por Carvalho Soares, parecía ser a 

morte do feiticeiro no continente africano, tal como descrito por Jahn: 

En oposición al resto de los seres hmnanos, que después de su muerte son sepultados, el brujo es 

quemado o se arroja a las hienas. Pues no debe seguir existiendo como difunto, por lo que es 

aniquilado [ ... ] El brujo es el t:mico Muntu que no debe pervivir. De aqui que se le equipare al 

animal y se le arroje a la nada. Ubusa, la nada, es, en la filosofia de los bantúes, "la ausencia de 

toda corporeidad frrme o perceptible" (Jahn, 1963 181 ). 

No Brasil, Carvalho Soares ( 1997) escreveu que parte da massa escrava era abandonada 

por seus proprietários quando velha ou doente. Quando mortos, seus cadáveres eram jogados na 

praía ou nas portas das igrejas. Os senhores, portanto, nao se encarregavam do enterro dos seus 

cativos. A mesma autora afirmou que: "A inexistencia de lugares adequados ao sepultamento de 

escravos nos séculos XVII e XVIII indica que esses locais nao sao considerados necessários" 

(Carvalho Soares, 1997: 127). Pelo contrário, os cadáveres das familias importantes eram 

enterrados nas igrejas, o que refor9ava de certa maneira seu status associado a santidade. O 

abandono dos cadáveres na praía responde a lógica do mar como a Calunga., a morte. A atitude 
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dos senhores que nao realizavam o mínimo ritual mortuário para os seus escrnvos, lida sob a 

perspectiva religiosa, pode ainda ter uma outra interpretac;ao: 

[A morte física] faz com que a dimensao da existencia fisiológica, o aie, e a dimensao da existencia 

transcendentaL o omm_ se aproximem demais e se m1sturem, rompendo o tabu primordial de sua 

separa~ao defmitiva [. ] Ocorrido sem controle do rito, este fato pode acarretar uma desa1:,rrega<;:iio 

no plano fisico. pela cren<;:a de que os mortos podem levar consigo seus entes queridos 

sobreviventes. Quanto mais apegados a vida e aos viventes sao os eguns, mais perigosos sao eles, 

independente das boas rela¡yües que possam ter havido entre eles em vida. 

Deste modo. todo o ciclo ritual mortnário é marcado por purifica<;:ües, despachos, como forma de 

despedir o egurn do conviv1o cotidiano. Ha tarnbém os ritos de sole1ra, tanto no cemitério corno no 

terreno. para manter bem marcados e distintos os limites entre as dirnensües da existencia (Cruz, 

1995 62). 

O fato de jogar os cadáveres perta das igrejas ou nas praias podía ser urna manifestac;ao da 

indiferenciac;ao entre os mundos dos martas e o mundo dos vivos, reeditando a crenc;a dos 

"espíritos dos m ortos'' que levam os parentes para o ''mundo dos martas.,_ A criac;ao de 

cemitérios públicos nos subúrbios do Río de Janeiro só foi determinada em 1850 (ano de 

abolic;ao do tráfico negreiro ), com a assinatura do decreto n° 583, pelo Visconde de Mont' Alegre 

(Lima, 1994: 91 ). Antes dessa data, as lnnandades de pretos se encarregavam de sepultar seus 

associados os quais eram chamados de ··paren tes'' no ·'sentido africano .. ( Carvalho So ares, 1997: 

128). Aqueles pretos novas que mio conseguiam ser comprados, ou barizados, ou que nao 

conseguiam inserir-se em redes sociais paralelas, seriam- conseqüentemente- "nao parentes". 

Tanta eles como os escravos abandonados pelos senhores podem engajar-se na descric;ao de: 

"Muitos hornens. [que] de fato morrem sozinhos, sern filhos, sem amigos, sem parentes, sem 

aliados. Há os que rnorrem de fome nas ruas de Sao Luiz e a quem a policía recolhe pela manha 

para atirá-los a val a comum. Há também os perseguidos pela miséria [ ... 1 m tú tos deles morrem sem 

que n~cruém saiba ondee como. Todas essas pessoas que desaparecem na estrada do exodo ou nos 

caminhos da fome e da doen¡;a tornam-se Eguns errantes no mLmdon (Ziegler, 1977: 34 ). 
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Estes eguns errantes correspondem as "almas desencarnadas .. e podem ser comparados aos 

feiticeiros descritos por Jahn (J 963), que também sao u m tipo de '"mortos ... Segundo Capone 

(1999) os et,'l.lllS estao ligados a vida tanto quanto a morte. "Ce son! des "e.~prits des ténehres", 

liés á tout ce (/lÚ est mar,ginal el don! le contact peut étre extremement dangerercc'' (Capone, 

1999: 150). Outros autores destacaram a estrema periculosidade destas criaturas: 

"Há perigo em tocá-Jo [o eh'Un], a tal ponto que categorías especificas de sacerdotes tem o encargo 

especifico de manteros vivos afastados. conservados a distancia por varas consagradas. A morte é 

algo terrível, longínquo, intocável. NeJa o individuo desaparece" (Augras, 1983: 65) 

Os problemas infringidos pelos Eguns sao explicados ao se sustentar, no Candomblé, que, 

possuindo cada individuo apenas um Ori, o conjtmto dos danos desse Ori só pode ser_ ele também, 

unitário [ ... ] [No caso dos Eguns], a cabe¡,;a do médium pertence a enudades que a possuem 

altemativamente [ ... ] Esta multiplícidade de Eguns no orí. ere-se, acarreta necessariamente urna 

série de perturbar,:oes ... [físicas, mentais e místicas (sutTas de santo)] Apanhado em urna dessas 

situac;oes nao há nada a faz:er a nao ser recorrer a um terretro de candomblé (Goldman. !984 144) 

"Mas a comunidade deve proteger-se contra os egtms errantes, seres perigosos porque, no decorrer 

de seu periodo errático, nenhum controle social. nenhum ststema ntual é capaz de conte-los 

Ninguém conhece, recolhe ou dirige a sua vontade O próprio fato de ignorar essa vontade é, para 

os vivos, um perigo" (Ziegler, 1977: 34) 

A periculosidade dos eguns supoe que a rela¡;ao com eles será sempre amea¡;adora e 

potencialmente violenta. AqueJa violencia, inclusive, aparece nas próprias rela¡;oes de parentesco 

mítico dos eguns. Abran tes ( 1996: 118) afirma que os egtms pode m ser fi.IStigados por Iansii com 

" ... runa espécie de chibata cerimonial, de rabo de cavalo, como cabo de metal, madeira ou 

osso ... ". !ansa é a mae mítica dos eguns ( Cmz., 1995: 68), e os eguns sao apresentados como 

entidades "escravas" no relato mítico. Esta cita¡yao pode ser interpretada como o retlexo ou a 

reprodu¡;ao da sociedade escravista já que as leis brasileiras davarn aos patriarcas (e matriarcas) o 

direito de dar chibatadas nos seus escravos, numa sociedade onde o a~oite estava destinado 

exclusivamente aos escravos (Malerba, 1994). A superposi¡;ao entre mito e realidade revela-se 

no fato de que o castigo é legitimado na lei e na religiao, pela periculosidade, a cmeldade ou a 
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condi<;ao contaminadora dos "mortos .. rebaixados a condi<;ao de escravos. descrita ac1ma por 

Aut,rras e ()oldman e Ziegler. 

O contato perigoso com os eguns somente pode ser neutralizado pelas práticas mágicas de 

algum sacerdote poderoso. A utiliza<;ao dos eguns nas prátícas de feitil;aria supoe também a 

manipula<;ao mágica. A diferenp entre uma e outra está na intencionalidade de acrescentar ou 

aniquilar a forp vital dos adeptos, mas nunca na nega¡;ao da manipuJa¡;ao do axé, ou das 

diversas manifesta9oes da morte ou dos '·mortos". O fato que aquela manipula9ao seja feíta em 

segredo e a distancia, dá a feiti~Yaria mais poder ainda, incrementando a incerteza e a impunidade 

do feiticeiro, assim como a quebra dos la¡¡;os de solidariedade entre as suas vítimas efetivas ou 

potenciais. 

Para espall1ar a desgra<;a e a morte, um bruxo pode ativar diyersas fonyas que se instalam 

no corpo das vítimas e que sao diferentes expressoes possíveis da morte. Assim, a reden9ao 

apresentada pelo mundo católico, com sua persegui9ao a heresia torna-se pertinente e necessária, 

já que aparece como o remédio e promessa de vida no\t(L A dicotomia e o conflito irredutível 

entre o catolicismo e as religioes afro-brasileiras pareceriam diluir-se neste ponto: as religioes 

africanas condenam a feiti9aria tanto quanto o catolicismo e, no mundo cristao, os feiticeiros 

também podiam ser brancos ou luso-brasileiros. O antagonismo portanto, nao se apresenta pela 

batida frontal entre dois universos religiosos, ainda mais quando a Iuquisi<;ao controla·va de perto 

os próprios portugueses católicos, assim como os judeus e os protestantes, que também podiam 

ser acusados do crime de feiti9aria. Nao há razao para se pensar que depois da dissolu¡¡;ao do 

Santo Oficio no Brasil aqueJas cren9as tivessem desaparecido por completo. Nesse contexto, 

Alencastro afirma que 

No século XVIll [ .. ] o tráfico negreiro continua sendo apresentado como a v]a de passagem que 

carrega o indivíduo do pior para o menos mim. Da natureza nativa cercada de propalada morte para 

a comunidade ultramarina aberta a alegada reden<;:ao esprritual (Alencastro. 2000: 54). 

[No mesmo século] .. um médico de Luanda confirmava que os escravos continuavam a pensar que 

seriam devorados pelos brancos do outro lado do mar. Para os nativos de Angola, os verdadeiros 

canibais eramos brancos da América Portuguesa. Por isso, o médico de Luanda consi.derava como 
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a prime ira causa de mona! ida de dos africanos antes do embarque ''o se u susto e melancoha'·. 

causados pelo trauma da escrav1za~ao e da expectanva da deporta~ao (:\!encastro, 200fJ 14 7) 

Assim, o delito de feiti<;aria percorria o universo dos escravos, tanto quanto o dos senhores, 

sobretudo retomando a idéia de Matory ( 1988) para quem os feiticeiros iorubas "comem" as suas 

vítimas, e a citac;ao de Reis ( 1988), onde os ne~1fos explicavam a escra"idao pela "feitic;aria" dos 

senhores. 

O discurso eclesiástico, pelo contrário, satanizava qualquer manifesta¡;ao religiosa nao 

católica que pudesse entrar na defini¡;ao de "idolatria" ou ''supersti~ao", embora a persegui¡;ao 

pudesse refor9ar os próprios fundamentos da religiosidade afro-americana e, inclusive, a 

legitimidade da escravidao. A prática política, no entanto, parece contraditória com as 

declara<;oes de princípios, já que Siqueira ( 1978) destaca a superficialidade do ensino religioso 

por parte do clero, tanto na populac;ao branca como na popula9ao de cor. Assirn, a lgreja exercia 

importantes mecanismos de controle na própria popula<;ao luso-brasileira e o discurso da 

extirpac;ao de idolatrías parecería mais urna justificativa da sua missao redentora da escravidao. 

No final das contas, os escravos procuravam incrementar sua forc;.a vital e, para eles, os 

feiticeiros invisíveis também podiam ser mna amea93 que perpetuava sua condi<;ao escrava. A 

recuperac;ao do saber religioso (africano) pode ser efetivamente urna fonna de resistencia contra 

a escravidao, o que nao significa que seja resistencia contra a religiao do mundo branco. AJi 

havia sacerdotes que prometiam a vida nova, tanto quanto feiticeiros clandestinos e perigosos. 

Inversamente, a felicidade e a bem-aventuranc;a supóem a acumulac;ao da forc;a vital que 

vai acompanhada pelo dominio dos saberes que conduzem a manipulayao do axé. A utilizac;ao 

daqueles poderes só é feiti9aria quando utilizada contra a comunidade. Para o mundo escravo, 

em conseqüencia, a acumula<;ao do saber religioso nao católico nao é necessariarnente associado 

a bruxaria, nem deveria ser necessariamente urna manifesta<;ao de resistencia contra o 

catolicismo: pode ser, simplesmente, o saber ativado para melhorar a condic;ao existencial. Isso é 

particularmente explícito na cura das doen<;as através do conhecimento do uso das ervas 

reconhecido, inclusive, pela populac;ao branca quando a medicina oficial nao dava certo. 

Nesse contexto o problema da pouca diferencia<;ao entre o sacerdote e o feiticeiro, faz com 

que os pesquisadores descrevam sihiac;oes em que, na sociedade escravista, produziam-se 

verdadeiras inversóes identitárias: 
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Esta acena~ao [da rellg10sídade escraval é mu1to 1mportante e f01 o resultado de mu1tos fatores 

[sta cultura popular deu ao afncano w11a pos1~ao de rele\·o [ram os brancos que pedmm a_1uda, 

que pag~yznn pelo serY}~G d0~ feit1ce1ro~, que se- dc~tJYO.n1 ZlClS r,és d2 cscravos fcltice1ros. Eramos 

afncana 

fsto clava a alguns african0s urna parcela de p0der [ ] F r. escrav0 podia utilizar este poder pnra 

aliviar um pouco o peso da escravidao sobre suas vitimas[ 

E era muito comum o feiticeiro culpar as pessoas Ji,rres e ass1m criar problemas dentro da 

comunidadt:: livrt::_ Dt::sta mant::ira os ft::itict::iros const::guiam mudar o foco da rt::sponsabilidadt::_ Ao 

mesmo tempo a pessoa responsabilizada pelo uso dt feitivo:; linha 4Ut: st:r vista como uwa pt::;soa 

poderosa Ser culpado era também um reconh~Ximento do podó· do eS(cavo (Ratitos, 1999. 149) 

Também o domímo de certos saber-es, pelo escravo, cviTio a5 "arte:; da teiti.:;:ana" e segredos da 

mcd;cma cascira, era üiTI fator de conquista e rc.cvnhccimcnto Nos linos de confissoes e dcnúncias 

ao S<J.nto Ofícw da mquis1yao no Bras1l estao registrados casos em que senhores procuravam 

negros para ;:¡cura de suas doen~'ls (BeHini, 1988: 75 ). 

Aquelas snuac;ócs tornam extremamente confusa a linha que separa a religi:lo desejável 

numa ortodoxia católica, do conglomerado religioso satanizado. Este último pode resolver 

problemas do mundo bumco_ ganhando dcssa fom1a bases políticas informais para sua 

subsistencia ao tempo que permite a existencia de espa~os que fclgem - mesmo que 

marginalmente - do estereótipo da íeiti9aria. 

0~ textos re\·isados até agora parecem indic<lr que tmiil parcela do.' eSCI(liiOS importados 

para o Brasil correspondiam a cakgmia de feitic:eu.-os c:nmmoscs, c:ondenadus pela justi~a nas 

próprias comunidad~s de or1gcm_ 

Tanto os feitíceiros como os prisioneiros de guerra trazidos para o Brasil podiam ter seu 

rcoaixarncnto existencial explicado arrav<.':s da n..:tórica dos proccdimcntos mágicos. os que por 

sua vez sao concordantes cüm a reterica das re!igioes afro-brasi!eiras Os capítulos a seguir, vao 

temar eiucidar se outras dimensóes possJveJs da eS{:ravid:lo podem ser hdas arravés da 

n.::rsnect1 \-¿¡ reli !!Ínsa 
; t ·-· 



CAPÍTULO lil 

O NASCIMENTO MÍSTICO 

O BARCO DA VIDA OU O BARCO NEGREIRO 

A constrw;ao da pessoa, no candomblé, precisa de sucessivos nascimentos ou ritos de 

inicia9ao. O primeiro nascimento místico é o mais estudado pelas etnografías e aqueJe momento 

crítico dá ao iniciado urna nova identidade, um novo nome, abre sua faJa e o introduz nos 

mistérios dos terreiros -e do pensamento africano, no dizer de Póvoas -. Para completar esta 

passagem, o adepto deve submeter-se a um conjunto ritual e, um dos aspectos mais enfatizados 

nas descri9oes, é a entrada dos adeptos num barco mistico, para renascer numa outra vida. 

A literatura coincide em dizer que nao é qualquer um que deve se submeter a um ritual de 

inicia9ao. Segundo Vogel et al. (1993: 91) o apelo corresponde a "linguagem dos infortúnios", 

doen9as, sofrimento fisico ou moral. Essa idéia é retomada por Goldman (1984: 136), que faJa 

em "bol~ao". Com a bola9ao o fiel perde os sentidos e cai no chao, porque a sua personaJidade é 

expulsa do carpo. A bola9ao é considerada um sinaJ característico de que é hora de "fazer a 

cabe9a" (Goldman, 1984: 136). O fenómeno seria associado a expressao "santo bruto" 

(Goldman, 1984: 136). Bastide ( 1958: 30), afirma que nessa ocasüio a pessoa marre para 

ressuscitar, e é possuída por um "dieu sauvage". Para Cruz (1995: 76), a bola9ao supoe o 

desequilíbrio corporal, ondeo indivíduo cai desacordado no chao. O fenómeno seria a expressao 

que o orixá está reclamando a cabe9a do fiel. Mas, segundo o autor, a bola9ao representa também 

a "representa9ao simbólica da morte do iniciado" (Cruz, 1995: 79). Junto com a morte, o iniciado 

nao " ... possui carpo, nem voz, nao podendo receber ou transmitir axé" (Cruz, 1995: 85). No 

registro histórico, o escravo brasileiro, precisamente, nao era dono de si, e os negros bo9ais nao 

conheciam a língua local, perdendo a sua voz em conseqüencia. 

Há, no entanto, pessoas que nao precisam de feitura porque nasceram como santo feíto. A 

bola9ao, a perda da consciencia, e as "pancadas de santo" ( devido a que o orixá reclama a 

cabe9a da pessoa), podem ser comparadas a eventuais lutas onde os prisioneiros eram 

capturados, e era decretada a sua morte social. De fato, Capone afirmou que a primeira possessao 



do neófito era " ... vivenciada como uma pancada recebida na base da nuca, que determina um 

movimento violento da cabe9a .. " (Capone, 1991: 154). 

Uma outra leitura dessa situa9ao pode enquadrar-se no que Tumer denominou a fase de 

separa9ao: o indivíduo perde as suas referencias anteriores e deve passar por uma situa9ao 

liminar que possibilite a sua posterior agrega9ao. Nas religioes afro-brasileiras, o complexo ritual 

que permite essa passagem apresenta várias cerimónias, entre as quais destacam o bori e a 

re el usao no barco. 

No caso de infortúnios sucessivos, a literatura afinna a necessidade de realizar um bori 

como medida profilática. Lody afirma que "Essas práticas buscam desincompatibilizar a abia das 

suas rela¡;ües com os mortos, dos perigos das doen9as e demais perigos do corpo e, agora 

também, do seu axé individual" (Lody, S. data: 29). O bori possibilita a descoberta da identidade 

do duplo, junto com a missao oracular do iniciado, o que é resumido no novo norne, o qual, por 

sua vez, reflete a nova missao vital do novi9o !ida nos oráculos. Segundo a literatura, esse nome 

também reflete a liga9ao da pessoa com algum orixá: por exemplo Maria de Oxoce, Joao de 

Xangó, etc. (Birman, 1983: 33). 

Urna etapa posterior corresponde a morte ritual do adepto e sua subseqüente reclusao num 

"barco". Esta reclusao costuma ser feíta por um grupo de iniciados denominado "irmaos de 

barco", numa camara escura, que cumpre o papel de útero gerador. O processo descrito por Cruz 

(1995: 52, 53) é equivalente em tudo a uma gravidez, cercada de cuidados, principalmente 

alimentares. Este autor constatou o paralelismo entre as pesquisas de Turner sobre a liminaridade 

e a condi9ao dos neófitos recluidos no barco. 

Para T umer ( 197 4) a h minaridade justamente é comparada a morte, ao estar no útero, a 

escuridao. Os neófitos devern ter um comportamento submisso, sao encerrados por longos 

períodos de tempo, e tendero a criar fortes la9os de camaradagem e igualitarismo. Todos estes 

elementos estao presentes no nascimento místico, na fase da reclusao no barco. 

Segundo a etnografía de Cruz ( 1995) as pessoas reclusas no barco sao seres nao nascidos, 

devem manter o voto do silencio para evitar trazer problemas para a comunidade. O contato corn 

o mundo exterior deve ser reduzido ao mínimo. Segundo Cruz ''nada pior que "quebrar podre de 

roncó", ou seja, transgredir.alguma destas prescri9oes" (Cruz, 1995: 52). 
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A etapa a seguir obedece a constru~ao da nova identidade de acordo com a identidade do 

duplo. A nível material deve haver transferencia do axé da entidade divina para o adepto, e esse 

processo se desenvolve principalmente através da comida ritual, onde cada neófito deve ter 

comida especialmente preparada sebJUndo quem seja seu duplo. Esta rela~ao entre os orixás e os 

alimentos tem sido estudada em profundidade por Lody ( 1979). 

Finalmente, se for tudo bem, o processo é completado e há um renascimento marcado pelo 

reaparecimento público do novi~o, no qual se expressa a nova identidade (Cruz, 1995). 

Uma etnografía detalhada do ritual de inicia~ao foi realizada por Carvalho Soares ( 1990), 

que descreve todas as a~oes ali realizadas como fatos litúrgicos: antes da entrada no barco, as 

iaós [futuras iniciadas (a autora as apresenta em ferninino)] pennanecem encerradas dentro do 

terreiro, esperando, vestidas de branco: Segundo a autora as iaós "ficarn presas". "Enquanto 

tentam descobrir de todas as formas o que está acontecendo já que, para e las, tu do é surpresa" 

(Carvalho So ares, 1990: 57). Os di as de reclusao que antecedem a entrada no barco (místico), 

sao de medo e nervosismo. 

Passada a primeira semana [de reclusao], as iaós aparecem trazidas por suas maes pequenas e se 

despedem urna a urna das pessoas que estao na casa Está com~ando realmente a obrigac;ao, ou 

seja, o conjunto de ritos que comp()em a parte principal do ritual de inici~ao [ ... ] A partir desse 

momento a yaó corta os lac;os com sua vida pregressa., por isso ela se despede de todos A yaó vem 

devagar, olhando o chao Diante de cada pessoa a quem é levada ela se abaixa e toma benc;ao As 

pessoas entao respondem abenc;oando a yaó, lhe desejando ~boa viagem", ~que os onxás te 

acompanhem". A yaó é a noiva do orixá e para recebe-lo vai fazer urna longa viagem da qu.al ela 

mmca mais voltará. (Carvalho Soares, 1990: 60). 

A autora acrescenta que nesse momento todos os presentes sentem um terrível sentimento 

de perda por que daí em diante os la~os antigos com os iniciados sao virtualmente cortados. "Os 

relacionamentos se despersonalizam em grande medida. As iaós deixam de ser chamadas pelo 

seu nome de batismo ... " (Carvalho Soares, 1990: 60). Segundo esta etnografía, depois da 

despedida as iaós sao levadas para urn recinto mais afastado (mas nao completamente fechado), 

onde «"se confessam" diante da ebomi (inna mais velha), escolhida para esta tarefa, seguindo o 

hábito católico da confissao» (Carvalho Soares, 1990: 62). Para Araújo ( 1936: 173), estas 

obriga~oes sao realizadas "no quarto dos mortos". A seguir, segundo Carvalho Soares ( 1990), 
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sao levadas ao recinto fechado, o barco propriamente dilo. Os iniciados reclusos no barco nao 

falam, sao como bebes, mudos, carecas, nao podem nem devem fazer nada, e devem ser 

atendidos. 

Os iaós aparecem assim, como pessoas que ref,>tediram no seu estatuto de humanidade, daí 

a perda da fala e a compara~ao com o recém nascido, expressa no ritual com a raspagem da 

cabe¡;:a. Tampouco estao habilitadas para realizar qualquer atividade, por simples que ela seja. A 

idade de santo anterior, nesse momento é irrelevante, porque houve morte da personalidade. A 

ruptura com a vida anterior, daqui em diante, é indispensável para alcam;ar estágios superiores 

de humanidade que, por sua vez, é acompanhada por mudan¡;as radicais nos hábitos da vida 

futura. 

A retórica do ritual chama a aten~ao pela imensa semelhan~a existente com as descri¡;:oes 

dos historiadores sobre o tráfico negreiro. O paralelismo, inclusive, foi observado ou intuído por 

alguns pesquisadores7
. 

Assim, por exemplo, se todos os integrantes de um barco estao ligados por vínculos 

místicos nas religiües afro-brasileiras, os escravos integrantes de urn barco negrerro, ao que 

parece, também apresentavam algum tipo de vincula¡yao: 

Malungo, mulunga ou malongo constituem smónimos quimbundos designando as correntes de 

ferro com que se prendiam os cativos. Do lado de cá da conexao negreira, malungo passou a ser o 

nome dado aqueJes que tinham vindo no mesmo tumbeiro, e, depois, aos escravos pertencentes a wn 

único senhor, ou a mesma fazenda (Alencastro, 2000: 313, 314 ). 

Alencastro afinna que hoje a palavra somente tem o significado de cacha~a, "precisamente 

a mercadoria que serviu ao escambo de milhares de cativos arrancados da África pelo tráfico 

luso-brasileiro" (AJencastro, 2000: 313, 314). Mas, a aguardente de cana ou cacha¡ya, é também a 

bebida ritual de Exu (Freitas: s. data), aparecendo algum tipo de liga¡yao entre a travessía, a 

escravidao e o orixá da liminaridade. O paralelismo, ainda, é mais ex-plícito no trecho seguinte: 

7 Trindade-Serra (1978, 321 e ss.) menciona a polt!mica entre algw¡s autores a respeito dessa comparayao. 
Por exemplo, segundo esta pesquisa, Costa Lima é da opiniao que o barco do candomblé mio deveria ser 
confundido com urna embarcayao, e particularmente o navio negreiro. A postura contrária seria defendida por 
Herskovits e Binon Cossard. Finalmente, Trindade-Serra coloca que o grupo por ele estudado aceita a 
equivalencia entre o barco das iaós e as embarca~, e a prova seriam expressóes do tipo ~tem barco em 
nossas águas". 
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A expressao "mnandade de sofi-imento" é um achado de Manuela Cameiro da Cunha ( 1985 25 ), 

destacando sua imporuincta como mecanismo capaz de transcender as barreiras étntcas que 

dividiam os africanos no Brasil. J.:.oster (Jrm·e/.~ in Rrazil. 1816), citado pela autora. dá para o 

mesmo caso dos innaos-de-barco o termo malungo, que recobre o significado de camarada, 

companheiro e innao colar; o ( Vogel et aL: 1993; 136) 

Estes autores também pensam que existe urna liga~ao entre o barco dos iaós ( onde é 

retomada a palavra ma/ungo ), sua hierarquiza~ao interna, e as viagens nos barcos negreiros onde 

prisioneiros nobres e plebeus, etnias, tribos, linhagens e pessoas de status diversos eram 

igualados no horror da travessia. 

Outros trabalhos historiográficos sobre o tráfico sao comparáveis a etnografia de Carvalho 

Soares. Por exemplo, Raposo (S. data: 6) afirma que, nas costas africanas, os cativos 

permaneciam algumas semanas dentro de um barracao, esperando a chegada de algum navio 

negreiro. Os cativos eram marcados com instrumentos de prata incandescente pelas empresas 

negreiras, marcas que delatavam o rebaixamento e a sua transforma~ao em escravos. As marcas 

também permitiam a identifica~ao de lotes entre os traficantes, ou mostravam o nascimento da 

relayao com um novo proprietário. 

Raposo afirma que "urna atmosfera mágica rondava a ocasiao em que essas marcas eram 

feitas" (Raposo, s. data: 27). Os monogramas " ... revelavam de forma indiscutível seu caráter 

[dos escravos] de mercadoria" (Raposo, s. data: 23). Alguns cativos eram marcados com urna 

cruz no peito, o que queria dizer que foram batizados antes da viagem. Segundo o autor aqueles 

monogramas coexistiam com marcas tribais, que podiam até " ... se confundir com elas", mas 

carregando "um sentido completamente diferente". "Havia, nesses atos, a cren<;a na necessidade 

de adquirir um potencial mágico favorável e neutralizar o poder adverso, vindo de outros seres e 

objetos, como os espíritos e os mortos" (Raposo, s. data: 26 ). No entanto, o próprio Raposo 

constata que havia wn grande desconhecimento sobre o simbolismo dessas práticas, apesar de se 

ter a certeza que "todas possuem também urna finalidade simbólica" (Raposo, s. data: 26). 

Raposo associa aquelas escarifica~óes as marcas ou 
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sma1s característicos nac1ona1s. que parecem mesmo representar wna identídade étnica. A 

ex1stenc1a de urna progressao no número de lanhos (algumas marcas apresentam mais. outras 

menos) tal vez esteja associada a idade e a passagem por certos ritos miciatórios. Trata-se, por 

ass1m dizer, de uma verdadeira linguagem exprimiam urna condic,:ao ou cta., situac,:ao civil, mortes 

na familia. a puberdade alcanc,:a~ idade. etc. Ou, como ja se afirmou: na superficie dos carpos, a 

profundeza da vida social (Raposo, s. data: 28). 

AqueJa finalidade simbólica correspondía a inscri~ao do indivíduo dentro de novas redes 

SOCiaiS. 

Mas Lody descreve que no rituais de irucia~ao afro-brasileiros 

Sup5e-se que as pinturas aliadas a algumas escarificac,:oes (incis5es nos brac,:os, costas e outras 

partes do carpo do novic,:o) sejarn lembranc,:as das marcas tribais africanas, evidenciando o grupo 

étnico e a conseqüente identidade: a que sociedade pertence o novic,:o (Lody, s. data: 26). 

Araújo, é ainda mais explícita. Esta autora afmna que depois da raspagem da cabeya: 

sao feítos os cortes rituaís. A quantidade de cortes varia de wna na~o para outra. Segundo wna 

filha-de-santo há na¡;:oes que chega até 103 cortes [ .. ] No nago é wna cerimónia privada no quarto 

do santo, no M~ambique é urna cerimonia pública,. realizada no saHio de t<X}ue, ande todos os 

presentes assistem, inclusive, crian¡;:as de todas as idades (Araújo: 1936~ 174) 

A autora continua dizendo que esses cortes efetuados com gilete em diversas partes do 

corpo pertencem a diversas entidades místicas e, no caso por ela descrito estas entidades eram 7: 

EX:u, Ogum. !ansa, Xangó. Oxum, lemanjá, Orixalá. 

Urna vez que os escravos eram embarcados, a travessia durava cerca de dois meses. 

Raposo afirma que os traficantes tomavam cuidado em misturar escravos de diversas nayoes para 

dificultar a sua comunicayao, e que sua condiyao de estrangeiros os tornava ignorantes da cultura 

e da hierarquia no Novo Mundo. Paralelamente, a retórica das religi5es afro-brasileiras, enfatiza a 

impossibilidade dos irmaos reclusos no barco de ultrapassar sua ;"~jbilidade, de se 

comunicar, sendo os únicos sentimentos possíveis a impotencia e a submissao. 
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Uma descrú,:ao semelhante foi realizada por Taunay ( 1941 ), quando acrescentou que "nos 

casaróes ou prisóes (barracóes) onde os cativos deviam esperar o embarque, recebiam melhor 

alimento e algum azeite de palma para untar o corpo, segundo um velho costume indígena" 

(Taunay, 1941: 116). Taunay relata que nesse momento os escravos eram marcados com ferretes 

de prata. Quando, por alguma raziio, os navíos demoravam a chegar, os cativos eram vítimas de 

epidemias. O autor, ainda, coloca o debate sobre o trato e o batismo feíto aos cativos, dizendo 

que havia muitos padres inconformados com os procedimentos apressados do batismo. 

Esta polemica foi estudada com maior detalhe por Carvalho Soares ( 1997). A autora 

restringe sua pesquisa ao período de 1718-1760, e nela pode se intuir a manipu1a¡,:iio do discurso 

religioso nesta fase do tráfico negreiro. Segundo a nonna de resgate nas costas africanas, o 

escravo devia ser batizado antes do embarque. A autora acrescenta que este procedimento gerou 

controvérsias, já que haviam padres que pensavam que o batismo devia realizar-se depois da 

viagem, quando o escravo pudesse compreender tanto a nova língua como o simbolismo próprio 

ao catolicismo. Esta postura foi derrotada, vencendo a posi~ao que os escravos deviam ser 

batizados momentos antes do embarque. Os negros eram batizados em massa recebendo "apenas 

um nome de batismo cristao" (Carvalho Soares, 1997: 91 ). Em nota de rodapé a autora reproduz 

a descri¡yao de Salvador de Sá., (citada por Boxer) dos batismos feítos em Luanda: 

Os escravos destinados a serem exportados por Luanda erarn alojados em grandes barracóes, a 
espera do embarque[ ... ] No diado embarque eram levados a urna igreja das proximidades, ou outro 

local adequado para que um pároco os batizasse, algumas centenas de cada vez. J';ao era cerimónia 

muito demorada. A cada escravo, quando chegava a sua vez dma o padre: O seu nome é Pedro, o 

seu Joao, o seu Francisco e assim por diante, dando a cada qual um peda~o de papel com o nome 

por escrito, e pondo na língua urna pitada de sal, antes de aspergrr com um hissope água benta em 

toda a multidiio. Entao, um intérprete negro a eles se dirigía com essas pala-vras Olhai, sois já 

filhos de Deus; estais a caminho de terras espanholas (ou portuguesas), onde rreis aprender as 

coisas da fé. Esquecei tudo que se relacione com o lugar de onde viestes, dexai de comer caes, 

ratos ou cavalos. Agora podeis ir, e sede felizes (Carvalho Soares, 1997: 91, nota de rodapé). 

Alencastro (2000: 279) afinna que em terras congo/angolanas os padres se faziam chamar 

de gangas, para ",. perpetuar o caráter mágico da inteiVen~ao dos religiosos". Ainda hoje o 
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tenno Nganga (escrito também como Ganga) é utilizado na África e ele é assim detínido por 

Sow: 

Ccst ains1 que la tache la plus prestigieuse du !\íganga (paree qu"elle touche au domame du 

fondement usacré" de la communauté) est celle qui cons1ste a concilier la coexistence du village 

avec les ''stmbi'', ces génies de la terre et de l"eau etc, morts lointains redevenus act1fs. 

vagabondant panm les v1vants (Sow, 1978: 76 ). 

O mesmo autor acrescenta que o nganga é o único que detem o poder para capturar e 

aprisionar os simhi, para fixá-los nos nkisi (Sow, 1978: 77). 

Assim, os padres católicos usavam na África o título de Nganga, que é o sacerdote 

encarregado de controlar os simhi (equivalentes angolanes aos eguns nagós), aprisioná-Ios, e 

submete-Ios aos nkisi (equivalentes angolanes aos orixás). 

Na cerimónia descrita acima, os sacerdotes estavam batizando escravos, isto é, pessoas 

que, ao parecer, no nível místico estavam ligadas a morte, para submete-las ao deus cristao. Um 

dos aspectos fonnais do batismo era a colocayao de sal na boca dos cat:ivos. Nas religioes afro

brasileiras o sal é um dos alimentos de Oxalá8
. Mas Sienes ( 1999) relatou certos significados 

simbólicos que o sal tinha entre os povos quimhundos (Congo/ Angola). Para este autor, o sabor 

do sal impressionou tanto que teria criado as expressoes "fuho de sal", "pai de sal", "mae de sal" 

"respectivamente "padrinho" e "madrinha" de batismo" (Sienes, 1999: 231, nota 154 ). Segundo 

este pesquisador houve urna controvérsia, na qua! os escravos do Congo " ... teriam rejeitado o sal 

por associá-lo a práticas de urna religiao estrangeira" (Sienes, 1999:231, nota 154). Mas Sienes 

afirma que " ... muitos bakongo provavelmente se definiam como cristaos antes mesmo de sua 

escraviza9ao" (Sienes, 1999: 231, nota 154 ). 

A água é outro dos elementos do mesmo orixá. Lody faz referencia ao uso da água em 

certas cerimónias destinadas a Oxalá: «Ü halué é o lugar da lavagem ou '"banho de Oxalá" como 

falam os adeptos. Essa lavagem representa a purificayao das pessoas que participam dessas 

cerimónias chamadas "viagens''» (Lody, 1979: 98). 

~ Nomeado também como Obatalá, Orixalá, ou Zambi nos candomblés angola, assimilado ao deus 
cristao. 
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Em outros textos e, notadamente em Capone ( 1991: 222), a expressao "trocar as águas" 

seria equivalente a "trocar de nac;ao". 

Os padres católicos batizavam os escravos, davam-lhes um nome cristao (o que podía ser 

interpretado pelos escravos como a revelac;ao do duplo místico), os mandavam viajar para o 

Novo Continente (sua nova missao vital) e esquecer seu passado africano para serem felizes, e 

logo depois os cativos eram encerrados num barco, rodeados de água, tal como no útero materno. 

Bastide (1958: 34) afinna que o recolhimento do ronkó (onde os iniciados nao podem 

receber visitas) está "sobo signo de Oxalá". 

Goldman (1984: 153) afirma que por ocasiao da feitura da cab~a, "cada orixá pessoal se 

manifesta com um nome", que semente é conhecido pelo pai-de-santo9
, e que sua "simples 

menc;ao ao ouvido do filho faz com que este seja possuído por seu orixá". 

A partir do paralelismo da narrativa religiosa do batismo e nascimento místico, com o 

momento do embarque dos escravos, nao é impossível pensar em gangas europeus que estariam 

submetendo os espíritos dos mortos ao orixá cristao 1 Se foro caso, os escravos recém batizados 

estariam estreitando lac;os com um novo orixá, entrando no barco sob prescric;ao religiosa de 

manter voto de silencio e reduzir os contaros interpessoais ao mínimo indispensável, além de 

aceitar a viagem como mandato divino, sob pena de criar grandes calamidades a comunidade e a 
si próprios. 

Raposo (S. Data: 7) afinna que 

Para tanto, [os negros] eram batizados em lotes nos barracóes antes de embarcarem; outras vezes, 

os navíos carregavam capehies para cuidarem disso a bordo. Sem dúvida, urna atmosfera religiosa 

rondava o negócio. O nome dos navíos freqüentemente invocava o catolicismo, como Sacramento 

e Almas, Nossa Senhora da Concei~ao, Jesus, Maria, e antecedendo cada partida, era praxe 

aben<;oar a viagem; o bispo de Angola gostava de fazer isso pessoalmente com os twnbeiros. 

Outros padres recitavam oray5es ao Protetor dos Negreiros, sao José, o Redimido, e outras mais 

longas "em intenc¡:¡io das almas dos irmaos negros que seriam resgatados para o rebanho do Senhor" 

(Raposo, s. data: 7)(Grifos no original). 

9 Este fato é concordante com as pesquisas de Michel-Jones ( 1978 ). A autora colocou que o 
nome secreto, conhecído sornente pelo sacerdote, que informa sobre a posí¡;3o social do adepto, 
é urn elemento cornpartilhado ern todo o continente africano. 
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Algumas linhas de pesquisa tem insinuado um certo antagonismo entre o catolicismo e as 

religioes afro-brasileiras. No entanto, já foi citada a etnografía de Carvalho Soares ( 1990), ande 

no ritual de inicia¡yao do candomblé aparece a confissao católica. Nos seus !:".'."tudas afro

hrasi/eiros, Bastide ( 1973: 249) afirma que os fenómenos de transe sao encontrados em "quase 

todas as regioes da África", e que 

.. aumentarn de intensidade quando as popula¡;:oes indígenas se encontrarn em contato com outros 

povos, de culturas diferentes, como se as divindades temessem ser expulsas dos cora¡;:oes e entao 

se manifestassem com urna veemencia mais acerba [ .] Todas as que recebem a visita de um 

mesmo espirito formam urna comunidade, urna espécie de confraria religiosa [ ... ] um parentesco 

mítico os une daí por diante [ ... ]O que queremos salientar aqui é que esses zars [espiritas], depois 

de contatos culturais, podem vir a ser espiritas cristaos. judeus ou rnu¡;:ulmanos: (Bastide 1 973, 

249) 

Assim, a possibilidade de assimila~ao de "espiritas" extra-africanos e, mais precisamente 

cristaos, está inscrita na religiao originária e nao seria necessariamente um fato contraditório 

com o transe místico. No mesmo trabalho, Bastide realiza urna pequena descri~ao do ritual do 

nascimento místico do candomblé, onde vai nascer "um novo eu" (Bastide, 1973: 256). Ah os 

neófitos entram numa camara escura, onde nao podem ser visitados. Os neófitos foram 

comparados a "larvas" (Bastide, 1973: 256) em processo de metamorfose de personalidade no 

"ventre do santuário" (Bastide, 1973: 256). Em algum momento do ritual, Bastide assevera que 

os iniciados também sao marcados com urna navalha virgem: trata-se de "marcas de na~ao", 

"sobrevivéncias das antigas tatua gens étnicas" (Bastide, 1973: 256). 

Urna vez iniciado, o grupo de batismo deve ser encerrado numa camara escura e esse 

momento, que pode durar de tres a quatro semanas, é chamada ""Recolhimento do Barco" 

(Goldman: 1984; 146). Por sua vez, Alencastro (2000; 251) relata que urna viagem desde o 

Brasil até Luanda demorava de 35 a 50 días (a viagem em sentido contrário deve demorar o 

mes m o tempo ). Considerando que numa cfunara escura a n~ao de tempo é relativizada, ao 

parecer, existe urna certa correspondencia entre a reclusao no ronkó e a reclusao no barco 

negreuo. 
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No caso dos africanos vindos para Brasil, alguns dos escravos (dependendo dos portos de 

embarque) eram embarcados como seres recém batizados, isto é, seres liminares, e 

aparentemente ligados aos morros, que devem ser encerrados numa dimara escura chamada 

barco. No registro religioso, a característica estrutural dos indivíduos ali reclusos é que estao 

ritualmente "mortos" e aincia "nao nascidos", e devem esquecer sua identidade "passada'', o que, 

no registro histórico, era refon;ado pelo mandato dos padres. Isto seria werente com as 

afmna¡;oes de Cruz (1995: 8) que escreve que "é bem conhecida a correspondencia entre os ritos 

mortuários e os ritos de inicia¡yao" no candomblé. O mesmo autor escreve que: ''O estatuto de 

pessoa liminar do defunto nao forma apenas um paralelo com os neófitos em reclusao. 

Reconhecido como urna entidade, egum, ele será também comparado com outra entidade 

liminar: Exú" (Grifos no original) (Cruz, 1995: 86). Neste processo a despersonaliza¡;ao e a 

renúncia a identidade passada é parte constitutiva do ritual, e corre de mane ira anterior ( ou pelo 

menos paralela) com o cativeiro e o deslocamento para as Américas, o que parecería ser 

contraditório com as teorías aculturativas. Assim, o processo de despersonaliza¡;ao está 

sancionado socialmente na própria cultura de origem, seria pré-requisito para o nascimento 

místico, e obedece a urna lógica religiosa ligada por sua vez a entidades religiosas que estao 

ligadas a escravidao. Esta possibilidade é potencialmente possível no universo religioso quando, 

por alguma razao, o adepto rompe a rela¡;ao com a divindade possibílitando urna alternativa 

trágica: o orixá " ... "vai-se embora e deixa o Exu dele no lugar'': resulta a loucura e o imediato 

perecimento por subversao do microcosmo humano" (Trindade-Serra., 1978: 166 ). No entanto, 

Exu orixá ou Exu-egun de santo sao o que Goldman (1984: 124) denominou a "qualidade 

particular escrava" das pessoas. 

A debi1idade estrutural dos embarcados os toma particularmente vulneráveis a qualquer 

tipo de manipula¡;ao, situa¡;ao colocada por Maggie (1977) e por Bastide ( 1958, 3 7). Este último 

pesquisador coloca a possibilidade que urna pessoa mal-intencionada pudesse dar comida ou 

bebida incorreta aos neófitos. Se for o caso, os iniciados perdem o controle da cabe¡;a assim 

como o~a palavra. Ainda mais trágica pode ser a situa¡;ao levantada por Maggie: existe a -

possibilidade de um nascimento mal-sucedido, por causa da "demanda" do próprio pai-de-santo, 

que se aproveita da extrema debilidade e indefensibilidade dos iniciados: "Demanda ... é urna 

coisa muito perigosa". "Pode haver até morte" [ ... )"Urna pessoa que está nova assim no Santo, 
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que nao tem preparos ainda, el a nao sabe o que é Demanda ... só eles [os País ou Maes-de-santo] 

é quem sabe." "Como uma Mae-de-santo sabe tudo sobre seus filhos, pode fazer muita coisa" 

(Maggie, 1977: 49). 

Nesses casos, é possível manter ad iJ~fmitum a condí~ao despersonalizada do escravo, 

obrígando o cativo a desrespeítar os preceitos rituais básicos que sao consubstanciais aos 

nascimentos místicos. 

A partir daqueles dados, é possível tentar uma reinterpreta¡;:ao do mito bíblico do dílúvio 

universal, através da leitura das religioes afro-brasileiras. AqueJe mito assinala que por causa de 

urna transgressao humana Deus mandou a chuva de 40 dias para inundar o mundo. A 

humanidade morreu afogada pelas águas de um mar onipresente, a exce¡;:ao dos que foram 

resgatados pela arca de Noé, a pedido do próprio Deus. 

Mas o mar ou Calunga é homologado a morte, os "mortos" perderam seu principio 

existencial por causa da transgressao, portante a única possibilidade de renascimento sería a 

reclusao no barco. durante um prazo nao muito diferente dos 40 días. Piratininga Jr. (1988: 12) 

descreveu como os deis universos religiosos foram unidos pelo trá:fic.Q negreiro, apesar de que o 

"arcaísmo" era um tanto "estranho á mensagem crista". Apesar disso os negros africanos eram 

filiados a descendencia de Cam, « ... o fúho de Noé que denunciou aos irrnaos que o pai, depois 

de ter bebido vinho, aparecera nu. Noé, ciente do comentário, amaldi¡;:oou-o, desejando que ele 

se tomasse "escravo dos escravos dos seus irmaos"» (Píratininga Jr., 1988: 12). Neste relato 

arquetípico o próprio pai responsável pelo renascimento da humanídade obriga os filhos a se 

tomarem escravos depois da reclusao no barco, situa¡;ao que estaría prevista na religiao afro

brasileira. Se for o caso, o nascimento místico seria duplamente perigoso: em primeíro lugar, 

pela extrema vulnerabilidade do iniciado; em segundo lugar pelas inten¡;:oes nao sempre 

transparentes dos país-de-santo, os quais podem fazer "demanda" contra seus filhos. 

A reclusao no barco precisa, portante, de toda a pmdencia e obediencia do preceito, mas 

também da vontade do pai (ou mae)-de-santo. O período no ronkó (escrito também como nmkó) 

está cercado de cuidados especiais e mandamentos rituais. Alguns destes preceitos foram 

descritos amplamente na literatura etnográfica. Há algumas de tipo doméstico: ter sempre a 

cabe-ra coberta, comer no seu próprio prato, vestir-se só de branco durante tres meses. Os 

neófitos "nao devem ser molestados nem repreendidos com muita dureza[ ... } Deve-se evitar que 
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chore ... " (Cmz, 1995: 52). Nao devem aproximar-se de urna praia durante seis meses (alguns 

escritos falam em um ano). Outras quizilas de tipo alimentar tem caráter permanente. Cada filho 

de santo tem suas proibi9ües alimentares pessoais. "'A quebra de uma Quizila traz sérios 

problemas fisicos, podendo acarretar até mesmo a morte do infrator" Goldman ( 1984: 153). 

Toda a lógica do nascimento mal sucedido, que pode levar a morte por causa das demandas 

ou da quebra das quizilas no horco, pode ser destocada para o registro histórico do navío 

negreiro. Nesse caso parece altamente improvável que os escravos pudessem respeitar estas 

prescri9oes. Ao contrário, se os tratantes procuravarn manter a submissao dos cativos e 

convence-los de sua condil;ao escrava, a transgressao devia tornar-se permanente para garantir a 

presen¡ya da morte o u dos mortos ( eguns ), e a quebra dos la9os do cativo com os orixás. 

A literatura é consensual no tocante ao sofiimento e desespero dos cativos nos tumbeiros, 

havendo quebra de urna das quizilas, que diz respeito a tranqüilidade do neófito. Fala-se também 

da falta mínima de higiene, impensável em um ronkó. Na travessia, o tabu da proxirnidade com a 

morte também era desrespeitado, urna vez que, se~rl~ Ale.l')c:..a~~l'"o , na primeira metade do 

século XIX havia 9% de mortalidade dos cativos (Aiencastro, 2000: 253 ), que eram jogados ao 

mar sem nenhuma cerimónia. Debret (1972) relatou que: 

Em 1816, a cupídez dos traficantes fazía embarcarem cerca de 1500 negros a bordo de uro pequeno 

navío. Por ísso, poucos días depois da partida, a falta de ar, a tristeza, a insuficiencia de urna 

alímenta¡;ao sadía, provocavam febres, e dissenterías~ um contágio maligno dizimava diariamente 

essas ínfelizes vítímas, acorrentadas no fundo do porao, arquejantes de sede e respirando um ar 

pervertido pelas dejeyües infectas que emporcalhavam mortos e vivos~ e o navío negreíro, que 

embarcava 1500 escravos na costa da África, após urna travessía de dois meses desembarcava 

apenas 300 a 400 individuos, escapados dessa horrivel mortandade [ ... ] entretanto, se alguns se 

mostram exageradamente tristes, for¡;am lhes a chicotes, [a elevar o astral __ ], tristes ou alegres, 

continua m acorrentados uns a outros, a fim de evitar revoltas ou suicidios voluntários (sic) pelo 

mergulho no mar (Debret, 1972: 185, t. I) 

Segundo este relato, a presen9a da morte no lumbeiro era onipresente, mesmo que, levando 

em conta a preocupa9ao do tráfego pela conserva9ao de sua mercadería, as cifras levantadas por 

Debret pare¡yam um exagero. 



Gilberto Freyre também levanta a crueldade da viagem, as taxas altissimas de mortalidade, 

afirmando em nota de rodapé que: 

De tal modo se convencionalizara essa indústria assassina - eram quase tantos os negros mortos em 

tránsito como os desembarcados - que se faz¡a a conta da gente viva mio por número de pessoas, 

mas por medida linear e volume em toneladas. como qualquer fazenda merte. A unídade era a peya 

da Índía, de 7 quartos (de vara), 1, 75 metros, estatura regular do negro adulto (FreyTe, 1979 19). 

Este autor acrescenta que erarn embarcados uns 600 negros, entre os quais também havia 

crian<;as. Alguns deles adoeciarn do mal-de-Luand.a, doen~ considerada altamente contagiosa, 

razao pela qual os afetados erarn jogados ao mar ainda vivos. Outros morriarn de fome. Muitos 

dos sobreviventes chegavam doentes: "entisicavam" na viagem, padeciarn o escorbuto ou a 

desnutri<;ao. 

Taunay estudou os tumbeíros afrrmando que: 

Urna das maíores senao a prínc1pal causa de tais mortícínios provínba da pequena tonelagem dos 

barcos negreiros. 

Era a carga humana comprimida "no máximo entre as paredes do navío, transformada em caldo de 

cultura de bactérias numa total ausencia de asseio, encontrando os germes terreno fértil para se 

alastrarem nos corpos depauperados pelas priva~óes. Ao atulhamento vínha juntar-se outra 

involuntária atrocidade - a escasses de víveres [ ... ] Nao havia a bordo espa~o a fim de se 

armazenarem mantímentos para tanta gente (Taunay, 1941 : 125 ). 

Segundo este autor, outro fator de morbidez e mortalidade era o "ar pervertido", produto do 

encerro, da densidade da carga, e por vezes pela presen<;a de cadáveres de escravos apodrecendo, 

que acabava por adoecer ou afogar os negros cativos. 

Ducasse (1948) descreveu com grande detalhe como os traficantes jogavam os negros ao 

mar, frente aos mínimos síntomas de doen<;45 contagiosas, as que podiam atíngir a própria 

tripula<;ao (Ducasse, 1948: 205). Havia também o perigo de naufrágio e das rebelioes negras. As 

rebelioes eram sufocadas com a morte dos rebeldes (Ducasse, 1948: 205 ). Já depois das 
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proibir;oes inglesas ao tráfico negreiro, carregamcntos completos de escravos eram jogados ao 

mar di ante do perigo do embargo (Ducasse, 1948: 202, 203 ). 

Muitos dos escravos recém chegados morriam depois da langa travessia, antes que fosse 

possível vende-los. Eles eram enterrados em cemitérios destinados exclusivamente para eles. Há 

pouco tempo foram encontrados os resquícios do Cemitério dos Pretos Novas, na Gamboa, onde 

especialistas estimam que se encontraram as ossadas de uns cinco mil escravos enterrados entre 

o fmal do século XVIII e o início do século XIX, até 1830. Numa nota aparecida no Jornal do 

Brasil 10
, afmna-se que os corpos eram jogados nus, sem nenhuma cerimonia em cavas rasas, e 

queimados pouco tempo depois de enterrados, para dar lugar a novas cadáveres. A maioria das 

ossadas estudadas correspondiam a carpos de entre 18 e 25 anos. Todo aquele quadro m ostra 

como o nascimento no barco pode ser perigoso, podendo levar até a morte. 

Existe, ainda, urna outra descri~ao da travessia cujo interesse radica em que foi escrita por 

um ex-escravo, que padeceu na própria carne os horrores da viagem: 

Mas vamos ao navío! Fomos arremessados, nus, pomo adentro, os bomens apinhados de lado e as 

mulberes de outro. O porao era tao baixo que nao podíamos ficar em pé, éramos obrigados a nos 

agachar ou a sentar no chao. Noite e días eram iguais para nós, o sono nos sendo negado dev1do ao 

confinamento de nossos corpos. Ficamos desesperados com o sofiimento e a fadiga. 

Oh! A repugnancia e a inmundíce daquele lugar horrível nunca serao apagadas da mínha memória 

[ ... ]A única comida que tivemos durante a viagem foi milho velho cozido. Nao posso dizer quanto 

tempo ficamos confmados assim, mas pareceu ser muito tempo. Sofriamos muito por falta de água, 

que nos era negada na medida de nossas necessidades. Um quartilho por día era tudo que nos 

permitiam e nada mais (Baquaqua, apud in Lara, 1988: 272) 

Nao entanto, sendo este relato concordante com as descric;óes feítas pelos pesquisadores, 

ele é facilmente comparável as descric;oes de um ritual afro-brasileiro que foi desmontado pela 

polícia no Río de Janeiro, no século XIX: 

10 Jornal do Brasil: 23-09-2001. A noticia dá conta do co~o das escava~ no Cemitério dos Negros 
Novos da Gamboa, no Rio de Janeiro, por urna equipe do Instituto de Arqueología Brasileira. As escava<;Qes 
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(Numa persegui~ao policial num zungu ou "casa de dar fortuna"] o delegado encontrou wn 

qumtal, com urna pequena casinhola de tábuas e telhas vas Arrombada a porta. ele e seus asseclas 

depararam com urna cena Imprevisivel cinco jovens mulheres negras, completamente nuas, comas 

cabe~as raspadas, conservadas em total escuridiio e reclusao_ As JOvens, como se comprovou 

depois nas investiga~oes. ficaram vários dias fechadas naquele compartimento, "a fim de se 

puríficarem as neófitas que deviam habilitar-se para serem admitidas e receber fortuna"_ 

Quando a escuridiio se dissipou, o delegado e sua equipe ficaram ainda mais espantados com a 

cena seguinte: diversas vasilhas de barro se dispunham no chao de terra da casinhola, algumas com 

azeite de coco, outras com sangue, ervas, cabe~as decepadas de cabritos, búzios, que cercavam o 

exíguo espa~o onde as "neófitas" estavam sentadas. Para o delegado até respirar naquele ambiente 

era dificil pelo '"'ar infecto" e as '"'exalta~6es pestíferas" que sa1am dos vasilharnes de barro, 

formando um quadro '"'repugnante" (Líbano Soares, 1998: 65 ). 

Ambos os relatos apresentam os mesmos elementos formais: corpos nus, reclusos numa 

carnara escura, caber;as raspadas, esp~o "exíguo", ar pestilente. Landes (2000: 96) coloca, entre 

outros elementos rituais usados no ronkó urna água " ... de banho, chamada abó, [que] era sagrada 

e secreta, preparada com ervas maceradas e o sangue de sacrificio de arumais, já de alguns 

meses, de indescritível mau cheiro". Hoje a reclusao no barco também se realiza num quarto 

escuro da casa de culto ondeos neófitos tem raspadas as suas cabe¡;as. 

Levando em conta a lógica religiosa para interpretar a travessia atlantica, mesmo sem ter 

dados mais precisos, é fácil constatar que nenhuma das obriga~5es rituais seria realizada nos 

navíos negreiros, onde a presen¡;a da morte poluente e contagiosa era permanente. Cruz ( 1995) 

faz toda uma análise da importancia de se fazer rituais mortuários no candomblé, que, 

evidentemente, nao eram realizados na travessia. 

Um dos tópicos que merece destaque na literatura é o relativo as quizilas alimentares. A 

alimenta¡;ao correta é indispensável para garantir o nascimento místico, porque nas palavras de 

Lody (S. data: 24) " ... o candomblé, sem seus alimentos, nao pode funcionar". Por isso 

cruzamento dessa informa¡yao com a comida servida nos tumbeiros pode mostrar se nesse plano 

estavam previstas para o dia 20 de novembro, na comemora~o de Zumbi dos Palmares, como parte dos 
eventos no marco do Mes da Consciencia Negra. 
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podía haver quebra de quizilas. Retomando o proced.imento seguido pelos traficantes, os 

escravos embarcados em alguns tenninais eram balizados como neófitos do deus cristao, que por 

sua vez é identificado com Oxalá. As comidas rituais deste orixá sao o sal, o azeite de dende, a 

farinha dos coqueiros de dende, alguns tipos de milho. Os filhos de OxaJá sao portanto proibidos 

de comer qualquer um destes alimentos. 

Alencastro descreve a ra~ao escravista nas duas margens do Atlántico. Neta o ingrediente 

essencial era a farinha de mandioca, que, segundo o autor, ajudava a desorientar os escravos. 

Este autor acrescenta que: 

Composta de produtos americanos e africanos, de peixe e carne de baleia seca e salgada. difunde-se urna 

"rac;:ao escravista" que forma um dos elementos constitutivos do espa~ económico unindo os portas luso

africanos aos enclaves da América portuguesa. 

Empregado pelos angolistas no início dos Seiscentos, o termo tupi moquém revela a presen¡¡:a de carne ou 

gado ou de peixe moqueada -levemente assada sobre grellia para ser conservada nos carregamentos 

(Alencastro, 2000: 95). 

Nos tumbeiros, a mandioca constituía um componente importante da alimenta~o dos marinheiros e dos 

africanos. Da va-se diariamente a cada escravo nas travessias seiscentistas 1 ,8 litro de mandioca, um quinto de 

litro de feijiio ou milho, farinha feíta de emba (o coqueiro da palmeira-dende), peixe seco e salgado, carne de 

boi, baleia, hipopótamo ou elefante [ ... ] O predominio de produtos americanos, em particular da mandioc.a 

[ ... ]facilita a adapta~o do africano ao escravismo brasílico (Aienc.astro, 2000: 252). 

Finalmente, o mesmo autor acrescenta que dada as altas taxas de desidrata~ao, havia um 

cálculo de 2,5 a 3 litros de água por escravo, mas tratava-se de água salobra armazenada em 

Luanda (Alencastro, 2000: 252). 

Assim, urna análise da ra~ao escravista, a partir do ponto de vista do candomblé dá como 

resultado que há farinha de coqueiro de dende, sal em vários alimentos (incluida a água), e 

milho, justamente os alimentos proibidos aos filhos de Oxalá. 

Além da transgressao dos tabus alimentares desses filhos-de-santo, o cruzamento da ra~ao 

escravista com os trabalhos de Augras ( 1987) sobre as quizilas alimentares dá os resultados 

seguintes: 

O peixe é proibido para todos os filhos-de-santo 

Qualquer bicho de quatro pés é proibido aos filhos de Exu 
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A ca~a em geral (hipopótamo e elefante) é proibida para os filhos de Oxoce, Odé, Ossaim. 

Ogum. Lo6'lltnede. Xango. Iansa Obaluae. 

Milho e derivados proibidos para os fílhos de Oxoce. 

Pi poca proibido para os filhos de Obaluae e Nana 

Feijao fradinho é proibido para filhos de Oxum, Iansa Oxumaré. 

Feijao '·mulata gorda'' é proibido para os filhos de Oxoce. 

Feijao preto é proibido para os flihos de Ogum 

A maior parte dos orixás acima citados estao ligados ao nivel mítico com os eguns. Cruz 

( 1995) dá conta desta rela~ao arquétipica dizendo que: 

Egum é filho de Iansa e Xangó. Egum tentou usurpar o prestigio de Xangó e como castigo 

Xangó teria invocado Obaluae, o senhor das doen<ras, para fazer Egum adoecer. 

Iansa, mae de Egum é fundadora da sociedade Egungun e é a orixá fúnebre por excelencia.· 

Nana é entendida como morte; também é a mae mítica de Obaluae. 

Augras apresenta urna descri~o de Nanii, dizendo que e la é urna deusa da terra que " ... 

recolhe em seu seio todos aqueJes que já morreram e que um dia talvez voltarao á terra" (Augras: 

1983; 135). A autora acrescenta que Nana é senhora do país da morte, que por sua vez é 

condi~ao do renascimento e fecundidade. Portanto é urna orixá da morte quanto da fertilidade 

que resolveu criar o jardim dos eguns (Augras, 1983: 134-137) . 

... parece que a figura de Nana concentra ern si todas as angústias que os homens sentem frente a 
mae terrivel [ .. ] Ao dan~ar, contudo, Nana acalenta o "ibiri" que representa a multidao dos 

espirites dos mortos. Os m ortos sao portante seus verdadeiro filhos (Augras, 1983: 139) 

!ansa, Obaluae e Nana, sao (junto a Ogum) os únicos orixás autorizados a se manifestarern 

durante um ritual mortuário. 

Ogum é um deus guerreiro, que quita a vida, portanto é um aspecto da morte. 

Oxoce é o deus ca~ador que descobriu as propriedades anti-egum 

Todos os orixás que devem estar presentes na hora da morte tem seus tabus alimentares 

transgredidos pela ra~ao escravista, o que provocaría seu afastamento dos filhos-de-santo. O 

mesmo acontece com Oxoce, o orixá que possui as propriedades anti-egum e com Xangó que é a 
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antítese da morte e pa1 mítico de Egum, já que representa a possibilidade humana da 

imortalidade. 

Outro aspecto curioso do batismo prévio ao embarque, se refere a ordem de nao comer 

ratos, cachorros, ou cavalos, dada pelos padres católicos no momento do embarque. Ao que 

parece, os negros comiam esses animais antes do embarque (tal é a justificativa da ordem). 

Dupré confirma que al6'1.lmas tribos do Congo comiam ratos (Dupré, 1985: 154). Ducasse (1948: 

203) afirmou que nas naus portuguesas, cachorros ferozes eram usados para impedir os escravos 

de saírem a noite da sua reclusao no barco. Prandi (200 1: 92) afirma que "O povo de Ejighó. 

agradecido, cultuou Ogum e ofereceu a ele banquetes de inhames e cachorros." O mesmo povo 

cantava "Hoje fazemos sacrificio de cachorros a Ogum, [ ... ] que come cachorro, nós te 

saudamos". Aquela lig~ao mítica pode explicar a proibi~ao feíta pelos padres antes do 

embarque. Capone ( 1997: 1 00) afirma, por outro lado, que os cachorros sao os animais de Ex u. 

E sabido que nos barcos negreiros havía imensa quantidade de ratos. Alencastro (2000, 4 7) 

também fala que nos navíos se transportavam cavalos para o Brasil, os quais, analogamente aos 

escravos, eram vendidos por ciganos. Ao que parece, a proibi~ visava abrigar os cativos a 

comer a r~ao escravísta. 

Por outro lado, apesar de haver carne de bichos de quatro pés e peixe na ra~ao escravísta 

que seriam quizilas dos filhos de Exu, há comidas que sao do cardápio ritual de Exu: A água 

salgada é bebida ritual de Exu (Freitas, s. data). Estao também presentes a farinha de mandioca, 

o azeite de dende, farinha de coqueiros de dende e carnes meio grelhadas. Cruz (1995: 87) 

acrescenta que as carnes das comidas de Exu nao somente nao estariam completamente cozidas, 

mas seriam preparadas descuidadamente. No entanto, de todos os orixás do candomblé, Exu é 

quem mais come. A presen~a de Exu., orixá ligado a escravidao, garante o movimento do axé, 

num sentido positivo ou negativo. Levada essa interpreta~ao para o barco negreiro haveria fuga 

de axé no barco completo. Outro aspecto interessante de haver comida de Exu no barco negreiro 

tem a ver com a associa~ao desta comida com a presun~ao da presen\a de aJgum filho deste 

orixá. E aqui, Goldman ( 1984) apresenta outras informa\Ües relevantes. Segundo este autor 

quando num mesmo barco de candomblé se encontra um filho de Exu junto com um de Oxalá 

trata-se de urna combina9ao extremamente perigosa, onde ··nao há manipula9ao possível", já que 
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Esses dois Orixás sao absolutamente antitéticos, e enquanto Exú exige a presen~a de azette de 

dende na Fe1tura, Oxalá o excluí irremediavelmente Para que um tal Barco- denominado Barco 

Quente caracterizando o pengo que ele encerra, pengo esse que se estende a todos os membros do 

barracao e até mesmo dos vizinhos - possa ser tirado, o ún1co mew é apaziguar quizila; faz se isso 

incluindo entre os Y aós um fiiho de Oxum Este Orixá, senhora das águas doces, teria a 

propnedade de "lavar" a quizila, fazendo com que tudo corresse bem (Goldman, 1984: 147, 148) 

(Grifos no origrnal) 

No entanto, na ra~ao escravista também estavam presentes quizilas alimentares de Oxum. 

Sienes ( 1 999) escreveu que, no Brasil escravista, um dos grandes pavores dos escravos era 

"- .. descobrir nos seus "pratos" um ingrediente proibido- o u, pior, de nao descobri-lo a ternpo, para 

depois sofrer as conseqüencias. Sua preocupa9ao, aliás, nao teria sido apenas a de evitar as 

zombarias~ rnuitas transgressües contra proibi96es alimentares eram consideradas nocivas a saúde 

e/ou ofensivas aos espíritos ancestrais ou da natureza" (Sienes, 1999: 192, 193). 

Segundo esta cita~ao, a transgressao das quizilas era também compreendida como um 

grande perigo pela massa escrava. O mesmo autor, afirma que em certas popula~oes do Congo, 

onde a escravidao também era rotineira, havia pontos de fuga para estas quizilas: "Num país 

estrangeiro nao é necessário [ ... ] ser tao meticuloso a respeito das proibi~oes porque nkisi f. . .f 

sabe que lá pode-se enfrentar ao dilema de ser abrigado a comer coisas proibidas" (Sienes, 1999: 

23 1; nota 151 ). 

Finalmente Goldman afmna também que em todos os casos, os fi.Ihos de santo refletem a 

personalidade de seu orixá exceto nos casos de Exu e Oxalá. Segundo o autor, quando urna 

pessoa é ruim demais, '"nenhum orixá a desejará como filho, cabendo entao a Oxalá, "pai de todo 

mundo", tomar conta sua cabe¡;a". Ao contrário, as boas pessoas pode m ser filhos de Ex u 

(Goldman, 1984: 149, 150). 

Num barco negreiro, eram misturados negros de diversas etnias e diferentes posi¡;oes 

hierárquicas, o que be m pode ser interpretado como u m "barco quente". Por outro lado, quando 

batizados nos partos de embarque, os escravos, quaisquer que fossem suas características, 

entraram como filhos de Oxalá, mas na travessia receberam comida de Exu, além de comidas 

proibidas para outros orixás. Ao que parece, as características comuns desses dois orixás fazem 
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com que uma das minhas infonnantes diga que, na verdade, Oxalá é Exu disfan;:ado. Malina (S, 

Data: 26), escreveu que Exu é o negativo dos orixás. 

É significativo que Goldman ( 1984: 122) afirme que na constrw;:ao da pessoa devem se 

assentar sete orixás, mas entre essas sete entidades necessariamente incluem-se Oxalá, Exu e 

Omulu. Omulu é a entidade que castiga os feiticeiros, os feiticeiros estii.o ligados a escravidao, e 

os condenados por delito de feiti<;aria erarn condenados a atravessar a calunga num barco. Mas 

Oxalá, cujos filhos sao ruins demais, possibilita o renascimento após urna travessia que leva os 

irmaos-de-barco para um Novo Mundo, tal como o Deus cristao prometía vida eterna aos 

inimigos públicos transportados para as Américas nos navíos negreiros. 

92 



CAPÍTULO IV 

O ESCRA YO E A CHEGADA 

Se a entrada no barco para realizar urna •iagem é urna das etapas do batismo ritual, o 

renascimento incluí Olltras cerirnónias que também sao descritas generosamente pela 

bibliografía, e que concluem com a ida dos recém nascidos para urna igreja católica. Todas as 

cerimónias desta etapa estao marcadas por urna certa transitoriedade, pela idéia de passagem de 

um estado para outro e, nesse sentido, estao inscritas na idéia de rnargem descrita por Turner. O 

conjunto ritual apresenta diversas etapas, onde os neófitos se caracterizam pela confusao 

identitária e indefini<;ao entre a vida e a rnorte, tal como os escravos históricos eram definidos 

legalmente. A rnesma indefini<;ao e idéia de deslocamento espacial ligados a um batisrno 

aparece, desta vez, nas descri<;5es de Claude Meillassou:x sobre a escravidao africana 

contemporánea. 

Claude Meillassoux, na sua Antropología de la esclavitud (1990), tenta explicar o 

fenómeno, sem incluir a variável religiosa, observando que, efetivarnente, a escravidao é imposta 

aos prisioneiros de guerra. Segundo este autor, urna das características daqueles prisioneros é sua 

condi~ao social de estrangeiros. Precisamente, toda a argumenta~o do autor centra-se na 

suposi~ao de que os estrangeiros, pela sua vulnerabilidade social causada pela ruptura dos 

referentes culturais e sociais, sao os atores sucetíveis de serem escravizados: 

Cuando el cautivo se sustrae definitivamente a su medio por la captura, es considerado socialmente 

muerto, de la núsma manera que si hubiera sido vencido o muerto en combate [ ... ]No podríamos 

ilustrar mejor el hecho de que, a partir de ese momento, como lo advierte M. Izard (1975) respe4:to 

de los esclavos reales mosi, el cautivo es un muerto en suspenso, un muerto social (MeillassolL'<., 

1990: 120) (grifos no original). 

Más allá de la muerte social, el cautivo es arrojado en la sociedad esclavista, donde es considerado 

como no nacido. En buena lógica, al no haber nacido, el esclavo no hará sacrificios a los 

antepasados, no tendrá acceso a las instituciones que permiten la creación de lazos matrimoniales, 

de afmidad y sobre todo de paternidad .. ( MeillassotL'{, 1990: 120, 121 )(Grifos no original). 



En la sociedad de recepción, la situaciÓn Jurídica primaria del cautivo emana por lo tanto de su 

desoc1alización: como "muerto social", como "no nac1do" no tiene ningtm derecho en lo absoluto 

(Meillassoux, 1 990: 1 21 ). 

Apesar do autor tentar explicar a escravidao de urna perspectiva estritamente material ou 

objetiva pela inser9ao do escravo no mercado, na sua descri9ao aparecem os mesmos elementos 

que, lides sob a interpreta9iio religiosa, correspondem ao nao-nascido, ao mono em suspenso, 

portante um ator cujas características existenciais sao muito próximas as dos iaós recluídos no 

barco. 

Ao se pensar a derrota numa guerra como a expressao observável da perda da for9a vital, 

ou, inclusive, como o resultado de ~es de feiti~aria ( ou urna "guerra de orixá"), esta situa9iio 

pode ser interpretada como a transü;ao entre um estado existencial e outro, entre urna forma de 

vida e outra, daí o estatuto liminar do prisioneiro que seria um nao nascido, morto em suspenso, 

urna pessoa que perdeu os la~os com os ancestrais, tal como apontado por Akinjogbin (1983). Na 

verdade, se a derrota numa guerra pode ser interpretada como urna "guerra de orixá", o individuo 

perde sua liga~o com seus guias, por causa do poder de um orixá mais forte, quem finalmente 

ganhou a batalha, reclamando a cabe~a do prisioneiro. A literatura religiosa descreve as 

primeiras possessóes como descontroladas, onde o possuído perde a consciencia e cai no chao 

por causa de um santo bruto. Aqueta reclamayao supóe a morte ritual do adepto e sua posterior 

conversao. 

Para Bin-nan ( 1980), no universo umbandista, a conversao leva a urna ruptura radical com a 

"visao do passado", inaugurando um "novo campo semantico" de significa9óes, que fazem com 

que o adepto reinterprete a sua vida (Birman, 1980: 54). A entrada para o universo umbandista é 

descrita como problemática e muitas vezes o individuo tenta se rebelar, atitude que se revela 

completamente inútiL O sujeito finalmente compreende que sua rela9ao com as divindades é 

assimétrica, e ele é 

... absolutamente impotente frente a urna forca rrnpossível de ser por ele vencida" (Bírman, 1980: 

132) (Grifos no original). A relacyao entre o adepto e os "santos~ é uma rela~ao de dominac;:ao que 

" ... tem como instrumento central de sua efeúva~ao a forca fisíca, que é a forma fundamental dos 

espíritos coagirem os seres humanos. A linguagem umbandista é bastante expressiva neste sentido: 

~bater", "cair", "apanhar" ... (Birman, 1980: 135, 136) (Grifos no original). 
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A ruptura com o passado, a reinter¡:Jretac;:ao da própria vida, a impotencia e a violencia 

fisica sao elementos comuns na conversao e no exílio dos escravos importados ao Brasil. 

Por outro lado, o cativo descrito por Meillassoux como nao-nascido ou como morto em 

suspenso, nao tem identidade social definida nem direitos e a expressao observada dessa 

liminaridade é seu estatuto de escravo. Segundo o relato de Meillassoux, aquele estado liminar 

nao é o resultado do rintal de nascimento, mas o resultado da derrota numa !uta. Sob a 

perspectiva religiosa, aqueta derrota é a expressao observada da perda de fon;a vital, e pode ser 

vista como a perda da protec;:ao dos orixá.s, ou dos ancestrais míticos, cuja manifestac;:ao empírica 

seria urna mudanc;:a vital com signo negativo, como o afastamento da familia camal elou grupos 

de pertenc;:a. Pelo contrário, o cor¡:Jo do cativo estaria sob a influencia de outras forc;:as mais 

poderosas e, justamente aquele poder justifica a subrnissao do_ cativo por urna parte e a 

transferencia de autoridade pela outra, expressa também num deslocamento fiSico para o 

território do vencedor e/ou .do comprador. O próprio Meillassoux descreve como se realiza o 

processo, falando em despersonalizac;:ao, dessocializa¡;ao e o novo nascimento que permite a 

reinserc;:ao social do cativo no território de seu novo proprietário, mas com seus direitos 

reduzídos e subordinados aos dos captores: 

Esta distinción entre desocialización y despersonalización puede observarse a través de las 

modalidades de recepci0n y de inserción de los cautivos tanto en las sociedades forestales como en 

las sociedades de la sabana y patrilineales del África occidental. (Meillassou.x, 1990: 122). 

La avuncularidad interviene sobre todo en el nivel de la ideología como medio de inserción y de 

enajenación del esclavo. Por un reemparentamiento ficticio, incompleto y degradado, los esclavos 

son asociados a la vez a la clase de los amos y a la de sus congéneres. La descripción de C. H. 

Perrot ( 1975) sobre la acogida de los esclavos en la sociedad anyi es una notable ilustración de ello. 

Por el rapado del cráneo, se simula un nacimiento ficticio; de su comprador se dice que es su 

"padre"; mientras que la hermana o la esposa de este Ultimo es considerada como su "madre"- Por 

la libación que acompaña la ceremonia, son colocados bajo la custodia de los antepasados del linaje 

de recepción. Estas dos relaciones de filiación ficticia, de las cuales se retiene la obligación de 

obedecer, son las que lo atan a la clase de los ingenuos. En cambio, no son colaterales de los hijos 

de su "padre", sino "hermanos" o "hermanas" de los cautivos integrados al mismo tiempo y de la 
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misma manera que ellos, con un mismo "padre" y una m1sma "madre" fíct1c1a Su edad respecto de 

los otros cautivos, por lo tanto su "pnmogenitura" no esta vinculada al momento del naetm1ento. 

sino al inicio de su nueva existencia en el momento de su entrada en la casa del amo. Se considera 

que en verdad no tienen ni linaje materno ni linaje paterno. No son pues personas; su negación 

social se manifiesta con claridad a través del hecho de que, a menudo no llevan nombre 

(Meillassoux., 1 990: l :22, l :23) (grifos no original) 

O nome é o indicador da nova identidade quando o ritual do nascimento é completado nas 

religioes afro-brasileiras. O nome indica por sua vez a missao vital do neófito, assim como sua 

filia.¡;ao mística. Para Póvoas o oriki corresponde ao ""nome de família. Texto oral que identifica 

as origens africanas do terreiro ou do fiel" (Póvoas, 1989: 182), aparecendo novamente a liga.¡;ao 

entre o nome, a Iinhagem e o território no candomblé. Exatamente esta mesma Jiga.¡;ao entre o 

no me e a posi9ao social do individuo aparece no texto de Michel-Jones ( 1978), para o continente 

africano. Segundo esta autora, a falta de nome, pelo contrário, delata a cond.i.¡;ao de "nao 

nascido", de ser sem identidade social, sem deveres nem direitos. 

Nas religioes afro-brasileiras os deveres e direitos emanam da reapropria.¡;ao do axé, que 

implica a acumuJa.¡;ao de cotas maiores de humanidade. Nesse caso, a for9a vital se desloca no 

tempo e no espa.¡;o desde alguma entidade correspondente a idade-de-santo, até a cabe.¡;a do 

iniciado. Daí também a idéia de viagem, ritual de passagem, deslocamento espacial na dimensao 

inobservável, que pode perfeitamente ser acompanhado da movimenta.¡;ao objetiva do neófito 

para outros espa~os 11 . Quando o bori é bem-sucedido (isto é, quando sabe-se qual é o nome e o 

ancestral mítico do neófito) diz-se que " ... a cabe.¡;a vai descansar da travessía" (V o gel et al., 

1993: 44). 

No caso da derrota numa Juta a movimenta.¡;ao do axé seria inversa, afastando-se do corpo 

e deixando o individuo debilitado. A morte social substituí a morte fisica, havendo um corpo 

vivo com urna alma morta, cuja vontade depende de seu senhor, em virtude da perda de 

humanidade ou de axé. Seria urna entidade emparentada com urna coisa que deve ser 

movimentada pela for~a vital de um muntu, daí a submissao observada. Na etnografía do 

candomblé o fenómeno foi levantado por Vogel et aL (1993) que afirmam: 

11 A rela~o entre a viagem e a inici~o foi observada por Capone (1997: 508, nota 70), mas no sentido 
inverso: viagens para Afiica, realizados pelo povo de Candomblé e por etnólogos, tidos por "legitimadores", 
"inicíáticos", "urna espécie de rito de passagem para afirmar a [sua] autoridade". 
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A morte sohtána; a perda de mn ente querido, a mutilat;:ao; a enfermidade e a dor incontrolável; a 

escravizat¡:ao do corpo e da alma [ ] sao smtomas da deteriorat;:ao do i1se 

Esta pode. no limite ameat¡:ar os individuos de desintegrat;:ao. Pode levar a perda da condit;:ao de 

pessoa. E quem nao vira pessoa tampouco pode se transformar em antepassado Está 

definitivamente excluido da memória do grupo ( .] E os esquecidos dos orisa vagam de desgrat¡:a 

em desgrat¡:a, para todo o sempre. (Vogel et aL, 1993: 93). 

Segundo esta cita~ao, urna das possíveis causas da escravidao no plano mítico e no 

cotidiano, é a perda do axé, em concordancia com o estado liminar do escravizado, definido 

como morto social ou homem-coisa, ou seja, um individuo despersonalizado, questao que estaria 

também presente -sob urna interpreta~ao materialista - na análise de Meillassoux ( 1990 ), que 

finalmente acredita que a condi~ao escrava radica na incapacidade jurídica que o escravo tem de 

se reproduzir, ou seja, aparece como o nao-parente", mas inserido legalmente nurna familia, 

como menor de idade vitalicio, sujeito a potestade de seu proprietário, o que é compatível comas 

leis escravocratas brasileiras 12
. 

Também no continente africano, Augé (1975) relata a forma como era consagrada a 

aquisi~ao de escravos na sociedade al/odian: realizava-se urna cerimónia onde o escravo 

ingressava a linhagem dos compradores, adotando o nome da linhagem receptora. Nessa 

cerimónia, o patriarca botava tres nozes-de-cola sobre a cabe~ do escravo, mandando-o a nao 

retornar ao seu lugar de origem (Augé, 1975: 460), o que lembra as palavras dos padres no ritual 

de embarque dos escravos em Luanda. Este fato é relevante já que na etnología do candomblé 

este ritual parece estar presente: quando o neófito vai fazer o seu bori (ritual anterior ao oníko ou 

reclusao no barco, onde sao conhecidos os ancestrais míticos e o destino dos iniciados), entre 

outras coisas, um prato com nozes-de-cola é levado "sucessiva e simetricamente, as temporas, 

testa e nuca do neófito" (Vogel et aL, 1993: 35 e ss.). Por meio dessas nozes ( obi) vai se 

manifestar o oráculo de lfá. Daí em diante as nozes-de-cola sao ingredientes imprescindíveis 

para "fazer a cabeya" do neófito, as que, misturadas com outros ingredientes, sao depositadas 

justamente na cabe~a dele, no ritual do bori. Para estes autores "o termo borí resulta da 

aglutina~ao do termo bo -"alimentar" ("dar de comer") e cultuar (adorar, venerar), e o nome ori-

12 Este assunto será desenvolvido no capitulo VII, sobre a fumília. 
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ao mesmo tempo, urna divindade (o destino) e a cabe¡;a, como tal, representando a pessoa na sua 

existencia individualizada" (Vogel et al. 1993: 53). Para esres autores quando o bori é bem 

sucedido, a cabeya do iniciado "entra no mundo", sabe-se qua! é o seu ancestral mítico, qua! a 

sua missao vitaJ e o novú;:o adquire o status de abia mas, na familia-de-santo, pode ser tratado 

como escravo. 

Na cerimónia descrita por Augé, na África parte dessa missao consistía em nao retomar ao 

lugar de origem. Na cerimónia de embarque em Luanda descrita por Carvalho So ares ( onde os 

escravos obtinham um nome cristao e Jjgavam-se pelo batismo ao deus cristao), os padres 

revelavam o parentesco dos cativos com o deus cristao, e a:firmavam que a missao vital dos 

escravos era esquecer a vida passada e ir para América para "conhecer as coisas de Deus". 

Na ordern do candomblé, segundo Vogel et al.," ... ~ decisao de dar urn borí corresponde a 
constata~ao de alguma forma de desequilibrio [ ... ] Daí o aspecto terapeutico e profilático 

comumente atribuí.do ao borí..." (Vogel et al., 1993: 56). Se alguns dos cativos embarcados para 

o Brasil eram prisioneiros de guerra ou criminosos e feiticeiros, aquele status pode ser lido como 

um forte desequilibrio existencial, um retrocesso que os levou a perda da condi~ao de pessoa. 

Na retórica religiosa, a execu~ao bem-sucedida do bori deve libertar os novi~os dos eguns, 

no entanto, corno contrapartida eles devem continuar submetidos aos vodunsis e aos país-de

santo. O passo seguinte na construyao da pessoa, é a iniciayao propriamente dit~ coma reclusao 

dos iaós no barco que, no caso dos barcos negreiros, dependendo do caso, pode ser interpretada 

como urna iniciac;ao fracassada, anulando ou desviando os efeitos do ritual anterior. 

Goldman afirma que quando uma pessoa é atacada pelas influencias perigosas dos eguns 

'" acarreta necessariamente uma série de perturba'(oes{ ... J: perturba~ ces físicas ( doen¡;as) 

mentais(loucura) e místicas (possessoes descontroladas, "surras" do santo ... ) (Goldman, 1984: 

144 ). Nesse caso a única solu'(ao possível é realizar um bori que é "um paliativo, urna 

manipula'(ao provisória para fortalecer o fiel''[ ... ] O Bori, excepcionalmente, pode ser aplicado a 

filhos-de-santo já iniciados que cometeram aJgum erro em sua rela9ao com seu Orixá que pode 

se afastar como puni'(ao, enfraquecendo entao o Ori de seu ftlho" (Goldman, 1984: 145). 

Assim, o bori aparece como a única solu'(ao possível para o afastamento do orixá. Este 

afastamento, por outro lado, é uma condi9ao necessária para a perda do ax.é que conduz a 
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escrav¡za¡;:ao, e para consolidar a derrota dos prisioneiros de bJUerra ainda hoje no continente 

africano. Segundo a lógica das religioes afro-brasileiras, neste caso, a única repara9ao possível 

seria a realiza¡;:ao de um outro ritual, de um novo nascimento que insira o prisioneiro no grupo e 

!he entregue sua nova identidade refletida no novo nome. O nascimenio místico estreita os la¡;:os 

entre o indivíduo e os ancestrais míticos, insere o neófito em novas redes de obrigayoes e 

direitos, e, eventualmente em novas redes de interayiio, o que pode ser inteq¡retado como o 

nascimento da pessoa para a cultura, pela integra¡;:ao de cotas sucessivas de humanidade (o u 

axé). 

No caso dos cativos descritos por Meillassoux, trata-se de nascirnentos realizados pelos 

captores ou compradores, para estreítar os la'(os do prisioneiro com os antepassados dos 

captores/compradores e, nessa lógica, corn a farrúlia (que poderia ser pensada rniticamente, 

mes m o que o autor nao considere essa possibilidade) dos seus no y os proprietários. Este mesmo 

esquema foí reproduzído no caso dos escravos embarcados para América, se a observa¡;ao se 

agrega a variável religiosa, onde o ancestral da farnília-de-santo é o orixá, e o orixá cristao 

podería ser identificado como Oxatá. 

No caso do embarque nos tumbeiros inteq¡retado sob a lógica das religíües afro-brasileiras, 

os cativos seriam "nao nascidos", embora emparentados rnitícamente num grupo conhecido 

como malungo, designando aquela palavra o grupo de negros vindo nurn mesmo tumbeiro e, 

depois, os escravos pertencentes a um único senhor ou mesma fazenda. Tanto os malungos 

corno os iaós sao comparáveis aos escravos descritos por Meillassoux. Com o batísmo o adepto 

ingressa a uma outra Iinhagem, pela apropria¡;ao do axé dos ancestrais místicos da nova família. 

Mas Bastide escreveu que" ... le ninseki, e 'esta dire f'áme de f'm1cétre réincamé, genéralement 

du meme lignage, mais qui peut provenir aussi d'un m1cerre dún aucre lingage, voire d'une 

autre race, par exemple d'un Bfanc" (Bastide, 1967: 66). Isto quer dizer que os escravos 

africanos importados podiam perfeitamente introjetar axé de outras linhagens, inclusive dos 

deuses dos senhores brancos. Os santos católicos, portanto, podem ser inteq¡retados como orixás 

que reclamam cabe9as de novas fi1hos e, nesse sentido, a rela9ao senhor-escravo pode estenderse 

ao nível místico, urna vez que Goldman afinnou que cada orixá é " ... ao mesmo tempo, o "senhor 

da cab~a" de um certo número de seres humanos ... " (Gotdman, 1987: 98). 

Pela forma como se desenvolviam as travessias nos tumbeiros, o olhar das religíoes afro

brasileiras pode interpretar a presen¡;a dos grupos malungos como altamente poluente para toda a 
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comunidade, por causa das transhrressoes, mesmo que involuntárias, principalmente para Otltros 

atores que também tentam ultrapassar seu status liminar e nao devem se expor a mais uma 

situac;:ao liminar. A perda macic;:a de forc;:a vital, segundo a lógica religiosa, os colocaría numa 

situac;:ao de completa invalidez social (por causa da ruptura com os ancestrais míticos), de 

minoria de idade absoluta, de loucura individual ou coletiva, perto da morte carnal ou mística. A 

expressao observável desta condic;:ao é o debilitamento, a doenp, a solidao e o sofrimento dos 

escravos recém-chegados, elementos apresentados nos relatos sobre escravidao. Sua condü;ao 

liminar e poluente reforc;:a sua condic;:iio de inimigos públicos, e os obriga a fazer mais um ritual 

de iniciac;:ao. 

Os cativos embarcados teriam padecido o btoqueio de todas as regulac;:Qes institucionais, 

transgredindo todas as ordens sociais. Segundo Sow, na África atuaL quando isso acontece "La 

culture lollle entíere esl menacée de destruction el la société devienne folle, /itéralemenl. Celle 

rupture profonde et authentique -par profusíon de status, róles, etc., instítués réédife. comme 

nous 1 'avons vu, selon le mode conté dans le mythe, le chaos préculturef' (Sow, 1978: 1 83). 

Antes do batismo ritual, o caos pré-cultural está encarnado na figura dos escravos pela falta 

do nascimento místico que o insira como ator dotado de cultura e de palavra., pela falta de 

humanidade, pela falta de regula~ao nos deveres e direitos, e pela confusao e paradoxo do 

convívio num mesmo ator de categorias antagónicas: morto-vivo, homem-coisa, nascido-nao

nascido, parente-nao-parente. A separa~ao, nas palavras de T umer, está dada pela expulsao do 

individuo da cultura ( ou referentes afetivos e sociais) e, no caso dos escravos vindos para o 

Brasil, pela separac;:iio física do exilio. Estes individuos, pela sua própria configura~ao estrutural 

padecem o paradoxo e a transgressiio de toda a ordem cultural legítima, muna completa confusiio 

de status existencial, que por sua vez questiona a cultura no seu conjunto. Os grupos assim 

constituidos sao vistos como altamente poluentes no candvmhlé, e nos iniciados pesquisados por 

T urner no continente africano. Para o caso do caos pré-cultural, Sow afirma que a desordem é a 

dessacraliza~ao do sagrado (Sow, i 978: 138), o que é coerente com a ruptura dos la~os entre o 

homem e os ancestrais míticos que deriva na escravidao. Sow afirma ainda que a pessoa 

encarregada de restabelecer aqueJes equilibrios é o Nganga, considerado no Congo o grande 

guardia pacificador da comtmidade: " ... ses interventions e acres [. .. } sont considérés comme 

mesure de santé publique" (Sow, 1978: 76). Os padres europeus se apresentavam como ngangas 
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na África e, provavelmcnte, foram assim considerados pelos cativos chegados ao Brasil. Para 

Nina Rodrigues " ... ganga, assim como nganga, mganga, significam, em quimhundo, feiticeiro, 

h'Tande sacerdote" (Nina Rodrigues, 1988: 92, 93). 

Urna vez chegados ao território brasileiro, Raposo escreveu que pequenos barcos levavam 

os escravos desde o tumbeiro até o cais onde " ... eram encaminhados aos trapiches e depósitos 

para aguardar compradores" (Raposo, s. data: 8). Acrescenta que os negros estavam nus 

realizando as suas necessidades fisiológicas, " ... expostos a coletividade como chagas sociais" 

(Raposo, s. data: 8). O triste espetáculo criou a necessidade de construir o Mercado do Valongo, 

no subúrbio "separado de toda comunica~ao" (Raposo, s. data: 8), onde após de passar pela 

alffindega os cativos erarn depositados para sua venda. 

As descri~oes de Taunay (I 941) revelam que a constru~ao do Mercado nao trouxe 

mudan~as significativas na qualidade de vida dos negros recém-importados. Segundo Taunay, e 

como conseqüencia das condi~oes da viagem, os escravos encontravam-se em estado deplorável: 

Em 1783 visitando o horrível Vallongo, no Río de Janeiro, contou o oficial castelliano Don Juan 

Francisco Aguirre verdadeiros horrores do que ali viu entre os africanos "tratados corno urna vara 

de cerdos, como eles Ntirados en el suelo", entre mil inmundicies, quase nus, encularados em 

"miserables y asquerosas habitaciones" (Taunay, 1941: 129). 

Referindo-se a estas circunstancias, escreve Almeida Prado. "Chegava a escravaria cadavérica a 
vista da costa americana, o olhar esgaseado, as carnes rechupadas, pele sobre os ossos, ventre 

inchado, coberta de pústulas por fora. e germens devastadores por dentro. 

Aquela miséria espantaría os compradores, pelo que, os capitaes aumentavam as ra90es de ~YUa e 

comida os dias anteriores, e mais cuidados que de costume, alguns tao minuciosos que pareciam os 

de mae extremosa preparando a filha para o baile. Lavados, barbeados e depoís friccionados com o 

remédio soberano, óleo de palma, que restituía a pele doente o brilho e a macies da saúde, o negro 

come9ava a ressuscitar (Taunay, 1941: 130). 

O rnesrno autor acrescenta que o trato dado aos cativos foi motivo de conflíto entre alguns 

padres e os traficantes. Os primeiros pediarn aos " ... donos de terras a cuidar dos feridos 

estropiados, vindos nos barcos negreíros, bem como a dar-lhes tempo para que se refizessern da 
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viagem e fossem doutrinados pelos padres, que !hes curavam as chagas do corpo e da alma" 

(Taunay, 1941: 122). Pelo contrário, os traficantes alegavam categoricamente que " ... qualquer 

tentativa de reerguer o animo dos pobres escravos, era nociva ao tráfico ... " (Taunay, 1941: 122) 

Evidentemente, a posi¡;ao dos padres foi derrotada. 

Segundo a historiadora Sandra Horta, no final do século XVIII, o mercado de escravos foi 

transferido da Pra~a XV para Valongo. Naquela transferencia surgiu a necessidade de criar urn 

cemitério para os negros recém chegados que morriam na espera do comprador, dentro do 

mercado. Seus corpos eram queimados pouco tempo mais tarde para dar lugar a noves 

cadáveres13
• Os escravos sobreviventes ali recluidos estavam, portante, obrigados a transgredir a 

norma religiosa de ficar longe da morte. 

Karasch (2000 (a): 67) escreveu que o mercado era urna '"encruzilhada", onde o destino 

futuro do cativo seria defmido. Por coincidencia a analogía realizada pela historiadora coincide 

com a lógica das religiües afro-brasileiras, onde o senhor das encruzilhadas é Exu. Na narrativa 

religiosa o mercado também está presente, e sobre o particular Vogel et al. afirmam que: 

Dinheiro e mercadorias; narrativas, informa~oes e cumprimentos tem em comwn o fato de serem 

coisas trocadas. Sao regidas pelo principio que govema todas as formas de troca. E porque a troca é 

mov1mento e o movimento implica transitividade, todas elas estao subordinadas a Esit, o gra11de 

principio dinamico na cosmovisao do candomblé. Nao é pois de estranhar-se que dentre os títulos 

de Esit, que sao muitos, se encontre também o de 0/óoja, isto é, "dono-do-mercado". 

O mercado é, juntamente com os caminhos e suas encruzilhadas, o dominio por excelencia de Esi1 

(Vogel et al.: 1993; 7) 

Segundo esta descrü;ao, pela troca de objetos, informa~tües (palavras), pelas mudan¡;as 

implícitas na transa~tao de produtos, Exu, o orixá das encruzilhadas é o dono do lugar onde os 

escravos permaneciam a sua chegada ao Brasil, coma cabe9a raspada. Exu é o primeiro orixá a 

I> Informayiio aparecida no Jornal do Brasil do 23, 09, 2001. A noticia dá contado comeyo das escavay5es no 
Cemitério dos Negros Novos da Gamboa, no Río de Janeiro, por urna equipe do Instituto de Arqueologia 
Brasileirn. As escavayOe$ estavam previstas para o dia 20 de novembro, na comemorn¡;:ao de Zumbi dos 
Palmares. como parte dos eventos no marco do Mes da Consciencia Negra. 
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ser chamado em qualquer ritual, já que abre ou fecha as portas, transporta o axé e a palavra, e é 

quem possibilita qualquer transforma~ao. Os autores ainda acrescentam que no candomblé para 

os ahias " ... podemos considerar a ida ao mercado nao só como uma preliminar, mas, 

propriamente, como o come~o da aventura da inicia~ao, urna etapa que já se encontra sob a égide 

do rito de passagem" (Vogel et al., 1993: 13). 

Vogel et al. afirmam que nas sociedades africanas o mercado possui um valor "sociológico 

e cosmológico" (Vogel et al., 1993: 14). A seguir citam etnografías de Verger e Bastide, que 

postulam que 

"nao há ato importante da vida tradicional que nao se inscreva no quadro sagrado do mercado" pois 

nao só os recém-nascidos devem apresentar-se aí, particularmente os mortos [ ... ] O mesmo vale 

para os recém iniciados nas confrarias religiosas [---] O caráter cosmológico dos mercados 

evidencia-se quer pela sua obrigatoriedade como lugar de romaria nos ritos de passagem ... (Vogel 

etal., 1993:14, 15). 

Assim, o mercado ainda tem um caráter religioso como lugar de passagem em certas 

sociedades africanas, tal como aparece nas atuais etnografías do barismo das religioes afro

brasileiras, ondeos escravos sao "vendidos". 

Segundo as descri~oes de Debret (1972: 188 e ss.), os negros chegados ao mercado do 

Valongo tinham suas cabe~as raspadas, e segundo Karasch (2000 (a): 78) a raspagem era 

realizada por escravos de sua própria na~ao. Assim mesmo raspadas sao as cabe~as dos escravos 

descritos por Meillassoux ( 1990), que segundo o próprio autor simbolizam um "nascimento", da 

mesma fonna que as cab~as raspadas dos iaós. 

No nascirnento místico, Bastide ( 1958: 35) escreveu que a raspagem da cabe~a 

corresponde a um sacrificio oferecido aos eguns e a Exu. Se nas etnografias religiosas as cabe~as 

raspadas aparecem com signo positivo, na literatura histórica sao colocadas também como 

marcas de castigo. 

Maestri ( 1999) escreveu que os escravos nao podiam andar na rua após o toque de recolher 

sem autoriza~ao do seu senhor. Na cidade do Rio de Janeiro aquele escravo que fosse pego na 

rua a noite era levado para a Casa de Corre~ao, onde tinha os cabelos raspados. Segundo o 

mesmo pesquisador, em Santo Amaro todo cativo que fosse pego na rua fora de hora era 

condenado a doze horas de prisao e a uma "humilh~ao moral" que consistía em raspar os 
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cabelos: Também "Raspar a cabeleira de cativos e cativas era mais um das inúmeras vexac;oes e 

castigos a que os senhores gaúchos submetiam os trabaJhadores escravizados" (Maestri, 1999: 

165). 

Pela descric;ao deste autor, que liga o castigo, humilhac;ao e raspagem da cabec;a, tal vez 

que a raspada da cabec;a nao fosse mais que urna marca que delata algum tipo de rebaixamento 

existencial, ainda mais quando Baquaqua (Lara, 1988) afinnava que, nas sociedades africanas, os 

diversos cortes de cabelos mostravam a pertenc;a do individuo a algum grupo. Para Fortes ( 1959: 

44), nas sociedades africanas, o penteado reflete a ~ao do indivíduo a algurn ancestral mítico 

e a seu destino pessoal. A raspagem pode refletir precisamente a expulsao do grupo, ou a 

regressao do estatuto existencial do indivíduo, daí o seu caráter de vexame. Poderia indicar 

também que o individuo voltou a encamar urna situac;ao de liminarídade. 

No Mercado do Valongo, os escravos eram vendidos por ciganos (Taunay, 1941; Debret, 

1972), personagens que nas religioes afro-brasíleiras sao urna das fonnas possíveis adotadas por 

Exu. Capone (1997, 208) escreveu que os ciganos, no periodo colonial, recebiam "o mesmo 

tratamento que os acusados de feiti~aria". Os ciganos moravam nos "mesmos bairros" que os 

negros e a autora especula que havia "trocas mágicas" entre ambos os grupos. A liga¡yao entre os 

ciganos e Exu (sob forma de Maria Padilha e Pombajira) foi desenvolvida pela mesma autora 

que também escreveu que Exu está presente em todos os lugares onde os mundos separados 

entram em contato. Estes lugares de transi<;ao sao potencialmente perigosos e, segundo a autora, 

" ... le marché est la représentation pare e.xcellence de ce danger (Capone, 1997: 1 09), ligando o 

mercado a liminaridade e as trocas. Na sua pesquisa, a autora afirma que Exu joga um papel 

central no rito de iniciac;ao, no "processo de individuac;ao" do novo iniciado e no momento de 

"abrir a faJa". Bastide (1958: 172) afinna que Ex u permite a passagem dos eguns desde o reino 

dos mortos ao corpo das "crianc;as que nascem". 

No ritual do on'iko, a primeira saída do barco é consagrada a Oxalá. Por isso os corpos sao 

pintados com ejim branco e vestidos de morim branco. Aquela cor pode simbolizar a vida, mas 

também a morte, "... sobretodo a essa forma simbólica de decesso que caracteriza o periodo 

liminar nos ritos de passagem" (V o gel et al.: 1993: 1 03 ). Os autores ressaltarn também que a 

transfonna9ao somente é possível gra9as a Exu, mas um Exu específico cbamado Jélú, está 
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relacionado com a procria~ao e a multiplica~ao dos seres diferenciados. Esta entidade é 

servidora de Oxalá (Vogel et al., 1993: 103) e, como foi dito, os escravos embarcados em 

Luanda eram batizados como filhos de Oxalá. Lépine acrescentou que Oxalá 

.. preside [ ... ] a fonna<,:ao de novos seres no além e neste mundo; [ ... ]a passagem da existencia 

indiferenc1ada no mundo sobrenatural a existénc1a individualizada neste mundo que consiste no 

nascimento, e a passagem inversa que consiste na morte [ ... ] Preside da mesma forma aos ritos de 

inicia¡yáo que constituem urna morte e um nascimento simbólicos (Lépine, 1978: 126 ). 

Nesta pesquisa está escrito que a cólera de Oxalá pode ser terrível: Oxalá pode condenar o 

culpado a "destruú;ao total", privá-lo da "sobrevivencia parcial no além e da possibilidade de 

renascer" (Lépine, 1978: 1 27). Dai periculosidade do nascimento ~ a necessidade de obedecer 

rigorosamente o preceito e os mandamentos rituais. Outro desses preceitos consiste em pintar o 

corpo do iniciado com pigmento azul. 

Segundo Capone ( 1997, 124) o pigmento azul usado no cranio do iniciado correspondería 

precisamente a Exu Jelú. Quando os iniciados saem do nmkó, os iaos (ou irmaos de barco) 

recém saídos da camara vao descalryos com caminhar hesitante, se deslocam romo um grupo 

compacto, olhando para o chao, portando colares de palha contra-eguns. Sua presenrya produz um 

certo espanto nos assistentes por causa da sua aparencia bizarra. Suas cabe~ sao raspadas, e é 

realizada urna incisao ritual. Se o ritual é bem sucedido, aparece algum orixá que possui o 

novi90, correspondendo isto a segunda saída. Nesta segunda saída, segundo a etnografía de 

Bastide (1958: 37), o efun é vermelho e azul. Este fato pode ser comparado com os relatos 

históricos: 

No come9o do século, os africanos eram desembarcados como tinham viajado, isto é, sem roupa 

alguma. Sem nada para cobrir a sua nudez. eram submetidos a leilao público e inspe<¡:ao dos 

senhores que se amontoavam em volta para examiná-Ios de perto. Depois da chegada da corte 

portuguesa, o príncipe regente rnudou essas práticas e mandou que fossem vestidos para a curta 

viagern até os arrnazéns da rua Direita e a ruado Cano. Ern 1816, já era costwne descarregar o 

escravo com urn "trapo"de algodao azul ou listado ern torno da cintura e urn gorro verrnelho 

(Karasch, 2000 (a): 73, 74). 
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No registro mítico, Prandi escreveu que Omulu " ... curava a todos, afastava a peste. Entao 

dizia que se protegessem, levando na mao uma folha de dracena, o peregum, e pintando a cabec;a 

com efum. ossum e uágí, os pós branco, vermelho e azul usados nos rituais e encantamentos. 

Curava os doentes ... " (Prandi: 2001; 206). A mudan¡;:a na indumentária dos cativos, lida soba 

lógica religiosa, pode significar a presen¡;:a do orixá Omulu, numa fun¡;:ao restauradora. Esta 

interpreta¡;:ao, ainda, cobra sentido ao se levar em conta que este orixá « ... seria encarregado de 

trazer, de conduzir os espíritos para o ventre que os gerou e encaminhá-los dalí para o que 

Joaquim denonúnou de "nirvana", para urna outra '"terra")} (Abrantes, 1996:41 ). 

Numa terceira saida, o orixá abandona o corpo do iniciado, e o iaó deveria renascer. Após 

a terceira saida, segundo a etnografia de Voguel et al., a mae de santo canta: "o escravo foi feito, 

foi feito yaó" (Vogel et al, 1993: 74). O ritual continua, e após algumas outras opera¡;:oes, a 

ialorixá pergunta: "Qual é teu nome, yaó?" 

[A mae-de-santo] Aproxima seu ouvido da boca do novi~o para que este lhe responda baixinho. 

Repete os mesmos gestos e pala '\ITas mais duas vez.es. A cada urna de las pergunta a assisténc ia "

Voces ouviram alguma coisa?" Ao chegar perto dos atabaques pára e diz: "- Vocé vai faJar bem 

alto para que todos no mercado ou~am seu nome!" (Vogel et al., 1993: 77). 

Esta cerirnónia é chamada o "dia-do-norne" e, segundo os autores, constitui a culmina¡yao 

de urn rito de passagern, urna transfonna~o, e o momento "culminante da afilia¡yao ao 

candornblé" (Vogel et al., 1993: 94). Para Goldman, nessa cerimónia o iniciado" ... grita o nome 

de seu santo, norne que nao é entendido por nenhum dos presentes, pois só pode ser conhecido 

pelo pai-de-santo do novi~o que, ele próprio, nao conhece" (Goldman, 1984: 153). A literatura 

religiosa interpreta este fato dizendo que mais ninguérn pode saber o verdadeiro nome do orixá 

dono da cabe.;a, já que o novi~o pode ser presa de feitivos ou demandas. Essa seria a razao para 

gritar urna alcunha encobridora da verdadeira identidade do dono da ca~a do neófito. 

O batisrno, o nome secreto que semente o sacerdote conhece, assirn corno as alcunhas, 

forarn mencionados corno elementos identitários presentes nas sociedades africanas 

contemporaneas por Michel-Jones ( 1978), reproduzindo-se o modelo nas relig15es afro

brasileiras. 

106 



No registro histórico, o ~:,rrito de um nome que ninguém compreende seria concordante com 

a identidade dos escravos recém importados que nao sabem faJar a nova Ungua. Seria também 

concordante com o fato que somente os padres sabiam o "verdadeiro" nome do escravo quem, 

através do batismo, era inserido na famíJia do novo proprietário. Para Siqueira ( 1998), a festa do 

nome é o lugar onde se anunc1a publicamente a perten9a da iaó a comunidade e, 

particularmente, a sua nova "família". A autora reproduz urna cita~tao de Cameiro, onde é 

descrito o processo da incorpora~tao do iniciado a nova familia no ritual do pana: 

No domingo que segue a cerimónia em que a Iyawó recebeu seu nome ritual, ocorre o pana. Trata

se da venda das Iyawós e de suas hortali¡;as, que estiio sendo aleiloadas: quando ambas estiio 

alinhadas lado a lado, o pai ou mae-de-santo inicia os lances de ofertas, exaltando seus méritos. O 

Babalorixá ou a lyalorixá explica que se trata de urna aquisi93o de valor, pois a Iyawó se torna por 

esse ato, e por toda a sua vi~ a escrava de seu comprador. [ ... ] Após o lance do comprador -

naturalmente fictício - e após algumas discussües mercantis, o negócio é concluido com o chefe da 

comunidade. O "dono" e sua "escrava" devem entao dar urna volta na "sala de vendas" sendo 

aplaudidos pelo público ... (apud in Siqueir~ 1998: 134). 

Vogel et aL (1993) fazem urna descri~tao semelhante, numa narrativa onde aparecem as 

discussües sobre o "pre~to" do "escravo" num mercado realizado no próprio terreiro: 

... tem lugar as cerimónias da compra e da quitanda das iaós ou panii. A compra se assemelha a um 

leilao. Alinhadas as iaós, a mae fala das excelencias de cada urna propondo um pre~o para sua 

aquisi~ao e explicando que a compra vale como a compra de urna escrava, poís a yaó fíca na 

obriga~ao de obedecer ao comprador por toda a vida. Em geral, o comprador já está escolhido de 

antemao ( apud em Voguel et al., 1993: 130, 131 ) (Grifos no original). 

O leila o (místico), por sua vez. apregoa nao só a capacídade, o saber fazer do yaó, como ressalta 

determinadas qualidades sem as quais todas as suas aptidües de nada valeriam. Tao importante 

como aquiio que o yaó sabe fazer é a sua efetiva disposi~iio; a sua boa vontade para executar as 

tarefas. É essa disposi~ao, finalmente que o toma capaz de servir com obediencia, a considera~ao e 

o respeito indispensáveis á sua fun~ao. De resto, o leiliio e a quitando apresentam um duplo 

aspecto. Sao funcionais na medida em que servem para levantar ou complementar os fundos 
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consideráveis que a iniciac;ao costuma consumir O prec;o do ~escravo~ e o dinheiro apw-ado na 

quilanda dos yaós cumprem esse papel (Grifos no origmal) ( Vogel et al., 1993 1 43) 

Os autores apresentam diversas etnografías do ritual, que seriam segundo eles varia¡;:oes de 

um mesmo modelo. Numa dessas descri¡;:oes, uma vez efetuada a compra, as iaós reapareceriam 

transformadas em vendedoras de comida numa feira. Numa outra, ao leilao agrega-se o ritual do 

a¡;oite, ande o iaó seria a¡;oitado por diversos dignitários do terreiro. Lago depois o iniciado 

aprendería a executar as atividades cotidianas. 

Pelas pesquisas de Chalhoub ( 1989), sabe-se que muitos dos escra~os eram encomendados 

com antecedencia pelos seus futuros donas. Pelas descri~es de Debret ( 1972) sabe-se que no 

Rio de Janeiro, algumas escravas vendiam comida nas ruas. Inclusive, no centro da cidade 

encontra-se a Ruada Quitanda. Em visita guiada dentro do projeto "Fim de semana no centro", 

promovido pela Prefeitura, falou-se que o nome da rua deve-se justamente as quitandas e o 

pequeno comércio ambulante que ali se desenvolvia. Para Póvoas, a "festa" da quitanda ritual " ... 

caracteriza-se pela abundancia de frutas, compradas e/ou roubadas por adultos e crian¡;as, em 

verdadeira algazarra. Participar do pana é agir de modo semelhante como se faz nas quitandas 

das cidades interioranas"(Póvoas, 1989: 33, 34). E para Augras nessa "festa", além das 

mercadorias (que sao compradas pelos outros membros do terreiro) " ... é a própria sacerdotisa 

que se compra"(Augras, 1983: 90, 91). 

A compra ritual do escravo está acompanhada do a¡;oite ritual: 

O próprio panán toma explícito o significado desse sistema de prestac;oes totais. Após subrneter-se 

ao látego, insignia do mando e da senioridade, o yaó deve demonstrar suas habilidades e sua 

diligencia na realizac;ao dos múltiplos servic;os que a vida-no-santo vai impor-lhe daí por diante [ .. ] 

A ficc;ao do mercado, que preside o rito da compra do "escravo" [ ... ] é o próprio yaó, ou o eré de 

seu orisa, quem vai aparecer na "prac;a do mercado". Esta dramatizac;iio focaliza o caráter infantil 

do recé m iniciado, sua evidente imaturidade (Voguel et al., 1993 132, 133 ). 

Pelos escritos de Alencastro (2000: 148), sabe-se que os a¡;oites faziam parte da estratégia 

para quebrar a resistencia do escravo na chegada a casa do seu novo senhor. Os a¡;oites gratuitos 

facilitavam a submissao do escravo. 
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Alguns días depois, na sexta-feira se!,•1linte aos ritos do pana e, agora sim, para finalizar o 

rito de batismo, os iaós devem ir em romaria para uma igreja, para serem batizados. Ao que 

parece, esta parte do batismo (o u feitura) te m desconcertado bastante alguns pesquisadores, 

acostumados a pensar em urna oposú;:ao radical entre o catolicismo e o candomblé. Esta oposü;:ao 

provém do discurso dominante ondeo cristianismo negaría a legitimidade de Olitras religióes. No 

entanto, o candomblé nao parece ter problemas na sua convivencia com o cristianismo e, 

inclusive, Carvalho Soares ( 1990: 145) afinna que o caridomblé nao existe sem o cristiariismo. O 

fato é que na etnografia de V o gel et al. ( 1993: 13 3 e ss.) o batismo somente pode concluir com a 

romaria para runa igreja católica, que é a única parte do ritual realizada além das fronteiras do 

terreiro. 

Para Vogel et al. (1993: 133 e ss.), toda a interac;ao com pessoas externas ao grupo é 

realizada pelo superior-no-santo. Sua presen¡;a na igreja é vista. como altamente conflitiva. 

Finalmente o grupo é batizado, completando-se o ritual. Esta última etapa é concordante com a 

legalidade vigente na época: No Brasil escravista 

A Ord. L 5° tit. 99, suscitada pela Prov. De 29 de abril de 1719, obrigava mesmo o senhor a fazer 

batiza.r nao só os escravos vindos da Guiné e da Costa da África, mas ainda os que ern casa 

nascessem, sob penas severas" (Perdigao Malheiro, 1976: nota 278). 

Carvalho Soares encontrou que os registros de batismo de escravos adultos, na cidade do 

Rio de Janeiro, " ... em sua quase totalidade recobre os casos de escravos recérn chegados cuja leí 

manda instruir e batizar no prazo de um ano" (Carvalho Soares, 1997: 246). A autora coloca 

também a contradiyao aparente entre a grande preocupayao pelo batismo dos escravos e o quase 

total abandono do ensino litúrgico posterior, incluindo ai os rituais funerários. A conclusao 

colocada é que tratar-se-ia de urna evangelizac;ao "incompleta". 

Porém, os diversos relatos deixarn transparecer que bouve conflitos e contradic;ües diversas 

entre a lgreja, a evangeliza~o desejável, o tráfico negreiro e as políticas de escravidao. Se a 

política imperial - e tarnbém a Igreja - debaterarn a "falta de humanidade" dos "bárbaros", 

legitimando a dorninac;ao baseando-se justamente na ignorancia religiosa dos "selvagens", aquela 

carencia deveria permanecer muna sociedade escravista que precisa de homens sern princípio de 

humanidade. Entre a poJitica económica que descansa no brac;o escravo e a educac;ao religiosa, o 

109 



ponto fraco radica na evangelizac;ao que, pela própria lógica do sistema deve ser incompleta, 

porque precisa de bárbaros suscetíveis de serem civilizados como uma justificativa ideológica da 

dominac;ao. Este debate alcanc;ou a máxima visibiiidade na figura de Juan Ginés de Sepúlveda 14
, 

que postulava que havia guerras justas quando os bárbaros (que, segundo sua opiniao, deveriam 

aprender da humanídade dos cristaos) se rebelavam contra sua submissao natural. 

No outro extremo, os seres sem "princípio de humanidade" precisariam do Nganga, ou do 

pai-de-santo para completar urna trajetória existencial bem sucedida. Os rituais de passagem 

reforc;am a autoridade religiosa dos sacerdotes. Capone ( 1997, 270) escreveu que no prime ir o 

ano depois da iniciac;ao, o novic;o é "completamente dependente" de seu pai-de-santo, lhe deve 

obediencia absoluta e gerahnente trabalha para ele no seu terreiro. Ainda, a autora destaca que 

nesta fase a extrema "sensibilidade as entradas no transe" tornam maior a dependencia do filho

de-santo, assim como a vulnerabilidade a contaminac;ao pelos eguns. A literatura afirma que 

nesta fase da vida religiosa o adepto é considerado um "escravo". 

O prestigio dos pais-de-santo descansa na escrupulosa obediencia do ritual, sern a qual o 

nascimento é mal-sucedido e o axé do terreiro completo é colocado em questao. Pelo contrário, a 

maneira como foi realizada a travessia dos tumbeiros refon;ava a debilidade dos subalternos. Nos 

ritos atuais aquela quebra dos interdítos tarnbém está presente no pana, onde as quizilas 

quebradas retomam um sentido ordenador, fazem parte da cerirnónia, possíbilitando-se a 

ultrapassagem do caos. E, o nascimento individual dos novic;os reatualiza o nascimento do pavo

do-santo, chegado ao Brasil como escravo estrangeiro, num barco. 

Precisamente, a condü;ao estrangeira dos escravos, assim como a sua despersonalizac;ao, é 

o pivó da argumentac;ao que sustenta a transformac;ao e o paulatino desaparecimento das 

religioes africanas no Brasil. A permanencia das reJigioes afro-brasileiras aparece em 

contradil;ao com o escravo desarraigado de sua terra originária. Mas aquela contradic;ao está 

resolvida no próprio mito que desvela o mistério do nascimento do iaó, quem, por sinal, também 

é um ator despersonalizado: 

14 Juan Ginés de Sepúlveda e a Escuela de Salamanca representavam duas posturas opostas no debate sobre a 
humanidade dos indios recentemente desrobertos nas Américas e sua potencial sujei~o pela coroa 
espanhola. Enquanto os representantes da Escuela de Salamanca acreditavam que os indios possuíam "alma" 
e, portanto, eram "homens", Juan Ginés de Sepúlveda defendía a tese contrária. 
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A galinha-d"Angola foi encantada por Ohahíwaiyé, o ori5a "dono da terra". Aove-la tao bonita, o 

Africano, um escravo sem nome, encantou-se com ela e, tomando-a como modelo, fez um yaó 

chamado Jinan [ ... ] Nesse encontro sao dois os cativos. O outro é o bicho encantado (cativado) por 

Ohuhíu-aiyé. Grayas a esse feliz encontro, o Africano, maravilhado com o e/11, consegue reproduzi

lo simbolicamente no primeiro yaó O círculo dos encantamentos se fecha (_ .. ] Mas Jinan é o 

própno Ohalúwaiyé. E Ohahíu·aiyé sigmfica "senhor-dono-da-terra" (Oba-o/ú-aiyé). Nesta terra 

estranha, o escravo e a galinha de Angola retomam assim, o ciclo da vida. Curam-se do desterro, 

associando-se nas artes do rito. Superam o fado do desarraigamento e da solidao. Pela sucessao dos 

encantamentos fundam seu autoctonismo. Por obra e gra~a desse artificio, Apropriarn-se do chao 

sobre o qual vai desenrolar-se, doravante, o seu destino sobre o qual vao dan~ os deuses (Voguel 

et al., 1993: 170). 

Assim como nos trabalhos contempocineos de Meillassoux, no candomblé, o escravo sem 

nome é um estrangeiro desterrado e solitário, um nao-nascido e morto em suspenso. No nível 

religioso Omulu ( Oba/uaie),. pennite a passagem da morte para a vida o que, de outro lado, 

significa estabelecer la<;:os com um novo tenitório. Mas Omu/u é descrito por Verger ( 1954: 16) 

como um rei que padeceu várias vezes o exílio. Segundo Lépine, (1978: 159) o próprio Oxalá o 

expulsou com sua espada, obrigando-o a viver "pelos caminhos desertos do país". O estrangeiro 

despersonalizado e exilado é um ator que também está presente na constru~o religiosa, assim 

como nas sociedades escravistas africanas. 

Segundo as descri<;:oes de Meillassoux e de Augé, quem realiza a cerimónia de inser<;:ao 

dos escravos no continente africano sao as autoridades da sociedade receptora, e esse roteiro 

estaría inscrito também na cultura do cativo, como urna forma de dominac;ao aparentemente 

legítima. Nesse caso, o batismo realizado pelos padres católicos é coerente com aqueJa intera<;:ao 

pré-estabelecida, resolvendo-se o problema do sincretismo. Esta questao está em concordancia 

com os estudos de Diagne ( 1983) que postula que na África Negra o domínio do espac;.o é 

anterior ao domínio do poder. Por sua vez, Deschamps ( 1962) escreveu que quando urna tribo se 

instala num tenitório deve realizar urna alianc;a com o senhor da terra ou espirito da regiao. 

Somente o patriarca dos primeiros ocupantes pode dar a autoriza<;:ao para a ocupac;ao e o cultivo 

da terra. E, ainda, Sow escreveu: 
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Chaque foix qu un nouveau village est construit, chaque fois qu 'une tentative importante est 

envisagée, le chef de la terre a recours au nganga [ ] pour établír prospérité, paix et continuíté 

(Sow, !978: 77). 

[Le nganga) .se fonde sur cette connaissance [de l'histoire des lignages, des rapports avec les 

clans, des conflits passés, présents, virtuels] pour maintenir et réajuster, en toutes círconstances, 

1' équilíbre nécessaire des relations entre les póles constituants et constitut1fs de 1' ex1stence 

personnelle et collective dans la communauté (Sow, 1978 76 ). 

No caso do Brasil escravista, os que dominavam o espa9{) eramos lusitanos, a organiza9ao 

política era patriarcal, os ngangas eram os padres católicos e o espírito da terra era o deus 

cristao. Esta estrutura legitima, portanto, a domina~ao portuguesa no Brasil soba perspectiva das 

religioes de matriz africana. 
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CAPÍTULO 5 

OS ERES ESCRA VOS 

Os escravos eram inseridos na sociedade brasileira no marco da denominada família 

patriarcal extensa onde, finalmente, o verdadeiro dono da terra e grande patriarca era o Deus 

cristao. Por causa da condic;ao de estrangeiros, os escravos estavam na base da piramide social, 

eram menores culturais e a legislac;ao definía os senhores como seus representantes legais. O 

exilio obrigava os cativos a reaprender hábitos e língua, situac;ao que, como se verá a seguir, está 

retratada no drama místico dos eres. O escravo estrangeiro, despersonalizado e ignorante da 

cultura local nao era monopólio das Américas, está também presente nas análises de 

Meillassoux e na historiografía africana: Gorender afirmou que: "Entre os africanos, o caráter da 

escravidao era fundamentalmente patriarcal [ ... ] onde os cativos feitos nas guerras se 

incorporavarn a farnília extensa com certas díferenc;as de status ... " (Gorender, 1978: 134). Por 

sua vez, Reís (1987: 8) escreveu que, naquele continente, o escravo possuía o status de filho 

menor para sempre. Pelo menos, nos escritos desses dois autores, há correspondencia entre o 

que acontecia no Brasil e no continente africano: o escravo era urna espécie de filho menor 

vitalício. 

No caso das religioes afro-brasileiras, aquela menoridade de pelo menos um tipo de 

escravo aparece associada aos eres, tal como descrito por Voguel et al. (1993). Para estes 

autores o estado de ere manifesta-se nas cerimónias do batismo das iaós. O ere exprime, segundo 

os pesquisadores, o estado ainda infantil do orixá recém encarnado no adepto. Sua presenc;a é 

explicitada nas cerimónias ondeo iaó é "vendido no mercado" como "escravo", na realizac;ao da 

"quitanda", ondeo "ere do orixá", encarnado no iaó, vai aparecer na "prac;a do mercado". Nestas 

dramatiz.ac;ües rituais é explicitado " ... o caráter infantil do recém-iniciado, sua evidente 

imaturidade" (Vogel et al., 1993: 133) e, conseqüentemente, a imaturidade do escravo ali 

representado. O fenómeno é apresentado de maneira identica por Trindade-Serra ( 1978). 

Se na iniciac;ao o adepto é considerado '"'morto", e nessa condic;ao ele "entra no barco", no 

ritual do "nascimento" ele passa a obter o status de iaó. Vale colocar em destaque o fato que o 



designativo iaó aparece também nos registros históricos, como um gn1po populac10nal 

escravizado na própria África: 

Muitos yaós, conhecidos como muchau, mojau ou mugao no Rio, também caíam na rede do tráfico 

de escravos para o Brasil Embora vendessem, as vezes, sua própria gente, isto é, criminosos com 

suas familias inteiras, os yaós eram "o segundo maior fomecedor do mercado de escravos de 

Mo~ambique até cerca da metade do século [XIX] (Karasch, 2000 (a): 60). 

A mesrna autora coloca que a partir de 1820 a rnortalidade dos negros nos tumbeiros 

diminui para 12,8% em compara~ o com 27,7% e m 1819. Por causa dessa mudan9a de padrao, o 

Río passou a procmar escravos na África Oriental e a "n~ao Mo((aiTlbique tomou-se urna das 

maiores da cidade, em especial após 1830" (Karasch, 2000(a): 59). Na primeira metade do 

século XIX, este grupo alcan~ou um ter~o da popula~ao e5crava. 

Medeiros (1988) escreveu que no final do século )(VIII os "yao" "se lan((aram 

decididamente no tráfico escravista" e que isso " ... deveu-se ao facto das altera((oes provocadas 

no comércio internacional pelas guerras francesas, sobretudo ao aumento da produ((aO de a¡;úcar 

do Brasil..." (Medeiros, 1988: 24, 25). Segundo este autor os iaó eram os principais fomecedores 

de "mercadería humana" e, a partir de 1830, a " ... pátria yao, tornou-se ponto de passagem 

importante do tráfico de escravos e do comércio de marfim" (Medeiros, 1988: 38). Inclusive, 

asseverou que 

Inicialmente, muitas das transa~ües escravistas [em Mo~ambique] parecem ter sido pacíficas: 

compravarn aos chefes das lín.lJagens africanos, nos próprios territórios dos Estados ou nas 

chefaruras das vízinhant;a, proscritos, "feíticeiros", crimino sos e estrangeiros sem prote~ao 

(Medeiros, 1988: 36, 37). 

Significativamente, no registro religioso, os iaós podem dominar os eguns e usá-los como 

escravos. O iaó se submete ao batismo, com a entrada no barco, que representa a morte do 

adepto designada como CaJunga, que também quer dizer oceano. A morte simbólica é ao mesmo 

tempo o casamento do adepto com o orixá dono da sua cabe~a. Há portante, urna tripla analogía: 

deslocamento espacial ou viagem no oceano, morte simbólica e casarnento com o orixá. Neste 

esquema, Matory (1988) analisou o papel estruturalmente feminino do batizado (embora possa 
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ter um corpo masculino) e o papel estruturalmente masculino da divindade (embora possa ser 

uma orixá feminina), já que o deus possui e penetra o corpo do adepto que - pelo contrário - é 

possuído, dicotomia encontrada na cultura ioruba e nos cultos afro-americanos. Assim aparece 

reproduzida no batismo a rela¡;;ao feminino-masculino, a gera¡;;ao, onde o elemento passivo

penetrado deve submissao e passividade ao elemento ativo-penetrante, submissao expressa no 

corpo que se ajoelha. Se¡p.mdo o autor, a rela¡;;ao de genero, por defini¡;;ao assirnétrica, pode ser 

observada nos casamentos iorubas ( onde a esposa deve obediencia ao marido e deve ajoelhar-se 

ern sinal de respeito ), nos rituais religiosos, na rel.a<;:ao sacerdote-fi.lho de santo, na rela<;:ao orixá

filho de santo, particularmente no enlace entre o orixá e a iaó -literalmente "esposa" (Goldman, 

1984: 146 ). Enquanto o principio feminino está associado a passividade, o princípio masculino é 

ativo. 

Ao se fazer urna justaposi¡;;ao entre o registro histórico e a retórica religiosa, após a viagem 

no "barco", o deus que '"penetra" os corpos dos mortos sociais escravizados no Brasil, seria o 

deus cristao, charnado tarnbérn de Oxalá ou Zamhi, cujas rnanifestac;ües, segundo Lépine (1978), 

tema característica de serem "'brancas". Aquela noc;ao do '"branco" é extensiva a '' .. .idéia da rap 

branca corno rac;a superior que estaria na origern do povo yurohá" (Lépine, 1978: 128). Esta 

entidad e 

Preside, portanto, a forma~ao de novos seres no além e neste mundo; preside a fecunda~ao e a 

gesta~ao, a passagem da existencia i11diferenciada no mundo sobrenatural a existencia 

mdividualizada neste mundo, que consiste no nascimento, e a passagem inversa que consiste na 

morte; está igualmente presente, pois nos ritos fúnebres, no asésé, quando o ser humano perde sua 

individualidade e retorna a matéria indiferenciada dos elementos primordiais. Preside da mesma 

forma os ritos de micia~ao que constituem urna morte e um nascimento simbólico, em que a ordem 

natural destas duas passagens é invertida (Lépine, 1978: 126) 

A escravidao, corno rnorte simbólica, pode ser lida corno o retomo a indiferenciac;ao, que 

reduz o individuo a coisa, perdendo sua individualidade. O retomo para a hurnanizac;ao precisa 

deste orixá, que por outro lado, era a divindade da popula~o luso-brasileira branca. Carvalho 

Soares ( 1997) descreveu o ritual de batisrno cristao dado aos escravos no porto de Luan da, pouco 

antes do embarque. Ela re]atou tambérn as polémicas sobre a validarle do ritual, urna vez que os 
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cativos nao compreendiam a língua dos padres e nao podiam saber o sacramento que !hes era 

ministrado. 

Já Scarano ( 1978) retoma aquele ponto, afirmando que aqueta discussao foi resol vida 

batizando novamente os escravos em território brasileiro •· ... mesmo que tal batizado fosse ·'sob 

condic;ao", isto é, com a ressalva de que poderia ter acorrido antes de fonna válida" (Scarano, 

1978: 60). Estas cerimónias deviam realizar-se quando o escravo já compreendía o que lhe era 

dito, ou através de intérpretes, com "... perguntas [que] eram simplificadas, vazadas em 

linguagem quase infantil" (Scarano, 1978: 60). 

Nas religioes afro-brasileiras, no momento do nascimento, a entrada do orixá no carpo do 

iaó nao se produz de qualquer maneira, mas 44 
••• a modo que representa o santo e m sua divina 

inf'ancia" (Trindade-Serra, 1978: 60), isto é, soba forma do ere, o que tem por objetivo amolecer 

e manter sob controle o cantata potencialmente perigoso entre um carpo cujo princípio vital 

''morreo" e o prin~ípio vital divino, que exprimem as polaridades extremas entre a morte e a 

vida. Segundo Goldman~ por ocasiao da feitur~ "Após a tirada da Quizil~ o Yaó vira como Ere 

que é entao batizado com água e sal, recebendo seu nome ou do pai-de-santo ou de um padrinho 

o u madrinha por ele iniciado" (Goldman, 1984: 154 ). Nao é possível deixar de lembrar os relatos 

sobre o batismo dos escravos, com água e saL que rec.ebiam um nome, um pai (o proprietário) e 

padrinhos na sua chegada ao Brasil. 

Os eres associados aos orixás tem a func;ao de facilitar o contato, torná-lo viável, e nessa 

condic;ao os eres (ou crian~as divinas) sao homologáveis a Exu, como entidades axiais que 

facilitam a transi~ao de um estado a outro, tal como desenvohido por Trindade-Serra (1978). 

Assim, os eres sao entidades 1iminares: uma das características fundamentais dos eres é a 

ambigüidade: sao santos e nao sao, situam-se a "meio caminho" entre o santo e a iaó e podem 

representá-los indistintamente, e aparecem em rituais que supóem mudan~as existenciais para o 

indivíduos e, nessa condi~ao, tal como afirmado pelo autor, além da ambigüidade, os eres 

apresentam as mesmas caracteristicas que Exu: "No initium. o ere abre o caminho para o santo" 

(Trindade-Serra, 1978: 160). ''Se Exu é o mensageiro dos orixás, o ere é o intérprete dos santos" 

(Trindade-Serra, 1978: 161 ). 

A qualidade "infantil" do ere está ligada a "idade espiritual" da pesso~ independentemente 

da sua idade "corporal", podendo haver urna subversao completa entre o corpo observado e sua 

idade ·'espiritual". 
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Esta relativa independencia entre o percurso temporal do corpo fisico e seu princípio 

espiritual, assim como a assimetria hierárquica nas rela~oes de genero, está também presente em 

textos sobre a sociedade iomba africana. Akinjogbin ( 1983: 11 ), por exemplo, afirma que ali a 

idade é um critério bierárquico fundamental e que os mais jovens devem ajoelhar-se diante dos 

mais idosos. No entanto, urna mulher recém-casada e recém-cbegada a comunidade do marido é 

considerada mais nova que todas as crian~as nativas, até a realiza~ao de cerimónias rituais que a 

integrem elevando a sua "idade" e sen status. Segundo este estudo, a menoridade está também 

ligada aos deslocamentos espaciais e a integra¡yao em novos grupos h~manos, tal como acontecía 

no Brasil escravista onde o escravo passivo devia submissao ao senhor ativo, cuja vontade devia 

penetrar o corpo fisico do subalterno. Daí a afirma~ao comum que o escravo constituí-se nas 

maos e nos pés do senbor, este último representado como o princípio espiritual que guia as a~oes 

do corpo escra vizado. 

De maneira análoga, o adepto sempre é escolhido pela divindade e, pelo contrário, a 

liberdade do inferior hierárquico nao é possível, nem mesmo para mudar de orixá "dono da 

cabe~a" (Trindade-Serra, 1978: 165), rela¡yao que é reproduzida no binomio senhor-escravo na 

compra do cativo, na rela~ao de potestade, e na concessao da alforria com ou sem condi~oes. 

A presen~a da '•idade" como princípio básico da híerarquia africana trazida ao Brasil, foi 

colocada por Karasch [2000 (a): 120). Segundo a autora os escravos mais jovens tratavam com 

muito respeito os escravos idosos, chamando-os de "pai"' ou "mae'", comprando-lhes a liberdade, 

devido ao prestígio obtido pela "sua lideran~a religiosa". 

No corpus religioso os eres aparecem ora como entidades que representam arquétipos 

cornportarnentais, ligados a urna série de atitudes e condutas prev1síveis e reconhecíveis, que 

podern ser encamados ern "pessoas" de carne e osso, no percurso ritual ou associados a certos 

papéis sociais rnais "profanos". Urna outra dirnensao possível sao as dra..Tiatiza~5es cerirnoniais, 

os ritos que adotarn um fonnato tipo perjórmance, onde o papel dos eres assim corno dos outros 

personagens presentes obedece a um percurso predetemrinado, pre-visivel, com corne~o, meio e 

firn. Ambas as dirnens5es tern sido arnplamente desenvolvidas por Trindade-Serra ( 1978), num 

trabalho completamente dedicado aos eres. Na fase capital da feitura, os iniciados passarn a 

rnaior parte do ternpo "ern estado de ere". 
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Para o caso dos rituais, o autor coloca em destaque que nao é qualquer um que pode ser 

posstúdo pelas crian<,:as divinas. Esta faculdade é exclusiva dos iniciados que rasparam a cabe<,:a 

e pertencem a subcategoria de vodunsis. Os vodunsis, por ter sido feítos, já podem executar 

certas opera<,:oes litúrgicas. Goldman ( 1984: 157) coloca que os vodunsis devem submissao aos 

país-de-santo e aos orixás, mas já possuem domínio sobre os eguns (mortos), e podem usá-los 

como "escravos''. 

E, paralelamente, em estudos históricos, diversos autores tem constatado que alguns 

escravos compravam escravos. Sousa, por exemplo, escreveu que " ... encontramos (para minha 

grande surpresa) escravos proprietários de escravos" (Souza, 1999: 92)15
. O mesmo autor, 

inclusive, chegou a dizer que "Nos estudos relativos aos autos criminais, ternos vários casos em 

que estes escravos e ex-escravos puniam os seus escravos com mais rigor e mais violencia do 

que muitos senhores brancos" (Souza, 1999: 94). Soares (1988) afirmou que havia escravos que 

alugavam escravos, e Karasch (2000 (a): 113) chegou a escrever que nas famílias cariocas os 

escravos tinham diversos gra11S de importancia e hierarquia., sendo os africanos novas "escravos 

de todos os outros". 

AqueJa afirma<,:ao é coerente com a justificativa religiosa (católica) que tentava explicar a 

escravidao africana. Esta explica<,:ao foi colocada por Piratininga Jr. (1988: 12): Os negros 

afiicanos estavam, pela palavra sagrada, filiados a Cam, o filho que Noé amaldi<,:oou, desejando 

que se tornasse "escravo dos escravos de seu irmaos". 

Castro ( 1995) assimila a chegada do africano novo a sua "morte social que caracterizava o 

escravo do ponto de vista jurídico" (Castro, 1995: 237): O recém-chegado devia morrer 

socialmente para seus la<,:os na África - havendo nesse ponto correspondencia entre o cativo e 

seu status legal de morto-vivo -, e renascer escravo na América. Este "renascimento '', por sua 

vez, era requisito indispensável para a outra "passagern" (Castro, 1995: 237), isto é do cativeiro a 

alforria. AqueJa transrnuta(fao dependía da vontade do senhor, de quern, finalmente, dependía o 

'·espetáculo pedagógico" do "renascer" escravo para a comunidade (Castro, 1995: 237). 

Trindade-Serra (1978: 329) afinnou que numa das fases da inicia<,:ao se realizava o leilao 

que consistía na compra simbólica da iaó por seus familiares, permitindo-lhe o retomo para a 

"vida nonnal" e a volta da consciencia da sua "identidade civil". A nova realidade social do 

15 O autor, nesse ponto, coloca que a situa93o era "paradoxal", já que os escravos, ao nao terem personalidade 
civil, estavam interditados de possuir bens, entre os quais, outros escravos (Souza, !999: 91 ). 
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escravo faz com que deva reaprender a se movimentar no mundo, voltando as fases primárias de 

socializa<;:ao, tal como as crian¡;as. Para o caso dos eres, "Em ceno sentido, também essas 

crian¡¡:as servem de mediadores entre os mortos e os vivos; nao estao muito longe do útero da 

mae, que em muítas culturas é equiparado a tumba, assim como ambos se associam a terra" 

(Trindade-Serra, 1978: 296). 

Todas essas características fazem que os eres possuam as características Ji minares 

estudadas por Turner (1974 ). Ainda, Turner colocou que a liminaridade está associada a atributos 

sagrados relativos a um "status ou posi~ao baixa", colocando em destaque "os poderes dos 

fracos", características que também esta o presentes nos eres. A ambigüidade, a liminaridade, e 

todas as características desenvolvidas por Turner, foram observadas com grande detalhe nos 

eres, por Trindade-Serra ( 1978). 

No ritual de batismo das iaós, a transforma~ao vai no sentido morte-ritual, gera~ao da nova 

vida pelo contato do princípio feminino (iaó) como princípio masculino (orixá) e, finalmente, 

nascimento místico. A criatura recém-nascida, como em toda situa~ao liminar, apresenta 

características identitárias confusas. Assim, o iniciado passa pelo "estado de iaó", "estado de 

santo" e "estado de ere" e, segundo Trindade-Serra (1978: 296) ''nao há verdadeira escolha, nao 

se é livre de fato para passar de urna a outra condi~ao (yaó-ere-santo ): isso se acha determinado 

por mecanismos rituais" (Trindade-Serra, 1978: 211 ). 

Segundo Trindade-Serra, na encena~ao ritual, aqueles atores que encamam os eres 

chamam os seus contra-<:enantes, um tanto vagamente de pais ou miies, embora reconhe9am que 

nestes rótulos sao incluídos papeis hierárquicos diferenciados. Estes "pais ., e "maes '' sao 

diversos tipos de superiores hierárquicos religiosos, que nao sao os geradores "físicos", nem -

strictu sensu - os geradores divinos, contornando-se um tipo de parentesco indireto e 

provavelmente imperfeito, marcado pela hierarquiza~ao, e encamado na figura de pessoas físicas 

investidas de autoridade no terreiro e que foge dos limites do parentesco biológico. Assim, 

também, dentro do terreiro há maes pequenas, irmaos de barco, etc., parentescos rituais 

determinados pelas 1iga96es religiosas e nao pela consangüinidade. No início, aqueJas rela96es 

sao imperfeitas e incompletas, tal como as rela96es parentais dos escravos recém-<:hegados. 

Aqueles escravos, por causa do seu isolamento social, eram extremamente dependentes de sua 

nova "família", que devia garantir sua sobrevivencia biológica, que passa, necessariamente, pela 

alimenta9ao. 
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No relato religioso, aquela dependencia supóe que o "menor", pela própria configurac;ao 

social, precisa da forc;a que é transferida pelo '·maior". Trindade-Serra constata o fato, dizendo 

que "Devemos [ ... ]interrogar-nos sobre a qualidade da comida como veículo privilegiado do axé 

dos deuses infantis" (Trindade-Serra, 1978: 263). E 

Lembremos a propósito que um individuo dotado de superior torr;a mística (urna ia/orisha ou 

mesmo um adoslw, por exemplo pode transmitir gunzo ou axé a outra pessoa pelo simples recurso 

de dar-lhe bocados de comida ~sta deve ser tirada de seu próprio praro pelo derentor privilegiado 

do carisma e levado por sua mao a boca do favorecido (Trindade-Serra, 1978: 259). 

O trecho citado encontra seu paralelo histórico na rela~ senhora-escravo apresentada por 

Karasch, quando aflrma que: 

As crianyas escravas criadas em residencias ricas escapavam geralmente dessa morte prematura, se 

fossem bem alimentadas pelos donos. De acordo com Debret, a senbora da casa alímentava-os 

pessoalmente com restos da mesa e eles eram mimados como bichos de estirn~ao com comida e 

restos até a idade de cinco ou seis anos, quando entao eram mandados para longe da mesa para 

catar comida como conseguissem_ Até essa idade, sua nutri~ao dependia claramente do que seus 

donos comiam (Karasch, 2000(a): 200). 

Esta narrativa, ainda, é comparável ao drama dos eres apresentada por Landes (2000: 169 e 

ss.), por ocasiao da festa das divinas crianyas, ondeas mulheres dos terreiros jogavam a comida e 

as crianyas lambiam tudo, tendo proibit;ao de usar talheres. Depois os meninos lirnpavam as 

maos nas paredes, móveis ou roupas dos adultos. 

O fomecimento de comida aos escravos por parte dos "pais" era urna das obrigac;óes do 

contrato de prote¡yao aos cativos. A nutriyao, rnais ou menos adequada, se reflete na saúde, na 

energía, na disposi.yao para o trabalho, ou, lido sob perspectiva religiosa, se reflete na forya vital. 

Nas religioes afro-brasileiras a comida tem um alto conteúdo simbólico e a obediencia ou quebra 

dos preceitos religiosos garante a acumula.yao ou perda de axé. Um superior hierárquico pode 

transmitir energía através da alimenta<;ao, daí a importancia que, de forma geral, a literatura 

etnográfica dá a alimenta~o conforme o preceito durante o batismo dos iaós. 
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No batismo dos iaós, os iniciados também recebem um nome, que é a expressao única e 

irrepetível do "dono da cabe~a" (orixá) na sua "freqüencia mfantil" (Goldman, 1984: 129), ou 

seja, sob forma de ere. 

Por sua vez, dentro da argumenta~ao dramática, os "maiores"' trocam e ridicularizam os 

nomes dos eres, manifestando a natureza ambígua dos mesmos, mostrando que nao sao "pessoas 

de fato" e o '·teor precário de sua identidade'" (Trindade-Serra, 1978: 250) 

Por outro lado, segundo parece, urna das razües por que muitas vezes se repudiam e consideram 

estigmatizantes as alctmhas, mesmo quando nao possuem um significado pejorativo deve-se ao fato 

de elas descreverem um indivíduo menos um sujeíto do que como objeto ou fenómeno (Trindade

Serra, 1 978: 250). 

Ora, os eres, segundo já dissemos aqm, nao sao pessoas ~de fato'"', nem sequer tem verdadeiros 

nomes; sua identidade revela-se muito "precária". Mantem-se eles, a rigor, no limiar entre culhrra e 

natureza. O mimo narrado os enfurece, talvez, porque os denuncia (Trindade-Serra, 1978: 293) 

(Grifos no original). 

Todo o anterior é coerente com o status nao superado de "escravo" por parte do adepto 

iniciado, urna entidade ambigua com fortes trac;os "objetais", exprimido nas alcunhas, que de 

outro lado sao vividas como agress5es pelas crianc;as divinas e pelos adeptos que as encamam. 

Para Goldman ( 1984: 131 ) os no mes dos eres sao sempre no mes individualizados, ao 

contrário dos orixás que possuem nomes genéricos. A construyao incompleta da "humanidade" 

refletida no no me aparece nos registros de escravos ( em todos os documentos de arquivo 

consultados). Os escravos tinham um nome cristao, seguido pela procedencia (ou nac;ao), tal 

como apresentado em diversas publicayoes. Destaca em todos eles a ausencia de sobrenome. 

Scisínio ( 1997; 129) afirma que a substituic;ao dos sobrenomes pelo termo "nac;ao", era urna 

estratégia de despersonificac;ao do escravo que ajudava no esquecimento das ligac;oes de 

parentesco, situac;ao que será desenvolvida no próximo capítulo. 

Nos arquivos revisados é mareante a presenc;a de nomes que nao se repetem, ou tem urna 

ocorrencia muito baixa. Nos inventários póst mortem rurais, num periodo de 28 anos ( 182~-

1850), os nomes aparecidos uma vez sao 348 (14,4%)~ duas vezes 79 (6,55'%)~ tres vezes 43 

(5,34%)~ quatro vezes 33 (5,47%)~ cinco vezes 16 (3, 31 %); seis vezes 16 (3,98%), (o que, 
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finalmente, num total de 2414 escravos pode ser intefl)retado como expressao individualizada do 

nome). A soma dos casos dá um total de 39,05% da escravaria rural, os que soba lógica religiosa 

podem pensar-se como eres. 

Nos assentos batismais urbanos, sob urna amostra de 323 casos, 104 casos (32,2%) tem 

urna ocorrencia; 25 (15,48%) aparecem duas vezes; 10 (9,2°;ó) tres vezes. A soma dos casos dá 

46,88% do total. 

A grande diferen11a entre os arquivos rurais e os urbanos é a maior dispersao dos nomes no 

universo rural. Assim mesmo, nas cidades os nomes sao facilmente identificáveis como nomes 

cristaos ou ocidentais, enquanto no campo existem nomes como Seviriano, Implício, Fructuoso, 

que parecem ser nomes deformados. 

Na religiao, o batismo dos iaós supoe a incorpora~o de cotas de humanidade expressas no 

nome, mas numa fase "infantil", coma imperfeita incorpora~o da cultura. Urna das expressóes 

observadas da menoridade é o uso defeituoso da língua, que o próprio Trindade-Serra ligou com 

a experiencia dos escravos africanos recém-importados, e sua inferioriza~o intelectual por parte 

dos escravistas: 

O rótulo estigmatizante se precisa através de urna compara~o quase inevitável entre a variedade 

em causa e o uso infantil do idioma ... principal", ou seja a linguagem dos indivíduos 

imperfeitamente socializados do grupo dominante [ .. .]. O fa lar '"'deficiente" interpreta-se, pois, e 

em seguida, como claro síntoma de inferioridade intelectual: a crian¡ya [ ... ) Ora, o "registro b" em 

que se exprimem os santos e eres, imita - segtmdo todo indica, muito de propósito - o '"engrolar" de 

pretos mal-aculturados (como foram os introdutores do Candomblé) e a fala das crianyas ... 

(Trindade-Serra, 1978: 245 ). 

E, conseqüentemente com a diticuldade no domínio do idioma, a comuníca~ao precisa de 

instrumentos auxiliares extralingüísticos, que estao presentes como características dos eres: 

"Ainda ao contrário dos santos, os eres procuram suprir as deficiencias de seu vocabulário com 

apelo a recursos tais como onomatopéias e diversos signos de natureza "oral" mas nao 

lingüística" (Trindade-Serra, 1978: 249). 

Isto é compatível com o processo de ''abrir a fala" do iniciado, ou seja, urna pessoa que 

corne9a a conhecer os elementos lingüísticos na sua nova realidade sociaL É cornpatível tarnbém 
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com a hierarquia baseada no dominio da palavra. Nesse sentido, um escravo recém importado 

estaría duplamente debilitado: como nao conhecedor da língua local, e como um atar cuja 

palavra é desvalorizada pelos marcos legais. Aparece como um atar cu_jo capital simbólico é 

mínimo (Bourdieu: 1996). É verdade que Bourdieu nunca pesquisou religióes afro-brasileiras. 

Seu trabalho centrou-se na rela~ao entre o peso da palavra e o capital simbólico de seu portador. 

Segundo este trabalho, a validade de uma mensagem nao está necessariamente relacionada com a 

sua verdade intrínseca, mas com a validez social do atar que a enuncia, assim como da situayao 

social que a legitima. 

No caso da díade sehor-escravo, no Brasil, esta situa9ao foi salientada nos marcos jurídicos 

por Pinaud ( 1987), na sua análise do juízo de Manoel Congo 16
. A andamiagem legal privilegia va 

a ordem imposta pelos senhores, em oposi9ao a rebeldía (e a fuga) dos escravos. A fuga era 

condenada a priori e, nesse contexto, existía uma " ... exegese especial para negros, fechando, 

inclusive, as postuJa9oes defensivas menores" (Pinaud, 1987: 1 02). Assim, a palavra dos 

escravos rara vez tinha valo~ legal. 

O processo de abrir a faJa pode ser entendido como a primeira intemaliZ39ao e o primeiro 

enunciado da língua do grupo receptor. Nesse sentido, a inicia9ao religiosa simboliza um 

acréscimo na rela9ao do indivíduo com o novo território (geográfico ou místico), que passa pela 

intemaliza9ao da lingua (abrir a fala), elemento básico para se movimentar na nova realidade. 

Passa também pelo aprendizado da sua localizayao social, num processo pelo qua! também 

passam as crian9as em processo de socializa¡;ao. E nao por acaso, Trindade-Serra (1978: 390) 

acha " ... desnecessário insistir no papel do ere no processo de ressocial~o dos neófitos". 

Assim, tal como colocado por Trindade-Serra, um dos aspectos mareantes da encenayao 

ritual é, por urna parte, a presen9a (e o comportamento) infantil em corpos por vezes adultos, o 

que de alguma maneira é urna transgressao a ordem, os que devem relacionar-se com atores 

cujos carpos e identidades eles sim correspondem aos de "seniores maiores" (Trindade-Serra, 

1978: 219, 220). A partir desta imagem, também é possível se pensar em escravos adultos que 

nao tem integrado (o u integraram de mane ira defeituosa) a nova cultura e tem um status de 

''menor", se relacionando com senhores (ou seniores?) legalmente "maiores". 

16 Manoel Congo foi acusado e condenado- junto a outros escravos- pela cria9iio do quilombo de Santa 
Catarina, no Vale do Paraíba Fluminense, em 1835. 
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Por sua vez, a menoridade ligada a condi~ao estrangeira foi descrita por Michei-Jones 

( 1978: 61 ). Segundo este estudo, nas sociedades africanas atuais, as crian~as pennanecem como 

"estrangeiras" em rela~ao ao " ... mundo dos adultos até ultrapassar com exito os ritos iniciáticos" 

(Michel Jones, 1978: 61 ). Por causa de sua condi~ao bissexual, as crian~as constituem " ... u m 

germe de morte para a sociedade" (Michei-Jones, 1978: 62). Aquilo pode ser interpretado como 

um estado transitório entre a morte social e o renascimento, característica presente nos eres, no 

registro religioso, e nos iaós no processo iniciático, que se comportam como "crian~as" 

(Trindade-Serra, 1978: 130). Assim mesmo, Trindade-Serra (1978: 297) afirma que os eres até 

certo ponto se consideram "estrangeiros" no espacto urbano, ou seja, do domínio da cultura. 

No instante critico do nascimento os eres encarnam a necessidade de reaprender até as 

coisas mais insignificantes: falar, comer, regras elementares de comportamento, assuntos que 

escravos recém importados também deveram internalizar, sendo a sua cultura anterior ineficaz. 

Desde essa perspectiva, o ritual pode ser entendido como o nascimento do indivíduo para a nova 

cultura ou, como escreveu Trindade-Serra " ... a injci~ao vai "realizá-lo", impersoná-lo" -por 

outras palavras, dar-lhe nascimento em nosso mundo" (Trindade-Serra, 1978: 172). 

O relato religioso explicita que este novo nascimento está ligado a urna certa condi~ao de 

estrangeiro o que também seria coerente com as análises de Meillassoux sobre a escravidao: o 

escravo é principalmente um estrangeiro o que, de novo, supoe algum tipo de deslocamento 

espacial e cultural, uma condi.;ao liminar ondea presen~a fisica do indivíduo supóe urna rela~ao 

distanciada com a cultura local, a ponto de nao haver comunica~ao fluida nem códigos de 

conduta inteligíveis. Florentino e Góes ( 1995) colocaram que a reproductao escrava no Brasil 

dava-se pela permanente importa¡;ao de individuos, estabelecendo uma "continua produ~ao 

social do estrangeiro" (Florentino e Goes, 1995: 158). O nascimento para a nova cultura te m seus 

atritos e contraili~es e, potencialmente o desejo do retomo ou fuga. 

No caso do Rio de Janeiro, no período pesquisado, Karasch (2000(a): 399 e ss.) concluiu 

que 80% dos escravos fugidos eram africanos, portante estrangeiros, um 85% deles era do sexo 

masculino e dois ter¡;os tinham entre 1 O e 24 anos de idade, o que refletia a condi~ao etária dos 

escravos recém-importados: há correlactao estatisticamente positiva entre os escravos recém

chegados e os fugidos. A mes m a autora concluí que os no vos africanos vendidos no mercado do 

Rio eram principalmente crian9as acima de cinco anos e adolescentes jovens. Karasch (2000 (a): 

403) afirma tarnbém que durante o período de aclimatamento dos "novos africanos", por causa 
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do "adestramento'' muitas vezes cruel, os escravos lentavam a primeira fuga para os matos do 

Corcovado e de Santa Teresa. Observac;:oes semelhanres foram colocadas por Amantino ( 1997). 

Um paralelismo retórico se encontra no relato sobre os eres: 

Os eres anseiam pela manhonga, mmca escondem seu perene deseJO de correr para o mato. Urn 

desses meninos-santos chegou a dizer-nos que seu lugar era lá. De su.a declara'Yao se infere que se 

considerava até certo ponto um estrangeiro no "espa\=O urbano" do egbe (o qual, de certa forma, no 

microcosmo do candomblé representa o domínio da cultura) um estrangeiro - ou um invasor .. 

Trindade-Serra, 1978: 297). 

k fugas constituíam pontos criticos da organiza~ao social que colocavam em questao o 

próprio cativeiro e, portante, a política escravista brasileira. ksim, a obediencia versus 

autonomía constituía o nó conflitual por excelencia. Daí que a violencia institucional se 

concentrasse na figura do escravo, o único a ser legalmente condenado a pena do ac;:oite 

(Malerba; 1994 ), assim como encama va rela~ües legais assimétricas de domina~ao e punic;:ao 

(Pinaud: 1987). Urna das encenac;:ües rituais dos eres descrita por Trindade-Serra (1978: 297 e 

ss.) relata urna cena ondeas crianc;:as divinas fogem para o mato e, por ocasiao do seu retomo, 

tentam matar o pai o u a mae de santo. Pinaud et aL ( 1987) fizeram urna análise legal do processo 

do escravo quilombola Manoel Congo, onde os elementos centrais da fuga e o assassinato dos 

senhores estavam presentes. Ali os autores destacaram o recmdescimento das medidas punitivas 

para com os escravos, o reforc;:amento do estado de suspeita sobre o inimigo interno e a 

desvalorizac;:ao legal da palavra do escravo nos processos. 

A fuga constituía a expressao palpável da rebeldía. A rea~ao dos senhores oscilava entre 

certos graus de tolerancia até petic;:oes de prisao e a~oite as forc;:as policiais, assunto estudado por 

diversos pesquisadores (Amantino (1997), Freyre (1979), Pinheiro: (1998)). No entanto, o 

castigo permanecía como expectativa invariável no momento do retorno. Karasch (2000 (a): 398) 

afirma que em geral, as primeiras fugas eram tratadas com menos severidade pelos senhores, já 

que eram consideradas como parte do processo de "aclimata9ao" dos africanos novos. Muitas 

vezes havia "padrinhos" que atuavam como mediadores para aliviar o rigor da punic;:ao [Karasch: 

(2000 (a)], Gudeman e Schwartz ( 1988), Pinheiro (1998)). Em todos os casos a reeducac;:ao com 

base ao castigo dos boc;:ais (fugidos ou nao) era vista como urna necessidade para a sujeic;:ao dos 
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cativos. Paralelamente, aqueJe hábito é relatado no discurso religioso sobre os eres, que devem 

ser controlados e ensinados: 

A aprendizagem da crian~a tem ainda outro aspecto ela "wma exemplo". é disciplmada A tarefa 

de !he impor controles nao se afigura nada fácil. pois urna profunda e constante rebcldia a 

caracteriza, ass1m como a forc;a e o ímpeto selvagens [. ] Outrora, segundo certos testemunhos que 

colhemos, alguns Tatas mais severos recorriam inclus1ve a castigos corporais, pelo menos em casos 

graves de divina travessura; mas isto boje é absolutamente inusitado (Trindade-Serra, 1978: 284, 

285). 

Ninguém duvida no candomblé da natureza selvagem, terrivel dos erés, mesmo daqueles que na 

maior parte do tempo se mostram taciturnos ou '"dengosos". O ensino, o controle que se !hes 

impóe é algo muito delicado (Trindade-Serra, 1978: 285, 286). 

"De vez em quando os ierés se tornam tao ínsuportáveis nas suas traquinagens que precisam ser 

castigados para se acomodarem. Entao a mae-de-santo vai a camarinha e, com a palmatória, 

espanca a yaó portadora do ieré, acalmando assim o irriquieto espírito". O repórter der O Cruzeiro 

menciona também, logo a seguir, o fato de que as vezes os erés conseguem evadir-se da clausura e 

dá conta do recurso de prender-lhes ao tomozelo wn xaoró, expediente utilizado pelos iniciadores 

para facilitar a busca das crianc;as fugitivas (apud in Trindade-Serra, 1978: 138). 

Por sua vez, o correlato histórico das medidas de contro'le apresentado por Karasch (2000 

(a): 172, 173) assinala que os instrumentos de castigo mais comuns no Rio de Janeiro eram o 

chicote e a palmatória, instrumentos utilizados corn ocasiao de infra~ües no trabalho, ou as noites 

segundo o critério dos danos dos escravos. A autora coloca tarnbérn que a palrnatória era usada 

em Angola para punir escravos domésticos. 

Esta perspectiva coloca em questao as correntes teóricas que postulam que a possessao 

seria, até certo ponto, wn mecanismo compensatório, onde os iniciados pod.em fugir de sua 

inferioridade social encamando a identidade divina. Por urna parte, o transe é urna passagern 

necessária para alcan~ar maiores graus de '·bumanidade", mas nao é wna fmalidade em si 

rnesrna. Por outra, pelo menos nesta etapa, o transe sempre perigoso nao permite a supera(j:ao da 

coisifica~ao do sujeito, frnalidade conseguida ern cerirnónias posteriores. Finalmente, Trindade

Serra tarnbérn descreveu a qualidade um tanto ridícula dos orixás encamados nesta etapa: 
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Ocorre no tal "mstante" intennediário mais urna coisa notável, algo como um duplo 

·'rebaíxamento"- note-se que sempre passa do estado de santo para o de ere, e nao pode se chegar 

a este de outra forma., embora seja possível "voltar'' do ere para o santo- a maJestade dos deuses 

encarnados se expóe ao ridículo, do mesmo modo que a grandeza dos seniores ou maiores Nessa 

medida, ambos se humiiham, de certa forma, seus status quase se anulam e suas pessoas tomam-se 

algo ambiguas (Trmdade-Serra, 1978: 227). 

Assim, a ambigüidade estrutural do nascimento místico alcan~a a comunidade toda, com o 

rebaixamento dos superiores e a diviniza~ao da crian~a mística, situa~ao que de outro lado 

destaca "o poder dos fracos" e a potencial diviniza~ao dos escravos. AqueJa mesma arnbigüidade 

e inversao das posi~ües foi colocada por Turner (1974, 125, 126), para as situa~ües liminares dos 

ritos de passagem. 

A subversao referida é ainda consentanea ao afll1D.ar-se dos "poderes dos fracos", e cifra-se, 

inclusive, em atos de rebeldía, em "rebelhon rites". Os eres, coro e feíto, sao antes de mais nada 

verdadeiros revoltosos, e levam sua revolta a ponto de encenar um crime tenivel.. (Grifos no 

original) (Trindade-Serra, 1978; 226). 

Mas o poder destes seres intersticiais está ligado aquilo que Trindade-Serra colocou como 

"natureza" ou "estado selvagem" ainda pouco limitado pela fonr:a 'Yital da "humanidade". O 

estado infantil está portanto ligado nao só as brincadeiras ou gosto pelos doces, mas também aos 

comportamentos desregrados, no limite, criminosos: Os eres praticarn ritualmente formas 

"negativas" ou "abusivas" de comércio: Inclusive, ".Procedimentos de ··mendicancia" e "saque" 

ritual fazem parte da liturgia; esta incorpora, ainda vários desempenhos lúdicos e qualquer coisa 

de pantomima sagrada" (Trindade-Serra, 1978: 117). 

Nos dramas rihtais, ainda, os eres desempenham diversas ocupa~5es. Durante a feitura, " ... 

inclusive trabalham, conforme dissemos; executam diversas tarefas [ ... ] limpam e arrumam eles 

mesmos o claustro onde nasceram" (Trindade-Serra, 1978: 290). Segundo Trindade-Serra na 

última fase do ciclo iniciático, os iaós devem mimar o exercício das ati ... idades cotidianas. De 

maneira simbólica varrem, lavam roupas, manipulam dinheiro, etc., representando a inaugura9ao 
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da ''vida nova". O mesmo autor acrescenta que « .. o ere representa, inclusive, a "infancia'' da 

"renascida''» (T rindade-Serra, 1978: 64). Aquel e renascimento para a cultura, supóe o 

aprendízado das ocupac;oes, a integrac;iio ao mundo do trabaJho e, eventualmente um certo 

controle sobre a círculac;iio de dínheiro, o que nao acontece na etapa anterior. Esta íntegra<;:ao ao 

mundo do trabalho torna-se manifesta no ritual da ''quitanda dos iaós": 

" ... [a] "quitanda das yaós", que tem lugar depois do relaxamento da clausura e pouco antes do 

retomo do iniciado a vida profana. Os eres levam neste día ao barracao tabuleiros com frutas, para 

vende-las aos presentes [ ... ]. Aos "mais velhos", ogans, ekedes etc. Incumbe a dificil tarefa de 

roubar-lhes suas mercaderías: prímeíro compram-lhes algumas, depoís passam a tirá-las. Isto exige 

pericia, poís a vítima, ao descobri-lo, reage distribuindo cipoadas" (Trindade-Serra, 1978: 141, 

142). 

Segundo o autor, a farsa continua com confusao crescente, até o aparecimento da polícia, 

momento em que as crian~as divinas passam da fúria ao panico. Porém, se a encenac;ao tem final 

trágico, seu efeito nao é negativo. Pelo contrário, aumenta a for~a mística. E, novamente, o autor 

coloca em destaque que a encenac;ao revive o terror real que os adeptos do Candomblé sentiam 

quando antigamente a religiao era perseguida pela polícia. De qualquer maneira, este enredo 

encontra seu paralelo na história, já que 

... o furto fazia parte da contesta~YiiO á ordem escravista e, sendo assim, as vendas diretas dos 

escravos eram, oficialmente proibidas, como estabelecia o decreto 803, da Assembléia Legislativa 

Provincial doRio de Janeiro, que impedia a compra de "generos de qualquer natureza a escravos ou 

aceitá-Ios a título de depósito" sob pena de multa ou entiio deten4f<io de oito dias de prisao 

(Machado, S. Data: 28). 

A revisao da literatura histórica confirma a perseguic;ao policial das casas de "quitanda", 

descritas fartamente por Líbano Soares ( 1998), quem as chamou de '"zungus". Nesses locaís, 

além da venda de comida, efeituavam-se rituais religiosos muito parecidos com os atuais 

candomblés. Por outro lado, Soares (1988) escreveu que no Rio de Janeiro, pelo menos entre os 

anos 1830-1880, estava terminantemente proibido aos senhores colocarem os escravos de ganho 

na rua, "... se m a autoriza~ao expressa e a licem;a da Camara Municipal do Rio de Janeiro ., 
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pagamento requisitado por seus proprietários" (Soares, 1988: 138). Estas formas um tanto 

distorcidas de conseguir dinheiro estao também presentes no drama dos eres como "formas 

negativas de comércio'' (Trindade-Serra., 1978: 299). 

Destaca a enfase ritual dada as atividades económicas dos eres, como comerciantes 

ambulantes. No registro histórico, o acesso ao dinheiro dos escravos urbanos seria impensável 

muna ¡,rrande fazenda rural ou num escravo que navega num tumbeiro e é vendido como "coisa'·. 

A relas:ao com o dinheiro reflete a situas:ao existencial do escravo. Para poder comerciaré 

preciso conhecer as bases culturais do comércio, o que pode ser entendido como acumula~ao de 

axé, o que pode ir acompanhado de graus crescentes de autonomía. No entanto, o escravo nao 

controlava completamente a circula9ao nem a propriedade do que ganhava. Semente uns poucos 

cativos podiam poupar e "possuir" algum dínheiro para sua livre dísposis:ao, sempre 

condicionada pela boa vontade do sen dono. lsto, porque na sua condís:ao de escravos, nao 

estavam legalmente facultados para possuir e estavam sob a tutela de quem controlava o ganho 

por eles produzido. 

O escravo legalmente tido por "coisa" nao pode controlar 01,1tras coisas e, como atores 

coisificados, sem humanidade, a nao propriedade de si vai acompanhada pela incapacidade legal 

de possuír. Esta é urna das possíveis modalidades existenciais contempladas nas religioes afro

brasileiras e, conseqüentemente urna das identidades sociais apresentadas peios indivíduos. No 

entanto, no registro religioso, a identidade individual está ligada ao odu ou destino, por sua vez 

ligado a ancestra.iidade da pessoa. O escravo, porém, tinha seus ias:os de ancestralidade 

quebrados e essa condi9ao estava refletida na sua capacidade nas opera96es financeiras, lida 

desde uma perspectiva religiosa: 

A especif1cidade da ídentifícac;ao pelo odu é que ela dtStingue urna qualidade psicossomática 

global de cada individuo, a qual nao pode ser reduzida nem ao psiquismo ou ao temperamento, nem 

muito menos ao conjunto das rela¡;oes sociais as quais ele sempre se encontra submetido. Esta 

qualidade determina ao mesmo tempo o tipo de percep¡;:ao e de seTtSibilidade no "oceano interior" 

como a irradiac;ao bíoenergétíca do organismo, tanto o modo de vender saúde como o modo de cair 

doente, a maneira de faJar, de rir, de trepar, de andar, de se requebrar ou pisar duro, todos os tipos 

de troca, materiaís o u afetivas (que nao sao semi o a mesma coisaf ), que o corpo pode estabelecer 

como mundo circundante ... (Silveira, 1988: 189, 190). 
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(Soares, 1988: 111 ). A licenc;a v1gorava apenas por um ano, de mane1ra que "Muitas vezes 

escravos de ganho foram recolhidos ao Depósiro Público, e riveram suas mercadorias ou 

instrumentos de trabalho apreendidos, simplesmente porque mio por1avam as suas chapas ou 

entao as tinham perdido" (Soares, 1988: 112). 

Mas, se os senhores podiam colocar seus escravos na rua para fazer pequeno comércio, é 

porque esses negros já dominavam elementos culturais mínimos, entre os quais a circulac;ao de 

dinheiro. 

A evoluc;ao dramática do batismo dos iaós incluí o aprendizado das questoes básicas até a 

insen;ao no mundo produtivo e algum grau de presen.;a na circula.;ao do dinheiro. Estas 

condensadas informac;oes rituais sao comparáveis aos estudos descritivos sobre escravidao no 

Rio, amplamente relatada por Debret(l972), Pinheiro (1994), Soares (1988), Karasch (2000 (a)) 

etc .. Os escravos domésticos podem ser homologados a fase de confin amento no ronkó, onde os 

eres encarnados nos adeptos fazem atividades domésticas. 

Entre os escravos históricos havia "moleques" o u ''molecas" de recados. Scisínio ( 1997: 

262) afirma que os negros de recado em geral eram meninos encarregados de entregar cartas ou 

mensagens. No registro rehgioso, Trindade-Serra (1978: 248) coloca que as crianc;as divinas tem 

como func;ao importante transmitir "recados" dos deuses. Os eres transmitem as mensagens num 

tom agudo, gesticulando muito e apoiando-se numa rnimica exagerada para supm suas 

deficiencias lingüísticas, chegando por vezes a ser "impertinentes". A func;ao mensage1ra, 

evidentemente, pressupoe o dominio elementar da língua. 

Outras encenac;oes rituais, onde os eres reaJizam atividades diversas, parecem ser a 

reproduc;ao da diversidade escrava urbana, particulannente dos escravos de ganho ou aluguel. 

Tal é o caso da '"quitanda das iaós" que relata a estória de vendedores ambulantes. 

Soares (1988), afirma que um 76% dos escravos de ganho no Rio de Janeiro eram 

africanos. Esses cativos deviam entregar urna quantia ao seu proprietário e se a meta nao fosse 

cumprida, os escravos podiam ser punidos (questao ratificada por Karasch, 2000 (a)), induzindo

os indiretamente a cometerem pequenos furtos. Soares ( 1988) afirma que escravos doentes ou 

idosos eram abrigados por seus donas a praticar a mendicancia. Algumas escravas eram 

abrigadas a exercer a prostituic;ao. Nas suas palavras, os escravos " ... eram abrigados até mesmo 

a meios desonestos e criminosos para obterem o dinheiro necessário a sua sobrevivencia e ao 
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Segundo as religioes afro-brasileiras, o estatuto existencial dado pela acumula9ao de axé, 

reflete-se na riqueza ou a pobreza do ator socia!, a que está associada á sua honra e mérito. A 

liga'):ao entre destino e dinheiro também está inscrita nos cauris: os búzíos eram a moeda africana 

que, entre outras coisas pennitia comprar escravos (Taunay ( 1941 ); Alencastro (2000); 

Gorender (! 978)). Mas os búzios pennitem também a leitura do destino ou odu da pessoa. 

A "incapacidade" relativa do escravo, que pode ser interpretada como menoridade, é 

projetada na incapacidade do cativo no controle da propriedade, incluída a posse de d.inheiro. Por 

sua vez, o reconhecimento da menoridade corre paralelo á suposí~ao da posi9ao 

hierarquicamente inferior do menor tal como apresentado no drama dos eres encarnados em iaós 

escravos. AqueJa incapacidade, determina que o escravo nao é dono de si, nao tem díreito a 
cidadania e pode nao ter aceso ou ter controle muito l.imüado do dinheiro que faz circular. Supoe 

também a dependencia de um tutor, já que a mobilidade social ascendente e o acréscimo de axé 

dependem da boa vontade do superior hierárquico e da obediencia do subalterno. 

Segundo Silveira "os rituais no Candomblé nao tem por objetivo senao o de, por um lado, 

reproduzir a ordem do mundo e, por outro, refon;ar o axé dos seus participantes, isto é, sua for9a, 

seu prestígio, sua saúde, mas também sua riqueza" (Silveira, 1988: 196 )_ O mesmo autor revela 

que no Candomblé nao há diferen9a entre o interno e o externo: "a natureza humana é ao mesmo 

tempo social e individual, corporai e cósmica" (Silveira, 1988: 191 ). Isto quer dizer que a ordem 

cósmica se reflete tanto no ind.ivíduo, como no coletivo, como no ritual. Seguíndo esse 

raciocínío, o ere individual como estado místico, é urna dimensao ritual potencialmente existente 

no social e como estado existencial dos atores. A menoridade associada á escravidao, portante, 

pode ser uma identidade social com potencialidades históricas e legaís. A liga<;ao entre 

escravidao e menoridade foi estudada por Víanna (1995), como urna rela9ao de vigilancia e 

direitos restritos aos menores, projetada inclusive depois da aboli9ao sobre a popula<;ao de cor 

(além de outros atores sociais), perpetuando a situa9ao de menoridade em corpos aparentemente 

"adultos", cuja cídadania plena estava questionada e restringida, tal como no drama dos eres. Já 

Scisínio (1997: 126) colocou que, após a Leí Eusébio de Queirós de 1850, foi criada a fun<;ao do 

curador por que os negros eram tratados legalmente como "quase menores". 

No en tanto, no drama dos eres, os adeptos já conhecem rudimentos culturaís e lingüísticos, 

já tem um nome, já estao inseridos numa família, em redes sociais, e já conhecem condutas que 
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!hes permitem trabalhar e, eventualmente ganhar dinheiro. Esta etapa é posterior a "viagem", 

num percurso que também da canta da compra, do a¡;oite, mas determina a submissao a 

reinsersao e a mi noria de idade do novo iniciado, chamada de "escravo". Este modelo de 

inser¡;ao, que é identico aos relatos históricos, é apresentado como nascimento místico (o u 

renascimento social) pela religiao. 

E, mesmo que a incorpora<;ao dos eres nao pennite superar a condic;:ao escrava, ela mostra 

a possibilidade de inserc;:ao dos indivíduos na cultura. Nesse sentido, o drama dos eres pode ser 

interpretado como a fase final dos rilas de batismo, que, como ritual de passagem, corresponde 

coma fase de reagrega~ao ou reincorpora~ao apontada por Turner (1974) e Van Gennep (1978). 

Este último autor também desenvolveu o problema da liminaridade, escrevendo que os rituais de 

separa~o, margem e agrega~ao podem ser aplicados aos estrangeiros (Van Gennep, 1978: 41-

43). Nesse caso, o rito ou conjunto de ritos compreendem a parada, a espera, a passagem, a 

entrada e a agreg~ao. Esta seqüencia está presente nas cerimónias religiosas afro-brasileiras, 

tanto como no percurso histórico dos escravos importados. Mas, apesar de tudo, a culmina~ao 

dos ritos representada na ida a Igreja, mio parece ser urna condi~ao suficiente para superar a 

situa9ao liminar dos indívíduos. Nos capítulos seguíntes será analisada uma outra condic;:ao 

liminar nas figuras dos escravos: a contradi((ao parentelnao parente apontada por Meillassoux 

( 1990), que afirma que seria central e inerente a condi9ao escrava. 
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CAPÍTULO VI 

SEGUNDA PARTE 

ESCRAVID..\.0 E PAREi'\TESCO 

O PROBLEMA DA NA(ÁO 

O agrupamento e a classifica~ao dos negros no Brasil tem sido fonte de fortes debates, nao 

havendo, ao que parece, um consenso teórico significativo. Um dos fatos mais mareantes é que 

os escravos importados eram designados sob o rótulo da "na~ao", que era também um dos 

atributos do seu nome de batismo. O fenómeno nao carece de interesse, já que aqui destacam 

certos aspectos que fogem as discussoes convencionais sobre o que deveria ser entendido como 

"na~ao". Em primeiro lugar, os escravos sao catalogados segundo categorías territoriais de 

procedencia que sao chamadas de "na~óes '' africanas, numa época em que os historiadores nao 

parecem consignar que o conceito existe como categoria política no continente africano. Em 

segundo lugar, o termo é utilizado com certa sistematiza~ao inclusive muito antes que o 

problema das na~óes emergisse com discussoes profundas na Europa ou nos Estados Unidos do 

século XIX. Assim, a existencia da "na~ao" africana ou afro-americana é um fato consumado 

pelo tráfico negreiro, inclusive antes do nascimento do debate sobre a na~ao políticamente 

constituída. 

Sem dúvida, o problema é extremamente complexo, tanto que Hobsbawm ( 1991) lhe 

dedicou todo um livro que inclui as variáveis étnicas, lingüísticas, económicas, políticas. O autor 

concluí que nenhuma dessas variáveis pode, por si mesma, dar conta da "na~ao", embora elas 

sejam pivós fundamentais das aproxima~oes teóricas. A na~o também nao pode ser homologada 

ao governo ou ao Estado. O debate no século XIX nao está, portanto, fechado, mas o autor tenta 

delimitar sua primeira fase entre 1830 e 1880. Surpreendentemente o autor afirma, de maneira 

categórica, que a "na~ao" aparece como o produto das "Revolw;oes Iiberais" (Francesa e Norte

americana) como um asstmto "bastante eurocentrico" e "centrado nas regióes desenvolvidas", 

onde se incluí Espanha mas, pelo menos no texto, Portugal nao é mencionado. Os nacionalismos 

emergentes da independencia das colonias espanbolas nao sao mencionados, como tampouco o 



problema da Independencia do Brasil e sua constitui'Yao como na'Yao, esquecimento que também 

seria problemático. 

Mas a presente preocupa9ao ultrapassa, inclusive, aqueJes esquecimentos: os escravos, que 

por defini9ao legal eram "coisas", que - segundo Malerba ( 1994) - nao tinham direitos de 

cidadania, que nao estavam nos seus territórios de origem, eram possuidores de urna ''na'rao" 

que, nao entanto, nao é urna na9ao segundo os canones eurocentricos, antes mesmo que a na'rao 

se constitua como problema do moderno pensamento político. Além do mais, eram "na'Yóes" 

inseridas numa monarquia, portanto, num território definido como ··reino". A.ssim, os homens 

que nao eram homens, mas que eram súditos dos imperadores brasileiros, possuíam urna "na9ao" 

que - strictu sensu - nao era a brasileira, já que até os escravos nascidos no Brasil eram -por 

exemplo - "crioulos". Isto acontecía antes de 1830, e no presente estudo, a categoriza~ao operou 

durante a primeira metade do século XIX, tal como aparece nas re·visóes dos arquivos. 

Trabalhos historiográficos tem mostrado bastante interesse na nomenclatura dada aos 

negros, principalmente porque essas designa~óes ajudam a determinar fluxos migratórios ou 

procedencia da popula9ao de cor. Esses trabalhos enfatizaram as problemáticas metodológicas 

referentes a validade ou rigor dos dados, para poder estabelecer a origem da popula~ao negra e 

suas respectivas propor9óes no mosaico populacional brasileiro. Mnitas vezes o problema 

associado a procedencia, é a cultura originária, asstmto que derivou em interrnináveis debates 

sobre a "pureza" ou a "sobrevivencia" das culturas africanas no Novo Mundo. 

No entanto, essa discussao nao parece ser motivo de preocupa~ao no sécuio XIX. Naquela 

época os conceitos classificatórios operavam com urna lógica própria daquele ternpo, que o olhar 

contemporaneo pode contaminar com preocupa9óes inexistentes no período. O fato é que o 

conceito "na~ao" existía como dado por assim dizer "objetivo", e tambérn como um dado 

"subjetivo". 

Além de a na~ao aparecer como um atributo do nome dos africanos importados (o que é 

bastante surpreendente ), além de ser u m atributo classificatório do lugar da procedencia, parece 

ser urna condi~ao assumida pela própria escra-varia: Karasch (2000 (b): 127) escreveu que: «Na 

cidade do Rio de Janeiro, um viajante alemao registrou as palavras favoritas dos escravos 

africanos como "minha terra e minha na~ao». A autora recalca sua surpresa escrevendo <<... que é 

rnais dificil de compreender é como e por que um termo europeu latino e medieval, o de na~ao, 
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ten ha vindo a ser adotado por africanos no Brasil como '·uma palavra favorita" e uma identidade 

africana)) ( Karasch, 2000 (b): 127). 

A autora lenta esclarecer o impasse apoiando-se muna "defini<;:ao enciclopédica de na9ao'': 

.. "um grupo social que partüha urna ideología comurn_ mst1tu1~6es e háb1tos comuns e um sentido 

de hornogeneídade". Além d1sso, "está também presente um forte sentido de perten~a relativamente 

ao grupo associado a um território concreto considerado como sendo especifícamente seu" 

(Karasch, 2000 (b) 128) 

Mas a defini9ao revela-se insuficiente, já que a pesquisadora constata a contradi9iio entre a 

no9ao de território e a condi9ao escrava que nao pode controlar nenhum território, a exce9iio dos 

"qui!ombos como Calunga" (Karasch, 2000 (b): 128). O trabalho continua tentando elucidar a 

procedencia geográfica assim como a "identidade étnica'' das popula~ües africanas chegadas ao 

BrasiJ, constatando a imprecisao da nomenclatura utilizada pelas autoridades ou os textos dos 

viajantes. Ainda assim, a autora concluí que a maior parte dos africanos correspondiam a sete 

'·na9oes principais no Rio do século XIX, bem como muitas outras menores. As mais 

importantes eram Mina, Cabinda, Congo, Angola (ou Luanda), Cassange (ou Angola), Benguela 

e Mo9ambique" (Karasch, 2000 (b): 129). AJém dessas existem outras na¡;oes africanas mais 

pequenas no universo escravo. A nomenclatura imprecisa designa, segundo a autora, ora portas 

de embarque, ora vastas regioes geográficas, ela conclui que o contingente negro no Rio, na 

primeira metade do século XIX, provinha da África Central Ocidental e da África Oriental. O 

termo "na¡;ao" estava restrito aos africanos importados, já que- segundo este trabalho- para os 

indios os portugueses utilizavam a palavra genfio (Karasch, 2000 (b): 135). 

Num outro livro, "A vida dos escravos no Rio de Janeiro 1808-1850", Karasch afinna que 

Embora reconhecessem que índios e africanos vinham de na~es diferentes, os senhores de 

escravos em geral ignoravam as origens regi.onais dos escravos brasileiros. Em poucos casos a 

origem provincial assumia a procedencia, mas, para a maioria deles, a cor era a sua "na~ao". No 

Rio do século XIX, as pri.ncipais "na~6es brasileiras" eram a crioula, a parda e a cabra; escravos 

crioulos e pardos mantinham identidades e comunidades tao separadas urnas das outras quanto das 

na~6es africanas (Karasch, 2000 (a): 37). 
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As classifica¡;oes aqui descritas, realizavam urna pnmetra grande divisao. escravos 

importados da África e escravos nascidos no Brasil, onde o critério geográfico centraliza a 

diferencia¡;ao. No caso dos neb'TOS africanos, a "na¡;ao'' supoe, além de uma origem ligada a um 

território de ultramar, algum tipo de Jjga¡;ao cultural ( interrompida pela escravidao) com grupos 

humanos constituidos aos quais se atribuí, de maneira pouco desenvolvida peia autora, a no¡;ao 

de "identidade étnica··. A diferencia¡;ao interna desses grupos está dada pelos critérios 

geográficos e culturais onde a variável lingüística pode ter relevancia, urna vez que nenhum dos 

escravos recém importados dominava a língua local nem os usos e costumes do Brasil. Esses 

cativos provinham de diversos grupos, culturalmente diversos, portante diferenciados entre si. 

Mas, segundo a definü;ao de Coelho ( 199í), no Congo urna das defini¡;oes do "mundo dos 

vivos" era justamente a referida a "falemos a nossa lingua" ou ''os que falam a mesma língua", 

enquanto os negros novos emersos da Calunga, seriam ''mortos sociais" ou analfabetos 

lingüísticos e culturais na sua nova realidade. A enfase dada á nacionalidade, nesse caso, coloca 

em destaque a heterogeneidade cultural originária dos cativos, assim como a sua condi¡;ao de 

estrangeiros absolutos, condi¡;ao fundamental do status escravo nas sociedades africanas, 

segundo a anáJise de MeiJJassoux ( 1990). 

O segundo grupo corresponde aos escravos nascidos no Brasil, cuja diferencia¡;ao interna 

parece ser a ante-sala do que depois foram os critérios '·raciais": Os críoulos eram filhos de 

africanos; os pardos, filhos de africano com branco; os cabras filhos de ne~'TO e indio. Em 

qualquer um desses casos a socializa¡yao primária desses individuos se realiza conforme o que 

hoje se espera de urn menino por assim dizer "nonnal'', ou sem "retardos'' de aprendizado, já que 

assirnilaram a cultura local desde o seu nascimento, á diferenl(a dos escravos bo¡;ais, 

evidentemente "retardados" nesses aprendizados. 

É possível pensar que as crian¡;as escravas nascidas no Brasil conhecessem, inclusive, rnais 

de urn código cultural e pudessem se movirnentar corn relativa soltura ern ambos os mundos. Sua 

rela¡;ao corn o territórjo estaría contornada de melhor maneira que a dos negros de na¡;ao. A 

diferencia¡;ao interna com base no território ou na cultura nao é portanto pertinente, como 

também nao é pertinente a "despersonaliza¡;ao" produzida pelo exilio a menos - é verdade - que 

esses individuos fossern vendidos para outros estados. Assim aparece o critério fenotípico, com 

algum aspecto biologizante, mas marcado pelo caráter axial desses individuos. Crioulo: filho de 
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nlmngetro; pardo: filho de branco (presumivelmente hvre) e net,rro (presumivelmente escravo): 

cabra: filho de gentío (da terra) com preto (escavo). 

No registro religioso, esta problemática também é retomada por Araújo ( 1936: 172). E la 

afirma que as críanc;as nascídas "dentro dos terreiros" ( ou seja, filhos de adeptos já inte!:,rrados á 

casa de culto), muitas vezes nao "fazem o santo", porque já o teriam feíto quando muito 

pequenas, ou inclusive, no ventre da mae, ao contrário dos seus pais biológicos. Por causa da 

intimidade com a casa de culto, estas crian~as conheceriam as atividades no santo, mas nao 

precisariam de feitura. Para esta autora: 

Por esse motivo, os filhos nascidos dentro dos terreiros podem ter urna ascendencia muito maior do 

que os filhos-de-santo cujo ingresso ocorreu em conseqüencia de sua entrada no santo, já adulto. A 

vivencia desde tenra idade fornece urna socializac,:ao dentro da vida santo, lenta e continua (Araújo, 

1936: 172). 

Por sua vez., Póvoas afirma que 

"Quem aportar ao candomblé depois de adulto receberá wn tratamento wn tanto diferente daquele 

que !á dentro nasceu. O recém~hegado que pretenda incorporar-se ao egbé, se for admitido pelos 

órisa, terá que passar necessariamente pela fase de aprendizagem da língua(gem) Esta 

aprendizagem ocorre por etapas assistemáticas (Póvoas, 1989 41 

Por outro lado, as religioes afro-brasileiras tem retomado a categoría "índio" no se u 

panteao soba forma do "caboclo'' e Prandi ( 1995/96) cita sua existencia no candomblé ligando-a 

ao conceito de "na9ao angola ": 

Nessa "na¡;:ao", tem fundamental importancia o culto dos caboc!os. que sao espíritos dos indios. 

considerados pelos antigos africanos como sendo os verdadeiros ancestrais brasileiros, portanto os 

que sao dignos de culto no novo tetTitório em que foram confmados pela escravídao. O candomblé 

de caboclo é urna modalídade do angola centrado no culto exclusivo dos antepassados indígenas. 

Foi provavelmente o candomblé angola e o de caboclo que deram origem a umbanda (Prandi, 

1 995/96: 66) 
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O mesmo autor afirma que as figuras do preto escravizado e do caboclo estao presentes na 

umbanda sob forma de orixás 

" ... que ocupam no panteao o posto de chefes de lmhas e falanges, que sao reverenc1ados. mas que 

pouco ou nada part1cipam do "trabalho" da umbanda. isto é, da interven~ao mágica no mundo dos 

homens para a solu~ao de todos os seus problemas, que é o objetivo primeiro da umbanda enquanto 

religiao ritual. Ainda do lado do "bem" estao o caboclo (que representa a origem brasileira 

autentica) e preto-velho (símbolo da raiz africana e marco do passado escravista e de urna vida de 

sofrimentos e purga¡;:ao de pecados) (Prandi, 1995/96: 73). 

A mesma constata~ao aparece em Maggie (1977: 23), que detalha que as "linhas" de 

umbanda estudadas no seu terreiro eram sete (onde estavam os caboclos e os pretos-velhos), e 

que, também estavarn presentes sete "na~5es do Candomblé", desta vez, como categoriza¡yoes 

paralelas as "linhas". Naquele terreiro os "caboclos" podiam ser índios e também "figuras do 

campo" ou "boiaderos" ligados a Oxoce. Por sua vez, os pretos-velhos « ... eram pretos e 

representavam "escravos", "velhos baianos", "velhos feiticeiros". Eram figuras encarquilhadas 

que falavam errado ... » (Maggie, 1977: 134 ), sendo este dado coerente com a hipótese de que 

alguns dos escravos chegados ao Brasil fossem feiticeiros condenados ao exílio17
. 

No registro religioso a figura do índio aparece ligada a terra enquanto o africano aparece 

escravizado, sem controle do território, de conseqüencia. 

O indígena assim descrito po<lia ser urna concorrencia perigosa para o domínio territorial 

luso-brasileiro, pela legitimidade que ostenta como "verdadeiro ancestral", enquanto a populac;ao 

branca é, na sua origem geográfica, tao estrangeira quanto o negro escravizado. 

Antes que designar critérios propriamente "raciais'', as diferencia~oes entre os escravos 

nascidos no Brasil parecem sublinhar a mistura entre categorias sociais diferenciadas, que seria 

potencialmente contaminante, pela ameac;a que significa a indiferencia~ao das categorias 

hierarquizadas para a ordem política. Estes indivíduos que nao possuem urna "na¡yao" no sentido 

"africano", sao- pelo contrário- o produto da uniao de categorias antagónicas: estrangeiro/nao 

estrangeiro, liYTe/cativo, entrando nas categorias liminares que no tmiverso religioso afro

brasileiro sao comandadas por Exu. Mas, para Meillassoux (1990), no continente africano, a 
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condi¡;;ao de estrangeiro está diretamente relacionada com a condi¡;;ao escrava. E os indivíduos 

escravos nascidos no Brasil, justamente estariam no limite entre os t.'Tllpos estrangeiros e nao 

estrangeiros, catívos e nao c~Hivos, encamando ambas as categorías e, ao tempo, nao pertencendo 

a nenhuma delas. A contradi¡;;ao é resolvida políticamente integrando esses grupos ao universo 

dos escravizados, fechando ou restringindo a mobilidade ascendente pela via do parentesco 

biológico. Ainda assim, A1encastro (2000: 347) resgata o fato de que os '·mulatos" eram apenas 

10% do total de escravos, mas receberam 45% das cartas de alforria e, nos engenhos, sendo 6% 

da populayao, concentravam 20% '"das fun.¡:5es mais qualificadas de supervisao, de artesanato e 

domésticas". 

Anos depois, aqueta contamina.¡:ao encamada nas categorías mistas será retomada pela 

medicina, num tom claramente "biologizante" e, nas palavras de Ni na Rodrigues (1 938: 172), 

"certos cruzamentos dao origem em todo caso a produtos morais e sociais, evidentemente 

inviáveis e certamente híbridos". 

Tentando elucidar a origem geográfica e cultural dos escravos brasileiros, e com base nos 

dados existentes nos assentos batismais, Carvalho Soares (1997) constata novamente a grande 

divisao: os negros nascidos no "ambito da sociedade colonial" e os negros importados. A 

pesquisadora aponta que ''nos batís m os de adultos a participa-;:ao do próprio [ escravo batizado] 

depende do seu nível de compreensao da língua portuguesa, o que parece ter variado muito" 

(Carva1ho Soares, 1997: 72). A Igreja, segundo este trabalho, em consonancia com o Estado, 

"distingue, combina, destaca e encobre diferen9as na composi9ao da escravaria da cidade" 

(Carvalho Soares, 1997: 72). 

A autora dá grande destaque ao problema metodológico da classifica-;:ao. No caso das 

cnan9as nascidas no BrasiJ, nas paróquias havia dois livros de batismo: o '"livro de pretos 

cativos" e o "livro de brancos". Aquela divisao é construjda com base na suposi-;:ao que o 

"branco" nasce "Iivre", enquanto o "preto" nasce "cativo". Naturalmente, esta generaliza9ao é 

simples demais e aparecem as exce.¡:óes. As crian9as '·forras" (presumivelmente pardas, cabras 

ou pretas) sao consignadas no livro de "brancos", mesmo que sua cor seja escura. O fato de que 

17 
N esta pesquisa, tanto os caboclos como os pretos-velhos, entram na categoria de "línhas", sem que a autora 

explique a líga~o entre a "linha" e a "na<;iio". 
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aquela condi9ao esteja inscrita num ritual e em ltvros eclesiásticos dá as condi9oes livre ou 

escrava urna san9ao religiosa. 

A autora também observa a constante presen9a das palavras gentio e na~·ao dizendo que, 

mesmo que sua utiliza9ao nao fosse muito rigorosa 

... aqueJa que nomeia os pavos "gentíos" [designa os pagaos] a serem catequizados e aqueJes que 

nomeia as diferentes ·'nac;6es" [designa os povos] com as quais os portugueses se relacionam no 

processo de expansao colonial. 

A palavra gentío está associada as gentes , senda, grosso modo, sinónimo de pagao, infiel, étnico. 

Essas designa90eS identificam povos que, a diferenc;a dos cristaos e judeus, seguem a chamada leí 

natural. Numa análise mais detalhada, entretanto, estabelece-se urna diferen9a entre gentio e pagao. 

O gentío é aqueJe que nao ere na religiao revelada enquanto o pagao é aqueJe que segue urna 

religiao de conotac;ao mitológica e idolátrica [ ... } A palavra nac;ao, por sua vez, diz respeito a 

"gente de um país ou regiao, que tem língua, leis e governo a parte" (Soares Carvalho, 1997: 80). 

A defini9ao de "na~ao" antes citada foi tomada pela autora de um Dicionário de língua 

portuguesa de 1889, sen do portanto urna defini9ao contemporanea. A primeira vista, apesar das 

duas categorías serem diferentes elas corriam de maneira paralela no Brasil colonial. Com a 

Independencia aquela associa9ao perde obviedade, no entanto a evangeliza9ao pennanece como 

um objetivo explícito para os índios e os net,rros novos durante a primeira metade do século XIX. 

Naquela época, a Igreja continua a batizar os escravos importados e o nome de batismo do 

escravo continua a portar um atributo de "na9ao··, que nao é simplesmente urna fonna de 

diferencia~ao mas urna marca identitária que reveste urna significa~ao religiosa porque é 

sacraJizada num ritual. Assim o atributo de "nacionalidade'· africana nao é negado nem ignorado 

pela Igreja. Pelo contrário é introduzido no próprio ritual como mna "marca" simbólica e atributo 

do indivíduo, sancionado pela própria Igreja, como fazendo parte do mundo católico junto com 

sua origem paga, refor9ando seu caráter intersticial. 

Geralmente se afirma que estas diferencia9oes eram relevantes pelo cuidado que os 

senhores de escravos tinham na hora de comprar as suas "pe~as", tentando nao agrupar 

indivíduos de urna mesma procedencia nos seus plantéis. Aquilo obedecía a urna estratégia de 

divisao interescrava. 
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Por out ro lado, a pergunta que surge é por que a ··na~ao '' é inscrita num batismo e num 

nome, justamente nessa popula~ao e nao em outros ~:-rrupos') A classifica~ao geográfica poderia 

ter sido feíta por agentes seculares, como os próprios traficantes, sem necessidade de torná-la 

parte do nome num ritual religioso. Do mesmo modo, se a preocupa~ao tivesse sido a origem 

geográfica haveria maior rigor nas nomenclaturas. No entanto, a importancia dada aos partos de 

embarque pode estar ligada ao fato de que em determinados terminais os escravos eram 

batizados, enquanto em outros nao. No segundo caso, o batismo deveria ser feito a chegada do 

cativo, havendo assim uma nova diferencia~ao nos negros bo~ais: os batizados antes do 

embarque e os nao batizados; aqueles que já possuíam urn nome e aqueJes que aínda nao tinham; 

aqueJes que já pertenciam ao catolicismo com a entrada na "vida nova" e aqueles que nao. Ao 

menos até agora, a informa~ao proporcionada por Carvalho Soares (1997: 91) sobre os batís m os 

realizados nos portas de embarque africanos, revela que somente ·era dado um norne crisHio ao 

cativo sem outros atributos. Este contingente correspondía aos escravos embarcados no circuito 

congo-angolano. 

Ao invés, escravos nascidos no Brasil nao sao classificados corn base na "na~ao". Os 

escravos batizados no território brasiieiro correspondiam a cativos embarcados na Costa Mina, 

onde nao se administrava batismo, e as crian~as nascidas de escrava no território brasileiro. 

Nesse caso o escravo era identificado " ... por urn nome de batismo acompanhado de sua 

procedencia, acrescida do nome e sobrenome do proprietário. [ ... ] A procedencia, uma vez 

registrada se transforma num atributo do nome: .. " (Carvalho Soares, 1997: 83). Segundo a 

mesma pesquisa nao havia a menor homogeneid.ade nos nomes das procedencias, o que podia ser 

mais uma estratégia divisória dos grupos escravos. 

Alguns estudos revelam o fato de que muitas das crian~as nascidas no Brasil eram filhos 

dos proprietários, o que provocava confusoes nas defini~oes de cor e no status escravo/liberto. 

De qualquer maneira, pelo fato que "os documentos eclesiásticos tinham for~a jurídica [ ... ] e 

serviam como certificado de propriedade de um determinado cativo" (Souza, 1999: 61 ), a rela~ao 

de escravidao entre o cativo e seu proprietário estava sancionada religiosamente. 

Segundo a pesqmsa de Carvalho Soares ( 1 997), existe um caso onde a procedencia 

africana nao é consignada como "na<;:ao". Trata-se dos escravos de Guiné que sao sempre 
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tratados como "gentío'" e nunca como "na~ao", nomenclatura que, segundo a autora, aproxima os 

africanos aos indios. A seguir, a autora comenta que·' ... os escravos designados como "gentío da 

Guiné" sao em sua hrrande maioria maes que estilo regisr.rando seus tílhos [ .1 a maioria dos 

filhos legitimas, de casamentos entre escravos corresponde a casais com ambos os conjugues do 

gentío da Guiné'' (Carvaiho Soares, 1997: 84). 

Esta categoriza9ao adquire relevancia uma \·ez que a literatura enfatiza as enormes 

dificuldades que os escravos tinham para poder casar. Estas dificuldades passavam pelas 

despesas económicas, pela posse regularizada dos documentos batismais (nem sempre possível 

pela perda do documento ou a mudan9a de proprietários), ou pela negativa dos senhores. Além 

disso, estava o pennanente desequilíbrio demográfico que condenava os homens ao celibato. A 

mudan9a na nomenclatura das escravas da Guiné estaría relacionada, ao que parece, a 
legitimidade dos filhos nascidos de casamentos sancionados pela religiao, e também com a 

possibi]jdade de ancestralidade, toda vez que o recorte de genero garante a reprodu~ao em 

território brasileiro 18
. Por outro lado, se as mulheres da Guiné podiam casar legítimamente é 

porque elas tinham sua situa9ao batismal regularizada e rinham a possibilidade de atingir um 

sacramento mais avan9ado no percurso ritual do cristianismo. A reprodu9ao biológica dos 

escravos passa necessariamente pelas mulheres escravas. Nesse caso, os filhos teriarn, pelo 

menos, essa ascendencia garantida. 

Lido sob a perspectiva das religióes afro-brasileiras, a diferencia~ao na nomenclatura pode 

estar relacionada ao parentesco místico. Verger (1973) estudou a no~ao da pessoa ligada as 

linhagens na cultura ioruba (na África). O que faz o principio vital da pessoa é o erni, ou a 

sombra da pessoa, composta de vários componentes. O emi pode reencarnar em qualquer 

familia, mas o ori (cabe~ a) retorna a mesma família no corpo do recém-nascido. V erger associou 

esta primeira liga~ao ancestral como lponri, fenómeno ligado as gera~óes precedentes e a Ifá ou 

destino. A liga~ao do erni ancestral com a pessoa, na cultura ion1ba, está refletida no nome, por 

exemplo Babatundé (o pai voltou) (Verger, 1973: 62). O lponri proporciona informa~ao sobre o 

pai, a mae e Ifá (destino). Atualmente, no candomblé, esta etapa da idade-de-santo corresponde 

ao bori, onde o novi~o recebe o igbá-borí, e seu oráculo. O igbá-ori ou comida de cabe~a é feíta 

de " ... substancias que correspondem ao dono-da-cabe~a, a o orisa que coube, por heran~a, ao 

18 Na literatura consultada nao foi possível encontrar mais informayoes que expliquem a diferenciayao na 
nomenclatura. 
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novi~o. A no<;ao desse la<;o ancestral manifesta-se na pergunta sobre os pais. Nesse sentido, é 

significativo ainda, a idéia da afilia<;ao por um espirito do lado paterno ou materno .. " (Vogel et 

al., 1993 · 59) 

O lpánn descrito por Verger reaparece no candornblé corno Jpori. Elbein dos Santos 

( 1976: :207) o ligou aos ancestrais diretos da pessoa e Augras (1983: :207) o definiu corno a 

filia<;ao a urn deus específico. Ern todos os casos o ipori estaria relacionado ao destino (lfá). No 

candomblé, o destino é lido nas nozes de palma, onde é descoberto qual é o ancestral mítico do 

adepto. 

Esta coincidencia reflete a permanencia lingüística de palavras-cbave, a permanencia do 

conceito ritual nas duas margens do Atlantico nos seus pontos fundarnentais. As varia~6es 

produzidas por ocasiao do tráfico negreiro nao forarn estruturais nem de sentido. No entanto, 

para que o principio existencial complete a trajetória que o aproxime das divindades, é preciso 

que exista a reencama~o, ·e isso explica a independencia entre a idade biológica e a idade do 

emi. Quanto mais reencama~oes, maior seria, hipoteticamente, a idade do emi ou do ori_ A 

trajetória existencial pode ser interrompida ao impedir a procria~ao física que possibilita a 

reencama~ao. Nas sociedades escravistas americanas, isto aconteceu porque era importada urna 

maioria de escravos homens, que provocava urna taxa de reprodu~ao negativa, contrabalan<;ada 

pela irnporta<;ao ininterrupta de novas contingentes escravos nos barcos negreiros. O fato foi 

estudado por Moreno F raginals ( 1977) para o Can be, e por Florentino ( 1989: 1995) no Brasil. 

Para este último pesquisador, a rnaioria dos negros ~ais, importados antes de 1850 tiverarn 

cortados todos seus layas de parentesco camal e quase nao tiveram possibilidades práticas de 

procriar pela escassez de mulheres. Na prirneira metade do século XIX, no estado do Rio de 

Janeiro, o rnesrno autor afirma que para cada escrava havia dois ou mais escravos. Esta situa<;ao 

criava mais conflitos na massa escrava já que, segundo Amantino, o africano recém-chegado a 

fazenda " ___ era considerado mais um inimigo, já que seria mais um _candidato as poucas mulheres 

existentes" (Amantino, 1997: 175). Ao acabar a procria~ao, acaba a relayao com o emi dos 

parentes mortos, o que acarreta urna ruptura na transferencia de a'(é. Um maior equilibrio na 

composi~ao demográfica somente aconteceu coma aboli~ao do tráfico negreiro após 1850. 

O caráter catastrófico da irnpossibilidade reprodutiva aparece nos escritos de Jahn ( I 963 ), 

que, retomando as pesquisas de Kagame, afirma que na filosofía banto 
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El peor de los males es para el hombre no deJar descendencia v1va, y la peor de las maldiciones es 

desearle a alguien que muera sin haber dejado hijos Todo el peso de la estirpe en decadencia 

descansa sobre el d1funto "Lo peor de lo peor, la catástrofe que nunca más podrá ser anulada, yace 

sobre los antepasados que le precedieron". Pues todos ellos han errado la meta de la existencia" 

para toda la duración de su infinita eternidad. a saber "perpetuarse reproduciéndose", y hacerlo en 

el hombre vivo (Jahn, 1963: 150). 

Nos registros batismais, as escravas estavam privadas de ascendencia e ancestrais. Se essas 

escravas estavam privadas de ascendencia, a idade do emi ou do ori dos seus filhos seria minima, 

sendo rninima também a transferencia ancestral de ax.é. 

A quebra dos la~os com os parentes míticos se soma a separa~ao objetiva dos grupos de 

pertencimento ou famílias carnais. Esta perda dos la~os parentais do escravo foi retomada pela 

legalidade brasileira: 

No art. III. Estado. Famílía § 29 aparece: 

O Direito Romano já havia reconhecido de que - o escravo niío tinha nem lem família, entre 

escravos nao havia, em regra, casamenlo, apenas conruhernium müao natural ou de fato; nem 

parentesco, nem poder marital ou pátrío (Perdigao Malheiro: 1976; 59, 60) (grifos no original) 

No Capítulo II, § 15 do mesmo livro (Perdigao Malheiro, 1976: 51), aparece ajá citada 

característica do escravo, reputado como inimigo público e doméstico. 

Por outro lado, a reprodu~ao biológica dos escravos passa necessariamente pelas mulheres 

escravas. Nesse caso, os filhos deveriam ter, pelo menos, essa ascendencia garantida. No entanto, 

Carvalho Soares ( 1997) afinnou que "As escravas nascidas no ambito da sociedad e colonial tem 

em comum o fato de serem, pelo menos nos assentos batismais, privadas de ascendencia e, 

talvez, também de ancestrais" (Carvalho Soares, 1997: 76). Por sua vez, num estudo sobre 

fonna~ües de redes parentais escravas na Freguesia de Jacarepaguá, Souza ( 1999) chamou a 

aten~ao sobre a falta de filia~ao dos escravos nubentes por ele estudados. lsto é coerente corn a 

defíni~ao do escravo como '"nao parente'', dada por Meillassoux ( 1990), e com a deforma~ao do 

144 



nome do indivíduo coisificado no drama dos eres. que delatava também la~os familiares 

incompletos. Para Líbano Soares ( 1998: 68), todos os escravos nascidos no cominente africano 

era m de "país Íf,'11orados ". 

Santos (! 999) acrescenta que a condü;ao escrava se reflete na ausencia de sobrenome, o 

que, na verdade, explicita o pertencimento incompleto a uma familia. Pelo contrário, " ... depois 

de liberto um sobrenome revela seu desejo de ser reconhecido e tratado como homem livre, e nao 

apenas como mais um elemento da grande massa escravizada [ ... ] Revela também a necessidade 

de evidenciar sua transforma<;ao, de propriedade a proprietário" (Santos, 1999: 15). Junto a 
obten<;ao da liberdade o ex-escravo liberto assumia um sobrenome, por vezes o do seu ex-dono. 

Souza ( 1999: 129) afirma que o sobrenome era sinal de transnússao de «qualidades fisico

morais", pelo menos na popula<;ao luso-brasileira. A ausencia desobrenome, portanto, delata a 

filia<;ao incompleta, ou seja, urna espécie de nao-parentesco, assim como a ausencia das 

"qualidades fisico-morais" .. 

Os negros libertos (que nao devem ser confundidos com a popula~ao nascida livre), 

mudavam seu nome no momento da alforria, agregando um sobrenome junto com o atributo da 

na~ao. A popula~ao livTe, por sua vez, é batizada com nomes e sobrenomes, sem atributos de 

"na~ao" dando a enfase na ancestralidade e nao na origem geográfica, provavelmente negando 

o u encobrindo a sua origem estrangeira. Souza ( 1999) res gata esse fato, dizendo que as familias 

patricias selecionavam o sobrenome familiar que poderia lhes dar maior capital social: 

A adoc,:ao ou ejei¡yao de um determinado nome ou sobrenome familiar, já que a lógica no Brasil 

Escravista consistía em buscar entre os ancestrais (nao importando se do lado paterno ou materno) 

aqueJe que pudesse conferir ao descendente reconhecimento e prestígio social (Souza, 1999: 121) 

A grande diferen~Ya entre a popula<;ao escrava e a popula~ao livre nao era - portanto - a cor 

(já que havia negros, pardos e cabras tanto livres como forros), nem a condi~ao estrangeira 

(entendida aquí como chegada de ultramar), compartilhada também pelos portugueses. Esta 

última condi~ao deve ser tomada com certa cautela porque nos textos sobre África, aparece que 

certos indivíduos eram rebaixados a condi~ao de estrangeiros no seu próprio grupo quando 
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punidos coma escravidao. A grande diferen<;a apontada nos registros de batismo é a presen¡;:a ou 

ausencia de ancestralidade, refletida no sobrenome. 

No candomhlé a mesma lógica foi descrita por Barretto ( 1987: 5). A autora afirma que a 

hierarquia é legitimada com base no conhecimento herdado dos ancestrais, portanto na 

acumula<;ao de ancestralidade: "O chefe se legitima em rela<;ao a sua genealogía de san.to, isto é, 

em rela¡;ao a seus país e avós de santo e ao conhecimento que herdou deles" (Barretto, 1987: 5). 

Aquele conhecimento deveria ser "pleno e inalterado". No en tanto, a mesma pesquisadora 

constatou que o problema da "pureza" religiosa nao seria relevante no mundo religioso nos 

tennos freqüentemente apontados pelos pesquisadores. Os terreíros aceitam mudan<;as nos rituais 

ou nas famílias míticas desde que elas sejam dirigidas pelos orixás e executadas pelos país-de

santo de reconhecida legitimidade. O que realmente seria ilegítimo, nao é o convívio das 

tradi<;oes de outras "na9oes", mas o seu "desconhecírnento" e a conseqüente utilizayao defeituosa 

daquelas tradil;ües. No entanto, há outros pesquisadores (por exemplo Elbeín dos Santos) que 

dao grande destaque a conserva<;ao da pureza ritual, e nesse ponto o debate continua aberto. De 

qualquer forma, a ancestralidade estaria em díreta rela¡;ao com o "conhecimento" que possibilita 

o trabalho mágico/litúrgico e legitima a senioridade. 

Verger ( 1973) estudou os níveis do parentesco iorubano, todos eles refletidos no no me da 

pessoa. Segundo esta pesquisa os iorubanos recebem de tres a quatro nomes que estao 

estrun1ralmente ordenados no Orukó e suas quatro variantes. O primeiro nome (orukó 

amuntorunwa) é facultativo e informa sobre características especiais do nascido. O segundo 

nome (orukó abíso), está baseado nas considera¡;ües do nascido em rela9ao a sua posi<;ao na 

familia. O terceiro nome (Oríki) indica as propriedades desejadas para o futuro. O quarto nome, 

o Orí/e indica a origem da linhagem familiar. 

No candomblé o orukó existe e está inserido na festa de nascimento dos iaós saídos do 

barco. O ritual apresenta o escravo que deve gritar seu nome num "mercado". O nome no 

candomblé é o reflexo das propriedades e características da pessoa e, segundo Bastide ( 1958; 

38), também é constituido por tres termos: um que corresponde ao ancestral mitico, outro que 

aponta as características particulares desse ancestral individualizado e o terceiro que indica a 

regiao de onde provém o ancestral. Assim, é possível constatar a permanencia do conceito, das 
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palaVTas-chave no idioma original e da estrutura que dá sentido ao nome como parte das redes de 

parentesco nas duas margens do Atlantico. As divergencias seriam puramente formais, senda que 

um processo aculturativo deveria ter modificado significativamente os conteúdos simbólicos 

desta fase. 

No candomblé, esta cerimónia corresponde aos nascimentos místicos. O nascimento que 

foi estudado com maior detalhe e onde existe muita infonna<¡:ao disponível é a inicia<;:ao. 

Segundo Costa Lima "As iaós, na fase imediata da inicia<;:ao, sao "verdadeiras escravas" das 

maes-de-santo" (Costa Lima: 1977; 152). 

Na primeira metade do século XIX, os escravos vistos em todos os documentos de arquivo 

eram inscritos com dois dos tres termos observados19 por Bastide: o atributo da regiao e a 

característica particular do ancestral individual, que nas religi5es afro-brasileiras podem 

corresponder ao estado de ere ou propriedade infantil do orixá, tal como desenvolvido por 

Trinidade-Serra (! 978). Este estado ainda nao permite superar o estatuto "escravo" do individuo. 

Mas já lhe dá urna configura<;:ao '"humana" mais precisa, com a incorpora~ao de atributos 

individualizantes, assim como um nome e urna missao vital mais definida. O ere "entra'' no 

corpo do neófito a partir do batismo, que introduz elementos do cristianismo, tal como descrito 

na etnografía do candomblé: 

A muzenza. em estado de ere, deíta-se sobre urna esteíra e é recoberta por urna espécie de véu que 

se asperge com água; a Mametu ou a Mae Pequena umedece os dedos e trap cruzes na fronte. na 

nuca. no peito, nas costas, na palma das maos e no dorso dos pés da feita; em seguida bate palmas 

enquanto diz "anareó" e chama a "filha" pelo nome de batismo, invocando Oxalá (Trindade-Serra: 

1978;329) 

A citas;ao mostra a incorporas;ao e a reinterpretas;ao do batismo cristao dentro da lógica 

religiosa afro-brasileira. Numa outra etnografía, Bastide ( 1973; 256) descreve o mesmo ritual 

dizendo que no carpo dos iniciados ... __ será tra<¡:ado sobre seus pés, suas espáduas ou seus bra<¡:os 

a marca da nas;ao a qual pertencem e que sao as últimas sobrevivencias das antigas tatuagens 

étnicas". Aparece, portanto, o conceito de "nas;ao" no ritual iniciático, que por sua vez é muito 

19 Existem poucas exce«íes que nao tem peso estatisticamente relevante. 
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parecido com as práticas de marcas de escravos realizados durante o batismo, as vezes antes do 

embarque, tal como descritas por Raposo (s. data). 

Mas sao os ancestrais divinos os que, finalmente, garantem a vida nos terreiros. A esse 

respeito, Lody escreveu: 

Os mc¡uices, divindades básicas dos candomblés angola-congo. além de interpretarem os 

fenómenos da natureza, tem, na memória coletiva dos bantos, a preocupa¡;Iio fundamental com a 

ancestralidade, com os deuses familiares, os próprios de cada comunidade e os fundadores de cHis e 

etnias, agindo como verdadeiros guadiaes e provedores da vida bem como articuladores da morte 

(Lody: S. data~ 14). 

A ruptura dos la~os com as divindades é descrita em todos os textos como a condena¡;ao a 
morte. A partir do texto de Lody, constata-se que aquela ruptura acarreta também diston¡;6es nas 

rela~6es coma família mística assim como coma ancestralidade. 

Os registros de batismo, como documentos históricos objetivos, mostram também a 

presen~¡;a ou ausencia dos atributos de ancestralidade. Os registros de escravos mostram a 

ausencia do atributo de ancestralidade no nome dos cativos e sua rela'tiiO com um território que 

nao corresponde ao território brasileiro, como urna marca que delata a sua condi~¡;ao, que seria 

exatamente o contrário do que acontece com a popula~¡;ao livre, onde nao aparece 

necessariamente a marca de na~¡;ao e sim urna marca de ancestralidade. No caso dos escravos 

nascidos no Brasil a marca de na~¡;ao estaria implícita, senda relevante seu caráter liminar. Por 

isso as categorías destacam a mistura. De qualquer forma eles nao possuem urna marca de 

ancestralidade. 

Existe urna rela'Yao inversa entre o atributo de "na~¡;ao" e o de ancestrahdade, que nao 

parece possível de explicar com as defini~¡;ües eurocentricas de "na~¡;ao", e que seria próprio da 

popula~¡;ao escrava importada, em conseqi.iencia inscrito no universo cultural africano ( com 

independencia dos debates posteriores) e, presumivelmente com significa~¡;ao religiosa. AqueJe 

conceito estaria também ligado a algum referente geográfico e cultural. 

Deschamps ( 1962) realizou estudos sobre as religioes da África negra e constatou a liga~¡;ao 

entre a conquista de um determinado território e a rela'tao com as divindades. Segundo este autor 
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La t1erra es a menudo objeto de culto entre [ ]la inmensa mayoría de los negros_ Una tribu que se 

mstala en una comarca realiza alianza con la tierra no con el planeta, sino con el espíritu de esa 

región determinada Aún si después el territorio es conquistado por otros, sólo el patriarca de los 

primeros ocupantes, "el señor de la tierra", podrá dar la autorización para ocuparlo y cultivarlo 

( Deschamps: 1962; 30) 

Coelho ( 1997) registro u um texto que retoma aqueJa idéia e que chamou de "mito de 

origem", onde se fala da cria~ao de novos reinos e a conquista de territórios no que hoje 

corresponde a Angola. Esta narra~ao tem o formato de um arquétipo fundacional, onde um 

"antepassado" domestica um tenitório pelas alian~as que realiza com os deuses dessa terra . 

. faremos recurso a um texto oral que chamarei de "mito de origem", que foi recolhido em fins do 

século XIX pelo missionário Heli Chatelain_ 

Este texto nos informa, em linhas gerais, que um personagern de nome composto Kimalawezti Kya 

Túmba la Ndala foi o primeiro fundador das terras que se situam entre os rios Wamba e Lúkala_ 

Esse personagem, com o poder de "Deus sobre a terra'' (Maweze ou Naweze), detentar do título 

Túmha a Ndala, e que tinha por funvao estabelecer as relav6es de amizade e de convivencia entre 

os homens (os primeiros humanos povoadores e ocupadores da terra) e os "genios" ou "deuses" 

tutelares da natureza, visando contribuir e garantir a harmonía e a sobrevivencia de ambos os 

mundos, é um sacerdote (Kilambá, plural Ílamba) com esses dons especiais_ O pavo, comandado 

por esse soberano do mundo primordial, era também conhecido por Ílamba bem como assim todo 

o território por ele "domesticado" e controlado (Coelho, 1997: 141 ). 

A alian~a assim realizada confere ao conquistador o poder da di\-indade e por 1sso em 

vários textos, o designativo "senhor da terra" confunde o soberano "vivo" coma deidade. AqueJe 

soberano primordial é o sacerdote e -de alguma maneira - quem realiza a transi~ao da natureza 

para a cultura, passagern que sernpre tem um signo religioso, corno rnostra a cita~ao a seguir: 

_ encontramos os termos máweze ou náweze para designar, entre os pende, o "primogenito" ou 

"antepassado do mundo primordial" e, entre os restantes pavos, o "Deus supremo". Entre os ílamba 

[ ] desempenhava urna funvao muito específica: a de portador de cultura e de civilizavao [ ... ] 

Ademais, como já dissemos antes, esse personagem mítico, na primeira fase dessa vida convivía! 

com o homem, terá desempenhado a funvao de "Deus sobre a terra", urna espécie de entidade 
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reguladora do mundo dos come~os (do mundo primordial) , ate que o hornem cometa urna falta 

f,>Tave. quebre essa hannoma primordial. mstaure a desordem e Deus abandone definitivamente a 

v1da terrena e se "acomode'' no céu. (Coelho. 1997: 141-142) 

Para o mundo ioruba esta estrutura se repete tanto na .África como no Brasil, e foi descrita 

nos mesmos termos por Verger (1954 ). Verger acrescentou que quando esta alian~a se realiza, o 

orixá torna-se uma for~a "domesticada" (Vergcr, 1954: 14), que exige sacrificios para dar 

prote.¡;ao aos seus descendentes. Estas narra~oes tomam explícita a liga~ao entre território, 

cultura e religiao, sendo esta última o veículo que possibilita a acumul~ao cultural, gra~as a 
estreita vincula~ao com a deidade originária. O próprio texto fala na "falta" como causante da 

quebra da liga~ao e do retorno para o caos pré-cultural, que é, em definitiva, o que transforma o 

individuo num escravo: a sua expulsao do mundo da cultura e a metamorfose num morto social, 

em urna "coisa". Nas religioes afro-brasileiras o processo é denominado a "quebra de quizila" 

que acarreta enormes perigos para o indivíduo e a coletividade. Pelo contrário, a acumula~ao de 

axé reduz a ligayao com os deuses e, hipoteticamente, a pessoa pode chegar a ser divinizada. A 

mesma lógica estaria deslocada no candomblé, descrita na etnografia de Lépine: Oxoce, « ... na 

qualidade de fundador e primeiro habitante, ele é dito "rei"» (Lépine: 1978: 244). A literatura 

coloca que os orixás foram, efetivamente, monarcas africanos que se tornaram deuses e que o 

exercício político se relacionava diretamente com o contato com eles: 

Os grandes sistemas religiosos ioruba e daomeano foram fonnados paulatinamente pela coopt~ao 

de divindades locais, integradas aos panteües gerais dominados pelos deuses vencedores, estes 

próprios as vezes divinizados. Odudua foi rei de 1fé, Oxossi foi rei de Ketu, Xangó foi rei de Oyó: 

todos foram fundadores de dinasrias, senhores de inúmeros povos que !hes deviam vassalagem. As 

religioes africanas foram exiremamente politizadas. O africano aprendeu, desde sempre, a respeitar 

os deuses do conquistador e a integrá-lo as suas eren~ (Silveira, 1988: 179, 180). 

Este trecho explica a incorpora~ao do catolicismo dentro das religi5es afro-brasileiras, em 

termos nao necessariarnente conflituosos, mas hierárquicos, na medida em que os portugueses 

foram os conquistadores das terras brasileiras. O Estado tinha rela~oes corn a lgreja, já que o 

monarca era o Grao Mestre da Ordem de Cristo (Scarano: 1978). O Estado recebia as 

arrecada~ües dos dízirnos das Igrejas, e a rela~ao entre as duas institui~oes correspondía a de 
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padroado Com o decorrer do lempo, a partir de 18n, aquela rela¡;:ao foi se tornando regalista, 

coma interven¡;:ao direta do Estado na vida eclesiástica (Piratininga Jr., 1988: 15). Por sua vez, a 

terra era propriedade do Estado, nao podía ser vendida, e quem outorgava o direito do domínio 

era o soberano, faculdade sancionada religiosamente h'Tac;as á sua posi¡;:ao de Grao Mestre da 

Ordem de Cristo. 

A legisla'i=ao sobre terras embora aparentemente protegesse o colono, como o Alvará de 5 de 

outubro de 1795, na verdade procurava "mvestir contra a mera posse, defendendo, s-im, o sesmeiro 

legítimo, muita vez embara~ado pelo ocupante. 

No início do século XIX.. a posse já havia se tomado a principal forma de ocupa~ao de nosso solo. 

Na Pro vi sao de 14 de mar¡yo de 1822 o direito do posseiro já é reconhecido [ ... ] 

A concep<;iio sobre propriedade de terras no Brasil, herdada da Metrópole através das leis sobre 

doa~ao de sesmarias era urna concepcao patrimonial Isto significa, que a terra era concebida como 

senda domínio da Coroa, e fazia parte do patrimonio pessoal do Rei. Para se adquirir um lote era 

preciso solicitar LUna doa~o pessoal. O Rei avaliava o pretendente, considerando seu status social, 

suas qualidades pessoais e seus servi~os prestados a Coroa. A aquisi~ao de terras, derivava do 

arbitriLUn real e nao de um direito inerente ao pretendente. O Rei tinha, pois, direito de impar 

condi0es, regulamentando o uso da terra, l-imitando o tamanho da doa-rao e o número de doa~oes 

que cada LUn poderia receber. [ .. ] Essa conc~ao tradicional de propriedade, vai sofrer 

modifica~es em meados do século .. (Grifos no original) (Muniz, 1979: 33) 

Quem quisesse ter domínio sobre a terra, portanto urna san¡;:ao religiosa legitima sobre a 

terra, devia contar corn urna aprova~ao régia, devido a que o rei tambérn era urna autoridade 

religiosa. A legisla~ao estabelecia que, ao menos nas áreas rurais, a autoridade patriarcal estava 

indissoluvelmente ligada a nü\=ao de território: assim, na senzala, o soberano era o senhor, quem 

tinha o direito de realizar o exercício privado da justi~a, estabelecendo-se, de fato, urna espécie 

de jurisdi~ao autónoma (Malerba, 1994: 41 ), autonomía contrabalan~ada pela presen~a do 

lmperador " ... como poder maior, que se sobreptmha ao dos autocratas locais" (Freyre, i 971: 

184 ). 

Tal como descrito por Freyre: 

Pelo fato de ser LUn superpatemalismo, com o prestígio que !he era dado pela Família Imperial em 

beneficio do papel nacional que, como sistema, tinha a representar, a monarquía brasileira 
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mantcve-se acima dos paternalismos reg10nais e das rivalidades entre as familias poderosas que 

constituíam parte tao importante da soc1edade patriarcal (FreyTe. 1971 176) 

Esta autonomía estava também restrita pelos mecanismos de concessao de terras: a terra 

era patrimonio da Coroa, propriedade do lmperador~ ele cedia os direitos de ocupa~ao. Assim, a 

terra era um bem que nao podia ser comprado, e a rela~ao de propriedade nao era impessoal, nem 

garantida pela compra. Tratava-se de urna doa~ao do rei, e nao de um direito de aquisi<;ao do 

ocupante (Muniz, 1979). Até 1822 havia dois critérios de ocupa~ao de terras. O primeiro era a 

mera posse, que nao necessariamente garantia o direito de permanencia do ocupante. O segundo 

era a sesmaria, outorgada pelo monarca, o qua! avalia\1-a as características do postulante, sua 

fidelidade, os servi~os prestados a coroa. O pretendente devia ter posses, de maneira de garantir 

a futura produ~ao para a Coroa. Assim, a sesmaria garantía o domínio da terra por parte do 

ocupante, mas nao a sua propriedade, que permanecía nas ·maos do monarca, que podía revocar a 

sesmaria, impor condi~5es e determinar o tamanho da terra cedida. 

Em 1822 come~am as mudan~as: a sesmaria é abandonada na Resolu~ao de 17 de julho de 

1822 e a posse passa a se tomar o critério de ocupa~ao do solo, dando lugar a ambigüidade e a 
desordem legal ( onde inclusive realizavam-se vendas ilegais, sem que o vendedor tivesse o título 

que o habilitasse para isso ). O caos resultante será ordenado por novas disposi~oes a partir de 

1850 (Muniz, 1979). 

Porém, a partir de 1822, a posse passou a ser a única forma de aquisic¡:ao de propriedade, tanto 

para aqueles que possuem bens, como para aqueles que os nao possuíam. Serao, neste período, os 

fazendeiros ricos que mais se apossarao de terrenos devolutos (desocupados, pertencentes a nac¡:ao ). 

As posses se tomaram tao grandes, que a Leí de terras de 1850 vai procurar regular o tamanho, 

estabelecendo o máximo possível (Muniz. 1979: 36, 37). 

A mudans:a de 1822 coincide com a Independencia do Brasil, com as press5es inglesas 

para abolir o tráfego negreiro, com a entrada compulsória de escravos no território brasileiro, 

com o crescimento da demanda externa de café, e com a transfonna¡;:ao e povoamento do Vale 

do Paraíba, que se tomou em grande centro fazendeiro produtor de café. AqueJa desordem legal, 

no entanto, nao era necessariamente uma assunto que os escravos dominassem. Para eles, o 
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""senhor da terra" estava ligado a I~'Teja e ao Deus cristao, havendo afinidade entre esses critérios 

e os importados da África, assim como com os dados aportados pela etnografia do Candomblé: 

Os cultos as divindades afncanas. denommadas Oríxás. sao caracterizados por seu caráter regiOnal, 

estando !Jgados a urna CJdade ou a um país ínteiro (um mesmo Orixá pode ter várias denommayoes 

reg10na1s como, por exemplo, a divíndade ligada á doenya Omu!u-Obaluaiye-Soponna-.)'akpara) 

Caracterízava-se também pela noyao de familia mítica ancestralizada, onde os Oríxás ocuparíam a 

posiyao de patriarcas destas familias ( Souza, l 999: 79, nota 7) 

É importante notar que originalmente, na África, as divindades cultuadas estavam ligadas á familia, 

cidade ou regiao, o que promove a caracteriza¡;ao de cultos grupaís e regionaís, ou mais raramente, 

de cultos de caráter nacionaL No Brasil [ .. ] existem assim, em cada Terreiro de Candomblé, 

múltiplos orixás pessoais, símbolo do reagrupamento do que foi dispersado pelo tráfico (Pessoa de 

Barros, Teixeira, 1989: 200). 

Segundo Freyre ( 1971: 177) o "familismo", ande o Reí era o "Grande Patriarca", estava 

ligado ao sistema escravocrático e foi comum no Brasil e ao Sul dos Estados Unidos. 

Para os negros importados, o fato que o monarca estivesse ligado a Ordem de Cristo e 

fosse "um grande patriarca·· seria um princípio de hierarquia sobre outros habitantes chegados 

com posterioridade, por exemplo, os africanos escravizados. A anterioridade do domínio do 

espac;:o pode associar-se a critérios etários detem1inados pela ligac;:ao com os deuses da terra. 

Assim, o atributo de "na¡;ao" pode estar ligado ao atributo de menoridade e ao fato de que 

os escravos bo¡;:ais nao tinham ou tinham uma liga¡;:ao muito incipiente com o deus católico e 

com a sua língua. Eles seriam, set,JUindo essa lógica, "menores" que os crioulos, os pardos e os 

cabras, já que ligados a outros territórios, além da Calunga, sem urna participa¡;ao maci.;:a nos 

"mistérios" do mundo e da língua católica, situa¡;ao refletida na sua invalidez culh1ral e 

lingüística. 

Por outro lado, segundo Lépine ( 1978: 1 36), no candomblé, Oxalá está associado a Nosso 

Senhor do Bonfim. Este orixá é "dono da palavra", e deu esse dom aos homens. Sua palavra é tao 

poderosa que daí procede a "cria9ao do mundo". Assim também controla a forma9ao de novas 

seres já que é senhor dos vivos e dos mortos (Lépine, 1978: 135). Este relato é concordante com 

o renascimento, dentro do catolicismo, dos mortos sociais escravizados que nao dominavam a 
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nova língua. O domínio sobre o mundo da cultura - segundo a cita<;:ao de Coelho - passava 

necessariamente pelas ligac;oes religiosas com o ancestral da terra, situa<;:ao extremamente fraca 

no caso dos escravos bo<;:ais recém-chegados, e que podiam estar batizados ou nao. Ou, na 

nomenclatura religiosa afro-brasileira, nao possuíam uma partic1pa<;:ao relevante no axé do 

catolicismo. Mas, segundo Trindade-Serra ( 1978), é exatamente a participac;ao do axé o que 

define a ··na¡;:ao" na religiao afro-brasileira: 

Os negros de urna "na9ao" podem ser originários. por seus ancestrais, das mais heterogeneas tribos, 

podem ser mulatos e até brancos; o que os une é a sua liga9ao a tun culto especial, sua rela¡;ao com 

um certo número de tra9os religiosos (Bastide, apud in Trindade-Serra, 1978: 36 ). 

De acordo coma gente dos Terreiros, a leí ou fundamento caracterizam a na~ao. A lei implica urna 

disciplina, encerra preceítos e formaliza obriga~6es. A disciplina nao apenas assinala regras de 

conduta e modos de interagir no interior do grupo de culto, mas ainda defme sua estrutura 

hierárquica (Trindade-Serra, 1978: 36). 

Mas a lei se apoia num fundamento. Esta palavra traduz, de certa maneira, axé; e a tal ponto é 

essencial seu referente para definir urna na~ao que deste termo o vocábulo "axé" se emprega, as 

vezes, como sinónimo[ ... ] De qualquer modo, a "energía" do axé cabe defmir-se ainda como for9a 

"genesíaca" é ela que pennite, p. ex. a cria~ao de novos "filhos de santo", a "feitura de cabe9as" 

segtmdo se diz. Denva, em última análise, das divindades; mas procede ainda dos ancestrais 

africanos -os que, no principio, implantaram o fundamento. Iniciar-se eqüiva!e a filiar-se a esses 

ancestrais- e no caso nao importa a genealogía "real" do sujeíto (Trindade-Serra, 1978 37) 

Um conjunto de fiéis assim defmido - pela observancia do mesmo rito - constituí o que no díto 

meio se chama urna na~ao. 

De acordo com os crentes, cada na~ao dessas corresponde a urna etnia africana cujas tradí96es 

conserva[ ... ] Todavía, nao se presume com semelhantes afínnatrvas que os membros dos Terreíros 

da na~o Angola, ou da Ketu, por exemplo, tenham, ou devan1 ter, urna orígem étnica banto, ou 

ioruba etc. [ ... ] (Trindade-Serra, 1978: 35 ). 

Barretto ( 1987) constata também a liga¡yao entre o grupo de culto, o conceito de "na¡yao" e 

as tentativas de reconstruir o que a autora denominou "tradi~óes africanas". A autora acredita que 
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existe uma defasagem entre a quantidade de nac;oes efetivamente importadas (que seriam muitas) 

e as que efetivamente sao ativadas nos terreiros por ela esrudados, fato interpretado como 

paulatino desaparecimento dos trac;os culturais africanos. No emanto, aqui, de novo, sao 7 as 

nac;oes encontradas nos terreiros: os mina (objeto de sua pesquisa), gege, nagó, cabinda, tapa, 

cacheu e fanti (Barretto, 1987: 307, nota 9), as que convivem pacíficamente como catolicismo. 

Segundo esta autora, «pertencer a urna "!inha" significa pertencer a urna nac;ao» ( Barretto, 1987: 

24 l ). U m determinado território ( ou terreiro) é dominado por "linhas" espedficas. Assim, o 

nascimento místico insere o individuo nao someme numa familia, mas numa tradú;ao cultural 

diferente da sua cultura originária. O nascimento, nesse caso, quebra os la¡;os com a cultura 

anterior de fonna irreversível, para introduzir gradativamente o novi¡;o num outro conglomerado 

cultural/territorial, o que seria coerente com as mudan¡;as territoriais e culturais dos escravos 

estrangeiros recém importados para o Brasil. 

"Linha" nao se liga a wna heran9Q de sangue, nem a urna origem territorial comum; qualquer 

pessoa pode ter urna "linha" da Casa, seja ou nao descendente de africanos. É algo que pode 

mcorporar qualquer pessoa a um patrimonio espiritual é o critério mais importante para a 

determina~ao étnica (Barretto, 1987: 241, 242). 

Ainda, para esta autora, pertencer a urna na~ao independe da vontade humana, é algo que 

antecede ao nascirnento e é urn critério que incluí ou excluí a pessoa do grupo. A "linha" deve 

conduzir para a "percel)\:ao dos limites do grupo étnico" (Barreno, 1987: 242) e dá a 

possibilidade de aprender sinais diferenciadores do grupo entre os que destaca a língua falada. A 

chefia espiritual do terreiro está composta pelas entidades-guias dos fundadores da casa, 

reproduzindo o esquema da liga\ao do deus com o primogenito fundador da linhagem. O 

iniciado deve aprender a falar "ern língua" (Barretto, 1987: 243) e deve aprender também as 

outras línguas de outras "na\oes". Segundo este estudo, a "na~o" se incorpora no adepto no 

momento da inicia9ao, depois da saída do barco, com o recebimento do norne, onde é 

incorporado o vodu no ori da iniciada (a autora a coloca em ferninino), dependendo do " ... grau 

de mediunidade, de adiantamento espiritual da na9ao ern que foi feíta" (Barretto, 1987: 270). A 

inicia9ao corresponderia a "entrada na "sagrada se ita africana"" (Barretto, 1987: 203 ). 
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Aquelas tradi¡yoes ou acervo cultural constituem o princípio que entrega a humanidade aos 

corpos, mas a transmissao cultural está inscrita no ritual religioso, que subordina a lógica 

pedagógica a prática litúrgica ou, em outras palavras, a transmissao de axé. O a.xé, de acordo 

com essas definú;oes. estabelece a rela¡;ao entre certas tradi¡;oes, as divindades e os ind1víduos. 

Para Abran tes (1996) a diversidade cuitural ex pi ica " ... a confusa o que se estabeiece quando se 

afirma que cada orixá é múltiplo. Isto estaría ligado a multipiicidade de na~oes e, em cada uma, a 
coexistencia de um número variado de tribos em sua origem (Abrantes, 1996: 66). No entanto, 

existe a possibílidade de haver um deslocamento entre a origem geográfica ou ··racial" da pessoa 

e a encama¡;ao de um determinado axé, constatando-se, novamente, a independencia entre o 

corpo fisico e o princípio existencial. A morte social significa, portanto, a perda de axé. 

Mas wna pessoa desligada do princípio cultural pode adotar princípios culturais que nao 

sao necessariamente as suas marcas ''étnicas" originais. após a sua "morte simbólica". Essa 

mobilidade potencial entra no registro da modalidade, colocando em questao a suposi¡;ao que o 

escravo queria reconstruir sua "identidade" nas Américas, retomando aos seus referentes 

originais, principalmente se havia sido escravizado na própria África. Ele poderia, 

potencialmente, entrar em axé.s de outros grupos africanos ou, inclusive, no cristianismo que lhe 

oferecia vida ''nova". Isto quer dizer que seu "dono da cabe'(a" pode mudar, assim como toda a 

configura'(ao da constru'(ao da pessoa e a liga'(ao com um território. Mesmo dentro dos moldes 

vernáculos, a mudan¡;a está prevista e o "retomo'' apontado em diversos textos parece urna 

interpreta9ao exógena dos modernos pesquisadores. Isso nao quer dizer que os escravos nao 

sentissem saudades, naturalmente, mas o problema da "na¡;ao" continua como um fato 

problemático, principalmente porque historicamente, o retomo as origens era realizado pela 

lgreja católica, para enfatizar a marginalidade e a condi¡;ao estrangeira. O atributo de "na¡;ao ., era 

entregue pelos captores, podendo - ou nao - haver correspondencia entre esse atributo e a 

identifica9ao subjetiva do escravo. 

Na perspectiva do tráfico, na sua chegada, os escravos de "na~ao", eram atores sociais 

duplamente marginais: ainda nao participavam ( ou participavam de maneira muito incipiente) do 

axé católico no Brasil e haviam sido expulsos do axé da sua "na~ao" originária. Aquela expulsao 

explica o rebaixamento existencial e sua transforma~ao em "estrangeiro,, mesmo se o escravo 

seguía morando com seu grupo de origem. Essa condi~ao corre paralela ao processo de 

escraviza~ao e é descrita num registro materialista por Meillassoux : 
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Mús allá de la muerte social, el cautivo es arroJado en la sociedad esclav1sta, donde es considerado 

como no nac1do En buena lógica, al no haber nacido, el esclavo no hará sacnficios a los 

antepasados, no tendrá acceso a las instituciones que permiten la creación de lazos matrimoniales, 

de afinidad y sobre todo de paternidad, pues (,qué "vida" es susceptible de transmitir el que nunca 

ha venido al mundo? (Meillassoux, 1990 121 ). 

AqueJe rebaixarnento o expulsa das redes de parentesco e das lign~oes corn os 

''nntepnssndos", e seus filhos nao poderao receber "vida", ou SeJa o axé derivado dn 

ancestralidade de onde o cativo foi expulso. Seus filhos serao "coisas" ou "mortos" em 

conseqüencia. 

O rnesmo autor retoma a defini~ao de "livre" dada por Benveniste, dizendo que 

"El sentido original -escribe- no es, como estañamos tentados de imaginar, "liberado de algo", es 

el de la pertenencia a tm tronco étnico designado por tma metáfora de crec~miento vegetal [ .] Los 

hombres libres (los francos, los ingenuos, los gentiles) son los "que han nacido y se han 

desarrollado conjuntamente" (grifos no original) (Meillassou.x, 1990: 26) 

AqueJe "tronco" "étnico", que supoe relay5es sociais, cultura e língua comuns, é remetido 

a urna "metáfora vegetal" que pode ser reencontrada sob urna forma de árvore sagrada nos textos 

de Coelho: [No reino Ndóngó] " ... a permanencia e a uniao dos grupos de parentesco e sua 

liga9ao com os antepassados rnúndóngo passaram a ser asseguradas pela árvore múlemba, que, 

doravante, passou a ser plantada no centro de cada nova aglomera9ao" (Coelho, 1997: 143). 

Nos estudos de Jahn ( 1963 ), as árvores correspondem á categoria de l1.4umu, ou seJa 

"hornem", por onde desee a energia dos orixás, conceito encontrado em Goldman ( 1984: 185) e 

Lépine (1978: 158) para o Candomblé, quem constatou a existencia de urna "árvore que 

estabelece urna rela9ao com os antepassados". Alencastro (2000: 311) alude que, em certos 

territórios africanos, a palmeira era tida como árvore sagrada e que "os ambtmdos sofrem mais 

coma perda dos palmares do que coma captura ou morte de seus próprios filhos". Para os cultos 

afro-brasileiros, Theodoro ( 1989) fa la em axé "plantado": 
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Axé é a fon;a que assegura a existencia dmfun1ca. sendo o principio que torna possível o processo 

vital Como toda forc;a. o axé é transmissível, sendo conduzido por meios matena1s e Simbólicos É 

urna forc;a que só pode ser adquirida pela introJe<;ao ou por contato. podendo ser transm1tida a 

objetos ou seres humanos O "terreiro" tem um axé plantado, que se expande, se fortifica. 

combinando as qualidades e signifícac;oes de todos os elementos que o compoem 

a) axé dos orixás; 

b) axé dos membros do terreiro; 

e) axé dos antepassados m ortos e ilustres do terreiro (Theodoro, 1989: 236 ). 

Peralta (2000) cita a importancia dos axés plantados na constitui¡;:ao de um terreiro: 

De posse do terreno o zelador iniciou as obrigayoes de plantar os axés., que eram fundamentais para 

a fínneza da casa, para atrair a forc;a dos Orixás de fonna correta e da mesma forma afastar toda e 

qualquer forya negativa que pretendesse entrar no recinto da roya. 

Nao descuidou de plantar o Iróko (gameleira), morada do Senhor Tempo Seu Pedra Preta, como 

f¡zera na Goméia baiana, plantou o pé de jurema, que lhe era consagrado, logo na entrada na roca, 

trazido da Bahia por Mae Leci. O Caboclo deixara bem claro para todos: se aquela árvore viesse a 

morrer o zelador tambérn morreria (Peralta, 2000: 93) 

Assim, o conceito de .. na¡;:ao" nas religi5es afro-brasileiras pode ser entendido como 

grupos que compartilham tra¡;:os culturais e religiosos, ligados a um ancestral mítico. A 

territorialidade desses grupos pode ser difusa, já que o ancestral ou orixá pode se manifestar em 

di versos terreiros, onde o sacerdote plantou a árvore sagrada. Nesses terreiros, a casa-de-santo 

surge como uma ''casa nobre ou real", "uma entidade autocontida'' e "urna espécie de cidade

Estado", onde as ialorixás e os babalorixás «sao titulares de seus "pequenos reinos"» (Vogel et 

al., 1993: 83, 142), tal como descrito por Coelho para os reinos angolanos. A permanencia do 

conceito e da organiza¡;:ao interna revela a importa¡;ao do modelo "africano" de "na¡;:ao" o que 

respondería a pergunta de Karasch sobre as razoes dos escravos para adotarem o conceito, 

justamente como Ulll modelo político que nao provinha da Europa, ou que foi adaptado a 
interpreta¡;:ao européia com tra¡;os simbólicos africanos. 

Para as religioes afro-brasileiras, Verger ( 1954: 13, 14) relata que, quando a alian¡;a entre o 

orixá e o pJimeiro ancestral (alashé) é estabelecida, o orixá torna-se uma "for¡;:a domesticada", e 
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o primciro a/a.,he de maneira geral torna-se um orixá. O culto deste ancestral divinizado por 

parte dos descendentes reatualiza as paixóes, as guerras e os atos culminantes desse ancestral 

mít1co. A ligac;ao dos descendentes com o orixá estabelece-se também a partir de "canc;óes de 

gesta" ou orikis, que sao aspectos das árvores genealógicas, as relac;óes entre as famílias e os 

onxás. 

Mas o axé do ancestrai mítico pode a presentar-se num território ( ou espac;o) que nao é 

necessariamente um território africano. A forc;a vital destas entidades é atemporal e sua 

manifestac;ao no espac;:o nao está restringida necessariamente pelas fronteiras poHticas, mas pela 

mediac;:ao do sacerdote que liga um espac;:o sagrado com um determinado ancestral. Inclusive, o 

próprio carpo do sacerdote pode se tomar num espac;o sagrado na hora da possessao, o que 

explica a indiferenciac;ao identitária entre o sacerdote e o deus quando se fala em "donas da 

terra". O fenómeno tem sido mencionado na etnografía do Candombié e foi descrito com todas 

as suas letras por Peralta: o Pai-de-santo Joao da Goméia organizo u urna festividade onde ·num 

determinado momento apareceu vestido de Oxoce, possuído pelo orixá. 

Era um excesso de luxo, mas um fausto rei, nao havia naqueles para.."TTentos nada de femmino era 

efetivamente um re1, com toda aqueJa pompa seu Joao mostrava a riqueza e o poder de seu Inkise e 

por extensao seu poder e riqueza [ .. ] todos gritavam, louvavam o grande rei de Ketu (Peralta, 

2000 112) 

Assim o "grande reí de Ketu'' era reverenciado pelos seus "'súditos" num terreiro religioso 

instalado no Río de Janeiro, numa república que provavelmente tivesse o regime de 

"democracia" em pleno século XX ... Abrantes, também descreveu a abertura de um terreiro 

como uma espécie de "reino" teocrático: 

Quando ela [Mae Aninha,. na Bahía] fillldou o "Axé ... ", seguiu os moldes do Reino de Oyó. A 

trilogía básica governamental do remo afri.cano era composto de urna sacerdotisa suprema 

(AIY ÁNASSÓ), de um sacerdote (o BALE XANGÓ) e o ALAFIN que era o reino de Xango 

encarnado. Esses reinos eram teocracias. O rei!sacerdote englobava todos os poderes. Ele era 

também a autoridade suprema na casa do AGAKAN, que reunia diversos reis míticos dos diversos 

reinos iorubanos ( Abrantes, 19%: 94). 
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Nesse reino autocontido, tal como acontecia no Brasil escravista, e tal como acontece em 

mltros terreiros, o monarca trata os abias e os iaós como '·escravos". 

A liga¡¡:ao do grupo e o ancestral pode ser volátil, podendo acabar, por exemplo, com a 

morte da árvore sagrada. Podem, inclusive, acontecer mudan¡¡:as territoriais com a inaugura¡¡:ao 

de novas terreiros ou o fechamento dos antigos por ocasiao da morte dos pais-de-santo. A 

permanencia da liga¡¡:ao depende do poder do "dono da terra", que manipula o axé conforme 

preceito. Mas a liga¡¡:ao do '"santo" com urna familia extensa num território detenninado estavam 

presentes também no mundo luso-brasileiro. 

Freyre ( 1971) descreveu fenómenos semelhantes nos engenhos onde se professava 

... a dev~ao católica pela Virgem Maria, glorificada como Rainha -Regina -[ ... ] 

Em muitos casos esta mística Senhora - espécie de deusa que, mais do que o próprio Deus, ou 

Cristo, supunha-se guardar tóda a planta~ao, protegendo-a contra todos os tipos de inimigos - era a 

madrinha das crian~a, fidalgas, plebéias e escravas de sexo feminino, nascidas em engenho ou em 

fazenda e batizadas na capela pelo capelao desse engenho ou dessas fazendas, que geralmente se 

sentia mais subordinado ao patriarca que ao bispo, recebendo a crian93 o nome de a Virgem Maria 

particular da fezenda ou do lugar em que nascia. Nome. este, que também de ordinário era o da 

dona da casa e o de sua filha mais velha (Freyre, 1971: 177, 178). 

Enquanto as casas-grandes mais autocráticas dos engenhos de cana-de-a~úcar e, mais tarde das 

fazendas de café, por vezes manifestaram certa tendencia para dividir o país em blocas patriarcais 

antagónicos e até violentos -cada um deles protegido pela sua Virgem Maria ou por um santo 

particular. .. (Freyre, 1971: 183) 

[No Brasil] Santos milagrosos como San Antonio, San Jorge y San Sebastián fueron consagrados 

entre nosotros como generales o jefes militares, a la manera de cualquier poderoso "señor de 

ingenio" (Freyre, 1943: 69, t. II). 

Souza (1999: 33) escreveu que nas fazendas mais abastadas, os senhores tinham o hábito 

de construir oratórios e capelas para o culto familiar_ E Silveira realizou a descri¡¡:ao das 

planta¡¡:oes, ondeos escravos ingressavam em urna nova linhagem, comandada pelo senhor, que 

estava ligado as autoridades religiosas: 
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Certos africanos e crioulos eram ass1m :nte;:-·-~--~ .: 0 mo individuos de segunda categona, pelo 

apadrinhamento e outras relay6es pessoms. :::. .=-;;. :-:-:".J linhagem, i família patriarcal de origem 

portuguesa Seu chefe era proprietário dos e:.::-": ~:;. b planta~6es. do engenho e, além do mais, 

chefe político e militar local. Ele era oficiall'-tc_:-.:: :~ ':.:iv por wna rde de relayóes de lealdade e de 

todo tipo de alianya, antes de mais nada a o g>-= ~ ; l~ep Católica.. (Si !ve ira, 1 988 168) 

AqueJas fazendas, cujo território pertencia ~ ülrima instancia ao Grao Mestre da Ordem 

de Cristo, haviam emergido, elas também, corn a ;:~I:l~:lo de pés <k café ou cana-de-a¡;:úcar e a 

destrui¡;:ao sistemática da mata virgem. 

Os "santos particulares" coexistiam com 0 gr-.:nde Deus católico, sem que a coabita¡;:ao 

fosse colocada em questao, assim como no R~ do Brasil destaca a presen¡;:a de "reinos 

africanos", que incluíam cerimónias de coroa¡;:ao, a:s....'Deiados aos rituais religiosos. Estes "reinos" 

afro-brasileiros eram tolerados no Império, sem ~ sua existencia., aparentemente, fosse urna 

amea¡;:a para a coroa brasileira. 

O fenómeno foi descrito amplamente pela literaru.ra, mas Karasch [2000 (b )] lhe dedicou 

todo u m artigo, ligando-o a o conceito de "n~- africana e também as irmandades católicas, 

que, segundo a autora., eram "um ponto focal para a constru¡;:ao de comunidades que 

proporcionavam um sentido de identidade nacional [africana]" (Karasch, 2000 (b): 130). Aquelas 

c01mmidades estavam ligadas em tomo a "lealdade a um santo específico, cuja imagem era 

adorada nas igrejas de escravos" (Karasch, 2000 (b): 130). 

A autora constata que os grupos populacionais escravos mrus importantes do Rio de 

Janeiro, constituídos em "na¡;:oes", transfonnaram-se em --falanges .. da Umbanda 

Por fim, o historiador Mela Morais Filho reproduzm uma tradiyao da cidade do Rio pela qual sete 

nac;ües compareciam a coroac;ao de um reí e umJ. ramha africana Embora nao incluísse os 

cabindas, registrou as sete nac;úes como senda de mllUS. congos. cassanges, cabundás, reboJos. 

benguelas e moc;ambiques. 

Tendo ero vista que esses nomes eram tao comuns n'-1 :;..~ulo XIX, nao é surpresa alguma descobri

los preservados na umbanda, urna religíao afro-brasileira moderna. Ao agrupar os orixás na sétima 

linha, ou african~ os umbandistas dividem esses espiritos em sete grupos, cada um coro seu chefe: 

Pavo da Cost~ Congo, Angola, Benguel~ Moc;amb1l1ue. Loanda e Guiné. Em outras palavras, os 
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nomes das na~oes do século XIX tornaram-se agora nomes de falanges de espíritos (Karasch, 2000 

(a):44). 

A autora resgata o fato das irmandades reunirem certos t,'Tupos, por exemplo, a Irmandade 

de Nossa Senhora de Belém a na¡;:ao Angola, a na¡;:ao Cabundá na Igreja da Lampadosa e a 

Irmandade de Santa Ifigenia os t,'lllpos da Costa Mina. 

Finalmente, Karasch afinna que nas festas de Sao Baltazar, na Igreja da Lampadosa, se 

realizavam as festas de coroa¡;:ao dos reis do Congo. As na¡;:oes que esperavam 

... o ritual de coroa~ao eram os Mo~ambiques, Cabundás. Benguelas, Rebolos, Congos, Cassangues 

e Minas[ ... ] Cada n~ao distinguía-se das outras pela fonna de vestir e pelo seu '"'rei coroado". Será 

que os reís comandavam uro território da cidade ou tmicamente urna igreja? [ ... ] O que é 

igualmente óbvio é que os africanos estavam a valorizar-formas políticas tradicionais centradas em 

monarcas, tanto masculinos como femininos, em vez das ideologías políticas européias de 

liberalismo ou republicanismo (Karasch, 2000 (b ): 131 ). 

A própria autora responde a pergunta sobre o sentido da "nar;:ao" africana. Os dados por ela 

fornecidos refor¡;:am a ligar;:ao entre o reinado e o lugar sagrado, que funcionam com relativa 

independencia do reinado "oficial" do imperador do Brasil, tal como os reinados dos terreiros de 

candomblé. A autora coloca que nestas celebra~oes assistiam os delegados das outras seis na~oes 

africanas, as que viraram falanges de Umbanda, sob a proter;:ao das JgreJaS catóhcas e 

provavelmente relacionadas as innandades, mas sempre respeitando a lógica africana de 

pensamento. 

Coelho ( 1997), reconstruiu momentos da história do reino de Ndóngó, dizendo que o 

patriarca ngo/a, ao consolidar seu reinado num detenn.inado território, governou com mais 7 

"senhores" que eram "chefes das linhagens mais preponderantes que passaram a govemar o país" 

(Coelho, 1997: 144). No candomblé esta estrutura reaparece no Jn.ito "bastante difundido" 

descrito por Lépine (1978: 192), onde "Olorun criou 7 príncipes". 

Esta estrutura governamental aparece reproduzida nos rituais de coroa93o das "nar;:oes", 

ondeos sete "monarcas" por assim dizer .. governavam" de fonna paralela aos Imperadores. 

162 



Lody (S data; 1 O, 11) afirma que "A identidade do candomblé segue solw;oes étnicas 

chamadas de na¡;:oes de candomblé", agrupadas "a partir de semelhan¡;:as principalmente 

lingüísticas", ondeo universo se divide também em 7 na¡;:oes. 

No seu trabal ha, Lépine ( 1978: 89) fez um levantamento sobre os terreiros de Salvador. 

Para esta autora, as 992 casas estavam agrupadas em 7 na¡;:oes (Kétu ( 1 07), ijesd ( 16 ), jeje (14 ), 

angola ( 61 ), congo ( 1 ), caboclos ( 1 05), umbanda (2)). Ali " ... a hierarquia sacerdotal do terreiro 

de candomblé obedece ao mesmo princípio de senioridade que a família e a sociedade africanas 

em geral e a família real em particular. Reproduz inclusive a mesma h.ierarquiza9ao das classes 

de idade (Lépine, 1978: 73). 

Por outro lado, a etnografia de Maggie (1977) descrevia que, no terreiro por ela observado, 

cultuava-se Oxalá (ou Zambi) [equivalente ao deus cristao], descrito como o orixá "maior", que 

nao utiliza va nenhum "cavalo" ( ern concordancia com o discurs<? da igreja católica), mas que 

comandava as sete "linhas de umbanda", correspondentes aos sete orixás, onde estavam 

incluídas as divindades "brasileiras" dos "caboclos" e os "pretos-velhos". Cada urna dessas 

"linhas" era subdividida em sete "falanges" com seus chefes e subordinados, todos eles 

subordinados aos chefes da linha. Além dessas linhas, no mesmo terreiro falava-se em sete 

"na¡;:oes do Candomblé", que determinavam o tipo do ritual, ou seja os tra¡;:os culturais que 

determinavam os aspectos formais dos cerimoniais. Segundo Capone (1997: 181), esta estrutura 

é compartilhada por todos os centros de umbanda. A mesma autora afirma que a aboli¡;:ao da 

escravidao em 1888 significou o fim da organiza¡;:ao das "na¡;:oes dos ex-escravos" (Capone, 

1997: 220), e aqueJes grupos se organizaram ao redor dos terreiros. Do mesmo modo, Maggie 

escreveu que "Cada terreiro passa a ser, desse modo uma "igreja", senda constituído pelos 

médiuns e pela clientela" (Maggie, 1977: 128). A liga¡;:ao entre terreiro, igreja e na¡;:ao aparece 

dessa fonna na própria literatura sobre religioes afro-brasileiras. 

Assim, o micro-cosmo do terreiro aparentemente reproduz alguns aspectos da política da 

monarquía brasileira, que por sua vez corresponde a organiza¡;:ao monárquica teocrática do 

Congo. Na dimensao religiosa, Capone (1997: 121) afirma que o número 7 está particularmente 

"ligado a magia". 

No Brasil escravista aqueJes ''reís" estavam ligados ás irmandades religiosas, onde a 

literatura coloca misturas e sincretismos com os elementos religiosos africanos. Inclusive, 

Teodoro (1989: 242) chega a afirmar que "a família extensiva africana" deu lugar ás innandades 
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religiosas. No entanto, as proje¡;oes daquela família africana sao também colocadas por Lépine . 

( 1978) para as religioes afro-brasileiras, onde: 

No grupo de culto, pois, o parentesco biológico é substituido pelo parentesco sociaL ritual -como 

ocorria na familia real de Oyó - e na organiza~ao hierárquica prevalece o mesmo principio de 

scn10ndade que na familia extensa poligínica wruba De certa forma a rela~ao entre 1rmaos de ase 

corresponderia a relac;ao entre os membros da casa africana (Lépine, 1978: 69). 

A mesma autora assevera que nestas famílias aparecem crítérios hierárquicos diversos, por 

sua vez neutralizados pela solidaríedade entre as categorías de "innaos" (místicos), que se 

correspondem com as categorías de "irmaos de idade" africanas. Assim, a verticalidade 

hierárquica corre paralela as categorías de iguais, encamadas nas diversas classes de "irmaos" 

sociais. Dessa fonna o familismo contorna-se de maneini mais complexa que a simples família 

nuclear e biológica, estendendo-se para a familia-de-santo, a familia patriarcal ou, 

possivelmente, para as irmandades religiosas como se desenvolverá a seguir. 
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CAPÍTULO VII 

A FAMÍLIA PATRIARCAL E A FAMÍLIA DE SANTO 

As polemicas sobre a constru~ao da família escrava adquiriram enorme importancia 

teórica. Enquanto alguns autores acreditam que os escravos nao tinham familia nem parentes, 

outros tentam demonstrar que os escravos conseguiram reconstruir la~os familiares. Alguns dos 

autores envolvidos na polemica fundamentam as suas posi~oes tomando, implícitamente, o 

modelo da família nuclear e biológica. A polemica se desenvolve em torno dos desequilibrios 

demográficos ou aos impedimentos impostes pelos senhores de escravos, particularmente no 

referente aos casarnentos ou procri~ao biológica. 

No entanto, o problema parece complicar-se ao se levar em conta que no umverso 

pesquisado existiam modalidades de parentesco nao consangüíneos, estabelecidos através de 

mecanismos rituais. Aqueles modelos familiares admitem parentescos nao biológicos, 

parentescos indiretos, assim como modalidades incompletas de filia~ao. 

A questao dos la~os familiares entre o escravo e o senhor, tem sido motivo de fortes 

debates sobre qual seria a natureza da tal família, como ela é constituída, e como os escravos 

fazem parte da família mas ao mesmo tempo nao sao parentes e nao tem parentes, reaparecendo 

aquí a liminaridade estrutural da figura do escravo. Neste ponto podem confluir planos diversos 

que estao em permanente tensao e conflito potencial. 

No Brasil escravista, num primeiro plano, a reprodu~ao biológica sena interpretada 

confonne a diversidade simbólica produzida pela procedencia heterogenea dos atores 

envolvidos. Mas a sobrevivencia dos ordenamentos culturais, aparentemente estaría diferenciada, 

segundo a posi~ao social dos atores. Segundo as teorías que postulam a acultura~ao da massa 

escrava, os africanos ou seus descendentes foram impedidos de reproduzir as linhagens originais 

por causa do tráfico e da escravidao, havendo rupturas, reacomoda~oes ou sincretismos. Os 

segmentos dominantes, pelo contrário, impuseram outros conteúdos simbólicos aos atores 

subalternos. 

No en tanto, aqueJa diversidade cultural era ordenada jurídicamente, e as leis estabeleciarn 

diferen~as sociais, funcionais a um determinado modelo político. Estes marcos legais foram 



sistematizados por Perdigao Malheiro ( 1976) e por Malerba ( 1994 ), ande a figura do escravo faz 

parte da família, mas mio é parente. Um outro plano possível, é o plano religioso, onde o 

cristianismo, que inseria o escravo na família através do batismo, negava a legitimidade de 

outras religióes. A esse respeito, a questao pode chegar a ser ambivalente, sobretudo se religióes 

originárias africanas falavam em escravidao, a escravidao era a pedra fundamental da economía e 

da política imperial e, além do mais, a Igreja possuía escravos. O impasse pode encontrar 

solw;ao no fato de que, para as religióes politeístas africanas, a presen9a do cristianismo nao 

aparece necessariamente em termos conflitantes. O Deus cristao pode conviver com outros 

deuses e, de fato, os padres portugueses se apresentavam como l'lgangas em Angola (AJencastro: 

2000, 279), identidade que aumentava sua eficácia religjosa. Os padres cristaos também 

batizavam os cativos antes da viagem nos tumbeiros, ou na sua chegada, o que nao impediu a 

permanencia das religioes afro-brasileiras até hoje. 

Em geral, quando se faJa em famíJja escrava nas Américas, o aspecto mais enfatizado é a 

ruptura dos la¡;os parentais dos cativos, produto do tráfico negreiro e, consequentemente, a 

conclusao é que as linhagens foram quebradas nao podendo ser reconstruidas. O representante 

mais importante desta postura é Bastide, quern afmnou que " ... f'esc/avage brisait et disperssait 

les lignages, rendant impossible ce culte lignager" (Bastide, 1967: 113). Assim, segundo o autor, 

houve urna fratura dupla: por um lado as linhagens foram destruidas; por outro, isso significou a 

impossibilidade da reprodu9ao do culto religioso associado a essas linhagens. 

No tocante á reconstru9ao familiar, nos últimos anos a postura da dissolu9ao dos la9os 

familiares dos africanos e afro-descendentes, está sen do q uestionada e al gwnas pesquisas 

buscaram famílias escravas para estudá-Ias, apesar da interferencia da escravidao. O problema 

se complica no entanto, ao ler os estudos sobre a escravida.o na própria África. Tribos ou reinos 

muitas vezes sao homologados a clas ou famílias extensas que também possuem escravos 

(Dupré, 1985). Segundo Meillassoux (1990) esses escravos sao prisioneiros de guerra, mas estao 

inseridos na sociedade receptora mediante um batismo que o integra em novas redes sociais 

através de um parentesco incompleto. 

Meillassoux tenta dar canta do fenómeno, descrevendo os pontos substantivos que 

caracterizam a posi9ao do escravo: 

O escravo é uma espécie de filho menor perpétuo 

O escravo é um estrangeiro absoluto, geograficamente e cuJturalmente 
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O escravo é despersonalizado 

O escravo é privado dos seus atributos de humanidade n~o pode ser "parente" 

O escravo tem impedida sua reprodw;:ao social 

A despersonaliza~ao, a separa~ao dos grupos de pertr:ncimento, sao process~ =~-= .:sr3o 

inscritos na cultura escravista africana, e também nas religi0e::; afro-brasileiras. A re=_~~·,· do 

escravo estrangeiro realiza-se pelo batismo, na família receptora. Assim, a própm ..:w~-1 de 

origem pauta a despersonaliza.yao do escravo e sua inclusao num meio desconhecidc aLe·~ de 

um processo religioso. Olivier de Sardan (1973: 427), inclusive, estudou os songhG) :-et-::rrr.mdo 

aqueJes elementos, mas acrescentando que a "etnia" estava composta por dois grupos:: v-s :n::i:'res 

e o os catívos. Para este autor, através das regras de endogamia, a nobreza podía pres..."'f"\::r ~rta 

"pureza", enquanto o grupo dos cativos estava composto por indi~íduos de diversa proce-.3!rrcia 

"étnica". Estes cativos, por definiyao, nao tinham família nem ancestrais nem honra. Se r~em 

comprados ou adquiridos em razzias, nao teriam nem sequer um nome, o que signifie1•a a 

ausencia de existencia soci~l. Todos estes elementos estavam presentes no Brasil escra\i:;::.:.. Os 

processos deculturativos preexistentes simplesmente podem ter sido reutilizados -;das 

metrópoles. O batismo na religiao da família proprietária seria mais um elemento presenr~ na 

cultura de origem, que contempla o deslocamento, o exilio, a descida existencial do catl\0, a 

aceita.yao da religiao e do deus local. A respeito dos la.yos familiares, Meillassoux é ainda mais 

explícito: os estrangeiros escravizados sofrem limita.yao no acesso as esposas as regr3s de 

atribuiyao de patemidade, precisamente como parte inerente a condiyao escrava. A reprodw;ao 

física e social seria limitada, tomando o escravo um ator que tem "incapacidad jurídica par.1 ser 

"pariente" que seria el antecedente de la subordinación" (Meillassoux, 1990: 40). 

Todos esses elementos estavam presentes no Brasil escravista, e foram retomados por 

diversos pesquisadores. Existe consenso quando se diz que a importayao escrava foi 

majoritariamente masculina e aquele desequilíbrio limitava o acesso as esposas e as 

possibilidades de reprodu.yao. Nesse sentido, Samara (1988) coloca o problema da familia 

escrava brasileira, como um dado importante, inserido "na própria natureza do sistema 

escravista" (Samara, 1988: 50). O autor afirma que os casamentos legítimos da populayao linee 

pobre eram dificultados pelas despesas e pela morosidade do processo. Tomando como base a 

primeira metade do século XIX, concluí que urna "parcela significativa da popula\ao" 
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permanecía no celibato, as vezes formando famílias "ilegítimas ou incompletas". No caso dos 

escravos, um quarto dos homens e dois quintos das mulheres eram casados ou viúvos, 

completando ambos mais de um ter¡;o da popula¡;ao escrava. Este estudo destaca, ainda, o 

predomínio do contingente masculino e do número de solteiros. Apesar disso, os senhores 

tinham uma política de maior tolerancia com os casamentos nas f:.'Tandes propriedades rurais, 

onde a reprodu¡;ao biológica dos plantéis superava a reprodu¡;ao pela compra. 

Para Luna ( 1988), apesar da riqueza das fontes para as possíveis pesquisas, " ... raramente a 

familia escrava encontra-se perfeitamente determinada" (Luna, 1988: 215) e nos arquivos os 

escravos nao foram listados por grupos familiares. Neste estudo aparece urna maioria masculina., 

sendo que a tendencia é aumentada nas regioes cuja prodw;ao estava destinada ao mercado 

externo. O autor coincide corn os dados de Samara., no sentido que a taxa de nupcialidade era 

maior nas mulheres, embora as escravas fossem minoría demográfica, e que os casamentos 

davam-se majoritariamente nas grandes fazendas, com plantéis acima de 20 escravos. 

Queiroga (1988) é ainda mais enfático: "Com totalliberdade para decidir sobre o conjunto 

da vida do escravo, os interesses do senhor parecem ter sido incompatíveis com a existencia de 

urna família escrava no Brasil" (Queiroga, 1988: 334). 

Pelo contrário, Florentino e Góes (1995) postulam que é " ... relativamente recente a idéia 

de que o cativeiro e a familia escrava eram realidades compatíveis" (Florentino e Góes, 1995: 

142). Apesar disso, os autores reconhecem que a reconstru¡;ao de lac;os parentais foi muito mais 

dificil para os africanos importados antes de 1850, por causa do desequilíbrio demo6rráfico dos 

sexos que, ao que parece, estava calculado como parte funcional da reproduc;ao da condic;ao de 

estrangeiro. Este estudo determinou a grande importancia que o mundo escravo dava a 
reprodu¡;ao biológica., assirn como o fato que "tomou-se possível ainda detectar a existencia de 

urna memória genealógica escrava" (Florentino e Góes, 1995: 153), reproduzida nos nomes 

dados ás crianc;as, que eram sempre de paren tes próximos consangüíneos o u nao. Segundo os 

autores, este fato seria o reflexo do reconhecimento, mesmo que informal, dessas redes de 

parentesco, que incluíam os mortos e os parentes recentemente alforriados. Mas, embora extensa, 

os autores defendem a tese que o núcleo desta familia radicava na consangüinidade e no 

matrimonio. Concluem que a reconstruc;ao das famílias escravas equilibrava o eterno conflito 

entre senhor e escravo, e portante, o "cativeiro nao pode ha ver sido patriarcal", porque o 

"cativeiro era estruturalmente dependente do parentesco carivo" (Florentino e Góes, 1995: 162). 
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Por sua vez Sienes ( 1999) postula que o problema da família escrava estaría inscrito numa 

abordagem "política" da escravidao, nos processos de "Juta de classe" (Sienes, 1999: 17), ondea 

família escrava reconstruída, fosse nuclear, extensa ou intergeracional "minava a hegemonia dos 

senhores" (Sienes, 1999: 48). Este autor acredita que, apesar da heterogeneidade étnica, a massa 

escrava compartilhava tra9os culturais e lingüísticos comuns herdados da África Central e 

principalmente de sociedades falantes de língua banto (Congo-Angola). Alguns desses tra9os, 

relevantes no estudo da família, eram os "cultos aos espíritos da natureza e dos ancestrais" 

(Sienes, 1999: 48). As familias desse conglomerado cultural estavam estruturadas como 

linhagens, a partir de "ancestrais comuns" (Sienes, 1999: 143), e os escravos lutaram para poder 

reconstruir esse modelo familiar, onde as "raízes" nao estariam localizadas num lugar, mas num 

grupo de parentesco e nurna posü;:ao genealógica (Sienes, 1999: 147). 

O debate centra-se portanto, na existencia ou na possibilida~e de reconstruir urna família 

"escrava", ou "negra", como urna unidade que fosse analíticamente independente dos sistemas 

escravistas, ou das famíli3;5 dos proprietários. Mas, precisamente, segundo as análises de 

Meillassoux, urna das características constitutivas do escravo é que tem impedimento ou 

limita9ao na cria9ao de la9os familiares, porque é estrangeiro, situa9ao que também estava 

presente no Brasil escravísta aínda maís na primeira metade do século XIX, onde houve 

importa9ao compulsória de escravos por causa da imínente abolú;:ao do tráfico negreíro. Para 

aqueJe período, Sienes ( 1999: 72) afirma que no Vale do Parruba fluminense, cerca de 78% dos 

escravos era de origem africana. 

A partir daí, a reconstru9ao dos la9os de parentesco por parte dos escravos pode apresentar 

uma nova significa9ao. Para Castro Faria (1992: 119), esta reconstrw;:ao seria "fundamental" para 

o mundo escravo, principalmente através dos ritos do batismo e casarnento católicos, ou seja, 

"comas ben9aos da lgreja Católica". Segundo esta pesquísadora a presen9a da lgreja " ... permitía 

que terceíros íntercedessem por eles frente ao senhor, inclusive frente a sua prole. Poderiam, por 

exemplo, reclamar que o senhor nao permitía que tivessem vida marital normal, o que provocaría 

questoes. Os casais nao podcrirun ser vendidos separadamente, assim como seus filhos menores" 

(Castro Faria, 1992: 119). Esta interferencia da Igreja gerou conflítos com os senhores, porque 

limitava as suas atribui96es. A autora coloca que os obstáculos ao casarnento produzíam-se 

principalmente entre escravos de proprietários diferentes. Enquanto as rela96es de compad.rio, 

aparecía urna rela¡;:ao inversa, isto é, os escravos sempre escolhiam pad.rinhos de forado plantel, 
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de preferencia no universo livre, os quais atuavam como intennediários ou protetores entre os 

escravos e os senhores. 

Os dados de arquivos consultados apresentam informa¡;oes diferenciadas segundo o tipo de 

documento. Os registros batismais, efetivamente, nao mostram dados sobre "familias escravas", 

ou "negras". Aquela situa¡;ao obedece a própria lógica do batismo, onde a familia de origem é 

negada, e o individuo está senda inserido na família do proprietário como ator menor. Confonne 

passa o tempo, o escravo pode consolidar outros la9os afetivos ou familiares além do seu senhor, 

e isso reflete-se nos inventários post-mortem, ende os plantéis já estavam consolidados. 

Os dados fornecidos pelos inventários post-mortem do Vale do Parruba fluminense 

mostram que os proprietários tinham a preocupa9ao de registrar as rela96es de parentesco entre 

seus escravos20
. Muitos desses documentos come9arn a listagem com grupos acotados que os 

próprios escrivaes definem como "casais" e "filhos do dito". É impossível detenninar se tratava

se de casamentos "legítimos", mas eram apresentados como parentes consangüíneos. Também 

sao consignadas as maes (presurnivelmente solteiras) com "cría" ou nemes de escravas seguidos . 
dos no mes dos "filhos da dita". Esta infonna9ao apareceu em 38 (de um total de 98) inventários, 

todos eles com plantéis médios ou grandes (acima de 10 escravos), e com tendencia acentuada a 

partir de 1830, data da aboli9ao do tráfico. 

Souza (1999) desenvolveu um trabalho relacionado ás familias escravas no Vale do 

Paraíba Fluminense e no Río de Janeiro. A análise dos dados empíricos revelou que a 

aristocracia rural tinha urna política que garantia a alian¡;a e a concentra9ao das propriedades e a 

nao fragmenta9ao da propriedade rural. Parte dessa política visava garantir a "estabilidade da 

família escrava" (Souza, 1999: 120). Segundo este autor, evitar a desagrega¡;ao escrava impedía 

!utas intensas entre os herdeiros, que podiam culminar com martes violentas. Do mesmo modo, 

esta política evitava o "acirramento dos animes dos escravos" (Souza, 1999: 132), e perigosas 

revoltas. Um certo estímulo a fonna9ao de familias escravas neutralizava os conflitos entre 

senhores e escravos e criava la9os coma terra dificeis de romper, o que reduzia as possibilidades 

de fuga. O autor conc1ui que nao havendo "incompatibilidade" entre as grandes plantations e a 

fonna9ao da família escrava, os cativos assim favorecidos "situam-se nos limites da 

humaniza9ao" e da "reifica9ao" (Souza, 1999: 134 ). 
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Numa outra linha de pesquisa, outros autores tém desenvolvido precisamente o tema do 

sistema familiar dominante, isto é, o denominado "sistema paternalista". Brumer ( 1976) acredita 

que no Brasil escravista existiam relacionamentos "paternalistas", que de alguma fonna estavam 

também ligados a rela~oes de "patrao-cliente" (Brumer, 1976: 57). Trata-se, segundo a autora, de 

formas de rela~ao constituídas por características específicas onde destaca a desigualdade e a 

assimetria das posi~oes de status e riqueza entre os atores, que estao ligados por rela~oes 

pessoais e próximas de patrao-cliente. A assimetria, por sua vez, está contrabalan~ada por regras 

de retribui¡yao, definidas como recíprocas, permanentes no tempo, e desiguais. A assimetria no 

"acesso a recursos basicamente necessários" (Brumer, 1976: 59) é um ponto substantivo do 

modelo, sendo que os "clientes" estariam impossibilitados de reverter a sua "situa¡yao de 

dependencia" (Brumer, 1976: 59). A autora acrescenta que tanto Portugal como o Brasil 

representavam este modelo de "paternalismo monárquico" ou -"familia patriarcal extensa", 

reproduzido nas fazendas, onde se est:imulava "a dependencia na autoridade paterna"· e a 

"solidariedade entre parentes" (Brumer, 1976: 61). Este mesmo modelo foi desenvolvido por 

Malerba (1994), ao afirmar que legalmente o senhor era considerado o patriarca detentar do 

monopólio da violencia legítima na sua família extensa, subordinando os outros atores (entre os 

quais os escravos) ao status de fúho menor vitalício o que, de novo, é concordante com as 

análises de Meillassoux. Neste sistema de domina¡yao, certos elementos da cultura dominadora, 

como a evangeliza¡yao o u a educa¡yao (o u a falta de educa¡yao) estavam subordinados a 
manuten¡yao do sistema, processo que na experiencia histórica nao foi isento de contradi¡yoes e 

atritos. As teorías que postulam a acultura¡yao escrava, chocam com, por exemplo, as afirma¡yoes 

de Freyre ( 1943: 250, t. Il), quando diz que os negros recém chegados eram reeducados pelos 

negros ladinos. 

A legalidade escravista deveria contemplar a diversidade cultural dos cat:ivos, e ordená-la 

de forma que funcionasse conforme um plano de dornina¡;ao. A legisla¡yao define deveres e 

direitos, define o status dos atores conforme a sua procedencia e, deve fazer do escravo um ator 

unitário e/ou identificável, apesar da sua diversidade étnica original e, juridicamente, esta 

unifica¡yao passa pelo status de "menor de idade", "dependente", que nao possui a propriedade de 

211 Alguma referencia a familias consangüíneas escravas apareceram nos inventários 252, 253, 262,270, 281, 
293, 306, 318, 320,325, 331,328,333, 344, 351, 353, 354,358,362, 374, 378, 380, 390, 394, 396, 398,400, 
402,406,409.410,414,428,430,436,440,450. 
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si e cuja pala\Ta é permanentemente desvalorizada, tanto no ambito legal, como pela permanente 

chegada de estrangeiros que nao dominavam a Iíngua local. 

Malerba ( 1994) analisou a constituú;:ao do Estado, escrevendo que correspondía a vi sao de 

família ampliada patriarcal, hierarquizada, que submetia a tutela vitalícia nao somente os filhos 

biológicos reconhecidos, mas os Olitros membros da família definidos como menores. A família 

era o modelo básico, que se reproduzia variando o tamanho, cuja estrutura era piramidal e em 

cujo vértice se encontrava o Imperador. A estrutura de poder baseava-se no patriarcalismo que 

" ... no plano mental, a despeito da divisao em classes, organiza a sociedade" (Malerba, 1994: 30). 

A dimensao da familia ampliada era variável, alcanr;ando sua máxima extensao no império e no 

seu representante, o Imperador entendido como o grande patriarca, numa visao naturalista das 

relar;oes sociais. Nas palavras de Gilberto Freyre "Tanto que o Imperador era considerado, e 

chamado por muitos deles "Pai Grande" e a Imperatriz de "Mae", num sentido semelhante ao da 

Virgem Maria, que, como Rainha (Regina) também era sua mae" (Freyre, 1971: 184). 

N este modelo a desigualdade hierárquica ordena va as relar;oes e, segundo Malerba, " ... a 

diferenr;a entre Estado e família é apenas quantitativa, ou seja semente urna questao de 

dimensoes diferentes de urna mesma forma. Um no Estado, outro na familia, magistrado e pai 

devem fazer respeitar sua autoridade, por meios coercitivos se necessário" (Malerba, 1994: 42). 

Freyre (1971: 184) chamou a autoridade do rei de "suprapaternalista". Imediatamente 

abaixo na pinimide socia] encontrava-se o senhor ou o patriarca que tinha autoridade sobre todo 

o resto da família ampliada, sujeita a sua potestade em virtude do princípio da minoría de idade 

jurídica. Tanto os filhos, como as mulheres, os aprendizes e os escravos cativos, estavam 

submetidos a vontade patriarcal, permanecendo sob a tutela do pater famílias (Malerba, 1994: 

43). A autoridade do pater via-se reforr;ada pelo direito que o patriarca tinha de exercer a 

violencia legítima sobre o seu grupo familiar, cabendo-lhe o direito de castigar as camadas 

subalternas, definidas pelas relar;oes de parentesco. A contrapartida declarada deste direito era a 

obrigar;ao que o patriarca tinha de proteger os "menores", reforr;ando-se dessa maneira o 

princípio de desigualdade. A reprodw;:ao da autoridade estava restrita aos filhos legítimos 

susceptíveis de se tornarem patriarcas, excluindo as muJheres e outros membros da família, que 

permaneciam no status de menor tutelado vitalícío. 

Pinheiro (1998) analisa este sistema de posir;oes soc1rus, concluindo que, dada a sua 

natureza extremamente hierarquizada, o conflito alí é onipresente. Mas, esse conflito ordena as 
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rela~oes como um conjunto de direitos e obrigac;:oes recíprocos inerentes ao sistema escravista, 

·que por sua vez garante a sobrevivéncia do sistema e suas contradic;:oes. O autor acrescenta que 

aquele "compromisso patemalista" é reencontrado no sul escravista dos Estados Unidos, nos 

estudos de Genovese (Pinheiro, 1998: 24). Freyre ( 1971: 177) chega as mesmas conclusóes, 

chamando o fenómeno de "famjlismo". 

O paternalismo - neste caso- tem um caráter polivalente: é um fato político tanto quanto 

biológico. A reprodw;ao biológica pode estar presente, ou nao, mas o exercícío do pátrío poder é 

um direito que o pater pode exercer sobre diversos atores que nao sao necessariamente seus 

filhos biológicos, o que inclui os estrangeiros. Urna das caracteristicas estruturais deste sistema é 

a inser9ao nas redes de parentesco de pessoas que nao estao ligadas por la9os de 

consangüinidade. Essa hgayao pode ser estruturalmente incompleta, tal é o caso dos escravos. 

Outra caracteristica é a independencia entre a idade biológica dos atores e sua idade "social", que 

define o acesso a determinados direitos, havendo independencia entre a idade biológica, o 

percurso temporal, e a "maturidade social" (ou a sua carencia) embora o discurso ative uma 

ordem natural para legitimar-se. O marco legal restringe o acesso aos direitos (principalmente 

políticos), qualificando explícitamente os "menores" como pessoas impedidas. Aquela 

menorídade pode nao ser nunca ultrapassada e urna das suas condutas esperadas e sancionada 

pela leí é a da obediencia passiva pelo dever filial a voz paterna de um homem que nao 

necessariamente é o pai biológico (Malerba, 1994.: 87). 

Esta mesma independencia entre o fato biológico e o cultural aparece na reprodw;ao, onde 

o escravo está sujeito a autoridade de um pater que nao é necessariamente seu pai biológico nem 

tem ligayoes de consangúinidade de qualquer espécie, que pode inclusive ser mais novo, mas 

socialmente atingiu a maioridade. O senhor detém plenos poderes de pátrio poder para com o 

escravo, mas o escravo nao detém os díreitos dos filhos legítimos. Os filhos legítimos tem o 

direito da propriedade de si, da cidadania e, portanto, da 1iberdade, direito negado ao escravo. O 

escravo - por sua vez - legalmente nao tem família e sua reprodw;ao biológica nao é reconhecida 

como tal, havendo subversao entre a ordem biológica e a ordem social. 

Este ordenamento social descansa sobre postulados ontológicos sobre a própria natureza 

dos atores: nao é possível falar em separa~ao entre o sujeito e o objeto, nem da independencia 

( ou ·autonomía) do su jeito corno urna propriedade intrínseca da pessoa, tal como o postula o 
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individualismo. Existem atores CUJa natureza "objeta!'' faria deles pessoas incompletas, 

suscetíveis de se tornarem propriedade de outrem, muna rela~j:ao de dependencia radical que 

torna difuso o que a moderna psiquiatría chamou de "processo de ind.ividua~j:ao". Os la9os de 

parentesco, dada esta natureza "objetal" seriam por defini9ao incompletos, já que o parentesco 

"pleno" seria possível semente entre categorías de iguais e - mais importante - de pessoas com 

direito de cidadania, ou seja, homens possuidores de principio de humanidade, que tanto na 

defmi~j:ao jurídica como na concep~j:ao filosófico/ religiosa sao sujeitos que possuem por oposi~j:ao 

aos objetos (ou escravos) suscetíveis de serem possuídos e dominados, numa evidencia do 

binomio ativo/passivo. 

O pátrio poder supüe um vínculo de parentesco, que apresenta diversas modalidades: o 

vínculo completo descarta a propriedade do descendente. Pelo contrário, quanto mais incompleta 

e mais imperfeita é esta vincula~j:ao, mais a propriedade é imperativa como substituto da filia~j:ao, 

já que pelo menos um dos atores envolvidos é definido como "objeto" nao suscetível de tornar-se 

completamente "parente". Nesse caso, o escravo é ao mesmo tempo parente e nao-parente. A 

distancia relacional que separa os atores é máxima, produzindo-se um fenómeno que - pelo 

paradoxo consubstancial - pode inscrever-se no registro da liminaridade: A rela9ao 

senhor/escravo é por defmi9ao simbiótica, o que quer dizer que apesar da natureza dos atores ser 

a mais oposta possível, essa oposi~j:ao supoe a mais absoluta identifica~j:ao do escravo com seu 

senhor (a situa9ao inversa é impossível). Ou seja, a vontade do senhor é a vontade do escravo, o 

escravo nao tem vontade própria, e a tutela, o poder nao é senao o reflexo desta assimetria 

simbiótica que nega o escravo como sujeito capaz e independente, por causa de sua natureza 

objeta!. Se o senhor pode ser considerado um sujeito unitário, o escravo depende e atua gra9as ao 

senl1or, ficando a enfase na assimetria do poder e da dependencia que oculta a dependencia que o 

senhor tem, por sua vez, do seu escravo. Esta representa9ao assimétrica da rela~j:ao garante no 

plano ideológico a submissao do subalterno. 

O aparelho legal construído pela classe dos senhores brasileiros (os que Malerba chamou 

de "intelectuais organices") contemplou e incluiu os aspectos relevantes indicados por 

Meillassoux ( 1990): O escravo é um menor de idade, um nao parente, um objeto, um estrangeiro. 

Tal como descrito para o continente africano, o direito reconhece que o escravo tem uma rela9ao 

institucional restrita ao senhor, caracterizada por ser individual e familiar, onde o senl1or exerce 
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um jurisdiyao autónoma. Este tipo de relacionamento encobre ou substituí a relayao de classe e 

atomisa o marco de ayao e dominayao, restrito ao mundo familiar. 

Num estudo sobre a escravidao na África, Reís afirma que, tal como no Brasil 

O escravo ''adotado" pelo grupo de parentesco era geralmente cons1derado "filho" do senhor [ ] 

Porém, a lmguagem do parentesco deve ser bem entendida Urna diferen~a fundamental exist1a 

entre o "escravo filho" e o fílho real de um baba na cornunidade haússa de Kano ao contrário de 

seu irrnao ou sua irrna legítimos, o escravo ficava menor para sempre, nunca se livrando dos la~os 

de patemidade que o ligavarn ao baba (Reis, 1987: 8) (Grifos no original). 

Nessa cita~ao pode apreciar-se a reprodu~ao de- pelo menos- esse aspecto da escravidao 

africana no Brasil. 

O escravo, na sua condü;ao de "coisa", com seus l~os de parentesco incompletos, é 

moví mentado pela vontade de uma pessoa possuidora do princípio de bumanidade "plena", 

portante da palavra legítima e poderosa, legitirnidade que por sua vez está inscrita na palavra da 

leí, num registro escrito, cuja formalidade o aproxima a palavra sagrada depositada na Bíblia. 

Durante o periodo colonial o direito nao estava separado da religiao e os Tribunais do 

Santo Oficio operavam no Brasil. O Santo Oficio, que nunca instalou sua sede no Brasil, deixou 

de ter influencia na segunda década do século XIX quando o Tribunal foi extinto (Siqueira, 

1978). Ainda assim, o Estado (e portante a jurisprudencia) tinha liga~oes coma lgreja, já que o 

monarca era o Grao-Mestre da Ordem de Cristo (Scarano, 1978: ll). Nessa condü;ao o Reí 

recebia as arrecadayoes dos dízimos das igrejas. Piratininga Jr. escreveu que 

Convém lembrar que a Igreja, durante o período colonial e até o final do Império, estava unida ao 

Estado pela rela¡yao de "padroado"- O Estado lhe dava "proteyao", pagava o clero, indicava o 

preenchimento de determinados cargos, etc., e ela, bem ou mal, tinha que se ajustar as decisoes 

governamentais. Com o passar do tempo e o crescimento dos con.flitos. a política do reino foi se 

tornando "regalista" isto é, o Estado passou a intervir mais diretamente na vida eclesiástica 

( Piratininga Jr, 1988, 15 ). 

A economía, a lei e o sagrado nao estavam- portante- separados. 
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Mas, precisamente, esta estrutura familiar autónoma, regida por principios teocráticos, 

onde país e maes detem o poder absoluto muna familia que tem la~os de parentesco nao 

necessariamente biológicos, é a mesma estn1tura presente nos terreiros das religioes afro

brasileiras. Nessas familias místicas o sagrado, o parentesco e a economía nao estilo separados. 

Políticamente o babalorixá ou ialorixá, representante do orixá na terra. é o equivalente a um 

chefe de Estado (Póvoas, 1989: 30), tal como o Imperador era o Grao-Mestre da Ordem de 

Cristo. Os integrantes que estilo na base da hierarquia sao tratados como "escravos", enquanto os 

superiores hierárquicos podem dominar os subalternos ao mesmo tempo que os protegem. A 

hierarquia nao é nunca colocada em questao. Voguel et al. descrevem a família-de-santo: 

É a imagem da monarquía inscrita no quadro do mundo natural, o que lhe confere essa conot~ao 

de fazer parte, desde sempre, da ordem das coisas. 

De certo modo, cada ialorixá e cada babaloríxá encabeyam o seu dominio autónomo de autoridade 

moral, litúrgica e doméstica. Exercem o seu absolutismo em conexao com urna administrac;ao 

patrimonialista. Sao titulares de seus pequenos reinos de modo vitalicio e, como taís, lhes cabem as 

glórias e as desgrac;as de suas casas. 

Convém dar a essa categoría nativa todo seu peso e extensao. Trata-se de urna casa no sentido em 

que se aplica as casas nobres ou reais. Nao como simples alusao, mas como reconhecimento 

implícito de um tipo estrutural nítidamente distinto dafamflia (Voguel et al., 1993: 83) (grifos no 

original). 

Embora o autor afirme que a família-de-santo é diferente da "família" (subentendida como 

nuclear, consangüínea, restrita ao ambito do privado), ela é estruturalmente semelhante a familia 

patriarcal, monárquica, absolutista, extensa e autónoma. A fusilo, a impossibilidade de distinguir 

claramente entre o público e o privado é urna das características da familia patriarcal levantadas 

por Malerba, onde "a família era o núcleo tanto da "grande como da pequena sociedade"" 

(Malerba, 1994.: 46 ). O monarca deveria " ... dirigir ao país como urna grande familia, num 

verdadeiro exerckio tutelar" (Malerba, 1994: 66). E a administra~ao do reino seria como 

"administrar a casa" e govemar a família, tal como descrito no caso da família-de-santo. Da 

mesma forma, 
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Os cultos as divmdades afncanas. denominadas Onxas. sao caracterizados por seu caráter regional, 

estando ligados a urna cidade ou a urn país inteiro [. ] Caracterizava-se tarnbérn por urna noyao de 

farní!Ja mítica, ondeos Orixas ocupariarn a posir¡:ao de patriarcas dessas farnílias (Souza, 1999: 79, 

nota 7) 

.a casa-de-santo é como se fosse o mundo. Surge como urna tota!Jdade autocontida e auto

referenciada; urna espéc1e de c1dade-estado Para a produyao desse efeito contribuí, decisivamente, 

o fato de mstaurar, no centro do barracao, urn mercado (Vogel et al., 1993: 142) (grifos no 

original). 

Em ambos os modelos familiares as pessoas distinguem-se pela quantidade de 

"humanidade" ou axé que possuem, diferen~a que é urna das bases da bierarquia social e política. 

Nas religioes afro-brasileiras, a aquisic;:ao da humanidade está indissoluvelmente ligada ao 

domínio progressivo da palavra sagrada. "No comec;:o só existem fragmentos, mal integrados na 

cacofonía existencial do indivíduo desafortunado. Com o ase torna-se possíve] a transmutac;:ao 

desse agregado desannonico numa totalidade equilibrada e vital, constituindo, no pleno sentido 

da palavra, urna pessoa" (Vogel et al., 1993: 93). 

Na sociedade escravista as pessoas "plenas" e livres sao também as que possuem a palavra 

da lei. No caso dos cidadaos livres com plenos direitos, a igualdade jurídica que os liberta da 

identificac;:ao simbiótica com um superior hierárquico, permite a diferenciac;:ao individual e a 

independencia do sujeito com respeito aos outros atores, que por sua vez é restrita a urna minoría 

seleta definida legalmente e muitas vezes aparentada com o clero. Os outros atores, 

invariavelmente estao submetidos a obediencia, sendo que a simbiose varia simplesmente de 

grau, tal como acontece na hierarquia das religioes afro-brasileiras. 

A esse respeito Póvoas (1989) estudou a variável lingüística ligada as posi~oes de poder 

nos terreiros. Póvoas afirma que o bilingüismo é consubstancial a hierarquia e ao funcionamento 

das casas de culto. Há urna distribuic;:ao desigual do saber lingüístico, onde no topo da hierarquia 

estao pessoas que dominam códigos da língua iniciática "secreta". Para este autor" ... o idioma do 

candomblé se constituí língua diplomática dos orisa" (Póvoas, 1989: 19). Este idioma varia com 

a tradic;:ao cultural ou o axé da na~iio. Os subordinados no-santo, teriam carencias na 

compreensao e no uso na Iíngua sagrada e urna elevac;:ao no status religioso supoe 

necessariamente um acréscimo no conhecimento da língua, o qual é internalizado de forma 
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assistemátíca. Assim, "faJar tal idioma oportuniza maior aproximacyao com os iniciados mais 

antigos" (Póvoas, 1989: 61 ). O dominio da língua sagrada e secreta supoe também acréscimo na 

acumulacyao de axé e na proximidade com os orixás. De tal fonna que uma relacyao assimétrica 

baseada no dominio desigual de, pelo menos, duas línguas se encontraría no registro religioso. 

Precisamente, esse bilingüismo estava também presente no Brasil escravista, com a mesma 

estrutura hierárqu.ica, sendo que o que varia seria o idioma eclesiástico versus o idioma do 

estrangeiro nao-iniciado, ou com a sua iniciacyao incipiente. Esta variacyao estaría contemplada na 

religiao nas diversas nar;oes. 

O ftlho-de-santo deve completa submissao aos superiores hierárquicos em cujo topo se 

encontram o pai (ou mae)-de-santo, e em última instancia, o ancestral mítico mas, neste lacro de 

parentesco, a consangüinidade nao é pré-requisito, assim como a senioridade nao está dada pela 

idade biológica. O parentesco, neste caso, é religioso ·e determinado pelas obrigacyoes e o 

batismo. Estas obriga~s estreitam a ligacyao entre o indivíduo e o orixá e nao supoem 

necessariamente consangüinidade. A entrada na família-de-santo realiza-se pelo batismo. A 

entrada do escravo na família patriarcal realizava-se pelo batismo no Brasil. O batismo 

inaugurava a insercyao do escravo também na África, pelo menos nas descricyoes de Meillassoux e 

Augé, onde o escravo -sem ser parente - ingressava na linhagem da familia receptora: 

Se invoca en este caso el código parental corno medio ideológico de enajenación, de dominación y 

de control: esta inserción a título de menor y dependiente sin derechos, inflige a los esclavos 

deberes calcados de los parientes dependientes de la casa: respeto y obediencia, al tiempo que los 

mantiene al margen de los derechos reconocidos a los menores de la comwlidad (Meillassoux, 

1990: 123). 

O baba africano era o "pai" do seu escravo, tal como no Brasil o senhor era considerado o 

pai dos seus subalternos e, no modelo ampliado, o Imperador era o Grande Pai. Assim também, o 

pai-de-santo no candomblé é chamado babalorixá (traducyao literal), reencontrando aqu.i a palavra 

baba. Todas estas semelhancyas provavelmente levaram a Costa Lima a afinnar que tanto na 

família patriarcal brasileira como na família-de-santo " ... os padrees sao muito semelhantes -

senao identicos -... "(Costa Lima, 1977: 146). 

No Brasil o escravo era batizado na religiao crista, onde o Deus também é chamado de Pai 

Eterno. Segundo Pierson " ... os escravos nao eram considerados "membros da sociedade, mas 
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antes animais brutos", enguanto nao pudessem "ir a missa, confessar seus pecados e receber seus 

sacramentos. A participa~ao nestas cerimónias fazia deles "seres humanos" como os outros" 

(Pierson, 1971: 160) Igualmente nas religioes afTo-brasileiras, o corpo vazio somente podia 

adquirir o status de pessoa, conforme estreitava os la~os religiosos e conhecia os segredos e os 

comportamentos sagrados. 

Segundo o mesmo autor, 

Debret observou que os pretos mais velhos, que conheciam as línguas afucanas, muitas vezes eram 

empregados para catequizá-los [aos negros recém chegados] Urna das primeiras coisas a serem 

ensinadas era o tríplo sinal da cruz, livre-nos Deus, nosso Senhor, dos nossos inímigos (Pierson, 

1971: 160). 

Os escravos recém-chegados mio podiam dominar o saber religioso local por mio conhecer 

o idioma portugués (e tampouco o latim), por nao conhecer os rudimentos litúrgicos nem os 

costumes locais e, finalmente por nao saberem ler nem escrever. AqueJa ignorancia é coerente 

com o status de escravo menor social, e com sua menoridade cultural produto de sua condi~ao de 

estrangeiro. A diversidade étnica e cultural de procedéncia nao faria mais que retardar a 

socializa~ao posterior e, refor~ar a invalidez social dos recém-chegados. Isto, tanto por causa da 

diversidade cultural que dificulta a comunica~ao inter-escrava, como pela rivalidade ou 

inimizade preexistente entre tribos africanas, estimuladas pelos senhores (Hurbon, 1993; Moreno 

Fraginals, 1977). Assim, Alencastro (2000: 150) atinna que o plantel instalado detenninava a 

escolha dos novos escravos, onde tentava-se misturar escravos de tribos diferentes. A ignorancia 

dos códigos locais unificaría os negros recém-chegados na diversidade, refor~ando a sua 

debilidade e isolamento. A socializa~ao dirigida pelos escravos mais antigos refor~aria a 

hierarquia conquistada por estes cativos, opondo-os aos recém-chegados, dificultando a 

percep((3o dos escravos como um segmento oprimido pelas classes dominantes. 

Os escravos mais antigos e que, portanto, haviam assimilado os conteúdos da sociedade 

receptora, adquiriam características de senioridade que os facultavam para transmitir conteúdos 

religiosos cristaos. Freyre (1943: 250, t. 11) postula também que a educácr:ao dos negros b~ais 

(recém chegados) corria por conta dos negros ladinos (que viviam há um tempo no território 

brasileiro ). O aprendizado das regras e das nonnas 1ocais pennitiriam adquirir um status mais 

elevado além de maior autonomía e, ao que parece, este processo está sacralizado nas religiües 
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afro-brasileiras No candomblé o princípio de senioridade está relacionado com a antigüidade 

(Capone, 1977: nota da página 474). A antigüidade é necessária para crescer socialmente, 

incorporar novas conteúdos culturais, dominar seb,rredos da vida cotidiana ou ritual. Este 

aprendizado pode ser reconhecido no espa~o religioso, sancionado através do rito e, pode ser 

identificado como apropriayao de axé. 

No extremo oposto, os detentares da palavTa escrita (e sagrada) eram o clero e os juristas 

que pertenciam a classe dos senhores liwes e desimpedidos, fato coerente com os fundamentos 

do poder legítimo nas religi5es a:fro-brasileiras. 

Mas a reprodut;ao da relat;ao menor-cultural/senior semente é garantida pela permanente 

importa~ao de estrangeiros, nos barcos negreiros, os quais forneciarn escravos analfabetos 

culturais para que os senhores aumentassem a sua riqueza e a sua extensa família. Nas religioes 

afr~-brasileiras, o relato também menciona os barcos que forneciarn filhos as famílias: 

A hierarquia do candomblé [ ... ], nao se reduz a um epi fenómeno da desigualdade social exterior ao 

universo do culto. É, ao contrário, a lei de bronze de seu próprio funcionamento e o princípio 

fundador de sua concep9ao das rela90es sociais e cosmológicas. Como tal, está inscrita nos filhos

de-santo ab ovo, pois cada barco atualiza a diferencia¡;ao hierárquica determinada pelo valor social 

da senioridade. 

Ao se reproduzir nos seus iaós, a casa de santo projeta no futuro sua genealogia. Sua importancia e 

prestígio se medem nao só pelo tamanho dos seus barcos, como também pelo número e 

notabilidade dos seus bra<;os ... (Vogel et al., 1993: 79) (grifos no original). 

Lépine (1978) afirma que os "irmaos de barco" sao urna categoría específica de irmandade, 

que "exprime a igualdade", apesar de que ali também '"prevalece o principio de idade, e o chefe 

do grupo, a mais velha é aquela que foi a primeira a "bolar", ou seja, a primeira que foi possuída 

por seu santo ... " (Lépine, 1978: 69, 70). A autora escreveu tarnbém que a "¡yálórisa pode iniciar 

urn ou rnais barcos por ano" (Lépine, 1978, 70), corno provavelmente acontecía com ocasiao do 

tráfico negreiro, dizendo que aquela seria urna varia~ao ritual do modelo africano, acontecida no 

Brasil. 

Num discurso secularizado, a quantidade de escravos era tarnbérn a medida da importancia 

das farnílias, numa sociedade onde a hierarquia ordenava o mundo. 
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No Brasil, os escravos ingressavam oficialmente na família do senhor através do batismo, e 

da compra, situa¡;:ao que aparece também no registro religioso afrobrasileiro e foi apontada por 

Bastide: A iaó so mente pode ser comprada por algum "paren te". 

La troisieme partie du panan est celle de "l.achat" de la tílle par sa famille[ .] Mais le pere, le 

mari qui prennent ainsi possetion de la yauó doivent la racheter, en dormant une somme, convenue 

a !"avance, au pn!tre chef du candomblé [ ... } Naturellement, seuls le pere, le mari, si la tílle est 

mariée, le fiancé si elle doit contracter mariage peu apres, ont le droit d'acheter la nouvelle tílle des 

dieux (Bastide, 1 958: 40). 

No relato histórico, o batismo suptmha o início das novas redes sociais do cativo e um 

parentesco incipiente, nao só com seu proprietário, mas com outros agentes com os quais nao 

havia ligat;oes de consangüinidade. Hipoteticamente, o batismo supunha a presen~a de padrinhos 

e madrinhas, que nao eram os proprietários nem os pais biológicos. O assunto foi estudado por 

Gudeman e Schwartz ( 1988), que afinnavam que trata va-se de um parentesco com significado 

eminentemente religioso, o que se traduz num paralelismo com o nascimento dos ia6s. Segundo 

esta pesquisa, as vezes, notava-se a ausencia dos padrinhos ou das madrinhas, mas a ausencia das 

segundas era muito mais mareante e pronunciada, e por isso a conclusao era a predominancia 

hierárquica masculina. Para estes autores a cor senria como índice de ancestralidade, e os 

padrinhos entendidos como "protetores espirituais" (Gudeman e Schwartz, 1988: 40) nunca eram 

os próprios senhores. O compadrio era um tipo de associat;ao ou solidariedade, através da 

"comunhao de substancia espiritual" (Gudeman e Schwartz, 1988: 41 ). Através do batismo 

cristao, tal como nas religioes afro-brasileiras, o batizando « ... tem novos país e novas relat;oes 

de "fratemidade"» (Schwartz, 1988: 42). Os novos "filhos" eram nomeados com os nomes dos 

"pais" e "padrinhos'' o que indicava "... um parentesco direto com a família católica e um 

renascimento neJa" (Schwartz, 1988: 42). Do ponto de vista clerical, o batismo referendava um 

"novo renascer" (Souza, 1999: 70). 

Gudeman e Schwartz analisaram a lógica do compadrio, como rela<;:ües h.ierárquicas. De 

uma parte, escravos podiam ser padrinhos de escravos, e livres podiam ser padrinhos de livres. 

Mas escravos nao serviam como padrinhos de livres e, ao contrário, os livres estavam 

capacitados para apadrinhar escravos, embora em nenhum caso o padrinho podía ocupar urna 
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posic;ao igual ou superior ao do proprietário. A cor podía influir, no mesmo sentido da 

domina9ao branca sobre a populac;ao de cor, o que parect: ser a san9ao religiosa da hierarquia 

com base na cor, sem que ela tenha sido necessariamente explicitada. 

Souza ( 1999) apontou que para o caso dos escravos da Freguesia de Jacarepaguá a 

ausencia da madrinha era constante, enquanto a atL~éncia do padrinho apareceu em 66% dos 

registros por ele estudados, o que podía indicar a falta do "proretor espiritual'', assim como 

algum tipo de parentesco ainda mais incompleto. O mesmo autor afrrmou que no Brasil 

escravista a família também incorporava "parentes" mlo consangüíneos: compadres, afilhados, 

amigos, pobres e escravos (Souza, 1999: 43 ), e em geraJ a todos os que residiam na mesma 

propriedade, ligando-se o parentesco a no9aO de território. 

Esta mesma situa~ao está presente nas religiües afro-brasileiras, e foi descrita por Birman: 

O tenno patronagem., traduyao da palavra inglesa patronage, embora tenha sido consagrado pelo 

uso (e por isso mantenho o seu emprego) nao seria o rnais adequado para dar conta das relac;:5es 

sociais que é suposto designar. Tal vez fosse maís adequada a utilízayao de patrocínato ou 

apadrínhamento em lugar de patronagem já que o que há de singular nestas relac;:5es socíais é a 

existencia de protetores e protegidos, padrínhos e aftlhados, isto é de urna relac;:ao de trocas 

baseadas no oferecimento de privilégios que é pago de diferentes formas por aqueJes que os 

recebem (Bínnan, 1980: 120, nota de roda pé.). 

O apadrínhamento do espirito passa a ser constitutivo do sujeito que sai fortalecido desta relac;:ao 

(Binnan, 1980: 146 ) . 

... a doutrina umbandista é totalmente calcada no apadrinhamento (Birman, 1980 186). 

Já, Maggie coloca a direta rela~ao entre compadrio e os parentescos indiretos comandados 

por Exu: 

Assim, os Exús ou Compadres seriam vistos como urn prolongamento ou urna ponte entre o 

sagrado e o profano, o lado de dentro e o lado de fora e, ao mesmo tempo, figuras ambiguas, 

justamente por estarem numa posú;:ao de intennediários, de ponte. O Compadre, como observa Da 

Matta, "Deve ser urna alavanca para a vida social dos filhos. Um mediador... urna pessoa que 

ínterfere nos momentos críticos ... da vida do individuo"- Da mesma forma, os Compadres Exus 
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sena m figuras mediadoras e que interfeririam "nos momentos crít1cos da vida do md1víduo ''. que 

faz "despachos" para ser atendido Sendo Exu um mediador, urna figura ambigua e pengosa. 

chamá-lo de Compadre pode servir para "amemzar" simbolicamente o perigo que essa "entidade 

trair,:oeira" oferece. No caso do compadrio, pode-se escolher um amigo ou parente como compadre, 

mas pode-se também escolher um inimigo. Assim, a situar,:ao se inverte, de inimigo, ou no caso de 

Exu, de tratr,:oetro passa a ser um compadre, um prolongamento de um pareme e fica assim 

impedido de ser trair,:oeiro (\;1aggie, 1977: 132) 

O apadrinhamento, como fonna de parentesco extra-biológico, está presente tanto nas 

famílias "patriarcais" como nas familias-de-santo. Póvoas (1989) afirma que as pessoas 

detentaras de cargos especializados nos terreiros (os que seriam designados pelos próprios 

orixás), sao urna "elite". Os membros dessa "elite" " ... sao considerados tal qual padrinhos e 

madrinhas a católica antiga. Conselheíros e protetores de seus aflihados, dessas autoridades 

depende o equilíbrio do terreiro ... " (Póvoas, 1989: 36 ). Outras rela~5es parentais, determinadas 

pela liga9ao com uma mesma casa, e nao mais pela presen9a de la9os consangüíneos, está 

presente em ambos os modelos: assim como na famiha patriarcal descrita por Malerba havia 

também integrantes pobres e desprotegidos, Costa Lima (1977) realiza urna descri9ao da família 

do candomblé onde " ... verifica-se [ ... ] o velho hábito das familias extensas, de abrigarem em 

residencia comum, velhos parentes desamparados; tias viúvas e soheironas; afiliados; 

"protegidos"; agregados; gente sem prote~ao" (Costa Lima, 1977: 150). Esta família-de-santo 

centra-se no modelo de linhagem de santo, sendo estruturalmente comparável as famílias 

escravas descritas por Sienes ( 1999). 

Através do batismo, o escravo era inserido na nova familia extensa que incluía 

hipoteticamente a presen~a de padrinhos, e recebia o nome cristao, junto com o atributo de 

"na9ao". No relato das religioes afro-brasileiras, o atributo de na9ao sup5e a liga9ao com alguma 

divindade que estabelece um tipo de parentesco "de írmaos": "Os írmaos de santo que pertencem 

ao mesmo Orixá sao também irmaos. Todos os que pertencem a urna mesma nac;:ao sao, portante, 

a grande família do terreiro" (Siqueira, 1998: 213 ). Mas este atributo aparecía inversamente ao 

atributo de ancestralidade, que nas religioes afro-brasiJeíras também estaría presente: "A origem 

é muito importante no Candomblé; o status de um membro de Terreíro depende muito de sua 

genealogía" (Siqueira, 1998: 279). Para Póvoas "contar a história de um ase é relatar a árvore 

genealógica da pessoa que o detenha e explicar todo o complexo relacionamento entre essa 

!83 



pessoa e os árisá" (Póvoas, 1989: 40). Mas os negros importados eram balizados como tendo 

país desconhecidos, e sem ancestralidade, em conseqüencia. No relato religioso, depois da saída 

do barco, os iniciados eram inseridos numa "família", outra que os "innaos de na¡¡-:ao": 

A pnme1ra saida pública do novo filho-de-santo, após o periodo de reclusao [ ] corresponde ao 

momento crucial da individualiza~ao do yaó, na medida em que se desfaza communilas do grupo 

submetido a inicia¡;ao. A partir daí, cada um dos componentes de urn barco ingressa na vJda-de

santo pela sua própria inser~ao específica, seja na familia dos orisa, seja na sua familia-de-santo 

Adquire, portanto, urn lugar determinado, ao mesmo tempo, pela constela~ao dos mitos, pela 

afilia~ao a genealogia de sua casa e pela hierarquia que lhe cabe dentro do candomblé (Grifos no 

original)(Vogel etal., 1993: 129). 

Os iniciantes, ou seJa, as pessoas que mcorporavam pela pnmerra vez elementos de urna 

determinada família, sao encaminhados a terreiros específicos, onde tais linhas se manifestarn 

(Barretto, 1987: 81 ). 

Sem dúvida, a proxirnidade do código familiar [no santo] toma rnais fácil e sem dramas a entrada 

"para o santo", mas a verdadeira socia1iza~ao é dada através do processo de iniciac;:ao, onde o 

estreante nasce para urna nova vida, recebe pai, mae e irmaos novos (Barretto, 1987: 98) 

Barretto afinna também que cada " ... Casa possui uma nomenclatura de parentesco, ou 

denomina~5es dos elementos que compoem urna família" (Barretto, 1987: 289, 290), por 

exemplo: pai, mae, irmao, avó, avó, padrinho, primo. Trindade-Serra ( 1978), afmnava que os 

iniciados em estado de eres chamavam todos os superiores no santo de pais ou maes, apesar de 

se saber da existencia de diferencia~oes hierárquicas internas, senda isto o reflexo de la¡¡-:os de 

parentesco incipientes. 

Assim, um outro plano onde poder-se-ia desenvolver o debate sobre a família, sena a 

família-de-santo, com suas hierarquiza~oes internas que tem expressoes na vida concreta, que, ao 

igual que na familia patriarcal definida legalmente, contempla a presen~a de escravos, que 

podem estar dentro da família, mas sem haver estabelecido os la~os de parentesco mítico. 

Segundo Araújo ( 1936) o ritual de "lavagem da cabe¡;a" é posterior ao da lavagem de 

cantas, e anterior ao ritual do bori e da entrada no barco. Nessa ocasiao o adepto sela 
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definitivamente a entrada no santo. A partir dai o iniciado aceita a paternidade do Pai (ou mae)

de-santo e seu status de "filho" com seus direitos e obriga96es. Para a autora "embora seja um 

parenteSCO religioso .. tais obriga90es e direitos sao bastante similares a do tílho biológico" e daí 

por diante " ... o indivíduo nao é dono de si mesmo" (Araújo, 1936: 163) sendo que para tudo deve 

pedir conselho ao seu pai ou mae-de-santo. O bori é a próxima cerimónia no percurso 

existencial, que dá maior prestígio que aqueJes que somente tem a cabe9a lavada. Para Augras 

( 1983: 85) o bori de verá ser repetido a o longo da vida-no-santo "para refor9ar o poder de cada 

cabe9a". 

Costa Lima ( 1977) afirma que as ahias sao pessoas que fizeram a lavagem de contas (bori). 

Nessa condi9ao participam do axé da familia-de-santo, sem ter sido feítas-no-santo (batizadas ), 

e, como tais, as vezes sao tratadas como "escravas" (Costa Lima, 1977: 67). Aquela mesma 

rela9ao servil das abias, que na família-de-santo ocupavam um lugar subalterno foi também 

levantada por Vogel et aL (1993: 132). Trindade-Serra (1978) afmna que quando urna pessoa é 

submetida ao bori, ainda nao está iniciada, mas se estabelece um vínculo conhecido entre 

paciente do rito e o "axé do templo" (terreiro ). AqueJes a bias, "sao tratados por todos com 

superioridade, e quase sempre se afeta ignorá-los" (Trindade-Serra, 1978: 43 ). 

Todos esses rítuais evidenciam que a entrada na família-de-santo é um percurso complexo, 

e que o batismo nao se realiza a partir de urna cerimónia só, mas a partir de um conjunto de 

rítuais espalhados no tempo, que organizam posi9oes subordinadas, embora hierarquicamente 

diferenciadas. 

A acumula9ao de aprendizado e sua relat;:ao com os rituais foi estudada por Póvoas ( 1989) 

e nessa pesquisa aparece a correspondencia entre a idade-de-santo e a inregrat;:ao e assimila9ao 

de conteúdos culturais no grupo receptor, além da língua vemácuJa como pivó fundamental da 

senioridade que, entre outras características contem os segredos: quem domina a palavra, domina 

o segredo. Set,'l.mdo o autor: "A primeira etapa da aprendizagem ocorre no período em que o 

individuo é ab~ván [abia] e a última, no mínimo, só aos sete anos de inicia9ao, quando já se pode 

penetrar nos segredos da liturgia e da teología" (Póvoas, 1989: 44 ). O aprendizado religioso 

supoe a incorpora9ao lingüística progressiva (da língua africana) em campos semanticos que 

implicam: 

Primeira etapa (abia): 
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Entrada para a comunidade religiosa: sauda¡¡:oes, pedidos de licenc;:a, benc;:ao, pedidos para comer 

e passar; a nova família: parentesco sócio-religioso, recintos sagrados; identifícac;:ao da condic;:ao 

de.filho-de-santo, orixás, atributos, características e domínios; concep¡¡:ao do universo e da vida. 

Segunda etapa: 

Trabalho comunitário e progresso social; objetos e utensiiios de culto, ora<;oes aos orixás; 

hierarquia no candomblé~ atividades e rela<;oes sócio-relig.iosas, deveres e direitos; concep<;ao do 

universo e da vida. 

T erceira etapa: 

Comunicac;:ao entre o Orun e o aiyé, dinticos e rezas; forc;:a do axé: fauna, flora e oferendas, 

liga¡¡:oes entre os homens e os orixás, ritos de passagem; concep¡¡:oes do universo e da vida. 

Quarta etapa: 

A<;ao dos seres di"inos através do homem, segredos dos rituais, concep~ao do lmiverso e da vida. 

Quinta etapa: 

Segredos dos orixás, transmissao do axé; linguagem dos orixás. 

O aprendizado de todos estes conteúdos permite ao indivíduo realizar as obriga¡¡:oes dos 7 e 

21 anos que, segundo Yo gel et al. transforma a pessoa em senior: " ... te m, nesse contexto, o valor 

de urna autentica alforria" (Vogel et al., 1993: 144). No entanto, Barretto afirma que" ... a única 

maneira de adquirir "conhecimento" é seguir com fídelidade os preceitos da leí, colaborando em 

tudo o que !he for pedido, respeitando seus irmaos de santo e assim, tornar-se um fílho dedicado" 

(grifos no original) (Barretto, 1987: 9, 10). A citac;:ao destaca a Submissao como critério 

indispensável para internalizar doses de conhecimento que permite.m a "alforria", sem que no 

processo a prática pedagógica· tivesse relevancia, o que, de outro lado, seria concordante com a 

proibi¡¡:ao que o escravo tínha para estudar no Brasil escravista. 

Augras ( 1983) acresceota que os novic;:os devem aprender "sozinhos" aquilo que deve ser 

feíto, " ... sobren1do observando as Olltras [ novic;:as ], sem nunca fazer perguntas" ( Augras, 1983, 

86). Segundo esta autora a proibic;:ao de fazer perguntas visaria a nao "dilapidar" o axé. Para 

Póvoas (1989: 30, 31) "guardar segredo" seria um dos fundamentos do convívio nos terreíros. 

Um dos aspectos centrais desse fundamento sería a "lingua secreta" (africana no caso dos 

terreiros), cujo acesso é permitido somente aos iniciados, sendo que a língua nativa seria o 

portugues. Aqui se produz urna inversao nos termos lingüísticos, com relac;:ao ao Brasil 
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escrnvista, onde a língua dos "iniciados" no catolicismo era o portugues A "ignorancia" da 

"língua secreta" está na base da hierarquiza¡;ao dos terreiros, que descansa na perpetua¡;ao do 

"segredo" Segundo Póvoas ( 1989: 89), há "muita cautela" no ensino dos preceitos ás ahias, já 

que "esta categoría" pode facilmente "mudar de terreiro". Para deixá-la a margem, a conversa é 

interrompida ou se traca o registro lingüístico, de forma que nao haja compreensao possível do 

que se está falando. A conserva¡;ao do set,rredo, principalmente ritual, aparece como um ponte 

central na conserva¡;:ao da estrutura religiosa, a tal ponto que os desobedientes podem ser punidos 

severamente: "É preciso ter em mente que, no candomblé, o indivíduo é constantemente testado 

na sua capacidade de guardar segredo. Ao menor deslize, simplesmente, o acesso ao segredo é 

vedado para sempre" (Póvoas, 1989: 85). Por causa desta limita¡;:ao, assim como pela 

característica assistemátíca do ensino, o autor concluí que a aprendizagem dos últimos níveis 

pode nao ser alcan¡;:ada, impedindo que os fiéis atinjam os postos )1ierárquicos. Mas, aquela 

limita¡;:ao impede tarnbém de aJcan<;ar a liberdade mística. 

A circula<;ao do conhecimento está, portanto, subordinada a vontade do supenor 

hierárquico, quem, por sua vez, nao sempre teria vontade de compartilhar o seu saber: 

As maiores queixas que já ouvi em qualquer dos terreiros que pesquisei é a respeito do "egoismo 

dos mais velhos, que nao ensinaram tudo o que sabiam" Este "conhecimento", que cada pai ou mae 

"reserva", é o insrrumento que ihes permite manter a aura de respeito que os cerca e manipular o 

poder. (Barretto, !987: 9, 1 0). 

Aquela manipula<;ao, mesmo que geradora de conflitos, pennite e legitima a reprodu¡;:ao e, 

eventualmente, a eterniza<;ao da desigualdade, cabendo ao subordinado somente a possib!lidade 

de se comportar como "filho dedicado". 

Na literatura etnográfica, chama a aten¡;:ao que existe muita informa¡;:ao sobre a primeira 

inicia¡;:ao e quase nao existem etnografias sobre os outros nascimentos místicos. Este fato é 

coerente com o preceito do segredo, mas, de outro lado reflete o caráter eminentemente elitista e 

excludente da acumula<;ao de axé. 

U m outro aspecto mareante deste desequilíbrio infonnativo seria a grande preocupa¡;:ao dos 

pesquisadores, ao constatar que, no batismo, as iaós pennanecem em transe a maior parte do 

tempo. A possessao é um fenómeno inquietante, que tem sido objeto de diversas interpreta¡;:oes. 

Tanto Goldrnan (1984) como Capone (1991) realizaram sistematiza¡;:ües e análises das diversas 
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abordagens teóricas sobre o transe nas religioes afro-bra.sileiras. Para Goldman, "n:ln há mais de 

dois modelos explicativos para o extase" (Goldman, 1984: 2). O primeiro ll:na um viés 

medicalizante, tratando-o como doen¡;:a ou como um "tratamento pré-médico". O .'icgundo seria 

um "reflexo direto ou invertido" da "estrutura social abrangente" (Goldman, 1 ')X4 2). Nesta 

segunda linha interpretativa, o autor afinna que a possessao foi vista, ora como uma cstratég.ia de 

alivio de tensoes, ora como mecanismo compensatório que fomece algum tipo dl: mobilidade 

ascendente a individuos socialmente desprivilegiados, ou como um mecanismo qul: possibilita a 

manuten¡;:ao da ordem social. Para Capone ( 1991 ), urna primeira linha de pesquisa, encamada 

por Nina Rodrigues e seus seguidores, privilegiou a abordagem psiquiátrica ou psicológica e 

postulou a rela¡;:ao entre possessao e doen¡;:a, daí seu caráter patológico. 

Mais tarde, a partir da II Guerra, urna mudan¡;:a teórica importante acouteceu com as 

pesquisas de Herskovits: A possessao é levada, do domíni9 da medicina para o "contexto ritual e 

sociológico" (Capone, 1991: 26). A possessao fora estudada desde a perspectiva de sua fun¡;:ao e 

seu engajamento na dinamica "sociocultural" (Capone, 1991: 27), abrac;:ando <<urna perspectiva 

predominante de tipo "socio-político")) (Capone, 1991: 28) e "behaviorista" (Capone, 1991: 29). 

A estas perspectivas, somariam-se as pesquisas de Verger que, as teorías dos rd1exos 

condicionados, somaria urna "teoría dos arquétipos psicológicos dos orixás" (Capone, 1991: 29). 

AqueJas características arquetípicas sao fixadas no adepto por ocasiao da inicía¡;:ao, e essa 

perspectiva foi retomada por Cossard, Lépine e Augras. Segundo Capone ( 1991: 2 ), esses 

estudos derivaram em estudos que privilegiaram abordagens "psicológicas" da possessao, 

tirando-lhe seu caráter patógeno, que podem ser a "expressao da verdadeira pcrsonalidade de 

base do possuído" ou "manifesta¡;:ües paroxísticas de estados de possessao pennanente". N este 

último caso, a possessao é pensada como "sendo funcional a manuten¡;:ao da ordem social", já 

que pennite a expressao de protesto dos segmentos oprimidos. 

Para o continente africano, Sow ( 1978: 90) escreveu que existem dois grandes grupos de 

possessao, ambos associados a certos estados de doen¡;:a: aquela bem-sucedida, equivalente a 
inicia¡;:ao, com tempos de convalescencia e aprendizado de técnicas exorcistas. No fmal desse 

percurso o individuo é capaz de "manipular o mundo dos espíritos". Do outro lado está a 

possessao fracassada, que reafirma ou aprofunda a doenc;:a. Segundo o autor, aquela condi¡;:ao 

pode, finalmente, ser ultrapassada através de um terceiro tipo de possessao "mantica" ou "de 

interroga¡;:ao" que revela as ~es proflláticas a ser realizadas. O bori, ainda hoje, se constituí na 
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mais comum dessas possessoes no continente africano (Sow, 1978: 52). Diversos autores 

enfatizaram o caráter profiláctico do bori, nas religioes afro-brasileiras, reaparecendo o conceito 

na outra margem do Atliintico. 

Aq!Jelas formas de possessao estao presentes nas religioes afro-brasileiras e, exemplo 

paradigmático da possessao mal-sucedida é a possessao pelos eguns. Por exemplo, Goldman 

afirma que a fase imediatamente posterior a iniciac;ao é " .. bastante perigosa porque a cabec;a do 

Yaó ainda nao está firme, podendo os maus fluidos (Eguns) penetrarem através do corte feíto em 

seu Ori durante a Feitura" (Go1dman, 1984: 154 ). Para este autor, a possessao dos fiéis por parte 

destas criaturas causa inúmeras perturbac;oes. Os Eguns, ao contrário dos orixás, só 

"obedeceriam seus próprios desígnios". 

Devido a essa transgressao a ordem o individuo possuído perde seu caráter "unitário", e as 

manifestac;oes do caráter pejorativo dessa possessao sao as perturbac;oes fisicas (doenc;as), 

mentais (loucura) e místicas (surras de santo) (Goldman, 1984: 144). No universo umbandista, as 

mesmas manifestac;oes sao provocadas pelos "obsessores" ou "encostas", que provocam uma 

"possessao selvagem", "associada a doenc;a e a loucura" (Montero, 1983 171). Mas 

precisamente, as surras de santo detenninam a necessidade da entrada na "carreira do filho-de

santo" (Montero, 1983: 141 ). Isto, na verdade, quer dizer que a possessao pelos eguns deve ser 

prévia a entrada no santo. O individuo "marre" socialmente, e deve comec;ar uma nova existencia 

a partir do batismo ritual, ande um dos procedimentos rituais é, justamente, o bori. 

Por outro lado, as possessoes iniciáticas estao associadas aos eres e aos diversos orixás 

confonne a idade-de-santo do adepto. Tal como descrito por Sow para o continente africano, a 

consecuc;ao bem-sucedida de todos os nascimentos místicos possibilita o domínio das forc;as 

mágicas e do axé por parte do fiel. AqueJas possessoes sao, segundo a lógica religiosa, os 

principais métodos a seguir para acumular e para fixar o aprendizado. Na vida cotidiana a prática 

pedagógica é assistemática, carregada de segredos e, até certo ponto arbitrária. Pelo contrário, a 

sistematizac;ao adquire a maior relevancia no contexto ritual, principalmente na hora dos 

nascimentos místicos, ande o adepto deveria apropriar-se de certos segredos, apropriac;ao 

legítima e reconhecida pela comunidade-de-santo. Daí a ascensao do fiel na hierarquia religiosa. 

Ao serem analisadas as etapas de aprendizado colocadas por Póvoas, a primeira 

singularidade é a relac;ao entre a entrada na familia-de-santo e a social~ao que ali se produz. O 

neófito comec;a por conhecer o grupo receptor, suas hierarquias internas e os códigos de conduta 
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doméstica elementar. A primeira etapa pode ser homologada a socializa<;:ao primária, que incluí 

também a incorpora<;:ao da língua do hrrupo. Estes aprendizados elementares garantem a intera¡;ao 

mínima do individuo como grupo e correspondem ao momento em que o neófito é tratado como 

"escravo" no terreiro, na sua condi<;:ao de abia. Esta condi<;:ao liberta a pessoa das influencias 

negativas dos eguns. mas supoe a obediencia do fiel a todas as outras entidades. 

A segunda etapa pode ser vista como a socializa<;:ao secundária, com a integra¡;ao do 

individuo ao mundo do trabalho. Esta integra<;:ao supoe conhecimentos mais especializados e, 

eventualmente, a amplia<;:ao do campo social além das fronteiras da família. Supoe também a 

internaliza9ao das regras de mobi!idade social que pennitem obter maiores possibilidades de 

autonomía. Ao que parece, esta etapa corresponde a inicia<;:ao do adepto como iaó, depois que 

foram realizados a saída do runkó, o pana e o batismo, onde o neófito internaliza os eres, no 

entanto, o aspirante continua senda tratado como "escravo" e como "menor" (Voguel et al., 

1993: 132). O novi9o deve mostrar quais sao as habilidades adquiridas e além disso deve mostrar 

boa disposi9ao e boa vontade para realizar o trabalho (Vogel et al., 1993: 143). Nesta etapa o 

novi90 é filho-de-santo ou noiva do orixá, e o la9o de parentesco mítico torna-se mais definido e 

completo. Supóe a submissao ao pai-de-santo e aos orixás, mas pode usar os eguns como 

"escravos". Nesta etapa também o adepto recebe um nome que é defonnado pelos outros 

integrantes do terreiro como amostra da identidade incompleta do iniciado. 

As tres etapas subseqüentes supoem a internaliza9ao de conhecimentos religiosos 

especializados. A impossibilidade de aprender aqueles conteúdos supoe também a 

impossibilidade de realizar a obriga<;:ao dos 7 anos que independentiza o fiel da tutela do pai-de

santo (mas nao da tutela do orixá), assim como da obriga~o de 21 anos (que independentiza o 

fiel da vontade dos orixás). A impossibilidade de completar este percurso cultural e ritual impede 

também a possibilidade de obter o status de "pessoa", de obter a liberdade, e de dominar as 

for9as da natureza. 

Urna das caracteristicas mareantes desta estrutura social é a legitimidade da existencia do 

escravo que exige a sua submissao aos superiores em geral, e as figuras do "pai" e os ancestrais 

míticos em particular. Nema hierarquia, nem o absolutismo, nema escravidao sao colocados em 

questao. O roteiro existencial supóe a posterior liberta9ao, mas ela deve cumprir com requisitos 

de aprendizado e de conduta que podem nao serem cumplidos. Assim, a possibilidade de nao 

superar o estatuto de escravo está latente, e a única garantia de ultrapassar este estatuto 
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existencial é a submissao do cativo que agrade o "pai" e o ancestral mítico A autonomía é, nesse 

contexto, uma virtualidade sempre ameac;ada, um fato coletivo e cultural da é possível grac;as 

ao dominio de determinados conhecimentos, g:rac;as a ampliac;ao das redes de contenc;ao social, e 

grac;as a vontade de um superior hierárquico. 

Se este modelo de integrac;ao social for levado em conta para ::< pensar a sociedade 

escravista brasileira, as prime iras duas etapas seriam coerentes com as \ 1vencias dos escravos 

estrangeiros incorporados na família patriarcal, chegados como abias do deus cristao e batizados 

como "filhos" do seu senhor. Na conduta diária certos indicadores parecem refletir a 

superposic;ao das condutas esperadas dos escravos na família-de-santo e na família patriarcal. Os 

filhos-de-santo pedem a benc;ao ao pai-de-santo (Costa Lima, 1977: 151 ); assirn também, os 

escravos de todas as idades pedíam a benc;ao a seu senhor todos os dias e noites, " ... em nome de 

nosso Senhor e Salvador Jesus Cristo" (Pierson, 1971: 152). Ou, ajnda., " ... desta forma[ ... ] as 

pessoas se curnprimentam no Terreiro, pedindo a benc;ao de maneira identica aquela que se 

pratica na familia" (Siqueira., 1998: 213) Os escravos que encontravam outros africanos que 

foram chefes na terra de origem, beijavam-lhes a mao em sinal de submissao e reverencia 

(Pierson, 1971: 14 7). Os escravos beijavam a mao do senhor. assim como os filhos-de-santo 

beijam as maos dos superiores do candomblé. No candomblé, antes da obrigac;ao dos 7 anos, o 

novic;o deve andar descalc;o e deve olhar para o chao, tal como deviam faze-lo os escravos. 

Na segunda etapa a internalizac;ao dos conhecimentos relativos ao trabalho podem dar 

conta da diversidade escrava como grupos diferenciados e h.ierarquizados internamente pela 

ocupac;ao: quitandeiras, paJens, escravos de ganho, etc., senda que algumas destas modalidades 

permitiriam a compra da própria alforria ou dos parentes, superando o estatuto legal e existencial 

do individuo. É urna etapa superior da construc;ao da pessoa que pode estar acompanhada por 

maiores doses de autonomía na vida cotidiana, assim como mais autonomía financeira, o que nao 

significa ter obtido a liberdade ou a senioridade. 

Nas duas primeiras etapas a escravidao é concebida como uma ordern "natural" que exige 

submissao, restringe a relac;ao de dominac;ao ao espac;o doméstico e em momento algúm 

considera urna desviac;ao que seja classista ou racista da h.ierarquia, transformando-a num 

processo individual e místico, portanto inscrito na ordem natural do universo e numa ordem de 

senioridade. Aquele ordenamento está inscrito na "família'' que tem características teocráticas. 
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No início desta tese, uma pnme1ra hipótese de trabalho, foi a possível continuidade 

religiosa no eixo Brasil-África. Esta continuidade tem sido muito questionada ou francamente 

negada. Apesar disso, Roger Bastide ( 1967: 128, 129), nas suas Amériques Noires, escreveu uma 

passagem realmente surpreendente. Este autor descreveu todo o batismo das iaós, com os 

sacrificios animais, o bori, os banhos lustrais, a raspagem da cabe9a, a reclusao no nmkó, a 

marca "étnica" no corpo dos iniciados, as saídas das iaós, o Orunkó e a designa9ao de um nome 

que reflete a missao vital do iniciado, o pana. Depois dessas cerimónias, o autor afinnou que o 

iniciado pode sair do terreiro e "recobra a sua liberdade" " ... sauf en matiere religíeuse, ou elle [a 

yaój reste toujours sous le contróle de sa Iyalorísha'' (Bastide, 1967: 128). Bastide continua 

descrevendo o percurso existencial dos adeptos, para dizer que aos sete anos a iaó transforma-se 

em ehómim e, finalmente, depois de mais sete anos pode virar /a/orix.á. A grande surpresa é que, 

apesar de Bastide postular incansavelmente na sua _tese sobre a acultura¡;ao dos afro

descendentes brasileiros, ele próprio concluí dizendo: "Or tout cela se retrouve exactement en 

Afrique: les seu/es d~fférences que nous avons pu noter au Nigéria ne portant que sur des détails 

injimes" (Bastide, 1967: 128). Esta afirma¡;ao categórica parece dar resposta a primeira hipótese, 

o que é também confirmado por Pessoa de Barros já que, segundo este autor, "No caso brasileiro, 

a permanencia destes etnómios yorúba [da classifica9ao dos vegetais] significou a manuten¡;ao 

intacta da cosmovisao dos grupos [vegetais]" (Pessoa de Barros, 1983: 145), os que por sua vez 

seriam imprescindíveis " ... para a existencia das comunidades [religiosas]" (Pessoa de Barros, 

1983: 145). É confinnado, da mes m a forma, o postulado de Póvoas ( 1989) sobre a pennanencia 

de um "pensamento africano" neste aspecto da religiao. 

Mas, as características de absolutismo teocrático dos terreiros, por defini~ao 

hierarquizadas, podem apresentar sérios conflitos internos. Maggie ( 1977) observo u o 

desenvo1vimento do conflito num terreiro e chamou o processo "Guena de Orixá". Na sua 

análise a hierarquia, embora inevitável, é potencialmente perigosa, já que os subalternos ficam 

indefesos frente aos superiores que dominam saberes mágicos. A autora destaca o fato de que os 

membros da familia-de-santo tem sido geralmente estudados desde a perspectiva da 

homogeneidade do grupo e do seu retomo a harmonía. No entanto, o grupo de sua etnografia 

aparecía como um grupo heterogeneo, que provinha de urna sociedade urbanizada e "complexa''. 
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Ali as relar.;oes interbrrupais podiam ser extremamente conflitantes e perigosas, no limite, 

acabando como sacrificio de algum inteb'Tante ou a dissolw;ao do terreiro. 

A autora constatou que " .. .todas as "guerras'' se davam entre um Pai ou Mae-de-santo e 

seus fílhos" (Maggie, 1977: 144) e que" ... o grupo estaría representando a sociedade mais 

ampla, como uma sociedade hierarquizada ou estratificada, onde existiría o contlito, pelo menos 

como possibilidade, entre indivíduos que ocupassem posic;:oes distintas e polares nessa mesma 

hierarquia" (Maggie, 1977: 145). Mas, novamente, o paralelismo histórico está presente, uma 

vez que os escravos estavam definidos como "inimigos públicos", numa sociedade onde o 

conflito era onipresente. 

Urna das fases que o contlito pode apresentar, desta vez na dimensao mágica, é o que a 

autora chamou "demanda" ou feitic;:o. Na sua etnografia todas as fases do conflito atravessavam 

relac;:oes de assimetria hierárquicas, entre uma posic;:ao superior e uma subalterna, que colocava 

em questao a legitimidade do poder no terreíro. Urna das possíveis alternativas acionadas na 

resolusao do contlito é justamente a "demanda", onde o nascimento místico é a sítuac;:ao de 

maior perigo para o adepto. Na correlac;:ao de forc;:as, o poder do pai ou mae-de-santo é 

incontestável, enquanto a debilidade do neófito é superlativa. O perigo estrutural da situac;:ao está 

no fato de que o superior pode "fazer muita coisa" contra o filho, que nao "tem preparos" para 

contrabalanc;:ar qualquer manobra do pai: «. .. o ritual da feitura da cab~a era também visto pelo 

grupo como perigoso, pois "o Pai-de-Santo, nessa cerimónia, pode tirar toda a forc;:a do médium» 

(Grifos no original) (Maggie, 1977.: 90). 

Se o pai ou mae-de-santo tira toda a forc;:a dos seus filhos no instante do nascimento, os 

filhos permanecem na condi9ao de "mortos" ou eguns, condic;:ao que de outro lado etemiza a 

escravidao. No registro histórico aqueJa atitude abusiva que "tirava a forc;:a" dos cativos 

encontrava-se no Brasil escravista e nos tratantes de escravos, principalmente na viagem de 

barco. 

Barretto ( 1987) coloco u urna situa9ao menos dramática, mas que tarnbérn descreve 

situac;:oes que ondeo próprio chefe do terreiro nao abre mao do seu poder: trata-se do "egoísmo" 

dos país-de-santo, que nao querern cornpartilhar o seu saber religioso. O segredo rnantido pelas 

autoridades deveria impedir a "vulgarizac;:ao" das cerirnónias mas, de outro lado, "Nao podernos 

nos esquecer que este "saber" que cada pai ou rnae-de-santo reserva é a sua garantía de controle 

sobre os fílhos" (Barretto, 1987: 93 ). Esta situa9ao está refor~ada pelo fato de que aqueJa 
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transmissao semente pode dar-se através do contato pessoal. Os próprios chefes do terreiro -

set,'1mdo esta pesquisa - parecem mmumzar o papel da literatura religiosa como via de 

socializa¡;:ao, o que, segundo Barretto, deveria alterar todas as "rela¡;:oes internas do sistema 

religioso". 

As categorías que de certa forma contrabalan¡;:am estos poderes absolutos sao as 

innandades de idade, entre as quais os "'innaos de barco", que agrupam individuos com 

caracteristicas equivalentes, sem reverter as outras ordens de desigualdade. Ambos os 

ordenamentos coexistem na família-de-santo. 

Para Lépine 

A hierarquia sacerdotal do terreiro de candomblé obedece ao mesmo principio de senioridade que a 

familia e a sociedade africanas em geral, e a familia real em particular. Reproduz inclusive a 

mesma hierarquizayao das classes de idade (Lépine, 1978: 73). 

Mas nas religioes afro-brasileiras existem diversos tipos de innandades. Os filhos "feítos" 

numa mesma casa correspondem, segundo esta autora. aos "innaos de asé'', mas podem ser 

filhos de maes diferentes, tal como acontecía nas casas e fazendas do Brasil escravista. Urna 

outra categoría de irmandade, que pode ou nao se superpor aos "innaos de asé", sao os "irmaos 

de barco" que "foram iniciados juntos" ou, na linguagem secular, que navegaram no mesmo 

barco. Analisando as caracteristicas desses escravos, os "irmaos de barco" podem corresponder 

aos escravos chegados de ultramar numa mesma embarca~o. Os irmaos de axé sao "feítos" na 

mesma casa, categoria muito mais abran gente, que pode incluir os irmaos de barco, as categorías 

de escravos crioulos, cabras e pardos nascidos (biologicamente) no local, o u, também, a qualquer 

tipo de escravo (incluindo os de na~ao) revendido dentro do próprio território brasileiro, depois 

de ser inserido numa família patriarcal, que mudava de "linhagem"., portante trocava suas redes 

parentais. 

Lépine coloca um terceiro tipo de "irmandade" mística, que ela define como os "irrnaos de 

santo". Estes "irmaos" sao "feítos pela mesma mae" (de-santo), o u seja, aqueJes que foram 

batizados pelo mesmo sacerdote ou sacerdotiza. 

Os ordenamentos de filia9ao hierárquicos funcionam com urna lógica 

aposta/complementar a das irmandades. A base da rela9aO hierárquica mae-pai-de-santo/filho-
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de-santo é a reatualiza~ao das rela~óes de poder, onde o poder máximo tem nas suas maos o 

''recém-nascido··, a humanidade plena se opóe ao corpo sem princípio existencial. Teoricamente 

aqueJa rela<¡:ao potencialmente perigosa deveria ser de coopera~ao mútua para tornar possível a 

acumula<¡:ao de axé no terreiro. No entanto a patemidade/maternidade precisa desse poder 

maximal para legitimar-se e atualizar-se. Quanto mais filhos nascem desses paislmaes-de-santo, 

mais poderoso é o terreiro e mais poderosa é aquela autoridade. Potencialmente existe a 

possibilidade de perpetuar a distancia máxima entre o pai todo poderoso e o recém-nascido 

indefeso, que retroalimenta a posi~ao dominante a partir do enfraquecimento da posi<;:ao 

dominada. Tal é a situa~ao descrita por Maggie. 

Pelo contrário, as innandades agem no sentido contrário, como categorías de equivalentes 

hipoteticamente solidárias, que estao na procura coletiva do crescimento místico e o afastamento 

da morte até alcam;ar a sua liberdade e a sua maioria de idade (senioridade). As lógicas de ambas 

as ordena<;:oes podem conviver num equilíbrio instável, ou podem entrar em conflito. Os 

"irmaos" podem ter urna '"guerra" contra os "país" onde vencerá o mais forte. A parte dominante 

tem maiores possibilidades de vencer nessa luta, mas excepcionalmente os subalternos podem 

subverter a ordem. 

Finalmente Lépine ( 1978) descreve o que ela chama um "segundo tipo de parentesco", que 

ultrapassa o ambito do terreiro: Trata-se de um tipo de parentesco que determina "rela<;:oes entre 

os membros do culto migó em gerar' (Lépine, 1978: 74 ). Nesta categoriza<;ao é reintroduzida, 

sem que a autora o perceba, o conceito da "na<;ao". A "na<;:ao" é cruzada com a linhagem mítica e 

a autora concluí que 

recorta verticalmente a família~e-santo e que ultrapassa o fu:nbito do terreiro, abrangendo todas 

as Casas de candomblé [ ... ] 

Trata-se aqui do parentesco determinado pelos próprios árisii e suas rela<;:oes míticas. Os filhos de 

urna mesma divindade sao irmaos num novo sentido sao filhos do mesmo pai ou melhor, do 

mesmo antepassado mítico (Lépine, 1978, 74) 

Nesse sentido, Siqueira (1998: 213) é ainda mais explícita: todos os filhos do mesmo santo 

correspondem a urna "na<;ao". Bastide ( 1971: 81) afrrmou que a política brasileira 

(particularmente do Conde dos Arcos) permitía o agrupamento dos negros em na<;oes, situa<¡:ao 
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que dividía o untverso escravo. A organiza~ao em na~oes pennt!m [aos escravos] a 

perpetua~ao de suas tradi~oes religiosas ou culturais" (Bastide, 1971: 81 ). Mas aquela liga~ao 

entre a na~ao, o ancestral mítico e a innandade foi justamente o que Karasch observou no 

funcionamento das irmandades religiosas, sem que, aparentemente, estas organizac;oes fossem 

incluídas no conceito de família. Esta presunc;ao cobra maior sentido se for cerreta a afirmac;ao 

de Verger, que escreveu que as gera~oes de net,'Tos creo !izados " ... considere m dé¡ á e¡ u e le 

"Sainl'' et f'"ORJSHA" ne sonl qu'un, que seul le nom change" (Verger, 1954: 13). Sow (1978 

113) escreveu que estas associa~oes "confessionais" ou confrarias, existe m no próprio continente 

africano. Sao agrupac;oes de caráter "iniciático" que asseguram a integrac;ao progressiva dos 

individuos no grupo. Estas associac;oes, as vezes ligadas a determinadas profissoes tomam canta 

de práticas litúrgicas e asseguram a ligac;ao entre os deuses e os humanos, o que pode ser 

entendido como práticas destinadas a incrementar o axé. 

No Brasil, todas as irmandades de negros explicitaram seu propósito de afastar a morte e 

de libertar os seus irmaos escravos, como objetivos centrais da agrup~o, o que também pode 

ser interpretado como urna tentativa de acumular axé. 
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CAPÍTULO VIII 

AS IRMANDADES 

Quando se fala em rela~tües entre o catolicismo e a escravidao, de maneira geral, a idéia 

preponderante é a da repressao e persegui<;ao da popula¡;ao negra e as suas cren<;as originárias, 

pela presun<;ao que os negros eram idólatras. A suposi<;ao implícita é que a lgreja teria exercido 

urna funyao de dominayao sistemática, sem outras instancias que equilibrassem a assimetria entre 

escravos e Igreja. Um dos instrumentos utilizados foram as irmandades católicas, agremia<;óes 

que reproduziam as innandades portuguesas. A argumenta<;ao mais difundida é que estas 

organiza<;oes ajudavam a introduzir os negros dentro da religiao br~nca obrigando-os a esquecer 

suas cren<;as originárias. A revisao bibliográfica, no entanto, indica que este tipo de agremia<;5es 

existe no continente africano. Elas tem caráter confessional e iniciático, agrupando irmaos 

religiosos com o objetivo de aproximá-los aos deuses, e estas características as aproximam das 

innandades luso-brasileiras. 

O processo de introduyao de escravos no catolicismo foi complexo, aparecendo diversos 

conflitos de jurisdi<;ao e interesses na popula<;ao branca no que conceme a escravaria. Muitos 

senhores eram contrários a administra<;ao de sacramentos nos seus plantéis e a interferencia dos 

padres com os escravos. Houve diversas controvérsias sobre a educa<;ao religiosa na hora do 

batismo, sobre a assistencia dos negros as missas ou festividades, sobre o tratamento das pe<;as 

no tráfico negreiro, ou a venda separada dos escravos depois de terem recebido o sacramento do 

casamento. 

A literatura é bastante reiterativa ao dizer que os senhores nao gostavam muito dos 

casamentos entre os escravos, principalmente se eram de donos diferentes, já que depois a sua 

venda separada estaria legalmente dificultada. Por outro lado, isso entrava em contradi<;ao como 

Direito Canónico que estabelecia que os senhores eram obrigados a facilitar os casamentos de 

seus escravos (Scarano, 1978: 63). Todas essas razües dificultavam a educa<;ao religiosa e sobre 

o particular, Carvalho Soares ( 1997) afrrmou que a evangelizayao dos negros era .. incompleta". 

Um outro conflito descrito por Scarano ( 1978), foi o antagonismo entre Roma e os reis -

estes últimos, na sua condi<;ao de Grao-Mestres da Ordem de Cristo- que dava ao Estado ''urna 



posi¡;:ao de preponderancia sobre a lt->reja" (Scarano, 1978 11) Este con nito tinha sua máxima 

expressao na cobran¡;:a de alguns impostas que hipoteticamente deveriam ser para a Igreja, mas 

eram cobrados pela Coroa, com base na Ordem de Cristo. Tal era o caso dos dízimos. Com isso a 

autora chegou a conclusao que a It->reja só se beneficiava "'em parte'', tanto que a constru¡;:ao dos 

templos pod.ia ser realizada pelas Ordens Religiosas, pelos fiéis reunidos ou nao em Irmandades 

ou, inclusive, por particulares. 

Outro motivo de atrito era referido as atribui¡;:oes das institui¡;:oes religiosas. "O poder civil 

queixa-se da interferencia de Vigários e Bispos, em coisas que considerava de al¡;:ada temporal. 

O fato de os bispos poderem administrar justÚya, mandando colocar a ferros os que consideravam 

merecedores de tal castigo ... " (Scarano, 1978: 16). 

A Coroa e a Igreja entravam, portante, em concorrencia no referente as suas atribui¡;:5es. 

Segundo Scarano, o discurso régio era de total aceita¡;:ao aos ditados do Vaticano, o que na 

verdade encabria margens muito importantes de liberdade de a¡;:ao dos monarcas. Por causa 

disso, a autora afinna que um dos setores onde "mais se efetivou o controle por parte da Coroa 

foi o das Innandades" (Scarano, 1978: 19), provocando urna "profunda contradi<;ao" entre os 

objetivos eclesiásticos e os do poder civil. O reí achava necessária a existencia de ordens 

seculares sob seu controle. Segundo a autora, a fiscaliza¡;:ao foi muito mais rigorosa no Brasil do 

que em Portugal. 

«A Realeza foi bastante incisiva no exigir o envio de todos os compromissos a Lisboa, acentuando 

que "todas as Irmandades e Confrarias do Estado do Brasil eram de Sua Régia Jurisdi<yao como 

Grao Mestre e perpétuo Administrador da Ordem de Nosso Senhor Jesus Criston» (Scarano, 1978 

22). 

Nenhuma innandade podía, de fato, iniciar-se sem a autoriza9ao do monarca. Apesar dessa 

profunda interven9ao régia nas confrarias religiosas, ela era aceita pela Igreja, dado o espírito de 

independencia que se manifestava em várias innandades, principalmente de crioulos e pardos. 

Aquela situa9ao vai contribuir para o debilitamento do ensino das práticas religiosas ortodoxas. 

Esta briga pelo controle das irmandades foi utilizada em beneficio próprio pelos pretos, os que 

em caso de conflito procuravam socorro no monarca, com o que os sacerdotes sentiam que os 

negros'" ... tendiam a escapar a sua autoridade" (Scarano, 1978: 46). 
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Um mitro ponto de controvérsias foi a margem de tolerancia pennitida as coletividades de 

cor, na pennanencia dos seus costumes. Apesar de muitas vezes aqueJas práticas nao serem 

consideradas ortodoxas, elas podiam ser funcionais ao sistema escravista. Carneiro atirmava que: 

Sabemos que todas as tribos africanas que nos fomeceram escravos tmham as suas re!Jg¡oes 

particulares Ainda em comec;:os do século XIX, o conde dos Arcos achava prudente manter as 

diferenc;:as tribais entre os negros, permitindo os seus batuques, porque "proibir" o único ato de 

desuniao entre os negros vem a ser o mesmo que promover o govemo, indiretamente. a uniao entre 

eles ... (Grifos no original)(Carneiro, 1964: 122, 123 ). 

Nina Rodrigues (1988: 31, 32) afinnava que as próprias festividades religiosas africanas, 

entre as quais as dos reís congas faciJitavam a submissao escrava. Para este autor os reis congas 

" ... tiravam san.yao divina de sua investidura" (Nina Rodrigues, 1988: 32), "corn a anuencia e 

aprova.yao das autoridades eclesiásticas" (Nina Rodrigues, 1988: 31 ). Por sua vez, Silveira 

(1988) afrrmou que os "reis" africanos participavarn ativamente na manuten.yao da ordem, 

punindo outros escravos e facilitando a manuten.yao das hierarquias estabelecidas. 

Além do aparelho policial e militar montado e fmanciado pelo Estado, sabe-se que os "reis" e 

"juízes" - que eram muito respeitados pela populac;:ao de origem africana, talvez porque muitos 

deles fossem membros da alta hierarquia política e religiosa dos reinos africanos de onde vieram

chegaram a desempenhar também um papel repressivo Nas cidades, os escravos que tinham 

cometido certos delitos eram apresentados por seus senhores a eles, que se encarregavam de Julgá

los e eventualmente condená-los a chibata e ao tronco. Em compensa~ao, estes "reis" e "juízes" 

gozavam de um certo número de pequenas vantagens. As elites da ordem africana tinham assim a 

possibilidade de receber um estatuto levemente superior ao da massa escravizada (Silve1ra, 1988: 

169). 

Estes reis e rainhas eram as máximas autoridades das innandades católicas, eleitos com 

ocasiao das festi'vidades dos santos respectivos. Mas além de manter a ordem, mantinham 

também certos costumes vernáculos de origem africana: 

A coroac;:ao ocorna no dia da Festa de Nossa Senhora do Rosário. Rei e Rainha do Congo 

representavam um sistema de governo africano, na medida em que possuíam autoridade sobre seus 
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"súditos" e preservavam aspectos culturais e socia1s da África, contribuindo para a mtegra<;:ao e a 

solidariedade dos negros no Brasil (Quintao, 2000 166) 

O controle rigoroso da lgreja era muito mais forte na popula<;ao branca. As faltas graves 

deste grupo só podíam ser perdoadas pelos Bispos e os Superiores Religiosos, enquanto que 

todos os pecados dos escravos " ... podiam ser perdoados pelos padres confessores, segundo 

estabelecia a legisla<;ao" (Scarano, 1978: 65). Scarano especula que essa maior flexibilidade com 

o mundo negro poderia dever-se ao fato que os escravos eram "excessivamente numerosos" ou 

porque eram considerados mais próximos dos ""ingenuos" (Scarano, 1978: 65). De outro lado, os 

"Reís Gentios", como os chamou a autora, contribuíam ativamente para o funcionamento das 

innandades. 

Para Carvalho Soares ( 1997), a popula<;ao de cor era regida pela denominada "lei natural", 

o que permitía pontos de fuga aos grupos de cor frente as. rigorosas nonnas de conduta impostas 

a popula<;ao branca pela Igreja Católica. 

A mesma autora resgata as classifica<;oes utilizadas para diferenciar os diversos grupos 

populacionais por parte da popula<;ao luso-brasileira. Aquetas classifica<;oes revelam graus de 

aprox.ima<;ao diversos a religiao católica. 

Urna dessas categorías é o Gentio que corresponde - segundo esta pesquisa - a quem nao 

ere na religiao revelada. Curiosamente, os reís coroados nas Irmandades, que portanto 

participavam ativamente (pelo menos na aparencia) do mundo católico, foram chamados por 

Scara.no como "reís gentíos". O gentío sería, segundo Carvalho Soares, aqueJe pavo a ser 

catequizado. 

Esta categoría de rei gentío aparece num culto afro-maranhense descrito por Lody ( 1993 ), 

desta vez deslocado para o "Rei Santo Louis IX", monarca frances que reinava o Maranhao 

durante a ocupa<;ao francesa, e Louis XIII, também frances. Segundo o autor a nobreza e a 

realeza estariam presentes na "memória popular" e, muito particularmente, nos terreiros de 

Tambor de Mina. Ali 

Os impérios que tratam do Divino Espírito Santo fortalecem voca<;:oes especiais pela solenidade, 

pelos títulos de reis, rainhas, imperadores, imperatrizes tao presentes e permanentes no pensamento 

religioso do homem maranhense [ ... ] 
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O culto afro-maranhense ao re1 Sao Luis é certamente ongmáno da sintesc entre o santo med1eval e 

n re1 que cm pleno renasc1mento govemou a Fran.;:a (Lody, 1993. 3) 

O autor descreve como esta figura é incorporada ao panteao dos voduns e na lógica 

religiosa afro-brasileira, ondc esta realeza é incorporada numa "ética do segredo religioso" 

(Lody, 1993: 4), "próprio das tradú;oes do Jeje" (Lody, 1993: 4) Lody acrescent;¡ que este reí f01 

divinizado em fun~ao do seu dominio sobre um território, e sua corte cultuada como império, 

estando também presente em casas nagó: 

A casa de Nagó comemorou Dom Luís e a casa das Minas manteve o rigor de cultuar osCioduns, 

po1s Dom Luís é um europeu sendo interpretado como gentio . 

. no culto nagó ( .. ) muitas vezes sincretizado com Xangó Dadá-Hó (Lody, 1993 5 ). 

O rei mítico e divinizado, interpretado como reí "gentío" é incorporado na lógica religiosa, 

a partir de sua condi<;:ao de "na<;:ao" detentora de língua, tradi<;:ao e governo autónomo, 

descendente de um ancestral deificado (Sao Luís) e, nesse sentido, seria concordante com os 

dados históricos de irnperadores estrangeiros ligados a algum ancestr::ll mítico, outros que o 

lmperador brasileiro. Mas esta forma de deifica<;:ao aparece com a mesma estrutura numa 

descri<;:ao de Lépine, desta vez, precisamente para Xangó: "A divindade Sangó resulta da fusao 

de diversos reis e de algumas outras personagens famosas da história de Oyó, que aparecem no 

panteao como qualidades do órisa" (Lépíne, 1978: 204 ). 

Urna outra incorpora<;:ao cultural extra-africana foi descrita por Barretto ( 1987), que mostra 

como o deus cristao sob o nome de Oxalá é incorporado nas festividades do terreiro da na<;:iio 

m in a por e la estudado. Segundo a autora há urna "perfeita integra<;:ao" (Barretto, 1987: 186) entre 

o Divino Espirito Santo e o universo afro-brasileiro. A festa do Divino acontece em julho, e no 

saliio do terreiro sao armados os "tronos do lmperador, lmperatriz, Mordomo e Mordoma Régia, 

Mordomo e Mordoma Mó" (Barretto, 1987: 186), para dar gra<;:as ao "Divino Santo com os 

lmpérios" (Barretto, 1987: 184). Para a pesquisadora os días de "festa africana" coincidem com 

as festas dos santos católicos. Mas o Divino Espirito Santo está presente também no culto ao reí 

Louis do Maranhao, descrito por Lody, 
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Uma Olitra categoria classificatória estudada por Carvalho Soares corresponde á chamada 

"na¡yao··, que, segundo a autora, estava em rela¡yao coma expansao colonial e sena equivalente a 

um país ou regiao com língua, leis e governo aparte, sem que a autora colocasse a rela¡yao entre o 

conceito de na¡yao e algum tra¡yo religioso. Esta categoriza¡yao foi reconstruida no território 

brasileiro nas irmandades de pretos, a¡,.rrupando individuos provenientes dos mesmos 

conglomerados lingüístico-culturais e com seus --reinados .. , todos eles funcionando em torno a 

um território assinalado pelos templos, quer dizer, um território com um viés sagrado, 

comandado por alguma divindade. Retoma-se assim a idéia de reinado teocrático, com base na 

língua comum. 

Ambas as classifica¡yoes - gentio e na¡yao - nao tem necessariamente urna conota¡yao que 

leve a pensar na perseb'U.Ífi:ao ou na repressao, mas implicitamente colocam a idéia de grupos de 

iguais culturais que devem ser catequizados. Isso é concordante com as conclusoes de Scarano, 

quando afirmou que as irmandades "Exerciam fun~o muito menos de domínio que de prote¡yao 

do grupo ... " (Scarano: 1978: 46), objetivos também destacados por Carvalho Soares (1997), por 

ocasiao da doen¡ya,· pobreza o u morte dos afiliados. 

Evidentemente, as misturas entre o catolicismo e os tra¡yos culturais africanos se deram de 

fato, o que nao necessariamente significa que todos os tra¡yos foram perseguidos ou reprimidos. 

Os níveis de desvío censurável aparecem também na pesquisa de Carvalho Soares ( 1997), 

sobo nome de "pagao" ou "infiel", ou seja aqueJe que professa urna religiao idolátrica, alguma 

religiao que mio pode ser inserida dentro do catolicismo, atuando em concom!ncia com ele, o 

que nao parece ser o caso do mundo africano, pelo menos nao na sua totalidade, Já que o atributo 

de "na¡yao" fazia parte do batismo individual dos cativos, e depois foi reconstruido nas 

innandades, sob um manto de cristianismo. 

A persegui¡yao mais violenta parece ter se concentrado nas práticas de feiti¡yaria, tanto na 

popula¡yao branca como na popula¡yao de cor. Mas na própria África pessoas acusadas de 

feiti¡yaria eram punidas com a escravidao. Assim, o pavor da feiti¡yaria está também presente nas 

irmandades de pretos. Scarano ( 1978) escreveu que as pessoas acusadas de '·heresia" ou 

"feiti¡yaria" pelas autoridades eclesiásticas nao eram admitidas para ingressar numa irmandade. 

Carvalho Soares afirma que as mulheres eram suspeitas de feiti¡yaria com maior freqüencia, 

assim como as irmandades de africanos. Carvalho Soares escreveu que: 
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o que é imrortante destacar e que a perseguu;iio a feltlc;ana e as festas "desonestas" levadas a cabo 

[lCla l11erarqU1a da lgreja e tambem [Jelus forc;as [lOl!CiaiS sao aqu1 mtenonzadas pelo grupo que 

mcurnbc-sc de ¡Jenllflcar os suspe1tos e afastá-los do conviv1o da congregac;iio (Carvalho Soares, 

1997 204) 

Aqueta expuls<"io signifícava " ... um grave problema, colocando a pcssoa á margcm da 

sociedade, significando um tremendo castigo" (Scarano, 1978: 37), o que pode ser interpretado 

como a transformac;:ao em ~·nao-paren te". Urna das conseqüencias mais graves daquela expulsao 

seria a perda do direito de sepultamento. Frente áquela possibilidade, "muitos autores chamaram 

a atenc;:ao para o horror ante a perspectiva de ser lanc;:ado o defunto em um terreno nao sagrado, 

como ocorria com os infíéis e os animais" (Carvalho Soares, 1997: 55). 

Tal citac;:ao é concordante com os castigos ministrados aos feiticeiros nas culturas 

africanas, que eram lanc;:ados ao espac;:o vazio e condenados a morte dos animais. Também tem 

de se levar em conta o costume dos senhores de abandonar os cadáveres dos seus escravos, 

prática que era realizada ás vezes pelas irmandades para casos particulares. A pompa dos 

enterros variava conforme os defuntos ocupassem posil,:5es hierárquicas diversas. Quanto mais 

elevada a posityao, mais importante o rito mortuário sendo que, inclusive, Carvalho Soares ( 1997: 

125) relata o caso de tres negros forros enterrados dentro das igrejas. Como já foi apontado, 

somente pcssoas importantes podiam gozar de tal privilég]o e, de fato, aqueJes negros haviam 

alcanc;:ado a sua liberdade, sendo pessoas excepcionais dentro da comunidade preta. Um 

paralelismo retórico pode ser encontrado nas relig15es afro-brasileiras, ondeos rituaís mortuários 

variam segundo a hierarquia iniciática alcanc;:ada pelo defunto. Os ritos de maior pompa sao 

ministrados aos adeptos que realizaram a obrigac;:ao dos sete anos, alcanc;:ando, portanto, a sua 

líberdade mística, sao os que alcanc;:am um lugar junio á divindade. Tal diferenciac;:ao ritual foi 

descrita por Cruz: 

A forma de realizac;:ao do rito mortuário varia de acordo com o estatuto iniciático do falecido. No 

caso de nossa referencia, trata-se de alguém com suas obrigac;:6es incompletas, nao tendo ainda 

atmg1do o auge de sua carrerra como filha de santo, alcan¡;ada na obrigac;:iio de sete anos e, 

portanto, merecendo so mente o que se denomina carrego de egum. 
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Pcssons com carreira completa merecem o axexe. que é a cerimóma pública. um toque executado 

em honra de um defunto, que pode durar u m. tres o u sete d1as[ ... ] 

Os 1mciados mortos dcixam de ser filhos para tomarem-se. no Orum, eguns de seu própno onxá 

Seu papel efetJVO jUnto á divmdade é maJor ou menor, na medida de sua h'Tadua~iio JlliCJática r 1 

Urna vez que se reverte seu estaruto !Jmmar. o egum poderá assum1r as fun~iies de protetor e 

conselhetro da comumdade (Cruz. 1995 90, 91) 

O mesmo autor afirma que os rituais mortuários devem ser realizados conforme o modelo 

de culto o u na~iio da casa de candomblé do falecido. Barretto ( 1987), realizou uma descri~ao 

semelhante e, aimia, no seu estudo de caso, colocou que certos integrantes dos terreiros sao 

cuidados pelas "irmandades" na ocasiiio das doen~as e que, inclusive um axogum falou que "A 

irrnandade, portanto, assumiu as despesas como enterro de sua avó ... " (Barretto, 1987: 162), ela 

tilhbém participante ativa do terreiro. 

O ritual mortuário tem a finalidade de superar a condi~iio liminar do defunto e neutralizar 

sua periculosidade. para os vivos, transformando essa energia em energia benéfica, controlada, 

que nao invade o domínio dos vivos. A fun~ao ritual tem por objetivo demarcar e diferenciar os 

esp~os, para superar o estado de indiferencia~ao potencial entre a vida e a morte, que, por sua 

vez é urna das condi~oes que define o escravo: trata-se legalmente de um morto-vivo. A cercanía 

da morte sem mecanismos de controle e conten~ao pode perpetuar aqueta condi~iio através do 

con tato. 

A diferen~a que talvez distinga o egum antes e depois do rito mortuário é a sua mobilidade [ ] O 

morto, em sua ínquierude, impede que o vazio que deixou na terra seJa preenchído novamente A 

melhor tatica, neste sentido, é fazer com que este vazío se tome um vazio completo [ ... ] Assll11. sua 

memória nao permanece totalmente apagada entre os vivos, mas nao teril mll1to em que se apegar 

para continuar profanando o limite entre os domínios (Cruz, 1995. 90,91 ). 

A morte aparece, em conseqüencia, ligada aos esp~os vazios, tal como os feiticeiros e os 

escravos. Esses espa~os vazios sao altamente contaminantes e perigosos para os indivíduos e 

para toda a comunidade. Por isso, a finalidade do ritual é neutralizar aqueJe perigo, de forma que 

exista uma supera¡¡:iio no estatuto liminar. Em caso contrário, o morto ou a morte agem sem 

controle, misturando-se com os vivos, com as conseqüencias teníveis para a popula~iio. Urna das 
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possivc1s maní festac,:<)cs desse con tato constituí-se na perda de axe que pode derivar na 

permanencia Indefinida da condíc,:ao escrava. Daí a necessidade imperativa de se realizar os 

enterros confórmc o preceito, e o caráter imperativo da assistencia dos irmaos nos ritos 

funerários. 

Outr;¡ d;¡s :1tividades importantes no acompanhamento das almas dos mortos é 3 reaJiz;¡c,:iio 

de or<Jc,:óes que nas inn<Jndades católicas, logicamente, tomavam a forma d<Js missas. 

(Havia a cren<;a no poder expiador da m1ssa, poder]. . .reparador e na sua efícá¿ia para apllcar a 1ra 

diVlna e alcanc,:ar a pac1ficac,:ao no plano soc1al, a elevac,:ao espiritual e notadamente na salvac,:ao da 

alma (Campos, 1996. 19). 

As fontes doutnnárias [das ITIDandades] e a literatura piedosa da época ern questiio nao duv1dam de 

que mandar celebrar urna missa, melhor aínda, freqüentá-la, traz grandes frutos para os v1vos e os 

mortos (Campos, 19%: 20). 

Assim o ritual litúrgico é a ferramenta indispensável para manter em ordem as diversas 

energías que circulam, e garantir a paz dos vivos. No en tanto, Campos ( 1996) relato u que certos 

elementos das culturas vernáculas estavam presentes nas missas. A missa, aoque parece, nao era 

qucstionada pelos membros das irmandades, ao ponto que os membros das confrarias lhe 

somavam elementos vernáculos para aumentar a eficácia. Aqueta evidencia refon;:a a idéia da 

reinterpretac,:ao da ortodoxia crista, sem que, no mundo negro, houvesse um franco antagonismo 

-pelo menos nesse nivel- para como mundo católico. 

Os freqüentes roubos de hóstiaS, objetos e paramentos específicos da consagra<;iio eucarística 

md1cam o conhecimento a respe1to dos poderes do sacramento no altar. No Brasil Colóma indios, 

mulatos, brancos e negros furtaram hóstias consagradas [ ... ] tendo em v-ista a confec<;iio de bolsas 

de mandmga que, segundo a cren<;a popular, preservava dos perigos. Esse poder mágico ficaria 

maís eficaz amda se o amuleto retornasse temporar1arnente para a mesa do altar: "que para ficar a 

mandinga bem forte a havia de meter entre a pedra d'ara e toalha do altar para se dizer 

missa sobre ela" (Grifos no original) (Campos, 1996 20). 
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O enterro e o culto ás almas dos mortos aparecem como objetivos de pnme¡ríss11na 

prioridade para as innandades. A ausencia nos rituais de enterro é vista sem excec;:ao como uma 

falta· gravíssima, que merece a expulsao do h,'lllpo. No entanto, a literatura revela uma 

desconcertante independencia religiosa e política na realizac;:ao desses riruais. Ali é explicitada a 

presenc;:a dos ancestrais míticos, as almas dos "irmaos" falecidos, a ''idcntidade étnica", e os 

"reis ", que funcionam '"independen temen te do lmpério ". 

A devor,:ao das almas surge como urna forma de institucionaliza~iio da congrega~iio, estabelecendo 

regras próprias, inclusive para sua folia, que passa a sair independentemente do lmpéno. A 

congrega~ao se dedica também a "fazer caridade com os vivos e sufragar as almas dos monos". 

Embora mencione a salvar,:ao das almas do purgatório, está voltada para as almas dos irmaos 

falecidos e dos ancestrais. É urna congregar,:iio voltada para o interior do grupo étnico que reza 

pelos "parentes" monos e aJuda os vivos em suas aflir,:oes, inclusive nas alforrias. 

O sentido da rela~ao entre a folia e a congrega¡¡:iio é justamente o fato de que o rei da folia 

simboliza a reorganizar,:ao do povo makii no mundo cristiio, por isso eles libertam os vivos e rezam 

pelos monos. Ele está imbuido da importancia de levar a doutrina crista a seus nacionais vivos e 

salvar a alma dos monos (Carvalho Soares, 1997: 200). 

Carvalho So ares ( 1997) coloca que as irmandades brasileiras funciona va m com o modelo 

das innandades de Lisboa, onde a Mesa é composta por cargos executivos e mais urna corte com 

rei, duque, conde e outros nobres, representando a sociedade estatal portuguesa no interior da 

innandade. Mas 

A diferen~a entre a corte da irmandade portu,<YUesa e as cortes das irmandades de pretos do Brasil é 

que aqui os dois segmentos da Mesa (os cargos executivos e os títulos de nobreza) se separam 

enquanto os juízes e a Mesa se encarregam da direr,:iio das irmandades, os reis encaber,:am 

agremiar,:oes festivas chamadas "reinados'' ou "estados imperiais". (Carvalho Soares, 1997: 136) 

O Estado elege lmperador e lmperatriz, Príncipe e Princesa. Conta ainda com juiz e mais oficia1s 

eleitos nos moldes da mesa da irmandade, com mandato de tres anos. Como na irmandade, em caso 

de permanencia por mais de um mandato o juiz da folia deve dar "esmola avantajada". Na ele1r,:ao 

do lmperador, a única exigencia é que o Imperador "e mais pessoas pertencentes ao seu cargo", ou 

seja, os reis, tenham patrimonio (Carvalho Soares, 1997: 174 ). 
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Carvalhn Soarcs destaca o fato de que pertcncer a uma irmandade ·era praticamente a única 

possibilidade para o mundo ne6rro ter aceso a um funeral, que, por outTo lado, é a expressao 

observável da separa¡,;ao do espac;:o tlsico dos mortos, nao mais misturado com o espac;o dos 

v1vos J\quela prcocupac;ao aparece amplamente descrita pela autora, onde os membros das 

cmJtranas deviam prestar servic;os fúnebres, mclusive as mulhercs e filhos dos associados ou a 

defuntos pertencentes a alguma Olltra irmandade: 

O medo de ter o corpo insepulto ou ser sepultado sem honra pela Santa Casa faz com que os 

"prctos" queíram um funeral cnstiio [ ... ] Dai o fato de, mesmo nos enterros dos irmaos de menor 

destaque, a irmandade comparecer, chorar e carregar o morto até a sepultura, sendo a ausencia a 

estas ocasióes considerada falta grave. As missas solenes, de corpo presente e pelas almas dos 

irmaos talecidos, ass1m como os corteJOS fúnebres, as procissóes e outros rítuais sao oportunidades 

para renovar a sobdariedade do grupo e demonstrar á sociedade a importancia da irmandade 

(Carvalho Soares, 1997: 157). 

Debret descreve o "enterro de urna negra" mocyambique na Igreja da Lampadosa e reproduz em 

portugues urna frase repetida durante o velório: "nós estamos chorando o nosso parente, nao 

enxerguemos mais .. " (Carvalho Soares, 1997 126) 

J\ mcsma preocupac;:ao é retomada por Quintao (2000: 164). Tal como descrito por Debret, 

os membros da írmandade eram tidos por "parentes" e sua expulsiio significaría sua 

transformac;:iio em "'nao-parente". A esse respeito, Carvalho Soares se preocupa em esclarecer o 

significado desse parentesco: 

Entre os escravos atricanos, o uso do termo "'parente" tem um significado bem diverso do atribuido 

nas rcla~óes familiares oc1dentais. Sao di tos '"parentes" as pessoas de urna mesma etnia. O capitulo 

6 mostra como, na lrmandade de Santo Elesbiío e Santa Efigenia os "'parentes" estiío orgamzados. 

A inda no século XIX pennanece este uso ( Carvalho Soares, 1997: 126, nota 58) 

No id1oma do parentesco [da rrmandade], ser "parentc" é bcm mais que ser '\rmiio". A irmandade 

1mplica numa vaga nocriío de procedencia atribuida pelos crítérios da civílíza~iío ondc todos siio 

irmiíos de compromisso, termo comum a todas as irmandades de pretos, pardos e brancos. Já ser 
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"parente" 1mplica num vinculo constituido a part1r de uma idcnt1dadc étn1ca calcada na 

reconstruc;ao de um passndo comum e de uma orgamzac;ao soc1al e religwsa presente 

A dcvoc;ao das almas makn aceita outras nac;oes entre os filiados, mas apenas os "parcntcs", ou 

seJa, os própríos makn, pode m rege-la ( Carvalho Soares, 1997. 2 lO) 

Assim, aqueJas defini¡;oes de parentesco acionadas pelos membros das irmandades 

católicas de pretos sao concordantes com os agrupamentos em na¡;oes, como um tipo específico 

de parentesco religioso/cultural ou de irmandade que nao é radicalmente diferente de urna 

defini¡¡;ao de irmandade realizada para as religióes afro-brasileiras: 

As comunidades se constituem num extraordinário sistema de alianc;a. Este sistema varia - segundo 

se trate de comunidades em que se pratiquern variáveis homogeneas e heterogeneas - desde a 

simples genérica "innandade" até a mais complexa organiza~o hierárquica que estabelece um 

parentesco comunitário recriando lac;os a semelhanc;a das linhagens e de formas de familia arricana 

Os la~os de sangue siio restituidos pelos de pertinencia a comun1dade de acordo á antJgtildade, 

obrigac;(les e linhagem iniciática (Elbein dos Santos, 1978: 31) 

A Casa das Minas [ ... ] organizou-se em tomo a lideranc;a feminina, a partir de modelos de 

irmandades religiosas e de sociedades secretas. O parentesco entre as divindades, agrupadas em 

familias com características específicas, ao lado do parentesco bwlógico entre os membros, 

constituí o elemento básico da estrutura organizacional e da cominuidade do grupo, ou "familia de 

santo" ... (Brice Sogbossi, 1999: 4) 

É interessante notar que este último autor retoma as afrrma¡¡;oes de Roger Bastide, o qua! 

pos11.1lava que a reconstru¡¡;ao das na¡¡;oes africanas foi impossível por causa do regime escravista. 

A reconstru¡¡;ao do :·país perdido", como urna totalidade "reduzida", fora realizada nas "seitas" 

do candomblé, já que era impossível faze-lo na vida, por assim dizer, cotidiana. 

Como bem observa Bastide ( 1989: 90) com rela~iio á organiZacyao religiosa, na Áfi-1ca, cada 

divindade tem seus sacerdotes especializados, suas confrarias, seus conventos, seus loca1s de culto 

No Brasil, prossegue, mesmo nas cidades "negras" do litoral era unpossível para cada "nac;ao", 

bem menos ntunerosa, reencontrar e reviver esta especializac;iio As seitas vao, po1s, se converter 

em reduzida imagem da totalidade do país perdido; quer dizer, cada candomblé terá, sob a 
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autondadc de um úmco sacerdot.:;. o dever de homenagear todas as d1v1ndades ao mesmo tcmpo e 

sem exce~<io E é aqw. que JUStamente mtervém o parentesco rehg10so ou "parentesco no santo" 

( Bmc Sogboss1, !999 65 ). 

Mas a rcvt~ao bibliogr.ifi~.:a parece contradizer este postulado. uma vez que aqueJa 

rcconstrw,:Jo apareceu soba forma de na.,:<lo no mundo católico, com seus templos, seus impérios 

e seus reis e rainhas. As perguntas que emergem é se naquela época existia um franco 

antagonismo entre o catolicismo e as religioes africanas, se aqueJe antagonismo era seletivo, ou, 

se por outro lado, o catolicismo podia ser reinterpretado dentro de uma lógica religiosa africana. 

Ou, inclusive, se ambas as lógicas podiam coexistir de maneira paralela, com eventuais 

explosoes de contlitos que nao chegavam a apagar ou neutralizar as cren.yas dos cativos. Mas é o 

próprio Bastide que afirma a relac;:ao entre as irmandades católicas e a reconstru<yao religiosa de 

procedencia africana, onde "... a confraria freqüentemente prolongou-se em candomblé" 

(Bastide, 1971: 183): 

o que sabemos é que em tóda parte onde existirarn confrarias de negros a religiiío afncana 

subststiu [. ] Quantas vezes notamos no Nordeste que essas confrarias de negros sao compostas das 

mesmísstmas pessoas que freqüentarn o candomblé e aí ocuparn importantes cargos hierárquicos 

Por conses'llmte. a lgreJa sem o querer, ajudou a sobrevivéncia dos cultos africanos (Bastide, !971. 

79) 

O mesmo autor chegará a d.izer que " ... o negro das irmandades, membro de na¡;oes, 

dan<;ador de batuques, encarava os santos [católicos] e a Virgem de sua igreja negra, exatamente 

como seus de uses ou seus ancestrais ... " (Bastide, 1971: 201 ). 

Por outro lado a divisao secular/sagrado nao parece ser muito radical na época escravista, 

como nao parece ser possível no mundo das religioes afro-brasileiras. Scarano destacou que, 

justamente, o papel das im1andades religiosas seria o de sacralizar a totalidade da vida dos seus 

integrantes, sob a hegemonía do catolicismo e, mais importante, dos reis luso-brasileiros em 

constante atrito com a lgreja Católica. 

A mistura e a coexistencia de diversos trac;:os culturais dentro do mundo eclesiástico 

aparece em vários textos. Por exemplo, Piratininga Jr. ( 1988) escreveu que na Ordem de Sao 

Bento de Sao Paulo, a popula¡;ao escrava reproduziu-se uma grande "família extensa", conforme 
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o modelo '" .. iorubano, trazido pelos primeiros ne~:-rros que a compuseram" (Piratininga Jr, 191\X 

6) 

Nas descri~oes dessa "familia" o autor destaca a linhagem patrilinear " ... transmitida pelo 

pa1 [biológico, africano] desde os primórd10s da organiza~ao da senzala. Convém aqui nao 

confundir com a familia branca, be m entendido" (Piratininga Jr, 1988: 6 7) Naque la fa mi ha a 

chcfia era compartilhada por homens e mulheres e tinha o apoio '"fundamental" de uma t1a 

solteira e proprietária, líder, '"com poder de decisao·· que exercia a fun~ao de '"verdadeira 

conselheira ou "mae" de seüs sobrinhos" (Piratininga Jr., 1988: 68) "Toda essa rede de rela¡,:ocs 

tinha ainda sua hierarquia, acrescida de urna igual hereditariedade de valores. Era um universo 

dinástico, por excelencia. Semelhante, enfim a um pequeno reino" (Piratininga Jr., 1988: 69) 

AqueJas familias, ainda, cultuavam a Nossa Senhora da Concei~ao sincretizada com a 

orixá Oxum. Tal como acontece nos terreiros atuais, como acontecía nos :::ungus descritos por 

Líbano Soares, e como acontecía nas irmandades de pretos, a preponderancia feminina era 

relev~nte na dire~ao e como atores que possuíam bens. Esse fato marca urna diferen~a com as 

irmandades de brancos, onde a dire~ao era predominantemente masculina. 

O que merece destaque é que certos tra~os das estruturas dos atuais terreiros foram 

reconstruidos pelos escravos pertencentes á Ordem de Sao Bento, que também moravam em 

"senzalas", tal como os escravos das fazendas. Naquela estrutura reaparece o ancestral ligado a 

um território que funda a linhagem, o santo ou orixá familiar, a "rnae'', mio necessariamente 

biológica, proprietária e "líder", e a estrutura monárquica. Aparentemente os padres nao 

perseguiram esta forma~ao familiar apesar que, segundo o autor, a assistencia religiosa era 

constante e a catequese servía para reprimir a escravaria. Pelo menos, a partir deste depoimento 

que deveria ser paradigmático, pelo fato de que os escravos pertenciam a urna ordem de padres 

católicos, é possível constatar que permanecem os trayos culturais africanos junto com as 

práticas católicas, elas também fusionadas. AqueJa forma~ao tampouco parecía entrar em 

conflito aberto com a catequese. Por outro lado, Bastide encontrou um depoimento onde 

evidencia-se a reinterpretayao da relayao dos escravos frente á lgreja: "Os negros dizem que nao 

sao escravos dos monges, mas de Sao Benedito, do qual os frades sao apenas os representantes" 

(apud in Bastide, 1971: 116). 
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O antagonismo irrcdutivcl entre a religiao oficial e a cultura africana nao parece estar 

presente, como também nao estava presente nos reinados africanos que conviviam nas 

irmandades católicas. Nas irmandades religiosas aqueJa rcconstrm;:ao cultural perccia facilitada 

pelo fato que 

1 O catolicismo no Brasil era J leigo porque a dire~iio e a organiza~ao das associa~iies religiosas 

mais Importantes, corno as Irmandades, estavam nas miios dos leigos Social e familiar porque 

havia urna estreita mterpenetra~iio da religiao coma VIda social e familiar 

A rehgiiio era o núcleo da convivencia da sociedade. Festas e manifesta~Cies religiOsas constituiam 

lUJla forma de reuniao social O sagrado e o profano andavam unidos e juntos [ ... ] A princ1pal 

característica das innandades oeste período era a sua autonomía. Através da Mesa Administrativa, 

geriam todos os seus negÓCIOS e decidiarn sobre todas as quest6es internas e externas A mais 

famosa dentre as inúrneras 1rmandades de pretos é a de Nossa Senhora do Rosário. Desde os 

séculas XV e XVI, era sob essa invoca~ao que em Portugal se congreo,avarn os homens negros 

(Qumtiio, 2000 163) 

como sabemos, algumas [irmandades] de negros ou mulatos forarn razoavelmente 

independentes, permitindo mUito sincretismo afro-brasileiro ou agindo em pro! de aHornas 

(Piratininga Jr, 1988: 18). 

E ainda: 

A devo~iio rrnporta na med1da ern que viabiliza o "cornpromisso", ou seJa, o espírito de contato 

que une os ITI1liios em torno da devo~iio Neste quadro um fato é indiscutível: os "pretos" procurarn 

as confranas por serem o úmco espa~o onde podem reunir-se e organizar-se longe do controle do 

ordmáno da IgreJa, do Estado e da atitude discrimmadora das irmandades de homens brancos que 

os esl!~'!Tlat¡zam e excluem socialmente ( Carvalho Soares, 1997: 14 7) 

Assim, urna política sistemática de total acultura¡¡:ao religiosa nao parecía estar presente 

nos objetivos eclesiásticos, o que permitía a permanencia de reinados e estruturas familiares 

africanas. As autoridades tinham margens de tolerancia com as popula¡¡:óes afro-brasileiras, pelo 

menos a partir da literatura consultada. Esse dado é reafirmado no fato que a Jgreja ficava 

distante do cotidiano das irrnandades ao ponto que: "É importante frisar que dentro da 
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irmandade, o sacerdote, comumente denominado "capeli\o", nao passa de um func10nário da 

irmandade, submetido a mesa administrativa" (Campos, 1996: 24) O cnsino da ortodoxia, 

portanto, estava nas miios de leígos, que nao necessariamente dominavam um saber religioso 

conforme as linhas doutrinárias oficiais. Os desvíos ou misturas eram, em conseqüencia, 

perfeitamente possíveis. 

Tal como nas religióes afro-brasileiras, nas irmandades de pretos reproduzia-se a no<;:ao de 

família extensa ligada a um ancestral comum. Teodoro afirmava que 

No Brasil a farnília extensiva africana, de rnaneira gera~ vai dar lugar as irrnandades religiosas, 

onde a referencia a na~iio dos ancestrais congrega os fiéis e adeptos da sena, possibilnando fortes 

vínculos socia1s, substitumdo a reterencia familiar (Theodoro, 1989· 242) 

Carvalho Soares (1997: 173) destaca certos mecanismos de sele<;:iio que operavam no 

momento da integra<;:ao dos membros, havendo critérios de um mínimo de homogeneidade 

culturaL Ainda que houvesse espa<;:os para irmaos de outras "na<;:óes~, esses espa<;:os estavam 

restritos. Também havia restri~óes na hora de integrar a diretiva, e ali, de novo, operava a lógica 

do parente primogenito, fundador, que liga a familia com o território. Os membros da diretíva 

deviam ser da mesma na~ao que os fundadores da innandade. 

Todos esses dados sao concordantes com as defini<;:óes de parentesco africano apontadas 

por Carvalho Soares. Sao comparáveis também com o parentesco dos terreiros, onde há irmaos, 

na<;:óes e reis sacerdotes todos eles filhos de um ancestral comum. 

Anteriormente foi dito que no Río de Janeiro havia sete reinados africanos, instalados nas 

irmandades, com suas cerimónias de coroa<;:ao. Esta mesma estrutura reaparece, desta vez na 

fonna<;:ao interna das irrnandades. O reí principal vai se tornar imperador, e a agrupa<;:iio será 

dividida em sete subgrupos, com um rei cada. Carvalho Soares (1997: 178) interpreta esta fonna 

administrativa como urna maneira de "redistribuir" tensóes próprias do exercício do poder, e 

como uma maneira de aumentar a arrecada<;:ao de esmolas para a agremia<;:ao. 

Aquela forrna<;:ao administrativa foi também observada no território congoJes, como já foi 

apontado. A mesma subdivisao foi observada por Maggie ( 1977) na sua etnografía, onde no 

terreiro havia sete na<;:óes do Candomblé, que funcionavam de maneira paralela a outra 
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classdlca<;iio mística No terreiro estava Oxalá ou Zambi ou orixá maior, e sete linhas de 

umbanda, cada uma comandada por um orixá. 

Numa dimensiio ainda menor, os sete orixás, mais o egum-de-santo- o Exu e o ere, formam 

o mdivíduo enquanto a pcssoa fizer as suas obriga<;6es iniciáticas. A obriga<;iio dos sete anos é 

mostrada pela literatma como aqueJa que dá a liberdade ao indivíduo. A mesma literatura relata 

que a obten<;ao da llberdade, além de ser um fato relig10so, precisa de enonnes despesas 

Por outro lado, as irmandades, como institui<;oes religiosas, tinham o objetivo explícito de 

facilitar as alforrias dos seus membros e para isso deviam possuir um certo patTimonio Carvalho 

Soares dcscreve a diferencia<;ao entre o império e a irmandade, como duas partes componentes 

das mnandades. AqueJa separa<;ao explicita-se na arrecada<;ao de recursos. A irmandade devia 

pedir esmolas para ter a sua rcceita, enquanto os reis deviam ter algum patrimonio particular que 

fana parte da recclta do ·'império". 

Nessas redes parentais reaparecem as rela<;oes hicrárquicas, atravessadas pela dualidade 

liberdadc/alforria, proprietário/propricdade, tal como nas familias patriarcais, com senhores e 

escravos. 

Apesar dos textos enfatizarem a procura ou compra da alforria para os membros como um 

obJetivo fundamental das irmandades (Quintao (2000), Souza (1999), Scarano ( 1978), Carvalho 

Soares ( 1997)), Scarano descobre que as irmandades de pretos possuíam escravos, sendo seu 

aluguel uma importante fonte de rendas para a receita da confraria. Por causa ctisso, a autora 

conclui que, apesar das irmandades procurarem alforriar alguns dos seus membros, elas nao 

qucstionavam a escravidao como sistema político. Havia portanto, escravos que eram 

propriedade das innandades. 

Urna outra situa<;ao se dava quando um escravo ingressava na irmandade na qualidade de 

afiliado ou irmao. Nesse caso, o escravo nao seria propriedade da confraria mas de algum senhor 

ou de alguma outra institui<;ao. Nesse caso, um dos objetivos da associa<;ao era proporcionar a 

aJuda para facilitar a alforria dos seus membros. Ali a alforria dos irmaos realizava-se de forma 

individual, a irmandade comprava a liberdade do associado, sem que dentro dos objetivos da 

confraria aparecesse a aboli<;ao. Neste caso" ... a organiza<;ao funcíonava quase como um banco 

de alforria" (Scarano, 1978: 86). Para Carvalho Soares "Os congregados cativos podem recorrer 

ao cofre da congrega<;ao para completar o "ajuste de alforria ''. Na ocasiao de ve ser feíto um 
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tenno no qua! o pretendente assume a obriga¡;ao de pagar pelo recurso rccebido .. (Carvalho 

Soares, 1997: 209). 

Uma outra possibilidade podía acontecer quando a irmandade ajudava algum mcmbro na 

defesa dos seus direitos quando a alforria era dada pelos senhores nos testamentos e os hcrdeiros 

nao queriam reconhece-la. 

Segundo Carvalho Soares: "No século XVIII as innandades sao uma das poucas vias 

sociais de aceso a experiencia da Jiberdade, ao reconhecimento social e a possibilidade de formas 

de autogestao dentro do universo escravista'' (Carvalho Soares, 1997: 145). 

Nas irmandades havia, tínalmente, associados livres. Aqueles elementos constituíam a 

diretoria, senda a condi¡;ao de liberto, muitas vezes com patrimonio, um requisito indíspensável 

para poder ser eleito. Somente em raras exce¡;oes aceitavam um dirigente em cativeiro, por causa 

da inexistencia de alguma pessoa liberta para preencher o cargo. 

Todo 1rmiio ou mnii da na~iio de Angola. que por seus merecunentos a irmandade eleger para Rc1. 

ou Raínha de Nossa Senhora, e elegeriio em pessoas msentas do cative1ro, só s1m scr;1rao os 

SUJeitos, nao havendo libertos, ou forem esses insuficientes de ocuparem o d1to cargo, porque 

destes a íncapacidade faz perder os méntos do d1to cargo. Seriio obngados tanto o Re1, como a 

Ramha a darem de estipendio cada um ano quatro mil n!1s, e seriio os daos obngados a nrarem 

esmolas para as obras de Nossa Senhora todas as vezes que pela Mesa determmar-se-lhe (Cap. 9o 

Compromisso da lrmandade de Nossa Senhora do Rosar1o, 81spado de Pernambuco 1785) (upuJ 1n 

Quintiio, 2000: 165 ). 

Na mesa administrativa desta irmandade [Nossa Senhora do Rosáno de Recife], predominavam os 

negros e negras forras, que desenvolviam atividades económicas e investiam boa parte de seus 

rendimentos nas cerimónias religiosas, senda freqüentemente eleitos para reis e rainhas do Congo 

(Quínti!o, 2000 169). 

O patrimonio pessoal desses imperadores negros constituía o patrimonio do Reino, que, 

entre outros bens, possuia escravos. Aquela correspondencia entre a propriedade da pessoa e a 

coletiva, que mostra algum degrau de indiferencia<;ao entre o rei e seu lmpério, reaparece na hora 

da morte desses individuos: "Os testamentos mostram que os pretos forros, e especialmente as 
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pretas forras, com algum patrimonio deixam sempre uma parte de seus bens para a innandade a 

que pertencem, possibilidade, essa que, cm vida, deve !hes garantir alguma mflw!ncia" (Carvalho 

Soarcs, 1997 135) Carvalho Soares relatou o caso de certos net,'Tos forros enterrados nas igreps, 

os que provavelmente fossem alguns desses reis. "É justamente esta elite liberta e com 

patnmonio que se encarrega da organizat;ao das devot;oes e irmandades que se organizam tendo 

como modelo a Irmandade de N. S do Rosário e Sao Benedito" (Carvalho Soares, 1997: 136) 

Tal como na sociedade global, a hierarquia era remarcada pelos membros do grupo, 

enfatizada nos nomes. "Dizem que "postos" e "nomes'' tem por finalidade "distinguir o maior do 

menor, do fidalgo a meciinico; e haver respeito entre huns e outros'' (Carvalho Soares, 1997: 

193 ). Conforme passava o tempo aquel as hierarquias tornavam-se mais rigorosas, e boa parte do 

patrimonio era gasta na pompa da corte para mostrar sua importancia ao resto da sociedade. 

Scarano ( 1978: 7 5) afirma que algumas irmandades de pretos ni!o eram "e m nada inferiores as 
demais". Aquelas agremiat;ües nao discutiam, portante, a ordem escravocrata nem as hierarquias 

sociais, e pelo contrário, assumiam a sua legitimidade. A procura da liberdade dava-se para casos 

individuais, sem que houvesse um questionamento radical da escravidao, tal como ainda hoje 

acontece nos terreiros. As irmandades religiosas procuravam comprar a liberdade de seus 

membros, e nao pode se descartar que naquela época essa conquista nao tivesse um signo 

religioso. Um signo religioso está também presente no conceito de liberdade nas religioes afro

brasileiras, e aquela comparat;ao será desenvolvida no capítulo seguinte. 
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CAPÍTULO IX 

TERCEII~ PARTE 

LIBERDADE Ol' DESTINO 

LIBERDADE OU ALFORRIA 

No capítulo anterior foram estudados os mecamsmos que as irmandades de negros 

ativavam para conseguir alforrias, como um objetivo explícito e central dessas instituú;:oes, 

apesar delas nao questionarem a escravidao como sistema de domin~ao. Esta forma de 

solucionar o cativeiro, que nao ultrapassa o caso particular, restringe o debate aos casos 

específicos e limita as possibilidades mais abrangentes de urna discussao sobre a Iiberdade. 

Alguns indivíduos eram merecedores da liberdade, enquanto outros permaneciam cativos, 

critério contrário a Iiberdade como uma propriedade inalienável do individuo. lsto marca uma 

Iimita¡;ao nas possibilidades da discussao, por causa da existencia da escravidao como urna 

condi¡;ao legítima. 

A procura da liberdade, nas irmandades de pretos, supoe a conquista da alforria. Isto é, 

evidentemente, um dos aspectos a considerar no debate. Sobre o particular, a literatura histórica 

descreve a forma que as irmandades tinham de encarar o assunto: 

A consignat¡:iio da disponibilidade dos recursos do cofre [da irrnandade] para completar a qUJtaciio 

de alforrias indica ser este encargo responsabilidade niio do grupo de procedencia como um todo, 

mas de cada grupo étnico que, na esfera institucional, corresponde aos remados da folia. Na relaciio 

entre a irrnandade e a congrega~ :lo cabe a esta última a alforria de seus unacwna1s", usualmente 

charnados uparentes". 

Anos mais tarde Debret descreve essa prática de alforrias entre os escravos e pretos forros de urna 

mesma "casta", ou nat;:ao: 

"É comum, quando dois pretos se encontrarn a servic;:o na rua, o súdito saudar respeitosarnente o 

soberano de sua cast~ beijar-lhe a miio e pedir-lhe a benc;:iío Dedicado, confiando nos 

conhecimentos de seu rei consulta.:C nas circl.Ulstancias dificeis. Quanto aos escravos nubres, gra¡;:as 



a sua post~iio, conscguem de seus slldttos os metos suftctentes para comprar a própna ltberdade, e 

desde entiio empregam escrupulosamente tóda a sua attvtdade no reembolso da divtda sagrada" 

(C1nfos no origmal) (Carvalho Soarcs, 1997 209) 

Carvalho Soares conclui que " ... a distribuil;:ao dos recursos para as alforrias é uma 

obriga(,:3o assumida entre .. parentcs .. , portanto ao nivel dos grupos étnicos" (Carvalho Soares, 

1 997; 21 0). A liberdade assim apresentada, pode ser comprada por indivíduos relacionados por 

redes de parentesco, restringindo-a a capacidade económica daqueles grupos e impedindo sua 

cxpansao fora dessas rela~oes. Inversamente, redes paralelas de parentesco patriarcal 

detenninavam também a legitirnidade do cativeiro de certos individuos. 

Apesar de que as innandades tinham o explícito propósito de libertar os seus membros, 

elas nao questionavam a escravidao. Essa postura marca um limite a expansao da liberdade 

possívcl, já que a suposi¡;ao implícita é que as innandades, apesar de seu propósito libertário, 

accitam que o homcm pode nao ser livre, mas estar livre sob determinadas condi¡;oes. 

Tradicionalmente, aqueJa contradi~ao nao aparece muito desenvolvida na literatura. Um dos 

autores que tocou o assunto foi Nina Rodrigues (1988: 31- 34), que descreveu a estratégia das 

autoridades luso-brasileiras de nomear um rei entre os negros congos (escravos e libertos), a 
scmelhan¡;a da corte portuguesa. O rei deveria controlar e regular os atos dos seus súditos 

congos. Segundo Nina Rodrigues as autoridades promoviam estes reinados para dar aos ne~;,,-os 

uma "ilnsória concess;io de simulacro de liberdade política" (Nina Rodrigues, 1988: 32), que 

tinha legitima¡;ao ideológica no culto a Nossa Senhora do Rosário. O culto, segundo Nina 

Rodrigues, era confiado particulannente aos negros congos e dava aos reis investidura divina. 

Se muitos dos autores citados no capítulo precedente interpretam as irmandades católicas 

negras como cspa¡;os relativamente autónomos de reconstru¡;ao cultural e de procura da 

libcrdade, Nina Rodrigues afirma, pelo contrario, que aquela liberdade nao seria senao um 

engano, uma espécie de falsa consciencia ou falsa percep¡;ao que favorecía ainda rnais os 

processos de domina¡;ao. 

Uma aprecia¡;ao muito semelhante foi colocada por Scarano, que m concluiu que " ... após 

chegar a ser rei, o escravo era muitas vezes alforriado" (Scarano, 1978: 112). Mas aqueJa 

liberdade restrita ao monarca era estreita dernais e: "Ao contrário, dao-nos a irnpressao de que o 
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rei era uma autoridade que o homem de cor escolhia para si, criando quase uma Jlusao de 

liberdade" (Scarano, 1978: 114). " Aliás, é comum o fato de pretos forros sen:m donos de 

escravos" (Scarano, 1978: 73). Aquela liberdade, apesar de legitima, descJada e procurada, 

parecía um engano que substituía a liberdade- por assim dizcr- verdadeira. 

Por sua vez, Gilberto Freyre ( 1943: 247, 248, t. 11) afirmava que a inst1tui¡,:ao dos rc1s 

congas no Brasil facilitava o processo de adapta¡;iio e de disciplina dos escravos. Como os 

negros bo¡;ais nao conheciam a sua nova realidade, o autor retomou o debate sobre a acultura'rao 

afirmando que o processo nao foi linear, já que os negros bo~ais foram reeducados pelos negros 

ladinos. 

As teorías colocadas tanto por Nina Rodrigues como por Feyre, deíxam transparecer a 

tensao entre a adapta.¡:ao, a reconstru.¡:ao cultural e a liberdade, que inclusive pode nao ser mais 

que urna "ilusiio de liberdade". 

Anos depois, os mesmos elementos aparecem nos trabalhos de Roger Bastide. Bastide 

acreditava que a maior parte do acervo cultural de origem africano no Brasil foi destruido pela 

escravidiio e, posteriormente, pelo capitalismo imperante nos grandes centros urbanos. Assim 

boa parte da cultura original teria sido destruída, as religi5es vernáculas perseguidas, os grupos 

familiares separados. No seu livro Les Amériques Noires, o autor postula que os negros lutaram 

contra os brancos, os que queriam impar sua civiliza'ríl.O. Mas os poucos canais de mobilidade 

ascendente disponíveis para os escravos passavam inevitavelmente pela accita'rao do 

cristianismo e dos valores ocidentais. O que restou, portanto, nao seria mais o culto aos 

ancestrais mas o "animismo" (Bastide, 196 7: 113) Apesar de tuda, as religioes que melhor se 

mantem nas Américas, sao as de origem ioruba (Bastide, 1967: 123 ). A reconstru9ao cultural 

seria uma espécie de reconquista do princípio de humanidade arrebatado pela escravidao e a 

defesa da especificidade da cultura africana como u m universo cultural legítimo. 

Mas a memória oral, frágil, nao seria um suporte suficiente para reter todo o conhecimento 

religioso. Além disso, o surgimento do capitalismo que transforma os negros em operários, os 

coloca numa estrutura produtiva incompatível com o candomblé. 

Esta postura será repetida posteriormente (Bastide, 1979), e vai fundamentar a 

interpreta¡;ao teórica da evolu.¡:ao das religioes afro-americanas: 
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los afncanos o sus descendientes. transplantados a un medio diferente. se vieron obligados a 

responder a este reto mventando una nueva cultura Existe una mfluencia de la cultura negra no 

afncana JUnto a la mJluencia de las culturas afro-negras Y m1entras más nos alepmos del fin de la 

trata negrera, más preponderante se volverá la mtervenciÓn de esta cultura negra no afncana, pem 

que constituye una cultura apane, especialmente en las grandes c1udades, donde se enge en 

respuesta pertmente de las gente de color al proceso de urbanización (Bastide, 1979. 56, 60) 

Para Bastide, os cullos africanos sofreram a perda dos valores religiósos tradicionais, 

degenerando na umbanda, macumba, ou cultos espíritas, que seriam segundo esta perspectiva 

produtos brasileiros mais degenerados. Mas, nos seus Estudos Afro-brasileíros ( 1973), o autor 

postula que muitos dos adeptos encontrariam nos remanescentes das religioes africanas urna 

maneira de fugir da opressiio e da miséria, senda possuídos pelas divindades africanas, numa 

cspécie de evasiio da realidade, ande os indivíduos que entravam em transe identificavam-se com 

os deuses. Nesse caso, trata-se de urna espécie de falsa mobilidade social ascendente, que ajuda 

os negros oprimidos a adaptar-se a sociedade. 

Por causa das inúmeras agressoes sofridas de parte da sociedade hegemónica 

(ímplicitamente branca e católica), do avam;o da urbaniza¡yiio e do capitalismo, os afro

descendentes procuravam este tipo de mecanismo para suportar a sua situa9iio de oprimidos. 

1\ssim, ondeo peso da urbaniza9iio foi menos onipresente de que, por exemplo, em Sao Paulo, o 

"homem de cor" beneliciou-se " ... con esas ínstJtucíones de compensación frente a los pre¡wcíos 

_v fu pobre:a que son la religión af'rícana (macumba) y las escalas de samba" (Bastide, S data: 

196 ). Mas, por outro lado, a procura da liberdade, visa reconstruir o acervo cultural perdido por 

causa da acultlira9iio, e a liberdade, implicitamente, seria alcan9ada pelo resgate das 

sohrevivéncias e o retomo a pureza cultural de origem africana, particularmente ioruba. 

No entanto, aqueJa pureza, mesmo que desejavel, tem um tom conservador de mecanismo 

de defesa o candomblé é uma "religiao em conserva" (Apud in lanni, 1977: 64, 65), até certo 

ponto adversa as mudaJH;as, já que as mudan9as sao entendidas como um sin toma de apagamento 

da religiao originária, induzida pelas classes dominantes brancas. A defesa da cultura, neste caso, 

é homologável a defesa da liberdade, da recupera¡yiio da humanidade, mas nao facilitaría as 

tendencias para as mudan9as e, implicitamente, para o progresso. A maior pureza do culto tem, 

portanto, aquele caráter ambivalente. Ao mesmo tempo que imobiliza os processos históricos, 

por estar "cm conserva" por causa da repressao e falta de liberdade é urna espécie de retlexo da 
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resistencia cultural que humaniza o homem-coisa Pode tornar-se também uma op¡yao 

contracultural, refratário a integra'YiiO nacional. 

Segundo o mesmo autor, uma evolu9iio das religioes africanas se deu no vodu haitiano, que 

o autor classificou como uma religiao "viva" (apud m Ianni, 1977: 65), que evolu1u "livremente", 

longe da tiranía dos brancos. 

Um dos pesquisadores que continuaram com essa linha interpretativa f01 Otávio lanni 

( 1977). Para este autor a "consciencia da aliena'Yiio" negra revelou-se nos valores e práticas 

religiosas (lanni, 1977: 64). lsso, já que a escravidiio segundo o autor foi também "acultura'Yiio 

for'Yada" (lanni, 1977: 67). Ianni baseou-se em cita'Yoes textuais de Bastide e também identíficou 

as práticas de dornina'YiiO á intenryao premeditada de aculturar a popula'Yiio negra. Para ele, a 

correspondencia entre os santos católicos e os orixás seria urna estratégia de encobrimento: os 

santos cultuados seriam, na verdade, divindades africanas disfan;adas em santos católicos e, em 

conseqüencia, urna manifesta'YiiO da resistencia cultural, cujo sincretismo seria formal e aparente. 

O refugio nas religioes africanas tem, neste caso, um caráter eminentemente político, como 

procura pela liberdade e arma contra a alienaryao da popula'YiiO negra, que recusaría sua 

assimila'YiiO cultural na sociedade nacional. 

No Caribe, esta postura foi retomada por Moreno Fraginals que afirmou: "La clase 

dominante aplica al máximo sus mecanismos de deculturación como herramienta de hegemonía, 

y la clase dominada se refugia en su cultura como recurso de identidad y supervivencia" (Moreno 

Fraginals: 1977; 14) 

AqueJa corrente teórica, que coloca o eixo da acultura'Yiio e da coisifica'Yao dos escravos 

nas rela'Y5eS de classe inter-raciais, constituí-se como urna interpreta'Yiio de enorme importancia 

nas pesquisas posteriores. A lógica subjacente postula que, como o tráfico negreiro misturou as 

etnias, quebrou as linhagens, apagou as línguas e perseguiu os rituais religiosos, a reconquista da 

humanidade e da liberdade das comunidades afro-descendentes passa pela reconstnwao cultural. 

Mas esta reconstru'YiiO também tem seu limite: o mensagem implícita é que os afro-brasileiros -
devem recuperar a sua própria cultura de origem africana e, melhor ainda, a sua vertente pura, 

sem contamina'Yao cultural exógena, isto é na variante nagó. AqueJe resgate aparece como um 

imperativo que, de certa forma, neutraliza a "opressao" e a "aliena'Yiio" a que tem sido submetida 

a popula'YiiO negra historicamente. O sincretismo, assim como as sobrevivencias religiosas, nao 

seria senao um reflexo da resistencia cultural e o fruto da tomada de consciencia e da rebeldía '·-
¡..,_ 
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negra. No en tanto, Cruz ( !995), adepto confesso e etnógrafo, temu m olhar bastante crítico desta 

mtcrpreta¡yao: «Assim, o negro só teria valor quando africano, estrangeiro É curioso como este 

discurso claramente racista foi a..~sumido pela própria militancia do movimento nc!,'TO, 

identificado como "resistencia cultural"» (Cmz: 1995; 7). 

A permanencia da linha interpretativa baseada na resistencia cultural reaparece, por 

cxemplo, cm Póvoas ( 1989), quando afirma que "para fazer face a wna série de pressócs e 

oprcssóes, o candomblé criou artificios que lhe pennitem conservar toda uma heran'<a cultural, 

transfonnando pcda'tOS de Brasil em verdadeiras miniaturas de África" (Póvoas, 1989: 5). Assim 

também, para Lody, o resgate emblemático da religiao africana perseguida" ... marca a história e 

a a'<ao do homem africano, protagonista e autor dos seus próprios caminhos enquanto individuo, 

coletividade, civiliza'tao" (Lody: S Data; 9). Portanto, a partir da reconstrll\:ao e da 

reapropria'tao da cultura originária, o ator afro-descendente recobra sua cond.i'taO de sujeito 

protagonista da história, possuidor da capacidade de a'<ao autónoma e decisao independente. 

O problema teórico que se apresenta a partir desta premissa, é verificar se o discurso das 

religioes afro-brasileiras cornpartilham esses postulados, sob quais condi'tóes e, finalmente, 

como, na sua própria lógica, a liberdade é apresentada. 

Uma primeira constata'tao que surge a partir do estudo da retórica religiosa, é que ali a 

categoría relevante ligada á escravidao nao é a c/asse nem a ra~:c? 1 mas o estrangeiro, estando 

presente no próprio universo africano como mecanismo de escraviza¡¡:ao. O estrangeiro, nao

parente que nao compartilha a língua e provavelmente ligado aos mortos é insinuado na literatura 

histórica e antropológica, como criatura perigosa e poluente, existente nas cosmovisóes de 

origem Pelos trabalhos historiográficos revisados, inclusive, os membros da própria comunidade 

africana pod.iam se tomar estrangeiros e podiam ser escravizados sob certas cond.i'toes. Quando 

isso acontecía havia uma quebra dos referentes sociais e culturais do individuo, o qua] era 

rebaixado no seu estatuto existencial, tomando-se escravo. Se bem todos esses fatores sao 

relevantes na problemática do escravo, nao foi comprovado que apareceram com o tráfico 

europeu, nem que emergiram como uma problemática ínter-racial. E ainda sao importantes nas 

análises contemporaneas de Mei\lassoux para o continente africano. Ainda mais explícita é uma 

" Mattos (2000) desenvolve este problema: Segundo esta autora, a categoría de ra¡;;a aparece no "pensamento 
social bras!leiro" (Mattos, 2000: 58) someme a partir de 1870, vinte anos após a aboli._ao do tráfico e com 
base nas teorías darwinistas. Segundo a autora. o fenómeno teve o propósito de apagar a "luta contra a 
discnmina<;:ao racial durante o periodo monárquico" (Mattos, 2000: 60). 
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cita<;ao de Ducasse .que fica, aliás, muito surpreso e reproduz as afirma<;oes de u m "che fe ne¡,>To" 

do Benim, justificando a escraviza<;ao africana dentro das próprias comunidades 

"Toi qUI es marin, tu dois sav01r que les plus gros po1ssons mangent les pet1ts Ce que le Grand 

Fetiche a voulu sous l'eau, il !'a voulu sur la terre." Un frere vend sa socur pour un fus1l, un man 

sa femme pour un boeuf: habnudes secula1resl .. (Ducasse, 1948 201) 

Por outro lado, a categoria escravo está presente nas religiües afro-brasileiras, como urna 

categoría que faz parte do universo cosmogónico, como um fato nao discutido da ordem das 

coisas. Em conseqüencia, o retorno as origens, a reconstru<;ao religiosa, e a ado<;ao da religiao 

que é descrita como um canúnho sem retorno, podem, eventualmente, introduzir os adeptos na 

condi<;ao escrava, desta vez com uma legitima<;ao imanente porque religiosa, cuja causalidade 

mágica é inobservável. A reconquista da religiao perdida quebra precisamente o postulado do 

sujeito livre e independente, como propriedades ontológicamente irrenunciáveis, e recoloca a 

submissao como o ·único requisito possível para alean~ a liberdade. 

Esta perspectiva é exatamente contrária a perspectiva de Ianni, em cuja base a tomada da 

consciencia Ievaria necessariamente a rebeldía, que teria como urna das conseqüencias possíveis 

o sincretismo ladino ou, no caso de Bastide, a cria<;iio de quilombos. Este último autor acha que 

os quilombos demonstram o "espírito associativo dos negros", constituindo-se num " ... elemento 

dinámico de cambio cultural, y que la cultura de los negros ha podido desempeñar un papel de 

"potencial revolucionario"" (Bastide, 1979: 65). 

Esta mesma lógica foi retomada por Barretto ( 1987), quem afinna que uma prova da 

acultura<;ao seria o "artificialismo da categoría na<;ao" (Barretto, 1987: 16): as na<;oes negras 

importadas eram muito mais numerosas que aqueJas que sobreviveram nas casas de culto, prova 

da sua paulatina desapari<;ao. A autora afirma que, "na atualidade" a reconstru<;ao cultural 

constituí-se num pivó fundamental das propostas do Movimento Negro, onde " ... a volta á 

religiao "africana" é a volta a ele mesmo lo homem de cor], que !he permitirá adquirir seu 

orgulho de ra<;a. Nessa medida, a religiao torna-se o aspecto aglutinador da etnia. Passa a 

exercer, por conseguinte, um papel revolucionário" (Barretto, 1987: 38). 
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Neste tipo de discurso, a reconstnu,:iio cultural e a rebeldía constituem-sc como requisitos 

111dispensáveis das revolw,:oes, que possibilitam um estágio superador que leva á libcrdade e 

ande aparcccm a Revolw,:ao Haitiana22 e o vodu como "religiiio viva". Mas o discurso religioso 

afrobrasileiro, muito pelo contrário, nega categoricamentc a rebeldía como caminho legítimo, tal 

como explicitado alguns pesquisadores Por exemplo, Barrctto afinna que nos próprios terreiros 

os transgrcssorcs sao castigados existem quartos secretos onde há urna "pedra do castigo", ... 

onde os voduns fazem os transgressorcs baterem com as maos até sangrarcm, por vczes, para po

los no bom caminho" (Barretto, 1987: 9). Existem também outros mecanismos dissuasivos 

disponíveis para ser ativados: o fiU10-de-santo rebelde nao "progride nas leis da casa" ou pode ter 

um "choque de retomo" (Barretto, 1987: 9). 

Esta rela'<ao é reproduzida nos trabalhos de Patrícia Birman: 

o candomblé exige ainda urna adesao e submissao incondicional a personalidade do pai-de-santo, 

o que se opóe a liberdade recentemente adquirida pelos cidad.aos (apud in 81rman, 1980. 26) 

a a¡;:ao rebelde é contraria a Ordem Social (Birman, 1980 117). 

A rebcld1a pertence aqueJes que nao querem aceitar a dependencia que possuem dos espíritos, ou 

se_¡a, a situa¡;:ao de subordinados a vontade destas ton,;as sobre-natura1s (B1rman, 1980 11 O) 

A rebeld1a e claramente refenda como um atributo negativo que se apresenta em pessoas tomadas 

pelos espintos f ] A vontade rebelde, como vemos, impedia que o su_¡eito acatasse o lugar 

socialmente des1gnado para a sua pessoa (Binnan, 1980 76, 77) 

AqueJes espíritos do universo umbandista, descritos pela autora, que "tomam" as pessoas, 

possucm as mcsmas características dos eguns dos candomblés, que produzem imensas 

catástrofes individuais_ Tal como no caso dos eguns, estas entidades provocam morte, doenc;:as, 

mas o que possibilita a sua inst¡¡lac;:ao no corpo do adepto é precisamente a cond.uta rebelde_ 

Produto desta intromissiio, as teníveis represálias vao aparecer imediatamente, como forps 

castigadoras externas ao individuo, quem ficará indefeso e impotente: 

21 
Refiro-me á Revolu<;.iio Ha1t1ana de 1804. 
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A possibilidad<! de sofrer represalias por estas man¡festa~<ks rebeldes ~a1 S<!r representada como 

urna amea~a de destrUI~iio corporal ( B1rman, 1980. 79) 

O mal-estar corporal, como vemos, deve-se a perturba~oes causadas por elementos externos as suas 

pessoas atuando no interior de seus corpos. Estes elementos externos tem o poder de atuar na 

consciencia dos md1viduos, causando esta dissocia~ao entre os seLL~ corpos e suas conscu!nciJ-' 

( Bmnan, 1980: 72) 

A doen<;a e wn estado de domma<;ao: estes individuos se veem totalmente dominados e 

subordinados aos espíritos, suas vontades enquanto sujeitos destes corpos sao destocadas dando 

lugar a completa impotencia e passividade [ .. ] Corpos, portante, sern SUJCitos A doen<;a é a perda 

da furwao do su jeito (Binnan, 1980 71 ). 

Assim, a doem;a, a morte, o corpo sem su jeito ( ou escravo) sao manifesta~5es de urna 

causalidade única, a penetra~ao do elemento rebelde, perigoso e contaminante. A rebeldía, numa 

inversao completa dos tennos, nao é a solw;iio mas a cau.~a do corpo dolorido e escravizado. E 

aqui evidencia-se a primeira barreira epistemológica: o corpo desprovido de principio 

existencial, por defmi~ao submisso e impotente, nao precisa da "tomada de consciencia" para 

alcan~ar a liberdade, mas da retomada da rela~ao com os ancestrais, rela~ao por defini<;ao 

assimétrica e sujeita as possíveis arbitrariedades dos superiores hierárquicos. 

Nesta discussao, portanto, aparecem dois universos conceituais que estabelecem premissas 

aparentemente opostas. 

No universo conceitual que aceita a rebeldía como caminho desejável, a tomada de 

consciencia supoe que um sujeito (distinto de wn objeto) redefine a percep<;ao errada que tem 

das coisas, processo que deriva na rebeldía e a posterior liberta<;ao, por causa da sua conduta 

ativa que deriva numa mudan~a, nao só de atitude, mas no universo político objetivo. A 

liberdade nao seria senao a mptura da rela~ao simbiótica que refon,:aria a igualdade entre dois 

su;eítos autónomos, retomando implicitamente as consignas da Revolu<;iio Francesa que, por 

sinal, estiveram na origem da Revolu¡yao Haitiana. 

No outro universo conceitual, pelo contrário, o corpo é um cenário onde podem se assentar 

diversas for¡yas mágicas. Este fenómeno supoe uma defini¡yao da realidade que nao separa 

necessariamente o sujeito do objeto e, nas palavras de Birman " ... nao há interven¡yao direta do 
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suJeÍto" ( Blflll<lll, 1980 · 124) As verdadeiras for¡;:as a!uantes sao for¡;:as mágicas, independentes 

dos corpos e dos objetos, que somente sacerdotes expenmentados podem mobilizar. Dessa 

forma, os objetos nao possuem propriedades intrínsecas, mas qualidades manipuláveis 

magH.:amente pelos sacerdotes. Aqui nao cabe uma percep¡;:ao "carreta" das propriedades das 

cois<ls, Já que essas propriedades podem sofrer varia¡;:oes pela utiliza¡;:ao da magia Por outro 

lado, a percep<;:lo paranonnal que transgride as coordenadas de lempo e de espac,:o nao somente 

nao é patológsca (boje seria um síntoma de psicose), mas é necessária para se fazer uma 

defini<;ao completa das situa¡;:ües. Nesse universo ontológico os sacerdotes sao os intermediários 

entre os carpos esvaziados e os orixás. Para alcanc,:ar a liberdade, o corpo coisificado deve 

reforc,:ar a rela¡;:ao simbiótica, fenómeno que reafirma a distancia entre posi¡;:oes hierárquicas 

opostas e, finalmente, legitima a diferenc,:a e a hierarquia: o corpo coisificado - que nunca é 

colocado em questao - por definic,:ao passivo, nao deve - ou meU10r - nao pode se rebelar, 

porque existencialmente é passivo e impotente, e essa passividade também faz parte da ordem 

universal imutável. AqueJa passividade foi estabelecida nas leis: o escravo, enquanto " ... menor 

de idade é desprovido de iniciativa. Ou antes, como seus atos sao guiados pelas paixües e nao 

pela raza o, é legítimo expropiar a esses seres inferiores a sua vontade de submete-los a de outrem 

·o senhor, o pater.." (Malerba, 1994: 52). 

Na retórica religiosa, a rebeldía toma o individuo ainda mais passivo e mais impotente. 

Assun, a revolta nao parece ser um procedimcnto religiosamente correto, e a procura da 

liberdade dcve obedecer a outro tipo de lógica. 

Os trabalhos de Patricia Birman ( 1980) esclarecem este problema, a partir da compreensao 

das relac,:oes ao interior da religiao. Ali, segundo a autora, as relac,:oes se desenvolvem 

estritarnente no ambito dos limites individuais entre o homem e seu guia. Esta forma 

mdividualista de encarar a domina¡;:ao do binomio dono-de-cabec,:alescravo está presente também 

na história do Brasil, onde " ... a manumissao de escravos era um assunto essencialmente privado, 

e m que o Estado imerferia o menos possível..." ( Bellini, 1988: 77) 

Esta constituí-se como rela¡;:ao de dominac,:ao por excelencia, onde a forc,:a física " ... é a 

forma fundamental dos espíritos coa gire m os seres humanos" ( Birman, 1980: 139). As pessoas 

que se submetem facilmente apanham menos. Esta domina¡;:ao estrutural aparece quando o 

individuo descobre que a sua cabe¡;:a pertence a um determinado orixá e inicia-se urna relac,:ao de 

"dí vida" com os santos. 
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Com efcito, um elemento basico nesta rcla~iio do mdividuo com os espintos é o seu pennancntc 

endividamento, ou SeJa, !he é praticamente impossivel conseguir pagar aos santos os beneficios 

recebidos (Binnan. 1980 121) 

A Impossibi!Idade de calcular a divida dccorre da fonna como se efetiva o .scu calculo este e 

construido negativamente, ou se_¡a, o mdividuo deve agradecer aos santos mclusive, ou 

prmcipalmente, pelo fato de nao ter !he acontecido um número maior de desgra<;:as (Grifos no 

original) (Birman. 1980 122). 

Nao serv1r os próprios guias eqüivale a morte, enquanto que servrr aos gUJas é ganhar, em troca, o 

direito de viver (Birman, 1980: 122). 

A partir dessas premissas, aparece urna rela¡;ao estrutural de desigualdade, onde a for¡;a dos 

espíritos nao pode ser contrabalan¡;ada pela debilidade humana. A resistencia "é inteiramentc 

inútil" e a domina¡;ao assimétrica nao tem mecanismos que forne¡;am equilibrios para neutralizar 

o lema "quem nao serve apanha" (Birman, 1980: 143). A violencia assim apresentada, mesmo 

que superlativa, aparece magicamente legitimada. A igualdade dos indivíduos nao tem espa¡;o e, 

nas palavras de Barretto ( 1987: 115) a "totalidade hierárquica" é o modelo ordenador do sistema. 

Esta hierarquia estará presente nos terreiros, os que - segundo a literatura - simplesmente 

reproduzem a ordem cósmica e a ordem social. Para Yoguel et al. ( 1993: 142) " ... a casa de santo 

é como se fosse o mundo". 

Inclusive, os diversos estágios hierárquicos presentes na estrutura social encontram um 

correlato no corpo biológico: "No Candomblé o corpo representa o microcosmo onde encontram

se todas energías que operam no macrocosmo. No nosso corpo inscreve-se a mesma estrutura do 

universo e as mes mas for¡;as que possibilitam a sua existencia" (Capone, 1991: 4 ). Ou, também, 

"O axé do candomblé deve condensar todos os axés, exatamente como o terreiro é um resumo de 

todo o território nagó" (Pessoa de Barros, 1983: 63). A mesma lógica é encontrada na umbanda 

onde "... o terreiro é urna representa¡;ao de urna sociedade, já que se usam os limites de urna 

sociedade como limites do terreiro ... " (Maggie, 1977: 132). O ordenamento hierárquico atravessa 

tanto o macro como o microcosmos, podendo alcan¡;ar as estruturas sociais e políticas. De fato, 
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Barretto ( 19R7 115) fez um paralelismo entre o funciona mento das casas-de-santo e o 

func10namcnro da política brasileira. 

Se para alcan¡;ar post¡;óes de poder no terreiro é prcctso dominar o saber religioso, "o 

momento fundamental deste aprendiz.ado é a aceita.;ao da conc!l..;:ao dominada na rela¡;ao com os 

espiritas" (Grifos no original) ( Birman, 1890 14 1 ). 

Assim, ternos que o pnmeiro postulado para o comportamento do médium nesta rela~ao decorre do 

reconhecimento do apagamento de sua vontade, vista como antagónica á vontade dos espíritos. O 

seu momento inicial é aqueJe em que a pessoa nega-se a se submeter aos espíritos, Juta com estes 

para mantera sua autonomía e é evidentemente derrotada (Brrman, 1980: 142). 

O caminho para alcan~r a liberdade, neste contexto, passa necessariamente pela nega¡;ao 

do eu e a renúncia da autonomia, caminho exatamente oposto ao carninho da rebeldía. Dai 

também desprende-se que a liberdade nao quer dizer necessariamente autonomia. Se este 

raciocinio for levado em conta para compreender a sociedade escravista, aqueJa dissocia¡;ao 

explicaría a surprcsa dos pesquisadores quando constatavam os graus de autonomía de certos 

escravos urbanos, principalmente de ganho ou aluguel, os quais, porém, nao erarn legalmente 

livrcs. 

O reconhecimenro da dependencia é o reqttisito para alcanr;ar a liberdade, mas também é a 

ferramenta que permite que os orixás já nao destruam o adepto, mas se transformem em 

"padrinhos" o u "protetores" sob condir;ao que o adepto seja o seu servidor ( Birman, 1980). O 

servi¡;o é urna das fonnas em que o homem paga esta dívida originária. A parte submissa deve 

realizar sacrificios e oferendas para ser merecedora da boa fortuna, sendo esta lógica bastante 

parecida ao discurso do pecado original do cristianismo. Esta é também a lógica de prisioneiros 

condenados como inimigos públicos, definidos como culpados, em cujo caso, a escravidao é 

apresentada numa missao redentora. A parte dominante, pelo contrário, nao deve nem precisa 

fazer concessües: seu poder é absoluto. 

No universo mítico, esta questao aparece na relar;ao entre os próprios orixás, num relato 

que se a presenta com valor pedagógico: Prandi (200 l: 450, 451) descreve urna curiosa con ten da 

entre 1 fá e se u escravo Ossa.im, ondea conclusao apresentada é que lfá ganhou, nao porque fosse 
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ma1::; poderoso que seu escravo, mas porque "o sacrificio é mais eficaz que o remédio" Estes 

aprendizados e sua posterior prática, nao levam a uma democratizar;ao da liberdade, mas á 

apropriar;ao do absolutismo por parte do adepto que fosse dedicado, sacrificado e bem-suced1do. 

E, numa outra inversao dos tennos, se que m detém o total controle da mobil idade social é a parte 

dominante, no discurso, a responsabilidadc pela ascensao é colocada na parte dominada. Se nao 

progredir é porque o filho-de-santo é mal comportado, ou nao cumpriu com o preceito, ou 

quebrou o tabu, ou desobedeceu ao superior hierárquico. "Aprende-se nao só a representar as 

relar;oes verticais como nao antagónicas, mas como CDmplementares, a base de interesses 

recíprocos, como também aprende-se um comportamento adequado, marcado pela obediencia ... " 

(Grifos no original) (Birman, 1980: 148). A desobediencia, pelo contrário, é representada como 

arrogancia e " ... a reivindicar;ao de um direito tende, perigosamente, a aproximar-se do 

atrevimento ou da usurpar;ao" (Yogel et al., 1993: 154). O confonnismo coloca-se como única 

possibihdade na conduta cotidiana. E este marco regulatório aparece também nas descrir;oes 

históricas do mundo escravista: 

Assim. a aqUisit;:ao pela massa escravizada de pequenos privilégios dependía diretamente da 

iniciativa do senhor, ou pelo menos do seu consentimento. Por isso o clientelismo e o conformismo 

tomaram-se, para o afro-brasieiro, condit¡:6es normais da sua alforria, da sua integrat¡:iio, e da sua 

ascensiio social e material. (Silveira, 1988: 1 68) 

A divida impede a reivindicar;ao e reafirma a autoridade, fazendo com que aqueJa distancia 

maximal de poder seja perfeitamente legitima. O iniciado deve - segundo Birman- agradecer o 

fato de poder continuar vivo sem ter ainda mais desgrar;as, o que, evidentemente limita as 

ambir;óes dos adeptos. Pelo contrário, se o adepto aparece eternamente endividado com os seus 

"guias", deve pagar o direito de estar vivo. Mas, por causa da proximidade entre os pais e maes

de-santo e os orixás, um deslocamento acontece facilmente e 

Nao é dificil concluir que as dividas que os médiuns representam ter com os santos da Madrinha -

como significativamente a mae-de-santo é denominada por seus médiWlS - se concretiza como urna 

divida coma própria Madrinha (Grifos no original) (Birrnan, 1980 150). 
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Vogcl ct al ( 199.1: 14.1), na sua descnc,:ao do ritual de iniciac,:ao, onde aparecía o ritual do 

"le!liio do cscravo" e a "quitanda das iaós", afirmavam que o dmheiro assim obtido devia pagar 

as enormes despcsas da iniciac,:ao (a literatura etnOb'Tafica afirma que essas despesas sao 

rcsponsabtlidadc do iniciado). Segundo Vogel et al, por causa daquela divida, o iniciado deve 

custcar as ccrimonias e "Todas essas dí vidas estiío inscritas no próprio corpo do yao, que tera que 

saldá-las com seu empenho pessoa.l no servic,:o de seus credores, homens ou deuses" (Vogel et 

al, 1993 143) 

Para Birman ( \980), a divida é pessoal e intransferivel Por causa do seu papel 

intermediario, o pai ou mae-de-santo sao finalmente os que cobram, urna divida que é 

potencialmente "inesgotável", podendo, ainda manipular a relac,:iio com os espíritos para só 

a¡udar aqueles que !he interessar. Segundo esta autora, a divida eterniza a dependencia com os 

país ou miíes-de-santo. Mas, por outro lado, é justamente esta dependencia que possibilita a 

própria existencia da casa, já que se nao existisse, os adeptos sa.ldariam a dí vida diretamente com 

os onxás. 

A partir dai, a conquista da liberdade, como um bem que merece sacrificios e deve ser 

pago pelo próprio interessado a seu dono de cabec,:a, comec,:a a fazer sentido. 

O pagamento é urna das formas possiveis do sacrificio, ainda mais num universo que - no 

registro histórico- estava legalmente impossibilitado de possuir qualquer tipo de propriedade. 

No registro religioso, o pagamento das despesas das cerimonias dá ao adepto o direito a 

assentar as entidades mágicas, o que pode ser interpretado como a reduc,:iio da divida que o 

homem tem com os santos. Esta divida é o reflexo de a.lguma circunstancia onde o individuo 

perdeu o princípio existencial. A responsabilidade da perda (que finalmente derivou no 

rebaixamento existencial que obriga a um renascimento ), é do próprio adepto e ele deve realizar 

as ofcrendas para restituir a relac,:ao fluida com os ancestrais. Através desse procedimento as 

entidades vao penetrando na cabec,:a do fiel, mas essa penetrac,:ao supóe mio só a submissao, mas 

a amortizac;iío da divida existencial originaria por parte do interessado. lsso é ainda mais 

evidente se se levar em conta que "O dinheiro era parte da magia, que tem seus encantamentos, 

fórmulas e preceitos" (Prandi, 2001: 155). Aquela relac,:ao era mais estreita na África do século 

XIX, onde os búzios nao só eram a moeda, mas serviam para a adivinhac,:iio. Para Alencastro 

(2000; 256 e ss.) os cauris eram também chamados zimbos e essa pa.lavra chegou ao Brasil como 

sinónimo de dinheiro. O Brasil, inclusive, exportava grandes quantidades de búzios para a 
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África, chegando a criar problemas inllacionários ern alguns reinos desse continente Como a sua 

importa¡;:iio era cara, a venda de escravos financiava a sua aqUJsi¡;:iio. 

No relato religioso, como a divida do iniciado é potencialmente infinita, seu valor é 

estipulado rnais ou menos unilateralmente pela autoridade do terreiro, situa¡;:iio que também 

acontecia no Brasil escravista: 

Na verdade nao havia qualquer lei que obrigasse o senhor a alfornar um escravo mediante o 

pagamento do seu valor real. O que se observava no Brasil colomal era urna prática se¡;undo a qual 

muitos senhores concordavarn em conceder a liberdade nessas circunstancias. O que tem sido 

mostrado nestes últimos anos pelos historiadores é que só o monarca pocha conceder a gra<;a da 

liberdade, for<;ando assim o senhor do escravo a alforriá-lo (Silva. 2000: 297). 

Nas religi5es afro-brasileiras, o percurso existencial da pessoa supoe etapas idealmente 

acumulativas, ande, através do ritual, sao assentadas entidades diversas, as que vao fortalecendo 

o fiel, porque viio Se tornando padrinhos protetores através da transferencia de energia. Isso torna 

cada vez mais curta a disHincia entre o homem e os deuses. Esse processo foi apresentado por 

Birman: 

As altera<;i'ies na correla<;i!o de for<;a entre estes pólos a favor dos méditms é o que é por eles 

chamado desenvolvimento. O médium desenvolvido é aquele que temfirme::a na sua cabe<;a. Quais 

as características deste médium? Em primeiro lugar, este médium nao apanha ma1s, ou seJa. Já 

superou o antagonismo anteriormente existente na rela<;ao com seus "guias". Agora. encara a 

vontade destes como complementar a sua, ou melhor, como urna extensao de sua vontade [ ] Seu 

corpo está fechado a qualquer ataque porque conta com seus santos para a sua prote<;iio, que nao 

permitem este seja penetrado por for<;as maléficas a "seu cavalo" (Grifos no onginal) (B1rman 

1890; 145) 

Conforme as entidades viio penetrando na cabeya do adepto, este vai se apropriando de 

maiores graus de humanidade, até alcan<;:ar um primeiro estágio de liberdade que, porém nao é 

urna liberdade completa. Trata-se da inicia<;:iio dos 7 anos, onde o fiel assenta o quinto santo na 

cabeya. Segundo Goldrnan ( 1984) a obriga<;:ao dos 7 anos outorga o direito de iniciar filhos de 
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santo "scm depender de ninguém". Lépinc infonna sobre o significado mágico do número setena 

forma\i'iO da pessoa: 

o número sete des1gnandu a pessoa completa, po1s e a soma de quatro. número dos 

fundamentos, e de tres, número do movtmento (o u seJa o par míe tal ma1s u m, 1sto e, o pnncípto da 

conltnllldade) Setc e um número índtvtsível que resulta da uníi'io dos opostos e representa o ser 

tndivíduado ( Lépme, 1 978. !97) 

Precisamente, nessa inicia\i'iO é assentado o quinto orixá!3 lsso explica o caráter 

incompleto da liberdade ali obtida. Nessa obriga9ao os adeptos obtem o título de pai (ou mae)

de-santo através de um procedimento que, na literatura disponível, coloca o caráter de 

nascimento ou passagem dessa transforma9ao: 

A substttuu;i'io de urna sacerdotiza se dá através da consulta dos Búzws, dos oraculos sagrados e do 

jogo do Opelé lfá Forma-se urn pacto de vida e rnorte e de renascimento daquela que assurne o 

cargo, ganhando urn título honorífico, urn novo ORUNKÓ (Abrantes, 1996 91 ). 

Segundo Goldman ( 1984) este nascimento liberta o adepto dos outros pais-de-santo, mas 

mio dos orixás e por isso o adepto está ligado para sempre ao terreiro de origem e deve colaborar 

com as allvidades ali realizadas: isto porque, a rigor, o orixá é o verdadeiro dono do terreiro. 

Levado para o nivel histórico, este fato seria concordante com as alforrias sob condi\aO, ou da 

situayao dos libertos que, por causa das rela96es de dependencia com os ex-donos, nao podiam 

afastar-se das casas dos antigos proprietários. 

No mito e no rito, a obriga9ao do sétimo ano supóe 

A entrega do Decá [e] significa que o Vodunsi nao está maís preso nern mesmo a seu pat-de-santo, 

po1s o Decá é o con¡unto de obJetos[. ] que pem1ítem que este último controle seus filhos mesmo a 

23 
Neste ponto existe um problema interpretativo que n.iio fm desenvolvido na literatura: autoras 

como Augras (1983) e Lépine (1978) acreditam que a per.wnalidade do adepto é o reflexo do seu duplo 
místtco, sem levar em considera<;::~o que a "constru<;::lo da pessoa" incorpora também outras entidades, entre 
as quats outros seis orixás 
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distancm Recehcndo csscs objetos. o Vodunsi passa a estar submct1do somcntc aos onxás 

(Goldman. 1984 156) 

A pessoa. enlim "fetta". terá a liberdade, a parttr dai. mas scmpre respeltando cenas obnga~oes. 

como zelar pelos vodw1s, comparecer sempre ao terretro, ajudando n~ Festas e demais cenmómas 

De verá aJudar a prestar o se u auxilio nos dtas de obnga~iio de terreiro (Barretto. 1987 136) 

A liberdade total somente é conquistada coma obriga!fiiO dos 21 anos (ou tres vezes sete). 

A partir daí " ... e como sétimo santo assentado, atinge-se um estado onde acontece urna possíve1 

libera~ao dos constrangirnentos do transe; atinge-se igualmente a valorizada e desejada situa~ao 

de tudo controlar, tornando-se "senhor de si" (e de outros, poderiamos acrescentar)" (Goldman, 

1894: 186). A partir desse momento, segundo o autor, a pessoa está "realmente construida" e a 

possessao cessa "inteirarnente de se produzir". Para Goldrnan todo o esfor~o ritual procura a 

unifica!fiio dos componentes da personalidade com os assentamentos. Esta unifica!fao é 

inversamente proporcional a fragrnenta!fiiO que constituí a possessao. Yogel et al. também 

escreveram sobre a rela!fiiO inversa existente entre o transe e a liberdade, assirn corno da rela!fiiO 

positiva entre o transe e a servidao: 

O senior representa a espécie de liberdade que o candomblé propoe aos seus adeptos. A antigütdade 

"no santo" eqüivale a progressiva recuperac;:ao dos penhores mscritos no COfllO do mtctado A 

obrigac;:ao dos 21 anos tem, nesse contexto, o valor de urna autentica alforria, nao só da servtdao do 

transe, mas, tarnbérn, das servid5es cornezinhas do quotidiano do candornblé (Vogel et al. 1993 

144). 

O transe, pelo contrário, evidencia que o individuo nao é proprietário de seu corpo, e que 

sua "personalidade" perde o controle e a propriedade do corpo. Nesse momento o principio 

existencial pode sumir e nunca mais voltar, e o corpo permanece submetido a alguma for!fa 

exterior ao próprio sujeito. A rela¡yao positiva entre a freqüencia dos transes e a "juventude" no 

santo aparece num outro texto de Capone: "PIILI· l'initiation es/ récent (1·i¿), plus la sensihLiation 

au rytme estforte et plus la transe a des chances de se produire (Cossard, apud in Capone, 1991: 

50)". 
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Precisamente, o transe está inversamente relacionado com a propriedade de si legitimando, 

na própria natureza das rela¡;6es, a imposs1bilidade de ser dono de si mesmo. O corpo nao é 

s1nónimo de "pcssoa" e a "pessoa" nao tem necessariamente um caráter unitário. Na religiao esta 

sl!ua¡;ao foi relatada por Capone: 

Ma1s la pluspart des ecnts sur le Candomble ne la1ssent pas d·espace a l'md1vidu Le culte semble 

étre tOUJOurs 1ssu d' w1 passé mmuable e pré-impose aux adeptes. Les "possédés" appara1ssent au1s1 

dépossédés de leur v1e, maténelle et spirituelle: !ls sont agis par les dieux et, a aucun moment, ne 

sont décrits comme des acteurs soc1aux ou comme des sujets politiques (Capone, 1997: 38). 

A líberdade máxima só será alcanc,:ada na iniciac,:ao dos 21 anos onde estarao assentados os 

7 orixás. Este estágio existencial supüe a incorporac,:ao dos conhecimentos litúrgicos, assim como 

os conhecimentos que permitem a compreensao da cultura, introjetada pelo pai-<le-santo através 

do axé da palavra. Somente aqueJa compreensao pennite desenvolver aptidües para conquistar 

uma autonomía relativa, que por sua vez é indispensável para obter recursos para a compra da 

libcrd<1de. O tluxo de acumulac,:iio de conhecimentos pode ser cortado, por exemplo, proibindo o 

escravo de estudar, ou perseguindo os rituais iniciáricos, como eferivamente acontecía na história 

do Brasil escravista. Ou, também, impedindo o ator de acumular bens, uma vez que 

E m cada Obnga<;:i'ío deve-se homenagear os Onxás anteriores, o que stgmfíca que na Obnga<;:i'ío de 

vmte e um anos, alem das prestayoes oferectdas ao sétimo santo que esta sendo assentado, um 

Voduns¡ é obngado a "dar de comer" e homenagear seus outros sets Orixás, o que torna 

extremamente dtspendtosa essa cenmóma (Goldman, 1984: 155). 

Se o fiel conseguir chegar até lá, terá alcanc,:ado definitivamente a senioridade. A liberdade 

assim apresentada nao é um atributo absoluto. Nao é urna característica irrenunciável, mas uma 

propriedade permanentemente arneac,:ada, que possui degraus diversos. A autonomía do escravo 

descrita, por exemplo, no arquétipo do ere nao garante ¡¡ liberdade. É bom lembrar que os eres, 

tillos como entidades rebeldes, fugiam para os quilombos, mas isso - desde a perspectiva 

religiosa- nao os torna va necessariamente "livres". 

Urna outra enridade associada aos quilombos é Exu, o orixá escravo. Tanto os Exm como 

os eres foram comparados por Trindade Serra (1978) por suas características axiais e por sua 
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capacidade de transportar as palavras A presen¡;a destas entidades no quilombo é perfeitamcnte 

lógica ao se levar em conta que seus habitantes sao estruturalmente escravos e livres ao mesmo 

lempo, características compartilhadas por essas entidades míticas. Ao encamarem duas 

categorías antagónicas, eles entram no registro da liminaridade que, JliStamente, encarna essa 

contradi¡;ao 

Montero (1983) descreveu a liga¡;iio entre Exu e o quilombo 

As representa.¡:Cies coletivas embutidas na constru.¡:ao da personagem dos Exús. dizem respeito a 
imagem social de um negro que nao se conformou com seu passado, com a ordem escravocrata 

instaurada pelo branco. Exú, o "negro mau", é a imagem do negro insubmisso, do negro cnminoso 

e ladriio (quando visto do ponto de vista dos estereótipos do branco mas tarnbém assumidos pelos 

próprios negros); e justamente porque insubmisso. Exú representa o negro livre, negro quilombola. 

nao domesticado que sabe tirar proveito das situa~oes ... (Montero, 1983: 215 ). 

A mesma autora afirma que os Exu~ encamaro rniticamente a possibilidade de rebeliao, de 

inversao da ordem do mundo, mas "... representam o elemento "rebelde" a domestica¡;ao 

cultural ... " (Montero, 1983: 257). 

Binnan ( 1980) tarnbém colocou o elemento rebelde na figura de Exu. Neste caso, o 

desregramento somente se toma favoravel enquanto "haja uma autoridade moral que consiga 

discipliná-los" (Birman, 1980: 1 00). 

O quilombo assim descrito nao é um espa¡;o que consiga superar a condi¡;ao de escravo. 

Pelo contrário, o quilombo precisamente existe na medida em que é realizado por escravos que 

nao foram libertos confonne o preceito. Mas novamente, e por causa da negatividade do 

elemento rebelde, a única possibilidade de resolver o problema será a domestica¡;ao do rebelado. 

Se o quilombo nao dá a 1iberdade, a submissao de certa forma é a única garantía de se tomar 

verdadeiramente livre. E, da perspectiva religiosa, a ilusao de liberdade está encamada pelo 

quilombo, como um caminho desregrado e desaconselhável, mnna inversao total da perspectiva 

descrita pelos autores que acreditavam no potencial revolucionário dos quilornbos. O potencial 

revolucionário deveria abolir a escravidao enquanto sistema político, o que no mundo religioso 

nao é possíve1 porque a escravidao faz parte da ordem natural. 

Este problema foi apresentado na dimensao histórica por Chalhoub ( 1990) cuja conclusao é 

que: 

234 



cada cat1vo sabta pcrfcnamente que. excluidas as fugas e outras formas radtcats de rcststcncta, 

sua esperan-;:a de liberdade estava contída no relacíonamento que manttvcssc com seu scnhor 

particular A tdéw era convencer os escravos de que o cammho para a alforría passava 

necessaríamcnte pela obedu!ncta e fidehdade em rela<;:iio aos senhores (Chalhoub, 1990 1 00) 

O autor acrescenta que a estratégia dos senhores era apresentar a liberdade " .. como u m 

do m de Deus, que os homens nao podiam roubar sem pecado" (Chalhoub, 1990: 1 00). 

Grinberg ( 1994) apresentou argumenta~oes legais ativadas em juízos de alforrias e, 

precisamente encontrou um depoimento onde 

... nao se deve confundir líberdade com rebeldía. Arnscando wn pouco, pode,se mterpretar que a 

rebeldta estarta na proposi<;:iio de urna ao;:iio por wn escravo, ou na defesa, na JUSti<;:a, da hberdade 

por wn advogado Nesse caso, a prerrogativa da liberta<;:iio estaría nas maos dos senhores, quando 

mUlto nas do govemo. mas nunca nas dos escravos (Grmberg, 1994. 74 ). 

Ainda assim, no Brdsil escravista, a domestica~ao podia ter signos diversos. Um desses 

aspectos era a autoridade do mundo .branco, encamado nos senhores, nos sacerdotes, na polícia, 

etc .. Mas a autoridade podia deslocar-se para o mundo negro, na figura dos "reis", ou outros 

atores colocados no topo da hierarquia escrava. 

que: 

Líbano Soares descreveu certas rela<;oes entre os quilombos e as redes urbanas, concluindo 

lAs casas de qwlomho, antecessoras dos zungtL,., eram] casas de pouso para escravos, libertos, 

admtmsrradas por altorriados, localizadas em pontos estratégtcos das rota~ de fuga para denrro ou 

para forado mumcipto da Corte ... (Líbano Soares, 1998 59). 

Na década de 1840 a sedu<;:iio de escravos [ .. ] tinha alcano;:ado seu ponto mats alto, e os afncanos 

da Costa Mma, pnnctpalmente os de condt<;:iio hvre, eram responsabihzados dtretamente (Líbano 

Soares, 1998 60) 
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A redc de cumplicidades, que nas décadas de 1830 e 1 S-lO va¡ ligar os zungLLI urbanos com os 

qutlombos da área rural cafee1ra, come~a a ser montada [ ] FestJvJdade e prote~<io se mnanavam 

nas casas de quilombo da provincia fluminense (Líbano Soares. 1998 58) 

[o papd de IJderan.,:a] ... como já era u·adJclOnal nas ca;;a.' J.: zw1gu- [era e.\erc1do] por wna 

afncana mma, que devia ser hne [. ] As mes/ras de zungu fonnavam urna casta poderosa. urna 

alta h1erarquia no se10 das camadas populares. que se reumarn em tomo delas também buscando 

prote<;:iio, espiritual ou mesmo fisica, denvada de sua alta influencia (Líbano Soares. 1998 73 ){Eor;~ 
r.o .ovt<t~) · 

Líbano Soares, aínda, coloca que os zungus eram criados por negros (na sua maioria 

negras) livres, onde se realizavam festividades e por vezes rituais religiosos. A "fun~fao básica" 

dos zungus teria sido recriar os la~os "comunais e ancestrais" de "remotos reinos africanos" 

(Líbano Soares, 1998: 1 07). Mas, de novo, a pesar das ligalfOeS com os quilombos. nos zungus 

"Nao encontrarnos planos de rebelioes, pro jetos revolucionários" (Líbano Soares, 1998: 1 07), os 

que- segundo o autor- eram "paranóia da elite escravista" (Líbano Soares, 1998: 1 07). 

Líbano Soares descreveu também uma invasao policial a urna destas casas, onde foram 

presas algumas pessoas que aparentemente estavam realizando um ritual iniciático. Nos 

depoimentos dos arquivos 

... a líder maior da "casa de dar fortuna" amda daria o arde sua gra.,:a: Leopoldma Jacques da Costa 

era a dona da casa, sacerdotisa principal do recinto sagrado e "Mm1stra Mae dos Santos. além de 

Chefe da Mandinga e Rainha". Era responsável pela reclusao das Jovens (Líbano So ares. 1998 66) 

O autor concluí que o ritual era um precursor do candomblé moderno "aparentemente a 

religiao dominante neste tipo de culto" (Líbano Soares, 1998: 66 ). No episódio, toda a hierarquia 

da "casa religiosa" foi levada para a esta~fao policial. A "sacerdotisa-mor" tentou de todas as 

formas evitar "semelhante ofensa a sua alta categoria". A descri~ao da sacerdotisa rain ha é 

parecida á das maes-de-santo. Mas esta caracteríza~fao corresponde tarnbém ás mullieres das 

familias escravas estudadas por Piratininga Jr. ( 1988), onde destacava o papel de urna mulher 

líder e proprietária. Destaca também que o lugar da efetiva~fao do ritual religioso era a casa, 

propriedade da sacerdotisa. Nas religioes afro-brasileiras a indiferencia~ao entre a casa de culto e 

a casa moradia das maes-de-santo foi colocada por Birman ( 1995: 9). 
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Já, Aut-'fas ( 19!D :n) afirma que existía uma rela<;ao direta entre "a casa de candomblé", as 

1nsurre1<;6cs negras e os quilombos, concordando com as conclus6cs de Líbano Soares. As fugas 

para os quilombos podiam ter sido apadrinhadas por autoridades religiosas do mundo negro, 

perdendo, portanto, seu caráter eminentemente rebelde, apesar de tamhém ser uma a<;ao rebelde, 

e como tal estar inscrita na liminaridade estrutural. 

Por sua vez, Munanga ( 1995/96) estudou o quilombo como u m fenómeno originado nas 

soc1edades bantos (vários pavos entre Zaire e Angola) na própria África "Os mitos de origem 

nos ensinam que todos esses povos, hoje com identidades diferentes, foram no início grupos 

criados por irmaos" (Munanga, 1995/96: 58). Para esse autor, as religioes de todos eles eram 

semelhantes, com um deus (Zambi, Calunga) distante da vida dos homens e filhos divinizados 

que seriam ancestrais fundadores de linhagens. Para Munanga, assim como para Sienes ( 1999), 

Jahn ( 1963) e para Kagame ( 1979), todos esses pavos empregam. a palavra ntu para designar a 

pessoa e utilizam línguas originadas na mesma rama lingüística. Mas, as bases filosóficas por 

eles cmpregados incluem toda a África subsaariana. 

Os quilombos nasceram no universo banto como uma sociedade "guerreira": 

A palavra qmlombo tem sua conota¡;ao de urna assocía¡;iio de homens, aberta a todos sem distín¡;iio 

de filiac;:ao a qualquer linhagem, na qua! os homens eram submetidos a dramáticos rituais de 

micmc;:iio que os retiravam do ambtto protetor de suas linhagens e os integravam como co

guerreJros num reg1mento de super-homens invulneráve1s (Munanga, !995i%: 60). 

O quilombo, segundo esta pesquisa, poderia significar também "campo de inicia<;ao". A 

partir daqui, o quilombo é descrito como grupo especifico de pessoas de origens heterogeneas, 

que descrtaram de mna linhagem e que entraram no quilombo através de uma micia<;ao 

alternativa. Para este autor, ainda, " o quilombo brasileiro é, sern dúvida, urna cópia do 

quilombo africano", e [ ... ]"Nao há como negar a presen<;a, na lideran<;a desses movimentos de 

fuga organizados, de individuos escravizados da regiao bantu, em especial de Angola ... " 

(Munanga, 1995/96: 63). 

Os quilombos assim apresentados nao eram simplesmente um lugar de fuga, mas um lugar 

ritualizado para homens que haviam renunciado a suas linhagens, com a aprova<;ao ritual - e 

portanto religiosa - dessa renúncia. O quilombo era um lugar de "inicia<;ao", e a inicia<;ao 

conforme á lógica religiosa, deveria ser um fato individual e nao coletivo. As fugas para os 
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quilombos dos ne¡,.'Tos estudados por Pinheiro ( 1994: 71) para Rio de Janeiro. correspondem 

cxatamente a esse perfil de fuga individual, difícilmente concertada por f:.'Tupos de fuj6es. 

Já as entidades religiosas ligadas aos quilombos sao entidades liminares - e no caso dos 

eres e os ExtL~ duas entidades que trdnsportam o axé da palavra - e que sao indispensáveis para 

realizar a passagem de um estágio existencial a outro. do cativeiro á liberdadc. AqueJa passagem 

nao pode ser realizada abmptamente, porque precisa de acumula~ao de conhecimentos. Cada 

inicia~j:ao toma mais curta a distancia que separa o individuo da liberdade. Bastide intuiu o 

procesw e escreveu que, depois da inicia¡;ao, a iaó 

. reste cependant pendan! lUle année lUl etre "margmal". appartenant a la f01s a son acheteur, done 

a sa famille légale. et au pretre qui l'a faite. Cene soumiss10n au babalorixá se marque 

symboliquement par le port d ·lUl collier spécial. le kelé. vulga1rement dés1gné du no m de "cravate 

de l'orixá". Unan apres dans les terreiros plus tolérants trois mois seulement aprés. elle va déposer 

au cours d'une cérémonie qui peut etre publique aux pieds de la pierre de son dieu. Ce qu1 ne veut 

pas dire qu' elle cesse pour cela d · obéir aux pretres du candomblé. mais cene obé1ssance se restnnt 

au seul domaine des obligations religieuses, elle est désorrnais enuerement "libre" dans sa v1e 

"civile". Nous avons vu plus haut en effet que, durant son séJOur dans l'aliaché, la yauó ne 

s · appartenait plus, que le xaóró sonore de son pied étaJt le signe de son ent1ére SUJetion. phys1que 

comme spirituelle, a celui qui la fabriquait Cette sujétion était beaucoup trop forte pour d1sparaitre 

d ·un seul coup (Bastide: 1958; 41) 

O autor descreve, na verdade, a contradi~o que se apresenta entre certos estágios 

existenciais na religiao, que obrigam o adepto ao cativeiro e a submissiio a um pai-de-santo, 

numa sociedade políticamente secularizada, onde o mesmo ator deveria ser legalmente livre. 

Constata também que a liberdade deve ser alcan¡;ada gradativamente por causa da sujei~j:iio 

demasiado forte. 

A liberdade ass1m alcan~j:ada aparece em prazos que tem sido motivo de confusoes e 

controvérsias. A ortodoxia faJa em 7 anos, mas Araújo ( 1936) afirma que este prazo as vezes é 

reduzido e juntado a inicia¡¡:ao do batismo, com grande espanw das autoridades dos terreiros, que 

se queixam que" ... o filho mal faz o santo ejá quer ser pai" (Araújo, 1936 : _184). 

A liberdade religiosa absoluta, ( onde a autonomía seria u m degrau anterior mas 

insuficiente) somente é possível a partir de um tempo mínimo de aprendizados e do pagamento 
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de tuna quantidade "inesgotável", o que tem como requisito prévto um cenário que pcnnita a 

acumulac;:ao dos recursos. Na sociedade escravista, as grandes fazcndas niio forncc1; 1111 aos 

escravos as possibilídades ObJetivas de acumulac;:iio de dinheiro. Somentc as cídades linncciam 

cssas eondic;:óes, sen do que os estudos históricos reafirma m a esmagadora maioria de 1 dJcrtos 

urbanos (Bellini, 1988; Silveira, 1988; Matosso el al, 1988): 

... nao nos esqu~amos de que a própna hberdade de numerosos escravos f01 comprada con¡ 0 lucro 

provemente do pequeno comércw, e que a própna íntegra~ao dos afro-bras1le1ros na soca:d: 1dc, sua 

ascensao social e a eleva~ao do seu nivel matenal de vida foram, em parte, resultado da halnlidade 

deles no campo das atívtdades comerciaís (S1lveíra 1988, 1 96) 

Os escravos de ganho podiam fazer econom1a para comprar a própna hberdade l j f preciso 

também sahentar que o liberto, parttculannente o afr1cano, nao ·tmha automatícament~ :I<:csso ao 

estatuto de c1dadao livre. po1s numerosas cláusulils lega1s limitavam seu movimento e lhl~ pr(11 biam 

o preenchnnento de cenas fun,iies. Apesar d1sso. as ctdades contavam com un¡;¡ 111 assa 

constderáv~l de alforriados que tínham urna ltberdade de movimento mu1to mawr do qu<: os afro

brasileiros f1xados nas planta\iies e nos engenhos (Siiveira 1988: 174) 

No trabalho de Matosso et al. (1988), para a regiao de Salvador, pelos estudos de cartas de 

alforna do seculo XIX, 90% dos negros que compraram a alforria tinham ocupac;:óes nrbanas. 

Dcntrc cstcs. as mulhercs representavam 60%. Havia também alforrias concedidas na hora do 

batismo. Ficaram tora da amostrJgem 21% de casos onde o escravo era alforriado sob <.:undi'<iio 

de servir o senhor até a morte deste; 8% onde o alforriado era velho demais ou estava doente; e 

um 26% que foi alforriado sem condir;ao e gratuitamente. De maneira geral, Botelho (2000) 

retoma as mesmas categorías, acrecentando a maior incidencia de alforrias entre os pardos do 

que entre os pretos_ 

K le in ( 1986) aprofundou este problema dizendo que nas cidades os escravos tinham mais 

oportunidades de achar intermediários que os ajudassem, assim como de encontrar ajuJa legal. 

De mancira geral, quanto mais afastado da cidade, o escravo estava mais submetido a vontade do 

seu dono e do feitor apesar de, eventualmente, ter alguma autonomía relativa como, por 

exemplo, a ocupa'<iio de boiadeiro ou o acesso a parcelas de terra para seu cultivo particular. Nas 

cidades, pelo contrário, o escravo podía fazer certas reclama'<oes perante as autoridades, entre as 
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quais que o pre~o fosse justo na hora da compra da lihcrdadc própna '"' de algum parente 

Botelho afirmou que " ... a circu!a(,:ao entre livres era u m requisito necess;u¡,' .,, ,~ cativos para·que 

pudessem in¡,_,-essar com a(,:óes na Jll~ti(,:a local" (Botelho, 2000 74) '1••··. por mitro lado, 

funciona va no mundo da elite letrada das cidades. Estes cidadaos livrcs cr;u, ns curadores Mas, 

segundo Grinberg ( 1994: 69, 70), para ter acesso aos curadores, os es..:1;, , ,, deviam conhecer 

um que cstivesse disposto a rcdigir a sua causa, eventualmente P"''' i'c-lo de possivcis 

retalia¡¡:oes e, principalmente, ter boas rcla¡¡:oes consolidadas com o potc11, lqJ curador: "Só um 

escravo be m estabelecido e m u m plantel, dispondo provavelmente de p¡¡ ··ilégios concedidos 

pelo senhor (como morar em casa própria, ou ter urna boa roya) poderia cst;,l,,.lccer esse contato" 

(Grinberg, 1994: 69, 70). Segundo esta pesquisa, somente a partir de 184\,,~ escravos tinham 0 

direito jurídicamente estabelecido de ter um curador. 

No discurso religioso esta media¡¡:ao aparece ligada aos "padrinhos" ,¡,, lilho-de-santo e a 
compra do "escravo": 

U m membro ·da comunidade convidado como "padrinho" ou "madn111,,, de kele", oferece á 

comunidade urna soma que é estimada em rela<;:iio ao valor que a 111. •• ,, lade da ~vawó pode 

representar. Será que esta "liberdade" é adquirida em rela<;:iio ao que a l~rm·ó era antes de se 

integrar a familia de santo, ou seja, se tratarm de desvincular a (va11u de sua cond1.yao de 

Isolamento, de urna vida sem raizes, sem conexiio com o passado " ,,~ ongens ou ambos 

representam a liberdade? Esse ntual lembra estranhamente a alforria dos ",, 1 >~vos (Sique1ra_ 1998 

135). 

Líbano Soares ( 1998) coloco u a relayao entre aqueles negros lii.L¡tos proprietários, as 

casas de zungm, a seduyao de negros para os quilombos e a reconstruyao iLiig.iosa para a cidade 

de Río de Janeiro. Barretto (1977: 35) postulou que as religióes afro-bt" ,¡le iras foram melhor 

conservadas nas cidades que nos campos. O fenómeno se dava - segund,, a autora _ porque a 

conservayao da religiao exige gastos e um mínimo de liberdade. Pam t ,11 valho Soares, ..... < 

origem do Candomblé mlo está nas senzalas e sim num tipo de organ"''';iio social de negro~ 

livres e moradores nas cidades ... " ( Carvalho Soares, 1990: 131 ). Segutitlo esta autora esse: 

negros trabalhavam e ganhavam dinheiro, podendo sustentar casas de cultt, "nos moldes até hoje 

encontrados" (Carvalho Soares, 1990: 132). Aqueles negros, ainda, se vit~t. 11 taram a innandades 

católicas. Prandi (2001: 21) e Augras (1983: 33) também afumaram que 111 1 Rrasil 0 candomblé 
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se formou como religiao urbana. E por ísso, significativamente, Lody afirma que os terreiros de 

candombk tradicionalmente foram formados por trabalhadores de ganho o u de canto ". uma 

heranc;a recente do periodo escravagista" (Lody, s. data: 34) Abrantes menciona um dos poucos 

casos da fundac;ao de um terreiro, na cidade de Bahía: "No inicio do século XIX, tres mulheres 

cscravas libertadas, que participavam de lrmandade de Nossa Senhora da Boa Marte, fundaram 

u m terreiro dcnommado !Y Á OMI AIRA ONTILE (ou lntile), situado próximo a l¡,rrep da Boa 

Morte ... " (Abrantes, 1996: 88). Augras (1983: 34) acrescenta que as mulheres fundadoras do 

terreiro eram originarias de Keto, e que trata-se do primeiro templo fundado na Bahía. A autora 

destaca a condic;ao de escravas libertas das fundadoras, mas também é mareante o fato delas 

serem filiadas a uma mesma írmandade católica. 

A~sim, a liberdade aparece como um requisito indispensável para a formac;ao da casa de 

santo. Se através da compra da liberdade o índívíduo obtém o direito de nao ficar preso ao seu 

pai-de-santo e de controlar seus próprios filhos é porque a partir desse momento possui a 

humanidade suficiente que lhe permite gerar seus próprios filhos atraYés do axé da palavra. E 

desta Ycz, num discurso histórico, encontramos a compra da própria liberdade descrita como um 

"renasci mento": 

Apesar das dificuldades que a maioria encontrava para libertar-se do estigma de ter stdo escravo. 

chegar á condt<;iio de liberto parecia estar stmbolicamente assoctado a um rertaSctmento, pois nas 

cartas aparecem alegac;oes do tipo ''como se nascera de ventre hvre" ou "como se nascesse de pats 

e avós absolutos senhores de suas vontades". De fato, em regra geral, o único bem do escravo era 

seu próprio corpo, bem de que ele, como escravo, era apenas o portador, nao o proprietário. A 

ltberta¡¡:ao, asstm, devta stgmficar como que a aqwst<;iio de um novo corpo, autónomo, diferente 

claque le que era propriedade do senhor (Bellmt, 1988 84 ). 

AqueJe rcnascimento marca diferenc;as fundamentais com os estatutos existenciais 

anteriores. Segundo Malerba ( 1994), com a liberdade o escravo obtém a "propriedade de si", o u 

seja se toma dono de si mesmo. Este critério de propriedade de si diferenciava o cidadao do nao

cidadao, o ator ativo do ator passivo, o proprietário do nao-proprietário, que, num regime 

eleitoral censitário, dava direitos políticos em func;ao da renda. 
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No plano religioso aparece urna certa unidade entre o carpo e o prtncípto existencial, 

situa¡;ao inexistente nos estágios anteriores, onde corpo e a - por assim dizer - alma estavam 

dissociados. A partir daí o individuo obtém o direito a ser dono do seu corpo, mas também do 

seu lempo e do seu destino. Na literatura religiosa, este fato é descrito por Trindadc-Scrra, que 

afirma que: "Tanto cotas como ogans e ekedes "podem ter mao de búzio", tomar-se "olhadores"; 

trata-se, todavía, de um privilégio que poucos obtem. O jogo dos cauris só é ensinado a um 

'·feito" depois de cumprida a obriga¡;ao dos sete ou, em casos excepcionais, a dos tres anos" 

(Trindade-Serra, 1978: 45). Mas o direito a manipular os búzios no continente africano supunha 

o poder de compra, porquanto os cauris eram também moeda. 

O "renascimento" marca a definitiva consolida¡;iio da rela¡;ao entre o individuo e os 

ancestrais, o que deveria estar refletido no nome, fenómeno que também pode ser encontrado nos 

textos históricos, por exemplo, em Santos, quando retrata a liberta¡;iio de Francisco Cabinda do 

Vale do Paraíba fluminense: 

Neste caso, a ado¡;;iio de um sobrenome após a liberdade, niio toi apenas para seu uso própno, pura 

satisfa¡;;iio pessoal; ele assumiu os ritos de tratamento pessoais entre si mesmo e os comerctantes. 

religiosos e outros com quem se relacionava. Todos o reconheciarn e chamavam pelo nome 

completo, mclumdo o sobrenome que hav1a tomado por ernpréstimo 

Ele agora é Francisco Cabinda Wemeck, senhor e possmdor de seu destmo (Santos· 1999, 16) 

Significativamente, este ex-escravo adotou o sobrenome do seu antigo dono, ele sim 

possuidor de ancestralidade, talvez, como urna marca da sua definitiva perten¡;a a urna familia, 

deixando atrás a sua condi¡;ao de nao parente. Esta prática de adotar o sobrenome do antigo 

senhor pareceria ser urna prática bastante comum. Para Souza esta prática visa va" ... obter algum 

prestigio social ao apontarem de quem foram escravos" (Souza, 1999: 42, nota 38). Mas, a 

ado¡;ao do sobrenome também estava inscrita no mundo religioso1~,já que 

2
• Nas relig1oes afro-brasileiras, a lógica indica que a marca de ancestralidade deveria estar no Oriki, mas na 

literatura consultada nao houve urna referencia explícita a aqueta rel~o. Tampouco fui enconuada alguma 
referencia ao momento inici.ático em que os adeptos recebem seu Oriki. 
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os sacramentos adtntnlstrados aos cattvos funciona·,am como certtlicado de propnedade. um 

documento de posse Era a lgreJa colonial respons3vel pelos arrolamentos de escravos, como de 

qualquer pcssoa livrc 

Pelo me10 do bat1smo, exemplificando-se, acerta\'am-se pre~os de alforria, transm1ssi'io de escravo 

como heranc;:a, e ass1m por d1ante (P1ratmmga Jr, 1988. 17) 

Já, na análise de Meillassoux ( 1990), aparece explicitamente a rela~ao entre o parentesco e 

a liberdade no continente africano. Segundo este autor, os estrangeiros sao o universo que pode 

ser cscravizado limitando legalmente sua reprodu~ao física e social, através da incapacidade 

jurídica para se tornar parente. Há assim, restri~ües ao acesso is esposas e as atribui~oes de 

paternidade. Aqueles mecanismos estavam presentes no Brasil escravista, e foram o fundamento 

de todo o debate sobre a possibilidade de reconstru~ao da família eserava. 

Por outro lado, Meillassoux escreveu urna outra defini~ao de liberdade apontada por 

Benvcniste e que já foi citada: 

En el sentido ongmal no es, como estaríamos tentados a imaginar "liberado de algo", es el de la 

pertenencia a un tronco étnico por una metáfora de crecimiento vegetal. Esta pertenencia confiere 

un privilegio que el extrangero y el esclavo no conocen [ ... ] Los hombres libres (los francos, los 

ingenuos, los gentiles) son los que "han nacido y se han desarrollado con¡untamente" (Grifos no 

onginal) (MeillassOLLX, 1990 26). 

Esta definú,;ao seria concordante com o desenvolvimento das irmandades católicas de 

negros (que eram comunidades de "parentes", que compravam as alforrias dos seus integrantes), 

e com as irmandades dos terreiros. 

Mas a liberdade ligada ao parentesco e ao crescimento conjunto aparecería também na 

liberdade dos escravos. Botelho chegou a afinnar que as ..... lulas pela liberdade refor~avam 

ainda mais os la~os familiares. Vemos escravos que lutam nao apenas por si, mas também por 

seus irmaos e outros parentes, reafinnando a importancia da familia para o cativo" (Botclho, 

2000: 69). Para Sienes ( 1999: 201), as poupan~as das familias escravas (nucleares ou extensas) 

muitas vezes eram destinadas para resgatar pelo menos um dos seus membros do cativeiro. 

Moti ( 1973) descobriu que a concessao de alforria dava-se basicamente sob tres processos: 

a compra pelo próprio interessado, algum escravo que comprava a alforria de algum parente, a 
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iniciativa do próprio senhor (por vezes for¡;:ado por alguma instancia judicial), ou como doa¡;:ao 

testamentária. Em todos os casos e mareante que a alforria aparece como urna concessao entre 

privados ligados por la¡;:os de parentesco legal, ande a interferencia de terceiros é marginal Um 

olhar detalhado da presen¡;:a da justi¡;:a em JUÍzos de alforria, delata que a maioria dos processos 

eslava baseada no nao cumprimento das promessas de liberdade de parte dos scnhorcs ou seus 

descendentes, os quais por vezes destruíam ou ignoravam as cartas de alforria ou a vontadc 

tesramenrária. E, muitas vezes, as irmandades religiosas davam apoio ao "irmao" precisamente 

nesses casos. Mas, novamente, a presen¡;:a de institui¡;:oes reguladoras se dava no marco do nao 

cumprimento da vontade do senhor, num contrato privado entre partes desiguais. A rela¡;:ao 

entre esses privados se dá no ambito da família ou da casa, portanto no espa¡;:o doméstico. Bellini 

( 1988) aprofundou o assunto, a partir do estudo das cartas de alforria e concluí u que: 

Entre as cartas que parecem ter sido concedidas em nome de rel~5es de afeto e curnplicidade, 

ressalta-se a grande propon,:ao (71%) daquelas em que os senhores alegam estar alforriando o 

escravo por te-lo criado ou ainda o estar criando, pelo fato de o escravo ter nascido na casa do 

senhor e pelos bons servi~os da mae, al~,>1ms declarando que "o amavam como se fosse filho" ou 

que "o haviam criado como filho" (Bellini, 1988: 79, 80). 

Outro tipo de motivo é o que sugere que o escravo é "gente da casa", sobretudo amas (Bellim. 

1988: 80). 

Nessas alega¡;:oes destaca o fato de haver proximidade no convívio, afetos e, inclusive, 

eventuais rela¡;:oes de consangüinidade, nao assumidas, mas que seriam a ante-sala de um 

parentesco melhor definido. A autora marca ainda, que todas as cartas de alforria tem um 

discurso ambíguo, onde se misturam o interesse e os afetos. O ateto, por sua vez, era o (mico 

elemento disponível nos espa9os onde nao havia dinheiro circulante como as grandes fazendas. 

Se foro caso: 

A condwao de escravo doméstico, que trabalhava para o própno senhor e assun niio tinha acesso a 

dinheiro, devia fazer com que o escravo, para conseguir sua alforria, tivesse que escolher o 

caminho da sedu~iio, das boas rela~oes com seus propnetános. aproveitando a mtumdade que haVIa 

entre eles. Aqui, as mulheres parecem ter sido as mawres beneficiadas (Bellini, 1988 81 ). 
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De maneira geral a literatura é bastante consensual ao dizer que no mundo escravo as 

mulheres tinham uma independencia económica relativa maior que os escravos, e por isso 

alcan¡,:aram a alforria mais freqüentemente que os homens. Almeida (200 l ¡ estudou as ocupa¡,:oes 

das escra\·as na rcgiiw de V assouras, concluindo que, a inda que tivessem ocupa<,:oes nas ro<,: as, 

.:las tinham algum t1po de especialidade nos trabalhos domésticos. As mulheres, seuundo essa 

pesquisa, eram a maioria das beneficiadas com a alforria gratuita, na regiiio de Vassouras, " ... 

dada a sua convivencia com os proprietários nos casan)es" (Alrneida, 2001: 92). Esta rnaioria 

absoluta nas alforrias é rnais mareante ao se levar cm conta que as rnulhcrcs cscra\·as cram 

minoría demográfica. 

A maioria dos pesqnisadores explicam o fato porque as escravds tínham ocupar,:oes como 

rendeiras, quitandeiras, cozinheiras, o u amas-de-leite, etc .. De forma geral, tinbam ocupa<,:oes 

mais especializada.'>, sendo tambérn a.'> responsáveis pela comida da ca.'>a ou para venda (que no 

registro religioso é veículo de axé). Suas ocupa¡;óes estavarn ligadas a reproduyao social da . 
familia, as vezes com a possibilidade de cobrar pelos seus sef\i¡;os. Abrantes ( 1996: 93) afirma 

que as macs-dc-santo cram "cscravas de ganho" que juntavarn capital trabalhando corno 

rcndcíras ou cozínheiras nas casas da.~ patroas. O autor coloca, ainda, que há miics-dc-santo que, 

na atualidade. paralelamente a.~ atividades de candomblé, participam da.~ irmandades católica.<;. 

i\!ém do maís. a condi¡;ao de genero dava ás mu!hercs a oportumdade (se o termo cabe 

aqui) de asar o corpo para acumular recursos para a ilberdade. Scarano atlrmou que "A 

prostltuH;ilo e o concubinato eram responsáveis pelo fato de serem mais numerosas as alforrias 

concedidas :1 mulheres do que a homens pretos e mulatos" (Scanno. 197S: 118). Mas, a 

prox11mdade se':ual de um poderoso tomava eventuars las;os afeiiHJs e de parentesco mais 

cstrcitlls, e a tl!ia.,:ao dava mais possibilidades de altónia á descendencia cxtraconJugaJ. Assim, 

mesmo que marginaL uma posi.;:a.o de concubina contornava de melhor maneira uma posil;iio de 

parentesco dentro da casa. impossivel para os homens e~cravizados das grandes planta.,:oes. 

Ambas as condH;oes. a independencia económica relativa e a prm:imidade sexual. assirn 

como a possibilidade de dar- pelo menos- a ascendencia materna aos filhos colocam a mulher 

numa posrs;ao de pnvrkgro relativo no mundo escravo. 

Esta pn:domim\ncia l11crárquica kminina foi observada por Líbano Soarcs: 



'f 
r\~s;m pod~mo~ conc¡lHr que 3 fórtc- rrcscn~a de mulhcrc~ entre os frcqücrnadore~ de zungtt~l era 

devtdo ao papel saliente que as mulhaes detmham dentro da h1emrqum;da so.:1edade escrava no 

me10 urban,1. C 0m maiür lacll;dadc ¡>ara consegwr alforna, para ag:cndar ocupa<;\"ks rcndosas e de 

alta classilica"ao, wmo o ganho, e anganar a cumphc1dade de homens poderosos, as mulheres .... 
escr:n'as, a_fncaruJs ou cnoubs. cnnrarn um espa~o própno que: permrtw colocar em sua órhtta Jc: 

mfluenc:a grande numero de ne~ros car:1·os, ou mesmo libertos. 

Este presngio soc1al [OJ herdado pelas mullieres negras liues de baaa condí¡;ao, e o zungu era a 

pro-va cabal disso. A part1r das casa<; colet1vas e!as anganavam vasta cl!enteia masculma, seJa rela 

prostiluí~iio, magia, ou s1mplcs prestigiO social (I .ibano Soares, 199R. 99) 

O caso da prostitui<;:ao mereceu um estudo de Graham ( 1996 ). A prostinlic;ao mh."J somente 

tomecia certos recursos financeiros e de rda¡,:oes sociais ás escravas, mas, ainda, era motivo para 

sentenciar os donas que as obrigavam a exercer esse oficio. Se bem que a prostilu.i¡;iio no Rio d.:: 

Janeiro nao era mna prática i!ega!, a autora apresenta vários casos de processos onde as escravas 

acusavam os seus dones de "abandono". Segundo as alega~oes dos advogados "nao é possível 

que uma mulher seja empregada nesle tipo de prostituil;:iio sem gozar de liberdade" (Graham, 

1996: 36). AqueJa liberdade era apresentada como "licenciosa", produto de "um contrato de 

evidente lerargia moral" (Graham, 1996: 36 ). Algumas dessas escravas conseguiam demonstrar 

que viviarn independentemente, "como se fossem iivres" IGraham, !996: 38). Os proprietários 

apareciam infringindo duplamente seus deveres de proprietários: a escrava era !ivre por onuss~\o 

e por leí mio podía ser novamente escravizada. O proprietário havia "eniraquecido a rela¡,:ao de 

respeito e obediencia que deveria ligá-lo a sua escrava" (Ciraham. 1996 38). Algumas est:mvas 

assim defendida~ ganharam a sua liberdade através de uma semcn¡;:a judicial que ca.'!Ít!a\·a (1:' 

proprietários de es!arem transgredindo e, indirelamente amec¡¡;ando a lógica estru!nri!l da 

sociedade escravista. 

Se no discurso religioso o concubinato ou a prostitui.;ao podem ser !idos como r;.mnas de 

parentesco margi11a! ou incomp!ero, já o casamento rÍ!uaJiz.a a uniao entre duas Jinhagens. 

Scarano ( 1978) constatan o intcrcssc no mundo cscravo por rcgu.larinr a uniao COI1Jugal e, 

inversamente, a literatura destaca o desinteresse dos senhores em ca<;ar os seus escravos. t) ma 

das razoes possiveis seria que ·• .. nas canas [de alforria], o casamcnto aparecia diversas vezcs, 
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,,r·a Cillill' mPrr-.u (!;¡ crHJCes5::ld de altixna ·· Cl:kllinr· l'lSS: S-1) Seg-und<' _..,,,uza rl'i1JIJ¡_ havia 

'itttmcrü.; ,,b~Llc'ttk,-; ecoth~tni.;,,~ e hm,Kráric .. 1-; para <"•S escra\ü' regniari?arem .r ~im,1.;::í<• de 

con"''¿nc:a. <!pesar d<: que as pres~óes inglesas pda abo!i~áo do traiico esl!rnuiaram os senhores 

a uma maior t<Jleráncia frente aos casmnentos dos neg:ros. O mesmo autor coloca que os 

casamentos escravos era m mais freqüentes nas e ida des, e " ... foram diTetmncnte estimuladtJS pela 

gr:mde lllC•bilid:Hle esp<Kial por pitrle düs cHivos ... " (Sotl/a. 1999: !04). 

Nesse sentido, o problema do genero aparece como urna variável imponante nas análises 

Ja lrbcrdadc t\s mulh<.'rcs. C•Jtn•J transmissuras pulcnciais de anccstraiidadc atnt\és d:J 

rcprodu.;:io biü!ógica, ou como rcprodu1<1ras sociais da famitia peta cxecw;iio do trabalho 

doméstico, sao finalmente as que possil1il ita m a perpeluayao da espécie apesar da ::.na condiyao 

subordinada na hierarquia social. 

bta situa.;;ao toi descrita exatamente nos mesmos termos para o mtmdo reiigioso nas 

anáiises de Patricia Binnan ( 1995). As mulheres dos terreiros sao a presentadas com uma certa 

fixa9ao ao mundo doméstico (ao contrário do que acontece com os homens). A autora relata a 

rclayao entre possess:lo e genero, relayao que foi desenvolvida anos atrás por Mato~' ( 1<:>88) para 

o complc.xo culmral ioruha, encontrando-se urna clara continuidadc conccitual. Ali a posscssiio 

supt"ie um elemento arivo/pcnctrantc/maseulino ... o orixá - que se i.ntroduz num princípio 

passivo 1penetrado1fcrnin in o - o fí!ho-de-samo -. Nesse binórl)ÍO podern produzir-se dramáticas 

mvcrsócs de genero. quando, por cxcmplo. um Oiixá tcmca penetra um iniciado macho. I::ssc 

kminh.'IK• e'i.pitca a tmcnsa prevai¿ncm de pai<.-<.Ít'·sant\' e filhos-dc-santo (machos¡ 

lwmo~sc:mais. cntanto atores que sao cstruturaimente penetrados pelas forr;as místicas. A 

posscssao. além de uma relay:'io de dominac:'io é uma relac;iio sexuada. daí a atirmacao de Birman 

que k\a a tuna perda da masculm1dade, e trans!i•nna os homens cm seres liminares. Por isso a 

atH<!I"il afirma que L·nrrc os pólos fcminintJ ,. mas..:ulino h<Í um rcrcciro g0ncro o fillw-de-s:lnro. 

m;;rcad,J pela amhif!üidadc. Pelo contrario. 

":~ssa vh~1r~. :_:-¡ vincuk· entcc ú l~m\ntno e a ¡;o_, .. e_.;.;tlo será substancia.imenre efetl-vadi.) i:Hrav¿s da 

111d[lTi1Jdad"-' :\ L~;:~;L'ii('lUJid~.H.h.' J\.l f~iTl1TllJ1(1 níJcr dJJllit~~~ SUb~tJtu¡._,:l:K'.S lnlpcrt(:ita::; e dJSpÜC, por i~:~0 

mLsrno ~l p(Y>:\.C;.;:,:lo como un1 oflc10 de mulhcí 1 CintOs no ong1nai) { Blnnan· 1995, 89) 
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Segundo Birman ( l ')95: 173 .'- o grupo domé:;tic'' de quaiquer tetTeir•l St' '" •<n!dlirza 

"atravé~ de mulheres" As i:H'\~ rém obriga\l'ies iigada,; ;Í rn;HJllte!l\;hl dümésticJ d•.l le•rerr"<>. que 

sao apresenladas re!igíosameme. mdíferencíando as duas dimensoes. sacra!iE.andG a n:produ;;;1u 

socmL A possessao como "inculo genitor somente é possivd através da matermdade. s¡tua;;üo 

que e completa somente quando o penetrado é mulher. 

Tudo leva a crer que. para a elabora~ao por parte de llH\ homem do papel rehgl(•So de ~'a:-de-sar*'· 

<t preciso 4ue el~: consiga arrair muliwres para seu empr<"<"nJimemo. :--:ao bastam tilh''' - <"St<'s rrau 

se responsabill.zmn p<Jr lmbnlhos domésücos, Cace essencíal da reprodu<;:<'io da [amílw. e nmda que 

se dispusessem a isso, nao dariam crl:dibilidade au terrerru ja 4ut o núcleo doméstiCo para se 

constituir como tal precisa do domútio de mulheres (Btrrnan. ! 995; ! 74. ! 75). 

Segundo esta pesquisa, o fracasso por parte da <mtoridade religiosa em atrdír mullieres tem 

como conseqüencia o fracasso do terreiro como um todo, na gera~ao dos fílhos-de-santo, mas 

também na posterior senioridade e liberdade desses filhos. Os candomblés da Ballia deram 

especia} importancia a iigura da mae-de-santo porque " ... é a través das reJayOeS de de:>ecnd~nCI<l 

por linha direta que este reproduz a sua principallideran~a" (Birman, 1995: 1 i6)_ Por outro lado, 

os homens dos terreiros dependem das mulheres para "fazer valer a condi¡;ao de genitores e 

construir familia" (Birman, 1995: [ 7R). Atravé:,; tkssa compkntei.'Ilareidade, atuali;a-se "a 

organizat;;'ío religiosa t:omo familia" (Birm<m, !995: 178). 

A liberta¡y<'io no krre1ro apmec~: assim como um fato dt: ..:ar~1\er eminentemente mdiYiduaL 

ligado a familia. a casa e a presen.;a feminina. Porém. 110 uniwrso escnP-ista havia U!ll 

permanente desequilibro demogr.Hico. sendo as mulheres minoría absoluta. proJuzrndo-se a 

situa¡;iio apontada por Meillassoux de restriqiio as esposas. Os homens, sem :mdheres. n;lo iem 

possibilidade de reprodut;iio. Os homens trazidos como escr;p,os. enquanto hornens possuidos 

pelos senhores, sofriam a!gum tipo de desvaiori:t<l~Üo da ,;ua mascuiinidade. fato ref<¡r;;ado peh1 

la!tn de mullieres. E os pais-de-santo, como homens possuidos pelos orÍ".<ÍS, te m 1.!es' ak,rÍ/;¡d;l ;J 

sua maswlinidadt:, mas a sua feminilidaLk é tambt:m m~:mnpk\a. 

Pelo COJJtrário, no universo dos libertos a tendencia e invertida e as mulhcrcs siiv a maiona 

absoluta. E Líbano Soares ( J 998) atirma que na:; casas destas mulheres proprietarias liYre~ 

realizavam-se rituais religiosos antecessores do "moderno candomblé"-
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A indetermina¡;;;1o se.xual está inscrita no reg:istro da lim111aridade. e Je,·eria. ponanto. estar 

li)!ada ,1 !-xu. ¡\ !i)!a<;'~'' aparece confirmada ll<l mit,, de,;;criw P<lr CafK,ne 1 !49 l: 265-267 )' no 

in!CJO dos tempGs. o-; seres hermafroditas cnados por Ahmuci (Ex u) se amogeravam. Mas nurn 

percurso evolutivo eles foram transformados cm macacos e passaram a se reproduZlr mediante o 

espemn Junto com aquela diferencia~ao produziu:se a posterior aquisic;ao de pensamento e os 

.'ére:; polari;aram-se em elenws ma5culino., e etemos femininos. "2\asce a5.sim 0 hornem dotado 

de desuno próprio" (Capone. !99!: l04i. 

[>ara o continent..:: afrú;ano, a rcla~ao direta entre indctcrnünac;a0 sexual e mcnoridad..:: fo1 

:.1pontad.1 por Dcschamps ( 1962) e por Michcl-Joncs ( 1978). Esta úttima autora dcscnvolvc o 

conceito dizendo que " ... a crianva permanece, efectivamente, como "estrangeira" em re!a~ao ao 

mundo dos adultos até ultrapassar com exito os ritos iniciáticos" (Michel-Jones, 1978: 61 ). As 

crian~as süo socialmente bissexuais, andróginas e estt!rei.s, e, nessa condiyiio, "um g:erme de 

mortc para .1 sociedade". Os rinmis de puberdade fixam a identidade sexual dos indivíduos. 

dando nascimento a "um novo corpo" adaptado ás necessidades de procria¡;:ao social. O menor, 

pelo contráno, é uma amca<;a de rnorte social. 

Aqucla mcsm:.1 indctermina~ao sexual foi colocada por Mcil!assoux (1990) para a figur:.1 

dos escravos que também sao filhos menores, e "monos cm suspenso". Est:.l earactcriza¡;ao 

explica a incapactdade social de reprodu"ao dos cscravos do continente africano. Aquela 

condtr,:iio era rcproduL.ida no Brasil, ondc a scxualidadc das cscravas estava desligada da 

procri:1~:'io, e seus tilhos er.1m propriedade do senhor (Capone. 1997: 398, nota 45}. Nos terreiros 

brasilciros :.1 mesma indetcnnina¡;:ao foi observada por 13irman, a qua! definiu os filhos de santo 

cümu o "tacetr•) sexu". De tato. os ia6s apresentam as mesmas características de arnbigüidade 

sexual c hlta de detlm(,:ao. característica retleiída na multJplicidadc de enildades qne o possuem. 

Do rncsmo modo, sen parentesco bin!ógicc e subordinado ao parentesco religioso, de ta! forma 

que "/.a mcn: d'11n mtidimn ¡¡'est qu'une wnp/c "réproductncc" pour /'esprrl. LJUiest le vrai 

"g,;mi<:m·" e1 le ,,•uf ma/n·c de '1"1 d1eval" (Capone, 1997: 360). 

P:1r:1 o !l!lJV~TSt' umhanl!Jstl, \1cntero ( 198). 135) relato11 que uma vez instalada. a 

"sc\:uahz:wao d.o mundo" lc\'a a scpara<,:ilo entre homcns e mu!heres; e o casamento ·-que instituí 

a cm•pera,~;l,; dos se\:,;s - seria o nto "capaz de e\·itar a instala¡;:ao do caos". O ritual do 

c:1~:1m<:nln reordena a luerarquia e a dd'erenc1a•;ao sexual ~eria a prova de uma certa matmidack. 

Fsse dado é concordante eom a pretensao de liberdade que ti.nham os escravos que se casavam 
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na ;;nciedade escravocrac; p,,r ,~utn> iad(>. a me:;ma k·g-ica guiiiva a falta de intere:;se do-; 

senh·xe:< em permitir <)::i nl:1!rinv.'lni•.'" e~cravo~ l\·b5. \llll:\ reia.,::'\o eq\IÍV:!Ienie é :!pre.;;enr:1da P''r 

Capone para o mundo re\ig10so. ond<: o "espirilo protelor" (Capone. \'197: ?-39) de uma mulher e 

finalmente o "verdadciro marido do cav<tlo" (Capone, 1997 346\ Os "espiritas" sao ciumentos e 

"Ce 'l"i 11 'es/ pus U(.Ct'fli•; por les esprils es1 le passuge d'um: offia11ce e:rclusiv,: U\'t'C e1u ,¡ 

1 'a!itance - manage- al!i!L 1111 homme. l. a seu/e awcriJé ú lm¡ue/1' !ají· m me dolt 1e IOI!merrre "'' 

cc!!c de í 'cs¡mt- mmcu!in nu fhnmm, pcu Importe- se u! "compagmm" el "mairrc de !atcmn:c" 

(Capone, 1997: J61, 3641 Ua mcsma forma, a imaturidadc social do cscr.no s..:rü a bas..: 

legitimadora da oposi.;3.o dos senhorcs ao casamento cscravo. Aqueta imaturidade, por sua vez, 

era o reflexo da ambigüidade estrutural do eseravo, onde uma das características seria a 

indiferencía<;ao sexual. 

Sow ( 1978: 152} .:,;ere ve u que para o "pensamento n·adicional «fi·icano" a indetennina.;<l(\ 

ou a indiferencia((lio esta associada á violencia, o que seria coerente com a violencia ministrada 

ao mundo escravo. Segundo este autor, a preocupayi'io "quase obsessiva" pela fixa~Yao de uma 

identidadc precisa e a separa~o dos lugares sociais, neutraliza a "crise sacrificial", ou a queda da 

ordcm cultural que transforma as pcssoas em inímigos. O apagamento da.<; difcren¡,:as acanctaria 

a dcsintcgra~ao pessoal, scmpre ligada a violencia e ao conflito. E a máxima diferenciavao 

possíve! (e desejável) é aqueJa que marca a distancia entre os homens e os animais. Por causa 

disso, os animais podcm servir como vítimas sacrificiais substitutivas nos atos rituais, situa~ao 

que também está presente nas re!igióes afro-brasileiras L'ndt\ finalmente. o percurso ¡·itual bcm 

sucedido liberta o indivíduo de sua coisifica<;ao e condio;ao escr.wa. 

O casamento, enquanto ritual religioso, explicita a C()mplemcn!ariedadc dos g.::neros,. e 

ratifica aos corpos sua idcntidadc sexual, ondc corro e principio c-.;istcncia! unificam aqueJa 

identidadc. Assim se supcram possívcis estados liminares na identidad..: de genero dns ;mbentes 

O ritual marca tamhém a possibilidade de transmissao da ancestralidade de duas linhagens ;1 

descemkncia. Mas, para que isso seja possívd, os compl'nt.:ntes ¡ll> principio c-.;istcw.:~al dcvem 

atingir um mínimo de evolu.;ao, nas palmns de J:3¡rman LJe no\·o, a causalidade está fora lÍ(' 

indivíduo, no mundo mágico inobservável. Aquela mesma causalidade mágica liga o ca~amento 

- C01ll() rito de passagem - a al1orria, daÍ que OS senhores dlficnitassem SÍStematJcamente llS 

casamentos entre escravos. Um rito de passagem e proccdimentos mágicos possibilitarn também 
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;¡ ;¡qu¡si¡;;1,, Ja alforria míst1ca 1::., do ll161lhl modo. tb trechos a ~eg-uir ilustram ,, ~entiJ,, m{tgico 

:mibuidc· j conquist<1 da liberJ.~<Je de ,Jl~:un,;; e~cr::lvo~· 

Ele Jo pa.rdl) ~1anoel de ~1;randa ~·\br~uJ \-lera COL'10 eso:ra...-o para~) B:-asil e e possivel ~..¡uc suas 

prC.t1cas tn3.glcas 0 ten~1atn 3Judad0 a ganhar dinhc1ro sutlc~cntc px-a comprar cana de alforna I:;sll 

peJe '.er SH.1c :r:c•)IT!Ur:l. ::::J.s Ú.'l e q~:e :::~coraeceu, per e:"i.e~rr~lc. ccm e negro ad1\U"'..h~dor Je~e 

7:.:~~anas. da vtz~nha frcgucsw. de Rio r=undo, alguns an0s dcpois ~! 79S} c~c atct~d~a ··rnuita gente e 

P<'hre e wmbém de pr,,bidade'' de quem recebin "avuítadas pagas que com e!as tem extmto sua 

1111st'na e canvetro" l.Rets 1'188; 10) 

A mio ser que seu proprietário o houvesse recompensado com a alCarria por algum beneficio 

cspíntual dele reccbido. Ou, ao contrário, as prática~ mágicas de Cipríano tívcsscm apressado sua 

alforna por se u senhor temer ser vitnna de seus rnalefic10s e beberagens ( Moreira Soares: 1 99:2: 

136) 

A liberdade apresemada como renascimento social e religioso marca ainda uma Otllra 

mudan9a fundamental: o individuo deíxa de ser urna coísa para se tornar pessoa possuidora de 

seu destino. [m tal condü,:iio abandona a condü;:iio de propriedade para abra¡¡:ar o direito de se 

tornar proprietilrio de, por t:xemplo, uma casa, ou de fílhos novos, que ailllla siio reputados como 

propricdilde. Esta transfonna¡;iie apilfece nas discussoes poiiticas do mundo branco ern drios 

textos. Por e.-.:emplo, na já citada análJse de Patterson: 

r> cscravo era l':>eravo nño porque ¡;Jo,sc possuido, mas porque nao podia possuir :-;¡¡o porque 

c,,n,tnuisse 11m oh¡ do de propnedade. mas pelo m,,t,, 0 de estar 1111ped1d0 de :;e tornar u m sujeito 

dt: proprtedade, porquanto nao detU\ha os d1rett0> cssenc1ats dos atos ern que aparecem -::orno pant: 

contrftt.ante ( .\!enca;;tro: '2000·. 1 b l ) 

r\<1 que parece, esta perspeeti\a C<lillea :.~s duas situa¡;iics conll) antagónicas, quando, na 

\·crdadc, seriam d11as faces da mesma moeda. O escravo é possuido e nao pode possuir ao 

mesmo tempo. Ou, nao pode possmr porque é propnedade. E para o continellle al'ricano 

Mcillass<HlX dcscreve o mes m o feniHncnn. ".. en ¡¡:miÍI/IIS de derecho, se descrihe u/ esc/uvo 

coi!W 1111 ohw1o de prop!cdml, ror lo IU!I!I! t'!lli)C!Whle y .\DIIIeildo a su prop1etano" ( Mcillassou:x, 
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A partir daqui toma-se mais ou menos e\idente algmna rda¡;:.io emre o homem. ;1 

propriedade e as doutrinas liberms, ondc a liberdade estaría h•jmotogada á liberdade de consum<J 

Mas neste nivel, m' mundo negro, apesar d:t.' eventuais <tlf,,lTÍa.;, a capacidad.: dt: cotJSIIIllO t:n• 

também desigual e por isso 

L l'ios Estados L mdos J O gener;;l Rlch;;rdsvn. assun cvmo m unos repub[¡¡:;mos r<luK;us e negros. 

contemporiineos seus.. ernbora sob perspecttvas bem dJierentes, concordavam que uma defmt~ao de 

liberdade como simples posse de s1 era extremamente truncada (fom:r, 1988 ~:;) 

Será que a liberdadc nao tmplicava mats que o simples 11m da cscr~.vtd.~o. talvez até rnesmo o 

direito por pane dos negros á terra t¡ue el~:s sempre limparam e culnvanun7 Os hb..-rtos nos Estados 

Unidos e em outro lugares sustentavam que sim~ o general Richardson e a cla<;se dos fazcndetros 

irlsistiam em t¡ue nao (foner. 1 '188: 24). 

Por isso certas correntes de pensamcnto norte-americanas acredítavam que os ex-escravos 

nao tinham "nada além da líberdade" (Foner, 1988:24 ). Ou, no Brasil, "Como obscrvou o 

abolicionista hras.ikiro Joaqui111 Nabuco, "!ih~riar o negro se-m libertar a iena é l'aLer uma 

abo!i"fio pela metade" ( Foner, 198~: 65 ). O acesso do escra\"O a parcela:> de terra_ foi designado 

com nomes diversos. como escravo parccleiro_ protocampesinato, ou brcchu camponesa. F:;tu 

~itua~i'io aparece nos debates :>obre a Iibcrd;1de, entendida como graus de auton\HIÚa, ;lpc~;lr de: 

qut: nao garantia m:m a propriedade nt:m o controk da tt:rra por pmtt: d'-'" catl\u:;, a quc s•-' ·-:TI 

obtida através da compra e da altorria. 

Por ontro lado. a condi .. ao de liberto nao garantia neces~anamente a igualdade de dire1his 

Klein ( l 986: 140-15 l) sugeriu que a liberdade dos e:-;-~scm\os t:ra st:mprc rt:stríta, j:1 que 

mctr<Jpolc:; ditaram lcis destinadas a limitar o~ dircito:'> e o !inc excr·cicio Ja proti:-;s~]<J d<l:i 

libertos, para que nao hou-vesse igua!dade com os '\:ristaQs nv-vos". Este fato também da va-se no 

Brasii, havi!ndo p~:rsl!gui-;<1o policiaca ao::; zun:;u': t: ao~ quitamkiros A limita<.;<k• r..<.> ac.:ssu "u 

trabalho i! ¡¡ proprit:dad..: dos i:X-.:5\:ravos tt:ria Cl'InD ~:onsequt:ncia também a liimta\=;1o nos 

direitos políticos que estavam :mhordinados á po:;:;e e á renda mínima:; . 
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l1h:lusive Foner 11 'JSR 39. -10) escre~eu l\lle houn: u m "amaqw ctmtliro·· entre os 

Cventíeir,.,~ e tb libeno,:;. ,:;obre <l Jireitn de pi"t.,prieJade ha.;;ead•.) Pcl.;; .:o,-mme~ .. ~ liberdade nao 

Je,ía deL'\ar os negros cmn menes direHos ou um padrao de 'ida inferior aoque 11nham quando 

eram escravos. :\o l3rasil, de fato, isto era possivd já que "É pre;.:iso acrescentar ainda que, nas 

épnca . ..; de crise, os .<;enhnres tinham o hilbito de facilitar a alfo!Tia de escravos para diminuir os 

cHs:os de prodtn;iio" (Silveir¡~: 1')88; 176¡. Outros alltores di/em q11e velilice ou doew;a eram 

mot1vos de obten~ao de cartas de liberdade, porque os senhores nao qneriam arcar com os castos 

de m;,¡nutcn.;üo de m¡\o de obra ineficiente. Ame tal acoutcc.imento, os libertos ficavam 

compktamentc dcsprott:gidos, de forma que a tibcrdade e a propricdade nem sempre se 

acompanhavam. Mas a legalidade garantía, a partir da a!forría., o direíto a propriedade,- de si, 

em primeiro lugar ··· ainda que n<io houvesse possibilidade de acumula¡;:ao. 

No 1:3rasil, esta relao;iio entr~ ,., e.'itatuto legal dit pes.,;,1a e sua aparenci¡¡ emblemática que, 

aos olhos da sociedade, estava marcada pela posse ou propriedade de bens materiais, e foi 

colocada em diversos paráb'fafos da literatura histórica e etnográfica: 

[Na umbanda j A posse de ben.s, s1gno bilsico de wna superioridade s...-.ciaL é complementannente 

associada a atnbutos pos•tivamente marcados. reproduzindo. aliás. a ideologia dominante na nossa 

soctedade (Bmnan 1 <)80; l 90} 

Lma d1cotom•a estabelec!lia en:re "ser e ter" e pen:eb1da e se rn;)mfesta ao níYel das rela~6es 

mtt>mas do \t'ITl'lfO. "Eu sou" na medida em que o meu tt.>r St.> reah.za: "Eu tenho" Es:e 

proccdimenr:..• esta retlet:d0 nas t'0rrn3s e!abor:tdas de vest~r o Dn:o:?~ na necess1dade de gastar 

Sc:.;undo Oh·e•ra ( 10~X. p 4 7). o'i !tbeno,;. eml'oru em menor número do que as rnulheres. 

pnssunun bens que. no entanto. n!'io che;;avam a consnnúr grandes fortunas e s1m '"simbolos de 

disn1d<1•k e distin.,:ao pcssual qUt: ''' lthc'rtos tiutam qucstau de t'o;t.:rnar~ Esst' foi o caso do liberto 

C1rnano. que dtante das autonda.des contlnuava de posse de seu "reiógto com suas cadeias de 

!Ttctal ammclu ... ro::spunJcndu <ts pcr>,'wlta...., \:urn tmpress1onantc dcsembara.,:o l :] E mats wna 

evtdenc1a de que ele :>e aC<)'tumara a uma liberdade relig1osa (;\!orclr:J Soares, 1992. 137) 

Outras marcas de liberdade eram apropriadas pelos negros !orros, ou aqueJes escravos 

fugido~ que queriam aparentar qu.: .:ran1 tivres. AqueJas marcas fJ(..'diam ser <1 pr~::sen.;a de bonés 
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!Castro lY95 221:l). a ·.ida d~ ócio 1 Scararw. lll7S !17'¡ qu~ t;1¡ apontada wnw um direit<.' J;-¡ 

al forria mislica por V<lg\\cÍ e1 al ( 1993 l..¡..¡) A 3ttsencia de <ap;JWS dclmava ra!llh~m a C11ndi.;Jo 

escrava (Líbano Soares. l ')')8 75), situa¡;ao que estaría presente na religiao: 'Tilhos Je santo 

após tres anos de obriga~iio podem usar chindos [ ... ] As .. A m Y AN .. andam dese al¡,: as. de cabe~a 

bai.xa, que designa a condi~f,o de pré-iniciadas" (Abrantes. 1996: 27). Pinheirn ( \94-l 86. 87) 

afirma que os escravos fugictos nas cictactes !emav3m ··consrmir wna nov:'l ide!l!Hbde'·. de 

individuo Jivre. Para isso usavam sapatos, boas roupas e trocavam de nome, negando o nome do 

scu scnb.x, couscguiudu. por vczcs, se mimetiLar 1111 mullida•). Mas a ideariii.:a.;<lo e c:vrreta 

utiliza<,:<io das marcas prL·cisa do conhecimcnio mínimo dos códigos culturais, que os negros 

bo~ais, assim como os recém-iniciados, nao haviam internalizado. Aquele processo é 

intrinsecamente individual, assim como a concessao de alforrias. A individualiza¡yao do percurso 

t:xistt:ncial dil11i a perspectiva macrossocial e por isso a alforria e um processo dilt:rente da 

aboli~iio que, pelo contrário é abran gente e abarca rodo o universo escravizado. 

As idéias abolicionistas surgem como elementos exógenos á política brasiletra, no mnrco 

das revoluy5es norte-americana, francesa e haitiana, seudo esta última motivo de imensas 

prcocupayócs para o govemo e os senhorcs. Emcrgiram tJmbém du Rcvolw¡::Jo Industrial. 

Ducasse ( 1948) desenvolveu ~ grande debate europeu sobre a questao escrava. que atingia 

o mundo eclesiástico, o mundo político e o mundo do gmnde comércio. Na Fran.,:a. antes da 

Revolu~ao que decretou os Direitos do Homem e os lema~ de igualdade e iiberdade. ja hm-iam 

discussoes sobre a legitimidade. da escravidao. situa~;ao contrária ao direito natura!. Uma v:mavel 

import;-¡nte neste debate. encamada principalmente no pensamento de Montesqllteu. seria 

precisamente a autonomía escrava porque "Aucun iwmme ni! pe u! s 'el/lpan·r de snn 'el/lhloble. el 

done lv faire esclm-'e" (Ducassc, 1948: 173 ). Esta cita¡;:lo cxplicim a idéia UL' scmclhan,:a o u 

igualdade entre os homens. principio inexistente nas rclígíóes afro-brasilc!ras. O debate trances · 

colocava o acento na cor (por exemplo na existencia de assoóa-;0es como "c~mf, ,le, notn "). 

categoría que d~:rivou na r.u;a e que seria r~:tomada pt'r I3astide e IamlÍ, principaiment<.:. Os 

abolicionistas franceses mais exaltados postula va m que a escr.J\1d<io '.'tOla va es dircitos ., m:~IS 

sagrados" da humanidade. Exatamente cstes postulado:; t~'lram retomados p..1r Toussaint 

Louverture por ocasiao da Revolw;ao Haitiana. C:\ colónid fram:esa, re\olta que alingiu o succssu 



.~ inq¡tuiu uma ncu;:ih• mrtri!li'll'!l p<'iiticamente t~1iando. S('b diredP de Jean Jacque~ Dessaiines_ 

quem venceuo ext!rcito nap•Jieiínico. 

Para Malerba ( l ')94'¡_ o llumm1smo franc;!s_ que culminara com a derrubada do 

ab-;olutismo monán¡uú.:o, esta va as sentado na laiciza.;ao do Estado e a subordina.;iio do princípio 

;·¡, le1s naturais, ou leis da raz:1o, que finalmente derivaram num "antipatemalismn" do poder 

eo!;ltill: " o homem finalme!lle se torno!! adHlto. ne F.s1ado qHe rem come~ meta niio !':l/er os 

sadltos felízes, mas torná-los lines" ( Malerba: !994: 65¡. :-.1as sao, precisamente, esses 

pnncípios os grandes ausentes nas rcligioes afro-brasileiras_ 

P::~raldamente, um debate similar emerg:ia na lng:laten·:l, p:1rticu!armenre no mundo 

metodista_ Já no século XVlll, os quakers díscutiam a !egitímidade da escravidao como sistema. 

Em 1806 a Camara dos Comuns aprovou o principio de aboli¡¡:<"lo do tráfico negreiro e um ano 

depois saiu o último harcn negreirn do porto de Liverponl. A partir daí lnglaterrJ vai tentar 

fiscalizar e impedir o tráfico de escravos dos outros lmpérios. A coroa bririinica considerava a 

aboli¡¡:ao do tráfico uma medida que lhe garantía o controle sobre a produ¡¡:ao de algodao 

arnencana que, ainda, poderia quebrar a concorrencia espanhola e brasileira, cu_ras econonuas 

Lies~;ansa va m no bra<;o es.cravo _ 

Bosí \S data) cscrcvcu que, por vo!ta de L830, junto a consolida¡;iio da bur¡,'lJcsia curopéia, 

::-~parece a idenlogm liberal assentada cm dois pilares: o liberalismo político e o liberalismo 

ccon('11nico. Segundo este auiOL o liberalismo polúico lutou contra "o absolulislno do~ n::is e o~ 

ab!lsos de poder tradicionalmente comeridos peia nobreza e pelo alto clero" (Bosi, s. data: 23). 

/\parcntcmente este idcário nao penetrou no universo das religióes afro-brasilciras, e, 

aparentemente tam¡K•UCO na cJbe~a dos negros libertos: Chalhoub (l986) descreveu urna ácida 

pol0mH.;a, por vo!la •.k l 88')_ owJ..: a nwnarquia brasik1ra 4ueria );aran(Jr a "segnran~a do irono 

~tr:wcs da n~obdiza~:'in pdit:c:1 dos libertos na cidadc doRio de J:meiro" (Cha!houb, !986 64) 

A medida foi reputada de "arrojo de ÍlTcsponsabi!idadc" por Rui Barbosa. Chalhoub coloca esta 

oit11a.,:?io, como digua de e:;tudo emendendo que, implícitamente .. o controle do absolutismo, 

r!t:vcn;1 :~pn:sentar a ft•nna da partj¡:ip:H,:iiL' demL'crática de ~:idad::¡o:; iivres. 

O libcrJiismo económico europcu, por sua vez, lutava contr;:: os monopo!1os e os 

prl\llégw;; d,; antif!D regll1;e Para Bc.:;i a..__ cnnqui,;ta ec.-mómica nmdamental!das burguesia.<;j 

era ,1 hhndade de comprar. prodtvir e •..:11der" (Bosl, s d:lia: 24 ~- lVbs. Bosí enconira-se frent<: a 

um p;1radoxo. a o!igarquia brasueira, constituida por senhores de escravos era liberal e escravista 
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ao lllt!SilW kmp') E. nr:> caso "das cccmomia.~ a"ucare1ra <! caft!t!Íra. a lihenbde d~ mercar incluia 

fon;o;;ameme. a iiberdade de comprar. 11!.11Her e 'ender e-;cr.wo;;" 1 Ro si _;;_ d.1ra· :;_¡) 

Num cutro trabalho, Bosi ( l99J) ~prDfunda e~!a questao. A cornraJi\áO en!re e sera'- 1:s1no e 

liberalismo foi reo;olvida n<J retórica as elites brasileiras utiliz.avam um discurso liberal sem um 

acompanhmnento de políticas concn:I<Js q11e racilita.~sem a pkua implanli11,:<io do traball1o livre. 

mas apoiando-se numa Jegalidade que etemi/a va o trabalho escravo. Hc~m·e uma illian~a 

estratégica entre as oligarquías ac;ucareiras nordeslina. as do cal:é pan.ubanas, os parlamentares, 

0s militares e 0s traficantes de negros. Aqueta alian.;a se consolidou ainda nMts dtantc das 

prcssiics inglesas para a aboli¡;:1o do tráfico, ativando mn discurso nacionalista. [ssa alianp 

defendía. portanto, a !iberdade de comércio (que incluía homens-coisas) e nao o traba!ho li\-Te. 

Grinberg (1994) desenvolveu o grande debate produzido no Brasil a partir das pressoes 

inglesas. O ddJatc jurídico exprimid,¡ nos jui:tos d.: ¡¡lfiHria, ce1Hrava-se subn:: a primaLia dP 

direito de propriedade ou de liberdade. Este mesmo cenflíw foi apresentado por Chalhoub 

( 1990). Grinberg conclui que houve ~ande ambigüida.de na interpretac;iio das Jeis. mas, apesar 

disso, houve evolu<;oes marcadas pelo pano de fundo das pressoes mtemaciona1s. Nas 

argtunenta¡;ocs dos juízos de atfimia, por excmplo, antes de 1823, niio é citada qualqucr lei que 

fixe um patamar sobre os dirci.tos de !ibcrdadc e, conscqüentcmentc, sao poucos os proccssos 

~xistcntes sobre o particular e a maioria das scnten¡yas fínais sao favor:ivc;:; a cscrav1dao Entre 

1823 e 1857 :1pareccm ;~lgumas rekrcncir.s f, lcgislr•s:M•, aumenta o número de proccs;;<b sobre 

liberdade e ha mais sentenp.s favor:iveis ;i concessao de alforrias, que fJ man!ltenc;áo da condi<;a<' 

cativa. Entre 1 S51 e 1 S70 há um aumento explosivo nas causas, e a maiona das sen ten.; as tlnais 

tavürecem a manuten¡;:ao da condT¡;ao ~sera va (90 contra 80). ,.\ part1r d~ : iC' 1. com -1 

prm.imidadt: da Leí do Vcntre li\re. aparece uma >Cnlen~ta baseada !lltt:iraJIH::\lte etn pre•;e•knk::; 

!c~ais e, as scntcn¡;;as finais, entre cssc ano e !888, s:1o majoritariamcmc fa\'\l~·avc!s a !ibcrdadc 

( 40 contra 30) Chalhoub ( 1990} afirma que os proccssos de libcrdadc. cuja caus« :;criü a 

prostitHi.¡:ao, estavam relacionados a pronmlga~:'io rlaquela leí. Ma;;. essa progressi'iu legal n;io C: 

st:n<io o rdle.·w da HHervt:m,:ii.o estatal na reb~·i\o ::-enlwr/escrav~ rL'mpeudo a rda<;Üt' parental 

privada, processo que culminou coma aboli:;:'io da escr::l\'idao. 

No início do século XIX. come¡;am as pres~f,e:; inglesas que colocam as idC:1as da ab,;h¡;fh• 

do !rático e que, finalmente, culminararn no Bras!l com as !eis de i 850. O Tratado de Al!aw;;l e 
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A!nÍZ<Hl~ cntr~ Pnrtu~ai e :nglatcrr;L a.s.sinado e111 1:) lO t.piando a (\~rte _!.:í :-;e cncüntn.n:a no RiL) 

de Janeiro, c•,•locou a idéia de "aboli.,:ao gradual" 

A part;r da1, a !r.gJa(erra te\e um crescen(e pape! liscalízador do :rat:cG, Os navío:, de 

guerra brit5nicos podi~ii.1 ~,-lstoriar as naus suspt!itas e detidás~ caso fosst!in encontradas con1 

escravos, ~::m caso de comh:na<,:;io, ;1 carga era lcilolJda, e os escravos encnntradns a bordo enlln 

eln:~nc:pados por mei<• ele instrumento legaL A siwa\iiO mudou, no entilnto, COHl a ! udependénc;a 

do F:lr:JSil, porque nao havia tratado com o Govemo Brasrleiro, Mas o Govemo británico 

ncgo.:~ou o rcconhecuncnro da nasccntc 111u11arquia cm !roca de pr•Jmcssas de aboli.;<lu du 

rr:lfíco, as quais deveriau! ser marerializadas cm 1830 Apesar disso, os navios negreiros podiam 

comercializar escravos na A frica, ao su! do Equador, ondeo comércio era considerado legaL Por 

causa dísso. no Rio de Janeíro houve importas:ao de grandes contingentes de populas:ao banto e 

I!HH,:amhicana. Scgu1Hio \liiJtti da Costa (1986: 26) o Brasil havia-se tnmadn uma "colóuia 

brit1nica", wmprometendo-se a abolir o trafico negreiro, promessa que cmnpriu a partir da leí de 

7 de novernbro de ! 83!, Por isso, muitos juízos de liberdade argumentavam que o escravo era 

ITne por ter entrad•.l no terntóno brasileiro após essa data, A partrr daí, os negros encontrados 

nos tumb..:iros scriam a!forriados. Esta circunstiin•:Ía, maís uma vez, gcrou discuss0cs sobre os 

limites da liberdadc assim alcano¡;ada tal como descrito no trecho scguintc: 

Desd-e qu-e coru~,·aram a s~:r pensJda; as p11m.ciras medidas para o combat.c ao t1illico. surgía 

sen1pre .:l quc~t~1o rciati\·a d\.J dc:'tÜLo dos afric.:mos Gn~ontr.Jdos ~bordo dos n¿n-lus apreendidos. [. 

r\quclcs cat11 os] dcYcr:arn "rccc\',cr da Corn:ssi'k1 :\frsta wna carta de a!torna. e scrao consrgnados 

ao go\Trno do pais eiL q_ue residir a Com1ss::..lo que ti ver dado senten~a.,. para serem empregados em 

qua!idadc de cnadoc:; nu tn.lba!hndorcs ll\Tc.~" 

<)s es('r~l\G~', r"!jc e:lCGntr.JvX1.1 a hberdade () sorn d2 p.:Il:nr:! 11 h\J."e 11
• nc 1noz~ento em que a 

C0mts~ . .!io pn._)nuncJa\·~ a scntcn~a des n~\'H)S Cündcnadüs~ apenas anunc1av:.1 w11:..1 J,berdadc que 

esta va 3 ant~') h17 ci.2l1 t fJs cati·vl'S} C"St2Yarn 11 destinados ~ ser\'ir coTno lJbef1L'S pt:'lr ten1po de 14 

~U1\)S_ uu t'rn :1lgun1 serYt~o pühJ1co de n1ar_ fortaleza, agncuJtura e o!i~Jüs J ou a!ugHdos en1 pra~a 

:.l p¡:ll"ti('J.tlfiJ" .... ·s d~ c~tnbl i kiadc e prü'oldad .... · f('l.."\ H.dK'\..""ida '' 

,\ flnnL ~lTllple~rnenle deJpt>Jar nas cidades aqueie:'l afncanos ·que de~ctnÜH:~·ciarn cotnpíetarnenle a 

língua. húhitn:-;, ha.~rcuqUias ~..~ cúdigos soclats dn Br"'1sill"L"R t()nnar bando.-; dl" pánas [ .. ] [''por nao 

ser JLl"lo que t1qLtelft ahand.:>na.:k>s" Je, ,;rt;u11 ,;er entregues á guarda do _ituz da Ou' tdoria da 

comar~a ou do _IULZ Jc 0rfavs e ausentes. qtle ;e encarregana de encammhá-\os a a\gum tutor o 
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afncan\} ··~i\TL'' ~..?qu¡parant-sc JUCJI~afi1Ln~L c.hl inJ¡._-l. d~..:~\:cnd\1 {lll~(}tlií wri tur,1r \ PaíJ \·)s ~atl\\lS 

se hab;twrem J noul :ea!tdade de\enJ h;n·er; üil; ~1eriodo que cbr¡ga~or;Jr:~cn~c; J.0tecede~;se a 

liberdade f 1 Os ílfnca..to.s de·.·e¡-iam.. ass1.1n. ··por ::;eu pre~t~-no e buns coJ~urnes'' ~c:r:~~:r-se "dig:Ios 

de gozar o r!eno d:re:ro de s~n !:herd3de" ( RarosP. S Data 19) 

Lido sob a perspectiva das reli!pocs afro-brJsile¡ras este trecho é signiticativo os escravos 

que \'laJaVarn ne;-;.~es barceo;-; foram libeitad,¡s pür alguma autondade má.-cJma . .Sena. portanto. nm 

nascimenl\) bem-sucedido. Seu percursü e:xislencial e.\lraordinário os coloca va na ill!cia<;<lo dos 7 

anos. Mas, sigl~ificarivamcntc, cssa !ibcnat,:ao ainda obriga o tic! a comparecer ao tcm:iro, a 

aiudar nas coisas da casa, porque o adepto somente está liberado do pai-de-sanro. mas nan do 

orixá patrono da casa, situa\=ao que estaría presente na cita\=ao acima. A senioridade verdadeira 

somente seria alcans;ada 14 auos depois, t:'·;i~t:ucia que também aparece no te.\to de RapoSL'. 

onde o adepto, iinalmente, e depms de uma cenmiinia d1:spendiosa, tem L' pleno Jire1to de sua 

liberdade. 

Uma situat,:ao !'emc:lhante foi descrita para o casc1 dos escra'-'O~ liberados dos tnmbeiro> que 

eram destinados a servir na Santa Casa da Misericórdía (Soares, l958), os quais somente 

alcan¡yaríam a !ibcrdadc plena dcpois de vários anos de scrvi¡yo t!n1<.1 libcrdadc rcsh·ingida 

aparece também em muitas cartas de alforria, que impm1ham como condi¡;ao que o ex- escravo 

devia st:rvir o antigo ·senhor por mais alguns anos. E, ainda, no caso das ~:artas ele al f'orria selll 

condú;ües, as rela~·ües de dependencia eram tüo fortes entre os ex ca ti' os e seus donos, que 

provavclrncntc ningu.::m no mundo ncg:n.1 alcan~a'a \J cstágio superior da hbcrdad..:. A libcrdadc 

absoluta seria praticamente impos!'ivel de atingir aü se considerar a curta e:;;perant,:a de vida do~ 

africanos importados ao Rrasif. A esse respeitü Smv.a (l'J99) escre,:eu que a e-.:pressiio "!ivre" 

er¡¡ <lplic<Jda exclusiv¡¡meme <JOS individuos de cor branca, enquanto os «h"lcanos ou seus 

dt:scendentes que alcan¡,:aram a liberdade era m denominados como "libt:rios" ütl "forros". 

ha vendo, em con'seqilencia, cliversos tipos de liberclade. 

No regislro religioso, a liberd::¡de é uma for~'il su_¡eilil a modalidade, ponanw uma condi~':k 

que mio Jevcria ser absoluta, mas qm: aprcscnta d1v..:r.;as pD:;sibillcladcs. Assim, o:; aspectos 

substantivos que cstivcram na base dos debates sobre os limites da libcrdadc possivcl, cst<lo. dc 

certa forma, enunciados na relig,iiio como degrans e nuances que pode apresenw· a !iberdade. A. 

re!igi::io admite essas nuances num percorrido acumulativo, mas que exige sacrit1cios 

extraordinários. num caminho ncm scmpre bem-sucedido que nunca scr;i inferior a os 21 anos. 1\ 
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lib-:rJade assim akan.;.1da mmca será uma COIWlll.'ta C<)ldi,·a. ncm um dado irrenlillCÍá-.el. ,.; 

liberdade ddmí!e a -;11a perda-: a-; panc;HI;¡:-< de :':H\\•i ;;eria1n a ~na manifesr.1~Jn empirio:a Ne;;re 

mas um no" o come¡; o, desde o inicio o bon, que, ftéiS palavras de Lod;,. c()p Cit. 29) bus<.:<; 

'\k:sincomp;1tihilinr a ahí:~ das sw1s rd;~<;i\e~ con1 ns monr•-c" Ne'·'e sen!ill<\ ,., retnrnn ;'o cultura 

de ongem n:'!o iev:l necessilriamenle il iiberdilde. A i:1Jercbde é urna promess:1 de vida nova 

J.lcJ.n~ada :k¡;ot.\ de fazer a viagem atmves da C.'liunga. 

A libcrdadc cok ti va e irn:nunci;hcL ,¡ Jbüh.;élo), paradoxalmentc núo emcrg:lll da cultura 

originária, m::~s de um üutro universo cultural. E o caminho da aboti((iio da escravid5:o come<;üu 

com a aboli((:io do trático, ou seja com a supressao da.~ viagens, nao semente no Rrasil, mas na 

própria Áfnca. tal como descrito na cita<;<~o seguinte·. " ... a decadencia no tráíico de Angola só 

<IClllllel'Cll nJ fÍJ(!U (}ll<llll\(1 iiS ici.~ hr;_¡~jkira~ f.:char;1111 ,·,..; jJOJ10oi d;u_¡u<::\.! paÍ..; ¡'¡ Ílllfl<iJ1;u;i'ío de 

escravos, e m ! 850" (Neto, 1997: 7). 

:\o acJ.b<1r J. demanda acabou também o comercio no continente de origem e, como um fato 

cunoso_ quase urna rmr11a, a supressJ.o da demanda americm1a signiticou a a!Joli<;ao da 

e..;cra\·id5:o nos círct\lhls afrj..:anos num discurso qua~c idcnrico ao das a!f<.HTias brasi!círas: 

<)u:1se quarenta an(~:. dccorrcram entre o decreto de 1 S1ó que l!egahzcu :J exr·{:ITa·;áo de cscravos 

rJe Angola} paí~ 3S An1eri.:a~; e aL¡uek de l -¿75 qt:e e;tahdeceu a 1ibe':'"Óade de todos os e:--~-esc.ra·v\)5 

11 hbcrtv~;" Co~ne es dec~.uncntcs testcrnunhaín, a ma1ona dos charnad0.s "hbc!10s'l ~ apes3r da ~~~~arta 

d~ c.!Cornall, nác. p{)di~ ti\ remt:::nte d1spor des SUi:b pt!ossotb. continuando 'rtuteL~dos:r por un1a jnnta 

~spec 1aimente desJsnaJa para o detro, rec<mhecendo a le! da necess1dade de. p<'r u m lado, nao 

dctx~tr (\::' anngo~ senh,Jrc:; ':'Ctn. n ~~Jf' rna~)-dt~-obra e!. ~h_,.r outro lado. fazer-¡hcs sentir qLH .. ~ üs tetnpos 

tinh<J.fll !111_HJ:~H}4) e n:it) p()dj~H11 j;J n-au..u- COD1t) 3_fl.~t:ri4.)f1llc!nr~ t:::<;;f.,e~ ex..·c!s..::r:J\o'i)S f J \ia!:' t:llql!all(() 

hno¡q~ clicnte'i, c('ortw ilra<;!l até pelo meno~ l 850. o sul dos Estado.'> Fn!do-. até á década de 1860 

1Hi Cuha até 1.1ua;,e ao final do século. hou> e tráfico de escravos i Gnfos no ongmai) (~de). l 9<;7· 

Si 

A llberdade a.ssnn alcanpda, pr;rem_ é um dadü htstónco e <•b_!etivn do mundo secular. No 

universo relígic)~O. que n;1ü adn,íte .1 diferenp d(• 0bietí\r•isubjetivo, os barcos das iao;; ainda 

transpcrtam escravos que serao \·endidos nos mercados dos terreiros. 

259 



CAPÍTUI.O X 

O DESTINO 

grupos específicos. lsto marca uma dtsttincta com os discursos libernís que aceaam a liberdade 

cornü urna pwpricd.1d.:: universal dü~ ind1 ,-iduo~ .::, de .::en a fonn<L .::omo antngonica c.:>m ;¡ ídéi:~ 

da prcdestina<;üo: o homem constrói scu destino. Nas religiiks afro-brasileiras pelo contrário, a 

predestina~ao esta onipresente e a consulta m·acu!ar sempre antecede as decis6es importantes. 

Nesse contexto, a liberdade conquistada pelos liéis é um atributo condít:•onal que n;io pode ser 

compóem a sua cabe~n. entre es quai~ pelo menes os orixtis ancestrai~ :¡-;sentad('S na inicia~<io dt' 

séttmo ano. /\ 1dentidade do h~;mem. e a un1fica\aO da personalldade est<1o constítmdas pela 

plnralidade de entidades assentad.as. Est<i c(,nstm.;:,1o da pessoa supóe a pro,gre,o;iya J¡ga.;:i'io do 

fj¡;J t:om os ori:ds, que completa ;¡,; r,·la.,-ücs d..: parcnn:scn mi~rico, •. •J adc¡.-no !llh:gra-sc de 

forma definitiva a uma familia religiosa. Tal t:omo aponrado por Mc1llassoux num rc:p:-;tro 

materialista. péirentesco e libcrdade est3o também ligados 3 nivel r·eligios,> () pwcess,) e 

L!:tnlicilado uo~ c~L!tito~ de i\u(!ni~. oue <<l'irm;·, <1uC os ·· d.::u~c~ e dcu~;-,s dc-.cm¡JcniJmn tnlJ 
• .... j_ -:1 

pnpeí de pai;; divinos, e sao chamado~. et'nfo~me o ~exo. ''meu pai" (E3aba mi) •.m minha m;:ie (ha 

mi). Cada um deles é o eledá, criador de cada individue espedfico. pms ha \tn1::1 estre1t:1 

identidade entre a divindade e sen "filho" humano" ( Augras, 1 1)8.1: 60). O pri)Cesso de aqtn~i¡;:?in 

da liberdade, que precisa da introje~lo desses ancestrai~ religiosos. precís<J J¡¡ mcdia<;iio do p;¡Í 

ou miie e é pcrrnanentcmcntc rcnL!got:iado cntrL! o fieL o sacerdote L! os samos. ncgoctaC,:éiO qu¡; 

por vezcs deriva em cont1itos graves. 

Para Augras ( 1983: 6!) a individualidnde nao reside ~o mente nn cahe<;<L mas e la exi~t<: 

também no ''m1tro mundo'': "A :;ubsüint:ia de ürigem divina (l-pt'ri) tt'ma manife~ta a filia._:<lt• <1 

um deus específico, o l::le.dá, por isso chamado o "dono da cabe~a" ~Olóri )" ~Augras, 1083 !1 1 ) 

O lpori repre5enta. portanto, uma manifestat;ao de lat;os de parentesco. assim como da pntenct:l 

ou a:-;é da divindade encamada no seu filho. Para esta autora, o "deus que preside a modelat;ao de 



c:tcLI cab~ca" é "a!udado" por 16 odu, ou contig:urac(\es de' nr;iculo Os odus e lfá re'>:~bm qual ¿ 

,,, ... .JupL.•'" do inicia<k'. A panir d6>:a revet1•;i\o 

T~~chL> 85 g;:aus de ;lil~~a~ílo ".:t)lTCSpGndcGl a tll:l íl"..n~-:ell:D p¡\)?"e:JSl\"0 Je de· ... ·eres e ll1terdl~Ü~S. s~ 4,.) 

fiel csquc..:::c;· d!sso, f'~CW ¡'}JrJ c!c .:-\~,.") dcsobcdc~cr fls C"'~!gC!~-:::J.s de ~l..l.'l nattl!"C7.3. pn;fund<J., SC1~1 

A~sn11. a identidad::: do mdividuo esta determmaJa pelas ahan.yas ou falta de liga;;:0es com 

u~ ••ncc~irais milico~. Para ?óvoa:'- o aprcndizado da~ !<:)!ras que deicrminam esta:'- n:~lat;•'•cs e 

!i1cult.1m o ildepto para a Stt.1 mantp!lbt;iio, obedecem a esrflgíos avanpdos da inici<w<'io, os que 

,·.;il~tll~,,,·· i l-'ó1 0:\S, 1 l)S9: ~8) Lstc •lprcndizadl' supék que,, fid chcg:,.lu au scg:rcd<), dcpoi~ d,¡ 

i!~!c,;t\;~1·.~ d~_):-:, ...:.-.:~~.: 3Jh)~ S·_)\11t:J!IJ.! Ji·.) !tÚ ciado '\:ntz:ndt..:r.i" qu·.: ~) U1t1i.\ ídu,:. ". i~sc,_)iih.:. n~J ()run. 

¡¡~,-;_, jll i~t~.:rios do destino 

B"¡;;, ( I'J96) <<lírm:1 que n;1 cu1lura iowh;1 o Dc~tino ";;~.necee no j~)go" (Bota~. 1996 27) 

<.:tq:1 ~U!l.Ur~Dt ¿ t.>tHgLll.Üti(H t: 'S~'..:rc=ta. 1\ iuta dos ht.'lnt:ns ¿ conh~.:t:er H~, reg:ras de jogt...\ 1nas ·~ 

::<\<~ l1a nada a ser dito que possa acabar com v mist¿no. da1 sua for~a" (Botas. 1996: 28 ). O 

'kst1n'' e ttma t~)r~a 11nph.:áve1. qne nao adm1te a fa ita de fé. nem (l de;;\ io da regra. "A regr;¡ 

Tc'lll qu~ sc·r •.Jb~ervad.a (pow.:o !m porta qu~..· n~..·b s~..· a .. :rcdirc ou niio 1 se m !u!far parLJ 

Jctcnnm~H,:ócs individuuis, cxammcntc porque cla ¿. arbitr.iria e ritua!istica" (Botas. 1996. 28) A 

Jura Jos homens somcntc pode se desenvolver através das ofcrendas. ja que o destinü nao esta 

11em no fntmo nem nn além. ma~ no momento presente que. ~eg,undn e~te autor, é o "momento 

o¡l'.H!Lmo" (Bota», l\!q6: 29í. 

/\ no¡;~!1.> de destint> parece surpn:t:mler I.'S pesquisadores, al¡!:1ms dos qu:ns tt:ntam 

reiati\ 1zar 0s determimsmos di7C:nd() que, na \ e¡·d;¡de. o tndiYÍdU(> te m cenas n1;¡rgens de 

m<111ohrJ para manipular ''S c<.mdicionamenlos de 5ua vida. Tal e o caso de Tri11daJe-Sena, a•) 

af1rmar que " . o odu n:1\J d~·tenninu de mancira incxor:.ívcl os :uurcs.da cxistenciu: antes imptic 

J:I"ctrizc:' o u irt~taura possibi!idades" (T rind.1dc-Serra. 197 ~ 16 7) Este autor ¡¡ercdita que 

aqnda' diret1 ize,; podern set· renegoóadas com a aiuda de um sacerdote experimentado, mas 

<linda a~.sim os odlL\ C<YlStituem uma espécie de núde(' " ... essencial da pessoa - e específica, 
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indu~i,·e, a natureza dll~ seus \Íncu!tl' Cl'lll ,, tntmdo d,h orixá;;" ITrindade-Serra ¡q¡g lú 7 1 

semprc: que orienta antecipadameme a vida do individuo ... " (Sihena. \988 190·, 

O que esta em discussao sao os limites da liberdade possivd quando da apm.:ce .:m 

np<,sip'io ;10 d~:stino. No 111111Uio rdigin>.o amhas ;1s dimensi'les coexistem, sem qu..: 11ma seja 

anuiacia ou ame<W<Hb peia existencia da ontra. De quaiquer fomla, o problema n.'iL' é um aparenle 

antagonismo entre o determinismo e a llberdade, mas quando, apesar do determinismo, a 

iib.:rdad.: ¿ pussivd. Uma sulu.;<1o a C.lnsid.:r<~r..: qu..: a lib..:rdad..: ..:si..:ja ins..:riia na prúpíia no.;ihl 

do destino individual, situa9iio que se confirma na citm;ii.ü SCf:.'Uiníc 

A partir do momento em que alguém cumpriu todas as obnga~6es, ele [o odepto] temo drreito de 

criar um Terreiro_ 

Esse dom é revelado no período de türma~ao. quando se consulta os búzios para conhccer seu 

destino e a revelayao é que a pessoa esta pronta para entrar~ O que corresponde ao momento 

quando nossa Yalorixá !~Os dizque nós remos, ou niio temos, o direito de fundar um Terreiro. É um 

dire\lo que a gente aguarda durante uma vida imeira, pois e LL'TI dom e nós devemos cumpnr nossa 

''obriga¡¡:ao". O dome um di.rcito; uasc.emos com ele (Siqucira, 1998: 273 ). 

O merecimento do dom, portante, tem sua crigerr. no nascimento e seria urna conseqüer.cia 

dos desi.g:mos do destino, somente para alguns escolhido.s. Embora muitos adeptos desejem ter 

<Jqud..: dom Je fnrmar o terreiro (qu~: sup<le a conquista prt:via da alfnrria), e trabalh..:m para 

conquistá-lo, somente a voz autori:tada do destino legitima a sna conquista e, potencialmente 

muitos indídduos podem se esfor~ar sem atíngir o seu objcti,n. Esta sJtua¡;:1o foi tamb.!m 

explicitada por Póvoas, quando afrnna que, finalm..:mc, a dccis;'\<) do p.:rcurso c.xistenci<1i b..:m

sucedido é dos próprios orixás: "Acontece também que a1e ¿ uma !iga.;ao emre o hom.:m e seu 

árisá e somente nos escolhidos e eleitos pelas divindades ele será desenvolvido em todas as suas 

polelH::ialidades" (Pó'-O<b. \9R9: 40'!. 

:.< Apesar disso, o autor conte»a na meoma pagtna que o "pomo é muito polemico", e que >ua. postura se 
opóc" .. as tntcrpreta~coes fatali5= que e:-umem o indtviduo de toda e qualquer responsabthdade" (Stlvctra. 
1988: 190) 
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~~(t.., rcilgi~..\ .. ~~ dfr~_'-hra:;lleira~ a íd¿ia dl1 d~stin~:'~ ¿ (en~raL ~a ~xi:.;t¿ncia do~ at~'re~ so111ente 

¡;v :;;ePiid,, cm r<:fer¿,,._:ia ;¡ 11111a rrilhalm:deie•·¡nÍII,ld.l q11e ,,ri<:nra a ~ida e C<li..·,ca ,, •ndi\'idno nas 

r<:de~ ~,Jea¡,; 1\.i-:~:;-: semiJo, Car>a!hc Scaro:s afirma qu~ 

fTl~r-:-:G iiiUil ... ~,: r¿om u m d~:;~in;.) trJC.:tdt.l ~..1ue ¿ ... "!c~vcn~..-LJd~..l p.e:o _rogo ~nr-¿ves da i ... icntffic.1t.,:;.1o do odu: 

\~C GiJ[i lG11. () o.Ju ¿ Uil1a nl~irC:t tik1 t'Llrt~ que ,.;~ Jiz \J oJu ~ue H1C p:-úiti t\..l¡ ( CJrvali--:ü s~)¿if~$

J")i~\:) l~!. L~2) 

1\ literatura consultada, no cntanto, admite ccrtas marg.cm. de Hl.1.nobra, ondc o princípio 

existencial pode escoiher o seu destino. Esta escoiha se dá nas dimensóes do inobservável, onde 

as pcssoas sao hipotetJcamentc agentes ativos. Esta dimensao está tora das coordenadas 

obscrv;ivcis do tcmpo e do cspayo e, por isso, sua eficacia imancntc é indcruonstravcl, mas 

absoluta, e o respons.ível por desvendar os mistérios do destino pcssoal é o sa(X:rdotc, através de 

técnicas divinat6rias. 

(:'\o ca.ndomblé] De acordo com o mito. cada pessoa. antes de nascer. escolhe seu destmo. expresso 

P\Jr urna das cc..·:mfigur.:l~\les dü oráculo [_ 1 O ()~,.~!.l. Oü figur,, do destino .. acoinpctí1ha to~..ia a vida da 

pessoa. congrega Sti.3S part;cul.1n~...iades. e de 3cordo com d.i~·ersos inl0rffi3Ilte~; .. detennina as 

c:~r:Jcteristtcas me!:\ 1dums cb persona!td:~de Da: a import:lm:za da c:~nsult:J do -;mcu!o. para o 

Exatan1c-ntc a tnc~nla k)gic;1 é f;Jinb~rn d...:scrit;t pnr Ffhcin dos ScHiios ( 1 tJ7tJ. 209). ~..1uando 

M1nna que a C::-<.~nLh:i ~e üu antes de na,tcr, prodl•Úndo-s..: ll.ma liga\<lO cnuc u L•du. u uri e l' 

destino pessoai que deve materializar-se no .'\iye . .'\ugras t !<18.3: 63) acrc~cema que aqueia 

e~\('Olha d~) destHl~) e "I¡~,Te,. n1as~ na hura do n:Js::tnl~nto~ v tnd.lYidu;.) val "esqt~i!c~r ti.~do" e. por 

í.-;sü. é prc..:íso re"ülTer .w ürá-:ull) que in Ji.: ,1 que m ¿ a pess,,a e com<> de' e conJu?ir a ~llil vida 

P<tra u umver~u t~mbandisw o meSIW.> esqw::ma ¿ tk:;..:riw por BmnaiL <10 :~únnar que <Jh "¿ de 

gramk importáncÜJ a idcia du des~~m" (I3irman, 1980: 100 ). fumd: ( ~Vü 1: 4 71) md:ca que cada 

uin es..:o:he o ori qu~ l . .-aJ t~r na T~rra. f\..1as dcvc ser ''csperto". jú que "cab~~a 11iii11 e destino 

num e, <lO invers<>, " <.:<il>ec;<~ boí'" ¿ um bon1 ck~tino . .J..~:;im, \1111 ck::tín(> rt•Ím :;J;".rÍa 



rc~ponsabilidaJe da própria pe~<.oa. por ..:.11.lsa Ja pouca pwd.:!n..:ia na dei.;J,, Ja ..:ahe..;,t <HI ''~"~ 

aP~e~ J,, na~ciment•' 

Teodoro ( t 989) escreveu un1 te.~~o serr.e!hant:!. des: a · .. .-ez para ¡.) muudc afncanc. 

obsen.:ando-se claras continuidades conceituai.s: 

P~1ra ~~ r~llgh1~.l tradi..:,l(H13¡ ~.i1T·I..::i.1fl::t.. ante-s dtl uma c.n¡:tn•~a n~l';lCI.:"r ---('U h;P¿~-.:.c..:r·- V:JI ~-v.é Oll,n¡rn_ (l 

Dcu-:, :-1up1 erno. para rcce~r um novo '-.:Orpo. un\ n•Jvu ~~pro vltai e urn de~tino para 'lua rll)\·a "1~.-la 

na Ten·a. 

A.1oelhado diante de 01orLUn. cada ser tem opoüunidade de <!".><;oihec o próptio de~tino O destino 

tem um dia marcado no qüal os seres devem voltar pa.ra o Omm. e abrange a personahdade do 

indfvlduo. sua ocupa<;ao e sua S<)rte. t\ssim. o dia da morte nao pode ser adtado. mas outros 

aspectos do destino da pessoa podem ser modificados por atos hwnanos e por seres e !orcas 

sobrcnaturais. Por iss-.'1. durante toda a vtda. a pcssoa tcm que ofcrcccr sacrificros ao scu anJO de 

guarda (a sua cabe<;a) e :h divindades (TI1eodoro, t 989. 237) 

O mcsmo esquema foi colocado por t-.1ichd-Joncs ( l978), como um dos aspectos comuns a 

toda a África subsaariana, e por Fortes ( 1959) para povos da África ocidental Esta última autora 

liga o destino aos ancestrais da pessoa, dizendo que o poder dos ancestrais m!sticos e onipotente 

frente ao fi!ho. A assi...'lletrin do poder das enti<L1des mistic.::s est.': reproduzid.1 nas redes de 

parentesco camais, scndo que a prcdcstúia¡;iio ~ um imperativo d;; próp1ia cstrutura social. Os 

ancestmis mitil'ü~ süo uma espeeie de anjo da guarda e u sone d1' individu1-' e:;tú intimamente 

lig:Jda :1 manuten~:to Huida dessa rela~3o, que exige 3 submiss:lo do fiího, por m:Jis qt:e ;1s 

c:agcncias dos <mccstrais parc\am cxccssivas ou irracionais. O destino ;; um fatv mcvltávd e a 

S1Hk d0 in di\ íduo t"l<'iü seria scnao uma cxprcs<io übsc·p.ada ¡1 po'i<'f'iOI"I da prcdcstína.,:ii,, ,\ 

conduta e a etica das pessoas pouco ou nada adianwm O fato relevante e a relao;ao de obediém:!a 

e respeito que o individuo deve aos ancestrais. 

Nas cdtg¡óó a!1-o-bra~il..:ira~ todos ..:ss..:s dcmcntos estilo prcs~..~ntcs: O dcstüw e ..:scolhido 

pdo Clrí m1 dimenS<it' ultr;ullundau<i, ame:; d.._, nascimcntD. Esta ló'e,ril·,_; ..; pertinente para o 

nascimento cspiritnai reiigios0. e também para o renascimento social dm. escra\·os. uma vez que 

os cscravo:> eram mor\<)s socims, que antes do bntismo nao tínham e.'\bt&nc1a sociJl, Sl\nac;;;1o 

rdktiJa na falta d.:: nomc. Sua passagcm da lllü11C social para a vida dava-~c através do batismo 
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Se .t ill•'rk p,,,k ser inkrpretada Cc'llh' um,1 llilld.1lidade qtte t.atlibém tem c\:pr;;::-;~l'!e~ no mund,l 

'•l•:•.tl .1 /irt\l;t•,:;l•:• de Flhtin ,¡,"' '\,1\1\•·,.; p•Hie .;c:r le\;1da para c<;.;t plati•.Y 

\ l'a:·'-1 c1s nct:;óJ ~lorrer e uma muJa:1<;a de estado. de p:ano de e.lst¿n,m e Je st:.tr~:; Faz pan e de: 

~.i~n3n1lC:1. d~."' sistc111:1 que inc!u'. evidc~1tc1ncntc 3 d;n:imtca. soc~a! L 1, lilaS cada cnarura ac nas.~cr 

Na época do trá1ico. quando o batismo era realizado nos ponos de embarque. a revela¡;;ao 

do futuro clo cscravo en• rcalizadf! por padres católicos, ondc o calivo reccbia o nomc cristiío 

assim como a ordem de viajar e esquecer a vida passada. Depois os padres catóiicos nao 

pareciam intervir macil;amente na educai;3o religiosa dos escravos. nem na traducao da missao 

vital dos cativos. S.:g.undu Morcira Soares (1991: 134) as Constituü;5es do Arcebispadu da Bahia 

pcrseguia111 as prúiicas rdig:ios;ls ati·icanas con1o fcitiyaria, impcdindn a lcitma do futuro e 

qua!quer outra manifesta~ao de fé vernácula. Montero (1983: 65) escreveu que, a partir de 1845, 

que as puni.,:oes para as p1citicas de adivinha.,:ao eram multas para a popula.,:ao livre. e castigos 

corporais para os cativos. Lida sob a perspectiva das rcligioes afro-brasikiras, esta. situa.,:ao 

tl'!'nava confusa a tnisS<Io vitai dos escravos, ainda mais se essa m1ssao era dedarada mnna 

língua que o cativo nao compreendia. Se a !iberdade mística supoe a estreita ligacao com os 

,)nxá,;, ~sta somente torna-se possível quando há leitura oracular já que ''T üdas as divindades 

imp•n'ianks J,, culío dos ''rixús cxigcm a práiica da adivitd1<1yilo" (Si!vcira, 1988 187') A 

!cg:.¡lid:.ldc vq;:cntc, cm conscqücncÍ:.l, nac pcrmitia o dcscn\·o!vimcmo dcss:.¡ rc!a.,:ao que, 

finalmente, é um requisito prevto para alcan.,:ar a alforria m;st:ca. 

~~o reg1stro itticiático das rcligif•es afro-brasileiras, 

Qu:1nJo um:1 pe:;:¡oa v:.1~ '5er ~nK~::td:l nurn r~Jom~Jé, a p!"!.~1eir:i CO!:l:l :~ re::tEzar ¿. ::1 ~Je!1!iÜc:J\~lO do 

seu vdu tou l"d~Jtn). seu "d\?S!!~~o·· C• odu s~ C>.."r!1pC\e de· e!edá L' c~:t'\~1 p~-~ 1 'C~pn~. -·donl" da c~1be¡;J··. 

pelP JUn!·o. Ji Y!Dd:Jdt'" set'uw.brm que ~ ColllO e; e ÚY·>se UJl} asctT!dente. e pDr P!_llTIJS ori_xas i1gados 

¡'-c'r suas furH;i\'s e arm1óades '' este~ d('i5 onxás pessoa•s. A •denllri~a~~'' d~> ('0\l é_ahso1utan,.·nt.: 

fund;nnenta1. rois eie desernp .. nha. m' (;mdomblé. um papel estmturante! Silvetril. ;c_¡g(\ i R'l\ 



Se~undo Silveira_ a a dÍ\ inha.;:,i,, atravé~ d<'~ ''éhl' detc:rmin;{ a;; ou.liidadc~ d,l indn id u<' a_-; 

que nao podem '<0: 1- redU!.•da~ ;_\\"< ··p~i'-1'1ÍS1llf)-- f)del'!l1ttl;_¡tq ¡;~111hem J'< 'lla-: per•Xp•;•.'\t•-:. as !f"''•:as 

no plano afeü ~ .. o e os planos da doen~a ou a saúde. Para ,<\ugras r l fl~J: 62 e ss.; e-s cdus (que s;;\c 

16) "participam ativamentc d<t feitura da c<tbe;,:¡¡". porque revela m o duplo mistico Segundo esta 

itlltora, no c;,ndnmble, tndo-; os rih'S de ¡mssagem_ e.stiiro apoiadns no "c11ltn d;~ c:ah<'~;," (ori). 

c'!lde se assen!am as di'.·indades A leitura do destino de' e satisLver o de' er qne o heme m te m 

de saber "_ .. quem ele é realmente. quem é se u pai espmtual ( Eledá), e que afimdades e precJso 

r..:~pcitar, para viv..:r de acordu cum sua natur..:za prufunda" (Aug:ras, 1983: 62). ~'ar<~ Cap.)n..: 

(1997: l i 4, noia 7), os odus sao os "filhos" do orix.á do destino Ifu_ 

A leitura oracular detemlÍna a insen;:ao do individuo no mundo, assm1 como as suas 

caracteristicas peculiares. Neste processo, a pessoa tem um papel alivo na eleil;:ao do destino 

wtles do seu nascimc:ntn, sendo qu.: dqwis do bati:-.mo os detenninismos a!Ualll d.: forma 

inapelávei e o individuo torna-se um ente passivo que deve reger o seu comportamento pela 

revelacao oracular. 

A revela¡,:ao é realizada através de instrumentos de efícácia ritual, eles tarnbém carregados 

de simbolismo. A literatura co!.oca dois instrumentos fundarnentais: as nozes de cola e os cauris, 

que esrao ligados a dívindade do destino Fa ou ffa_ Para Lépine (1978), esta última dcidadc é 

uma "qualidadc de Oxalá", ..... o dono das nozes que revelam a vontade dos dcuscs, o senhor da 

adivinha((ao que exprime a palavTa do criador. Ifá, na qualidadc de dono das nozes, relaciona-se 

com a paimeira, árvore de Ósaia" l Lépine. 1 ()78: 14:!) Esta entidade esta encarregada de 

diferenciar as pessoas. As nozes de cola estao presentes no rito do bon, como parte dos 

componentes que fonnam a cabe.;:a do iniciado. A;; nozes lohis) 5a<) utthzad.1.-; na;; attvidade.-; 

"Ji(úrgícas" (Augras, i91n. 22!';. Par<t Siqut:ira (il)l)g 138), a adivinh;l•;;'iü cn1n o:> u/•1' <: 

"costumcira" cmrc os povos iomba e nos candomb!és de Bahía 

Aug:ras ( 1983: 216) dá contados búzios como sistema oracular que. segundo a autora_ 

perkllCe tanto a lfá como a Exu. Este ú:timo orixá está presente em toda~ as rcvela.;í.les 

oracuian:s, já qm: "faia cm !lome de todos os deuses" (Augras, 1983: 217), situa~iiL' que !ambénl 

e confirmada por Capone ( 1997: !!4¡. Para Augras somcnte os "grandes adn:inhos" (1\ug:-:;s, 

liJSJ: 217) e;;tariam autorizados para praticar o oráculo de 1t:1. Os búzios san utilizados par:~ 

saht::r lJU<:i! e o d•Ht•) da •:abe.,:a, quais sao as di,indad.:s pro(doras, <.m para qualquer 

empreendimento. 
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Tanto na literatura etno¡,>Táfica quanto na literatura histórica, os búzios aparecem ligados ao 

dinhciro, urna vez que eram a moeda africana que também perrnitia a compra de escravos por 

parte do seu dono (da cabe¡,:a"). Aquela associa¡,:ao também está presente no candomblé, nos 

escritos de Prandi (2001: 412, 413), que afirma que Olodumare deu a Exu o patronato dos 

mercados. Exu, nessa ocasiao cobriu-se todo com "búzios que eram dinheiro". No registro 

religioso serao os búzios os que deterrninarao a localiza¡,:ao do adepto, por causa da sua eficácia 

ritual: 

. o "Cauri" que, ao mesmo tempo representava a moeda corrente na África, o dinheiro, aquí, [ .. 

será a metáfora de "olhos" que veem além da matéria. É através do Cauri que os adivinhos 

percebem, emcergam os mistérios do mundo. Joaquim Motta faz urna analogia entre o Cauri e os 

seres humanos. O Cauri seria urna representa.;:ao da individualizac¡:ao de um ser humano (Abrantes, 

1996: 46). 

A transa¡,:ao através dos búzios recolocava o escravo nao-parente numa nova família, onde 

o escravo era propriedade de seu dono, o qual determina va as suas ocupa~s e os aspectos vitais 

relevantes, e este fato também aparece no relato religioso: 

Nao há, como já foi dito, urna linhagem anterior que determine a filia~ao a qualquer familia, mas a 

partir do JOgo de búzios, a fília~ao é estabelecida definitiva e inapelavelmente (Barretto 1987; 

129) 

A localiza.;:ao [social da pessoa] é dada pela determma~ao, através do jogo de búzws (jogo fetto 

com pequenos búzios ou conchas marinhas, meio pelo quaJ a dtvindade, Fa, no caso, fala aos 

homens), dos voduns. que vai permitir que a pessoa receba sua Di]ina (nome africano) e se mtegre 

ao universo religioso [ ... ] Qualquer pessoa que se aproxime da Casa é alguém indeterminado, que é 

bem recebido, mas com reservas. Se, no entanto, através do jogo de búzws, seus voduns forem 

determinados, este mdivíduo será localizado e definido, por meio do sistema da Dijtna. A partrr do 

momento em que os voduns se tomarem conhecidos, todo um sistema determinístlco é imposto[ ... ] 

A partir daí., tudo adquire um novo significado e come~a a ter sentido. Há setores do universo que 

se tomam proibtdos e outros que se tomam afí.ns [ ... ]Note-se que a pessoa nao escolhe seus voduns 

(geralmente é urn par de sexos opostos), mas é escolhido por eles, ou SCJa, pertencer a um vodum 

independe da vontade humana (Barretto, 1987: 112) 
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A pertinencia a um vodum locahza, portanto, a pessoa num wliverso hJerarqUico. que a precede e a 

cuJa mscn;:ao cla nao tem op;:ao [ .. ] esta pessoa pode ser escolhida por seu vodum para ser o scu 

"cava lo" . ( Barretto, 1987 128) 

Pertencer a um vodum nao é propriamente urna herarwa heredaána, no sentido de ser transmitida 

de pa1 para filho, mas antecede ao nasc1mento e, por conseguinte, escapa e independe da vontade 

dos homens ... (Barretto, 1987: 113). 

Assim, o jogo de búzios (ou, antigamente, a circula~ao de dinheiro) determinam a 

coloca~ao social do adepto, suas redes parentais, a casa onde pertence, a sua ocupa~ao (situa~ao 

. explicitada por Elbein dos Santos ( 1976: 207)), tabus alimentares ou de outro tipo, todos eles 

elementos que estavam determinados na vida dos escravos através do batismo, junto com a 

obten~ao do nome. Na narrativa religiosa, neste nivel, se produz urna outra inversao e, se nas 

origens o individuo ( ou mais precisamente o ori) escolhe o seu destino, a partir do batismo é o 

vodum quem se apropria da vida do adepto. Este último deve obedecer sem possibilidade de 

escolha as orienta~5es ditadas pelos oráculos, que sao fmalmente, a vontade dos orixás. Sao eles 

os que determinam a filia~o, portanto a nar;iio, a casa, a familia e os parentes do adepto. Mas no 

registro histórico, antes da sua venda, os escravos mortos sociais eram estrangeiros absolutos, 

sem redes de conten~ao social nem parentesco desenvolvido. Somente através da venda era que 

essas liga~óes come~avam a se consolidar, onde o escravo era tido como um "filho", rnuito 

semelhante aos "filhos bastardos" observados por Michei-Jones ( 1978: 61) e aos "filhos 

menores" observados por Meillassoux ( 1990) para o continente africano. Estes filhos "bastardos" 

ou "menores", tal como os escravos brasileiros, nao podiam aspirar a "bocados de terra" nern a se 

casar por tratar-se de mortos sociais. 

Meillassoux ( 1990) afirma que o escravo africano está limitado para constituir la~os 

familiares. Este conceito foi retomado por Olivier de Sardan ( 1973), para os songha}iS (no 

continente africano), que explicitou que os cativos estrangeiros estao privados de familia e isto se 

reflete na falta de nome e de ancestral, o que significa que os escravos nao tem existencia sociaL 

Thomas ( 1973), estudou o que denominou "/'idée que l'homme noir d'Afrique sefail de la 

personne" (Thomas, 1973: 388), e concluiu que nessas representa~5es as pessoas possuem um 

corpo, urna "alma" e "um totem e urna pluralidade de nomes" (Thomas, 1973: 396). A fun~ao 
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dos nomes seria local1nr o mdi\·iduo no grupo, suas origens, a rela~ao coma linhagem. O autor 

r~toma o conccito de odu. dizcndo que configura uma espécie de padrao, mas também tem a 

fun¡;ao de atuar corno u m ".1 tRIIL' ammomu1ue de la mort'' (Thornas, 197 3: 398) Para o autor, na 

soci~dad~ iomba (que aprescnta uma varia¡;ao particular deste modelo), o tercciro nome revela o 

ancestral que, no recém nascido, atua como espirito tutelar. "C 'est pour cr:!a qut' seuls les Rens 

asse:. uvancé.1· en áge peuve/11 appeler líndtvtdu par .\011 trotstemme nom que les _voruhá 

iiUO!t/ient de Onki, cést a dire "respect du a /'esprit tute/aire" (Thomas, 1973 399) Ainda, o 

autor afirma que mudar o terceiro nome eqüivale a mudar o próprio homem. Mas este nome nao 

é aleatório. É o oráculo de !fa, através do sacerdote, que detennina o ancestral cujas tres for~as 

On, Okon e lpori se reencarnam sob a ordem do "Orisa jamtlia/" (Thomas, 1973: 399). 

Finalmente, o autor afmna que mudar o nome eqüivale ao desaparccimento da antiga 

personalidade. 

Esta mesma lógica foi apresentada por Trindade-Serra, para a religiao afro-brasileira onde. 

Trocar de orixá, diziam, eqüivale a trocar de pessoa. Cabe, portanto, dizer que sou quem sou por 

que tenho o AnJO da guarda que tenho- embora niio apenas por isso: defmem-me também a minha 

natureza e particularidades do meu odu. Ora, logo havemos de notar que o Anjo da Guarda num 

certo sentido é individual: dois individuos podem pertencer ao mesmo orixá, mas nem assim se 

confundem os ~donos" de seus ""ori" (Trindade-Serra, 1978: 169). 

Para Silveira ( 1988), a no¡;ao de destino está também ligada aos oríxás protetores, portanto 

mudar de nome seria mudar a constela~ao do parentesco místico, que está na base da identidade 

social dos individuos. 

Verger ( 1973) estudou a liga~ao entre o parentesco, o nome e o destino da pessoa na 

sociedade iomba. Para este pesqwsador, a parte imaterial das pessoas está constituida pelo emi, 

correspondente a uma espécie de princípio vital, alma ou espirito. O emi pode ir para qualquer 

familia, mas o ori somente pode reencarnar na mesma família quando nasce urna crian~a. Por 

isso, o orí vai do mundo dos vivos ao mundo dos mortos sucessivamente. Este ori seria o 

"gardien des ames des ancetres" (Verger, 1973: 63) e seria este principio quem escolhe o destino 

futuro na hora de nascer. No candomblé, Prandi (200 1: 480, 481) escreveu que Ori é a única 

divindade que "pode acompanhar seu devoto numa viagem sem volta além dos mares" ou que 

ac.ompanha os homens quando eles morrem. 
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A liga.;:ao do emi ancestral coma pessoa, na cullura iomba, está rcnctida no nome (Verger, 

1973: 62) O lpónn proporciona informa.;:ao sobre o pai, a mae e t/á (destino), mas, segundo 

Augras, estes conceitos esliio presentes no candomblé, e tratar-se-ía dos pais di vi nos, e nilo dos 

país biológicos. O ipónn está também ligado com a no.;:ao das origens, representando as se1s 

gera.;:oes precedentes, senda que o proprietário do ipónri é o sétimo. 

Estas mesmas categoriza.;:oes aparecem no candomblé estudado por Elbem dos Santos 

( 1976). A autora afirma que no universo religioso, o ser humano está constituido por "elementos 

coletivos", que sao representa.;:oes deslocadas de entidades genitoras (que moram no Omn) 

ligadas a linhagem ou familia mítica, senda, portanto, os ancestrais míticos ou familiares. Certas 

"por.;:oes" das entidades míticas entram na cabe.;:a ou ori do adepto, fazendo combina.;:oes únicas 

que estariam ligadas ao destino pessoal. Por isso, segundo a autora, "adquirir ori, significa 

nascer" (Elbein dos Santos, 1976: 204). O duplo do ori reside no Orun, senda o duplo da 

existencia individualizada da pessoa. Esta rela.;:ao de "matéria mítica" e o ori pessoal constituí o 

lpóri da pessoa, que estabelece " ... urna série de rela.;:5es entre o individuo e sua matéria de 

origem mítica" (Elbein dos Santos, 1976: 204), ou urna por«;:iio diferenciada desses ancestrais: " ... 

o termo lpori aplica-se a todos os ancestrais diretos de urna pessoa [ ... ] particularmente, ao pai 

ou a mae falecidos" (Elbein dos Santos, 1976: 207). Mas para Augras "A substancia de origem 

divina (lpori) toma manifesta a filia.;:ao a um deus específico, o Eledil, por isso chamado o "dono 

da cabe.;:a" (Olori) (Augras, 1983: 61 ). O Ipori é, segundo esta autora, "a manifesta.;:ao individual 

dessa potencia e desse princípio" (Augras, 1983: 61 ). Assim, é possível pensar que aquele 

parentesco seja, na verdade, o parentesco entre o fiel e a divindade. Ou, ainda, pode haver urna 

combina.;:ao entre os parentescos místicos e os parentescos biológicos, tal como aparece em 

diversos textos sobre os terreiros. 

Mas, retomando o trabalho de Verger, o lpori está ligado a 1fá (ou destino), a todos os 

ancestrais diretos da pessoa e as seis gera.;:oes precedentes. Se esses ancestrais fossem 

intefl)retados como os orixás constitutivos da cabe.;:a, sornados ao orixá dono da cabe.;:a, dariam a 

quantidade de nascimentos místicos que finalmente dao a liberdade ao adepto. A ancestralidade é 

ainda colocada por Elbein dos Santos ( 1976: 207), como" Egum lpori" ou "matéria ancestral". 

Vale 1embrar que os escravos recém-batizados eram inscritos como senda de país 

desconhecidos e sem ancestrais, e, como tais. eles eram inscritos sem sobrenomes. Por sua vez, 

os sobrenomes podem ser intefl)retados como o nome da familia. A falta de sobrenome pode 
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delatar o pertcncimcnto incompleto a linhagcm do senhor e sua filia¡;ao incompleta Assim, o on 

familiar nao pod1a ser transmitido através da heran¡;a, a menos que fosse transmitido pelo 

rcconhec1tncnto da tllla¡;ao por parte do proprietário livre (que muitas vezes corría paralelo á 

entrega da alforria), o que poucas vezcs acontecía. No mundo escravo essa transmissiio podía 

dar-se pela via materna ou através dos casamentos legítimos. Estas possibilidades eram 

dcmografícamentc marginais por causa da importa¡;ao majoritária de homens e a baixa taxa de 

nupcialidade. 

Segundo Verger (1973), na sociedade ioruba, o nome dever1a ter tres ou quatro elementos 

indispensáveis. Os dois primeiros sao omkós específicos (um deles é optativo), que 

proporcionam informa¡;ao sobre o que o recém-nascido traz do além, e considera¡;oes sobre o 

balizado na sua rela¡;ao com a família. Precisamente, o orukó reaparece no candornblé no día do 

nome, no desenvolvimento do batismo ritual dos iaós saídos do barco. As etnografias relatam 

que somente o sacerdote sabe o verdadeíro nome do iniciado. O nome tem eficácia mágica 

porque "é carregado de energía" (Augras, 1983: 88). "A nova nornina¡;io {dijinaj que o iniciado 

recebe, é única para cada um e está cm re1a¡;ao com as entidades suas protetoras. Só após o 

recebimento da Dtiina é que a pessoa pode se considerar como da Casa ..... (Grifos no original) 

(Barreno, 1987: 5). No ritual, o iniciado nao revela o nome da divindade, mas grita urna alcunha 

cncobridora, que seria a manifesta¡;:iio da por¡;:iio individualizada do orixá no adepto. A literatura 

oferece diversas explica¡;Oes para este fenómeno. A maioria dos textos assinala que se trataría de 

uma estratégia para evitar a manipula¡;:ao do axé e impedir que pessoas mal intencionadas 

pudessem fazer algum "trabalho" contra o adepto. Cruz ( 1995: 56) escreveu que o no me 

iniciático constituí um objeto de segredo e deve ser substituido por um "genitivo relativo ao orixá 

" Tal comportamento tem a origem na vulnerabilidade do recém iniciado as for¡;as da mone. As 

atcunhas enganam a morte que, caso contrário, pode amea¡;ar a comunidade inteira. Daí a 

necessidadc de cumprir com o rigor do preceito. Augras ( 1983: 88, 89) afirma que nos terreiros 

existe o hábito de nao pronunciar o nome dos adeptos, a menos que se trate dos país-de-santo. 

Abrantes fomece urna outra exp1ica¡;:ao: 

dev1do ao misterio que envolve o onxá, algumas restrit;ües siio mantidas em segredo, nao sao 

d1vulgadas. O verdadeiro nome voce nao pode saber, "está dentro do princípio exoterico do som, 

onde o verdadetro som presentifíca, nao pode ser dito" (lldásio Tavares). Essas denomina.yoes 
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encontradas nos II\•TOS scnam mamfesta~i'ics dtfcrenctadas de um mesmo onxá, Jspectos d!!ercntcs 

que apontam para quahdades dtstmtas ( Abrantes. 1996 38) 

Para Bastide 

Temos aqui, novamente, uma sobrevJVencta nítida da Áfnca Toda micta~,:iio termma pela posse de 

um outro nome, que é, na verdade, o verdadeiro nome, o nome mágtco, e deve permanecer cm 

se¡,'l"edo [ ] A "miie-pequena", com efeito. é a única a conhecer esse nome [ .. ] ( Basttde, 1973 258, 

259). 

Barretto (1987: 66), pelo contrário, acredita que esse comportamento evitaría a simula¡;iio 

da possessiio. Mas, de qualquer forma 

A nova identidade do yao nao é, no entanto, urna personalidade social para uso interno. Nao se 

restringe ao e~ do terreiro, nem aos momentos litúrgicos da casa-de-santo. Terá, ao contrário, 

implica.¡:ües que ultrapassam, largamente, esses limites, repercutindo, de modo sensível, sobre os 

filhos-de-santo na sociedade mais ampla (Vogel et al: 1993; 146,147). 

Nos dados de arquivo urna importante propor¡;iio de escravos foi batizada com nomes que 

nao se repetiam, o que era concordante com a lógica de menoridade implícita na alcunha ou na 

deforma¡;iio do nome do orixá. A literatura histórica aceita que os escravos eram batizados com 

"nomes cristaos comuns" (Souza, 1999: 65). Estes nomes cristaos apareceram nos arquivos com 

distribui¡;oes extremamente desiguais. Um grupo muito importante de individuos apresentava 

nomes que nao se repetiam, ou se repetiam poucas vezes. No outro extremo, poucos nomes 

concentravam muitos individuos. A mudan¡;a de nomes nos batismos aparece na literatura, 

como urna forma de introduzir os escravos no catolicismo, o que a primeira vista parece 

verdadeiro. 

Michel-Joncs (1978: 56) afirmou que no continente africano o nome é um indicador da 

posi¡;ao social do individuo, exatamente como nos terreiros afro-brasileiros. A presen9a de um 

nome católico pode ser interpretada como um rompimento com as referencias culturais 

anteriores. Mas, também pode se levar em canta o " ... costume [nos terreiros] de colocar nas 

crian¡;as os nomes "brasileiros" de seus ancestrais" (Araújo: Op. Cit.: 171 ), e que "No caso dos 

27'2 



cultos afro-brasileiros houve uma assimila¡¡;ao ou integra¡¡;ao de um orixá ou divindade a um 

santo católico" (Abran tes, 1996 9) Os referentes de posi¡¡;ao social inscrito no nome podiam 

estar presentes no nome dos escravos de forma sutil apesar da aparente falta de Olltros dados. A 

própria introdu¡¡;ao desses individuos no batismo cristao, reflete a legitimidade de sua inser¡¡;ao 

nesse universo, e a falta de sobrenomes delata sua filia¡¡;ao incompleta. 

Nas religióes afro-brasíleiras, no día do nome, o iniciado recebe o orukú descnto por 

Vcrgcr, mas nao os Olltros componentes do nome. Esses outros elementos sao o oriki, que Verger 

de fin íu como as propriedades desejadas para o futuro, Capone ( 1999, 25 7) como a liga¡;ao com a 

linhagem no candomblé e Thomas ( 1973) como um atributo das pessoas "de idade avan¡;ada" e 

do "espirito tutelar" da linhagem para o continente africano. Abrantes afinna que, nas religioes 

afro-brasileiras, os orixás possuem diversas "qualidades" e os nomes genéricos dessas divindades 

seriam orikis: por exemplo, "Nem OBALUA YE, nem OMULU sao nomes, todos sao "ORfKJ" 

do mesmo santo, que é urna forma de sauda¡;ao, de reverencia" (Abrantes, 1996: 38). Para Pessoa 

de Barros, o Onki seria um "texto, cantado ou faJado, que louva os feítos dos ancestrais" (Pessoa 

de Barros, 1983: 42, nota de roda pé). Ou, ainda, "louvay()es dos feítos mareantes dos ancestrais 

de linhagens familiares para a glória de seus descendentes" (Pessoa de Barros: 76, nota de 

rodapé). Num outro trabalho, Verger desenvolve o conceito de oriki. Segundo este autor, 

[les onkis sont] . acles ntuels_ salutat10ns, noms, devises, louanges spétiales d'une famille ou 

d'une d1Ym1té, sont a la f01s des sortes de "chansons de geste" et d'arbres généalog1ques ou sont 

évoqués des fa¡ts en relation avec la famille ou avec la dn-imté. 

La réc!latwn d'un ORIKI pennet au membre de la farmlle, él01gné et perdu de vue depws plus1eurs 

générat10ns de se farre reconnaltre ct de donner la preuve de sa parenté c'est toute !'hislOire de la 

fam!lle depws ses origmes avec tous les incidents qw r ont marquée. De méme, par la récitatton de 

I'ORIKI d'un ORISHA un adepte lui prouve sa dépendance et se montre digne de sa protectwn 

(Verger, 1954. 14) 

A falta de ortki delata a filiayao incompleta do adeptou'. Na sociedade escravista, a falta de 

sobrenome delata o pertencimento incompleto do escravo a familia e sua condi¡;ao de cativeiro27 

'"Infelizmente, nem nas entrevistas nem na literatura, foi possivel determinar o momento na carreira no santo 
em que o oriki é adscrito ao adepto. 

273 



O terceiro componente apontado por Verger ( 1973) é o onle, ou a ongem da linhagem 

familiar. Fstes últimos devem corresponder a estágios mais avanyados da constmyao da pessoa 

Na populayao escrava chegada ao Brasil a referencia á ancestralidade e a rclayao com a 

linhagem aparecem somente com a alforria, com a adoyao de um sobrenome. Na rcligiao, a 

liberdade é obtida somente a partir do ritual do sétimo ano, o que, na verdade, significa ter 

realizado rituais para - pelo menos - cinco orixás, ou, ter assentado cinco orixás na cabeya. A 

liberdade absoluta somente é atingida com a inicia¡¡:ao dos 21 anos e o assentamento dos sete 

orixás. Esta estrutura é, portanto, coerente com as pesquisas de Verger para o continente 

africano, sobre o indivíduo e as seis "gera¡¡:oes precedentes". Nas religioes afro-brasileiras o 

processo foi descrito como "enredo" por Augras, onde é explicito o caráter coletivo da 

constru¡¡:ao da pessoa: 

O homern é o rmcrocosmo, onde se enleiam todas as for~ do mundo. Possui significado 

individual (ori, ca~). carnínho pessoal (odu, destino), capacidade própria de transforma~ao 

(Exú). Realiza a síntese dos antepassados paternos simbolizados pelo lado direito do corpo, e dos 

antepassados maternos, representados pelo lado esquerdo. Herdou os deuses de seus país. Sua 

ca~a foi moldada pelo oleiro divino, a partir de algum material que o aparenta com os orixás 

Todos esses deuses, de origem, de heran~ de destino. congregam-se no individuo. desenhando 

determmada configura~ao, tao complexa e tao dinamica que é chamada enredo (Augras. 1983 213. 

214). 

Se os nomes cristaos dos escravos revelavam um certo posicionamento social ou uma 

missao vital revelada no batismo, aquela lógica deveria refletir-se nos arquivos. Nessa dire¡¡:ao, 

um estudo mais detalhado da distribui¡¡:ao dos nomes nos arquivos revela lógicas batismais 

bastante finas. No arquivo de batismo da Cúria, os nomes, de forma geral, sao nomes que 

facilmente podem ser reconhecidos no santoral cristao. lsso nao acontece com a mesma clareza 

nos inventários post mortem rurais. Nesses documentos, e principalmente nos grandes plantéis, 

abundam nomes que nao correspondem exatamente ao santoral cristao, tais como Luserino, 

Simplinio, Cassolina e outros. Ainda assim, a distribui¡¡:ao dos nomes nesses dois universos tem 

27 N este caso, é possível conjeturar que o sobrenome, como indicador de perten<¡:a a urna fumília, pudesse ser 
interpretado como equivalente ao oriki. 
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tuna característica comum existe uma enorme quantidade de nomes que aparecem poucas vezes 

(de 1 a 6 no max1mo). 

1 .evando cm considerJ~iio que nos registros rurais esses aparecimentos aconteccram ao 

long:o de 28 anos, essa pcrccntag:em significativa de nomes pode enquadrar-se no que, na lógica 

das religioes afro-brasileiras, seria a expressiio individualizada do ere do orixá. Uma curva de 

d1stnbui<;ao semelhante está presente na amostra dos arquivos urbanos, com a diferenp que a 

dispersao dos nomes é muito menor no universo urbano. Na Cidade do Río de Janeiro, os 

documentos mostram nemes claramente identificáveis no mundo ocidental, situa¡yao que difere 

dos arquivos rurais, ande existem muitos nomes aparentemente deformados. Sob a lógica 

religiosa afro-brasileira, aquela situa¡yao seria coerente com urna aproxima¡yao maior aos orixás 

nas cidades, o que deveria ser urna condi¡yao mais favorável para conseguir a alforria mística. 

Tanto no Arquivo da Cúria da Cidade doRio, quanto nos inventários post mortem do Vale 

do ParaJba, constata-se urna distribui¡yao semelhante dos nomes. É mareante a grande propon;ao 

de nomes que nao se repetem (ou aparecem pcmcas vezes), junto a poucos nomes que 

concentram muitos indivíduos. Esta curva, por sua vez, é diferente nos arquivos dos barcos 

ne¡,rreiros, cujos escravos foram libertados pelos controles britinicos. Ali a distribui¡;ao dos 

nomes é muito mais homogenea, o que retlete alguma intencionalidade na hora de batizar os 

ca ti vos. 

Se a falta de repeti'Yiio de certos nomes pode indicar menoridade e falta de 

desenvolvimento nas rela .. oes de parentesco social, Otitros nomes podem indicar a explícita 

introdu<;iio da familia católica luso-brasileira associada ao patriarcalismo real: um grupo de 

nomes cuja repeti'Yiio é significativamente maior parece ter urna liga'Yiio explícita com a família 

real, além da sua evidente importancia no santoral católico: Joiio, Joaquina, Maria, José, Pedro, 

Miguel: 
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TABELA 1 

Nomes de escravos associados ao patriarcalismo real 

! ESCRA VOS RURAIS 
/ NOME I HOMEM -~ MULHER ·-
Joao/Joana 1101 ¡25 
Joaquim/na i 86 !36 

1 Maria"" 3 (Marianno) i 136 
José"~ 91 11 
Pedro 42 
Migt1el 27 J 
TOTAL 350 208 
ESCRA VOS URBANOS 
NOME Homem Mulher 
Joao/Joana 14 6 
Joaquim/na 7 3 
Maria,u 20 
José 13 
Pedro 4 
Miguel 2 
TOTAL 38 29 

ITOTAL 
1 

j126 

1122 
139 
102 
42 
27 

558 

TOTAL 
20 
10 
20 
13 
4 
2 

67 

~~~-, 

1 

1 
' ¡ 
1 --¡ 
i 5l2~1, ¡ 

'5 0°' --~ 
1 

, lo 

5,7% i 
'4 2°/ ' . o 1 

1,7% 
1,1% 
22,9% 

% 
6,2% 
3,1% 
6,2% 
4% 

1 1,2% 
0,6% 

21,3% 

Todos esses no mes tem ocorrencias significativamente supenores a média sendo urna 

interpreta~ao possível, desde a lógica das religioes afro-brasileiras, a liga~ao entre esses escravos 

e os govemantes, que faziam parte da hierarquia eclesiástica. O reinado de Joao VI marca um 

ponto importante na transi~ao política, com a vinda dos monarcas para o Brasil, estabelecendo-se 

uma nova rela¡¡:ao entre o rei e o território e a lgreja local. 

Maria, mae de Deus, filha de Sao Joaquim, nao tem orixá feminina associada. No entanto, 

a mae e a filha de dom Joao VI se chamavam Maria, assim como Carlota Joaquina era a sua 

esposa, e Mariana a neta. 

O caso de José merece uma análise particular: José Bonifácio nao pertencia a familia real 

mas governou na sua condi~ao de Ministro do Reino sendo, portanto, urna alta autoridade 

política. Do mes m o modo, Bonifácio/a aparece 1 O vezes nos arquivos rurais ( 8 homens e 2 

mulheres), e 2 vezes no Rio de Janeiro. Existem, ainda, elementos religiosos que podem ser 

11 No universo das Marias (89 casos) foram incluidas as Marianas (36 casos), 1 Mariano, e as Marias 
seguidas de outro nome ( 11 casos). 
29 No universo dos José (84 casos) foram incluidos os José seguido de nome (7 casos), as Josefa ( 1 O casos) e 
1 Jusefa. 
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considerados Sáo José era o "protetor dos [barcos) negreiros" (Raposo, s data 7), apareccndo 

al¡!uma liga¡;ao entre cssc santo, o tráfico ncgrc1ro e a escrav1dao. Outra mterprcta¡;ao possivcl 

d,) nomc José é "/)to., uJiaJtra. (¡ aaecenfará. "el aiiadtdo" "/)ws aumc111a laj1multu". Se 1rmu 

de unnomhre mÍ.1/tco re/olivo a la hendiciÓtl dirina c¡ue se man¡fiesla al uiiwlirse a lafumilw 1111 

nuevo vústugo", significado aparecido no Otcctonano eumolr5gtco comparado de nomhres 

proptos de persona.\ (Guticrre Tibón, 1956: 292), Este significado é concordante com os 

cscravos batizados como novos fi1hos do senhor. 

Assim mesmo, o nome Francisco/a (nome da fiU1a de Pedro I) aparece 92 vezes nos 

documentos rurais (72 homens e 20 mulheres), e 1 O veces (7 homens e 3 mulheres) no Arquivo 

da Cúria, o que dá 3,8% e 3% respectivamente. Segundo as informa~Cíes aparecidas na 

Hnciclopedia Universal 1/zL~trada Europeo-Americana (1958: 550, 551 ), Sao Francisco de Assis 

fundou um convento franciscano na cidade de Bragan~a, em 1214. Mas, Bragan~a é o nome das 

dinastías portuguesa e brasileira, estabelecendo-se urna liga~ao entre o santo, um território e a 

familia reaL AqueJe santo, que renunciou aos bens materiais, aparece sincretizado a divindade 

!roco (Lody, s. data: 71). Esta divindade é bissexual (Capone, 1991: 266) e corresponde a urna 

árvore sagrada. Na mitología de Prandi, "quem o o1hasse de frente enlouquecia até a morte" 

(Prandi, 2001: 164). Segundo o mesmo texto, Iroko ajudou a sua inna feiticeira (Prandi, 2001: 

168). Embora na literatura nao tenha sido encontrada nenhuma referencia explícita, a pobreza 

sagrada, o bissexualismo, a re1a¡;ao com a feiticeira, a loucura e a morte o tomam urna entidade 

compatível coma escravidao. Os nomes Francisco e José, portanto, podem ter elementos que os 

1 igam a condi.;:ao escrava. 

Outros nomcs da familia real aparecem com certa regularidade, embora nao concentrem 

gr;mdes quantidades de individuos. Isto pode dever-se ao papel secundário daqueles membros da 

realeza, e também ao seu aparecimento mais recente, o que fazia com que menos escravos 

fossem batizados com seus nomes: 

"' Neste caso, houve 18 Marias e 2 Marianas. 
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TABELA 2 
Outtos nomes escravos associados a realeza 

[NOME Urbano ! Urbano i Rural 
Homem 'Mulher 

Thereza 7 
lzabel 

1-----------------t---='-- -----t------
1 Leopoldina/ 
1 

Leopoldo i 
l 1 

Mariana/o ' 2 
Paulalo 5 
Francisca/o : 7 3 
Carolina ' 2 ! 

Afonso ' 2 1 

Januária/o ' 2 J 

Luizla !8 5 
Felippe ;2 
TOTAL !24 23 

! 1 
j 
i 

4 
17 
72 

13 
ll 
30 
18 
156 

1 1 

36 
l 1 
20 
4 

7 
16 

127 

O total de cas_os urbanos (47) dá 14,5%, e o total de casos rurais (283) dá 11,7% que, pela 

vía do nome do batismo, estariam ligados a família real, ao catolicismo e ao território brasileiro. 

Um segundo grupo escravo, através do nome, foi introduzido na religiao católica sem ter 

urna liga.;:ao explícita com a coroa, e enfatizando sua marginalidade religiosa, tais sao os nomes 

de Adao e Eva, os que tem alguma relevancia numérica. No Rio de Janeiro apareceram 3 Adaos. 

Nos arquivos rurais apareceram 10 Adiios de na.;:ao e 14 crioulos. Em ambos os casos dá 0,9% 

do universo escravo. No caso de Eva, a distribui.;:ao muda, já que nao existe nenhum caso nos 

arquivos urbanos, mas nos arquivos rurais aparecem 13 Evas de na.;:ao, 14 crioulas, 1 parda e 1 

Eva Rosa crioula. No universo total aquele número parece irrelevante, mas a sua propor.;:ao nas 

escravas rurais passa a ser 3,7%. O surgimento desses nomes pode ser o reflexo da vontade de 

promover alguma liga.;:ao com o Brasil já que esses escravos, pelo conteúdo mítico dos nomes, 

estariam ligados aos primeiros habitantes da terra, principalmente na serra paraibana_ Mas 

também, esses nomes h!m implícita a idéia da expulsao do paraíso por causa de uma mulher, o 

posterior sofrimento do casal e da descendencia, a separa.;:ao de Deus, situa.;:ao que ttaduzida 

para a religiao afro-brasileira conduz para a escravidiio. Sao, fmalmente, os primeiros 

estrangeiros, o que seria coerente coma situa.;:ao dos escravos expulsas da África, e dos escravos 

míticos que nao moram no Orun, mas no Aiyé, e que sao descritos pelo próprio relato mítico 

como os primeiros exilados. 
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Num outro plano, na análisc da distribui¡;:ao de nomes dos arquivos rura1s e urbanos, 

transparccc urna fortc prcocupa<;ao cm apagar a prcscnp de dctenninados nomcs Se fossc 

possivel assumir que existiu urna assimila¡;:iio entre santos católicos e orixás. os nomes dos 

dcuscs africanos podiam ser traduzidos e transferidos aos seus filhos místicos escravizados. A 

partir dcssa suposi<;iio os dados de arquivo revelam que orixás femininos associados a fertilidade 

que pudcsscm estar sincretizados, como lemanjá (Nossa Scnhora do Rosário, Nossa Scnhora da 

Glória) ou Oxum (Nossa Senhora da Concei<;ao, Nossa Scnhora das Candeias) (Lody, s. data: 

71 ), nao sao apresentados com no mes próprios, sem que haja, portan lo, escravos balizados com 

seus nomes. Significativamente nenhuma escrava foi batizada como Glória. Santa Efigenia 

tampouco teria representayao nos nomes das escravas, já que nao há nenhuma ocorrencia no 

universo urbano e somente duas no universo rural. 

Também é significativo que os nomes cristiios de tres dos orixás que deveriam estar 

presentes nos rituais mortuários tenham urna distribui<;ao extremamente fraca. Assim, os nomes 

de Omulu, o orixá que cura os feiti<;os, tem urna presen<;a quase nula: Roque 31 teve 3 ocorrencias 

nos arquivos rurais e nenhuma no arquivo urbano, e nao houve nenhum escravo batizado Lázaro. 

Assim mesmo, Ogum, assimilado a Sao Jorge (Lody, s. data: 70) apareceu urna vez no arquivo 

urbano e 4 nos arquivos rurais (3 Jorge e 1 Jorgino ). lansii., sincretizada como Santa Bárbara 

(Lody, s. data: 71 ), somente teve urna ocorrencia nos arquivos rurais. 

Um fenómeno diferente acontece com Nana, sincretizada com Nossa Senhora de Santana 

(Lody, s.data: 71 ). Se Santana fosse a contrayao de Santa Ana, o resultado seria 3 ocorrencias 

nos documentos urbanos e 17 nos documentos rurais. Embora esses resultados niio sejam 

cstatisticamente relevantes (0,9% e O, 7% respetivamente no universo total), ao separar o total das 

mulhercs, os números come<;am a ter importancia. Em primeiro lugar, 17 ocorrencias é um 

resultado significativo pela alta dispersao na distribtú<;ao dos nomes e considerando que as 

mulheres eram minoría demográfica. A partir de um total de 765 escravas rurais, as 17 Anas 

passam a ser um 2,2%. Mas se fossem somadas as 36 Marianas (Maria Ana), o resultado cresce 

para 6,9~'(,. Na cidade de Río, de uma amostra de 127 escravas, 3 Anas representam 2,3% e 2 

Marianas um 1,5%, dando um total de 3,8%. No relato mítico, Nana é a mae de Omulu (que nao 

tem representa<;ao nos nomes dos arquivos), de Oxumaré (entidade que, segundo um informante, 

é um orixá escravo) e dos eguns. Seria possível conjeturar que as escravas chamadas Ana ou 
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Mariana estivessem predestinadas a ter fílhos escravos sendo que, estatisticamente, aqueta 

tendencia sena duas vczcs maior 110 mundo ruraL 

Pelo co11trário, nomes de santos católicos que nao tem paralelo 110 panteao africano. cstao 

presentes com certa regularidade Matheus, Thomas, Fernando, Caetano, Rita, Rosa, Vicente O 

total de escravos batizados com esses nomes representam 5,3% do universo rural ( 128 casos), e 

6,5% no universo urbano (21 casos)"12 Seu surg.imenro pode entrar na lógica de introduzir esscs 

indivíduos no catolicismo e tomar a sua missao vital difusa, por mio ter uma referencia 

equivalente no panteao africano. Mas, se para esses nomes nao foi encontrada outra interpreta~Yiio 

possível, o caso de Vicente merece mais urna explica¡;ao. Sao Vicente é um povoado de Portugal 

situado no bispado de Bragan¡;a, ligando-se o nome ao catolicismo e a monarquía brasileira. Ou, 

também, Sao Vicente estava situado em Luanda, Angola, lugar de tráfico negreiro (Enciclopédia 

Universal Ilustrada Espasa Calpe, t. 68: 519). Assim, a distribui<;ao dos nomes estudados até 

agora pode ser interpretada de forma coerente sob a lógica religiosa_ 

Nas religióes afro-brasileiras, o percurso existencial está destinado a conseguir assentar o 

egum-de-santo, o Exu-de-santo, os eres e os sete orixás. A identidade da pessoa está definida em 

rela¡;ao ao número de entidades que assentou na cabe~, as que operam como ancestrais e que 

detenninam as possibilidades de alforria. Mas, antes de assentar o quinto orixá o indivíduo é tido 

por escravo no terreiro. E sao as divindades do destino as que revelam se os orixás aceitam que o 

adepto realize a iniciac;ao do sétimo ano, e quando ela deve ser feíta. 

Embora o adepto tivesse realizado aqueJa iniciac¡:ao, existe a possibilidadc de regredir no 

estatuto existencial. O adepto pode quebrar quizila e o santo pode abandonar o fiel, o qua! sofre 

um processo de despersonalizac;ao, tal como descrito por Trindade-Serra. Nesse caso, o fiel se 

transforma em abilru. Ou, ainda, o fiel pode ser -.ítima de urna demanda. Este processo foi 

descrito por Maggie ( 1977). A autora relata que as pessoas estao relacionadas com seus orixás 

através de linhas, as quais podem ser prendidas por ac;óes magicas de algum pai-de-santo. Se isso 

acontecer, o orixá nao poderá mais penetrar o seu cavalo, que fica sem protec¡:ao, podendo ser 

31 Roque e Lázaro seriam o equivalente cristio a Omulu-Obaluae, segundo Lody (s. data: 70) 
n Nas cidades a freqüencia de aparecimento foi: Matheus: 3; Rita· S; Fernando: 1; Thomaz: 2; Caetano· 3, 
Rosa: 7; Vicente: O universo total eram 323 individuos. 
Nos inventários rurais, cujo total eram 2414 individuos, a fi·eqüencm de aparecrmento foi: Matheus: 1 O; 
Caetano: 20; Caetana: 2; Vicente: 29; Fernando: 9; Thomaz: 17; Thomazia: 4; Rosa: 21; Rita: 16 
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levado até a morte ou a loucura, perdendo assim a sua identidade como pcssoa (Maggíc, 1977 

50) Mas a dcspcrsonaliza¡;:ao e a mortc sao, precisamente, os elementos que dcfmcm o cscravo. 

Dessa forma. a realiza¡;:ao do destino pessoal pode ser quebrado pela feitio;:ana e a ruptura dos 

!ayos com os anccstrais, no que a autora cbamou "guerra de orixá". A realizayao do destino, pelo 

conn·ario, está su_1e1ta ás a¡;:óes de magia defensiva, á realiza¡;:ao de oferendas e á obediencia do 

prcccito. 

Os atores mais fracos sao vulnerávcis á:; potencíais demandas de sacerdote:; inimigos, ou 

dos própríos país-de-santo, situa¡;:ao que refor¡;:a a dependencia dos atores subalternos. Ou, ainda, 

esta guerra pode acontecer entre pais-de-santo (ou terreiros) inimigos. O destino dos subalternos 

pode reallzaf-se somente a partir da media¡;:ao do sacerdote, quem pode ajudar a conseguir a 

alforria ou, pelo contrárío, prender as linhas dos adeptos despersonalizando-os, e tomando-os 

escravos através da possessao pelos eguns ou outros processos mágicos. Segundo Capone ( 1997: 

265), nos estudos sobre as religioes afro-brasileiras, esta situa¡;:ao foi obscurecida, encobrindo as 

diniimicas políticas dos terreiros na lula pelo poder. 

Todo o esfor¡;:o ritual, portanto, deve ser dirigido a completar os parentescos místicos na 

cabec,:a do adepto, e a condic,:ao de nao parente (mistico) está diretamente relacionada com a 

condi¡;:ao escrava do fiel, tal como numa leitura materialista foi apresentado por Meillassoux. 

Apesar de ludo, a conclusiio do percurso existencial conforme o preceito apresenta um 

novo risco de nao superar a condi¡;:iio escrava: a personalidade do iniciado é o reflexo do seu 

duplo. tal como apresentado por Póvoas: " ... Quando o fiel identifica-se como tilho de um orlsa 

enquadra-se em estereó11pos da personalidade humano-divina (Póvoas: 1989: 65). É o 

"cstereótipo da personalidade do orixá" o que define o que se come, bebe, veste ou se faz na vida 

do candomblé (Póvoas, 1989: 65, 66), situac,:ao que também foi colocada por Lépine ( 1978). 

Segundo AU!:,>ras 

As rela.,:ocs t-'Titre mcmbros do terreiro sao 1gualmentc regidas pela obediencia aos modelos mít1cos 

As rela.,:óes entre os deuses sao detennínadas pelos mitos, que servem, portanto, de modelo as 

rela.,:oes entre seus "filhos" respectivos (Augras. 198:> 202) 

O problema surge ao constatar a existencia de orixás escrnvos, o que supóe que os seus 

filhos deveriam ser também escravos, situa~iio que será analisada no próximo capítulo. 
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CAPÍTULO XI 

ORIXÁS ESCRA VOS 

Na revisao bibliográfica é mareante a ausencia ou a pouca aten~ao que merece a condíc;ao 

escrava de certos orixás. Em muitas das descric;óes esta condic;ao nao é mencionada ou aparece 

rd<~tivizada como d<1do anedótico, sem muita sistematizacr<lo. Um dos trabalhos onde a relacriio 

entre os orixás e os escravos aparece de fonna mais explícita é a Mitologia dos Orixás, de 

Reginaldo Prandi (2001 }. No seu prólogo, o autor explica o valor do mito para a sociedade 

"tradicional dos iorubás", valor que também estaria presente nas religióes afro-brasileiras, 

particularmente no candomblé. Segundo as suas palavras "Os mitos dos orixás fazem parte dos 

poemas oraculares cultivados pelos babalaós" (Prandi, 2001: 24}, aparecendo como relatos com 

forc;a oracular. Assim também " ... é pelo mito que se alcan~Ya o passado e se explica a origem de 

tudo, é pelo mito que se interpreta o presente e se prediz o futuro, nesta e na outra vida" (Prandi, 

200 l: 24). Os mitos estao organizados em 16 capítulos, cada um subdividido em 16 partes. "U m 

determinado segmento de um determinado capitulo mítico" (Prandi., 2001: 18) é chamada odu e 

contém urna história que identifica o problema do consu1ente, assim como a solu~Yiio, o "remédio 

mágico" (Prandi, 2001: 18) e o sacrificio para algum orixá. Para a procura do odu o adivinho 

joga os búzios, a fim de saber qua! é o capítulo e, dentro deste, qua! é o mito que se procura que 

de a resposta aos problemas do consulente. Para Pessoa de Barros ( 1983: 98), a feitura de santo é 

a reconstnu¡:ao do que está explícito nos mitos. 

Nos relatos míticos apresentados por Prandi, os orixás interagem cotidianamente com 

escravos. Ali os escravos aparecem ora incidentalmente, ora em histórias mais estruturadas. No 

caso das presen!Yas circunstanciais os mitos dizem, por exemplo, que Olocun deu cavalos, 

escravos e "um lindo pano azul" a Oxumaré, como gesto de gratidiio por ter curado seu fílho 

(Prandi, 200!: 225). A mae de Orunmilá (Ifá) tinha um " ... escravo chamada Xiere, que era 

encarregado de fazer as marcas rituais, os aberés" (Prandi. 2001: 463). 

Em vários relatos os orixás aparecem guen·eando e a guerra reaparece no mito como uma 

fonte de produ~YiiO escrava: Ogum venceu a guerra contra Ogotum e do espólio da guerra trouxe 

sete escravas (Prandi, 2001: 432). Ajagun~ e Ogum guerreavam e "Conquistavam para seu povo 

todos os campos de inhame e todas as riquezas em ouro e escravos" (Prandi, 2001: 496). Os 



n11fos fambém contam as guerras de Xang:o contra os males. Os maJe~ eramos únicos rebeldes ao 

remado de Xango aré a sua vHóna, quando o onxá deixou de comer poreo "cm homenagem a 

csse pnvo mw,:ulmano" (Prandi, 2001: 275) Esres relatos parece m ter incorporado fatos 

I11Stóricos por assim dizer reais. Outras narra~oes vao dar conta da travcssia occa.nica e da venda 

dos escravos no mercado: "Houve um tempo em que os orixás viviam do otltro lado do oceano. 

Mas depo1s tiveram que vir para o lado de cá, para acompanhar scus filhos que foram trazidos 

como escravos" (Prandi, 200L 498). 

Sobre a venda de cativos no mercado, o mito coma que a mullier de Orunmilá (Ifá) !he". 

pediu que comprasse um escravo, cujo pre¡¡:o fosse de dezesseis sacos de búzios" (Prandi, 2001: 

456). Quando Orunrnilá " ... chegou a feira, comprou um menino [ ... ] Orunrnilá pediu que urna 

pessoa o guardasse até que voltasse para apanhá-lo" (Prandi, 2001: 457). Aqui, portante, a 

compra aparece legitimada num mito que tem for¡¡:a oracular. 

Num outro relato, a compra de um escravo fuz parte do sacrificio que Obatalá deve realizar 

para se tomar o rei dos Orixás. A compra foi ordenada por um babalaó (Prandi, 2001: 522). A 

obediencia da ordem fez coÍn que Obatalá ficasse rico gra.¡¡:as ao trabalho da escrava. Assim, no 

mito está pautada a compra do escravo como parte de um sacrificio e sua utiliza¡¡:ao como 

escravo de ganho, fato que enriquece seu proprietário e o toma rei dos orixás. 

Mas na narrativa mítica os orixás nao somente compram ou possuem escravos. Os próprios 

deuses podcm ser escravos e tal é o caso de Xangó que, porém, superou a condi¡¡:ao de cativo, 

atingindo a imortalidade, situayiio que o tomara incompatível com a morte. Daí seu pavor frente 

aos eguns, que sao seus filhos míticos. Nesta rela¡¡:iio de parentesco, o pai tem um filho "escravo" 

(Fgum), que pretende usurpar a coroa do pai, e toda a intera¡¡:ao posterior será marcada pelo 

eonfl ito, a desconfian¡¡:a e o pavor da morte. O confl ito será solucionado por Omulu, que 

finalmente consegue controlar os eguns. Segundo Cruz ( 1995: 91 ), Xangó ".. representa a 

ti·onteira que os eguns nao podem transpor", o referencial que os eguns devem seguir para poder 

transformar-se em ancestrais divinizados. Assim Xangó impóe aos eguns o limite que !hes 

"possibilita a rccncarna¡¡:ao" (Cruz, 1995: 91). 

Na su a etnografia, Lépine ( 1978) retoma as características de Xangó. Este deus é u m 

"mediador entre os rJrisa e os Egún" e "urna categoría ambigua" (Lépine, 1978: 207), já que 

como pa1 dos iombas ele é antepassado ou Egum, além de orixá. Mas estas sao categorías 

d1stintas de seres sobrenaturais, o que provoca urna "arnea¡¡:a de confusao". 
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.'\ antmomiU entre EKún e úrisci, entre mortal e nnortal, entre pat (dos homens) e filho (de IJwilú), 

é resolvtda pela medta¡;iio de Simwí que estabelece a rela<;:iio entre dtvmdade e antepassado. 

engendrando a seqüencia úrisci-<ixlin-homens e possibilitando a passagern unin-aiye. o que mats 

tuna vez o assemclha a Esli [ .. J Explica-se entiio a arnbtva]¿ncra de Sángó e a aparente 

precariedadc do seu poder vencedor/venctdo. guerre1ro.'soberano fraco, n:riescravo, 

vwlento/mergo, valen te/medroso. etc ( Lépme, 1978 208) 

Por sua vez, Xangó, em algum momento de sua vida, "era um simples escravo cortador de 

capim na terra dos tapas" (Prandi, 2001: 284). Mas por causa da morte do rei o país caiu na 

anarquía e Xangó foi liberado e coroado em seu lugar. A condi~o régia lhe dera o direito de 

possuir cativos: numa disputa pelo amor de Oiá, " ... Ogum apresentou-se com sete escravos e 

Xangó com doze" (Prandi, 2001: 307). Mas em algum momento a sua realeza fora qucstionada: 

num outro relato, o povo de Oió destronou Xangó porque era guerreiro demais e os súditos nao 

queriam ter " ... apenas um rei que nos de escravos, mas sim um rei que nos de o que comer" 

(Prandi, 2001: 277). A partir destas narrativas infere-se que a mobilidade social no espa.,:o mítico 

é possíveL embora a escravidao seja urna condi~tao legítima: Xangó nao somente superou sua 

condi~tiio escrava, mas tomou-se reí e virou divindade. Mas precisamente, este percurso 

existencial é comparável ao dos reís das innandades de negros, que foram liberados e 

posteríonnente enterrados dentro das igrejas. De fato, Bastide ( 1967: 98) afinna que muitos dos 

reis das irmandades de negros eram reis ou filhos de reis no próprio continente africano e no 

Brasil jogavam um papel intermediário entre os escravos e seus proprietários. 

No relato de Prandi, a mobilidade vivida por Xangó também podia ser descendente, daí 

que o Xangó fora destronado. Num outro mito, por causa de uma conduta desrespeitosa, até o rei 

Xangó podia ser castigado sendo obrigado a adotar as condutas dos escravos: 

Mas Oxalá impós um castigo eterno a Xangu. Ele que ·tanto gosta de fartar-se de boa comtda 

Nunca maís pode Xango comer em prato de lou¡;a ou de porcelana. Nwu:a ma1s pode Xangó comer 

em alguídar de cerfunica. Xango só pode comer em gamela de pau.. como comem os b1chos da casa 

e o gado e como comemos escravos ( Prandi.. 2001: 280). 
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No texto de Prandi, ainda, muros dois orixás sao explícitamente apresentados como orixás 

cscravos Tal é o caso de Exu e Ossaim Segundo este autor, e tal como é dito em múlt1plos 

textos_ Lxu sena um onxá mensageiro que tem determinadas características que o aproximam 

dus seres marginais. Ele "conhecia a miséria" e ''provara o desprezo de todos" (Prandi, 200 l: 54) 

Numa ocasiao em que foi castigado, Xapana "o surrava com seu feixe de varas" e o corpo de Exu 

"flcou todo fcrido" ( Prand1, 200 l : 63) 

Segundo Bastide ( 1958 171, 172), Exu é escravo de lfá, doméstico dos orixás, porteiro de 

Ossaim e controla a reencarn~ao dos eguns. Também seria um "retardado intelectual" (Bastide, 

1958 154) Cada orixá pode ter u m o u varios Exus ao seu servic;o, para levar recados que 

comuniquem reinos separados. Por esta razao os orixás podem trocar entre eles os seus Exus. 

Augras ( 1983) relatou que Exu é o filho de Ifá, mas como devorava tudo acabou engolindo 

a própria mae. Exu também teria inten¡;oes de comer Ifá, mas o pai o esperava com a espada na 

mao e o cortou e m "duzentos e u m peda¡;os". Além do mito ex-plicar porque Ex u é o "senhor do 

sacrificio" (porque devorava e devolvía tudo), ele manifesta a rela¡;ao extremamente violenta 

entre o orixá e seu "pai", assim como a amoralidade incestuosa ou caníbal com sua mae. Esta 

rela¡,:ao contlituosa é coerente com os relacionamentos escravocratas onde os tilhos escravos 

eramos inimigos dos senhores e os senhores lhes aplicavam violentos castigos fisicos. 

Para Chaia (s.n.t.: 139) Exu é um orixá caracterizado pela pobreza financeira em rela¡;ao 

aos outros orixás_ Ele pediu a Oxalá terras nas encruzilhadas, para cultivá-las. 

Fxu morava na entrada das casas, "-·· a céu aberto, na passagem, ou na trilha. ou nos 

campos. " (Prandi, 2001: 67), diferentemente dos Olllros orixás. Nos terreiros de umbanda 

descritos por Trindade-Serra, '' ... a casa de Exu é um cubículo ondeas imagens e os "ferros" dos 

"escravos dos santos" se depositam num peji" (Trindade-Serra, 1978: 11 ). A esse respeito é 

possivel constatar que na literatura histórica aparecem descritos diversos aparelhos de ferro que 

era m utilizados nos castigos dos escravos. Goulart (1971 ), escreveu sobre as "marcas de ferro" e 

os "instmmentos de ferro" aplicados aos escravos, principalmente aqueles que fugiam para os 

quilombos Mas, precisamente, Exu é descrito como um ator fujao na mitolo¡,..-ja, igual que os 

eres De fato, as mesmas características limiuares facilitam a confusao entre as duas categorías: 

Alias. segundo o depo1mento de um nosso informante, chete de um centro umbandista no Distrito 

Federa~ é ás vezes mmto difícil distinguir as "verdadeiras crian.yas" [eres] (das ilurmnadas como 
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se d11) de ccrt0s Exús que se mrr0mctcm no seu meio- nlUito emhNa ''S Fxus se dcfinam rara ele 

e para todt>s 1>s de su<1 :;e;ta, C\Hn\> espintos "da treva". mergulhado:• na ¡gnPr<incla e na cscunthio, 

mal1gnos e h<'<¡:a1s, s1mrics almas "descncamadas" de rcssoas mesqumhas e rcrversas (Trmdaue-

Serra. 1978. 11 ú). 

No caso dos ExUI e dos eres, as etnografias !hes associam condutas selvagens, rebeldes (e 

desaconselhadas), entre as quais está a fuga para os quilombos. Quilombos e religiao estanam 

ligados a partir destas criaturas, embora estas fugas nao significariam a total liberdade, 

precisamente por ser realizadas por entidades que ainda nao superaram, conforme o preceito sua 

condivao escrava. 

Na dimensao histórica, segundo Pinaud, na mentalidade jurídica escravocrata do seculo 

XIX a fuga de escravos nao correspondía a uma "estrutura da ar,:iio voluntária" (Pinaud, 1987 

83 ), porque os escravos, por defini~ao, nao possuem vontade própria. Isso criou contradwoes 

legais, já que a fuga nao correspondía a urna a~ao punivel. O aparelho legal deveu ativar outros 

mecanismos para castigar os quilombolas33
. Apesar disso, os escravos fujóes era m castigados 

com celeridade como exemplo para os demais escravos. No seu trabalho sobre o juízo de Manoel 

Congo ( escravo quilombola do V ale do Parruba, que protagonizo u urna revolta cm 1838), Pinaud 

(1987: 82 e ss) coloca cm destaque que as punir;ócs foram "iolentas e imediatas. Entre os 

castigos esperados estavam a prisao, puni'(ao com mortc, ayoite e gonzos de ferro. 

Para Chaia (s.n.t.: 136 ). na casinha instalada fora do terreiro. Exu se acha preso a cadeia, 

para "guardá-lo dos perigos do exterior". "Conservar essa entidade presa. amarrada, significa a 

forma de apropriar-se e deter a sua forva mágica a servi¡yo dos interesses daqueles que o 

conservam" (Chaia, s.n.t.: 136). Bastide (1958: 156) acrescenta que aqueJa medida é necessária 

porque Exu é urna divindadc trai¡yoeira, que pode deseneadcar desgra¡yas sobre os terreiros. Por 

essa razao sua casa é fecl1ada com eorrentes. Trata-se de impedir que Exu vagueie pelas ruas ou 

nos campos, realizando a'Yóes censuráveis, tal como os escravos históricos eram encerrados nas 

senzalas. No relato mítico o cativeiro neutraliza a tor~a magica do escravo Exu, tomando-a 

benéfica para os seus superiores e para a sociedade geral. 

" No mesmo trabalho, Pinaud desenvohe esta contradi<;3o e descreve a mampula<;ao dos mquéntos, das 
pravas, dos depoimentos das testemunhas para culpar e castigar o condenado pela fuga. apesar que a 
constitui~ao do quilombo nao era legalmente punível 
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Chai<~ (s n t . 61, 62) estabeleceu a liga.;ao entre Exu e o "contexto di! soctedade 

cscravocrata", onde negros cscravos valtam-se da magta o!Cnstva de Exu para acresccntar a for~a 

vttal e Jurar coutra os seniH¡re:- Desta forma, a magia de Exu era uma forma "protetora e de 

combate" ante as rela.;oes cscravocratas conflituosas. A iiga.;ao entre cativeiro, Exu e" fciti.;aria 

tlca ass11n estabelecida, dando sentido a associa~ao entre o orixa e o diabo enstao, 

permanentemente citada na lirerarura. 11. feiti.;aria ou "demanda" prectsa de oferendas a Exu. 

1111111 processo .. competitivo entn: for~as antagónicas, representadas pelos guias" (Chaia, s.n.t : 

85) Segundo a autora, sao os próprios deuses que reproduzem as rela.;óes competitivas entre os 

homens, numa "inversao do mundo real" (Chaia, s.n . .L 86). A vitória do vencedor, na 

denominada "magia dos Exus", onde nao existe o acaso, é atribuida á capacidade de manipular o 

sa¡,>Tado. Tanto na sociedade escravocrata, corno nas demandas conternponlneas 

Na estrulllra do 1magmáno a prárica mágica nao é apenas o reverso do real, mas, como antítese, 

reconstró1 a reahdade uuhzando os seus próprios termos. lntroduz a ordem social no imaginário e a 

hosnhdade regulamentada opera a afim de restaurar a ordem perturbada (Chaia, s.n t.: 88) 

A própria estrutura ambivalente de Exu permite a passagem do sagrado ao profano, como 

mensageiro que transporta o axé da magia. Mas, por outro lado, a for.;a desta magia tarnbém é 

ambivalente. Se ela procura a domina¡yao das for¡;as temidas, a solu~ao do conflito efetiva-se 

muna autonomía que nunca se realiza (Chaia, s.n.t.: 189) e na "acomoda.;ao" de uma sociedade 

lm:rarquizada, que coloca objetivos inalcan~áveis, sern que houvesse um verdadeiro 

questionamento dessa realidade. A magia tem o papel de retificar as rela.;oes contraditórias da 

sociedade, através do que Chaia charnou "a corporifica((ao dos conflitos na divindade" (Chaia, 

s.n.l. 16 7) 

Num outro plano, e segundo a rnesma autora, se os escravos subordinavarn as rela.;oes de 

domina((iio a uma no¡;ao de ordem cósmica, a utiliza((ao do recurso da magia consolidaría o 

estigma do neb•ro escravo como feiticeiro, em oposi((iio aos valores do senhor branco. 

Esta característica de Exu, ligado a magia negra, foi fonte de várias controvérsias entre os 

pesquisadores. Bastide ( 1958: 157) acredita que provavelrnente aquela reputa.;ao seja um tanto 

exagerada porque, de outro lado, Exu é identificado com Santo Antonio (por causa da sua 

debilidade frente ás "tenta¡yóes"), a Sao Pedro (na sua condi((ao de porteiro do paraíso) ou, ainda 
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;¡ Sao 13:u10lomeu, identificac;ao comparrilhada por 0:-.:umare. Ele e, ainda, identificado a Siü~ 

Gabncl. 

Exatamente, com aqueles nomes foram balizados grupos importantes de escravos, o que 

contrasta fortcmente com a quantidade de nomes que nao se repetem. A rcvisao dos dados de 

arquivo dá como resultado a distribuic;ao seguinte: 

TABELA 3 
Nomes de escravos associados a Exu 

1 Urbano 1 Urbano 1 Rural 1 Rural 
1 1 

EXU Homem 1 mulher Homem J Mulher ! 

Antonio/a 13 2 lOO /9 ··- ·- -- . 

Pedro 4 42 
1 

Bartolomeu o 4 
Gabriel 1 5 
TOTAL 1 18 2 151 19 1 

A presenc;a de Pedro pode também ligar-se aos monarcas do Brasil, urna vez que Pedro 1 

decretou a Independencia, rebelando-se contra o pai e realizando uma importante mudanc;a 

política no país. Trata-se de um ator axial, que possibilita a mudanc;a, que pode ser associado a 

Exu em conseqüencia. 

Os 20 casos urbanos assimiláveis a Exu correspondem a 6,2% dos escravos da amostra, e 

os 160 casos rurais representam um 6,6% do universo, sendo que Antonio e um nome que 

destaca pela sua alta prevalencia. Segundo Frcyre, Santo Antonio e Sao Pedro sao muito 

populares no Brasil por sua disposic;ao a aproximar os sexos. Para este autor Santo Antonio está 

associado " ... a las prácticas de hechtcerw afrodisíaca en e! Brasil" e ate a "::a(adurías y 

suciedades" (Freyre, 1943: 106, t. 11). Por sua vez Sao Pedro encontra marido para mulheres 

viúvas ( Freyre, 1943106, t. ll) 

Segundo Chaia, no universo umbandista, existem os Exus reputados de "escravo de santo" 

ou "diabo" (Chaia, n.s.t.: 135), entidades que cstao identitícadas aos homens. mas como hcróis 

sobrenaturais. Na condic;ao de forc;a dinamica, eles podem ser mandados ou transportados de um 

local a outro. lsso corresponde, segundo a autora, "a conce~ao ftmdamental do pensamento 

nagó" (Chaia, s.n.t.: 135), mas, por outTo lado, corresponde também a escravos históricos, que 

eram mandados e podiam ser trnnsportados de wn local a outro. 
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Nos depoimentos recolhidos por Chaia, Exu adotava diversos papéis, entre os quais pode 

ser o "cscravo de santo", que ".. toma canta da casa contra outros Exus, ele f1ca na porta 

protegendo-a" (Chaia. s.n.t.· 105) Ou, tamhém "Exu 1-errinho era um capataz que matava muitas 

pessoas por ordcm do "scu senhor'"' (Chaia, s.n.t.: 109). 

Há, ainda, gradac;6es ell{re os Exlll', com diversos degraus evolutivos, e com d1ferentes 

atribui<,:ocs na dicotomia ordem/obcdicncia., onde alguns Exm escravos nao sao rcsponsáveis por 

sua::; ac;oes " Porque os Exus tem os maíorais para obedecer" (Chaia, s.n. t.: 128). A estrutura de 

Exm escravos do maioral e dos "reís" está inscrita na umbanda e no candomblé. E é significativo 

que nessa hierarquizac;ao existam reis "escravos", tal seria o caso de Exu. De fato, em diversas 

ocasíoes Chaía afinna que as "concepc;oes africanas" encontram-se direta ou indiretamente nas 

representac;oes de Exu na umbanda (Chaía, s.n.t.: 4). 

No texto de Prandi (2001), no candomblé, Exu é escravo de Orunmilá (Ifá): "Um dia 

Orunmilá deixou seu palácio para dar um passeio. la com seu séquito de escravos, os Exus" 

(Prandi, 2001: 461) A relat;:ao entre estes dois oríxás está marcada pela tensao permanente, onde 

o cscravo tcm condutas que visam prejudicar seu proprietário, tal como acontecía no Brasil 

escravista: 

Orunrnilá Juntou cento e vinte e um saco de búzios e entregou todo esse dinhe1ro a Exú, pedmdo

lhc que f¡zesse para ele algum rendoso negóc10. Exú, que dese java ver a ruína de seu companheu·o, 

comprou para Orunmllá urna escrava ve !ha e inútil (Prandi, 200 l: 462, 463) 

Mas no relato míiico, os boicotes nao sao privativos de Exu, e seríam inerentcs á condú;ao 

escrava: 

ObataJá f01 ao mercado e comprou um escravo. Pós o escravo trabalhando em sua terra. O escravo 

trabalhou duro e a terra floresceu. Obatalá ficou feliz. Todos ficaram corn inveJa da planta~ao de 

Obatalá. Um dia Obatalá estava cammhando por suas terras quando o escravo, subomado pelos 

inveJosos, rolou urna irnensa pedra sobre ele e o esmagou (Prand1, 2001: 507) 

A guerra velada que os eSl.íavos faziam contra Obatalá - que por outro lado está 

sincretizado com o deus cristao e tem atributos de brancura - está inscrita no mito como uma 

intera'<ao predetenninada. Os relatos esclarecem que tanto Obatalá como Orunmilá (lfá) podem 

289 



comprar escravos. E esses dois orixás sao precisamente as divindades que podcm dar v1da e 

controlam o desuno das pessoas. Para Lépine (1978: 124) Ita é urna "mamtcsta¡;ao" ou 

"qualidade" de Obatalá. quem seria o "pai" e o "chefe" das outras divindades. E para Chaia 

(s.n.t.: 140), precisamente, o constante desafio á autoridade de Oxalá é o fundamento da 

associa¡;ao entre Exu e o diabo cristao. Mas a desobediencia nao tica impune e, se~,'undo Chaia. a 

puni¡;:ao ao crime está manifestada. na figura de Exu, nas deformidades tlsicas ou fcridas (Chaia, 

s.n. t.: 140). 

Para Bastide (1958: 149) os escravos valiam-se dos feiti¡;:os de Exu contra os senhores 

brancos, a fim de matá-los, enlouquece-Jos ou arruinar as planta¡;:5es. Um dos recursos utilizados 

nos feiti¡;:os era m as plantas que serviarn para "amansar os senhores". Mas as plantas pertencem 

ao dominio de Ossaim, um outro escravo mítico. 

Nos textos de Prandi (200 1 ), Orunmilá compro u O~saim num mercado e a rela<;ao entre 

eles estava marcada pela tensao pennanente. Este último orixá " ... nao aceitava ser submisso a 

Orunmilá. Julgava~se mais importante que seu mestre" (Prandi, 2001: 450, 451). "Ossaim vivía 

numa grande guerra nao declarada contra Orunmilá, procurando sempre enganá-lo, preparando 

arrnadilhas para transtomo do vell10" (Prandi, 2001: 160). Estas formas de boicot e aparecem na 

literatura histórica denominadas como "resistencia passiva" (Machado, s. data: 28). Pessoa de 

Barros ( 1983) também descreve Ossaim como um orixá escravo que foi comprado mum mercado 

para servir Orunmilá e ambos os orixás estao em rela¡;:ao de competi<;ao. 

O espa<;o de Ossaim é o mato, reproduzido nos terreiros como "espa<;o mato" e, portante, 

Ossaim representa o estereótipo de um escravo eminentemente rural dedicado ao trahalho 

agrícola. Outras descri¡;:oes (Lépine, 1978; Augras, 1983) coincidem a dizer que Ossaim mora no 

mato, é dono das folhas, e nao mora na casa, mas ao ar Jívre da mesma forma que Exu. Para 

Trindade-Serra ( 1978: 50), Ossaim é também chamado Catende ou Ossanha, e aparece 

sincretizado com Sao Benedito, da mes m a forma que para Lody (S Data: 71 ). Segundo Barretto 

( 1987: 24 7) ele está sincretizado com Joana o· Are. Para Scarano, "S. Benedito é o mais familiar 

dentre os santos de cor e o seu culto, desenvolvido na Europa. alcan¡;:ou imensa aceita¡;:ao no 

Brasil, por parte de escravos, forros, mulatos e mesmo brancos. Considerado o advogado dos 

negros ... " (Scarano, 1978: 38). 

Na revisao dos arquivos, o surgimento de escravos com aqueles nomes deu a distribui¡;:ao 

seguinte: 
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TARELA 4 
Nomes de escravos associados a Ossaim 

1 Urbano i Urbano 'Rural ' R nral 
·~~~~~~ -
OSSA1M iHomem 
r-

i Mulher ,Homem Mulhcr 
: Jo anal Joao : 14 6 101 25 
· Bcnedito/a 5 : l 10 . 2 i 

--+------- - -----~-~--~~--~~ +--- -·---~~----- ----~ 

, TOTAL 10 7 111 27 

As 26 ocorrcncías urbanas represenram 8% do universo, enquanro que as 138 ocorrcncias 

mrais rcpresenram 5,7% dos escravos rurais. É interessanre notar que os 115 Joaos aparecem 

também ligados ao Imperador Joao VI, que na sua condú;::ao de "iajanre e transformador da 

política brasileira, é um monarca axial, da mesma forma que seu filho Pedro l. Num outro plano 

possívcl, a relig.iosídade popular, segundo freyre, tanto cm Portugal como no Brasil, Sao Joao 

favorecía os lanadores e os namorados, aparecendo ligado a agricullura. Para este autor: "El día 

de San Juan es. en el Brasil, además de fiesta afridisíaca, la fiesta agrícola por excelencia" 

(Frcyrc. 1943 108, t. II). 

A pouca presen.¡::a de Beneditos é, no entanto, surpreendente. Ainda assun. os nomes 

escravos podem refletir alguma liga9ao com Sao Benedito de urna forma indireta: Segundo o 

/)Iccwnarto etimológico comparado de nombres propios de personas (Gutierre Tibón, 1956: 

81 ), Bcnto é a forma portuguesa de Benedicto. Do mesmo modo. San /J1igo (evolu9ao de 

lgnúcw), foi abadc do mostciro benedictino de Oña, e Inácio pode ser urna interprda9ao do 

grego nascido-lilho (Gutierre Tibón, 1956: 271, 272). Por outro lado, Salas (s. data 149), atirma 

que o fundador da ordem benedictina foi Sao Domingos de Guzmao3 ~ O nome l>ommgo, por 

sua vez quer dizer " Preteneciente al Señor, consagrado al sellar. Verbo domare "domesticar" 

!.:nía prímítívamenlc el mlor de "atar, acoswmbrar a la casa" (Gurierre Tibón, 1956: 143, 144), 

sendo um nome compatível com a condi9ao escrava. A ocom!ncia desses nomes teve a 

distribui9ao a seguir 

·" Aqueta mform3\Alo proporcionada por Salas, entrou em contradi~o como depoimento de u m informante, 
que afirmou que sao Domingos fundou a Ordem Dominicana e Sao Bento a Ordem Beneditina. Por outro 
lado, essas Ordens batizaram muitos negros, o que pro\-avelmente explique a alta ocorrencia de escravos 
chamados Domingos e Bentos. U m fenómeno parecido pode ter acontecido roma Ordem Franciscana, 
emborn nao foram encontrados antecedentes que demonstrem essa rela~o. 
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TABELA 5 
Nomes de escravos associados indiretamente a Ossaim 

--, 
1, 1 Urbano i Rural '· Rural ' Urbano ! ,_ -----
iNome IHomem Mulher [Homem : Mulhcr 1 
1 Bento ·2 ' 8 1 ' ' l lnácio ( 1 

1 

' i 18 ¡ 1 o '¡ .¡_ 
~----

i Domingos 1 1 :32 ' 5 
i Total 14 ¡s8 ¡ 15 1 

1 

As quatro ocorrencias urbanas rcprcsentarn 1,2%, e as 73 ocorrcncias rurais rcprcsentam 

3%. Finalmente, a soma total dos nomes Bento, lgnácio, Domingos, Joao/Joana, Benedito/a, dá 

como resultado 9,2% da popula9ao urbana e 8, 7% da popula¡;ao mral, que podia estar ligado a 

Ossaim. 

No relato mítico, Ossaim é o''dono das folhas" sem o qua!" ... nada se faz no Candomblé ... " 

(Trindade-Serra, 1978: 50). Lépine (1978: 256) o descreve como um orixá calado, ou que fala 

com voz estranha. Segundo Augras, "Nao se entra no mato de Ossairn sem mais nem menos. É 

preciso cantar para ele, danyar e pedir pennissao" (Augras, 1983: 117). No registro histórico, ao 

descrever a escravidiio rural, Viotti da Costa (1966: 242) relatou que os cativos nao moravam na 

casa, mas nas senzalas e o trabalho escravo das ro'1as era acompanhado de cantigas rimadas, por 

vezes misturando o portugues corn as línguas africanas. 

Tarnbém os textos históricos, assim como os dados de arquivo, confirmam a absoluta 

preponderancia demográfica masculina dos escravos mrais. Este fato é coerente com a literatura 

religiosa, onde aparece que 

Os informantes nos disseram que a rigor as en•as nao podem ser apanhadas por 4ual4uer pcssoa 

De preferencia deve ser wna pessoa de sexo rnasculino, o apanhador de ervas em raziio de que o 

on"<:á Ossae. ao qua! está ligado o ntual de folhas. nao pode ser realiZado por mulheres (Araú_¡o 

1936; 159) 

Segundo Prandi (200 l) urna das formas que adota o contlito senhor-escravo na diade 

Ossaim Ifá deu-se quando Ossaim nao cumpriu urna ordem de desmatar as terras para preparar o 

plantio, argumentando que a maioria das cr.-as tem poder de cura. e por isso a mata nao podia ser 

dermbada. Este fato pode ser comparado aos dados históricos, já que Viotti da Costa escreveu 
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que existiam " . tarefas que os proprietários nao consideravam apropnadas aos seus escravos, 

por exemplo, as derrubadas das matas, que, por ofercccrcm nsco de v¡da, eram cm gcral 

entrc¡Iues aos trabalhadores li\.Tes" ( Viotti da Costa, 1986: 31) Lépine, relata sucessos similares, 

nos 1111tos ligados a Ossaim e lroco, ondeé explícito que 

Nmguém, pma1s, deve cortar um ramo sequer da árvore '\ina Rodngues ( 1900) conta que certo 

senhor de engenho mandou um escravo derrubar lroko. Eie se recusou, prefermdo receber duzentos 

a~Ottes a ofender o deus. Outro escravo adiantou-se, e deu a pnmeira machadada. Ca1u morto no 

mesmo instante Ninguém ma1s, é claro, tocou na á.rvore dai por diame ( Lépine, 1983: 120). 

Mas apesar do conflito onipresente na rela¡¡;fto senhor/escravo, por causa dos 

conhecimentos sobre as propriedades das plantas, Ossaim controla o poder da cura e a partir daí 

estabeleceu rela¡;óes de coopera¡;ao com seu proprietário: " ... Ossaim ajudava Orunmilá a receitar 

e acabou sendo conhecido como o grande médíco que é" (Prandí , 2001: 152 ). A mesma situa¡;ao 

foi constatada na literatura histórica, quando alguns senhores foram curados de suas doen¡;as 

gra¡;as aos remédios proporcionados pelos escravos. Esta sítua¡;ao que, até certo ponto é urna 

inversao das posi¡;óes de poder, é reordenada no mito numa disputa, onde Orunmilá venceu 

Ossaim porque o "sacrificio é mais importante que o remédío" (Prandí, 2001: 451 ). Viotti da 

Costa ( 1966), ao descrever a escravidao rural, afirma que tanto a doem,:a como a morte eram 

sempre cons1deradas o fruto de algúm maleficio. Daí que o "feiticeiro" gozava de grande 

prestigio, ao curar doen¡;as e males de amor "com remédios de ervas e palá-..Tas mágicas" e onde 

"mcsmo os brancos se serviam deles" (Viotti da Costa, 1966: 253) A autora afinna que este 

prestigio aumentava por causa do pouco desenvolvimento da ciencia médica (branca) no Brasil, 

e da sua ausencia nas fazendas. 

Na literatura consultada, alguns autores tem notado muitas semelhan¡;as entre Exu e 

Ossaim. Por exemplo, Pessoa de Barros notou uma analogía observada por Bastide, " ... que os 

associa :Jtravés de seus símbolos, ambos com sete barras de ferro "significando os sete caminhos 

do reino" (Pessoa de Barros, !983: !06). 

Mas, curiosamente, em nenhurn dos textos foi colocado em destaque o fato que ambos os 

orixás sao escravos míticos de lfá. Pessoa de Barros, por exemplo, explicitou que os dois orixás 

~o os "_símbolos máximos da imparidadc" (Pessoa de Barros, l 983: 1 O 1 ), e a imparidadc está 
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"diretamente relacionada a desordem-movimento" (Pessoa de Barros, 1983: 1 O 1) E m 

concordancia com a condu;ao escrava desses orixas, aqut a imparidade está "equaltzada a docnc;a 

(mal estar físico ou social)" (Pessoa de Barros, 1983: 115) 

A imparidade so mente pode ser resol vida pela ac;ao dcla mes m a, ( movimento) que pode 

reconduzir ao equilibrio (Pessoa de Barros, 1983: 114). Em última instancia, a imparidade é vista 

como "indicador de mediac;ao", explícita nos ritos de passagem ...... momentos de construc;ao e 

de reafirmac;ao da identidade - "as obrigac;oes" que, após a feitura do Santo, se dao nos períodos 

de 1, 3, e 7 anos" (Pessoa de Barros, 1983: 101). A esse respeito, o autor afirma que "Fica 

estabelecida [ ... ]a interlígac;ao triangular entre Jfá, lisü, e (Jsányin, formando os dois últimos um 

par complementar que restabelece a ordem binária de opostos, explícita no sistema de 

ad.ivinhac;ao (Odú, o equilibrio entre natureza e cultura") (Pessoa de Barros, 1983, 1983: 1 05). 

Para Chaia Exu esta relacionado "ao número 1 (um), ou seja ao acréscimo que proptcia a 

continuidade e a d.inarnica dos fenómenos" (Chaia, s.n.t. : 56). 

Botas também faz referencia a esta tríade, dizendo que "Se Exu, no culto de Ifá, "fala" 

pelos odus- palavras dos orixás- traduzindo-as para homens e mulheres, no dominio de Ossaim 

é quem abre as portas para que cada orixá- que temas próprias folhas- possa fixar-se na cabec;a 

- ori - dos seus filhos e filhas" (Botas, 1996: 35). Se ambos os orixás escravos veiculam axé e 

informac;ües e ajudam na feitura dos adeptos, pode se pensar que aqueta func;ao é comparável a 

dos escravos ladinos socializando negros boc;aís. Por outro lado, a func;ao litúrgic<' desses dois 

orixás escravos é concordante coma presenc;a de escravos ruraís r<.z.•.,.:d.;nA<> cultos domésticos 

pretendidamente católicos nas fazendas. Este falo foi descrito por Viotti da Costa ( 1966), quem 

afirmou que as fazendas dificilmente dispunham de padres permanentes. Por causa disso, nas 

fazendas, ha vi a pequen as capelas para realizar os cultos. Nesses espac;os, " . . as vezes os 

senhores ou os escravos maís velhos conduziam as rezas. Na sua obscura compreensao do 

cristianismo, [os escravos] embrulhavam o latim como embrulhavam as práticas religiosas e de 

tudo isso resultava um sincretismo extremamente complexo" (Viotti da Costa, 1966: 250, 251 ). 

Embora a autora afirme que no mundo rural nao podía haver sobrevivencias religiosas africanas, 

os mitos relatam que o próprio Oxalá (sincretizado com o deus cristao) outorgava o direito á 

nova vida, utilizando as folhas de Ossaim: Capone relata um mito ande 
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Os vegeta1s tmham s1do cnad<'s para comgn a dcfonna¡;iio dos prímc1ros seres cnados por A/¡¡¡·aiá 

[Exu]. ligados ao comprnmlSS<l de sangue de seu cnador Para ilbertá-los . . 11.:=omh1 [OxaláJ quena 

LJUC os seres comcsscm da essencm direta dos nkl.\1 [onxás]. dos produtos dos lumJunJu (sementes) 

espalhados pelas divíndades sobre aterra (Capone. 1991. 97\ 

Pessoa de Banos O 983) confínna a preseiH;a de Ossaim nos ritos iníciáticos, dizendo que 

Ossann ou scus elementos - as tolhas ou os obrs - estao presentes em todos os rituats de feitura e 

nas obriga<,:oes. Cada ori;xá tem sua representa<rao numa planta ou suas folhas. Por sua vez, as 

plantas estao ordenadas numa "familia", onde há plantas "substiturc~s" ou "escravas", numa 

"extensa rede de relat;C>es de parentesco" (Pessoa de Barros, 1983: 115, 116). As fo1has 

"escravas" expressam urna condi<,:ao "jovem", enquanto as "folhas principais", ao expressar um 

"principio de senioridade", seriam "as mais velhas" (Pessoa de Barros, 1983: 130). Os vegetais 

assím apresentados " ... sao organizados e fazem parte de um sistema 'classificatório de ordena<,:ao 

do mundo" (Pessoa de Barros, 1983: 121, 122). Nessa classifica<,:ao, da mesma forma que para a 

cscravidao humana, a menoridade está associada á escravidao, enquanto que a senioridade á 

liberdade e ao dom de mando. E mio é casual que Ossaim é apresentado como o "ca<,:ula da 

família" (Augras, 1983: 118) e Exu como "o mais jovem dos orixás" (Prandi, 2001: 42), 

menoridade concordante com sua situa<,:ilo cscrava. 

Tal como apontaJo por Jahn ( 1963 }, para o complexo "neo-africano", as árvores 

representam os orixás ou os ancestrais. Mas, os dados históricos revelam que as grandes 

planta<y6es (de café no V<Jle do Paraíba) eram cultivadas em territórios onde previamente havia 

desmatamcnto compulsório. Este fato- segundo a lógica religiosa - teria graves conseqüencias, 

dificultando a feitura de no vos adeptos, por quanto Pessoa de Barros afmna que Ossaim é o dono 

das foihas, mas as folhas precisam de certos cuidados, e sua manipula<,:ao mio pode ser feíta ao 

azar, sob risco dclas perderem o seu poder ou axé. Para preservar a sua eficácia mágica. as 

plantas ou as folhas nao podem ser cultivada;;, "devendo ser encontradas dispersas na natureza" 

(Pessoa de Barros, 1983: 30) ou espa<,:o-mato "selvagem" ondeas "plantas crescem livremente" 

( Pessoa de Barros, 1983: 32 ). 

Por sua vez, a folh.a representativa de Ossaim é encarada como "símbolo da 

homossexualidade" (Pessoa de Barros, 1983: 106), em clara alusao á ambigüídade sexual deste 

orixá. Esta ambigüidade sexual, ahás, é compartilhada por Exu: ambos os orixás, nao sao nem 

machos ncm fémcas, e segundo Pcssoa de Barros nao tcm urna scxualidadc, porque eles "sao a 
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se:xualidade" (Pessoa de Barros, 1983: 102). No entamo, este fato é coerente com dados sobre a 

escravidao e particularmente com a escravidao ruraL com clara preponderancia de homcns, os 

quais provavelmente se tomaram se:xualmente ambiguos, por causa da falta de mu1heres. 

A ambigüidade sexual estaria presente tambem em Joana D'.A.rc, a santa associada á 

Ossaim: Ela fora acusada de feiticeira por usar roupas de homem e realizar ativicbdes 

masculinas~ foi encarcerada, qucimada e finalmente virou santa. 

Mas, para Pessoa de Barros, "A media¡,;ao (comunica¡,;ao) só pode ser estabdí:cida pelo 

ambí¡,•uo" (Woortman, apud in Pessoa de Barros, 1983, 105). Daí que a fun¡,;ao de media¡,;ao e 

concordante com a ambigüidade estrutural desses orixás: 

A ambigüidade de Ósáyín o torna elemento de medi~ao, a nivel da natureza, da mesma forma que 

Esu age no mundo da cultura. Ambos propiciam as lisa~oes entre o Orún e o aiyé, respeitando 

obviamente o espa~o que a mítica reserva a cada um. Senda idénticas a sua fun~ao e a~ao -

mediar;ao -pode-se inferir sejam verso e reverso de urna mesma moeda (Pessoa de Barros, 1983: 

103 ). 

Apesar de todas essas semelhanr,:as, a relayao entre Exu e Ossaim nem sempre foi descrita 

como fluida. Bastide escreveu que, " ... loin de nous représenter Exu e Ossaim comme deZL'< amis 

qui marchen/ la main dans la main, fles adeplesj font aiiZLfion au contraire á la hme entre 

Ossaim e (fa f ... j Or natureflement, dans ce/le lutte, F:~w es/ du cóté d'lfa, contre le maítre des 

feuilles" (Bastide, 1958: 161). O autor explieou que a disputa teve origem no domínio dos 

processos divinatórios. Quem finalmente ganhou com aquela rivalidade foi Ifá, que fez triunfar 

seus métodos sobre os de Ossaim, justamente grar,:as á ajuda de Exu. Mas, de outro lado, o 

mesmo autor termina diz.endo que Exu está subordinado a Ossaim, senda seu "porteiro" (Bastide, 

195 8: 171 ), o u que m abre a porta para fixar os orixás na caber,:a dos adeptos. 

Na fcitura de santo, enquanto Ossaim tcm a funr,:iio de facilitar a posscssiio ritual grar,:as aos 

componentes vegetais (e assim pennitir a feitura da pessoa), a relar,:iio entre Exu e Ifá apresenta 

tarnbém características de competir,:iio. Segundo Capone (1997: 83), lfá é o representante na terra 

de Olorun e Exu transmite as mensagens dessas duas divindades aos adeptos, da mesma forma 

que castiga os fiéis que nao cumprem com o preceito. A rela~iio entre Exu e lfá é descrita por 

Capone como "relac;iio de dependencia" (Capone, 1997: 80). Ex u aprendeu de seu senhor as 

técnicas divinatórias, tomando-se, finalmente, o "mestre do destino", já que é ele quem abre ou 



fecha ilS portas do destino, provocnndo uma novil mversao na rela¡;ao senhor-escravo: o 

subalterno apropna-sc dos conhccimentos e descmpcnha as fum;:oes do supenor. Marca-se dcsta 

forma uma oposio;ao entre 1 fá, o orixá que fixa as regras e Ex u, que representa a possihil ida de da 

mudanya. Esta mudan(,;a pode ter um caráter potencialmente contlitivo já que Exu é a única 

d1vindade que pode criticar os poderosos e que pode " . .fatre apparaurc: la /1hc:rté dans un 

SVSf(~me li:rmé. wé-fixé" (Capone, 1997: 1 09) Por isso, se¡,'Undo Capone, a maioria dos mitos 

sobre Exu sao mitos de invcrsao da ordcm social, onde Exu viola os interditos sociais. Assim, 

apesar de ser escravo de Ifá, Exu dá aos homens a possíbílídade do "lívre alvedrío" (Capone, 

1997: ?M). No entanto, esta mudan¡;a é eminentemente contraditória, porque é realizada pelo 

princípío subalterno escravo. E, ainda, ela nao tem um propósito líbertário, mas Exu abriga os 

homens a quebrar os interditos para que sua morte simbólica (ou sacrificio) possibilite a vinda 

dos deuses sobre aterra, além da própria sobrevivencia dos deuses (Capone, 1997: 84). 

Ali, o caráter mediador de Exu se faz presente, em concordancia com as suas 

características liminares. Chaia (s.n.t.: 159) coloco u que nos depoimentos por el a levantados, 

Exu aparecia permanentemente assocíado aos atributos da limínaridade definidos por Turner: 

morn "nas trevas", ou entre a luz e a sombra; é considerado crian¡;a que "nada sabe" ou espirito 

dos mortos que voltaram aterra; urna criatura humana e dí,.ina ou, ainda, "animal e humana". 

Urna outra característica permanentemente apontada pela literatura é que Exu representa o 

máximo paradoxo e aparece como o "mestre da multiplicidade", por isso nao se sabe o número 

exato de seus no mes (Capone, 1997: 91 ). Este paradoxo o liga a todos os contextos de 

liminaridade (Capone, 1997: 100), dos quais ele é o senhor. Por isso ele está presente em todas 

as situa96es de passagem: nascimentos, manes, encruzilhadas espayo-temporais, mercados, 

carrc:fimrs, entrada das casas. Nesse sentido, Exu afirma a coexistencia dos contrários e, na sua 

posi9ao de mediador, está sempre presente nas zonas liminares da vida humana. Assim como 

pode ser o "compadre" que ajuda se lhe sao oferendados os sacrificios cenos, ele pode ser 

também o portador de castigos ou feiti¡;os que destroém os adeptos. 

Esta multiplicidade é retletida na oniprescn9a de Exu em todos os iimbitos da vida, assim 

como na sua condi¡;ao de escravo de lodos os orixás. Esta caracferística foi objefo de grandes 

polemicas, que derivararn no que Capone denominou "a possessiio negada" no candombié 

(Capone, 1997: 121 ), já que, hipoteticamente, os filhos de Ex u deveriam ser escravos. Esta 

informa¡;ao foi confirmada no campo pelo Pai-de-santo Aldenor de Oxoce, de Itaboraí. Esta 
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nega~iio tem um ceno caráter ambivalente, Jil que a mesma au!cra teoriza sobre essa situar;ao, 

dizendo que os tilhos de E.xu deveriam retletir as características dcste onxá marginalldade, 

imprevisibilidade, rebeldía, uma cet1a amoralidade e oportunismo. Exu gosta de marcar os 

carpos dos seus filhos ("marquer /eur cheval", Capone, 1997: 325) As manifestar;ocs o u marcas 

se expressam na propensao aos acidentes e as feridas. A alianr;a entre Exu e os homens 

manifesta-se através do castigo corporal. 

Na umbanda, no enlanto, a possessao por Exu é possível, através dt: manifestar;oe;, por 

assim dizer "nacionais" brasileiras: os caboclos (indígenas), os pretos-velhos (amigos escravos), 

os ExlLI' e Pombajiras, e as crian-;;as. Esses Exm estao "fusionados" com urna categoría de egum 

e sao conhecidos como "Exu-egum", para diferenciá-los do "Exu-orixá"(Cruz, 1995: 88, 89), 

mas desempenhando também o papel de mensageiro. Segundo Capone (1997: 269), esses eguns 

estariam ligados tanto a vida quanto a morte, comunicando ambos os universos. Para Cruz estas 

entidades tiveram vidas terrenas pregressas e, " ... mes m o que reconhecidos como eguns, nao se 

dedica a eles a mesma etiqueta de evita-;;oes que lhes seria devida por possuírem semelhante 

estatuto" (Cruz, 1995: 89). Pelo contrário, sua identificat;ao com Exu da urna atmosfera de 

camaradagem. Cruz (1995: 89) afinna também, que embora o asstmto é "controvertidíssimo" 

estas entidades normalmente ligadas a umbanda também possuem adeptos do candomblé. 

No contexto ritual, Chaia (s.n.t.: 125) descreveu a possessao pelos Exm dizendo que os 

carpos dos adeptos permanecem curvados, "comas maos crispadas e os dedos fonnando garras" 

(Chaia, s.n.t.: 125). 

Os corpos curvados representarn o peso que eles carregarn sobre os ombros de tLxlos os males seus 

e os da hurnamdade. As garras estiio a~sociadas aos aspectos ammalescos neles existentes (Chaia, 

s.n.t.. 125). 

Num segundo momento, os ExUI que vao dar consultas, rnodificam aquelas posturas, "a 

fim de se mostrar como ser humano, próximalosj aos homens" (Chaia, s.n.t.: 125.). Neste 

depoimento, aparecem insinuadas diversas hierarquiza~oes internas na própria categoría dos 

ExtL\', inserida na categoría maior dos orixás. 

Segundo Birman ( 1983: 31 e ss.), na U m banda existiría uma "hierarquia sobrenatural", 

presidida por Oxalá "que corresponderia ao deus católico" seguido dos orixas de origem africana, 
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que nunca se encarnam Os onxús afncanos, a diferenp das enttdades da umbanda, sao a". 

ligurac;iio ue seres n;!o cstranhos. mas eertamcnle estrangciros Seres exteriores it cultura local" 

1.B1rtnan 109'\ Y)) Montero ( 1983: 205) escreveu que, no UJJÍ\·erso umbandista, os orixás 

afn..:anos tcm tal t,.•rau de evolu.y3o que _¡;i n;io ineoíJY.Jram os adeptos. nem falam através de suas 

bocas. adqUirindo as mcsmas caractcnsticas que o deus cristao no candombk. que mora afastado 

no Orun. s.:ttt so:: comunicar com os homens. A esse respeito. Chaia afirmou que aqueJe conceito 

de evoltu;ao espiritual do universo umbandista é adequado "ao conccito de cvolu¡;ao social 

preconizada pela sociedad e capitalista" ( Chaia, s.n.t.: 156). E, segundo a autora, os orixás " ... 

pelas suas virtudes idealizadas (de bravura ou humildade), representam tipos étnicos e sociais 

que tomaram possível a integra¡;ao cultural das diferentes etnias, sob a hegemonía da sociedade 

dominante" (Chaia, s.n.t.: 156). 

Abaixo dos orixás, finalmente, estiio, entidades que possuem os adeptos: caboclos 

(pertencentes ao donúnio da natureza), Pretos-Velhos e Criau9as (perteucentes ao "munoo 

civilizado") e os Exus (pertencentes ao mundo marginal). Capone (1997: 184) confirma que no 

universo umb:mdista os orixás nao se manifestam. Os que fazern o trabalho manifestando-se nos 

médwns, sao seres que estilo na base da hierarquia os que, gra~as a reencama¡;ao, voltam para 

completar o processo kármico e ajudar os homens. Goldman escreveu que sao entidades 

inferiores, manifesta~oes dos espirites dos mm1os, "que partícípam da essencia do oríxá" 

(Goldman, 1984: 134), mas sendo "escr¡¡vos do oríxá". Bírman (1995: 39) compartiJh¡¡ esta 

üptniño. 

Capone ( 1997) o~ relaciona a Ex u e, portanto. seriam manifesta¡;oes desse orixá. A 

literatura é consensual em dizer que todos eles sao atores subaitemos, e pouco evoluídos, 

cnnc!uindo que a possessao por estas entidades tem um valor positivo na umbanda. Esta 

positividadc esta dada numa "inversao simbólica", em que " ... os [atoresl estmturalmentc 

interiores na sociedade sao detentores de um poder mágico particular" (Binnan, 1983: 46 ). Mas 

csse poder dos fracos é exatamente o poder apresentado por Van Gennep e Turner para os atores 

!tminares, característica que ta.mbém seria própria destas entidades por estar ligadas a Exu e ser 

esmlturalmente paradoxais. Nesses trabalhos a liminaridade é o oposto ou o contrá1io da 

estrutura, com a reversao do status das figuras inferiores, tal como constatado por Maggie ( 197 7: 

136) para as entidades da umbanda. Para esta autora, as entidades da umbanda represcntam "a 

inversao ritual do cotidiano" (Maggie, 1977: 136). E, igual que Exu, é pelo avesso que elas 



tenninam legitimando a ordem sociaL Nessa ordem social a hierarquia está presidida pelo 

homem branco, mas essa é também - mais urna vez - urna manitestayao de brancura ligada a 

Oxalá, Orixá que preside a hierarquia na umhanda. 

No outro extremo, estes entes subordinados estao estmturalmente caracterizados pela 

indiferencia~ao: sao ao mesmo tempo eguns, Extt~. ancestrais, deuses e subalternos. Aquclas 

características assim como a condi~ao "nacional" das entidades, situam a umbanda como uma 

religiao diretamente relacionada com um novo território, com ancestrais locais - e niio mais 

estrangeiros- que estao no inicio do percurso existencial. Daí que o seu poder seja inferior ao 

dos orixás, mais antigos e que o culto seja, de certa fonna, menos evoluído e percebido como 

menos poderoso. Os "espíritos" da umbanda sao escravos dos orixás (Capone, 1997: 291). E 

como seres maís selvagens, os espíritos ( ou os médiuns portadores da energía dos espíritos) 

procuram se rebelar contra a dependencia dos orixás. Para que estes espíritos possam se tomar 

"africanos" eles devem ser assentados conforme o rito do candomblé e, segundo Capone, urna 

vez fixados, eles .se tornam escravos do orixá, com pleno direito. Assim o princípio de 

menoridade está aplicado a umbanda em rela~ao ao candomblé. O caráte'r "nacional" das 

entidades ficou explicito nos escritos de Birman, que, ao assistir a um congresso umbandista, 

ficou surpresa com os rumos da discussao: "Afina!, o que estava em pauta eram espiritas, 

pertinentes a religiao, ou grupos sociais, integrantes da sociedade brasileira? Qua! era o ponto de 

referencia, a na~ao ou a religiao"" (Binnan, 1983: 68). 

O surgimento de urna nova manifesta~ao religiosa é potencialmente possível nas religioes 

afro-brasileiras, pela eventual diviniza~ao de certos atores e sua liga~ao com um novo território. 

Mas esta nova relígiao compartilha com o candomblé a cren~a em orixás, a divisao em 7 linhas, 

a presen~a do conceito de "na~iio", a existencia de mortos/ancestrais que se manifestam, a 

possessao, um princípio hierarquico que incluí escravos (ondeos espíritos menos desenvolvidos 

nao tem nome, por oposi~ao aos espiritas evoluídos), o batísmo das entidades que as transforma 

de "selvagens" em "doniesticadas", a liminaridade, e a media~ao de Exu. Dai que seja pertinente 

a aflfma~ao de Goldman que 

o desenvolvimento e o predominio progressivo da Umbanda podem ser entend1dos como a 

realiza<;ao empírica de urna das vutualidades contidas no Candornblt\ - virtualidade que 

con·esponde justamente a seu aspecto ritualistico ja predominante e mais resistente aos avan~¡:os da 

historia ( Goldman., 1984 !95) 
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Capone ( 1997) e Ch;ua (s n t) afm11am que o elemento vmculante entre o candomblé e a 

umhanda. é Exu. Na verdade, esta constatao;:ao é lógica ao se le\·ar em conta a condio;:ao 

mediadora de Exu, que é intérprete e mcnsageiro entre mundos diversos, neste caso, os dcuscs 

(novos e antigos) e o novo território. No entanto, Bastide notou a ligao;:ao entre a umbanda e os 

cultos hantos para 13astide ( 196 7: 1 15, 116) a influencia dos cultos bantos pode se apreciar 

consultando a lista das di vindades, onde destaca Ganga Z11mha. e na hierarquia sacerdotal Ali 

"le ¡m!tre s'appelle Quimhanda (Kímhanda) d'ou es/ dérwée Umhanda"(Bastide, 1967, 115, 

116 ). Segundo este autor os espiritas que descem e se encama m nos médiuns sao os espiritas dos 

mortos, o "qut reste des cultes des cmcétres", que sao, por causa do sincretismo, os ancestrais da 

«. .. race naire esclavagisée, considérée comme le nouveau "lignage"» (Bastide, 1967: 115, 116). 

Estes ancestrais sao, portanto, os caboclos, os pretos-velhos, as criano;:as e os Ext1~. 

Se o Exu do candomblé personifica um escravo cativo, selvagem, ambivalente e 

interesseiro, a passagcm para a umbanda apresenta variantes des..<.e modelo, mna das quais 

retoma explicitamente o negro escravizado. Esta passagem foi descrita por Capone, que 

escreveu: 

Les Exús sont done des esclaves qui n'acceptent pas leur destin, qui se rebellent contre leurs 

maitres. Dans le cosmos umbandiste ils sont dévalorisés, situés en dehors du monde des esprits 

"évolw!s". dans les "ténebres" de l'ignorance (Capone. 1997: 189) 

Na umbanda o Exu, escravo rebelde e sem domesticar, transforma-se num ator 

eminentemente urbano e marginal ou, pelo contrário, no estereótipo dos Pretos-velhos, que 

.. se apresentam nos corpos dos médiuns como fib'llras de velbos. curvados pelo peso da 1dade. 

falando errado, pitando um cachimbo, bebendo vinho numa cUJa numa 1magem que pretende 

retratar fielmente o ex escravo africano das senzalas brasileiras [ ... J Por vezes, ouvunos nos 

tcrre1ros referencias aos prctos-velhos como grandes feiriceJros - teriam aprcnd1do no periodo da 

escravidao mandingas infaliveis que usavam para se defender da maldade dos senhores brancos. A 

essa fe1~ao de inhm1dade assoCiada a mag¡a negra se contrap6em as quahdades que ma1s se 

dt!stacam nesse tipo os pretos-vellios sao vistos como bondosos, humildes, generosos e paternais 

[ .. ] O predominio dessas qualidades afetivas na constru~iio dos pretos-velhos como personagens da 
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umbanda se dá pelo faw de serem eles pensados como elcmenws sulx"~rdmados ( cscravos) num área 

em que a nossa socredade os coloca como pred<,minantes das rela\iks afetrvas e de paren tese,, -a 

área doméstrca. Assrm, apcsar de grandes fertlceiros. os pretos-velhos s;io uqucles que foram 

vencidos pelo afeto e sentimentos patemars, estabelecendo com os seus senhores uma rcla\ao dt! 

lealdade. como humildes servidores da casa grande ( B1rman. 1983 .tO. 41 ¡ 

Uma descri~ao semelhante aparece no trabalho de Maggie ( 1977: 134 ). 

Para Binnan (1980: 235) a generosidade dos pretos-velhos so mente se realiza através de 

rela9óes de parentesco, e por isso estas entidades se relacionam com a clientela que procura os 

seus conselhos, dando a esta a condí9ao de "netos". Há, portante, supera9iio da condí9ao de nao

parente. O parentesco, neste caso, nao é consangilineo, mas defmido pelo caráter doméstico da 

intera~ao. Nesse universo umbandísta, ao igual que para o candomblé, a sociedade está 

representada como urna "grande farnília", onde as rela~ües domésticas sao representa~oes das 

rela~óes sociais da sociedade abrangente, atravessadas pela hierarquia. "Afina!, a constru~ao do 

personagem preto-velho é armada com base na imagem do escravo, humilde, servicial, 

pertencente a área doméstica" (Birman, 1980: 236). 

Estes personagens caracterizarn-se por falar "errado", pela sua "ignorancia". Mas, por outro 

lado, a sua humildade e bondade articula-se em oposiyao ao "egoísmo daqueles que estao na 

posi~ao de senhores e brancos" (Birman, 1980: 23 7). A ignorancia manifestada na falta de 

dominio da língua e no analfabetismo, é compensada pela experiencia acumulada com a idadc, 

que se opoe ao saber dos clientes (brancos e poderosos), que nao !hes serve para nada. Esta 

situa~ao provoca uma inversao que coloca a "autoridade inquestionável dos humildes" (Birman, 

1980: 238). 

Para Binnan, finalmente, o valor pedagógico das encena~oes ondc as entidades de 

umbanda se manifestam nos terreiros (entre os quais os preto:;-velhos) nao é somente uma 

reatualiza~ao dos enredos e dos personagens. O valor dessa prática pedagógica reside na "sua 

utiliza~iio na vida social" (Binnan, 1980: 239), o que, na verdade, supoe a reprodu~ao na "vida 

social" de rela~oes onde está presente o vinculo escravocrata representado pelos pretos-velhos, 

hipoteticamente abolido em 1888. A permanencia desse relacionamento tem sua origem na 

diviniza~ao de certos escravos domésticos. Assim, a observa9ao de Karasch (2000 (a)) é 

pertinente quando constata a diviniza~ao dos antigos escravos que vtraram "falanges da 

umbanda". Segundo esta autora, esta:; entidades foram " ... individuos que sofreram muito quando 
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escrav1zados, mas que, por me1o de seu sofrimento, foram purificados e alcanc;aram um plano 

espmtual m;:us elevado, do qual rctornam agora para a_¡udar a todos aquelcs que os invocam, e 

para trahalhar cum eles pelo b~m da comunidade" (Kara;;ch, 2000 (a): 31 ). 

Para Montero ( 1983: 20:<- 206 ), os pretos-velhos trabalham e m urna linha própria, mas que 

se situa nos limites da escala de desenvolvirnento espiritual, nas fronteiras que separarn o Bem 

do Mal. Esta autora constata uma certa polarizac;ao do que denominou o "elemento negro" onde, 

por um lado, est<1o os orixús como modelo de perfei.,:ao espirituaL No degrau rnais baixo da 

escala evolutiva estao os pretos-velhos, caracterizados como o "negro fundamentalmente bom", 

divinizado em razao dos sofrímentos e das injusti¡;as que padeceu durante a escravidao. Por 

causa disso pode compreender o próximo e pode aceitar a adversidade e, em vez de reivindicar, 

" ... eonhece seulugar como animal doméstico" (Montero, 1983: 206). A outra cara da polaridade 

está inscrita no "negro mau" (Exu), que trabalha na quimbanda para trazer doen¡;as, desgrac;as e 

discórdias. Em suma," ... negro "marginal" que pela sua natureza ameaya o equilibrio social e a 

ordem do universo (Montero, 1983: 207). O pólo negro mio é homogeneo e, se bem 

Os pretos velhos siio exaltados em sua negritude na medida em que esta é domesticada e submissa 

e ao mesmo tempo sao desvalorizados [ ... ] em fun~iio dessa mesma cor negra. Os Exús, num 

processo homólogo mas inverso, sao desvalorizados (colocados forado mundo das luzes) pela sua 

negrirude rebelde e ao mesmo tempo exaltados em fun~iio dessa posi¡;iio "impura" [ ... ] lhe confere 

(Montero, 198y 207) 

O que a autora chamou de "polo ne¡,'To" aparece, portanto, com diversas características, 

mas com marcas de subordinac;ao. No entanto, esta característica racial nao teria o monopólio da 

subordina.,:ao e as entidades complementares da umbanda, que também compartilham o espayo 

doméstico junto aos pretos-velhos sao as "crian.¡:as". 

Segundo Birman, aquclas crian.¡:as correspondctn aos Jhejís, Cosme e Damiao. Sua 

mcnondade evidente, que vai acompanhada de gestos "que denota m infantilidade", é reforc;ada 

por causa da sua dependencia de um adulto. Aliás, da mesma forma que o preto-velho, elas sao 

dependentes de um homem branco. As crian¡;:as sao apresentadas como pessoas que "ainda nao 

cresceram" e sao assim "pequen os selva gens no interior do domínio civilizado" (Birman, 1983: 

43 ). Nessa condi.,:ao sao "pouco evoluídas" em rela.,:ao aos adultos, precisando de tutores, mas 
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nao sao humildes como os escravos. "Sao brancas e no futuro serao patroes" (Birman, 1983 43, 

44) 

Num outro trabalho, Birman ( 1980: 233 e :;s )_ descreve a interao;ao entre as criano;as e o:; 

pretos-velhos: Os "velhos" gostam das crian~as e !hes dao carinho e aten~ao singulares. 

Afina!, o que define estcs dois papéis é, por um lado a bondade, a autoridade benevolente e 

desprendida dos velhos, em oposio;ao a infantilidade traquina das criano;as que necessitam de 

quem as proteja e discipline. A representa~ao de um relacionamento afetuoso e paternal é o que 

permeia o exercicío da autoridade dos pretos-velhos sobre as críano;as (Bírman, 1980: 234). Mas 

o que parece relevante neste relacionamento é a inversao racial dos poderes, onde o elemento 

negro tem autoridade frente ao elemento branco. Assim, a rao;a branca perde sua supremacía, e 

aparece subordinada por causa do principio etário de menoridade, por causa da condio;ao 

selvagem, principio ao qual o preto-velho renunciou. Os Mfuturos patrñes" sao socializados e 

disciplinados pelos subordinados ignorantes muna nova inversao dos poderes dos fracos. 

Enquanto os pretos-velhos e as criano;as sao atores circunscritos ao espa¡yo doméstico, os 

Exus da urnbanda sao sempre apresentados ligados a rua e a marginalidade, encamando 

estereótipos de personagens eminentemente urbanos, os malandros. Ao contrário dos pretos

velhos, "Nao ha quem ignore a foro;a e o perigo potencial dos Exus. Representam o "outro lado" 

da civilizao;ao, o lado marginal e ambiguo. O seu dominio, afina!, é exatamente o inverso do 

privado e familiar" (Birman, 1983: 41 ). Tanto os Exus como sua manifesta¡yao feminina -

Pombajira, a prostituta- sao conhecidos como "povo de rua" (Birman, 1980: 226). Segundo esta 

autora, a rua nao é um lugar neutro, mas aparece reinterpretada na doutrina umbandista: 

A rua, como lugar de oassagem e. por excelencia., o lugar de um estado hmmar para os individuos 

que apaga no período de circulaciío as referencias que lhe pemutem um reconhecimento social 

preciso. Enquanto lugar do anonunato a rua permite urna ourra rela¡;ao presente na citacao antenor, 

qua! seja, ser o lugar da violencia (Birman, 1980: 1 97¡ (Grifos no original). 

Os Exus, ao serem senhores da liminaridade, estao ligados a esses espa¡yos geografícos, 

onde prevalecem as rela¡yües impessoais, e urna certa ambigüidade moral. AqueJas entidades 

estilo associadas aos malandros e as prostitutas, atores sociais conhecidos como "povo de rua". 

Segundo Montero, "A rela~ao existente entre essas representa.;:oes de Exu e a natureza da 
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111serr;ao social das camadas populares e particularmente dos negros e evidente" (Montero, 1983: 

216 ). Ou, amda. os Exus mu1tas vezcs aparccem como desemprcgados ou m1grantcs nordestinos 

1 Montero, 1983 · 242) Sao fort;as que no percurso existencial 

tornaram-se quando em v1da. arruace1ros. band!dos e ladróes, o que os levou mvanavelmente a 

ter sua cuna e arribulada existencia mtt"rrompida por urna mone v1olenta e precoce (Montem, 

1 9R3 220) 

Em outros textos os Exm podem encamar-se em outros atores SOCHl!S, mantendo a 

característica ambigua, de inser~ao social defeituosa ou incompleta: 

Os Exús nada mais eram do que pessoas comuns em pos1~es sociais dificeis - um negro que 

iniciou sua vida como "menor abandonado" e um oper:irio. vitima do sistema judiciário, que 

acabou pagando por um crime que nao cometeu [ ... ] Parte-se de uro lugar estrutural entre outros 

existentes na nossa sociedade - o lugar dos pobres que estao sempre sujcitos a serem 

marginahzados - e essa categoría é entao preenchida e dotada de signtfica¡;oes retiradas do 

cotidiano das pessoas que se identificam com esse lugar {Bírman, 1983: 84, 85) 

Montero (1983: 220) afinna que os Exus constituem um "retrato" ou "descri~ao 

condensada" das condiy5es de vida das camadas sociais mais desprotegidas. Segundo Birman 

( 1980: 41 ), existe urna correspondencia entre os Ex m e as "classes populares", o estágio inferior, 

os "espíritos ignorantes". As classes médias, por sua vez, sao espirilos que alguma vez foram 

ignorantes, mas evoluíram. F., tinalmente, as camada<> superiores correspondem a espíritos 

naturalmente sábios. Aquele processo evolutivo está presente em vários planos: nos povos, na 

religiao ( onde a lgreja Católica está no topo), o u a nivel individual. Assim, os Exus, como 

representa~oes dos " ... espírilos malignos, metáfora dos oprimidos, devem ser objeto de cuidados 

pedagógicos" (Hirman, 1980: 42), visados a domestica~ao por causa da falta de limites nas suas 

ac;óes (Birman, 1980 227) Segundo Binnan, da mesma fonna que para Maggie (1977) aquela 

indisciplina pode tomar-se benéfica enquanto haJa urna autoridade moral que consiga discipliná

los. 

Embora todos os Exm umbandistas seJam entidades margmms, dentro desta categoría 

existem, ainda, diversas gradayües evolutivas. Este fenómeno pode dever-se a onipresen~a de 
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E.xu. Na base da hierarquia estao os ExlLI' ligados a feiti¡;aria. os "quiumbas", que !ransponam as 

demandas. De forma geral eles sao descntos como seres sem balizar. rebeldes e sclvagens Por 

exemplo. Capone escreveu que 

L 'Exú inierieur s'identitie a l'iime d'une personne que a e u une v1e moralemem déréglée un 

voleur. un assassin, un malandro (tUl marginai) ou tme prosrm1ée Il peur égalemem étre tlll "E.xú

paien" ou "obsédanr'' (obsessor) qui, outre que sa ,-¡e dé-régiée, se révolte en plus conrre la réalité de 

sa propre mort. Ces esprits, souvent appelés quiumbas. n'acceptent pas le fait d'etre mons, ne se 

soumettent pasa la logique de l'évolunon. lis sont "palens" paree qu'ils n 'ont me me pas un no m, a 
la différence des Exús "tracés" (tracados), "Exús-bapúsés" qui ont déja parcourru le chemin de 

l'évolution et qui deviennent chefs de phalange des autres Exús, ou bien passent a la catégorie 

supérieure de Preto-Velho ou Caboclo. 

Les Exús supérieurs. chefs de phalange et de légions. sont 1dentifiés avec les comportements des 

classes supérieures (Da Costa, apud in Capone, 1997: 193) 

En revanche, les Exús de niveau mféneur sont décnts par le meme auteur [Ort1Z] comme "des notrs 

horribles, dont la pea u du visage est recouverte par les marques de la vario le" (Capone, 1997: 194) 

Os Exus obsessores sao os mais próximos dos eguns no candomblé. Esta situa~ao é lógica 

já que Exu possibilita a passagem dos eguns nas reencarna~5es ou nos processos evolutivos. 

Quando os Exus obsessores encamam tun médium, !he introjetam doen¡,:<~s, loucum e podem 

levá-los ao suicidio. Os médiuns possuídos por Exm e Pombajiras sao aconse!hados a iniciar-se 

no candomblé, religiao vista como mais poderosa e que pode eorrigir as defíciéncias das 

possess5es da umbanda. Esses Exus passam de Exm-eguns a Exm escravos dos orixás. Assim. 

segundo Capone (1997: 274), a umbanda é urna verdadeira "reser...a" de filhos de santo. Mas, por 

outro lado, 

Todo centro de Umbanda "trabalha" com Exús e Pomba-G1ras ( Exús femininos) porque estas sao 

as únicas entidades que podem realizar as at1v1dades consideradas de "ba1xa espmtual!dade" 

somente for¡yas do mal podem "sujar as maos". e combater o mal com cficácia. No entanto, em 

todos os terre1ros afirma-se que essas enudades com as qua1s se trabalha siio "bat1Zadas", ísto e, 
receberarn o nome ritual e descem nas sess6es sob o controle vigilante das enttdades de luz. Assim, 
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emhora 5CJam maléficas e mfenores essas entidades traha!ham para o Bem, numa magta branca e 

defenstva, d~smanchando trahalhos de qurmhanda (Mont~ro, 1 'ISJ 159) 

Segundo Montero ( 1983) as oferendas dadas aos Ext1~ e as PombaJÍras (chamadas de 

"despacho"). visam a anular efeitos de feiti<;;os enviados por algum demandante, e muitas vezes 

os "despachos" obrigam os Exu' a desmanch<lr suas pr6prias "mandingas", apaziguando a sua 

"maldade" com oferendas. A for'<a dos ExtL~ reside em que eles podem neutralizar o malcomas 

suas próprías armas e dentro de seu próprío campo. lsso porque os espíritos superiores nao 

pode m e rulo devem "sujar as maos" (Montero, 1983: 159) em a~ües duvidosas. Aquí reaparece a 

lógica apresentada por Pessoa de Barros, em que a única forma de neutralizar a desordem 

provocada pela imparídade é através da irnparidade. Se Exu pode transmitir feiri¡;os ou 

despachos, somente a a¡;;ao da mesma for\a pode desfazer o mal: "Os espíritos de luz precisa m de 

mandatários; precisam de entidades que saibam utilizar os mesmos princípios que combatem; 

precisam de "feitores" que aceitem fazer "o servi~o do negro" (Montero, 1983: 218). 

Apesar dos Exus da umbanda nao serem propríamente personagens "escravos", nas 

descri¡;ües aparece prementemente a linguagem dos relacionamentos escravocratas: os maiorais, 

os feitores, os senhores, o "trabalho de negro", as ordens nao questionadas. Estes Exll~· podem ter 

características diversas, que sao colocados num ordenamento onde, " ... a medida que os Exus vao 

ganhando evolu~ao, eles deixam a aparencia animal e tomam aparencia humana" (Chaia, s.n.t.: 

1 1:; ). A medida que eles va o crcscendo pode m tornar-se persona gens ricos e poderosos: "No 

plano do imaginário, o herói mítico [Exu] toma-se representante do "coronel". Ex u desempenha 

o papel de protetor de sua clientela, substituindo na estruttlfa da experiencia do real o homem 

influente" (Chaia. s.n.t.: 153 ). Aquela influencia tem sua origem em procedimentos duvidosos e 

moralmente questionáveis. Mas, de qualquer forma, ao alcan<;ar está~l]os superiores, os ExtL~ 

podem, inclusive, transformar-se em cabodos. 

Dcntrc a~ entidades que pcnetram os médiuns na umbanda, o caboclo é a entidade mais 

valorizada. Corresponde ao nome dado aos indios, representados como persona gens "altivos", 

"indomáveis", "orgulhosos", independentes do homem branco: "É lugar comum dizermos que 

nos sos indios, ao contrário dos africanos, sempre resistiram a escravidao" (Birman, 1983: 39). Os 

nomes que !hes sao atribuidos correspondem ao lugar a que pertencem. Birman afirma que todos 
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os indios do universo umbandista estao inspirados nos estereótipos do "indio romántico do 

século XIX" (Birman, 1980: 21 9). Trata-se dos "rets da selva", que pertencem ao "mundo das 

matas", com dominio sobre o reino animal e vegetal 

Para Montero ( 1983: 203 ), os caboclos sao os "heróis brasileiros", mas nao te m uma linha 

própria, e trabalham nas linhas ou vibra.¡:oes dos orixá.s superiores. Estes personagens tem uma 

ligacao com o Brasil mais desenvolvida, por serem os primeiros habitantes e pela sua recusa a 
escr<~vidíio, característica valorizada em todas as descricües. 

No registro histórico, os textos de Silva (2000) e Nazzari (2000), explicitam a vontade da 

Coroa em detinir os índios como atores livres, nao suscetiveis de serem escravizados, embora na 

prática essas ordens nao fossem cumpridas pelos colonos brancos. Nazzari chegou a escrever que 

" ... do ponto de vista legal, os indios nao eram de maneira alguma propriedade, pois a Corea 

explícitamente proibira sua escraviza.¡:iio" (Nazzari, 2000 .: 28). Naturalmente, nem sempre a leí 

era respeítada de tal forma que o autor concluíu que, a partir de 1609, os índios tiveram urna 

"condi .. ao muilo ambigua" e a sua libera .. ao foi igualmente "ambigua". Já a lei de 1758 !hes dera 

"plena liberdade". Urna das conseqüencias da aplica.¡:ao da lei foi que os indios deixaram de 

morar nas casas dos antigos administradores, constituindo famílias nucleares e morando em 

dominios independentes. 

Para Dorningues 

... Aos indios aliados foi garantida a hberdade ao longo de toda a colomza~ao Reconhec1a-se 

serem eles a prmc1pal fonte de mao-<le-obra e o pnnctpal me10 de defesa da Colóma; reconhecia-se 

lhes também o direito de posse sobre as suas terras., bem como o direito a urna _¡usta remunera~iio 

(Domingues, 2000: 46). 

Segundo este estudo, a doutrina das "guerras justas" limitava a escravizacao do indio a 
situa .. ües de rebeldía ou recusa a evangeliza.¡:ao, situa.¡:ao que foi legalmente retificada na 

segunda metade do século XVIII. A vontade da Coroa nao se limitava a redacao das 1eis, mas 

estimulou o aldeamento indígena, proibindo os capitaes encarregados desta mis sao " ... outros 

argumentos que nao fossem as boas palavras e a garantia que nenhurn mallhes aconteceria [aos 

indios]" (Silva, 2000: 22). Os indios assim recrutados eram "senhores" das terras, "sem qualquer 

limita~iio", e !hes seriam ensinadas as anes. Nas suas propriedades deveria haver cultivo e 

comércio e !hes seria dispensada "certa prote.¡:ao", senda que as aldeias seriam governadas pelos 
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capitaes designados pela Coroa Estes espa~os. ainda. deveriam situar-se longe das fazendas para 

evitar que os senhores caissem na tcnta~ao de escravizar os indígenas. A partir da analise dos 

textos históricos. revelam-se certos elementos que nas religioes afro-hrasileiras sao indicadores 

de liberdadc (moradia independente, "conhecimentos", propriedade da terra) 011, pelo contrário, 

justificativas de escraviza~ao (recusa do batismo, rebeldía). Aqueles indicadores estao também 

ligados a uma ccrta cumplicidade entre a Coroa e os mdigenas, cumplicidade que reaparece na 

narrativa sobre os cabodos da umbanda: 

É ;ustamente através desses atributos que os caboclos revivem a epopéia do "herói civilizador" que 

nos primórdios de nossa história se aliam aos brancos, dominam a natureza e fundam a nao;i!o 

brasileira. A natureza que os caboclos representam é ponanto a Natureza domesticada, a Narureza 

tomada Cultura (Montero, 1983· 242). 

Precisamente, a superioridade do caboclo em rela~ao as outras entidades da urnbanda está 

relacionada a domestica¡yao da natureza, a liga~o com o território, ao embranquecimento e a 
conquista da liberdade, o que aparece explicitamente nas descri~0es. 

É mteressante observar que amda que as divmdades africanas emprestam seu nome as lmhas em 

que trabalham os pretos, como se os indios, pela cor de sua pele, pela sua "recusa" da escravJdiío. 

estwessem melhor colocados do que os negros para rrabalhar em línhas mais espirirualizadas 

(Momero, 1983 205) 

. cnquanto os caboclos [ ... ] representam as atwidades produtwas que se executam fora da esfera 

doméstica. os pretos-velhos representam as allvidades caseiras, restritas as necessidade do lar Os 

caboclos pertencem as matas [ ]. aos cammhos. aos nos e as montanhas. Silo os danos dos 

segredos das Jlorestas; eternos Vl3Jantes .. (Montero, 1983. 239) 

Representam, portanto, a mobilidade e a instabilidade geográfica, atividades guerretras e 

cap doras. 

Ainda assun, o caboclo continua a ser um ator subalterno, numa posi~ao intermediária 

entre a liberdade e o cativeiro. Aquela posi~ao expressa-se na "dependencia do patrao" (e nao 

mais do "senhor"), acompanhada de movimenta.;ao geográfica "livre". 
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Maggie ( 1977: 134) escreveu que, além de ser indígenas, os caboclos podiam representar 

boJade1ros. Bmnan ( 1980) desenvolveu o conceito atlrmando que os caboclos b01adeiros estao 

encarregados de conduzir a boiada, propriedade de seu patrao. Para poder conduzir os animais , o 

boiadeiro utiliza freqüentemente um chicote de cauro. O trato que ele dá aos que se aproximam é 

o mesmo dado a boiada. Para Birman "Está clara a analogía entre os leigos e médiuns "em 

pessoa" com a boiada, que naturalmente deve ser coagida a obedecer a scu mando através da 

forr,;a" (Birman, 1980: 22.1). 

Nas descril;óes, portanlo, a hierarquia aparece refon;ada, ligada á brancura, a humanidade 

(em oposi¡;ao a animalidade), e a legitimidade do uso do chicote como instmmento que 

disciplina o subalterno. 

Embora Capone e Chaia observaram que Exu era um elemento vinculante entre o 

candomblé e a umbanda, a figura do caboclo apresenta certas características que derivaram no 

que Capone denorninou a "africaniza¡;3.o" desta entidade: segundo Capone (1997: 282) o caboclo 

pode ser um dos aspectos de Oxoce, e aquela fusao o tomaría mais próximo da africanidade. No 

entanto, entre o caboclo e Oxoce existem elementos comuns que podem explicar aquela 

associa¡,:ao. Por exemplo, no relato de Cruz 

Conta a !enda que Oxossi guardava gado, que vinha sendo surrupJado por miSteriosos ladrües. Urna 

vez, ele ficou escondido até ver qua! a identidade dos !arápios Eram eguns que faziam desaparecer 

as reses sob suas amplas vestes. Mas o pastor percebeu tarnbém que, toda vez que uma vaca punha 

a língua para fora para beber água. seu rabo balan~ava e os eguns recuavam assustados. Foi ass1m 

que Oxossí dcscobriu as propriedades antí-egum do rabo de boí[ ... ] (Cruz R., 1995: 70). 

Nesta descrir,;ao Oxoce é um boiadeiro, que descobriu as propriedades anti-egum (anti 

escravidao?) e que usa um instrumento parecido com o chicote feito com o rabo de boi. O 

instrumento foi descrito por Lépine como o" ... irukere é urna cspécic de chicote fcito de pelos de 

rabo de tour o e que te m a virtud e de dominar os espíritos da floresta" ( Lépine, 1978: 2 44 ). A 

mesma autora afinnou que na sua qualidade de "primeiro habitante" ele é dito "reí", situa¡,:ao que 

seria concordante com a dos indígenas brasileiros. Assim, no relato religioso, Oxoce é o "rei da 

mata" (Augras, 1983), e a sua casa" ... ergue-se na entrada do mato, longe do barraca~o e do ilé

ase" (Lépine, 1978: 246 ). Oxoce vive na floresta, gosta de ar e de liberdade, e nao suporta ficar 

trancado. Sua casa, que fi-eqüentemente compartilha com Ogum, é situada fora de ed.ifica¡,:ao 
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pnncipal. no terre1ro. O deu.s da cap mantém estreita reia¡;ao com Ossaim (Augras, 1983 111 ). 

Na literatura (Jxoce aparece usando arco e tlccha e. finalmente. nos escntos de SJ!vetra, ele é 

retratado como núo-de-obra fundamentaL tal como os indios dos registros históricos: 

Oxoss1 e u m deus dos cspíntos da !loresta e veio para o Bra.>d com os escra' os da ,\Enea oc1dent.al. 

É Lml onxá mu1to poderoso poss;velmente porque. no prínc íp1o dos tcmpos. seus adoradores. sendo 

gucrrc1ros c ca~adores, real!zavam atív1dades das mats fundamenta;s para a sobrevm!nc1a da 

comunidade. :0.1as seu amb1ente preferido é a sombra e o silencio da floresta. Por isso ele é um ser 

que se realiza no ponto de contato entre o grupo e os estrangeiros, e no limite entre a sociedade e a 

narureza Talvez por essa razao Oxoss1 vJVa hoje urna grande tensiio, po1s ele é irresistivelmente 

atraído pelo que existe de maís urbaruzado dentre as civiliza~Oes humanas, sentindo ao mesmo 

tempo urna necessidade absolutamente vital de permanecer em contato vital com Ossaim, o mundo 

vegetal, e com Oxum, a do~ura dos rios e das lagoas (Silveira: 1988;. 166, 167). 

No scu dcsenvolvimento espiritual Oxoce pennanece numa posi¡;ao atravessada pela 

ambigüidade: entre o mato e a cidade, ponto de cantata entre "o grupo e os estrangeiros". No 

cntanto, esta ambígüidade alcam;a sua máxima exprcssao no tocante a libcrdade: ele é livrc mas 

de fato pode ser escravizado; sua liberdade é ambigua; nao depende do senhor, mas depende do 

patrao; Recebe salário pelos seus servi¡;os, mas trabalha com bois que sao propriedade do patrao. 

Estas caracterisllcas o colocam nurn lugar de transü;ao compatível com as características de Exu. 

E, por causa da sua possível escraviza¡;;ao- que supoe métodos violentos e instrumentos de ferro 

a liga¡;ao com os antros orixás escravos foi colocada na literatura: HÜssaim teria uma rela<;i'io 

direta com Ogum, Oxoce e Exu, já que todos estes orixás estariam simbolizados por objetos de 

ferro fof_lado e "vivem todos ao ar livre"» (Pessoa de Barros, 1983: 34). Nessa interat;ao, Ogum 

nao é um orixá escravo, mas um deus ferreiro da agricultura, sincretizado por Sao Jorge 

(Abrantes, 1996; 9), ou Sao Sebastiao (ao igual que Oxoce) (Augras, 1983:113). Lody (S. Data: 

71 ) escreveu que está sincretizado a Sao Jorge ou Santo Antonio. 

Nos registros de escravos, Jorge tem mua ocorrencia marginal ( 1 urbano e 3 rurais), ao 

1gual que Sebastiao (3 urbanos e 4 mrais), diferentemente do caso de Antonio, que já foi 

esmdado como sincretizado com Ex u ( 109 mrais e 15 urbanos). 

Segundo Verger (1954: 15), Ogum é a divindade dos ferreiros, dos guerreiros, dos 

agricultores e de todos aqueJes que trabalham o ferro. Lody (2000) escreveu que no Brasil 
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Colonia todos os que trabalhavam com metais, como os ferreiros e latoeiros agrupavam-se nas 

irmandadcs de Sao Jorge, scu santo padroetro. Nas agrupac;:ocs de terrctros aceitava-sc a 

presenc;:a de mao-de-obra africana ou afrodescendente. Esta~ eram atividades eminentemente 

masculinas, onde o simbolismo africano pennanecia na fabricac;:ao de pec;:as possuidoras "de um 

significado religioso, ético e moral" (Lody, 2000: 68) Lody posntla que o simbolismo e as 

tecnologías preservados pelos negros fcrreiros das irmandades passaram para o candomblé, 

religiao onde existe uma série de pec;:as em ferro batido que representam <~s "ferramentas de 

Oxalá" (Lody, 2000: 70), as "ferramentas de Ogum" (Lody, 2000: 69), as "ferramentas de 

Oxoce" (Lody, 2000: 70), os "símbolos de Ossaim" (Lody, 2000: 70) e os "Exus em Ferro" 

(Lody, 2000: 69). Estes últimos seriam esculturas em ferro batido portadores de instrumentos 

característicos "como tridente, lanc;:a e foice" (Lody, 2000: 69). As representac;:oes dos Exus de 

ferro, segundo o autor, "estao condicionadas a imagem tradicional do diabo dos católicos" (Lody, 

2000: 69). Retoma-se aquí a associ~ao Exu-feiticeiro, nAO mais num discurso que pode mudar 

dependendo do interlocutor, mas numa representac;:lio simbólica material. 

Para Molina (S. Data.: 34) urna das manifes~ües de Exu seria Exu Vira Mundo, 

subordinado a Omulu o "senhor do cernitério". Goulart (1971: 140) descreveu o "Vira-Mundo" 

como um instrumento de ferro que servía para prender o escravo pelos pés ou pelas maos. 

As ferramentas de Ogurn reaparecern nurn mito pesquisado por Lépine, onde: "Segundo 

um mito bastante difundido, Olorun teria criado sete principes entre os quais Oraniyán e diversos 

bens, inclusive vinte e urna barras de ferro (que representa Ogum e as cadeias das gerac;:oes)" 

(Lépine, 1978 192). Nesse mito reaparece a estnttura dos sete príncipes e Ogum é uma espécie 

de guaróiiio da cadeia. Nessa cadeia, pela estrutura narrativa dos mitos, deveria estar Exu e 

provavelmente Ossaim, os quais significativamente mio tem "ferrarnentas", mas "símbolos". 

A literatura consultada nao forneceu mais informac;:ao explícita sobre outros onxás 

escravos, o que mio necessariamente significa que a listagem esteja fechada. Outras infonnac;:óes 

podem ser subordinadas a lógica do segredo ou simplesrnente passararn desperccbidas. Sobre 

esse ponto, e a partir das fontes consultadas, nao seria possível fazer afinna.yoes conclusivas. 

Apesar disso, um informante falou de mais um orixá escravo: Oxumaré. 

Nas descric;:Oes de Verger(l954: 189), Barretto (1987: 245) e Lody (S. Data: 71), Oxumaré 

está sincretizado com Sao Bartolomeu. Nos arquivos, os casos de escravos balizados Bartolomeu 
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5iio m:uginais 4 rura1s e nenhum escravo urbano. Segundo Verger (Verger, 1954 188), 

Oxumaré aparece representado como uma serpcnte e o arco-íns. senda tanto macho como tcmea. 

/\o igual que os outros orixás escravos, mora fora das casas e dos templos, ou cm algumas 

árvores. Assim mesmo, é "protetor e auxiliar" dos outros orixás. principalmente de Heviosso, a 

quem a¡uda a chegar até o céu quando desee a terra. Oxumaré representa os ancestraís cujos 

nomcs foram csquccidos por estar muito longe. 

1 _¿pine ( 1978: 169 e ss.) a presenta do;:s<.."Tit,:oes semelhantes, mas dizendo que Oxumaré 

representa um tipo aristocrático, elegante, com tra~os finos e soniso irónico, muilas vezes rico e 

dono da casa. Tem também certos atributos de brancura. Gosta dos conhecimentos e é protetor 

dos jovens de talento. É essencialmente movimento e garante a comunic~ao entre o céu e a 

terra, o mundo sobrenatural e a terra, os homens e os antepassados que moram no além. Ele é o 

fílho mais novo de Nana, freqüentemente bissexual ou homossexual, e quase sempre é alvo de 

comentários maliciosos. 

Augras o descreve como um orixá "duplo" que" ... apresenta todas as cores do prisma, ele 

manifesta as infinitas virtualidades do mundo" (Augras, 1983: 129), que exprime a uniao dos 

contrários. Oxumaré é filho de Oxalá e Nana, e irm.ao de Omulu. Segundo a autora, os dois 

últimos de uses sao " ... terríveis, pois todos eles tem Iiga~ües com os mistérios da morte" 

(Augras, 1983 130). O mito descrito por Augras ( 1983: 129 e ss.) revela que Nana quería ter o 

fílho com Oxalá. O deus do destino declarou que aquele filho seria belissimo, mas que "jamais 

fícaria junto dela (a terra), e viveria percorrendo a terra sem parar" ( Augras, 1983: 130). Sua 

dualidade homem/cobra ou homem/monstro provocava pavor nos parentes e namorados, e 

Oxumaré vivía aborrecido da mae, quem - segundo sua opiniao - !he devia repara¡;oes pelo 

prejuízo de ser um monstro. Este prejuizo seria ainda maior porque se Nana era rainha, Oxumaré 

também tinha dircito a coroa, mas assustava a todos, havendo, inclusive, pessoas que queriam 

matá-lo. 

As descri~óes de Oxumaré sao muito parecidas com a situa~ao vivida pelos filhos mulatos 

dos senhores brancos, ricos, intcligt:ntcs, profissionais liberais, mas nem sempre aceitas pelos 

país, suas famílias ou a sociedade abrangente. Segundo Scarano, 

Os mesno;:os [ ... ] Fazem questao de mostrar que ocupam pos~ao igual a dos brancos, pedindo nao 

apenas para usar espadas ou espadtm a cinta, como esres, mas sobrerudo aprendendo a ler e a 
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escrcver, com o que atmgem o mesrno nivel elevado de cultura e mte~>Tam a classe de ane<;aos e 

artistas hvres (Scarano. 197R. l 21) 

Destaca o prejuízo provocado pela mae ao faze-lo "monstro" ou "animal", questionando 

seu direito a "coroa". Como os outros orixás escravos, tem certos atributos animalescos, urna 

sexu¡¡Jidllde ambigua, encanm os contrários, está subordinado e ligado á morte e, finalmente, 

provoca pavor na sua familia. Estas características, aliás, sao compartilhadas por todas as 

entidades cscravas estudadas. Isto permite afirmar que, na narrativa religiosa, a cscravidao está 

ligada a certos atributos constantes, presentes em todas as descri~óes sobre a escravidao, entre os 

quais a menoridade e a androginia. 

Também é mareante a pouca presen~a de escravos batizados com nomes associados a 

Oxumaré ou Oxoce, o que seria coerente com a proximidade desses orixás a liberdade e, no caso 

de Oxumaré, coma pequena propor¡yjlo de escravos pardos reconhecidos e educados como filhos 

dos senhores. 

Os casos de nomes de escravos estudados até agora35
, pela sua associa~ao aos orixás 

escravos, pelo seu significado etimológico, ou pela sua nao repeti~ao enquadra-se na lógica das 

religióes afro-brasileiras, refletindo a condi~o escrava de seus portadores. A distribui~ao dos 

arquivos rurais e urbanos dá os resultados seguintes: 

J' Houve um caso de nome estatisticamente relevante onde nao foi encontrado algurn simbolismo direto: 
Trata-se de Manoel. Nos arquJvos rura1s foram encontrados 85 Manoel, 8 Manoel seguido de outro nome, e 
urna Manoela. lsto corresponde a um 3,8%. No arqu¡~·o da Curia apareceram 11 Manoel e 1 Manoela, 
representando 3,7% da amostra urbana. Nos livros sobre significados de nomes, houve urna referencia a 
Manuella que, segundo Coromínas ( 1992: 830) quer dizer Manu.factura, nranu.facturar, mano, manumisión, 
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TABELA6 
Dtstribut\=iiO de no mes que retletem a condi~ao escrava 

:NOMF i URBANO! RURAL 
• José i 4% ! 4,2% 

----~~----~~~----------~ 
: francisco (lroko) ; 3% , 3,8% 

Ada o - E va -+--=0-'-, 9'-"'-'Yo'---~-ri -=2_,_,_1-_ 
0'-;ó=---~--~~-. 

i EXU Antonio, Pedro, Bartolomeu, Gabr! 6,2'% ¡ 6,6~-ó 
; OSSAIM: Joao/Joana, Benedito 1 8% 1 5,7% 
i OSSAIM indireto Bento, hmácio/a, D01~ 1 ,2%, 1 3% 
LQXOSSI-OGUM: Jor e, Sebastiiio i 1,2% 0,33% 
'¡'SU~TOTAL 23,6% 236% 
ERES 1 ! , . 

e= 
1¡4 4% 1 ocom!ncia 32,2% , 

2 ocorrencias 15,48% 6,55% 
3 ocorrencias 9,29 5,34% 
4 ocorrencias ' 5,47% ' i 1 

S ocom!ncias ¡ 3,31% 
6 ocorrencias i 3,98% 

tTQT~~ -- -- - -~~--- . -------------
81,47% 63)9_ª% -·· ··---~--

Ao que parece, houve urna certa intencionalidade na hora de batizar os escravos, urna vez 

que as propor~oes retletem que 81 ,4 7% dos casos urbanos e 63,98% dos casos rurais. Es tes 

resultados sao concordantes com a inscriyao da cDndú;:ao escrava no nome. AqueJa lógica 

deveria romper-se, pelo menos cm parte, na popula~ao livre, e a distribui~o dos nomes deveria 

mudar. A mudan~a é observável nos registros dos barcos, ondea presen~a de nomes associados a 
escravidiio muda a sua propor~ao: 

mano, manuscrihir, manuxcrilo, manutención. Manuella aparece ligada ao rrabalho manual, á manutenyao, á 
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TARELA 7 
Distribuu;:ao de nomes assoc1ados a cscrav1dao 

dos t.:scravos liberados nos barco~ 

~ 

HOMEl\l MULHER i TOTAL "!.. ! 

, José/Jozc 41 
f-::':..::..:::~-==---+-------'-L--- ---
j Francisco/a 5 i 
fAdao- Eva 2¡ 

1 

Antonio/a 5 i 

Pedro 4 j 

Bart l 21 o omeu ¡ 

Gabriel/a 5 
Joao/ana 4 
Benedito/a 7 
Bento/a 8 e---

, Ignácio/a 4 
Domingos/as 4 

·Jorge 4 
Sebastiao, 4 
Sebastiano/a 
Total 

--'----- - _j_l_ __ 0.26: 
3! 8: 0,53: 
1 ¡ 3. 0,2 o i 
3i 8 i 0,53 i 

4 i 0,26 i 
i - ' -

4• 9i 0,60 
2 6 0.40 
3 10 0,66 
1 . 9 0,60 
·-·------ <-------

1 5, 0,33 
1 Si 0,33: 

1 4[ ()_,26 
1 1 s¡ 0,33 

1 

i i 
821 5,42 

Sob um universo total de 1497 escravos liberados nos navios, semente 5,42% foi batizado 

com nomes associados a condiyao escrava, em concordancia com a lógica religiosa afro

brasiieira. Nesse universo, destaca também a grande propon;ao de nomes que nao se repetem 

(31 ,93%), e os que se repetem poucas vezes: ( duas vezes: 21,1 %; tres vezes: 17%; quatro vezes: 

14,7%; cinco vezes: 8,35%; seis vezes: 2,34). Esses nomes entram na lógica dos eres o que, por 

sua vez, é coerente com a falta da autonomía que traz o desconhecimento da cultura e da língua. 

assim como sua designa¡;ao como escravos institucionais encobertos. 

A escravidao mítica e a escravidao histórica encontram-se. ponanto, retletidas nos nomes 

dos cativos. 

manumissao e. indiretameme, a escravid3o. 
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CONCLUS.AO 

A maioria dos textos sobre J escravidao postulam. implici!Jmente, que as rehgioes afro

brasilciras nao poderiam ser rcconstruídas por causa da condú;ao cstrangeira dos cscravos 

PaulatinJmentc estas re!igioes seriam reabsorvidas pela sociedade global. Muitos dos trabalhos 

consultados posmlam que, com o decorrer do tempo, e por causa da oralidade e frag.mcntayao 

espacial dos terreiros, as religioes afro-brasileiras deveriam perder as suas raízes africanas e 

diluir-se no contexto nacional brasileiro. No entanto, no que se refere ao problema da escravidao, 

os dados anahsados indicam o contrário. Existe, em primeiro lugar, urna forte correspondencia 

entre a escravidao africana atual analisada por Meillassoux e os dados históricos do Brasil 

escravista. Em segundo lugar, a compara91io entre os dados históricos e o díscurso religioso, nao 

forneceu ruph1ras ou incoen!ncias significativas. Pelo contrárío, aparece um paralelismo 

irrecusável, apesar de que a enfase interpretativa de ambas as narrativas, evidentemente, é 

di ferentc Finalmente, se muitas corren tes teóricas alínnam que os conteúdos religiosos foram 

apagados, destruidos ou dispersos pela escravidao histórica, o estudo da escravidao mítica, pelo 

contrário, mostrou urna grande coerencia interna na articula9iio dos componentes da prática e do 

discurso religioso. Inclusive, o estrangeiro exilado, encarnado no iaó e no orixá Omulu, está 

presente no mito e no rito. Nesse sentido, a partir da compara9ao dos diversos textos, as teses de 

Goldman ( 1984) sobre a unidade estrutural dessas religioes, e de Jahn ( 1963) sobre a existencia 

de urna continuidade "neo-africana" (africana e afro-americana) confinnam-se. Existe ainda, um 

outro nivel ondeo paralelismo é mareante: a "constm¡:ao da pessoa" das religil'\es afro-brasileiras 

estudada por Goldman ( 1984), encontra um correlato nos trabalhos de Michei-Jones ( 1978) para 

o continente africano: em ambos os modelos a personalidade individual é composta por diversas 

entidades; está presente a escolha pré-natal do destino; o nome retlete a missao vital do 

individuo; as pessoas recebem um nome secreto conhecido somente pelos sacerdotes~ o passo da 

natureza para a cultura efetuado através de complexos rituais. 

Um dos resultados da presente pesquisa é a constata~ao de que a liberdade inalienável do 

individuo nao é uma propriedade presente nas religioes afro-brasileiras. Inversamente, é 

mareante a permanencia e a importancia do escravo no mito, no rito e na prática dos terreiros. A 

literatura mítica descreve uma grande variedade de estereótipos escravos. A partir da revisao 



desses estereótipos é possive! concluir que há, efetivamente, nma forte correspondencia com os 

escravos descritos pela literatura histórica. 

Uma das características mareantes das descri.yoes míticas é um tipo de ordenamento 

evolutivo, onde na base da condi~ao humana esrao individuos animalizados (e coisificados), as 

vezes a~sociados aos macacos. Nesta hierarquia os degraus de humanidade aumentam conforme 

as pcssoas internalizam a cultura e a língua gr~as á cxccuc;iio dos riruais. Os degraus superiores 

de humanidade sao proporcionais a maior acumula~ilo de axé ou cultura, senda a oposiyau 

natureza/cultura urna oposic;ao estruturante que marca os conflitos e o dinamismo na correlac;ao 

de foryas entre os atores. 

Estas forc;as, na sua interac;ao, determinam movimentos evolutivos ou regressivos, a nivel 

individual e potencialmente nas estruturas sociais abrangentes. Esses movimentos, embora nao 

sejam codificados conforme um ordenamento temporal "objetivo", podem explicar certas 

interac;oes macro-sociais, no limite - nas paiavras de Capone - políticas. Conseqüentemente, 

pode se pensar a presenc;a de urna historicidade subjacente nas religiües afro-brasileiras. Esta 

mesma lógica é concordante com o paralelismo encontrado entre as etnografias e os dados 

históricos. A literatura etnográfica mostra como certos fatos históricos estilo inseridos nos relatos 

míticos, o que contradiz as afrrmac;<'les de Prandi (200 1: 24) sobre a suposta natureza "mio

histórica" da sociedade "tradicional dos iorubas", e sua religiao importada para o Brasil. 

As imbrica~<'les entre história e etnografia foram insinuadas por Bastide ( 197!) para tentar 

demonstrar a inevitabilidade do processo de "aculrurac;ao". Mas a permanencia da figura do 

escravo, precisamente, contradiz a efetivac;ao desse processo. O que aparece no discurso 

religioso é o escravo atravessando a Calunga, vendido num mercado, apanhado, e tentando 

percorrer urna trilha que !he permita obter a sua liberdade. Tal vez o que estaría e m discussüo 

seria a forma que a historicidade adota nas religi<'les afro-brasíleiras, urna vez que ela aparece sob 

a forma de sucessivas interac;oes entre modelos míticos, os quais aceitam mudanc;as e, inclusive, 

a incorporac;iio de fatos históricos reais dentro de sua própria lógica, apesar de mio estarem 

ordenados numa coordenada temporal. O que movimenta a história, no final das cantas, é a 

redistribuic;ao do axé. Assim, pode pensar-se numa leitura ou interpretac;ao sociológica ou 

antropológica da história, exatamente, o que Bastide propunha como ideal metodológico. A 

historicidade nao está regulada aquí pela cronología, mas pela interac;ao de posi96es sociais e dos 

conteúdos culturais que !hes sao associados. 
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A dcspersonal!z;u,:ao e a "acuitura¡,;ao" senam. segundo os relatos lustóncos. os 

mecanismos que possihilitam <1 transforma¡,;ao do homem em escravo Este processo tem sidü a 

base argumental que guia a lógica das teorías sobre o desaparecimento das culturas africanas no 

Brasil: homens despersonalizados nao pode m reconstruir a sua cultura, e a dinamica social os 

abriga a adaptar-se a ourros referentes culturais. Este postulado seria verdadeiro se a 

despersonaliza¡,:ao nao exisiisse nas cuhuras originárias. Mas, o que revelam os textos 

consultados é precisamente o comrário. Os escravos exisriam no continente africano, e a 

despersonaliza¡,;ao ou morte social (ou simbólica), nas religioes afro-brasileiras, sao eixos 

constitutivos da definí¡,;iio dos escravos e da progressiva constru¡,:ao da pessoa. Retomando o 

trabalho de Póvoas ( 1989), o neófito no candomblé, é necessariamente u m tipo de estrangeíro 

que nao domina nem a língua nem os códigos "africanos", transformando o brasileiro num 

estrangeiro dentro dos terreiros. Dentro desse marco a acumula¡,:ao de axé ou cultura é urn ideal 

desejado e perseguido pelos adeptos. Pode se faJar, com toda propriedade, da resistencia cultural 

do neófito, que luta pela acumula¡,;ao de axé e a conquista de sua humanidade. A literatura 

histórica coloca a reconstrm;ao cultural como um objetivo dos escravos, porque ela permite, no 

final das cantas, a aquisil;.ao da alforría. No registro religioso, a acumula¡,:ao de axé 

hipoteticamente permite a libera¡,;ao dos "constrangimentos do transe" ( ou morte simbólica). 

Mas, nas religiües afro-brasileiras, aquela morte simbólica nunca é colocada em questao, 

justamente, porque ela é um elememo constitutivo do sistema, assim como a figura do escravo. 

Precisamente, o transe místico foi estudado por diversos pesquisadores. Um primeiro 

grupo de interpreta¡,;oes da possessao estavam encaminhadas sob a perspectiva medicalizante 

(doen¡,;a ou remédio da do1:11¡,;a) Um outro grupo ia na dire¡;ao da adapta¡;:iio social de camadas 

socialmente desprivilegiadas. 

No relativo ao presente estudo, no entanto, a enfase teórica deveria deslocar-se dessas 

perspectivas. O problema aquí nao seria estudar o caráter ou a fun¡,:ao da possessao, mas o seu 

rclacionamento com a cscra..,idao. A partir daí surgem certos pontos que merecem algum tipo de 

diferencia¡,;iio teónca. Ao que parece, na maioria dos trabalhos sobre possessao, estariam 

confundidas categorías que, a rigor, estao separadas: a possessao, o ritual e o assentamento. 

Nas religioes afro-brasileiras, se bem todo assentamento precisa do ritual (o u conjuntos 

rituais). nem todo rito conduz necessariamente ao assentamento, ou procura esse propósito. Por 
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Otitro lado, a possessao nao é sinónimo de ritual A separa~ao entre os dois fenómenos aparece 

de forma nillda, ao ievar-sc cm conta o caso paradigmático dos eg:uns no candombié e os 

"encostas" 011 "obsessores" umbandistas No contexto rituaL os eguns nunca deveriam possuir os 

adeptos no candombié, e esse fato aparece tanto nos textos como nos dcpoimentos dos 

informantes. Apesar disso, a possessao pelos eguns aparece na literatura como uma 

potencialidade possível (particularmente nos atos de feitil;:aria), embora dcsaconselhávcl. 

Se no momt:nlo do transt: o carpo adota a identidade da for~a que o pt:ndra, e os eguns sao 

entidades "escravas", o carpo deveria tornar-se escravo no momento da possessao. E por causa 

do caráter anti-social e a-cultural destas entidades, este tipo de possessao representa um 

fenómeno completamente oposto a adapta¡;ao social apresentada por alguns autores, assim como 

urna amea~a aos equilíbrio da sociedade. Seria, portante, urna forma de possessao fracassada. 

Representa também um modelo de mobilidade descendente, já que independentemente da 

posi¡;ao que o adepto tivesse antes dessa possessao, os eguns ou encostas sao as entidades mais 

desvalorizadas na hierarquia religiosa. Nesse sentido eles constituem uma espécie de oposi~ao a 
"constru¡;ao da pessoa", porque o individuo por eles possuído perdería sua condi¡;ii.o de pessoa, e 

entraría numa categoría que nao permite diferenciar o homem da coisa. Finalmente, este tipo de 

possessao é concordante com as ínterpreta¡;ees medicalizantes e patologízantes. O carpo assim 

possuido semente é considerado iniciado quando as entidades "dii.o o nome", tanto na umbanda 

como no candomblé. Daí em diante, as a¡;ees rituais estii.o voltadas para o retorno da identidade 

unitária do individuo, num percurso árduo e demorado que, no candomblé, só será concluido 

com o ritual dos 21 anos. 

Na umbanda, a possessao pelos eguns-Exus tem um caráter mais benéfico, já que estes 

eguns sao ao mesmo lempo ancestrais e, nessa condi¡;ao dao conselhos aos médiuns. Mas sao 

representa¡;oes de atores sociais subordinados em todos os casos, no limite ou apresentando 

francamente a condil¡:ii.o escrava. 

Precisamente, os eguns tem essa característica ambigua, podem ser confundidos com as 

"crían¡;as" (ibejis ou eres), os Exu~, ou os anccstrais. Esta última categoría devcria ser antitética 

com a categ01ia egum, mas por outro lado faz parte constitutiva do egum. Daí o seu caráter 

liminar, eminentemente ambigua, que nii.o permite diferenciar o egum-de-santo, da alma 

desencarnada (ou encosto), do egum-antepassado, do egum-orixá. 
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Ao pa.ssar ~m r~vista a outras entidades qu~ possuem os adeptos, além dos eguns, 

dcstacam-sc os c:-.tLI e os eres, dcscntos como entidades ""cscravas"". Elas aprcscntam as mesmas 

caracteristic;¡s de mdiferc~ncia.;ao os eres podem ser ¡!Jeps, crian~as. alllkus. ou podem ser 

cguns-c:\tL\ A etnología apresenta descri.yoes abundantes dessas entidades e dos comportamentos 

que !hes sao associadcs Todas das h~m em comum o fato de serem entidades ambiguas, 

mediadoras cmre planos diversos da existencia. entrando. portanto no registro da liminaridade 

dcsenvolvido por Tumer. As!>irn, pelo meuos ne~e nívd, a liminaridade estaria din:tamente 

associada á escravidao, e a possessao está em aberta contradi¡;ao com as teorías que ligam a 

possessao a mobilidade social ascendente de individuos socialmente desprivilegiados. 

Precisamente a penetra¡;ao dessas entidades está ligada a atores sociais que estao na base da 

hierarquia social. 

Existem ainda, os orixás escravos, que também transferem a sua condi¡;ao escrava ao carpo 

por eles possuído. Esses orixás apresentarn características explícitas de menoridade (Exu é o 

mais jovem dos orixás; Oxumaré é o cac;ula preferido da mae; Ossaim é o cac;ula da familia), que 

estilo associadas a urna idéia de dispersao (Exu é um e muitos; Oxumaré manifesta "as infinitas 

virtualidades do mundo"), ou de seres incompletos (Ossaim é manco ou aleijado, fala pouco, 

com voz estranha). A literatura mítica é explícita quando coloca as formas de rebeldía e 

sabotagem escrava na figura destes orixás. Isto nao quer dizer que essas condutas pennitam 

superar o cariveiro. Muito pelo contrário, elas sao simplesmente o reflexo do conflito inerente na 

díade scnhor-escravo. Em todos esses casos, a rebeldía é urna manifesta¡;ao da inversao da 

ordem. ou dl) poder dos fracos apontada por Turner e Van Gennep para as posío,:i)es líminares. 

Todas as entidades escravas (eguns, eres e orixás escravos) tem em comum uma m1tra 

car<Jcterística: eles sao seres sexualmente indeterminados ou hermafroditas. O hermafroditismo, 

por sua vez, está ligado á condi'<ao de menoridade e de indiferencia'<ao, apresentada também por 

todas essas entidades, tanto quanto a condiyao de mensageiros e mediadores entre diversos 

planos da existencia. 

Nos terreiros, precisamente, os atores "menores", os filhos-de-santo, sao apontados como o 

"terceiro sexo" até alcan¡;ar a senioridade (e a liberdade). O perctu·so ritual provoca a progressiva 

unificayao da personalidade do adepto. Mas no inicio da carreira-de-santo e. principalmente na 

fase do nascimento, a literatura é enfática ao descrever a indeterminac;ao da identidade da iaó: 

está possuída pelos eres, por Exu, pelos orixás, mas também trata-se de urna pessoa que está 

3~1 



nascendo, associada aos eguns, atravessando a Calunga. As mesmas categorías aparecem na 

escravidao africana estudada por Meillassoux os escravos sao "filhos menores", "mortos em 

suspenso", e está limitada sua reprodu¡;ao social. 

A possessao supoe a impossibilidade que o sujeito SeJa proprietário de seu corpo e do scu 

princípio espiritual: ele é vivido por for¡;as que lhe sao alheias. Quanto mais novo no santo, ma1s 

a pessoa é vulnerável as possessoes, senda que nos inicios e las toma m a forma de "santo bruto", 

quer dizer possessoes sem controle. O esfor¡;o ritual está destinado a reorganizar e controlar as 

for¡;as desatadas, assim como a fixar determinadas entidades na cabe¡;a. AqueJes assentamentos

os que a rigor nao deveriam confundir-se com as simples possessoes - finalmente, dao 

estabilidade e unidade a cab~a do individuo, unidade que, paradoxalmente, incorpora diversas 

entidades mágicas. Mas, a partir dos assentamentos, as entidades já nao possuem o individuo. O 

individuo as incorpora, fazendo-as parte de sua personalidade e, por isso, aqueJas for¡;as cessam 

a sua domína¡;ao sobre a pessoa. A acumula¡;ao de nascimentos supoe, nao somente o transe, mas 

urna fixa¡;ao idealmente definitiva das entidades na cabe¡;a, e o ritual tem aqui um certo caráter 

profilático ao reorganizar as for¡;as que de outra maneira entrariam caoticamente nas cabe¡;as dos 

adeptos. Existe urna rela¡;ao positiva entre a freqüencia do transe, a juventude iniciática e a 

condi¡;ao escrava. O transe, portanto, pode estar inserido num contexto ritual ou nao. E pode ter 

um efeito benéfico ou nao. Tudo depende da entidade e do contexto. 

A possessao se inscreve na categoría de modalidade, onde sempre estao combinadas as 

duplas vida/morte, homem/coisa, categorías antagónicas e liminares em conseqüencia. E a 

escravidao está sempre associada a alguma fonna de liminaridade. Mas sempre provocará a 

morte simbólica do possuído. 

A pergunta que surge seria qua! o papel daquela morte simbólica, se ela aparece de forma 

tao poluente. Ou por que a morte é onipresente e toma conta de urna propor¡;ao importante de 

adeptos se ela é tao perigosa" Goldman dá resposta a este problema: a comunica¡;ao dos homens 

com os orixás (que finalmente sao as for¡;as que dao a vida) precisa de corpos humanos 

esvaziados. "Isto porque sao os próprios deuses que se manifestam, e para que isto se tome 

possível, é necessário que, nao o corpo, mais aquilo que o anima, se afaste, num movimento 

semelhante aoque ocorre na morte" (Goldman, I 984: 189). 

O grande paradoxo, é que a morte ritual do "cavalo" é um requisito para a vinda dos orixás 

sobre a terra, e para a redistribui¡;ao do axé. O transe é também um requisito para romper a 
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separa~ao entre o orun e o aiyé Goldman ( 1984 185) afirma que, no final das contas, "toda a 

mitolo!pa explic1ta do candomblé" estaría referida a esta separa¡yao origmária, seudo que os 

homens es tao con tinados a o aiyé, por causa de urna trans¡,'Tessao humana (que os tomaría 

escravos'>) Segundo este autor, os rituais procuram negar esta disjun¡yao Assun, o escravo nao é 

neccssáno simplesmente pelos requisitos da manuten¡yao da hierarquia social. É necessário para 

que as d1vindades possam se manifestar entregando a vida aos homens e para que os próprios 

orixás possam continuar existindo. Como tal, mio é simplesmente uma fato acidental, a 

escravidao é estruturalmente necessária para garantir a ordem universaL 

Um dos aspectos relevantes da hierarquiza¡yao nos terreiros é que os escravos fazem parte 

da estrutura, adquirindo sentido a partir do todo maior e, outorgando sentido as posi¡yoes 

superiores: o absolutismo da hierarquia somente é possível porque na base os iniciados sao 

escravos carentes de seus principios existenciais e ignorantes dos códigos culturais, assim como 

das línguas africanas faJadas nos terreiros. Sao, finalmente, estrangeiros nos reinos teocráticos 

dos orixás. Assim, o iaó aparece no mito como o "primeiro estrangeiro". 

O escravo, por ser estrangeiro, é também um ignorante cultural, um elemento exógeno que 

pode carregar seu próprio acervo culturaL O valor da "pureza" do culto (e cultural) encontra aquí 

seu pleno sentido. A pureza assim apresentada contribuí para eternizar a distancia de poder entre 

os individuos que dominam certos códigos culturais ligados de maneira legítima a um território, 

e aqueles que nao os dominam. O reconhecimento da legitimidade da cultura do estrangeiro 

escravizado deveria, hipoteticamente, conduzir a um estatuto de igualdade incompatível com o 

relacionamento escravocrata. Daí a contamina¡yao provocada pelo elemento estrangeiro, que 

questiona as bases de constru¡yao do poder baseadas e reproduzidas a partir da pretendida 

ignorancia dos subalternos e o hipotético saber das hierarquias. Mas o preceito do se¡,'Tedo, por 

sua vez impede determinar se o saber das elites religiosas é verdadeiramente "puro". A 

reprodu¡yao da hierarquia nao precisa dessa demonstra¡yao. A reprodu¡yao da hierarquia precisa da 

reprodu¡yao das posi¡yoes de poder, assim como da reprodu¡yao do escravo e do estrangeiro, tanto 

numa sociedade escravocrata, quanto no universo religioso. Nas casas-de-santo e nas casas dos 

senhores havia individuos originários de na¡yoes diversas, ligados por la¡yos de parentesco 

religioso. E m ambos os universos o estrangeiro que nao domina a cultura preponderante é tratado 

como escravo. Daí que o discurso sobre a escravidao apare¡ya em ambos os universos com caráter 

unitário, e sendo, com pleno direito, uma estrutura de longa dura¡yao. 
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